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Prefácio
O Relatório do Desenvolvimento Humano 

“A Ascensão do Sul: Progresso Humano num 
Mundo Diversificado” de 2013 debruça-se sobre 
a evolução da geopolítica dos nossos tempos, 
analisando as questões e tendências emergen-
tes, bem como os novos atores que moldam o 
panorama do desenvolvimento. 

O Relatório defende que a notável trans-
formação de um elevado número de países 
em desenvolvimento em grandes economias 
dinâmicas com crescente influência política 
produz um impacto significativo no progresso 
do desenvolvimento humano. 

O Relatório observa que, durante a última 
década, todos os países aceleraram o seu pro-
gresso nos domínios da educação, da saúde e 
do rendimento, tal como aferidos pelo Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), visto 
que nenhum dos países relativamente aos quais 
existem dados disponíveis registaram, em 2012, 
um valor do IDH inferior ao de 2000. Durante 
este período, à medida que se acelerava o ritmo 
de progresso nos países com IDH mais baixo, 
verificava-se uma convergência notável nos va-
lores de IDH a nível mundial, ainda que esse 
progresso tenha sido desigual dentro e entre as 
várias regiões. 

Analisando, especificamente, os países que, 
entre 1990 e 2012, conseguiram um aumento 
substancial do respetivo valor do IDH nas 
dimensões do desenvolvimento humano, quer 
nas relacionadas com o rendimento, quer nas 
que não o são, o relatório examina as estratégias 
subjacentes a esse desempenho positivo. A este 
respeito, o Relatório de 2013 constitui um 
contributo significativo para a reflexão sobre 
o desenvolvimento, descrevendo os fatores 
impulsionadores específicos da transformação 
do desenvolvimento e sugerindo prioridades 
políticas futuras, que poderão ajudar a sustentar 
esta dinâmica. 

De acordo com projeções desenvolvidas 
para o presente Relatório, até 2020, o produto 
combinado de apenas três dos principais países 
em desenvolvimento, o Brasil, a China e a 
Índia, superará o produto agregado do Canadá, 
França, Alemanha, Itália, Reino Unido e 
Estados Unidos. Grande parte desta expansão 

é impulsionada por novas parcerias comer-
ciais e tecnológicas no seio da própria região 
Sul, como o demonstra também o presente 
Relatório. 

No entanto, a mensagem essencial trans-
mitida neste e em anteriores Relatórios do 
Desenvolvimento Humano é a de que o cresci-
mento económico não se traduz, por si só e 
automaticamente, em progressos no desenvolvi-
mento humano. A opção por políticas em prol 
dos mais desfavorecidos e por investimentos 
significativos no reforço das capacidades dos 
indivíduos - com ênfase na alimentação, edu-
cação, saúde, e qualificações para o emprego – 
pode melhorar o acesso a um trabalho digno e 
proporcionar um progresso duradouro.

O Relatório de 2013 identifica quatro 
domínios específicos, com vista à manutenção 
da dinâmica de desenvolvimento: melhorar 
a equidade, incluindo a dimensão do género; 
proporcionar uma maior representação e par-
ticipação dos cidadãos, incluindo a dos jovens; 
enfrentar as pressões ambientais; e gerir as alter-
ações demográficas. 

O Relatório defende ainda que, à medida que 
os desafios que se colocam ao desenvolvimento 
a nível mundial assumem uma natureza mais 
complexa e transfronteira, torna-se imperiosa 
uma ação coordenada relativamente àqueles 
desafios que, na nossa era, são os mais pre-
mentes, sejam eles a erradicação da pobreza, 
as alterações climáticas, ou a paz e a segurança. 
Uma vez que os países estão cada vez mais inter-
ligados através do comércio, da migração e das 
tecnologias da informação e comunicação, não 
é de surpreender que as decisões políticas toma-
das num deles tenham impactos substanciais 
nos demais. As crises dos últimos anos - alimen-
tar, financeira, climática -, que têm devastado a 
vida de tantas populações são reveladoras dessas 
circunstâncias e espelham bem a importância 
dos esforços destinados a reduzir a vulnerabil-
idade dos indivíduos aos choques e catástrofes. 

Para aproveitar a riqueza dos conhecimentos, 
experiências e reflexão sobre o desenvolvimento 
do Sul, o Relatório insta a que sejam criadas 
novas instituições, que possam facilitar a in-
tegração regional e a cooperação Sul-Sul. As 

iv    |    Relatório do desenvolvimento humano 2013



potências emergentes do mundo em desen-
volvimento são já fontes de políticas sociais e 
económicas inovadoras e importantes parceiros 
nos domínios do comércio e do investimento 
e, cada vez mais, da cooperação para o desen-
volvimento em benefício de outros países em 
desenvolvimento. 

Muitos outros países do Sul têm sido palco 
de um rápido desenvolvimento, e as suas ex-
periências e a cooperação Sul-Sul constituem 
igualmente uma inspiração para a política de 
desenvolvimento. O PNUD está em posição 
de poder desempenhar um papel útil como 
mediador de conhecimentos e catalisador de 
parceiros - governos, sociedade civil e empresas 
multinacionais - para o intercâmbio de ex-
periências. Desempenhamos um papel funda-
mental também na promoção da aprendizagem 
e da capacitação. Este relatório proporciona 
uma visão extremamente útil, com vista à nossa 
futura participação na cooperação Sul-Sul.

Por último, o Relatório exorta também a um 
olhar crítico sobre as instituições de governação 
mundial, de molde a promover um mundo mais 
justo e mais igual. Assinala as estruturas obsole-
tas, que não refletem a nova realidade económi-
ca e geopolítica descrita, e analisa opções para 
uma nova era de parceria. Apela igualmente a 
uma maior transparência e responsabilização, 

pondo ainda em evidência o papel da sociedade 
civil mundial na defesa dessa responsabilização 
e de um maior poder de decisão por parte dos 
mais diretamente afetados pelos desafios mun-
diais, que, frequentemente, são os mais pobres e 
vulneráveis no nosso mundo. 

À medida que a discussão se desenrole no 
âmbito da agenda do desenvolvimento mundial 
para além de 2015, espero que sejam muitos 
os que dediquem algum tempo à leitura do 
presente Relatório e à reflexão sobre as suas 
lições para o nosso mundo em rápida mutação. 
O Relatório renova a nossa compreensão do 
atual estado do desenvolvimento mundial e 
revela bem a riqueza dos ensinamentos trans-
mitidos pelas experiências do rápido progresso 
verificado em matéria de desenvolvimento em 
numerosos países do Sul

Helen Clark
Administradora 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento
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“Quando jogamos pelo 
seguro, criamos um mundo 
de insegurança máxima.”
Dag Hammarskjold

http://www.brainyquote.com/quotes/quotes/d/daghammars384198.html


Síntese

Uma das evoluções mais animadoras dos últimos anos tem sido o amplo progresso registado no desenvolvimento humano 
de muitos países em desenvolvimento e a sua emergência no cenário mundial: a “ascensão do Sul”. A crescente diversidade 
de vozes e poderes põe em causa os princípios que nortearam os decisores políticos e serviram de base às principais 
instituições do pós-Segunda Guerra Mundial. Estas vozes mais fortes do Sul exigem estruturas mais representativas de 
governação internacional que expressem os princípios da democracia e da equidade.

Igualmente importante é a reformulação de ideias 
que tem vindo a ter lugar em numerosos países em 
desenvolvimento no que respeita à consecução do 
desenvolvimento humano. A ascensão do Sul é 
consequência, não da adesão a um conjunto fixo de 
políticas prescritivas, mas sim da aplicação de políti-
cas pragmáticas que respondem às circunstâncias e 
oportunidades locais — incluindo um aprofunda-
mento do papel dos Estados no desenvolvimento, 
uma aposta na melhoria do desenvolvimento hu-
mano (passando pelo apoio à educação e bem-estar 
social) e uma abertura ao comércio e inovação. 
Ainda assim, o futuro progresso exigirá aos decisores 
políticos uma atenção especial a questões como a 
equidade, a representatividade, a responsabilização, 
os riscos ambientais e as alterações demográficas.

Nas últimas décadas, os países de todo o mundo 
têm vindo a convergir para níveis mais elevados de 
desenvolvimento humano, como mostra o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), uma medida 
composta de indicadores relativos a três dimensões: 
longevidade, sucesso escolar e controlo sobre os 
recursos necessários para uma vida digna. Todos 
os grupos e regiões têm assistido a uma melhoria 
notável na totalidade dos componentes do IDH, 
registando-se um progresso mais célere em países 
com um IDH baixo e médio. Assim sendo, o mun-
do começa a tornar-se menos desigual. Contudo, as 
médias nacionais ocultam grandes variações ao nível 
da vivência humana. Persistem grandes disparidades 
nos países do Norte e do Sul, tendo a desigualdade 
de rendimento vindo a aumentar não só no seio de 
muitos países como entre estes.

Embora a maioria dos países em desenvolvimento 
tenha tido um bom desempenho, um grande núme-
ro realizou progressos particularmente significativos 
— o que se pode apelidar de “ascensão do Sul”. 
Registaram se rápidos avanços em alguns dos países 
de maior dimensão, nomeadamente o Brasil, China, 
Índia, Indonésia, África do Sul e Turquia. Contudo, 
verificaram-se também progressos substanciais em 

economias mais pequenas, como o Bangladeche, 
Chile, Gana, Maurícia, Ruanda e Tunísia. 

A ascensão do Sul tem decorrido a uma veloci-
dade e escala sem precedentes. Por exemplo, a China 
e a Índia iniciaram a sua atual fase de crescimento 
económico com cerca de mil milhões de habitantes 
cada, tendo duplicado o seu produto per capita em 
menos de 20 anos — uma força económica que se 
repercutiu sobre uma população muito mais nu-
merosa do que na Revolução Industrial1 . Até 2050, 
prevê-se que, em termos de paridade de poder de 
compra, o Brasil, a China e a Índia, em conjunto, 
sejam responsáveis por 40% do produto mundial. 

Nestes tempos de incerteza, os países do Sul 
têm vindo, em conjunto, a estimular o crescimento 
económico mundial, contribuindo para o cresci-
mento de outras economias em desenvolvimento, 
reduzindo a pobreza e aumentando a riqueza em 
grande escala. Estes países enfrentam ainda fortes de-
safios, e neles residem muitos dos pobres do mundo. 
Têm, contudo, demonstrado que políticas pragmáti-
cas e um forte empenho no desenvolvimento huma-
no podem abrir caminho às oportunidades latentes 
nas suas economias, facilitadas pela globalização.

Um mundo em mudança, 
um Sul mais global

Para o observador comum, a situação no mundo, 
em 2012, pode ser vista como uma dicotomia: um 
Sul ressurgente, mais visível em países como a China 
e a Índia, registando um elevado progresso em 
matéria de desenvolvimento humano e um cresci-
mento, ao que parece, consolidado, além de pers-
petivas de redução da pobreza encorajadoras; e um 
Norte em crise, em que as políticas de austeridade e 
a inexistência de crescimento económico têm vindo 
a impor condições extremamente duras a milhões 
de desempregados e onde os cidadãos privados de 
benefícios como pactos sociais vivem debaixo de 
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O Sul precisa do Norte, 
mas cada vez mais o 
Norte precisa do Sul.

grande tensão. Existem igualmente problemas mais 
complexos, partilhados pelo Norte e Sul: crescente 
desigualdade em muitos países, quer desenvolvidos, 
quer em desenvolvimento, o que ameaça a retoma 
global e a sustentabilidade do progresso no futuro, 
além de limitar a redução da pobreza e suscitar graves 
preocupações em matéria de ambiente.

O Relatório, embora incidindo sobre a ascensão 
do Sul e as suas implicações para o desenvolvimento 
humano, versa também sobre este mundo em mu-
dança, acionada em grande parte pela ascensão do 
Sul. Analisa os progressos realizados, os desafios que 
se perfilam (alguns em resultado, precisamente, do 
sucesso alcançado) e as novas oportunidades para uma 
governação representativa no plano global e regional.

A novidade de um Sul ressurgente tanto é edifi-
cante como, de certa forma, enganosa. O Sul precisa 
do Norte, mas cada vez mais o Norte precisa do 
Sul. O mundo está cada vez mais interligado, e não 
menos. Ao longo dos últimos anos, observou-se 
uma reorientação notável da produção mundial, 
cada vez mais destinada ao comércio internacional, 
o que em 2011 representava perto de 60% do pro-
duto mundial. Os países em desenvolvimento têm 
desempenhado aqui um grande papel: entre 1980 e 
2010, aumentaram a sua participação no comércio 
mundial de mercadorias de 25% para 47% e a sua 
participação no produto mundial de 33% para 45%. 
As regiões em desenvolvimento também têm re-
forçado as suas relações: entre 1980 e 2011, o comér-
cio Sul-Sul aumentou de menos de 8% do comércio 
de mercadorias mundial para mais de 26%. 

No entanto, os Estados Unidos continuam a ser a 
maior economia do mundo, e assim permanecerão 
num futuro previsível, em termos monetários. Se a 
retoma dos EUA for hesitante e a Europa for incapaz 
de sair do seu atual marasmo económico e social, as 
consequências para o mundo em desenvolvimento 
far-se-ão sentir de forma acentuada. Os desafios glo-
bais, como as alterações climáticas e os ecossistemas 
sob pressão, exigem dos países maior cooperação do 
que no passado. Embora a ascensão do Sul esteja a 
remodelar as relações de poder em vários aspetos rel-
evantes, as conquistas duramente obtidas em matéria 
de desenvolvimento humano serão mais difíceis de 
salvaguardar se não for estabelecida a cooperação 
necessária e se forem adiadas decisões difíceis. 

Na verdade, é possível ir mais longe e afirmar que 
existe um “Sul” no Norte e um “Norte” no Sul. A 
crescente globalização e interligação entre as elites, 
quer do Norte, quer do Sul, é uma realidade, e são 
elas que mais beneficiam da enorme riqueza gerada 

na última década, em parte devido à aceleração da 
globalização. São educadas nas mesmas universi-
dades, partilhando estilos de vida semelhantes e 
provavelmente valores. 

A economia global em mudança gera desafios e 
oportunidades sem precedentes para um progresso 
continuado no domínio do desenvolvimento hu-
mano. As estruturas económicas e políticas globais 
estão em mudança num momento em que o mundo 
enfrenta crises financeiras recorrentes, um agrava-
mento das alterações climáticas e uma crescente 
agitação social. As instituições mundiais parecem 
incapazes de se adaptar à mudança nas relações de 
poder, assegurar uma provisão adequada de bens 
públicos mundiais para fazer face aos desafios globais 
e regionais, ou responder à crescente necessidade de 
uma maior equidade e sustentabilidade.

Este fenómeno associado às diversas vias de de-
senvolvimento seguidas por estes países do Sul abre 
uma oportunidade: os princípios que mobilizaram 
as instituições do pós-Segunda Guerra Mundial e 
orientaram os decisores políticos precisam de ser 
re-calibrados, se não mesmo reformulados, de modo 
a acolher a crescente diversidade de vozes e poderes 
e sustentar o progresso em matéria de desenvolvi-
mento a longo prazo. Estes princípios exigem uma 
nova reflexão, e as instituições mundiais carecem de 
maior flexibilidade para reforçar as opções que dão 
primazia à pessoa e instar as instituições a visar nec-
essariamente um mundo mais equilibrado e justo. A 
crescente diversidade de padrões de desenvolvimento 
tem o potencial de criar espaço para um diálogo e re-
estruturação globais, e até mesmo de os exigir. Abre-
se assim espaço para a inovação e a emergência de 
estruturas de governação global, regional e nacional 
que incorporam princípios de equidade, democracia 
e sustentabilidade.

Os percursos de desenvolvimento do Brasil, China 
e Índia, assim como as histórias de sucesso bem menos 
reconhecidas de que são exemplos o Bangladeche, a 
Maurícia e a Turquia levam a reformular as ideias 
existentes sobre a consecução do desenvolvimento 
humano. O sucesso destes países põe em questão a 
noção de políticas “certas”, o que não significa, no 
entanto, que não possam ser retiradas valiosas lições 
da experiência de êxito destes países. Pelo contrário, 
os princípios e fatores determinantes do desenvolvi-
mento começam a emergir da diversidade de vias de 
desenvolvimento, que incluem o aprofundamento 
do papel dos Estados no desenvolvimento, o empen-
ho no desenvolvimento humano e no bem-estar so-
cial e a abertura ao comércio e inovação. Além disso, 
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Os progressos em 
matéria de saúde, 
educação e rendimento 
a nível individual, embora 
essenciais, não garantem 
o progresso no domínio 
do desenvolvimento 
humano se as condições 
sociais restringirem as 
conquistas individuais e 
se as perceções sobre 
o progresso diferirem

embora o relatório reconheça os aspetos positivos da 
ascensão do Sul, também salienta a necessidade pre-
mente de assegurar que as preocupações de equidade 
e sustentabilidade sejam totalmente integradas em 
políticas e estratégias futuras. Como o Relatório do 
Desenvolvimento Humano de 2011 também frisou, o 
progresso contínuo em matéria de desenvolvimento 
humano é improvável se a desigualdade e a destru-
ição ambiental não passarem a figurar na linha da 
frente da discussão política. No pior dos cenários, a 
abordagem habitual ao desenvolvimento combinada 
com crises ambientais poderá inverter as conquistas 
do desenvolvimento humano no Sul ou tornar esse 
progresso insustentável.

O futuro também se revela preocupante no que 
respeita ao Norte, onde o reduzido crescimento 
económico, as elevadas taxas de desemprego e as 
medidas de austeridade ameaçam os elevados níveis 
de desenvolvimento humano. Tanto no Norte como 
no Sul, as elites dominantes não podem ignorar estas 
ameaças à inclusão e bem-estar sociais, tendo em 
conta o crescente apelo a mais equidade e responsa-
bilização, efetuado por cidadãos, comunidades e 
organizações civis nacionais e estrangeiras e facilitado 
pela explosão dos meios de comunicação social.

A fim de apoiar a investigação, bem como a for-
mulação de políticas que abordem adequadamente 
estas realidades contemporâneas e emergentes a 
nível global, são necessárias medidas e análises que 
permitam alargar o conceito de desenvolvimento hu-
mano. O Relatório do Desenvolvimento Humano e 
a família de índices do desenvolvimento humano 
devem enfrentar este desafio deixando de se centrar 
na avaliação das capacidades individuais e passando 
a incorporar capacidades, preocupações e perceções 
ao nível da sociedade. Os progressos em matéria de 
saúde, educação e rendimento a nível individual, em-
bora essenciais, não garantem o progresso no domí-
nio do desenvolvimento humano se as condições 
sociais restringirem as conquistas individuais e se as 
perceções sobre o progresso diferirem. Os tumultos 
ocorridos em vários países Árabes lembram-nos que 
os cidadãos, especialmente os jovens, que têm mais 
instrução e gozam de mais saúde do que as gerações 
anteriores, valorizam grandemente um emprego 
gratificante, a possibilidade de se pronunciarem so-
bre os assuntos que afetam as suas vidas e o respeito 
que merecem enquanto indivíduo. Além disso, a 
promoção da coesão e da integração sociais, um ob-
jetivo declarado nas estratégias de desenvolvimento 
de países como o Brasil, tem por base o manifesto 
impacto positivo que uma sociedade unificada 

tem sobre o desenvolvimento. As sociedades mais 
igualitárias tendem a produzir melhores resultados 
na maioria dos parâmetros relativos ao desenvolvi-
mento humano — desde a gravidez na adolescência 
às taxas de suicídio — do que as sociedades desiguais. 
Esta conclusão é corroborada por estudos realizados 
em países desenvolvidos e em desenvolvimento. Estes 
aspetos societais do desenvolvimento têm sido sub-
estimados nas anteriores conceções do desenvolvi-
mento, mas revelam-se agora elementos essenciais 
de qualquer percurso de desenvolvimento viável e 
desejável a longo prazo.

Ajudar os outros países a 
recuperar o atraso

Nem todos os países em desenvolvimento partici-
pam ainda cabalmente na ascensão do Sul. O ritmo 
da mudança é mais lento, nomeadamente, na maio-
ria dos 49 países menos desenvolvidos, especialmente 
os países sem litoral, ou distantes dos mercados 
mundiais. No entanto, muitos destes países também 
começaram a beneficiar do comércio Sul-Sul, do 
investimento, financiamento e transferência de tecn-
ologia. Verificaram-se, por exemplo, efeitos indiretos 
positivos em matéria de crescimento induzidos pela 
China a favor de outros países, particularmente os 
parceiros comerciais mais próximos, o que até certo 
ponto tem compensado a diminuição da procura 
por parte dos países desenvolvidos. Estimou-se que 
o crescimento em países de baixo rendimento teria 
refletido uma diminuição entre 0,3 e 1,1 pontos per-
centuais em 2007-2010, caso a taxa de crescimento 
na China e Índia tivesse descido ao mesmo ritmo que 
nas economias desenvolvidas2.  

Muitos países também beneficiaram de efeitos 
indiretos em importantes setores de desenvolvi-
mento humano, especialmente em matéria de 
saúde. As empresas Índianas, por exemplo, for-
necem atualmente, a países africanos e a preços 
acessíveis, medicamentos, equipamento médico, 
produtos e serviços de tecnologias de informação 
e comunicação. As empresas brasileiras e sul-afri-
canas produzem um impacto semelhante.

Aumento das pressões concorrenciais

No entanto, as exportações provenientes de países 
maiores podem também ter desvantagens. Os grandes 
países geram pressões concorrenciais que podem sufo-
car a diversificação económica e a industrialização nas 
economias mais pequenas. Contudo, há exemplos de 
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O sucesso tende a ser 
o resultado de uma 
integração gradual 

na economia mundial, 
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e infraestruturas

uma recuperação industrial na sequência desses cho-
ques concorrenciais. Atualmente, um papel compet-
itivo hoje pode facilmente transformar-se num papel 
complementar no futuro. Transitar da concorrência 
para a cooperação parece depender de políticas que 
permitam aos agentes locais tirar o máximo partido da 
nova situação. 

Cada vez mais, o mais importante motor de cresci-
mento para os países do Sul é o seu mercado interno. 
A dimensão da classe média, bem como o seu rendi-
mento médio, tem vindo a aumentar. Estima-se que 
até 2025, o consumo anual nos mercados emergentes 
aumente para 30 biliões de dólares americanos. Na 
altura, o Sul representará três quintos das mil mil-
hões de famílias que ganham mais de 20 000 dólares 
americanos por ano. No entanto, essa expansão será 
prejudicada, assim como comprometida por bolsas 
significativas de privação. Estas disparidades não são 
apenas indesejáveis por si só; a verdade é que também 
minam a sustentabilidade do progresso, sobretudo 
criando tensões sociais e políticas. 

Estas tendências apontam para um mundo mais 
equilibrado. Em vez de um centro de países industrial-
izados e uma periferia de países menos desenvolvidos, 
existe hoje um ambiente mais complexo e dinâmico. 

Embora se afirme uma forte consciência, a nível 
global e regional, de que o mundo atravessa uma fase 
de transição, os líderes, as instituições e os académicos 
têm, ao que parece, dificuldade em avançar com 
princípios, instituições e recomendações políticas que 
possam garantir os próximos passos rumo a um mun-
do mais justo e sustentável. Talvez esta dificuldade 
surja porque esta mudança ocorre muito rapidamente 
e em numerosas frentes, o que torna difícil proceder a 
avaliações conjuntas e utópico desenvolver uma ação 
coletiva. O presente Relatório contribui para o estabe-
lecimento de conversações nesse sentido, fornecendo 
uma avaliação crítica do contexto global contemporâ-
neo e promovendo princípios e conceitos passíveis de 
ajudar um mundo diversificado a adotar estratégias de 
desenvolvimento humano que respondam aos novos 
desafios do século XXI, reduzam ou mesmo elimi-
nem a pobreza e promovam o progresso para todos.

Políticas, parcerias, princípios

Como foi possível a tantos países do Sul mudar 
as suas perspetivas em matéria de desenvolvimento 
humano? A maioria desses países contou com 
três fatores impulsionadores de desenvolvimento 
notáveis: um Estado proativo no domínio do 

desenvolvimento; a exploração de mercados mun-
diais e uma aposta numa política social inovadora. 
Estes fatores não assentam em conceções abstratas 
sobre o processo de desenvolvimento na prática. 
Pelo contrário, assentam comprovadamente em ex-
periências de desenvolvimento transformadoras de 
muitos países. Na verdade, põem muitas vezes em 
causa abordagens preconcebidas e prescritivas: por 
um lado, põem de lado uma série de procedimentos 
coletivistas e geridos a nível central e, por outro, 
afastam-se da liberalização desenfreada adotada pelo 
Consenso de Washington.

Fator impulsionador 1: um Estado proativo 
orientado para o desenvolvimento

Um Estado forte, proativo e responsável desen-
volve políticas dirigidas a ambos os setores, público 
e privado, com base numa liderança e visão de longo 
prazo, normas e valores comuns, bem como regras 
e instituições que promovem a confiança e coesão. 
Uma transformação duradoura requer que as nações 
definam uma abordagem ao desenvolvimento con-
sistente e equilibrada. As nações que conseguiram cri-
ar condições e sustentar um aumento de rendimento 
e do desenvolvimento humano, não adotaram, no 
entanto, uma fórmula única. Confrontadas com 
desafios diferentes, seguiram diferentes políticas rel-
acionadas com a regulação do mercado, a promoção 
de exportações, o desenvolvimento industrial e o 
progresso tecnológico. Há que centrar as prioridades 
nas pessoas e promover oportunidades, protegendo 
simultaneamente os cidadãos dos efeitos adversos. 
Os governos podem incentivar indústrias que, de 
outra forma, devido a mercados incompletos, não 
conseguiriam vingar. Embora significando algum 
risco de procura de lucro e clientelismo, isto permitiu 
que vários países do Sul transformassem indústrias 
ineficazes nos primeiros sucessos no domínio das 
exportações à medida que se processava uma maior 
abertura das suas economias.

Em sociedades grandes e complexas, o resultado 
de qualquer política específica é inevitavelmente 
incerto. Assim sendo, os Estados em desenvolvi-
mento precisam de ser pragmáticos e testar uma 
série de abordagens diferentes. Destacam-se algumas 
características: por exemplo, os Estados em desen-
volvimento que praticam políticas mais amigas do 
cidadão têm alargado os serviços sociais de base. 
Investir nas capacidades das pessoas — através da 
saúde, educação e outros serviços públicos — não é 
um apêndice do processo de crescimento, mas sim 

4    |    Relatório do desenvolvimento humano 2013



Poucos países têm 
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ritmo de crescimento 
rápido sem um 
investimento público 
de peso — não apenas 
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educação e saúde

parte integrante do mesmo. A rápida expansão de 
empregos de qualidade constitui uma característica 
fundamental do crescimento que promove o desen-
volvimento humano.

Fator impulsionador 2: integração 
nos mercados mundiais

Os mercados globais têm desempenhado um pa-
pel importante na promoção do progresso. Todos os 
países recém-industrializados adotaram a estratégia 
de “importar o que o resto do mundo sabe e expor-
tar o que o resto do mundo quer”. No entanto, mais 
importante ainda são as condições de participação 
nestes mercados. Sem investimento nas pessoas, o 
retorno dos mercados mundiais tende a ser limitado. 
O sucesso tende a ser mais o resultado, não de uma 
rápida abertura, mas sim de uma integração gradual 
e sequenciada na economia mundial, de acordo com 
as circunstâncias nacionais, e acompanhada de um 
investimento nas pessoas, instituições e infraestru-
turas. As economias mais pequenas têm apostado, 
com sucesso, em produtos de nicho, um êxito fruto, 
muitas vezes, de anos de apoio estatal com base nas 
competências existentes, ou na criação de outras.

Fator impulsionador 3: inovação 
sustentada da política social

Poucos países têm conseguido manter um ritmo 
de crescimento rápido sem um investimento públi-
co de peso — não apenas em infraestruturas, mas 
também em educação e saúde. O objetivo deve ser 
a criação de círculos virtuosos, em que as políticas 
sociais e de crescimento se reforcem mutuamente. 
Em países onde a desigualdade de rendimento é 
baixa, o crescimento tem, na generalidade, um im-
pacto mais positivo na redução da pobreza do que 
em países que registam uma desigualdade elevada. 
A promoção da igualdade, especialmente entre os 
diferentes grupos religiosos, étnicos ou raciais, con-
tribui igualmente para minimizar o conflito social

A educação, os cuidados de saúde, a proteção 
social, a habilitação jurídica e a organização social 
permitem, todas elas, uma participação das pessoas 
pobres no crescimento. O equilíbrio entre setores 
— dando especial atenção ao setor rural — bem 
como a natureza e o ritmo da expansão laboral são 
cruciais para determinar até que ponto o cresci-
mento permite uma distribuição do rendimento. 
Todavia, mesmo estes instrumentos políticos de 
base podem não emancipar os grupos sociais mais 

desfavorecidos. As franjas pobres da sociedade 
esforçam-se por expressar as suas preocupações, e 
os governos nem sempre asseguram que os serviços 
cheguem a toda a população. A política social deve 
promover a inclusão — assegurar a não discrim-
inação e a igualdade de tratamento é fundamental 
para a estabilidade política e social — e prestar 
serviços sociais de base passíveis de apoiar um 
crescimento económico a longo prazo, favorecendo 
a criação de uma força de trabalho saudável e instruí-
da. Nem todos esses serviços têm de ser prestados 
pelo setor público, contudo, o Estado deve garantir 
o acesso seguro de todos os cidadãos aos requisitos 
de base de desenvolvimento humano. 

Uma agenda com vista à transformação em matéria 
de desenvolvimento é, pois, multifacetada. Terá de 
multiplicar os ativos das pessoas pobres, aumentando 
a despesa pública com os serviços de base. Além disso, 
melhora o funcionamento das instituições estatais e 
sociais, de modo a promover o crescimento e a equi-
dade. Reduz as restrições burocráticas e sociais no 
que respeita à ação económica e mobilidade social. 
Envolve as comunidades na definição das prioridades 
do orçamento e responsabiliza a liderança.

Manter a dinâmica do progresso

Muitos países do Sul demonstraram ser muito 
bem-sucedidos. Contudo, mesmo nos países que 
registam os melhores resultados, o sucesso futuro não 
está garantido. Como podem os países do Sul manter 
o seu progresso no que respeita ao desenvolvimento 
humano, e como pode o progresso estender-se a 
outros países? O presente Relatório propõe quatro 
grandes áreas que podem facilitar esse processo: 
reforçar a equidade, permitir a sua representação, 
participação e responsabilização, fazer face aos de-
safios ambientais e gerir as alterações demográficas. 
O Relatório aponta para o elevado custo da inação 
política e defende maior ambição política.

Reforçar a equidade

Maior equidade, incluindo entre homens e mul-
heres e entre outros grupos, além de ser essencial, 
é também importante para a promoção do desen-
volvimento humano. Um dos instrumentos mais 
poderosos que cumpre esta finalidade é a educação. 
A educação aumenta a autoconfiança das pessoas 
e permite aceder a melhores empregos, participar 
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do debate público e exigir do governo cuidados de 
saúde, segurança social e outros direitos.

A educação também se reflete de forma marcante 
na saúde e mortalidade. A investigação com vista ao 
presente Relatório mostra que o nível de educação 
da mãe é mais importante para a sobrevivência da 
criança do que o rendimento familiar. As projeções 
também mostram que as intervenções políticas 
têm um maior impacto em países e regiões onde 
os resultados da educação são inicialmente mais 
fracos. Esta constatação tem implicações políticas 
profundas, atendendo a que pode transpor a tónica 
anteriormente colocada nos esforços com vista a 
um rendimento familiar mais elevado para as medi-
das destinadas a melhorar a educação de jovens do 
sexo feminino.

O presente Relatório constitui um forte argu-
mento a favor da ambição política. Um cenário 
de progresso acelerado sugere que os países com 
um IDH baixo podem convergir para os níveis de 
desenvolvimento humano alcançados pelos países 
com IDH elevado e muito elevado. Até 2050, 
o IDH agregado poderia aumentar em 52% na 
África subsariana (de 0,402 para 0,612) e 36% na 
Ásia do Sul (de 0,527 para 0,714). As intervenções 
políticas desse tipo também terão um impacto pos-
itivo na luta contra a pobreza. Em contrapartida, os 
custos da inação serão mais elevados, especialmente 
nos países com um IDH baixo, que são mais vul-
neráveis. Por exemplo, não implementar políticas 
universais ambiciosas no domínio da educação 
afetará negativamente muitos pilares essenciais do 
desenvolvimento humano para as gerações futuras.

Permitir a representação, 
participação e responsabilização

A menos que as pessoas possam participar sig-
nificativamente nos acontecimentos e processos 
que moldam as suas vidas, as vias de desenvolvi-
mento humano no plano nacional não serão nem 
desejáveis nem sustentáveis. As pessoas devem 
poder influenciar as decisões políticas e os resulta-
dos — e os jovens em particular, devem poder ter a 
expectativa de maiores oportunidades económicas 
e de participação e responsabilização políticas. 

A insatisfação é cada vez maior, tanto no Norte 
como no Sul, à medida que as pessoas exigem mais 
oportunidades para expressar as suas preocupações 
e influenciar as políticas praticadas, com o propósi-
to de assegurar uma proteção social de base e o 
progresso social. Entre os manifestantes mais ativos 

incluem-se os jovens. Em parte, é uma resposta às 
oportunidades de emprego limitadas para jovens 
instruídos. A história está repleta de rebeliões pop-
ulares contra governos que não oferecem respostas. 
Estes tumultos podem minar o desenvolvimento 
humano — sendo que a agitação impede o inves-
timento e o crescimento, e os governos autocráticos 
desviam recursos para manter a lei e a ordem. 

É difícil prever o momento em que as sociedades 
atingem pontos de rutura. Os protestos em massa, 
especialmente vindos de pessoas instruídas, tendem 
a surgir quando as pessoas se sentem impedidas de 
exercer influência política e quando as fracas pers-
petivas económicas diminuem o custo de oportuni-
dade de participar em tais protestos. Estas “formas 
de participação política com base num esforço 
intensivo” são, então, facilmente coordenadas pelas 
novas formas de comunicação de massas.

Fazer face aos desafios ambientais

As ameaças ambientais, como as alterações climáticas, 
a desflorestação, a poluição atmosférica e dos recursos 
hídricos e as catástrofes naturais afetam todos, mas 
atingem sobretudo os países pobres e as comunidades 
pobres. As alterações climáticas já agravam as ameaças 
ambientais crónicas, e as perdas de ecossistemas re-
stringem oportunidades de subsistência, especialmente 
no caso das populações pobres. 

Apesar de os países com um IDH baixo contribuírem 
menos para as alterações climáticas globais, são eles os 
que provavelmente terão de suportar a maior perda no 
que se refere à precipitação anual e os mais acentuados 
aumentos na sua variabilidade, com implicações graves 
para a produção agrícola e a subsistência. A dimensão 
dessas perdas realça a urgência de medidas de adaptação. 

O custo da inação será provavelmente elevado. 
Quanto mais tempo se mantiver a inação, maior o custo. 
Para garantir economias e sociedades sustentáveis, são 
necessárias novas políticas e mudanças estruturais que 
alinhem os objetivos do desenvolvimento humano e das 
alterações climáticas em matéria de estratégias de baixas 
emissões e de resiliência às alterações climáticas e mecan-
ismos inovadores de financiamento público privado.

Gerir as alterações demográficas

Entre 1970 e 2011, a população mundial aumen-
tou de 3 600 para 7 000 milhões. À medida que a 
população mundial se torna mais instruída, a sua 
taxa de crescimento abranda. Além disso, as perspeti-
vas de desenvolvimento são influenciadas não apenas 
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pelo número total de pessoas, mas também pela 
estrutura etária da população. Uma preocupação que 
cada vez mais se faz sentir prende-se com o rácio de 
dependência de determinado país, isto é, o número 
de jovens e idosos dividido pela população em idade 
ativa de um país (entre 15 e 64 anos de idade).

Algumas regiões mais pobres poderiam beneficiar 
de um “dividendo demográfico”, à medida que a 
percentagem da população em idade ativa aumenta, 
mas apenas nos casos em que se desenvolve uma ação 
política forte3. A educação das raparigas é um instru-
mento fundamental para possibilitar o dividendo 
demográfico. As mulheres com maior instrução 
tendem a ter menos filhos, mais saudáveis e mais 
bem instruídos, além de que, em muitos países, as 
mulheres instruídas também desfrutam de salários 
mais elevados do que os trabalhadores sem instrução.

Em contrapartida, as regiões mais ricas do Sul 
deparam-se com um problema muito diferente: à me-
dida que a sua população envelhece, a percentagem de 
população em idade ativa diminui. A taxa de envelhe-
cimento da população interessa, dado que os países em 
desenvolvimento terão de lutar por atender às necessi-
dades de uma população envelhecida se ainda forem 
pobres. Muitos dos países em desenvolvimento têm 
agora apenas uma pequena janela de oportunidade 
para colher os benefícios do dividendo demográfico. 

As tendências demográficas não são, no 
entanto, uma fatalidade. Podem ser alteradas, 
especialmente, por meio de políticas de edu-
cação. Este Relatório apresenta dois cenários 
para 2010-2050: um cenário de caso básico, em 
que persistem as atuais tendências na educação, 
e um cenário de progresso acelerado, em que os 
países com os níveis iniciais mais baixos abraçam 
metas em matéria de educação ambiciosas. Para os 
países com um IDH baixo, a descida do rácio de 
dependência num cenário mais ambicioso é mais 
do dobro do que a verificada num cenário de base. 
Políticas de educação ambiciosas podem permitir 
aos países com um IDH médio e elevado conter 
os aumentos previsíveis da seu rácio de dependên-
cia, facilitando assim a transição demográfica para 
uma população em envelhecimento. 

Dar resposta a estes desafios demográficos exi-
girá níveis de escolaridade mais elevados a par de 
um aumento de oportunidades de emprego pro-
dutivo — reduzindo o desemprego, promovendo 
a produtividade laboral e aumentando a partici-
pação no mercado de trabalho, em particular das 
mulheres e trabalhadores mais velhos.

Governação e parcerias 
de uma nova era

A ascensão do Sul abre tanto oportunidades 
como desafios face aos grandes problemas do nosso 
mundo cada vez mais interligado. Desafios como 
a gestão das alterações climáticas, a utilização dos 
bens comuns a todo o planeta e ainda a regulação 
do comércio, finanças e migração, têm conse-
quências transfronteiriças. Alguns elementos dos 
bens públicos mundiais podem ser fornecidos a 
nível regional, mas a boa provisão dos mesmos 
requer geralmente uma coordenação e cooperação 
multilaterais consideráveis. Nem o Norte nem o 
Sul recém influente podem dispensar os diálogos 
regionais ou globais necessários para forjar um 
acordo sobre estas questões. Os países do Sul estão 
em posição de contribuir não apenas com recursos 
financeiros para reforçar os processos regionais e 
multilaterais, como também com a sua substancial 
experiência adquirida através dos progressos em 
matéria de desenvolvimento humano e das políticas 
pragmáticas em matéria em muitas destas áreas.

O Sul tem promovido a existência de novos 
dispositivos e instituições, tais como acordos comer-
ciais bilaterais e regionais e mecanismos financeiros. 
Consequentemente, os atuais sistemas de governação 
internacional constituem um mosaico de estruturas 
antigas e de novos dispositivos, que ainda poderão vir 
a ser mais diversificados: a cooperação internacional 
tende a criar uma teia cada vez mais complexa de 
processos bilaterais, regionais e mundiais.

Muitas das atuais instituições e princípios de 
governação internacional foram concebidos com 
vista a um mundo muito diferente do atual, o que 
dá origem a uma sub-representação do Sul. As insti-
tuições internacionais, se quiserem sobreviver, pre-
cisam de ser mais representativas, transparentes e 
passíveis de responsabilização. Na verdade, todos os 
processos intergovernamentais ganhariam robustez 
com uma maior participação do Sul, que pode 
contribuir com recursos financeiros, tecnológicos e 
humanos substanciais, bem como apresentar boas 
soluções para os problemas mundiais prementes.

Em tudo isso, os governos estão, compreensi-
velmente, preocupados em preservar a soberania 
nacional. Embora se afigure apropriado em alguns 
casos, esta tónica pode encorajar o pensamento 
de soma zero. Uma estratégia melhor seria uma 
“soberania responsável”, por via da qual as nações 
estabelecem uma cooperação a nível internacional, 
justa, que responda pelos seus atos e baseada em 
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regras, reunindo esforços coletivos com vista à 
melhoria do bem-estar mundial. A soberania re-
sponsável também exige que os Estados garantam 
o respeito pelos direitos humanos e a segurança dos 
seus cidadãos. De acordo com este ponto de vista, a 
soberania é vista não apenas como um direito, mas 
como uma responsabilidade.

O contexto atual tem profundas implicações 
na provisão de “bens públicos”. Entre as áreas que 
merecem atenção urgente encontram-se as relacio-
nadas com o comércio, a migração e as alterações 
climáticas. Em alguns casos, os bens públicos po-
dem ser disponibilizados por instituições regionais, 
as quais têm capacidade de evitar a polarização que 
por vezes atrasa, nos fóruns multilaterais e mais 
alargados, a consecução de progressos. Aumentar a 
cooperação regional pode, no entanto, ter desvan-
tagens: sobrecarregar uma tapeçaria de instituições 
complexa, multinível e fragmentada. O desafio é 
pois garantir o “pluralismo coerente”, por forma a 
assegurar uma ampla coordenação do trabalho das 
instituições, a todos os níveis.

As instituições de governação internacionais po-
dem ser responsabilizadas não apenas pelos Estados-
Membros, mas também pela sociedade civil em geral. 
As organizações da sociedade civil já influenciaram 
a transparência global, bem como a regulamentação 
relativa a matérias como a ajuda, dívida, direitos 
humanos, saúde e alterações climáticas. Atualmente, 
as redes da sociedade civil tiram partido das novas 
tecnologias de comunicação e dos novos media. No 
entanto, as organizações da sociedade civil também 
se deparam com questões sobre a sua legitimidade 
e responsabilização, podendo assumir formas in-
desejáveis. Contudo, a legitimidade da governação 
internacional, no futuro, dependerá da capacidade 
das instituições para interagir com as redes e comu-
nidades de cidadãos.

Prioridades de uma nova era

Tendo em conta todos estes elementos, os princí-
pios fundamentais do desenvolvimento humano 
continuam a impor-se. Como sempre, o objetivo 
é alargar as escolhas e capacidades de todos os ci-
dadãos, independentemente de onde vivam. Muitos 
países do Sul já demonstraram o que é possível fazer, 
mas a verdade é que apenas percorreram uma parte 
do caminho. Para os próximos anos, o presente 
Relatório adianta cinco grandes conclusões:

A crescente força económica no Sul deve 
ser acompanhada por um compromisso 
total com o desenvolvimento humano

O investimento no desenvolvimento humano 
justifica-se não só por razões morais, mas também 
pelo facto de a chave do sucesso numa economia 
mundial mais competitiva e dinâmica residir na 
melhoria da saúde, educação e bem-estar social. Em 
particular, estes investimentos devem visar os po-
bres, permitindo a sua interação com os mercados e 
aumentando as suas oportunidades de subsistência. 
A pobreza é uma injustiça que pode e deve ser sana-
da por ações concretas.

As boas decisões políticas também requerem um 
empenho no reforço das capacidades sociais e não 
apenas individuais. Os indivíduos estão enquadra-
dos em instituições sociais que podem limitar ou 
reforçar o seu potencial de desenvolvimento. As 
políticas destinadas a mudar as normas sociais que 
limitam o potencial humano, como por exemplo, a 
discriminação com base no género, os casamentos 
precoces e exigência de dote, oferecem ao indivíduo 
oportunidades de explorar o seu pleno potencial.

Os países menos desenvolvidos podem 
aprender e beneficiar com o sucesso 
das economias emergentes do Sul

A acumulação sem precedentes de reservas finan-
ceiras e fundos soberanos do Norte e do Sul abre a 
oportunidade de realizar amplos progressos mais 
rapidamente. Uma pequena parte destes fundos 
deve ser afetada ao desenvolvimento humano e à er-
radicação da pobreza. Simultaneamente, o comércio 
e os fluxos de investimento Sul-Sul podem alavancar, 
de novas formas, os mercados estrangeiros, de modo 
a aumentar as oportunidades de desenvolvimento, 
através, por exemplo, da participação em cadeias de 
valor globais e regionais. 

Um comércio e investimento florescentes Sul-
Sul, em particular, podem criar as condições que 
permitem transferir a capacidade de produção 
para outras regiões e países menos desenvolvidos. 
As recentes Joint ventures chinesas e Índianas e os 
investimentos destinados ao arranque da produção 
em África poderão representar um prelúdio de uma 
dinâmica muito alargada. As redes de produção 
internacionais oferecem a oportunidade de acelerar 
o desenvolvimento, permitindo que os países deem 
um salto para modos de produção mais sofisticados.
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A ascensão do Sul 
apresenta novas 
oportunidades para uma 
disponibilização mais 
eficaz de bens públicos 
mundiais, bem como 
para desbloquear o 
persistente impasse que 
se verifica em muitas 
questões globais

A integração regional e as relações 
Sul-Sul podem ser facilitadas 
por novas instituições

A criação de novas instituições e parcerias pode 
ajudar os países a partilhar conhecimentos, experiên-
cias e tecnologia. Trata-se de instituições novas e mais 
sólidas que permitam promover o comércio e os in-
vestimentos e acelerar o intercâmbio de experiências 
em todo o Sul. Um dos passos possíveis consistiria na 
criação de uma nova Comissão para o Sul, portadora 
de uma nova visão que permita transformar a diversi-
dade do Sul num motor da solidariedade.

Uma maior representação do Sul 
e da sociedade civil pode acelerar 
o progresso no que respeita aos 
grandes desafios mundiais

A ascensão do Sul conduz a uma maior diversi-
dade de vozes no cenário mundial. Este fator con-
stitui uma oportunidade para construir instituições 
de governação que representem cabalmente todos 
os círculos da sociedade e aproveitem de forma 
produtiva essa diversidade na procura de soluções 
para os problemas mundiais.

As organizações internacionais carecem de novos 
princípios orientadores que incorporem a experiên-
cia do Sul. O aparecimento do Grupo dos 20 (G-
20) constitui um passo importante nessa direção, 
contudo, os países do Sul necessitam igualmente de 
uma representação mais equitativa nas instituições 
de Bretton Woods, na Organização das Nações 
Unidas e noutros organismos internacionais.

Os meios de comunicação social são hoje utilizados 
por uma sociedade civil e movimentos sociais ativos, 
nacionais e transnacionais, para propalar as suas 
reivindicações de uma governação justa e equitativa. 
A multiplicação de movimentos e de plataformas para 
veicular mensagens e reivindicações essenciais impele 
as instituições de governação a adotar princípios mais 
democráticos e inclusivos. Mais genericamente, um 
mundo mais justo e menos desigual impõe a existên-
cia de espaço para uma multiplicidade de vozes, bem 
como um sistema de discurso público.

A ascensão do Sul apresenta novas 
oportunidades para gerar uma 
maior oferta de bens públicos 

Um mundo sustentável exige uma maior 
disponibilidade de bens públicos mundiais. As 
questões que se colocam a nível global são hoje 

em maior número e mais prementes, indo desde 
a mitigação das alterações climáticas e da instab-
ilidade económica e financeira internacional até à 
luta contra o terrorismo e a proliferação nuclear. 
Estas questões exigem uma resposta mundial. No 
entanto, em muitas áreas, a cooperação internac-
ional continua a ser lenta e, por vezes, perigosa-
mente hesitante. A ascensão do Sul apresenta novas 
oportunidades para uma disponibilização mais 
eficaz de bens públicos mundiais, bem como para 
desbloquear o persistente impasse que se verifica 
em muitas questões globais. 

O caráter público ou privado não é, na maioria dos 
casos, uma propriedade inata de um bem público, 
deriva sim de uma construção social e, como tal, 
representa uma escolha política. Os governos nacio-
nais podem intervir quando existe escassez a nível 
nacional, porém, quando os desafios globais surgem, 
a cooperação internacional é necessária, o que ap-
enas pode acontecer por via das ações voluntárias 
de numerosos governos. Dados os muitos desafios 
urgentes, o progresso na definição do que é público 
e do que é privado exigirá uma liderança firme e em-
penhada a nível pessoal e institucional.

*        *        *

O presente Relatório ilustra o contexto mundial 
contemporâneo e delineia um roteiro com vista a 
permitir aos decisores políticos e aos cidadãos trilhar 
os caminhos cada vez mais interligados do mundo e 
enfrentar os crescentes desafios globais. Descreve a 
mudança em curso nas dinâmicas de poder, na rep-
resentatividade e na riqueza no mundo e identifica 
as novas políticas e instituições necessárias para fazer 
face a estas realidades do século XXI e promover o 
desenvolvimento humano com maior equidade, 
sustentabilidade e integração social. O progresso 
no desenvolvimento humano requer ação e institu-
ições, tanto a nível mundial como nacional. A nível 
mundial, são necessárias reformas e inovação nas 
instituições, com vista à salvaguarda e provisão de 
bens públicos mundiais. A nível nacional, é crucial o 
compromisso do Estado com a justiça social, assim 
como o reconhecimento de que, dada a diversidade 
de contextos, culturas e condições institucionais 
nacionais, as políticas tecnocráticas de “tamanho 
único” não são, nem realistas, nem eficazes. No 
entanto, os princípios gerais, como a coesão social, o 
compromisso do Estado com a saúde, a educação e a 
proteção social, e a abertura à integração comercial 
perfilam-se como um meio para a consecução de um 
desenvolvimento humano sustentável e equitativo.
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“As pessoas estão a unir-se, 
em todo o mundo, numa luta 
comum:  participar livremente 
nos acontecimentos e 
processos que condicionam 
as suas vidas.”
Mahbub ul Haq



Introdução
Quando, durante a crise financeira de 2008-09, o crescimento das economias desenvolvidas estagnou, mas o das economias 
em desenvolvimento prosseguiu, o mundo registou esse facto1. A ascensão do Sul, vista no mundo em desenvolvimento como 
um reequilíbrio mundial há muito esperado, tem alimentado desde então um grande debate. No entanto, esse debate tem ha-
bitualmente ficado circunscrito ao crescimento do PIB e do comércio num número reduzido de países de grande dimensão. Ora, 
estão em jogo dinâmicas muito mais amplas, que abrangem um número muito maior de países e tendências mais profundas 
que podem ter consequências abrangentes para a vida das populações, a equidade social e a governação democrática, tanto 
a nível local como mundial. Como o demonstra o presente Relatório, a ascensão do Sul é, simultaneamente, o resultado dos 
contínuos investimentos e concretizações no domínio do desenvolvimento humano e uma oportunidade para um progresso 
humano ainda mais significativo no mundo como um todo. Transformar esse progresso em realidade exigirá decisões políticas 
nacionais e mundiais informadas e esclarecidas, que tenham por base as lições políticas analisadas no presente Relatório.

A ascensão do Sul não tem precedentes, 
nem em ritmo, nem em dimensão. Nunca, na 
História, as condições de vida e as perspetivas 
de futuro de tantos indivíduos mudaram de 
forma tão considerável e tão rapidamente. A 
Grã-Bretanha, onde a Revolução Industrial 
teve origem, levou 150 anos para duplicar a 
produto per capita e os Estados Unidos, que 
se industrializaram posteriormente, 50 anos.2 
Ambos os países possuíam populações inferi-
ores a 10 milhões de habitantes no início do 
respetivo processo de industrialização. Em 
contrapartida, a China e a Índia iniciaram a 
atual fase de crescimento económico com cerca 
de mil milhões de habitantes cada, tendo cada 
um dos países duplicado o seu produto per cap-
ita em menos de 20 anos - uma transformação 
que abrangeu cem vezes mais pessoas do que a 
Revolução Industrial.3 

A ascensão do Sul deve ser vista como a 
história de um aumento extraordinário das ca-
pacidades individuais e do progresso sustentado 
do desenvolvimento humano nos países onde 
reside a grande maioria da população mundial. 
Quando dezenas de países e milhares de mil-
hões de pessoas sobem degraus na escada do 
desenvolvimento, como hoje acontece, essa as-
censão tem um impacto direto na criação de ri-
queza e na disseminação do progresso humano 
em todos os países e regiões do mundo. Surgem 
novas oportunidades para a recuperação dos 
atrasos nos países menos desenvolvidos e para 
iniciativas políticas criativas que possam benefi-
ciar também as economias mais avançadas. 

Um olhar mais atento sobre os diversos 
percursos trilhados pelos países em desen-
volvimento que registaram êxitos enriquece 

o menu de opções políticas disponível para 
qualquer nação e região, proporcionando 
simultaneamente conhecimentos sobre os va-
lores e visões mundiais passíveis de enformar 
a futura cooperação para o desenvolvimento e 
as respostas construtivas aos desafios mundiais 
de maior premência. O objetivo, como sempre, 
é acelerar, tanto quanto possível, um progresso 
de base ampla que eleve os padrões e alargue a 
escolha dos indivíduos na totalidade dos países 
e comunidades, no que respeita às principais 
dimensões do desenvolvimento humano, desde 
a saúde, educação e meios de subsistência à 
liberdade pessoal para controlar e melhorar a 
própria vida.

Transformar o Sul exige a alteração das re-
gras que subjazem às relações a nível mundial. 
A maioria das organizações multilaterais foi 
projetada para refletir a ordem internacion-
al emergente logo após a Segunda Guerra 
Mundial, ordem que já não se compagina 
com o “reequilíbrio” da demografia, riqueza e 
influência geopolítica mundiais do século XXI. 
A crescente influência do Sul na conceção das 
políticas é visível na resposta internacional à cri-
se financeira de 2008. No passado, as decisões 
financeiras eram tomadas exclusivamente pelas 
grandes potências industriais, como aconteceu 
aquando do Acordo do Plaza em 1985. Desta 
feita, um grupo mais amplo, o Grupo dos 20 
(G-20), que reúne as maiores economias em de-
senvolvimento, desempenhou um papel funda-
mental. Os cargos de liderança em organizações 
internacionais de renome são, cada vez mais, 
ocupados por indivíduos oriundos do Sul.4 

Estes são apenas alguns sinais preliminares de 
mudança nas instituições internacionais, bem 
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como da possibilidade de os novos atores do 
Sul ajudarem à retoma dos esforços com vista 
à disponibilização de bens públicos mundiais 
de melhor qualidade. Com efeito, a ascensão 
do Sul aumenta a urgência com que governos e 
organizações internacionais terão de enfrentar 
os desafios que provavelmente se perfilarão no 
futuro: equidade nas oportunidades; partici-
pação cívica na governação; sustentabilidade 
ambiental; e a situação demográfica, para refer-
ir apenas alguns. Nas secções seguintes serão 
abordadas algumas das características específi-
cas da ascensão do Sul.

Um progresso de base alargada

A transformação do Sul no século XXI tem 
sido acompanhada por grandes avanços na 
saúde pública, educação, transportes, telecomu-
nicações e participação cívica na governação na-
cional. As consequências do desenvolvimento 
humano têm sido profundas: a percentagem de 
indivíduos que vivem em situação e pobreza ex-
trema diminuiu de 43,1% em 1990 para 22,4% 
em 2008; só na China, mais de 500 milhões de 
cidadãos foram retirados da pobreza.5 

Os países com níveis de desenvolvimento 
humano baixos aceleraram as respetivas con-
quistas nos domínios da educação, saúde e ren-
dimento, mais visivelmente na última década 
do que na anterior. O número de países com um 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
inferior ao percentil 25, em 1990, diminuiu de 
33 para 30 entre 1990 e 2000 e para metade, 
de 30 para 15, entre 2000 e 2012 (figura 1). 
No extremo oposto, o número de países com 
IDH acima do percentil 75 aumentou de 33 
para 43 entre 1990-2000 e de 43 para 59 entre 
2000-2012. A imagem é mais heterogénea nos 
quartis medianos do IDH. Em geral, nenhum 
país apresentou um valor de IDH mais baixo 
em 2012 do que em 2000, ao contrário da dé-
cada precedente, na qual 18 países registavam 
um valor de IDH mais baixo em 2000 do que 
em 1990.

Entre 1990 e 2012, quase todos os países 
melhoraram a respetiva situação em matéria 
de desenvolvimento humano. Dos 132 países 
para os quais se encontra disponível uma série 
completa de dados, apenas dois apresentaram, 
em 2012, um valor de IDH inferior ao de 1990. 

FigurA 2

Entre 1990 e 2012, mais de 40 países do Sul registaram ganhos mais significativos do que o 
previsto no IDH atendendo aos valores apresentados em 1990
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Nota: Os países acima da linha dos 45 graus apresentavam um valor de IDH mais elevado em 2012 do que em 1990. Os marcadores em cinzento e 
azul indicam países com aumentos mais significativos do que o previsto no respetivo valor de IDH entre 1990 e 2012, tendo em conta o seu IDH em 
1990. Estes países foram identificados com base nos resíduos obtidos a partir da regressão da variação do log do IDH entre 2012 e 1990 face ao 
log do IDH em 1990. Os países identificados representam um grupo selecionado de países com rápidas melhorias no IDH, estudados de forma mais 
circunstanciada no capítulo 3.
Fonte: Cálculos do GRDH.

FigurA 1

Aceleração do progresso nos países com IDH baixo
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Nota: Os limiares do IDH são determinados pelos percentis 25, 50 e 75 dos 
valores do IDH relativos a 132 países em 1990.
Fonte: GRDH.
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Hoje, o Sul é responsável, 
no seu conjunto, por cerca 
de metade do produto 
mundial, contra cerca 
de um terço em 1990

O progresso foi particularmente acelerado 
em mais de 40 países do Sul, cujas melhori-
as no que se refere ao valor do IDH foram 
significativamente mais acentuadas do que o 
previsto para os países que apresentavam um 
nível semelhante de IDH em 1990.6 Incluem-
se aqui países tão díspares como o Gana, o 
Ruanda e o Uganda, na África Subsariana; o 
Bangladeche e a Índia, na Ásia do Sul; a Tunísia 
entre os Estados Árabes; a China, a República 
Democrática Popular do Laos e o Vietname, na 
Ásia Oriental; e o Brasil e o Chile, na América 
Latina e Caraíbas (figura 2).

O reequilíbrio mundial 

Pela primeira vez em 150 anos, o produto com-
binado das três principais economias do mun-
do em desenvolvimento – o Brasil, a China e a 
Índia - é aproximadamente igual aos produtos 
internos brutos (PIB) combinados das anti-
gas potências industriais do Norte: Canadá, 
França, Alemanha, Itália, Reino Unido e 

Estados Unidos.7 Esta situação representa um 
reequilíbrio notório do poder económico glob-
al: em 1950, o Brasil, a China e a Índia, em con-
junto, representavam apenas 10% da economia 
mundial, enquanto os seis tradicionais líderes 
económicos do Norte respondiam por mais de 
metade. Até 2050, de acordo com as projeções 
do presente Relatório, o Brasil, a China e a 
Índia representarão, em conjunto, 40% de todo 
o produto mundial (figura 3), superando de 
longe as previsões para o produto combinado 
do atual Grupo dos 7.8 

Hoje, o Sul é responsável, no seu conjunto, 
por cerca de metade do produto mundial, 
contra cerca de um terço em 1990. Por si sós, 
os PIB combinados de oito dos grandes países 
em desenvolvimento - Argentina, Brasil, 
China, Índia, Indonésia, México, África do Sul 
e Turquia - são hoje equivalentes ao PIB dos 
Estados Unidos, que continua a ser, de longe, 
a maior economia nacional a nível mundial.9  
Ainda em 2005, o peso económico combinado 
dessas oito nações praticamente não atingia 
metade do dos Estados Unidos.

FigurA 3

Até 2050, segundo as projeções, o Brasil, a China e a Índia em conjunto serão responsáveis por 40% do 
produto mundial, contra 10% em 1950 
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Nota: O produto é medido em paridade do poder de compra em dólares de 1990.
Fonte: Interpolação de dados históricos do GRDH com base em Maddison (2010) e em projeções do Centro Frederick S. Pardee para os Futuros Internacionais da 
Universidade de Denver (2012).
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A América Latina, 
contrariando as 

tendências gerais a nível 
mundial, tem vindo a 

registar uma diminuição 
das desigualdades de 

rendimentos desde 2000,

No entanto, este extraordinário aumento da 
sua quota-parte no produto económico pouco 
significaria em termos de desenvolvimento 
humano se não tivesse sido acompanhado por 
uma redução na privação e um alargamento 
sem precedentes nas capacidades humanas. 
O primeiro Objetivo de Desenvolvimento do 
Milénio, a redução para metade da percent-
agem de pessoas que vivem com menos de 1,25 
dólares por dia, foi atingido três anos antes da 
data prevista. Esta conquista fica, sobretudo, a 
dever-se ao êxito registado por alguns dos países 
mais populosos na erradicação da pobreza 
extrema: o Brasil, a China e a Índia reduziram, 
todos eles, de forma drástica a percentagem da 
sua população em situação de pobreza de ren-
dimentos - o Brasil, de 17,2% da população em 
1990 para 6,1% em 2009, a China, de 60,2% 
em 1990 para 13,1% em 2008, e a Índia, de 
49,4% em 1983 para 32,7% em 2010.10 

No entanto, os desafios mais amplos em 
termos de desenvolvimento não diminuíram. 
Estima-se que cerca de 1,57 mil milhões de 
pessoas, ou seja, mais de 30% da população 
dos 104 países estudados para efeitos do 
presente Relatório, estejam em situação de 
pobreza multidimensional,11 o que dá bem a 

medida, simultaneamente, do número e da 
intensidade da sobreposição de privações hu-
manas na saúde, educação e padrões de vida. 
Para muitos dos países em rápido crescimento 
do Sul, a população que vive em situação de 
pobreza multidimensional excede a que vive 
em pobreza de rendimentos. Acresce que, em 
numerosos países, a desigualdade de rendi-
mentos se acentua. Com base nas estimativas 
para o Índice de Desenvolvimento Humano 
Ajustado à Desigualdade relativo a 132 países, 
em 2012, quase um quarto do valor do IDH, 
23%, é “perdido” devido à desigualdade. Entre 
1990 e 2005, as tendências do IDH ajustado à 
desigualdade relativas a 66 países mostram que 
a desigualdade geral diminuiu apenas marginal-
mente, uma vez que à diminuição da desigual-
dade no domínio da saúde e da educação se 
contrapôs o aumento da desigualdade de ren-
dimentos.12 A América Latina, contrariando as 
tendências gerais a nível mundial, tem vindo a 
registar uma diminuição das desigualdades de 
rendimentos desde 2000, embora continue a 
ser a mais desigual de todas as regiões no que 
toca à distribuição. A África Subsariana apre-
senta a maior desigualdade na saúde, e o Sul da 
Ásia a maior desigualdade na educação.

Um crescimento maciço 
da classe média

Nos países do Sul, o rendimento, a dimensão 
e as expectativas da classe média aumentam 
rapidamente. Entre 1990 e 2010, a quota-parte 
do Sul na classe média mundial cresceu de 26% 
para 58%. Segundo as projeções, até 2030, mais 
de 80% da classe média mundial viverá no Sul e 
será responsável por 70% de todas das despesas 
de consumo.13 Até 2030, a região da Ásia-
Pacífico acolherá cerca de dois terços da classe 
média mundial, a América Central e do Sul 
cerca de 10% e a África Subsariana 2% (figura 
4). Na Ásia, a China e a Índia respondem por 
mais de 75% da classe média, o mesmo acon-
tecendo com a sua quota-parte no consumo 
total, (figura 4). Estima-se ainda que, até 2025, 
o consumo anual nas economias dos mercados 
emergentes aumente dos 12 biliões de dólares, 
em 2010, para cerca de 30 biliões de dólares, 
e que três quintos dos mil milhões de famílias 
que ganham mais de 20 000 dólares por ano 

FigurA 4

As previsões apontam para a continuação do crescimento da classe média no Sul
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Fonte: Brookings Institution (2012).
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O rápido crescimento da 
população escolarizada 
em grande parte do Sul 
torna mais premente 
a criação de emprego 
em larga escala

vivam no Sul.14  O crescimento contínuo da 
classe média terá certamente um impacto pro-
fundo na economia mundial.

Os extraordinários números da população 
do Sul – milhares de milhões de consumidores 
e cidadãos – multiplicam, a nível mundial, as 
consequências para o desenvolvimento humano 
das medidas tomadas por governos, empresas e 
instituições internacionais nesse hemisfério. 
O Sul emerge, hoje, ao lado do Norte, como 
terreno fértil para a inovação tecnológica e 
o empreendedorismo criativo. No comércio 
Norte-Sul, as economias recentemente in-
dustrializadas adquiriram capacidade para 
fabricar de forma eficaz produtos complexos 
destinados aos mercados dos países desenvolvi-
dos. Contudo, as interações Sul-Sul permitiram 
às empresas do hemisfério adaptar-se e inovar, 
criando produtos e processos mais adequados 
às necessidades locais. Esta realidade gera novos 
modelos de negócios, à medida que as empresas 
desenvolvem produtos acessíveis aos clientes 
com menor rendimento disponível. A ascensão 
do Sul leva igualmente à difusão de tecnologia, 
através de novos modelos de ampla cobertura 
com margens reduzidas, que servem os agre-
gados familiares de rendimentos mais baixos e 
que chegam a um grande número de consum-
idores em mercados com fracas infraestruturas 
de apoio.

A escolarização está igualmente a aumentar 
em todo o mundo. Partindo-se do pressuposto 
de que se verificará um considerável aumento 
nas taxas de matrícula escolar, prevê-se que o 
número de pessoas com mais de 15 anos sem 
educação formal diminua de 12% para 3% da 
população mundial e que a percentagem da 
população com ensino secundário ou terciário 
seja de 64%, em 2050, contra 44% em 2010. 
Além disso, a clivagem digital está a diminuir 
rapidamente, proporcionando aos indivíduos, 
independentemente da sua origem, um aces-
so comparável à informação, especialmente 
através da Internet de banda larga móvel, cada 
vez mais acessível. 

O rápido crescimento da população esco-
larizada em grande parte do Sul torna mais 
premente a criação de emprego em larga esca-
la. Os países do Sul que registam baixas taxas 
de dependência só poderão gerar, de futuro, 
um “dividendo demográfico” se o aumento 
da população ativa for acompanhado por um 
crescimento igualmente rápido das oportuni-
dades de emprego. Se não estiverem disponíveis 
empregos dignos em número suficiente para 
dar resposta a essa procura demográfica, poderá 
surgir, como consequência, uma crescente agi-
tação civil, como o demonstram as insurreições 
lideradas pelos jovens aquando da Primavera 
Árabe.

FigurA 5

O crescimento exponencial da utilização da Internet no Sul foi mais notório nas últimas décadas
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Uma interligação sem precedentes 

O comércio, as deslocações e as telecomu-
nicações aumentam em todo o mundo a um 
ritmo sem precedentes. As pessoas deslocam-se 
constantemente entre países, em números 
nunca vistos, como profissionais, turistas ou 
migrantes. Em 2010, os imigrantes de primeira 
geração representavam praticamente três por 
cento da população mundial, ou seja, mais de 
215 milhões de pessoas – triplicando desde 
1960.15 Praticamente metade da totalidade 
das remessas dos emigrantes do Sul provém de 
trabalhadores que residem noutros países em 
desenvolvimento. 

Os países do Sul recebem, igualmente, hoje, 
mais turistas provenientes de outros países em 
desenvolvimento do que alguma vez receberam: 

em 2020, o número de chegadas de turistas as-
cenderá a cerca de 1 600 milhões a nível mundi-
al, sendo de esperar que 75% das mesmas sejam 
intrarregionais. A parte do comércio Sul-Sul no 
total do comércio mundial mais do que tripli-
cou nas últimas três décadas, atingindo 25%; 
o investimento estrangeiro Sul-Sul responde já 
por 30% a 60% de todo o investimento externo 
nos países menos desenvolvidos.16 

Registou-se, no Sul, um aumento exponen-
cial do número de indivíduos com acesso à 
World Wide Web (Internet). Esse aumento foi 
especialmente visível na última década (figura 
5). Entre 2000 e 2010, o crescimento médio 
anual da utilização da Internet ultrapassou 30% 
em cerca de 60 países em desenvolvimento com 
populações iguais ou superiores a 1 milhão. 
Em setembro de 2012, o sítio da rede social 

FigurA 6

Pelo menos 15 países em desenvolvimento possuem relações comerciais importantes com mais de 100 parceiros comerciais, tanto 
exportadores como importadores 

0 50 100 150 200

0

25

50

75

100

125

150

175

200

0 50 100 150 200

0

25

50

75

100

125

150

175

200

Número de mercados de exportação Número de mercados de exportação

Número de mercados de importação Número de mercados de importação

1995–1996 2010–2011

Egito

Vietname

MéxicoMarrocos

Paquistão

Tailândia

Tailândia

China

China

Emirados Árabes Unidos

Brasil

Brasil

Índia

Índia

Indonésia

Malásia

Malásia

África do Sul

Turquia

Turquia

Ucrânia

Países em desenvolvimento com mais de 100 parceiros comerciais simultaneamente como exportadores e importadores Outros

Nota: Inclui apenas países com um comércio bilateral superior a 1,5 milhões de dólares em 1995-1996 e 2 milhões de dólares em 2010-2011; A dimensão dos círculos é proporcional ao log do valor total da exportação em dólares americanos.
Fonte: UNSD 2012.

16    |    Relatório do desenvolvimento humano 2013



O Sul está hoje em 
posição de poder 
influenciar velhos modelos 
de cooperação para o 
desenvolvimento, graças 
a recursos acrescidos 
e às lições colhidas no 
terreno, mas também 
de exercer novas 
pressões competitivas 
noutros aspetos da 
cooperação bilateral

em linha, Facebook, registou mil milhões de 
utilizadores ativos mensais, com 140,3 mil mil-
hões de ligações entre “amigos”; quatro dos cin-
co países com o maior número de utilizadores 
do Facebook situam-se no Sul: Brasil, Índia, 
Indonésia e México.17

A interdependência no domínio do comér-
cio permite atualmente que um número mais 
significativo de pessoas participe no mercado 
global, dos exportadores de bananas do Uganda 
aos produtores de camarão do rio Mekong. 
O rácio do comércio/PIB mundial, medida 
convencional da integração comercial, atingiu 
22% em 1913, um aumento extraordinário face 
aos estimados 2% de 180018. Atualmente, este 
rácio é superior a 56%.19 Pelo menos 15 países 
em desenvolvimento possuem relações comer-
ciais importantes com mais de 100 parceiros 
comerciais, tanto exportadores como impor-
tadores, contra cerca de 6 em 1996  (figura 
6). O Sul é hoje responsável por metade dos 
fluxos comerciais mundiais, quando há 30 anos 
mal respondia por um quarto. Estas relações 
comerciais crescentes estreitam-se hoje mais 
rapidamente a nível “horizontal” - no sentido 
Sul-Sul - do que no tradicional eixo Norte-Sul.

Uma parte substancial do comércio Sul-Sul 
continua a ser impulsionada pela procura do 
Norte, contudo, o oposto também é verdadei-
ro: os países em desenvolvimento são os grandes 
importadores do Norte. Após 2007, por exem-
plo, as exportações dos EUA para parceiros 
tradicionais no âmbito da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) aumentaram 20%, porém, para a 
América Latina e as Caraíbas e a China aumen-
taram mais de 50%. O Sul precisa do Norte, 
mas, cada vez mais, o Norte também precisa do 
Sul.

Os países do Sul emergem igualmente como 
polos naturais de absorção de tecnologias e de-
senvolvimento de novos produtos. Existe hoje 
maior potencial de desenvolvimento humano 
graças à transferência de tecnologia a partir do 
Sul. As transferências de tecnologia a partir do 
Norte, muitas vezes, requerem uma adaptação 
onerosa devido a diferenças na capacidade 
de absorção. As transferências tecnológicas a 
partir do Sul têm-se revelado mais propícias a 
uma adoção direta.20 Além disso, a adaptação 
tecnológica por parte do Sul conduziu também 
a novos tipos de inovação, com benefícios 

imediatos em termos de desenvolvimento 
humano. Exemplo disso tem sido a utilização 
dada em África aos telemóveis acessíveis pro-
duzidos na Ásia: as operações bancárias através 
de telemóvel, por exemplo, são mais baratas e 
mais simples do que a abertura de uma conta 
bancária tradicional; os agricultores podem 
obter boletins meteorológicos e consultar os 
preços dos cereais; e os empresários podem 
prestar serviços através de quiosques de tele-
fonia móvel. Estas e outras transformações 
multiplicam as possibilidades de utilização da 
tecnologia por parte dos indivíduos: partici-
pando em decisões que afetam as suas vidas; 
ganhando acesso rápido e a baixos custos à 
informação; produzindo medicamentos mais 
baratos, muitas vezes, genéricos, bem como se-
mentes de melhor qualidade e novas variedades 
de culturas; e gerando novas oportunidades de 
emprego e de exportação. Estas novas tecno-
logias permitem colocar em contacto pessoas 
que, antigamente, viviam em comunidades 
rurais isoladas e marginalizadas e em bairros 
urbanos pobres. Permitem ainda o seu acesso 
a ferramentas, recursos e informações valiosos, 
bem como a sua participação mais ativa na 
sociedade mais alargada a nível nacional e até 
mesmo mundial.

Políticas de desenvolvimento 
pragmáticas

A ascensão do Sul abarca experiências de 
países muito distintos, mostrando que ex-
istem múltiplas formas de alcançar e manter 
o desenvolvimento humano. Os países foram 
pragmáticos na adoção de políticas adequadas 
às suas circunstâncias específicas: por exemplo, 
entre 1979 e 1989, nada mais nada menos que 
40% da regulamentação nacional chinesa foi 
considerada de caráter experimental.21 Foram 
também amplamente partilhadas abordagens 
comuns. Verificou-se, na maioria dos países em 
rápido desenvolvimento do Sul, uma abertura 
ao exterior no domínio do comércio, investi-
mento e tecnologias. Contudo, essa abertura 
não garantiu, por si só, o êxito. Estes países 
investiram igualmente nas suas próprias ca-
pacidades de desenvolvimento humano, forta-
leceram as instituições nacionais e conseguiram 
criar novas áreas de vantagem comparativa. Essa 
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As novas parcerias para 
o desenvolvimento têm 
gerado oportunidades 

para o comércio bilateral 
e o intercâmbio de 

investimentos, fomentando 
a ascensão do Sul

combinação crucial entre a abertura ao exterior 
e a preparação interna permitiu que estes países 
prosperassem no mercado global, com resulta-
dos positivos em matéria de desenvolvimento 
humano para a população em geral. 

Uma liderança ativa por parte dos governos 
foi fundamental para acelerar o progresso 
económico e minimizar os conflitos sociais. 
O crescimento gerou a margem orçamental 
necessária para o investimento em saúde e 
educação e abriu caminho para uma sinergia 
positiva entre as políticas económica e social. 
A aplicação de programas inovadores bem con-
hecidos no Brasil, Índia e México – programas 
de transferência condicionada de rendimentos 
e de garantia de emprego rural – são exemplos 
de um vivo interesse na promoção de uma dis-
tribuição mais equitativa das oportunidades 
económicas e sociais. A China pôs igualmente 
em evidência a importância desta abordagem 
na sua procura estratégica de uma “sociedade 
harmoniosa”. Alguns dos elementos desses 
programas foram copiados por muitos outros 
países do Sul. 

A ênfase comum destas iniciativas sociais tem 
sido a promoção da equidade e da integração 
social, aspetos menos valorizados nos modelos 
de desenvolvimento do passado, mas que pro-
vam ser elementos essenciais de qualquer per-
curso sustentável rumo ao progresso humano. 
As elites dominantes reconhecem, cada vez 
mais, que o progresso social e económico pode 
ter uma profunda influência na sua própria 
legitimidade. Os investimentos no bem-estar 
social e nos bens públicos tornaram-se ele-
mentos constitutivos do desenvolvimento a 
longo prazo. Estas iniciativas exemplares - que 
combinam as políticas económicas, de saúde 
e de educação no quadro de uma agenda mais 
ampla de equidade, capacitação e participação 
– colocam em evidência a importância de se 
apoiar a justiça social, não apenas por razões 
morais, mas também como um meio crucial de 
promover o desenvolvimento humano.

Novos parceiros para 
o desenvolvimento

O Sul está hoje em posição de poder influen-
ciar e, inclusivamente, reformular velhos mod-
elos de cooperação para o desenvolvimento, 

graças a recursos acrescidos e às lições colhidas 
no terreno, mas também de exercer novas 
pressões competitivas noutros aspetos da co-
operação bilateral. A ascensão do Sul alimenta 
a inovação nas parcerias bilaterais e na cooper-
ação regional, resultando num maior leque de 
opções dentro do Sul no que respeita ao finan-
ciamento em condições preferenciais, ao inves-
timento em infraestruturas e à transferência 
de tecnologia. A crescente assistência prestada 
pelo Sul não está, frequentemente, sujeita a 
condições explícitas em matéria de políticas 
económicas ou abordagens de governação. No 
âmbito do desenvolvimento, a ênfase colocada 
na melhoria das infraestruturas, por exemplo, 
tem sido redescoberta graças às experiências e 
lições internas de algumas economias emergen-
tes. Ao longo da última década, praticamente 
metade do financiamento em infraestruturas na 
África Subsariana foi concedido por governos e 
fundos regionais de outras zonas do Sul.22 

Além disso, o aumento extraordinário da 
acumulação de capital nas economias de 
crescimento mais rápido do Sul - exemplifi-
cado sobretudo pelo incremento das reservas 
cambiais - representa um volume, em grande 
parte, inexplorado de capital de desenvolvi-
mento. Três quartos desse aumento das reservas 

FigurA 7
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cambiais, entre 2000 e 2011, foram acumulados 
pelos países do Sul, em parte, como um seguro 
próprio contra futuras situações de abranda-
mento económico e de crise (figura  7). 

Já em 1995, o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento havia identificado 23 
países em desenvolvimento como sendo cruci-
ais para a cooperação Sul-Sul. Durante a última 
década, estes países aceleraram a sua interação 
com outros países em desenvolvimento.23 Fora 
da OCDE, o Brasil, a China e a Índia são os três 
maiores doadores.24 Outros, como a Malásia, a 
Tailândia e a Turquia, são igualmente atores 
importantes ao nível do desenvolvimento 
regional. As novas parcerias para o desenvolvi-
mento, em que todas as partes saem a ganhar, 
têm apoiado os esforços de desenvolvimento e 
gerado oportunidades para o comércio bilateral 
e o intercâmbio de investimentos, fomentando 
a ascensão do Sul. Neste processo, os regimes 
internacionais procedem a um realinhamento 
e as organizações internacionais a uma reorien-
tação, tendo em conta as mudanças no poder 
económico global por via da ascensão do Sul.

*        *        *

O presente relatório analisa de forma mais 
circunstanciada muitos dos aspetos da ascensão 
do Sul e suas consequências para o desenvolvi-
mento humano. O capítulo 1 apresenta um 

balanço do atual estado do desenvolvimento 
humano a nível regional e mundial, colocando 
a ênfase nas tendências, desafios e progressos 
em domínios-chave extremamente interrelacio-
nados como a pobreza, a desigualdade, a inte-
gração social e a segurança humana. O capítulo 
2 ilustra o processo de emergência dos países do 
Sul como atores de peso na economia mundial, 
tornando-se simultaneamente fatores impul-
sionadores do crescimento e catalisadores da 
mudança noutros países em desenvolvimento, 
e identifica alguns dos desafios que se perfilam. 
O capítulo 3 analisa as políticas e estratégias 
que subjazem ao progresso nalguns dos países 
mais bem-sucedidos do Sul. O capítulo 4 
apresenta duas interrogações fundamentais: 
pode este progresso ser sustentado, e quais 
serão, provavelmente, os futuros desafios para a 
sustentabilidade do desenvolvimento humano? 
O capítulo 5 aborda as perspetivas, em matéria 
de políticas e princípios, com vista uma nova 
estrutura de governação regional e mundial que 
seja totalmente representativa e responda à as-
censão do Sul, defendendo os interesses de lon-
go prazo tanto do Sul como do Norte. Como 
o Relatório o demonstra, os desafios cada vez 
mais complexos do século XXI exigem novas 
parcerias e abordagens que reflitam as novas 
realidades deste mundo em rápida mudança.
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“O problema político da 
Humanidade consiste na 
combinação de três elementos: 
Eficiência Económica, Justiça 
Social e Liberdade Individual.”
John Maynard Keynes



1.
A situação do desenvolvimento humano

Do Brasil à África do Sul à Índia e à China, os maiores países em desenvolvimento tornaram se os grandes motores da 
economia mundial. Em 2012, no entanto, até as economias mais pujantes do Sul começaram a ser afetadas pelos problemas 
financeiros do Norte. Na sua luta para ultrapassar a situação de crise da dívida e de elevados défices orçamentais, muitos 
países desenvolvidos impõem rigorosos programas de austeridade, que não só colocam em dificuldades os seus próprios 
cidadãos como minam também as perspetivas de desenvolvimento humano de milhões de outras pessoas em todo o mundo.

O primeiro Relatório do Desenvolvimento 
Humano (RDH) apresentou, em 1990, uma visão 
de progresso económico e social assente funda-
mentalmente nas possibilidades das pessoas de 
alargarem as suas escolhas e capacidades. Desde 
então, registaram-se progressos substanciais: são 
numerosas as economias em desenvolvimento 
que continuam a crescer rapidamente e a elevar os 
respetivos padrões de desenvolvimento humano. 
A ascensão do Sul é característica de um mundo 
em rápida mudança. O Sul responde já por prati-
camente um terço do produto1 e do consumo 
mundiais.2 Sem o crescimento robusto destas 
economias, encabeçadas pela China e a Índia, a 
recessão económica mundial teria sido ainda mais 
profunda.3 

No entanto, existem sinais de contágio, bem 
como uma preocupação concreta de que, num 
mundo interligado, a crise no Norte possa abran-
dar o progresso dos países em desenvolvimento. 
Nos países industrializados, com algumas notáveis 
exceções, os governos introduzem atualmente rig-
orosas medidas de austeridade, que reduzem o pa-
pel do Estado-providência, diminuem as despesas 
do Estado e os serviços públicos4, conduzindo a 
dificuldades e exacerbando a contração das econo-
mias. Nos países desenvolvidos, regista-se, para 
muitos cidadãos, uma diminuição dos padrões 
de vida. Tem vindo a assistir-se, em vários países, 
a grandes manifestações nas ruas e a um descon-
tentamento generalizado com a classe política e, 
consequentemente, com a gestão das economias. 

O mundo já conheceu crises semelhantes na 
Europa e nos Estados Unidos na década de 1930, 
na América Latina na década de 1980 e na Ásia 
na década de 1990. Porém, desta feita, já em plena 
segunda década do Século XXI, a crise regressa ao 
coração da Europa. 

Os governos impõem programas de austeridade, 
justificados por uma preocupação legítima com a 
sustentabilidade da dívida soberana. Contudo, 

existe o risco de as medidas de curto prazo virem a 
provocar danos a longo prazo, corroendo o desen-
volvimento humano e as bases do Estado social, 
que permitem que as economias cresçam, que as 
democracias floresçam e que as sociedades sejam 
menos desiguais e menos vulneráveis aos choques.5 

Existem igualmente provas de que os progra-
mas de austeridade drásticos e aplicados com 
demasiada rapidez acentuam e prolongam as 
recessões. A consolidação orçamental produziu já 
efeitos contraditórios no consumo privado inter-
no e no PIB6 enfraquecendo simultaneamente as 
condições económicas e aumentando o desempre-
go.7 Nos próximos anos, os cortes nos serviços de 
saúde, na educação e noutros serviços públicos são 
suscetíveis de prejudicar a saúde das populações, a 
qualidade da mão-de-obra e o estado da investi-
gação científica e da inovação nos próximos anos 
(caixa 1.1). Essa situação poderá, durante algum 
tempo, lançar o progresso do desenvolvimento 
humano numa trajetória descendente (caixa 1.2). 
Além disso, a estagnação económica reduz a recei-
ta fiscal de que os governos carecem para financiar 
os serviços sociais e os bens públicos.

Grande parte destes prejuízos é evitável. Os 
dados históricos indicam que o melhor momento 
para reduzir défices é logo após o relançamento do 
crescimento económico.8 Como John Maynard 
Keynes referiu sucintamente há quase 75 anos “O 
momento certo para a austeridade é o boom, não 
a recessão”. 9

Igualmente fundamental é considerar não ap-
enas o volume da despesa pública, mas também 
a sua composição e a forma como pode ser al-
terada. Segundo a Organização Internacional do 
Trabalho, uma mudança na composição das recei-
tas e despesas do Estado, destinada a promover o 
emprego e o desenvolvimento humano, e que seja 
neutra do ponto de vista orçamental pode gerar 
1,8-2,1 milhões de empregos em 33 das economi-
as desenvolvidas durante o próximo ano, ou dois.10 
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Embora os países gozem de diferentes graus 
de liberdade para ajustar as suas prioridades em 
matéria de despesa, para muitos deles existe uma 
ampla margem para a redefinição de prioridades. 
Por exemplo, em todo o mundo, as despesas mili-
tares ultrapassaram 1,4 biliões de dólares em 2010, 
mais do que o PIB combinado dos 50 países mais 
pobres do mundo. Mesmo nas situações em que a 
consolidação orçamental é necessária, não é forço-
so que a mesma exija cortes nos serviços sociais. A 
consolidação efetuada através de uma maior efi-
ciência e da redução de subsídios aos combustíveis 

fósseis, por exemplo, poderia permitir deixar 
praticamente intocadas as despesas sociais.11

Os países do Sul têm mostrado maior resiliência 
perante a atual crise económica mundial. Na se-
quência de alguns contratempos transitórios, após 
a crise de 2008, os países africanos e latino ame-
ricanos retomaram as suas trajetórias ascendentes 
no que respeita ao desenvolvimento humano 
e ao crescimento. Essa retoma ficou a dever-se, 
em parte, ao maior pragmatismo de que deram 
prova, tomando medidas anti-cíclicas e adiando a 
redução da respetiva dívida para uma altura mais 

CAIXA 1.1

Equidade, macroeconomia e desenvolvimento humano

A crescente desigualdade de rendimentos nos Estados Unidos e nalguns 
países europeus espelha a questão da equidade na forma como são distribuídos 
os rendimentos e os beneficiários do crescimento. Estas preocupações começam 
a permear o discurso político dominante nos países desenvolvidos, embora, até 
à data, com impacto limitado nas políticas seguidas. O desemprego nos países 
desenvolvidos apresenta os seus níveis mais elevados desde há anos, sendo que 
uma grande percentagem da população ativa não obteve, nas últimas décadas, 
um incremento significativo dos salários reais, apesar do aumento substancial de 
rendimento verificado nos decis mais ricos. O aumento da desigualdade tem sido 
acompanhado por exigências, da parte de muitos dos mais desafogados, de menos 
Estado e de maior contenção orçamental: os desafogados não só beneficiaram 
de forma desproporcionada do início do crescimento, como também parecem  
empenhados em proteger os seus ganhos. É surpreendente que, nas democracias, 
apesar da pressão considerável da sociedade civil, a agenda dos governos seja 
dominada por programas de austeridade e não por programas de proteção social. 

O apelo a medidas de austeridade não se limita aos países da área do euro. O 
Reino Unido prevê reduzir o investimento público em cerca de 2% do PIB no âmbito 
do seu atual programa de austeridade. Este apelo à austeridade acontece no mo-
mento em que o investimento público regista um mínimo histórico. Por exemplo, 

o investimento público líquido no Reino Unido, no exercício de 2011-2012, é infe-
rior a 2% do PIB. As pressões contínuas no sentido de uma redução do Estado e 
das despesas sociais podem muito bem piorar as perspetivas de recuperação e 
crescimento. 

As políticas macroeconómicas podem ter consequências significativas para 
o desenvolvimento humano. Os cortes nas despesas sociais com vista a reduzir 
a dívida pública podem produzir efeitos a longo prazo. Se a contração das econo-
mias persistir, as sucessivas vagas de redução da dívida pouco contribuirão para a 
sustentabilidade da dívida. A redução da despesa conduz à diminuição da procura 
agregada, o que, juntamente com a elevada desigualdade de rendimentos, torna 
o relançamento da economia e o regresso das pessoas ao trabalho um exercício 
cada vez mais exigente. Para a consecução do pleno emprego será necessário 
compensar a redução da procura agregada. Nos Estados Unidos (e noutros países 
industrializados), essa compensação foi conseguida através de taxas de juros 
baixas, que, juntamente com novos instrumentos financeiros e uma regulamen-
tação permissiva, provocaram a bolha, que, posteriormente, conduziu à atual crise 
financeira. Os países da área do euro, condicionados na utilização que podem fazer 
dos instrumentos políticos, não têm a possibilidade recorrer a políticas monetárias 
com vista a uma desvalorização [ou inflação] que lhes permita sair da crise.

Fonte: Atkinson 2011, 2012; Block 2012; Tesouro britânico 2010; Nayyar 2012a; Sen 2012; Stiglitz 2012

CAIXA 1.2

Os cortes de curto prazo geram consequências a longo prazo: o aumento das taxas de fertilidade em África

Por que razão aumentaram as taxas de fertilidade entre as décadas de 1970 
e 1990 em muitos dos países da África Subsariana, tendo diminuído em qualquer 
outra região? A evolução das taxas de fertilidade parece estar associada aos 
cortes efetuados nas despesas sociais como parte dos programas de ajusta-
mento estrutural na década de 1980, em especial, na educação.

Os cortes na educação não só limitam as capacidades humanas, como, anos 
mais tarde, afetam também a estrutura etária da população, por força do seu 
impacto nas taxas de natalidade. Os países que apresentam níveis de escolar-
ização mais baixos, especialmente os países onde as raparigas não frequentam 
o ensino secundário, tendem a registar taxas de fertilidade mais elevadas. A 
nível praticamente mundial, as mulheres que possuem níveis de escolarização 
mais elevados têm menos filhos. Este efeito é particularmente visível nos países 
que se encontram no início da sua transição demográfica e que ainda registam 

taxas de fertilidade gerais elevadas. A educação reduz as taxas de fertilidade, 
aumentando a informação e alterando os incentivos em matéria de capacita-
ção e comportamento das pessoas, no sentido de que sigam as suas próprias 
preferências.

Na década de 1980, a África Subsariana assistiu a uma inversão parcial dos 
seus progressos rumo à transição demográfica, tendo a despesa real per capita 
com a educação diminuído, em média, praticamente 50%. Entre 1980 e 1986, 
as matrículas no ensino primário desceram de 79% para 73% em toda a região 
(diminuindo em 16 países e aumentando em 17). A redução das despesas com a 
educação teve um impacto negativo na educação feminina, provocando um au-
mento mais lento das taxas médias brutas combinadas das matrículas femininas 
nos ensinos primário e secundário do que o registado no período que precedeu 
os programas de ajustamento estrutural.

Fonte: Lutz e K-C. 2012; Rose 1995..
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existe uma clara 
correlação positiva 
entre o investimento 
público, no passado, 
em infraestruturas 
sociais e físicas e o 
progresso no Índice de 
Desenvolvimento Humano

conveniente. A procura contínua do Sul favoreceu 
igualmente muitas das exportações dos países 
em desenvolvimento, compensando os efeitos do 
abrandamento da atividade económica no Norte.12 

Simultaneamente, muitos dos países em desen-
volvimento continuam a investir no desenvolvi-
mento humano a longo prazo. Reconhecem a 
existência de uma clara correlação positiva entre o 
investimento público, no passado, em infraestru-
turas sociais e físicas e o progresso no Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH)13. Os governos 
dos países do Sul têm reconhecido igualmente a 
necessidade de o progresso sustentável assentar na 
integração social. O Brasil e a Índia, por exemplo, 
têm apoiado aspetos do desenvolvimento humano 
que foram subvalorizados em anteriores modelos 
de desenvolvimento, através da introdução de 
programas de transferência de rendimento e de 
programas de direito ao trabalho.

Em geral, ao longo das últimas décadas, muitos 
países do Sul têm registado substanciais avanços 
no seu desempenho em matéria de IDH, não só fa-
vorecendo o crescimento económico e a redução da 
pobreza, como registando também notáveis ganhos 
nos domínios da saúde e da educação. Esta ampla 
conquista é notável, visto que o aumento do rendi-
mento não se traduz necessariamente em benefícios 
noutros aspetos do desenvolvimento humano. O 
crescimento pode gerar recursos que permitam 
investir na saúde e na educação, porém, essa relação 
não é automática. Além disso, pode acontecer que 
o crescimento tenha um impacto reduzido noutras 
importantes prioridades do desenvolvimento hu-
mano, como a participação e a capacitação. 

Hoje, mais do que nunca, são necessários in-
dicadores que permitam aferir estas dimensões, 
assim como a sustentabilidade ambiental das vias 
para o desenvolvimento.

O progresso das nações

Todos os Relatórios do Desenvolvimento 
Humano têm acompanhado o progresso humano, 
nomeadamente através do IDH, uma medida 
composta que inclui indicadores relativos a três 
dimensões: longevidade, escolaridade e o controlo 
sobre os recursos necessários para uma vida digna. 
Outros índices permitiram investigar a desigual-
dade, a pobreza e as questões do género. Os va-
lores do IDH relativos a 2012 são apresentados na 
tabela estatística 1. 

O IDH de 2012 revela progressos conside-
ráveis. Ao longo das últimas décadas, os países têm 
vindo a convergir, em todo o mundo, para níveis 
mais elevados de desenvolvimento humano. O 
ritmo de progresso do IDH foi mais rápido nos 
países que se situam nas categorias baixa e média 
do desenvolvimento humano. Trata-se de uma boa 
notícia. No entanto, o progresso exige mais do que 
uma melhoria média do IDH. Não será desejável, 
nem sustentável, que os progressos no IDH sejam 
acompanhados pelo aumento das desigualdades 
de rendimento, padrões insustentáveis de consu-
mo, despesas militares elevadas e uma fraca coesão 
social (caixa 1.3).

Em 2012, o valor global médio do IDH foi 
0,694; a África Subsaariana apresentou o mais 
baixo IDH, que se situou em 0,475, seguida pela 
Ásia do Sul, com 0,558. Entre as regiões em de-
senvolvimento, as que registaram o maior IDH 
foram a Europa e Ásia Central (0,771), seguidas 
da América Latina e das Caraíbas (0,741). 

Registam-se, transversalmente aos grupos e 
regiões do IDH, diferenças muito significativas 
nos componentes do IDH - esperança de vida, 
média de anos de escolaridade e rendimento. O 
rendimento nacional bruto (RNB) médio per 
capita nos países de IDH muito elevado equiva-
le a mais de 20 vezes o registado nos países com 
IDH baixo (tabela 1.1). A esperança de vida nos 
países de IDH muito elevado é um terço mais 
elevada do que a registada nos países com IDH 
baixo, enquanto a média de anos de escolaridade 
entre os adultos com mais de 25 anos nos países 
com IDH muito elevado é quase o triplo do que 
nos países com IDH baixo. No entanto, os anos 
de escolaridade esperados, o valor que melhor 
reflete a mudança de oportunidades educativas 
nos países em desenvolvimento, apresentam um 
quadro bastante mais otimista: hoje, é de esperar 
que, em média, o estudante que ingressa na escola 
primária complete 8,5 anos de escolaridade, valor 
praticamente idêntico ao atual número de anos 
de escolarização entre os adultos (8,8 anos) nos 
países com IDH elevado. Em geral, a maioria dos 
países com IDH baixo conseguiu já matricular a 
totalidade das suas crianças no ensino elementar, 
ou está vias de o fazer, assim como mais de 50% no 
ensino secundário.

No que toca aos progressos realizados, são 
grandes as disparidades nas regiões e agrupa-
mentos por IDH. Uma das formas de avaliar as 
disparidades dentro dos agrupamentos de países 
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consiste em comparar o rácio do valor do IDH 
mais elevado com o do mais baixo dos países desse 
agrupamento. Este rácio é mais elevado na África 
Subsariana, seguida pelos Estados Árabes, a Ásia 
do Sul e a América Latina e Caraíbas. Na África 
Subsariana, a maioria das disparidades decorre de 
diferenças substanciais no rendimento per capita 
(com um rácio de 70,114) e na média dos anos 
de escolaridade (com um rácio de 7,8). Na Ásia 
do Sul, as disparidades decorrem principalmente 
das diferenças no rendimento per capita, com um 

rácio de 10,7, e na média de anos de escolaridade, 
com um rácio de 4,0. Nos Estados Árabes e, em 
menor medida, na América Latina e Caraíbas, o 
principal fator determinante são as diferenças de 
rendimento per capita.

Em geral, na última década assistiu-se a uma 
maior convergência nos valores do IDH, o que 
implicou uma aceleração do desenvolvimento 
humano entre os países com IDH mais baixo. 
Todos os agrupamentos e regiões do IDH 
registaram uma melhoria notável na totalidade 

CAIXA 1.3� Amartya Sen, galardoado com o prémio Nobel da Economia

Que significa ser humano?

Há quase meio século, o filósofo Thomas Nagel publicou um famoso 
artigo intitulado “Que significa ser morcego?” A pergunta que gostaria de 
fazer é: que significa ser humano? Com efeito, esta publicação perspicaz 
de Tom Nagel em The Philosophical Review dizia igualmente respeito aos 
seres humanos, e só marginalmente aos morcegos. Entre outros aspetos, 
Tom Nagel manifestava um profundo ceticismo relativamente à tentação 
dos investigadores da área da ciência observacional de identificarem a ex-
periência de se ser morcego – ou, de forma análoga, um ser humano - com 
os fenómenos físicos conexos, que ocorrem no cérebro e no corpo, e que são 
de fácil acesso mediante uma observação externa. O significado do que é 
ser morcego ou ser humano dificilmente pode ser entendido como o resul-
tado de certos impulsos identificados no cérebro e no corpo. A complexidade 
desse significado não pode ser apreendida pela fácil rastreabilidade desses 
impulsos (por muito tentadora que possa ser essa abordagem).

A vanguarda da abordagem do desenvolvimento humano assenta 
igualmente numa distinção – embora de um tipo bastante diferente da 
do contraste epistemológico de base de Tom Nagel. A abordagem pionei-
ra que Mahbub ul-Haq tem defendido, através da série de Relatórios do 
Desenvolvimento Humano iniciada em 1990, situa-se entre, por um lado, 
o difícil problema da avaliação da riqueza das vidas humanas, incluindo as 
liberdades que os seres humanos muito justamente valorizam e, por outro, o 
exercício, muito mais fácil, de acompanhamento da evolução do rendimento 
e de outros recursos externos que os indivíduos - ou as nações - possuem. 
O Produto Interno Bruto (PIB) é muito mais fácil de observar e medir do que 
a qualidade de vida humana de que os indivíduos usufruem. Porém, o bem-
estar e a liberdade dos seres humanos e a sua relação com a equidade e 
a justiça no mundo não podem ser reduzidos apenas ao cálculo do PIB e à 
respetiva taxa de crescimento, como muitos são tentados a fazer.

É fundamental reconhecer a complexidade intrínseca ao desenvol-
vimento humano, em parte porque não devemos ser tentados a mudar de 
objeto: foi precisamente esse o argumento central que conduziu a iniciativa 
ousada de Mahbub ul-Haq de complementar - e, até certo ponto, substi-
tuir - o PIB. Porém, surgiu, paralelamente, um outro aspeto de dificuldade 
acrescida, que constitui igualmente uma parte inevitável daquela que veio 
a ficar conhecida por “abordagem do desenvolvimento humano”. Podemos, 
por uma questão de conveniência, recorrer a numerosos indicadores de de-
senvolvimento humano simples, como o IDH, que tem por base apenas três 
variáveis, com uma regra muito simples para a sua ponderação. Contudo, o 
exercício não deve ficar por aqui. Não podemos desprezar atalhos viáveis e 
úteis - o IDH pode dizer-nos muito mais sobre a qualidade de vida humana 
do que o PIB -, nem devemos ficar totalmente satisfeitos com os ganhos 
imediatos que esses atalhos permitem registar num mundo em que a prática 
é contínua. Avaliar a qualidade de vida é um exercício muito mais complexo 
do que o resultado que um mero número nos pode proporcionar, por muito 
judiciosa que tenha sido a escolha de variáveis a incluir e a seleção do pro-
cedimento de ponderação.

O reconhecimento dessa complexidade tem também outras implicações 
consideráveis. O papel crucial desempenhado pela lógica pública, que o pre-
sente Relatório do Desenvolvimento Humano evidencia de modo particular, 
decorre, em parte, do reconhecimento dessa complexidade. Só os próprios 
podem dizer onde o sapato aperta, não podendo, de facto, ser feitos arranjos 
que evitem essa dor sem dar voz e sem proporcionar aos interessados am-
plas oportunidades de discussão pública. A importância dos vários elemen-
tos para a avaliação do bem-estar e da liberdade dos indivíduos só pode ser 
devidamente aferida e avaliada mediante um diálogo persistente entre a 
população, com impacto na conceção das políticas públicas. O significado 
político de iniciativas como a chamada Primavera Árabe e outros movimen-
tos de massas noutras partes do mundo dá bem a medida da importância 
epistémica da capacidade de expressão dos indivíduos em diálogo com os 
outros a respeito do que penaliza as suas vidas e das injustiças que preten-
dem eliminar. Há muito para discutir - uns com os outros, bem como com os 
funcionários públicos responsáveis pelas políticas.

As responsabilidades dialógicas, quando devidamente valorizadas no 
âmbito da governação, devem incluir também a representação do interesse 
daqueles que, não estando presentes, não podem expressar as suas preo-
cupações pela sua própria voz. O desenvolvimento humano não pode ficar 
indiferente às futuras gerações apenas porque estas - ainda - não estão 
presentes. No entanto, os seres humanos têm efetivamente a capacidade 
de pensar sobre os outros e suas vidas, e a arte da política responsável e 
passível de responsabilização consiste em ampliar os diálogos, deixando de 
lado as pequenas preocupações egocêntricas e optando por uma mais am-
pla compreensão social da importância das necessidades e liberdades dos 
indivíduos, quer hoje, quer no futuro. Não se trata simplesmente de incluir 
essas preocupações no quadro de um indicador único, por exemplo, sobrelo-
tando o já pesado IDH (que, seja como for, se refere apenas ao bem-estar e 
à liberdade atuais), mas seguramente de garantir que as discussões sobre o 
desenvolvimento humano incluam de facto, também, outras preocupações. 
Os Relatórios do Desenvolvimento Humano podem continuar a contribuir 
para esse alargamento de horizontes, através da explicação, bem como da 
apresentação de tabelas contendo informação relevante.

A abordagem do desenvolvimento humano representa um progresso 
considerável no difícil exercício de compreensão dos êxitos e privações das 
vidas humanas e de reconhecimento da importância da reflexão e do diálo-
go, promovendo, dessa forma, a equidade e a justiça no mundo. O ser hu-
mano pode parecer-se bastante com os morcegos por não estar facilmente 
acessível ao instrumento de medição do impaciente investigador da ciência 
observacional, mas é também capaz de pensar e falar sobre a natureza mul-
tifacetada das suas vidas e das dos outros – atuais e futuras - de formas 
que podem não estar rapidamente ao alcance dos morcegos. São muitas as 
semelhanças entre ser humano e ser morcego, mas são também numerosas 
as diferenças.
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As comparações do 
IDH são habitualmente 
feitas entre países do 
Norte e do Sul e, assim 
sendo, o mundo está a 
tornar-se menos desigual

dos componentes do IDH, observando-se um 
progresso mais rápido nos países de IDH médio 
e baixo. Na Ásia Oriental e Pacífico e na Ásia 
do Sul assistiu-se a um progresso contínuo com 
origem em décadas anteriores, enquanto na África 
Subsariana se observaram progressos mais rápidos 
na última década. A convergência dos valores 
do IDH tornou-se mais pronunciada na última 
década. 

Um dos componentes principais do IDH é a 
esperança de vida. Em 2012, a esperança de vida 
média foi de 70,1 anos, com diferenças acentuadas 
entre os grupos do IDH: 59,1 anos no agrupa-
mento dos países com IDH baixo e 80,1 anos no 
dos países com IDH muito elevado. As diferenças 
entre países são ainda mais significativas, registan-
do-se o valor mais baixo, de 48,1 anos, na Serra 
Leoa e o mais elevado, 83,6 anos, no Japão. Na 
África Subsariana, a esperança de vida estagnou 
nos 49,5 anos entre 1990 e 2000, resultado da pan-
demia de VIH e SIDA. No entanto, entre 2000 e 
2012, observou se um aumento de 5,5 anos.

Outro importante fator com influência no 
IDH, e um dos mais sensíveis indicadores do 
bem-estar humano, é a sobrevivência infantil. Em 
2010, a taxa de mortalidade global de menores 

de cinco anos foi de 55 mortes por 1 000 nados 
vivos, embora repartida de forma desigual entre 
os agrupamentos por IDH. Os países com IDH 
baixo apresentaram a taxa mais elevada (110 óbitos 
por mil nados vivos), seguidos pelos países de IDH 
médio (42), pelos países com IDH elevado (18) e 
pelos países de IDH muito elevado (6). A debili-
dade da saúde infantil pode provocar danos perma-
nentes no desenvolvimento cognitivo e, mais tarde, 
afetar a produtividade laboral do adulto. 

As comparações do IDH são habitualmente 
feitas entre países do Norte e do Sul e, assim sen-
do, o mundo está a tornar-se menos desigual. No 
entanto, as médias nacionais escondem grandes 
variações em matéria de experiência humana, 
persistindo enormes disparidades no interior dos 
países, tanto do Norte como do Sul. Os Estados 
Unidos, por exemplo, em 2012, apresentavam 
um valor do IDH de 0,94, que os colocava em 
terceiro lugar a nível mundial. O IDH relativo aos 
residentes de origem latino-americana situava-se 
próximo de 0,75, enquanto o valor do IDH rela-
tivo aos afro-americanos se encontrava próximo 
de 0,70 em 2010-2011.15 Porém, o valor médio do 
IDH para um afro-americano do Louisiana era de 
0,47.16 Podem ser observadas disparidades étnicas 

TabELA 1.1

O IDH e seus componentes por região e agrupamentos por IDH, 2012 

Regiões e Agrupamentos por IDH IDH

Esperança de 
vida à nascença 

(anos) 

Média de 
anos de 

escolaridade 
(anos)

Anos de 
escolaridade 

esperados 
(anos)

Rendimento 
Nacional Bruto per 

capita (PPC em 
dólares de 2005)

Regiões

Estados Árabes 0,652 71,0 6,0 10,6 8 317

Ásia Oriental e Pacífico 0,683 72,7 7,2 11,8 6 874

Europa e Ásia Central 0,771 71,5 10,4 13,7 12 243

América Latina e Caraíbas 0,741 74,7 7,8 13,7 10 300

Ásia do Sul 0,558 66,2 4,7 10,2 3 343

África Subsariana 0,475 54,9 4,7 9,3 2 010

Agrupamentos por IDH

Desenvolvimento humano muito elevado 0,905 80,1 11,5 16,3 33 391

Desenvolvimento humano elevado 0,758 73,4 8,8 13,9 11 501

Desenvolvimento humano médio 0,640 69,9 6,3 11,4 5 428

Desenvolvimento humano baixo 0,466 59,1 4,2 8,5 1 633

Mundo 0,694 70,1 7,5 11,6 10 184

Nota: Dados ponderados em função da população e calculados com base nos valores de IDH de 187 países
Fonte: Cálculos do GRDH. Ver também a tabela estatística 1.
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semelhantes em matéria de IDH em países com 
IDH muito elevado entre as populações roma do 
Sul da Europa.

A variação no desenvolvimento humano 
também é considerável nalguns países em desen-
volvimento. No Brasil, por exemplo, o valor mais 
elevado do IDH em 2000, o ano mais recente para 
o qual existem dados disponíveis a nível sub-na-
cional, foi registado em São Caetano do Sul, no 
Estado de São Paulo (0,92), enquanto o valor 
mais baixo foi verificado em Manari, no Estado de 
Pernambuco (0,47). A China apresenta variações 
semelhantes, embora menos pronunciadas, ao nív-
el das províncias, sendo o valor mais elevado o de 
Xangai (0,91) e o mais baixo o do Tibete (0,63).17

Rendimento e desenvolvimento humano

Outro componente essencial do desenvolvimento 
humano e do IDH é o controlo sobre os recursos, 
medido pelo rendimento per capita. Entre 1990 
e 2012, o rendimento per capita aumentou nos 
quatro agrupamentos por IDH, embora em graus 
variáveis (figura 1.1). O crescimento médio anual 
mais elevado do rendimento per capita foi observa-
do na China e na Guiné Equatorial, ambos com va-
lores superiores a 9%. Apenas 12 países registaram 
um crescimento do rendimento per capita superior 
a 4%, sendo 19 os que assistiram a uma diminuição.

Um dos progressos mais notórios foi registado 
na África Subsariana. De 2003 a 2008 – nos cinco 
anos que antecederam a crise financeira mundial 
–, o rendimento per capita da região cresceu 5% ao 
ano, mais do dobro da taxa registada na década de 
1990 (figura 1.2).18 Esta tendência de crescimento 
foi encabeçada pelos países ricos em recursos, que 
beneficiaram dos aumentos de preço dos princi-
pais produtos de base africanos exportados, no-
meadamente, gás, petróleo, minerais e produtos 
agrícolas, graças sobretudo à forte procura do Sul, 
liderada pela China. 

Contudo, esse crescimento foi também 
generalizado noutros países, com comportamen-
tos muito positivos entre as economias mais diver-
sificadas e as economias baseadas na agricultura. 
Apesar dos aumentos nos preços dos produtos de 
base, muitos dos países importadores líquidos de 
produtos de base, como a Etiópia, o Ruanda e o 
Uganda, continuaram a crescer de forma acelera-
da. As economias da África Subsariana ficaram 
também parcialmente resguardadas dos choques 

FigurA 1.1

O rendimento per capita aumenta, de forma variável, nos quatro agrupamentos por IDH
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FigurA 1.2

A África Subsariana registou um crescimento sustentado dos rendimentos ao longo 
da última década
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mundiais, graças a uma maior integração regional, 
sobretudo na África Oriental.

Como tem sido salientado na maioria dos 
Relatórios do Desenvolvimento Humano, o que 
importa não é apenas o nível de rendimento, 
mas igualmente a forma como este é utilizado. 
Determinada sociedade pode investir as suas 
receitas na educação, ou em armas de guerra. Os 
indivíduos podem despender os seus rendimentos 
em alimentos essenciais, ou em narcóticos. Para 
ambos, sociedades e indivíduos, não é o processo 
de maximização da riqueza que é decisivo, mas sim 
as opções que tomam para converter o rendimento 
em desenvolvimento humano. A tabela 1.2 mostra 
os êxitos conseguidos pelos países nesta matéria, 
medidos pela maior diferença positiva entre o RNB 
per capita e as classificações do IDH19. A Nova 
Zelândia lidera a lista de países com desenvolvimen-
to humano muito elevado, e Cuba a lista de países 
de desenvolvimento humano elevado.

Pobreza

Uma das principais prioridades do mundo é 
a erradicação da pobreza e da fome. Trata-se do 
primeiro dos oito Objetivos de Desenvolvimento 
do Milénio, cuja meta para 2015 consistia na 
redução para metade da percentagem de pessoas 
que vivem com menos de 1,25 dólares americanos 
por dia face aos valores de 1990. Este objetivo foi 
alcançado três anos antes da data prevista, sobretu-
do devido ao êxito de alguns países populosos: 
o Brasil (onde a percentagem da população que 
vive com menos de 1,25 dólares por dia [PPC em 
dólares de 2005] passou de 17,2% para 6,1%,), a 
China (de 60,2% para 13,1%) e a Índia (de 49,4% 
para 32,7%).20 Consequentemente, o número de 
pessoas pobres diminuiu consideravelmente: Por 
exemplo, entre 1990 e 2008, só a China conseguiu 
retirar da pobreza o extraordinário número de 510 
milhões de pessoas.21

Os indivíduos que vivem em situação de po-
breza não padecem apenas de falta de rendimen-
tos. A pobreza possui múltiplas dimensões, com 
défices, por exemplo, na saúde e na educação. 
Além disso, estima-se que 10% da população 
mundial seja portadora de algum tipo de defi-
ciência, o que pode limitar seu padrão de vida, 
independentemente do rendimento.22

No início e meados do século XX, os países 
europeus reduziram a pobreza não só mediante 
o aumento dos rendimentos, mas também da 

disponibilização de bens públicos, como a saúde e 
a educação.23 Para além disso, quando se analisam 
os níveis de pobreza relativa, é igualmente impor-
tante ter em conta os cenários sociais e políticos, 
avaliando inclusivamente se os pobres podem 
“aparecer em público sem vergonha”.24 A tradução 
do rendimento num padrão de vida digno de-
pende de uma variedade de ativos e capacidades. 
Estão aqui em causa aspetos em que o Estado 
desempenha um papel importante, facilitando o 
acesso à saúde, à educação e à segurança pública e 
pessoal (caixa 1.4). O modo como o rendimento 

TabELA 1.2

Os cinco países com melhores classificações com base no IDH do que no RNB per 
capita em 2012

País e agrupamentos por IDH Valor do IDH

Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita, 

(PPC dólares 2005)

Classificação RNB
Menos 

Classificação IDH

Desenvolvimento humano muito elevado

Nova Zelândia 0,919 24 358 26

Irlanda 0,916 28 671 19

Austrália 0,938 34 340 15

Rep. Coreia 0,909 28 231 15

Israela 0,900 26 244 13

Desenvolvimento humano elevado 

Cuba 0,780 5 539 44

Geórgia 0,745 5 005 37

Montenegro 0,791 10 471 24

Albânia 0,749 7 822 21

Granada 0,770 9 257 21

Desenvolvimento humano médio 

Samoa 0,703 3 928 28

Tonga 0,710 4 153 26

Fiji 0,702 4 087 24

Quirguizistão 0,622 2 009 24

Gana 0,558 1 684 22

Desenvolvimento humano baixo 

Madagáscar 0,483 8 28 28

Togo 0,459 928 16

Quénia 0,519 1 541 15

Zimbabué 0,397 424 14

Nepalb 0,463 1 137 11

a. A diferença entre as classificações por RNB e IDH é igualmente de 13 para o Chile, a Estónia e a Grécia, todos países com IDH muito elevado.
b. A diferença entre as classificações por RNB e IDH é igualmente de 11 para a Libéria, um país com um IDH baixo.
Fonte: Cálculos do GRDH. Ver também a tabela estatística 1.
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CAIXA 1.4

Indicadores subjetivos do bem-estar: uma maior aceitação na reflexão e nas políticas

Nos últimos anos, aumentou o interesse na utilização de dados subjetivos 
para a aferição do bem-estar e do progresso humano e para a definição das 
políticas públicas.1 Até o próprio Governo do Reino Unido se comprometeu a 
estudar o recurso a indicadores subjetivos de bem-estar, tal como sugerido por 
Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009). O Butão integrou os sub-indicadores que compõem 
o Índice de Felicidade Nacional Bruto em todas as suas medidas de política 
pública. Estes dados podem complementar, embora não substituir os dados 
objetivos. 

Kahneman e Krueger (2006) fazem assentar a base analítica da aferição do 
bem-estar subjetivo no facto de, frequentemente, os indivíduos se afastarem do 
padrão da “racionalidade económica”. Fazer escolhas incoerentes, não atuali-
zar crenças à luz de novas informações, desistir de transações lucrativas: todos 
estes comportamentos violam o pressuposto da racionalidade, que subjaz à 
tradução dos comportamentos observados na teoria económica das preferências 
reveladas. Se o vínculo presumido entre os dados observados e as preferências 
reais for ténue, a defesa da utilização exclusiva de dados objetivos fica abalada, 
reforçando a fundamentação o recurso também a dados subjetivos. 

Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009) adotam o bem-estar subjetivo como uma das 
suas três abordagens conceptuais para medir a qualidade de vida. Advogam que 
aquela apresenta uma relação mais sólida com a tradição utilitarista, suscitando 

igualmente um maior interesse. No entanto, a medição subjetiva da qualidade 
de vida não tem contrapartidas objetivas. Por exemplo, não existe qualquer me-
dida observada da felicidade, ao passo que a inflação pode ser medida, quer 
como inflação efetiva, quer como inflação percecionada. Salientam ainda que 
as abordagens subjetivas permitem fazer uma distinção entre as dimensões da 
qualidade de vida e os fatores objetivos que as determinam. 

As medidas subjetivas não estão isentas de escolhos. São, por natureza, 
ordinais e, geralmente, não constituem indicadores comparáveis entre países 
e culturas, nem são fidedignas ao longo do tempo. Por estas razões, pode ser 
enganoso recorrer a indicadores subjetivos, como a felicidade, como o único ou o 
principal critério político. No entanto, estes indicadores - devidamente medidos 
e usados com precaução – podem complementar com utilidade os dados objeti-
vos destinados a definir as políticas, sobretudo a nível nacional. 

Um dos importantes indicadores subjetivos de bem-estar, que pode ser ob-
tido a partir de inquéritos, é a satisfação geral com a vida, avaliada numa escala 
de 0-10. Os dados relativos a 149 países colocam a média da satisfação geral 
com a vida em 5,3 (ver tabela), registando-se o valor mais baixo no Togo, com 
2,8, e o valor mais elevado na Dinamarca, com 7,8 (ver tabela estatística 9). Não 
é de surpreender que a satisfação com a vida tenda a ser maior nos países com 
desenvolvimento humano mais elevado. 

Satisfação geral com a vida e satisfação com os cuidados de saúde e a educação 

Regiões e Agrupamentos por IDH

Satisfação geral com a 
vida, 2007–2011a,b 

(0, menos satisfeito; 10, mais satisfeito)

Satisfação com os cuidados 
de saúde, 2007–2009a,b

(% de respostas “sim”) 

Satisfação com a qualidade 
da educação, 2011 (% de 

respostas “sim”)b

Agrupamentos por IDH

IDH muito elevado 6,7 61,9 61,3

IDH elevado 5,9 55,2 58,0

IDH médio 4,9 68,7 69,2

IDH baixo 4,5 50,0 56,5

Regiões

Estados Árabes 4,8 54,3 50,0

Ásia Oriental e Pacífico 5,1 79,5 68,2

Europa e Ásia Central 5,3 44,8 51,8

América Latina e Caraíbas 6,5 56,7 61,4

Ásia do Sul 4,7 64,8 73,3

África Subsariana 4,4 50,1 52,0

Mundo 5,3 61,0 64,2

a. Os dados referem-se ao ano para o qual existem os mais recentes dados disponíveis durante o período especificado.
b. As médias regionais são compiladas para todos os países da região relativamente aos quais existem dados disponíveis. As tabelas estatísticas 7, 8 e 9 só contêm médias relativas a determinada região se existirem 
dados disponíveis para, pelo menos, metade dos países que abranjam, pelo menos, dois terços da população.
Fonte: Cálculos do GRDH com base em Gallup (2012).

A satisfação com a qualidade dos cuidados de saúde e com a educação 
são igualmente importantes indicadores subjetivos do bem-estar humano. Os 
resultados de inquéritos efetuados indicam ser possível disponibilizar cuida-
dos de saúde e uma educação de qualidade com um leque muito variado de 
níveis de rendimento e desenvolvimento humano. A média da satisfação geral 
com a qualidade dos cuidados de saúde foi de 61%, registando-se o valor mais 
baixo na Etiópia com 19% e o mais elevado no Luxemburgo com 90% (ver ta-
bela estatística 7). A média da satisfação geral com a qualidade da educação 

ficou nos 64%, registando-se o valor mais baixo no Mali com 35% e o mais 
elevado no Camboja com 94% (ver tabela estatística 8).

Na Ásia do Sul, 65% dos inquiridos manifestaram-se satisfeitos com a 
qualidade dos cuidados de saúde, registando o Paquistão 41% e o Sri Lanca 
83%. Este último mostra que, mesmo com níveis comparativamente baixos de 
rendimento, é possível reforçar a perceção social da comunidade e do Estado. 
Em contrapartida, a satisfação com os cuidados de saúde é de 45% na Europa 
e Ásia Central.

1. Dolan, Layard e Metcalfe (2011). Krueger e Schkade (2008) referem que no período de 2000-06, foram publicados numerosos livros e 157 artigos na literatura económica utilizando dados relativos à satisfação com a vida ou o bem-estar subjetivo.
Fonte: Kahneman e Krueger, 2006; Stiglitz, Sen e Fitoussi 2009; Dolan, Layard e Metcalfe 2011; Stewart 2012

28    |    Relatório do desenvolvimento humano 2013



Ninguém deve ser 
condenado a uma vida 
curta ou a ser miserável, 
por ter nascido na classe 
ou no país “errados”, 
no grupo étnico ou 
raça “errados”, ou com 
o género “errado”

é convertido em bem-estar, especialmente para 
os mais desfavorecidos, depende ainda das 
circunstâncias ambientais.25

A pobreza pode ser medida de uma forma mais 
abrangente, recorrendo ao Índice de Pobreza 
Multidimensional (IPM), que analisa a sobre-
posição das privações no que respeita à saúde, 
educação e padrão de vida. O IPM é o produto 
do número de pessoas em situação pobreza mul-
tidimensional (a percentagem de pessoas multi-
dimensionalmente pobres) pelo número médio 
de privações por que passa cada agregado familiar 
multidimensionalmente pobre (intensidade da 
pobreza). Tendo em atenção a intensidade da 
pobreza, o IPM proporciona um quadro mais 
completo da pobreza num dado país ou comuni-
dade do que o fornecido com base apenas numa 
contagem de pessoas. Nos 104 países abrangidos 
pelo IPM, estima-se que cerca de 1,56 mil milhões 
de pessoas - ou seja, mais de 30% da população – 
vivam em situação de pobreza multidimensional.26 
Este valor é superior ao dos 1,14 mil milhões de 
pessoas que, segundo se estima, vivem nesses países 
com menos de 1,25 dólares por dia, embora seja 
inferior à percentagem dos que vivem com menos 
de 2 dólares por dia.27 Este padrão é válido para 
todos os quatro agrupamentos por IDH, embora a 
diferença seja maior nos países com IDH baixo do 
que nos que apresentam IDH médio ou elevado 
(figura 1.3). É igualmente válido para muitos dos 
países em rápido crescimento do Sul (figura 1.4).

Com base na contagem de pessoas, os países 
com as maiores percentagens no que respeita ao 
IPM situam-se em África: Etiópia (87%), Libéria 
(84%), Moçambique (79%) e Serra Leoa (77%; 
ver tabela estatística 5). Os países com a maior in-
tensidade de pobreza (privações em, pelo menos, 
33% dos indicadores ponderados) são a Etiópia 
e Moçambique (cerca de 65% cada, em 2007-
2011), seguidos pelo Burkina Faso (64%), Senegal 
(59%) e Libéria (58%). Apesar de possuir uma 
percentagem mais baixa de pessoas multidimen-
sionalmente pobres (um rácio inferior por con-
tagem de pessoas) do que a Libéria, Moçambique 
apresenta um valor mais de IPM mais elevado 
(0,512), visto que regista a maior intensidade de 
privação entre os países com dados disponíveis. 

Na Ásia do Sul, o Bangladeche regista o 
maior IPM (0,292, dados de 2007), seguido 
pelo Paquistão (0,264, dados de 2007) e pelo 
Nepal (0,217, dados de 2011). A percentagem 
da população que vive em situação de pobreza 

multidimensional é de 58% no Bangladeche, 
49% no Paquistão e 44% no Nepal, sendo a in-
tensidade de privação de 50% no Bangladeche, 
de 53% no Paquistão e de 49% no Nepal. Embora 
no Bangladeche viva uma maior percentagem da 
população (contagem de pessoas) em situação de 
pobreza multidimensional do que no Paquistão, a 
intensidade de privação é superior no Paquistão. 
Além disso, no Bangladeche e no Nepal, o con-
tributo da dimensão relativa ao padrão de vida é 
superior ao das dimensões da saúde e da educação, 
quando, no Paquistão, o contributo da dimensão 
da saúde é superior ao das outras duas dimensões. 

Equidade e desenvolvimento humano

Uma componente essencial do desenvolvimento 
humano é a equidade. Toda a pessoa tem o direito 
a viver uma vida plena de acordo com seus própri-
os valores e aspirações. Ninguém deve ser conde-
nado a uma vida curta ou a ser miserável, por ter 
nascido na classe ou no país “errados”, no grupo 
étnico ou raça “errados”, ou com o género “errado”.

Desigualdade

A desigualdade reduz o ritmo de desenvolvimento 
humano e, nalguns casos, pode inclusivamente 
impedi-lo por completo. Esta verdade é ainda 
mais marcante no que respeita à desigualdade 

FigurA 1.3

Quanto mais baixo é o IDH, maior é o fosso entre a pobreza de rendimento e a 
pobreza multidimensional 
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Nota: Os dados referem-se ao período de 2002–2011. As médias ponderadas pela população têm por base 22 países no caso do 
grupo de IDH elevado e 36 países cada no caso dos grupos de IDH médio e baixo.
Fonte: Cálculos do GRDH..
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na educação e na saúde, e menos no que toca à 
desigualdade de rendimento, relativamente à qual 
os efeitos são mais acentuados nos países com IDH 
elevado e muito elevado. Uma análise conduzida 
para o presente Relatório em 132 países desenvolv-
idos e em desenvolvimento identifica uma relação 
inversa entre a desigualdade e o desenvolvimento 
humano (caixa 1.5), reforçando as conclusões de 
vários estudos em países desenvolvidos. 28

As consequências da desigualdade no desen-
volvimento humano podem ser aferidas pelo 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado 

à Desigualdade (IDHAD), que estuda o nível 
médio do desenvolvimento humano e a sua dis-
tribuição pelas dimensões da esperança de vida, 
nível de escolaridade e controlo sobre os recursos. 
Onde não existe desigualdade, o IDHAD é igual 
ao IDH. Uma diferença entre ambos revela a 
existência de desigualdade: quanto maior é a 
diferença, maior é a desigualdade.29 

Com base nos cálculos do IDHAD relativos 
a 132 países, em 2012, no total, praticamente um 
quarto do valor do IDH, ou seja 23%, é perdido 
devido à desigualdade (ver tabela estatística 3). Os 

FigurA 1.4

Existe uma notória variação entre os países no que respeita ao fosso entre a pobreza de rendimento e a 
pobreza multidimensional 
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países mais penalizados são os que apresentam um 
IDH baixo, pois tendem a registar maior desigual-
dade num maior número de dimensões. Os países 
com IDH baixo perdem um terço do IDH devido 
à desigualdade, enquanto os países com IDH mui-
to elevado apenas perdem 11%.

Registaram-se, a nível mundial, nas últimas 
décadas, reduções muito mais acentuadas da 
desigualdade na saúde e na educação do que no 
rendimento.30 Esta realidade fica, em parte, a dever 
se às medidas utilizadas – a esperança de vida e a 
média de anos de escolaridade possuem limiares 
superiores para os quais a totalidade dos países aca-
ba por convergir. Porém, no caso do rendimento, 
não existe limiar superior. Praticamente todos os 
estudos referem que a desigualdade de rendimento 
geral é elevada, embora não exista consenso quanto 
às tendências recentes.31 Um desses estudos integra 
a distribuição de rendimento de 138 países ao lon-
go do período 1970-2000. Conclui que, embora o 
rendimento médio per capita tenha aumentado, o 
mesmo não se passa com a desigualdade.32 Outros 
estudos concluem o oposto.33 Existem ainda outros 
estudos que não registam qualquer mudança.34

As tendências do IDHAD relativamente a 66 
países no período de 1990-2005 mostram que a 
desigualdade geral diminuiu de forma marginal 
devido ao facto de a redução da desigualdade na 
saúde e na educação sido ter contrabalançada por 
aumentos na desigualdade de rendimentos (figura 
1.5). A maioria das regiões revela uma crescente 
desigualdade de rendimentos e um declínio da 
desigualdade na saúde e na educação (figura 1.6). 
A América Latina tem assistido, desde 2000, a uma 
redução da desigualdade de rendimento, contudo, 
continua a manter a maior desigualdade em ter-
mos de distribuição de todas as regiões. A África 
Subsaariana apresenta a maior desigualdade na 
saúde e a Ásia do Sul na educação.

O mundo registou grandes progressos na re-
dução da desigualdade na escolarização em termos, 
quer dos rácios de matrícula, quer dos anos de 
escolaridade esperados no período de 1990-2010, 
sobretudo na Europa e Ásia Central (a perda dev-
ido às desigualdades na educação diminuiu quase 
68%), Ásia Oriental e Pacífico (34%) e América 
Latina e Caraíbas (32%). Tanto nos países desen-
volvidos como nos países em desenvolvimento, a 
taxa média de matrícula no ensino primário é de 
praticamente 100%, sendo que aumentou também 
o número de crianças que o concluem. 

É possível que a diminuição das desigualdades 
na saúde e na educação reflita as prioridades e ino-
vações de política social assumidas pelos governos. 
Existe igualmente uma correlação entre a saúde e 
a educação. Uma educação feminina de melhor 
qualidade, por exemplo, tende a contribuir para a 
melhoria da saúde da mulher e da geração vindoura. 
Deste modo, é possível que a esperança de vida e a 
educação andem a par. A maioria das desigualdades 

CAIXA 1.5

A desigualdade atrasa o desenvolvimento humano

A investigação conduzida pelo GRDH recorrendo a dados do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) conduz a sólidas conclusões quanto à existência de uma relação inversa entre a desigual-
dade e a subsequente melhoria do desenvolvimento humano, causada sobretudo pela desigualdade 
na saúde e na educação, e não pela desigualdade de rendimento. 

Recorrendo a dados de 2012 relativos a 132 países, a análise de regressão revelou os efeitos 
da desigualdade multidimensional (medida como a perda registada no Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à Desigualdade comparado com o IDH) no IDH e em cada um dos seus com-
ponentes (saúde, educação e rendimento) devido a quatro variáveis explicativas: a desigualdade 
geral no desenvolvimento humano, a desigualdade na esperança de vida, a desigualdade no nível de 
escolaridade e a desigualdade no rendimento per capita. Foi utilizada uma regressão diferente para 
cada variável explicativa, e todas as regressões incluíram variáveis artificiais (dummy) para controlar 
o nível de desenvolvimento humano (baixo, médio, elevado e muito elevado). A desigualdade geral 
em termos de desenvolvimento humano, a desigualdade na esperança de vida e a desigualdade 
nos níveis de escolaridade mostraram uma correlação negativa altamente significativa do ponto de 
vista estatístico (ao nível de 1%), porém, a desigualdade no rendimento per capita não evidenciou 
qualquer correlação. Os resultados obtidos foram sólidos relativamente a especificações diferentes, 
incluindo, por um lado, os grupos de países com desenvolvimento humano baixo e médio e, por outro, 
os países com desenvolvimento humano elevado e muito elevado.

Fonte: GRDH

FigurA 1.5

Perdas devidas à desigualdade no IDH e seus componentes
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Fonte: Cálculos do GRDH com base em dados de Milanović (2010).
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hoje verificadas na educação reflete disparidades na 
qualidade: muitos dos países em desenvolvimento 
possuem sistemas de via dupla, que permitem 
que os mais abastados frequentem as boas escolas 
e universidades, na sua maioria financiadas pelo 
setor privado, e os mais desfavorecidos frequentem 
estabelecimentos com mais insuficiências, na sua 
maioria de financiamento público (caixa 1.6). 35

A crescente desigualdade, especialmente entre 
grupos, pode conduzir à instabilidade social, mi-
nando o progresso do desenvolvimento humano 
a longo prazo. A persistência das desigualdades 
resulta, frequentemente, numa falta de mobilidade 
social intergeracional que pode também, por sua 
vez, levar à instabilidade social. 

O aumento da desigualdade de rendimento 
reflete, em certa medida, uma falha dos sistemas 

orçamentais e, sobretudo, fiscais nacionais. Essa 
circunstância pode ser compensada pela proteção 
social. Na América Latina, por exemplo, a desigual-
dade de rendimento diminuiu na sequência de 
programas de transferência de rendimento.

O estatuto da mulher e as questões de 
género

A igualdade de género é simultaneamente uma 
preocupação central e parte essencial do desen-
volvimento humano. Com demasiada frequência, 
as mulheres são discriminadas na saúde, na edu-
cação e no mercado de trabalho, o que restringe 
as suas liberdades. A dimensão da discriminação 
pode ser aferida através do Índice de Desigualdade 
de Género (IDG), que mede a perda de realização 

FigurA 1.6

A maioria das regiões revela uma crescente desigualdade de rendimento e um decréscimo da desigualdade na saúde e na educação
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pessoal devido à desigualdade de género atendendo 
a três dimensões: saúde reprodutiva, capacitação 
e participação no mercado de trabalho. Quanto 
maior o valor do IDG, maior é a discriminação. 
Tendo por base dados de 2012 relativos a 148 
países, o IDG revela grandes variações entre os 
países, que vão desde 0,045 (nos Países Baixos) até 
a 0,747 (no Iémen), sendo a média de 0,463 (ver 
tabela estatística 4). 

Subsistem grandes disparidades de género na 
Ásia do Sul (0,568), na África Subsariana (0,577) 
e nos Estados Árabes (0,555). Na Ásia do Sul, os 
três fatores determinantes são a baixa representação 
parlamentar feminina (18,5%), os desequilíbrios de 
género no desempenho escolar (28% das mulheres 
concluíram, pelo menos, o ensino secundário, em 
comparação com 50% dos homens) e baixa partic-
ipação no mercado de trabalho (31% das mulheres 
estão no mercado de trabalho, em comparação com 
81% dos homens).

Entre 2000 e 2012, o progresso na redução do 
IDG foi praticamente universal, embora desigual.36 

Os países que pertencem ao grupo de desen-
volvimento humano muito elevado apresentam 
desempenhos melhores do que os restantes grupos 
de desenvolvimento humano e revelam uma maior 
paridade entre homens e mulheres no que respeita 
ao sucesso escolar e à participação no mercado de tra-
balho. No entanto, mesmo neste grupo, são vários os 
países que apresentam enormes disparidades de géne-
ro na representação parlamentar. Itália, por exemplo, 
conseguiu aumentar a representação feminina em 
mais de 50%, contudo, as mulheres continuam a 
ocupar apenas cerca de um quinto de todos os assen-
tos (20,7%). Na Irlanda, a representação parlamentar 
feminina ainda se situa abaixo de 20%, enquanto no 
Ruanda a representação parlamentar das mulheres 
ultrapassa a dos homens (52% contra 48%).

Embora, entre 2000 e 2012, muitos países da 
África Subsariana tenham apresentado melhorias 
no respetivo valor do IDG, continuam a regis-
tar um desempenho mais fraco do que alguns 
países de outras regiões, principalmente devido 
a rácios de mortalidade materna e de fertilidade 
adolescente mais elevados e a enormes lacunas no 
desempenho escolar. 

Uma das tendências mais preocupantes pren-
de-se com o rácio entre os sexos à nascença, que 
sofre uma deterioração nalguns países de rápido 
crescimento. O rácio natural para as crianças com 
idades entre 0-4 é de 1,05 (ou seja, 105 meni-
nos para 100 meninas). Porém, nos 175 países 

CAIXA 1.6

Qualidade da educação: resultados com base no Programa Internacional de 
Avaliação de Alunos

A componente da educação do Índice de Desenvolvimento Humano é medida de duas formas: 
pela média de anos de escolaridade e pelos anos de escolaridade esperados. Mas, mais ainda do 
que os anos de escolaridade, a qualidade da educação é um fator crucial para o alargamento das 
capacidades humanas. 

O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico recolhe dados compatíveis a nível internacional sobre o sucesso es-
colar dos alunos e permite a comparação entre países dos resultados médios da aprendizagem, da 
percentagem de escolas com fraco desempenho e da consistência dos resultados da qualidade. 
Por exemplo, as vantagens de uma população ativa altamente qualificada, como a que possuem 
tradicionalmente países como os Estados Unidos, parecem estar a sofrer uma erosão à medida 
que coortes de jovens de outros países (como Irlanda, Japão e República da Coreia) alcançam e 
superam as qualificações conseguidas nos Estados Unidos. 

No mais recente estudo do PISA, realizado em 63 países e territórios em 2009, numerosos 
países revelaram avanços muito significativos na qualidade dos resultados da aprendizagem. 
Os estudantes de Xangai, na China, superaram os estudantes de 62 países no que se refere à 
literacia em leitura, matemática e ciências. Em seguida, encontram-se os estudantes da Coreia do 
Sul, Finlândia e na Região Administrativa Especial (RAE) de Hong Kong na China, em leitura; de 
Singapura, RAE de Hong Kong na China, e República da Coreia, em matemática; e da Finlândia, 
RAE de Hong Kong, China, e Singapura em ciências. Os Estados Unidos tiveram um desempenho 
abaixo da média, em matemática, dividindo a 29.ª posição com a Irlanda e Portugal; ligeiramente 
acima da média, em ciências, ocupando o 21.º lugar; e acima da média, em leitura, partilhando o 
15.º lugar com a Islândia e Polónia. O Brasil, o Chile, a Indonésia e o Peru conseguiram progressos 
notórios, recuperando terreno a partir de níveis muito baixos de desempenho. É provável que os 
investimentos realizados por alguns países na qualidade da educação tragam benefícios futuros 
num mundo globalizado e cada vez mais baseado no conhecimento.

Os resultados do Programa Internacional de Avaliação de Alunos relativos à leitura 
possuem uma correlação positiva com o Índice de Desenvolvimento Humano
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Fonte: Valores do IDH, Cálculos do GRDH; Resultados do Programa Internacional de Avaliação de Alunos, OECD (2010).
Nota: A linha a tracejado reflete a média da OCDE, que se situa em 493.
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relativamente aos quais existem dados disponíveis 
de 2012, a média foi de 1,07, sendo que 13 dos 
países registavam um rácio de1,08-1,18.37

Nalguns países o infanticídio e o aborto seletivos 
em função do sexo das crianças alteram artificial-
mente o cenário demográfico, conduzindo a uma 
escassez de raparigas e mulheres. Não está aqui 
em causa apenas uma preocupação de justiça e 
igualdade entre géneros; estão igualmente em causa 
importantes consequências para a democracia, o 
que poderá levar à violência social. 

O elevado rácio de rapazes à nascença reflete 
o estatuto da mulher na sociedade; os arraigados 
costumes e preconceitos patriarcais, que con-
stituem um dos aspetos das crenças socioculturais 
profundas; as aspirações de mudança das socie-
dades urbanas e rurais; e o sistema de dote nalguns 
países.38 Nos últimos anos, o problema foi agravado 
pela disseminação e uso indevido de tecnologias 
de ultrassons que permitem que os pais exerçam as 
suas antigas preferências pelos rapazes. O principal 
fator impulsionador, no entanto, é a combinação 
dos costumes patriarcais e do valor económico mais 
elevado dos rapazes sempre que exista um sistema 
de dote. Na ausência deste, por exemplo em países 
africanos, a existência exclusivamente de precon-
ceitos patriarcais não se reflete num elevado rácio 
masculino à nascença. 

Corrigir este desequilíbrio exigirá a alteração de 
muitas normas sociais, incluindo as que se prendem 
com os incentivos económicos à família para terem 
rapazes e não raparigas. É possível que essa correção 
implique efetivamente a abolição do sistema de 
dotes, um sistema instrumentalizador39, e a criação 
de maiores oportunidades económicas para as mul-
heres, oferecendo condições para que assumam um 
maior controlo sobre as suas vidas e aumentando a 
sua participação política e a capacidade de decisão 
no seio das famílias. 

Defende-se com frequência que a melhoria da 
educação das mulheres ajuda a melhorar os seus 
níveis de saúde e nutrição e a reduzir as taxas de fer-
tilidade.40 Assim, para além do seu valor intrínseco 
no alargamento das escolhas das mulheres, a edu-
cação possui também um valor instrumental para 
a melhoria dos resultados em matéria de saúde e 
fertilidade para mulheres e crianças. A este respeito, 
os países com IDH baixo e médio têm ainda algum 
caminho a percorrer. Registou-se igualmente um 
desequilíbrio de género entre a população sem in-
strução dos países com IDH elevado e muito eleva-
do em 1970 2010, embora, nesses países, se verifique 

um equilíbrio mais substancial entre os géneros na 
totalidade dos níveis de ensino para as raparigas e 
jovens mulheres atualmente em idade escolar. 

Por muito importantes que a educação e a 
criação de emprego sejam para as mulheres, não são 
suficientes. As políticas tradicionalmente seguidas 
para fomentar o rendimento das mulheres não 
têm em conta as diferenças de género no seio das 
famílias, a saber, o fardo acrescido que representa o 
trabalho não remunerado das mulheres e a divisão 
das tarefas com base no género determinada por 
normas culturais. As políticas assentes em teorias 
económicas que não têm em conta esses fatores 
podem ter impacto negativo sobre as mulheres, 
ainda que gerem prosperidade económica.41 Para 
melhorar a equidade entre os géneros, são funda-
mentais reformas políticas e sociais, que melhorem 
os direitos humanos das mulheres, incluindo a 
liberdade, a dignidade, a participação, a autonomia 
e a ação coletiva.42

Equidade e sustentabilidade 
intergeracionais

Quando as crises se sucedem, é fácil perder de 
vista as consideráveis consequências a longo prazo 
das medidas tomadas no presente. Por conseguin-
te, é essencial ter em mente que as escolhas de 
hoje podem influenciar, durante várias décadas, 
de forma considerável e por vezes decisiva, as 
opções disponíveis. O que está em causa no desen-
volvimento humano sustentável é a compreensão 
das interligações entre as escolhas temporais das 
diferentes gerações e a atribuição de direitos, 
simultaneamente, às gerações presentes e futuras. 

É, obviamente, imperioso um equilíbrio. É hoje 
vital aumentar as capacidades dos indivíduos - es-
pecialmente as daqueles que são pobres, ou vivem 
situações de privação múltipla – como expressão 
dos direitos fundamentais e parte da universali-
dade da defesa da vida.43 Para além disso, a pobreza 
e a miséria de hoje têm consequências negativas 
no futuro. O objetivo deve ser, portanto, a equi-
dade tanto intrageracional como intergeracional. 

Investir nas pessoas, no presente, requer um 
equilíbrio prudente entre as dívidas contraídas 
hoje e as obrigações que estas acarretam para 
as gerações futuras. Como o refere o Relatório 
do Desenvolvimento Humano de 1994: “Todas 
as dívidas adiadas hipotecam a sustentabili-
dade, sejam elas dívidas económicas, dívidas 
sociais ou dívidas ecológicas.”44 A recente 
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crise económica trouxe à tona a sustentabilidade 
da dívida económica, pública e privada, numa 
altura em que as economias não crescem, ten-
dendo a desviar a atenção das questões essenciais 
relacionadas com as dívidas sociais e ecológicas. 
No domínio ambiental, existem já provas  am-
plas dos graves danos causados aos ecossistemas 
pelas opções tomadas pelas gerações anteriores e 
pelas atuais. Os países pobres não podem, e não 
devem, imitar os padrões de produção e consumo 
dos países ricos. Os países ricos devem reduzir a 
sua pegada ecológica, pois, de um ponto de vista 
mundial, o consumo per capita e a produção não 
são sustentáveis. 

São hoje particularmente preocupantes os desafi-
os mundiais suscitados pelas alterações climáticas 
e os ecossistemas frágeis. Um influente estudo 
concluiu que “a Humanidade já ultrapassou, pelo 

menos, três fronteiras planetárias”45, argumento 
reiterado no Relatório de 2012 do Painel de Alto 
Nível do Secretário-geral das Nações Unidas sobre 
Sustentabilidade Global.46 Hoje em dia, são poucos 
os países que seguem um percurso sustentável do 
ponto de vista ecológico, o que põe em evidência a 
necessidade de inovações e mudanças tecnológicas 
no consumo, que possam facilitar o caminho para o 
desenvolvimento humano sustentável.47 

A figura 1.7 compara a pegada ecológica de 
consumo de 151 países com o seu IDH em 
2012.48 Muito poucos países apresentam, simul-
taneamente, um valor do IDH elevado e uma 
pegada ecológica inferior à média mundial. Estes 
valores nada auguram de bom para o planeta. 
Com o passar do tempo, a situação torna-se cada 
vez mais grave. Embora alguns países com IDH 
elevado apresentem pegadas ecológicas per capita 

FigurA 1.7

Poucos países registam simultaneamente o IDH elevado e as reduzidas pegadas ecológicas exigidas para 
um desenvolvimento humano sustentável

Pegada ecológica, 2007 (Hectares globais per capita)

IDH muito elevadoIDH elevadoIDH médioIDH baixo

IDH, 2012

0,25 0.,35 0,45 0,55 0,65 0,75 0,85 0,95

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

DESENVOLVIMENTO
HUMANO SUSTENTÁVEL

BIOCAPACIDADE MUNDIAL MÉDIA, 2008 (1,79)

IDH BAIXO E MÉDIO        IDH ELEVADO E MUITO ELEVADO 

Fonte: Cálculos do GRDH e Global Footprint Network (2011).
Nota: A linha de referência horizontal representa a biocapacidade mundial média disponível (2008); a linha de referência vertical separa os países com IDH elevado e 
muito elevado dos países com IDH médio e baixo. O hectare global é uma unidade usada para quantificar a biocapacidade do planeta e a pressão sobre a biocapacidade (a 
pegada ecológica). Depende da produtividade média de solos e recursos hídricos biologicamente produtivos num determinado ano.
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inferiores à biocapacidade mundial média per cap-
ita (1,79 hectares globais em 2008), estas têm vin-
do a aumentar ao longo do tempo.

Para os indivíduos, importam não só as opções 
de que dispõem, como também a forma como 
são garantidas, quem as garante e à custa de quem 
são garantidas. O progresso no desenvolvimento 
humano alcançado de forma sustentável é superior 

aos ganhos obtidos à custa das gerações futuras. 
Na verdade, um sistema de aferição adequado para 
o desenvolvimento humano sustentável teria de 
incluir tanto o desenvolvimento humano futuro, 
como os atuais progressos.

São igualmente necessárias formas mais eficazes 
de monitorização da sustentabilidade ambien-
tal. A Conferência das Nações Unidas sobre 

CAIXA 1.7

Competências sociais: desenvolvimento humano para além do indivíduo

Os indivíduos não conseguem prosperar sozinhos, na verdade, não conseg-
uem subsistir sozinhos. Contudo, a abordagem do desenvolvimento humano tem 
sido essencialmente individualista, assumindo que o desenvolvimento consiste 
no alargamento das capacidades e liberdades individuais. No entanto, existem 
aspetos das sociedades que afetam os indivíduos, mas que não podem ser avali-
ados a nível individual, porque assentam nas relações, tais como a eficácia com 
que interagem as famílias ou as comunidades, transpostas para o conjunto da 
sociedade nos conceitos de coesão e inclusão sociais. Os indivíduos relacionam-
se entre si. As instituições sociais afetam as identidades e escolhas individuais. 
Pertencer a uma sociedade sã é parte essencial de uma existência próspera. 

Assim, uma das tarefas da abordagem do desenvolvimento humano con-
siste em estudar a natureza das instituições sociais favoráveis ao progresso 
humano. Por conseguinte, é forçoso que se avalie o desenvolvimento não só 
pelo seu impacto de curto prazo nas capacidades individuais, mas também pelo 
modo como a sociedade favorece, ou não, ao progresso humano. As condições 
sociais afetam os resultados dos indivíduos de uma determinada sociedade, no 
presente, mas também os das gerações futuras.

As instituições sociais são todas aquelas em que os indivíduos agem co-
letivamente (isto é, as que envolvem mais de uma pessoa), que não sejam in-
stituições do mercado com fins lucrativos e o Estado. Incluem as organizações 
não-governamentais formais, as associações e cooperativas informais, as as-
sociações de produtores, as associações de bairro, as agremiações desportivas, 
as associações de poupança e muitas outras. Abarcam ainda normas e regras 
de comportamento que afetam os resultados do desenvolvimento humano. Por 
exemplo, as atitudes em relação ao emprego afetam o bem-estar material, e as 
normas de hierarquia e discriminação afetam a desigualdade, a discriminação, 
a capacitação, a liberdade política, e assim por diante. Para descrever o que es-
sas instituições podem ser e fazer, e para compreender o impacto que têm nos 
indivíduos, podemos socorrer-nos da expressão competências sociais. 

Aspeto central da perspetiva do desenvolvimento humano é o facto de as 
normas societais afetarem as escolhas dos indivíduos e o seu comportamento 
em relação aos outros, influenciando os resultados em toda a comunidade. Do 
ponto de vista do desenvolvimento humano, as normas e comportamentos das 
comunidades podem restringir, de forma nociva, as escolhas, por exemplo, mar-
ginalizando ou, em casos extremos, matando aqueles que fazem opções que 
infringem as regras sociais. As famílias presas na armadilha da pobreza por 
normas informais que defendem o casamento precoce e a exigência de dotes 
podem rejeitar alterações a essas normas sociais arraigadas. As instituições so-
ciais mudam ao longo do tempo, e essa mudança pode ser acompanhada de ten-
sões sociais, se prejudicar os interesses de alguns grupos favorecendo outros. 

A mudança política resulta de lutas políticas, nas quais grupos diferentes 
(e os indivíduos) apoiam ou rejeitam determinadas mudanças. Nesta luta, os 
indivíduos que não estejam organizados encontram-se geralmente impotentes, 
contudo, se se associarem podem, coletivamente, adquirir poder. A ação social 

em prol do desenvolvimento humano (como as políticas para alargar a educação, 
a tributação progressiva e os salários mínimos) não surge espontaneamente, 
mas sim graças a grupos que se revelam eficazes no apoio à mudança, como 
os grupos de produtores, as associações de trabalhadores, os movimentos so-
ciais e os partidos políticos. Estas organizações são cruciais, em especial, para 
os mais pobres, como o demonstraram um grupo de profissionais do sexo em 
Calcutá e as mulheres de uma comunidade clandestina na Cidade do Cabo, 
que melhoraram as respetivas situações e autoestima, unindo-se e exercendo 
pressão de forma coletiva. 

As sociedades variam consideravelmente no que respeita ao número, fun-
ções, eficácia e consequências das respetivas competências sociais. É possível 
classificar as instituições e as normas como sendo favoráveis, neutras ou preju-
diciais para o desenvolvimento humano. É fundamental identificar e incentivar 
aquelas que promovam as capacidades e relações válidas entre indivíduos e 
instituições. Algumas instituições sociais (incluindo as normas) podem favorecer 
o desenvolvimento humano em alguns dos seus aspetos, mas não noutros: por 
exemplo, os fortes laços familiares podem proporcionar aos indivíduos apoio du-
rante períodos de convulsão, porém, restringir as suas escolhas e oportunidades 
individuais. 

De um modo geral, as instituições que promovem a coesão social e o de-
senvolvimento humano apresentam baixos níveis de disparidade entre os gru-
pos (por exemplo, grupos étnicos, religiosos ou de género) e elevados níveis de 
interação e confiança entre os indivíduos e entre os grupos, o que resulta em 
solidariedade e na ausência de conflitos violentos. Não é uma coincidência que 
5 dos 10 países mais pacíficos do mundo, em 2012, de acordo com o Índice 
Global da Paz, se contem igualmente entre as sociedades mais iguais, com base 
nas perdas de valor do Índice de Desenvolvimento Humano devido à desigual-
dade. Estes países caracterizam-se também pela ausência de discriminação e 
por baixos níveis de marginalização. Nalguns casos, as medidas de luta conta a 
discriminatórias podem aliviar o fardo da marginalização e mitigar parcialmente 
os piores efeitos da exclusão. Por exemplo, a Lei dos EUA que impõe que as 
unidades de emergência hospitalar ofereçam tratamento a todos os pacientes, 
independentemente da sua capacidade de pagamento, atenua, em parte, o im-
pacto de um sistema de saúde dispendioso e com cobertura limitada, enquanto, 
numa série de países, as medidas de discriminação positiva (incluindo o Brasil, 
a Malásia, a África do Sul e os Estados Unidos) melhoram a situação dos grupos 
desfavorecidos e contribuem para a estabilidade social. 

O estudo das instituições sociais e das competências sociais deve constituir 
uma parte essencial da abordagem do desenvolvimento humano, incluindo a 
formação de grupos; as interações entre grupos e indivíduos; os incentivos e 
restrições à ação coletiva; a relação entre os grupos e a política e os resultados 
políticos; a influência das normas nos comportamentos; e a formação e alteração 
das normas

Fonte: Stewart 2012; Índice Global da Paz 2012.

O progresso no 
desenvolvimento humano 

alcançado de forma 
sustentável é superior aos 

ganhos obtidos à custa 
das gerações futuras
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Desenvolvimento Sustentável de 2012 exortou 
a que fossem tomadas medidas que tivessem em 
conta as relações entre os atuais e futuros conjun-
tos de escolhas. Essas medidas devem monitorizar 
a acumulação da dívida económica e ambiental, 
com base na premissa de que cada cidadão do 
planeta, vivo ou vindouro, tem o mesmo direito 
de viver uma vida confortável e gratificante. 
Essas medidas devem ainda identificar limites 
planetários ou “pontos de rutura”, reconhecen-
do, por exemplo, que as alterações climáticas já 
impõem custos significativos, sendo o seu fardo 
suportado pelos países e comunidades pobres.

Integração social

O desenvolvimento humano pressupõe o alar-
gamento das capacidades individuais. No entanto, 
os indivíduos encontram-se também ligados aos 
outros. Assim, a forma como as pessoas se rela-
cionam entre si é fundamental para a construção 
de sociedades coesas e duradouras. Integrar 
diferentes grupos pode revelar-se tão crucial para 
o bem-estar e a estabilidade social como o êxito 
económico. A desigualdade e a exclusão são in-
justiças sociais que, fundamentalmente, corroem 
as liberdades humanas.

Uma sociedade integrada depende de instituições 
sociais eficazes que possibilitem que os indivíduos 

CAIXA 1.8

As dimensões estruturais da pobreza

Nas agendas tradicionais de combate à pobreza são reconhecidas as suas 
raízes estruturais, embora não sejam abordadas cabalmente. As intervenções 
contemporâneas para promover o crescimento inclusivo tendem a concentrar-
se nos resultados do desenvolvimento, através da expansão e fortalecimento 
de redes de apoio social. Embora devam ser incentivadas, estas iniciativas 
públicas visam os sintomas da pobreza, e não suas raízes.

Os resultados destas intervenções restritivas traduzem-se numa redução 
da pobreza de rendimento em diferentes graus e nalgumas melhorias no de-
senvolvimento humano. Porém, em grande parte do Sul, as desigualdades 
de rendimento aumentaram, as disparidades sociais cresceram e a injustiça 
persiste, sendo que as raízes estruturais da pobreza permanecem intactas. 
Qualquer agenda credível que vise acabar com a pobreza deverá corrigir as 
injustiças estruturais que a perpetuam.

Acesso desigual aos bens
O acesso desigual à riqueza e ao conhecimento retira aos excluídos capacid-
ade de concorrer no mercado. A pobreza rural, por exemplo, tem origem num 
acesso insuficiente à terra e aos recursos hídricos por parte dos segmentos 
menos privilegiados da sociedade rural. A propriedade da terra em sido, não 
só uma fonte de privilégios económicos, mas também uma fonte de autoridade 
social e política. As estruturas vigentes de propriedade fundiária permanecem 
avessas a qualquer ordem que funcione democraticamente. De igual modo, a 
falta de acesso ao capital e à propriedade perpetua a pobreza urbana.

Participação desigual no mercado
A prevalência destas estruturas de propriedade na sociedade mantém os 

indivíduos pobres em recursos excluídos dos setores de mercado mais dinâmi-
cos. Os principais agentes de produção tendem a ser a elite urbana, que possui 
os ativos patrimoniais que alimentam os setores económicos de crescimento 
mais rápido. Em contrapartida, os excluídos participam apenas na qualidade 
de produtores primários e assalariados, na base das cadeias de produção e 
comercialização, o que os deixa com poucas oportunidades de partilhar das 
possibilidades de acrescentar valor ao seu trabalho, oferecidas pela economia 
de mercado.

Os mercados de capitais não conseguiram disponibilizar crédito suficiente 
aos excluídos, apesar de estes terem demonstrado a sua idoneidade creditícia 
por via dos seus baixos índices de incumprimento no mercado de microcrédi-
tos. Para além disso, os mercados de capitais formais não disponibilizaram 
instrumentos financeiros para atrair a poupança dos excluídos, transformando-
a em ativos de investimento no setor empresarial de mais rápido crescimento.

Governação injusta
Este universo económico e social desigual e injusto pode ser exacerbado por 
uma governação injusta. Muitas vezes, os excluídos permanecem sem voz nas 
instituições da governação e, por conseguinte, mal servidos pelas instituições 
públicas. As instituições da democracia continuam a não dar resposta às ne-
cessidades dos excluídos, tanto na conceção das agendas políticas como na 
seleção dos candidatos eleitorais. As instituições representativas tendem, 
pois, a ser monopolizadas pelos mais abastados e socialmente poderosos, 
que utilizam, posteriormente, os cargos para aumentar a sua riqueza e para 
se perpetuarem no poder.

Promover a mudança estrutural
Para corrigir essas injustiças estruturais, é forçoso que as agendas políti-

cas sejam mais inclusivas, reforçando a capacidade dos excluídos de partici-
parem, em condições mais equitativas, na economia de mercado e na política 
democrática. Essas agendas devem reposicionar os excluídos no âmbito dos 
processos de produção, distribuição e governação. É preciso que o processo de 
produção permita que os excluídos se emancipem, deixando de viver exclusiva-
mente como assalariados e arrendatários, e proporcionando-lhes a capacidade 
de se tornarem proprietários de bens produtivos. O processo de distribuição deve 
elevar os excluídos para além do papel que herdaram de produtores primários, 
permitindo-lhes uma ascensão no mercado através de maiores oportunidades de 
participação na agregação de valor por meio da ação coletiva. O acesso aos bens 
e aos mercados deve andar a par de um acesso equitativo a cuidados de saúde e 
educação de qualidade, essenciais para capacitar os excluídos.

É preciso que o processo de governação aumente a participação ativa dos 
excluídos nas instituições representativas, crucial para que tenham maior voz 
na tomada de decisões e acesso às instituições de governação.

Fonte: Sobhan, R. 2010, Challenging the Injustice of Poverty
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ajam coletivamente, reforçando a confiança e a sol-
idariedade entre os grupos. Entre essas instituições 
incluem-se as organizações não-governamentais 
formais, as associações e cooperativas informais, 
e ainda as normas e regras de comportamento. 
Influenciam os resultados individuais em matéria 
de desenvolvimento humano, a coesão social e a es-
tabilidade social. Para as diferenciar das capacidades 
individuais, o funcionamento destas instituições 
e o seu impacto sobre as pessoas pode ser descrito 
como “competências sociais” (caixa 1.7). O êxito na 
consecução da inclusão social e da estabilidade so-
cial permite avaliar até que ponto as competências 
sociais promovem sociedades mais coesas.

Alguns países em desenvolvimento têm 
procurado combater a exclusão social através de 
uma distribuição mais uniforme dos benefícios 
do crescimento, mediante de um aperfeiçoamen-
to da estratégia de crescimento redistributiva. 
Porém, esta visão do crescimento inclusivo cen-
trada nos produtos de base pouco faz para acabar 
com a discriminação económica e social, que, 

frequentemente, tem longas raízes históricas e cul-
turais. Esta discriminação pode ser generalizada, 
inclusivamente em países um elevado rendimento 
per capita. Objetivamente, o aumento do rendi-
mento, por si só, não permite concretizar a coesão 
social, sendo necessárias políticas ativas. 

O impacto da desigualdade pode persistir du-
rante gerações. Por exemplo, um estudo realizado 
em oito países desenvolvidos concluiu que os 
países mais desiguais geralmente apresentavam 
menor mobilidade social.49 No Reino Unido, em 
particular, à medida que a desigualdade aumen-
tou, a mobilidade intergeracional diminuiu. 

O Relatório do Desenvolvimento Humano na 
América Latina e Caraíbas de 2010 colocou em 
evidência a relação entre a falta de mobilidade 
social e a desigualdade persistente.50 No Brasil, 
pelo menos um quarto das desigualdades de re-
muneração estão associadas às situações dos agre-
gados familiares, como o sucesso escolar, a raça 
ou a etnia, ou o local de nascimento dos pais.51  
Esta persistência dos padrões de distribuição de 
rendimento entre as gerações é igualmente evi-
dente no Chile e no México, embora, no México, 
se tenha assistido a um aumento da mobilidade 
intergeracional nos últimos anos.52 Em geral, a 
América Latina padece de uma mobilidade social 
baixa e de escassas oportunidades para aqueles 
que beneficiam em último lugar da distribuição 
de rendimentos, para os quais o desempenho na 
sociedade é, em grande medida, determinado 
por características de contexto que não podem 
controlar. O problema é particularmente difícil 
em sociedades heterogéneas, uma vez que os 
membros de grupos desfavorecidos têm grandes 
dificuldades para progredir.

A desigualdade e a exclusão agravam-se quando 
os excluídos e aqueles que beneficiam em último 
lugar da distribuição não possuem, politicamente, 
uma voz que lhes permita obter compensação. As 
sociedades mais igualitárias e justas, essenciais para 
um progresso humano gratificante e sustentáv-
el, exigem, por isso, maior representatividade 
e participação política, bem como uma maior 
responsabilização dos governos (caixa 1.8).

Mesmo na União Europeia, onde uma grande 
parte da população tem assistido a um aumento da 
prosperidade, alguns grupos foram deixados para 
trás, por exemplo, os roma, que há mais de mil 
anos pertencem à civilização europeia. Estes, que 
se estimam em 7-9 milhões de pessoas, são a maior 
minoria étnica da Europa, presente em todos 

TabeLA 1.3

Desigualdade e satisfação com a liberdade de escolha e com a comunidade

Regiões e Agrupamentos 
por IDH

Perda geral no Índice 
do Desenvolvimento 

Humano devido à 
desigualdade 

Satisfação com 
a liberdade de 

escolha, 2007–2011a 
(% de satisfeitos)

Satisfação com 
a comunidadeb, 

2007–2011a 
(% de respostas 

“Sim”)

Agrupamentos por IDH

IDH muito elevado 10,8 81,5 85,9

IDH elevado 20,6 66,3 76,4

IDH médio 24,2 77,8 79,9

IDH baixo 33,5 61,8 72,2

Regiões

Estados Árabes 25,4 54,6 67,6

Ásia Oriental e Pacífico 21,3 78,7 80,1

Europa e Ásia Central 12,9 58,5 76,5

América Latina e Caraíbas 25,7 77,9 79

Ásia do Sul 29,1 72,9 83,2

África Subsariana 35,0 69,1 65,2

Mundo 23,3 73,9 79,0

a. Os dados referem-se ao ano para o qual existem os mais recentes dados disponíveis durante o período especificado.
b. Com base na pergunta do inquérito Gallup sobre a satisfação geral com a cidade. 
c. As médias regionais são compiladas para todos os países da região relativamente aos quais existem dados disponíveis. 
As tabelas estatísticas 7, 8 e 9 só contêm médias relativas a determinada região se existirem dados disponíveis para, pelo 
menos, metade dos países que abranjam, pelo menos, dois terços da população.
Fonte: Perda geral no Índice do Desenvolvimento Humano devido à Desigualdade. Cálculos do GRDH com base no Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à Desigualdade; satisfação com a liberdade de escolha e com a comunidade. Cálculos do GRDH com base em Gallup (2012).
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os 27 Estados-Membros da UE. A maioria são 
cidadãos da UE, contudo, continuam a sofrer de 
discriminação e exclusão social. Como o revelam 
dois Relatórios Regionais do Desenvolvimento 
Humano, os roma encontram-se, frequentemente, 
reféns de um ciclo vicioso de exclusão social que 
persistiu geração após geração.53

A existência de desigualdades pode afetar negati-
vamente as interações sociais e restringir a liberdade 
de escolha. Os dados subjetivos podem fornecer um 
panorama do estado da integração social dentro de 
um país ou de uma comunidade. Os dados apontam 
para uma ligeira correlação negativa entre as perdas 
devido à desigualdade e a satisfação com a liberdade 
de escolha e com a comunidade. Revelam ainda 
que os indivíduos nas sociedades com IDH muito 
elevado se mostram, em geral, mais satisfeitos com 
sua liberdade de escolha e com a comunidade. Do 
estudo destas correlações podem retirar-se lições 
políticas importantes para os países (tabela 1.3).

Segurança humana

O Relatório do Desenvolvimento Humano de 
1994 defendia que o conceito de segurança deveria 
evoluir da ideia uma salvaguarda militarista das 
fronteiras do Estado para a redução da insegurança 
na vida quotidiana dos indivíduos (ou insegurança 
humana).54 Em qualquer sociedade, a segurança hu-
mana é prejudicada por uma variedade de ameaças, 
incluindo a fome, a doença, a criminalidade, o 
desemprego, as violações de direitos humanos e os 
desafios ambientais. A intensidade dessas ameaças 
varia em todo o mundo, mas a segurança humana 
continua a ser uma procura universal da libertação 
do temor e da miséria. 

Considere-se a insegurança económica: atual-
mente, nos países do Norte, milhões de jovens não 
conseguem encontrar emprego e, no Sul, milhões de 
agricultores não conseguem ganhar a vida de forma 
digna e veem-se forçados a migrar, com numerosos 
efeitos adversos, sobretudo no caso das mulheres. 
Intimamente relacionada com a insegurança na 
subsistência está a insegurança no que respeita à ali-
mentação e nutrição. Nos países em desenvolvimen-
to, muitas famílias confrontadas com os elevados 

MapA 1.1

Existe uma ligeira correlação negativa entre as taxas de homicídio e o IDH
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Fonte: Cálculos do GRDH.
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preços dos alimentos não conseguem pagar duas 
refeições completas por dia, prejudicando o progres-
so na nutrição infantil. Outra importante causa de 
empobrecimento em muitos países, ricos e pobres, é 
o acesso desigual a cuidados de saúde comportáveis. 
Os problemas de saúde na família (especialmente do 
chefe da família) são uma das fontes mais comuns 
de empobrecimento, uma vez que existem perdas de 
rendimento e despesas médicas.

É preciso que as perspetivas sobre a segurança 
abandonem uma ênfase errónea colocada na força 
militar em benefício de um conceito equilibrado 
centrado nas pessoas. Os progressos nesta mudança 
podem, em parte, ser recolhidos a partir de estatísti-
cas sobre a criminalidade, especialmente homicídi-
os, e as despesas militares.

Criminalidade

A libertação do temor deve refletir-se em baixos 
índices de criminalidade, nomeadamente baixos 
índices de homicídios. Alguns estudos socorre-
ram-se também das taxas de homicídios para aferir 
a participação e confiança cívicas.55 O Relatório 
do Desenvolvimento Humano nas Caraíbas de 
2012, for exemplo, salienta que a criminalidade 
violenta corrói a confiança nas perspetivas de 
desenvolvimento futuro, reduz a competitividade 
das indústrias e serviços através da imposição de 
pesados custos de segurança e prejudica o clima de 
investimento. A criminalidade pode igualmente 

conduzir a uma fuga de cérebros do país ou da 
comunidade em causa. O desvio de recursos para 
o controlo da criminalidade reduz os fundos dis-
poníveis para investir nos cuidados de saúde e na 
educação, atrasando, assim, a integração social e 
prejudicando o desenvolvimento. 56

Nos últimos anos, a taxa de homicídios média 
mundial de 189 países para os quais existem dados 
disponíveis foi de 6,9 homicídios por 100 000 pes-
soas,57 registando-se o valor mínimo, de 0 (zero), no 
Mónaco e o valor mais elevado, 91,6, nas Honduras 
(ver tabela estatística 9). Existe uma ligeira cor-
relação negativa entre as taxas de homicídio e os va-
lores do IDH, registando os países com IDH baixo 
14,6 homicídios por 100 000 pessoas, os países com 
IDH elevado 13,0, e os países com IDH muito 
elevado 2,1. As mais elevadas taxas de homicídio 
registam-se na América Latina e Caraíbas (22,2 
homicídios por 100 000 pessoas), seguindo-se a 
África Subsariana (20,4), a Europa e Ásia Central 
(5,5), os Estados Árabes (4,5), o Sul da Ásia (3,7) e 
a Ásia Oriental e Pacífico (2,8; mapa 1.1).

Pode igualmente ser elucidativo estudar as 
taxas de homicídio nas cidades. Ao contrário da 
perceção popular, geralmente, a criminalidade não 
é maior nas cidades mais pobres. Sen observa que 
Kolkata “é não só uma das cidades mais pobres da 
Índia como também do mundo, mas apresenta a 
menor taxa de criminalidade violenta de todas as 
cidades Índianas.”58 O mesmo se aplica no caso dos 
homicídios: a incidência média de homicídios em 
Kolkata, que é de 0,3 homicídios por 100 000 habi-
tantes, menor do que em Londres (2,4) e Nova 
Iorque (5,0), cidades muito mais abastadas.59

Sen argumenta que Kolkata tem beneficiado da 
sua longa história de cidade “mista”, sem separações 
étnicas ou de rendimentos entre os bairros. A cidade 
dispõe também há várias décadas de um sistema de 
serviços públicos essenciais, incluindo hospitais, 
escolas, estabelecimentos de ensino superior e um 
sistema de transportes públicos de baixo custo que 
atenuaram os impactos da exclusão económica e 
social. Nos comboios locais, os vendedores pobres 
viajam habitualmente lado a lado com trabalhadores 
assalariados e trabalhadores administrativos.

Porém, quando não têm acesso a serviços, 
os indivíduos podem ser mais tentados pela 
criminalidade. Por exemplo, um estudo britânico 
sobre a reincidência na criminalidade revelou que 
muitos dos detidos são vítimas de toda uma vida de 
exclusão social60, estando efetivamente excluídos do 
acesso a serviços de base.61

FigurA 1.8

O desenvolvimento nem sempre é acompanhado por um aumento das despesas militares 

Despesas militares, 2010 (% do PIB)
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Fonte: Despesas militares, Instituto de Investigação sobre a Paz Internacional de Estocolmo; Índice do Desenvolvimento Humano, 
Cálculos do GRDH.
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Nem todos os países 
possuem condições 
prévias propícias 
para concluir a 
desmilitarização, mas a 
maioria tem margem de 
manobra para proceder 
a um abrandamento 
substancial das suas 
despesas militares

Despesas militares 

Desde o final da Guerra Fria, não se registou 
qualquer intensificação da militarização a nível 
mundial, medida pelas despesas militares em per-
centagem do PIB, em parte devido às mudanças 
nas ameaças à segurança nacional. Embora os con-
flitos interestatais pareçam estar em declínio desde 
o início da década de 1990, o número de conflitos 
intraestatais aumentou desde meados do século XX.

Hoje, a maioria das ameaças à segurança não 
provém de outros países, mas sim de insurreições, 
do terrorismo e de outros conflitos civis.62 Os con-
flitos pós-Guerra Fria fizeram mais de 5 milhões 
de vítimas, 95% delas civis.63

Na Ásia do Sul, por exemplo, os nove países ex-
perimentaram, todos eles, conflitos internos nas duas 
últimas décadas, e o número de vítimas resultante 
ultrapassou o dos conflitos interestatais.64 Além disso, 
desde 2001, o número de conflitos é maior nas regiões 
mais pobres desses países do que noutros lugares.65

Em 2010, as despesas militares mundiais relativas 
aos 104 países para os quais existem dados dis-
poníveis foi superior a 1,4 biliões de dólares ameri-
canos, ou seja, 2,6% do PIB mundial. A maioria das 
despesas foi contraída por países com IDH muito 
elevado. Contudo, à medida que as economias de 
outros países cresceram, especialmente nos países 
com IDH médio, as suas despesas militares foram 
aumentando. Entre 1990 e 2010, as despesas mili-
tares mais do que triplicaram nos países com IDH 
médio, aumentando quase 50% em países com 
IDH baixo e 22% em países com IDH muito ele-
vado, e diminuindo praticamente 47% em países de 
IDH elevado. No entanto, nos três grupos de IDH 
que registaram um aumento no total das despesas 
militares, esse incremento foi mais lento do que o 
crescimento do PIB. Estes agregados escondem 
uma considerável diversidade. A Europa e Ásia 
Central assistiram a um declínio de 69% nas despe-
sas militares entre 1990 e 2010, enquanto a Ásia do 
Sul, a Ásia Oriental e Pacífico e os Estados Árabes 
registaram aumentos 43% -388%.66

Embora o desenvolvimento seja muitas vezes 
acompanhado por um aumento das despesas 
militares, nem sempre é esse o caso (figura 1.8). 
Os valores mais elevados das despesas militares em 
percentagem do PIB registam-se em numerosos 
países com IDH elevado e muito elevado, con-
tudo, alguns países de IDH muito elevado apre-
sentam um valor inferior a 1% do PIB, entre eles a 
Áustria, a Islândia, a Irlanda e o Luxemburgo.

Isto é de particular relevância no que respeita 
aos países em ascensão do Sul. A Costa Rica, por 
exemplo, não tem exército desde 1948.67 Não 
possui despesas militares e, dessa forma, conseguiu 
canalizar mais recursos para os programas e inves-
timentos sociais.68 Em 2009, investiu 6,3% do PIB 
na educação e 7% na saúde. Essas escolhas con-
tribuíram para o seu progresso no IDH, passando 
de 0,621 em 1980 para 0,773 em 2012.

Hoje, cerca de 20 países não têm forças arma-
das, ou apenas dispõem de forças armadas exíguas. 
Tendem a ser países de territórios pequenos, e 
muitos deles dependem de forças externas para 
a segurança nacional. Nem todos os países pos-
suem condições prévias propícias para concluir 
a desmilitarização, mas a maioria tem margem 
de manobra para proceder a um abrandamento 
substancial das suas despesas militares. No que 
se refere, em especial, a conflitos internos, a Índia 
mostrou que, embora a curto prazo o policiamen-
to possa ser mais eficaz na redução da violência, 
a redistribuição e o desenvolvimento geral são, 
a médio prazo, estratégias mais eficazes na pre-
venção e contenção da agitação civil.69

*        *        *
Esta análise da situação do desenvolvimento hu-

mano é positiva e otimista. No entanto, existe ainda 
muito trabalho por fazer. Quase todos os países têm 
pela frente desafios a ultrapassar e oportunidades 
para novos progressos. Particularmente preocupante 
é o facto de alguns países desenvolvidos estarem 
a seguir, em resposta à crise da dívida, políticas de 
austeridade que poderão pôr em causa ou reduzir as 
futuras escolhas e opções para as populações do Sul. 

O único caminho viável para a consecução de 
um maior desenvolvimento humano será através de 
um forte investimento no reforço das capacidades 
e oportunidades. Como o refere o Relatório do 
Desenvolvimento Humano de 1991: “Pessoas mais 
saudáveis, confiantes e qualificadas estarão em muito 
melhor posição para fazer face a um ambiente em ráp-
ida mudança e dar resposta às exigências tecnológicas 
e competitivas do mercado internacional.”70 

O próximo capítulo documenta a forma como nu-
merosos países do Sul foram efetivamente capazes de 
percorrer esse caminho, bem como o impacto global 
que têm gerado. Os capítulos posteriores analisam a 
forma como o fizeram, bem como as consequências 
da ascensão do Sul para a governação internacional 
e para a reconfiguração das relações de poder a nível 
mundial.
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“Muda a música, muda a dança.”
Provérbio Africano

“Não quero fechar os quatro 
cantos da minha casa, nem pôr 
paredes nas minhas janelas. 
Quero que o espírito de todas 
as culturas circule em minha 
casa com toda a liberdade 
possível. Mas recuso ser 
condicionado de alguma forma.”
Mahatma Gandhi



2.
Um Sul mais global

Uma característica marcante do cenário mundial nos últimos anos prende-se com a transformação de muitos países em desen-
volvimento em economias dinâmicas que não só têm registado um bom desempenho no que respeita ao crescimento económico 
e ao comércio como realizado rápidos progressos em matéria de desenvolvimento humano. Nestes tempos de incerteza, os países 
do Sul têm vindo, em conjunto, a estimular o crescimento económico mundial, contribuindo para o crescimento de outras econo-
mias em desenvolvimento, reduzindo a pobreza e aumentando a riqueza em grande escala. Estes países enfrentam ainda fortes 
desafios, e neles residem muitos dos pobres do mundo1. Têm, contudo, demonstrado que políticas pragmáticas e um forte empenho 
no desenvolvimento humano podem abrir caminho às oportunidades latentes nas suas economias, facilitadas pela globalização.

A ascensão do Sul é digna de nota pela sua 
diversidade. Esta vaga de países em desenvolvi-
mento engloba países com atributos, estruturas 
sociais, geografia e história extremamente difer-
entes: por exemplo, Argélia e Argentina, Brasil 
e Bangladeche, China e Chile, Gana e Guiana, 
Índia e Indonésia, Malásia e Moçambique. Esses 
países demonstram que um rápido desenvolvi-
mento centrado nas pessoas pode estar associado 
a uma forte variedade de contextos, sendo que as 
suas experiências e conhecimentos constituem 
uma fonte crescente de melhores práticas, as quais 
devem permitir que os outros países em desen-
volvimento recuperem o seu atraso.

A rápida expansão das relações entre estes países 
tem contribuído também para uma globalização 
mais equilibrada. Constata-se um florescimento 
de novas rotas comerciais: países tão diversos 
como Marrocos, África do Sul, Tailândia, Turquia 
e Vietname beneficiam, cada um deles, de impor-
tantes relações de exportação e importação com 
mais de 100 economias.2 A evolução das novas 
tecnologias, adaptadas às condições locais, tem in-
centivado a produtividade dos povos e permitido 
a partilha transfronteiriça da produção. 

Todo este cenário tem lugar num momento em 
que a interligação entre as pessoas e os continentes 
se estabelece numa escala anteriormente inimag-
inável. Mais de 2 mil milhões de pessoas utilizam 
a Internet e todos os anos, mais de mil milhões de 
pessoas viajam pelo mundo.3

Esta transformação afeta toda a dinâmica das 
relações regionais e globais. Os países líderes 
do Sul tiveram um papel crucial na resposta à 
crise financeira de 2008. Regista-se uma inten-
sificação do diálogo sobre o adequado aprovi-
sionamento de bens públicos globais, como por 
exemplo, a redução das alterações climáticas, o 

desenvolvimento de regras com vista à estabilidade 
dos mercados financeiros, o progresso das nego-
ciações comerciais multilaterais e a celebração de 
acordos sobre mecanismos destinados a financiar 
e produzir tecnologias verdes. Pode parecer que o 
aumento do número de participantes dificultará 
a consecução de um consenso global, no entan-
to, a ascensão do Sul poderá ajudar a solucionar 
algumas das questões mundiais que se encontram 
num impasse e conduzir a acordos mais amigos do 
desenvolvimento.

Um novo equilíbrio: um mundo 
mais global, um Sul mais global

Atualmente, verifica-se um reequilíbrio da pro-
dução global em moldes não observados desde 
há 150 anos atrás. O aumento da circulação 
transfronteiriça de bens, serviços, pessoas e 
ideias tem sido notável. Em 1800, o comércio 
era responsável por 2% do produto mundial.4 A 
percentagem permaneceu baixa imediatamente 
após a Segunda Guerra Mundial e, em 1960, 
era ainda inferior a 25%. Contudo, em 2011, o 
comércio era responsável por cerca de 60% do 
produto mundial.5 Esta expansão encontra-se 
amplamente disseminada: pelo menos 89 países 
em desenvolvimento registaram um aumento do 
seu rácio produto/comércio ao longo das últimas 
duas décadas (caixa 2.1).6

Atualmente, em consequência da redução das 
barreiras comerciais e dos custos dos transportes, 
a produção industrial é fragmentada transver-
salmente entre muitos países, grande parte dos 
quais comercializam bens intermédios.7 Refira-se 
também que as mudanças nas tecnologias de 
informação tornaram os serviços muito mais 
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comerciáveis. O resultado foi um aumento notá-
vel no comércio entre indústrias e entre empresas. 

Os países em desenvolvimento, especialmente 
na Ásia, têm beneficiado grandemente destas 
mudanças. Entre 1980 e 2010, aumentaram a sua 

Caixa 2.1

A integração do Sul na economia mundial e o desenvolvimento humano

Numa amostra de 107 países em desenvolvimento, por um período entre 
1990-2010, cerca de 87% podem ser considerados globalmente integrados: au-
mentaram o seu rácio comércio/produto, desfrutam de várias parcerias comer-
ciais substanciais1 e mantêm um elevado rácio comércio/produto relativamente 
a países com níveis de rendimento comparáveis.2 Todos estes países em de-
senvolvimento estão também muito mais interligados com o mundo e entre si: a 
utilização da Internet tem-se expandido fortemente, registando um crescimento 
médio anual no número de utilizadores superior a 30% entre 2000 e 2010. 

Embora nem todos os países em desenvolvimento integrados globalmente 
registem rápidos progressos quantificados no Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), o oposto é uma realidade. Quase todos os países em desenvolvi-
mento que, comparativamente aos seus pares entre 1990 e 2012, registaram 
mais melhorias no que respeita ao IDH (pelo menos 45 na amostra em causa) 
conseguiram uma maior integração na economia mundial ao longo das últimas 
duas décadas; o seu aumento em média no rácio comércio/produto excede em 
cerca de 13 pontos percentuais o do grupo de países em desenvolvimento que 
registaram uma melhoria mais modesta no IDH. Este dado é coerente com con-
clusões anteriores, a saber, que os países tendem a abrir mais as suas econo-
mias à medida que se desenvolvem.3 

Os países que conseguirem grandes avanços no IDH e cuja integração é 
cada vez mais visível não incluem apenas os grandes países que dominam as 

parangonas, mas também dezenas de países mais pequenos e menos desenvolvi-
dos. Por conseguinte, constituem um grupo mais alargado e mais variado do que as 
economias de mercado emergentes, muitas vezes designadas por acrónimos, como 
o BRICS (Brasil, Federação Russa, Índia, China e África do Sul), o IBAS (Índia, Brasil 
e África do Sul), o CIVETS (Colômbia, Indonésia, Vietname, Egito, Turquia e África 
do Sul), e o MIST (México, Indonésia, Coreia do Sul [República da Coreia] e Turquia)

A figura infra estabelece as coordenadas entre a melhoria do IDH4 e as 
alterações no rácio comércio/produto, um indicador do nível de participação nos 
mercados mundiais. Mais de quatro quintos desses países em desenvolvimento 
aumentaram o seu rácio comércio/produto entre 1990 e 2012. Entre as exceções 
no subgrupo que também regista uma melhoria substancial do IDH encontram-se 
a Indonésia, o Paquistão e a Venezuela, três grandes países considerados atores 
globais nos mercados mundiais, exportando ou importando de pelo menos 80 
economias. Dois países mais pequenos cujo rácio comércio/produto diminuiu 
(Maurícia e Panamá) continuam a situar-se em níveis mais elevados do que seria 
de esperar no caso de países com níveis de rendimento comparáveis. Todos os 
países que registaram uma melhoria substancial do IDH e aumentaram o seu rá-
cio comércio/produto entre 1990 e 2012 são assinalados no quadrante superior 
direito da figura. Os países constantes do quadrante inferior direito (incluindo o 
Quénia, as Filipinas e a África do Sul) aumentaram o seu rácio comércio/produto, 
mas apresentam uma melhoria inferior no que respeita ao IDH.

Progresso humano e expansão comercial no Sul

Melhoria relativa de IDH, 1990–2012

Variação no rácio comércio/produto, 1990–2010
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1. Comércio bilateral superior a 2 milhões de dólares em 2010-2011.
2. Baseado nos resultados de uma regressão em todos os países do rácio comércio/PIB no rendimento per capita em função da população e da ausência de litoral.
3. Ver Rodrik (2001)
4. A melhoria relativa do IDH é medida pelos residuais de uma regressão da alteração do log de IDH, entre 1990 e 2012 face ao log de IDH inicial em 1990. Cinco países marcados a preto no 
quadrante superior esquerdo registaram uma melhoria substancial do IDH, mas reduziram o seu rácio comércio/produto entre 1990 e 2010, ainda que mantendo um elevado número de relações
comerciais substanciais a nível mundial ou aumentando o comércio mais do que o previsto no caso de países com níveis comparáveis de rendimento per capita. Os países marcados com círculos 
vazios nos quadrantes superior direito e inferior direito registaram uma melhoria do IDH relativamente modesta entre 1990 e 2012, mas aumentaram o seu rácio comércio/produto ou mantiveram 
relações comerciais bastante alargadas.
Fonte: cálculos do GRDH; rácios comércio/produto baseados em dados do Banco Mundial (2012a).
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participação no comércio mundial de mercadorias 
de cerca de 25% para 47%8 e a sua participação no 
produto mundial de 33% para 45%. Atualmente, 
os países em desenvolvimento representam um 
terço do valor acrescentado na produção mundial 
de bens industriais.9 Entre 1990 e 2010, oito 
países em desenvolvimento, membros do G-20, 
multiplicaram por 15 as exportações de merca-
dorias, passando de cerca de 200 mil milhões de 
dólares para 3 biliões de dólares.10 Contudo, o 
comércio também aumentou em muitos outros 
países. Em 2010, as exportações de mercadorias 

per capita provenientes da África Subsariana 
foram mais do dobro das realizadas na Índia.11 
Em 1996, a Tailândia tinha cerca de 10 parceiros 
comerciais para os quais exportava, por país, mais 
de mil milhões de dólares em produtos; apenas 
15 anos mais tarde, o seu número de parceiros em 
todo o mundo triplicou (mapa 2.1)12. 

O reequilíbrio mundial tem sido acompanhado 
por uma interligação sem precedentes de regiões 
em desenvolvimento. Entre 1980 e 2011, a quo-
ta-parte do comércio Sul-Sul no comércio mundial 
de mercadorias aumentou de 8,1% para 26,7%, 

MapA 2.1

Expansão das exportações na Tailândia, 1996–2011

2010–2011 

1995–1996

Exportações da Tailândia
(milhões de dólares)

0 a <15

15 a <100

100 a <1.000

1.000 a <25.000

Dados inexistentes

Nota: Os dados são médias relativas a 1995 e 1996 e relativas a 2010 e 2011.
Fonte: UNSD (2012)
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com um crescimento particularmente acentuado 
na década de 2000 (figura 2.1). No mesmo período, 
a quota-parte no comércio Norte-Norte diminuiu 
de cerca de 46% para menos de 30%. Estas tendên-
cias mantêm-se mesmo excluindo as exportações 
e importações de recursos naturais.13 O comércio 
Sul–Sul traduziu-se num grande incentivo ao 
crescimento durante a recente crise económica. Os 
países do Sul exportam mais mercadorias (e produ-
tos manufaturados) entre si do que para os países do 
Norte, e essas exportações são mais intensas no que 
respeita a competências e tecnologia.14

A África Subsariana passou a ser uma nova e 
importante fonte e destino para o comércio Sul-
Sul. Entre 1992 e 2011, o comércio da China com 
a África Subsariana aumentou de mil milhões 
de dólares para 140 mil milhões. As empresas 
Índianas investem atualmente em indústrias 
africanas, desde de infraestruturas à hotelaria e 
telecomunicações, enquanto as empresas brasilei-
ras figuram entre os maiores empregadores em 
Angola.15

Comércio de bens de capital e serviços

O comércio Sul-Sul oferece aos países em de-
senvolvimento acesso a bens de capital a preços 
acessíveis que são muitas vezes mais adequados às 
suas necessidades do que os bens de capital dos 
países mais ricos, pelo que tendem a ser mais vezes 
adquiridos, adotados e imitados.16 Até a Índia tem 
beneficiado desta realidade. Em 2010, os bens de 
capital, como maquinaria elétrica, reatores nucle-
ares e caldeiras dominaram as importações da Índia 
provenientes da China (60%), representando uma 
redução de custos estimada em menos 30% face 
aos bens provenientes de países mais ricos.17 Estes 
valores ainda não refletem todo o dinamismo des-
sas trocas comerciais. Por exemplo, o quarto maior 
produtor de turbinas na China, Mingyang, ad-
quiriu recentemente 55% da Global Wind Power 
da Índia, com o objetivo de instalar 2,5 gigawatts 
de capacidade eólica e solar na Índia.18

Em 2010-2011, as principais matérias-primas 
necessárias para desenvolver a capacidade produ-
tiva e as infraestruturas — veículos e equipamento 
rodoviário, maquinaria industrial, aparelhos e 
equipamento profissionais, produtos químicos 
e ferro e aço — corresponderam a quase metade 
das importações dos países menos desenvolvidos 
provenientes da China (Tabela 2.1). A catego-
ria de importações mais representativa foi a de 

Figura 2.1

A quota-parte do comércio Sul-Sul no comércio mundial de mercadorias mais do que 
triplicou em 1980-2011, ao passo que o comércio Norte-Norte registou um declínio
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Note: North in 1980 refers to Australia, Canada, Japan, New Zealand, the United States and Western Europe.
Source: HDRO calculations based on UNSD (2012).

Tabela 2.1

Comércio dos países menos desenvolvidos com a China, 2000–2001 e 2010–2011 
(milhões de dólares à taxa de câmbio corrente)

Setor

Importações da China Exportações para a China

2000–2001 2010–2011 2000–2001 2010–2011

Matérias-primas agrícolas 16 105 243 1 965

Produtos alimentares e bebidas 164 1 089 378 841

Combustíveis, minérios e metais 42 323 3 126 44 244

Produtos químicos 232 2 178 1 93

Têxteis e curtumes 1 323 8 974 14 138

Ferro e aço 61 1 642 0 1

Outros produtos manufaturados 236 3 132 44 540

Maquinaria industrial 400 4 415 1 1

Eletrónica 382 3 806 3 7

Veículos e equipamento rodoviário 266 6 691 0 1

Vestuário e calçado 266 2 577 4 129

Equipamento e dispositivos 
profissionais

147 2 291 1 34

Nota: Os valores de exportações são as médias para 2000 e 2001 e para 2010 e 2011 arredondadas para o número inteiro mais 
próximo, segundo a China; os valores das importações incluem custos, seguros e fretes.
Fonte: cálculos do GRDH baseados na UNSD (2012).
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O aumento do comércio e 
investimento por parte de 
empresas multinacionais 
e outras pode ser 
equiparado a uma terceira 
revolução industrial

têxteis e curtumes, incluindo fios e tecidos que 
são utilizados como insumos para as exportações 
de vestuário dos países menos desenvolvidos desti-
nadas aos mercados do Norte. Produtos eletróni-
cos de consumo, vestuário e calçado representam 
menos de 20% das importações dos países menos 
desenvolvidos com origem na China.

Os países em desenvolvimento também têm 
aproveitado as oportunidades de comércio de 
serviços. Os avanços nas tecnologias da infor-
mação têm facilitado o comércio de serviços em 
diferentes níveis de qualificações: trabalho menos 
qualificado, como em centros de chamadas (call 
centers) e inserção de dados; trabalho de qualifi-
cação média, como nos serviços administrativos 
e de contabilidade, programação, emissão de 
bilhetes e faturação; e o trabalho altamente 
qualificado, como arquitetura, animação digital, 
exames médicos e programação de software. Prevê-
se a intensificação desta tendência à medida que 
os países em desenvolvimento tiram proveito dos 
benefícios de escala obtidos com a provisão dos 
seus próprios mercados de consumo em expansão. 

Um dos serviços mais comercializados a nível 
internacional é o turismo, que representa 30% das 
exportações mundiais de serviços comerciais.19 Os 
turistas despenderam cerca de 1 bilião de dólares 
em 2010; a China figurou entre os destinos mais 
populares (mais de 57 milhões de chegadas), a par 
do Egito, Malásia, México, Turquia e Tailândia. A 
Organização Mundial de Turismo da ONU prevê 
que, até 2020, três quartos das chegadas de mais 
de 1,5 mil milhões de turistas ocorrerá dentro das 
mesmas regiões geográficas.

Investimento direto estrangeiro

O aumento na produção e no comércio de 
muitos países em desenvolvimento foi apoiado por 
grandes afluxos de investimento estrangeiro direto 
(IDE): entre 1980 e 2010, os países do Sul aumen-
taram a sua participação no IDE mundial de 20% 
para 50%20. Os fluxos de IDE para os países em de-
senvolvimento têm sido um precursor do IDE de 
países em desenvolvimento. A taxa de crescimento 
dos fluxos, entradas e saídas, de IDE do Sul aumen-
tou rapidamente na década de 1990 e em meados 
da década de 2000 (figura 2.2). O IDE do Sul des-
tinado a outros países do Sul aumentou 20% por 
ano entre 1996-2009.21 Em muitos países menos 
desenvolvidos, uma parte significativa do IDE tem 
agora origem noutros países em desenvolvimento, 
especialmente nas empresas multinacionais de 
rápido crescimento com sede no Sul.

Estes investimentos pressupõem geralmente 
relações com empresas locais e transferências de 
tecnologia, que fazem uso intensivo do conteúdo 
laboral e local. Os dados apontam para uma forte 
dimensão regional do IDE Sul-Sul, sendo a maio-
ria dos investimentos realizados em países de uma 
mesma região, muitas vezes em países vizinhos e 
com a mesma língua.22 O maior investidor externo 
do Sul é a China, com um total de investimentos 
de 1,2 biliões.23

Em 1990, as empresas do Sul correspondiam 
a apenas 4% da lista das empresas classificadas 
como as 500 maiores do mundo (Global Fortune 
500); em 2011, representavam 22%. Atualmente, 
uma em cada quatro empresas transnacionais está 
sedeada no Sul. Embora as empresas possam ser de 
menor dimensão, são numerosas: presentemente, 
o número de empresas multinacionais coreanas 
é superior ao das japonesas e o das empresas chi-
neses é superior ao das existentes nos EUA. As 
empresas do Sul estão a ganhar uma dimensão 

Figura 2.2

Os fluxos de Investimento direto estrangeiro com 
destino e origem do Sul subiram vertiginosamente 
desde a década de 1990
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Fonte: Cálculos do GRDH segundo CNUCED (2011a)
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global mais cedo do que as empresas de países 
desenvolvidos o fizeram em fases de desenvolvi-
mento semelhantes24. A sua competitividade tem 
vindo a aumentar através da aquisição de ativos es-
tratégicos, como por exemplo marcas, tecnologia e 
redes de distribuição (caixa 2.2).

Redes de Produção

O aumento do comércio e do investimento por 
parte de empresas multinacionais e outras tem 
estado associado à expansão de redes de pro-
dução internacionais, especialmente na Ásia. À 
semelhança de uma terceira revolução industrial25, 
estas redes dividem os processos de produção em 
várias etapas que cruzam as fronteiras nacionais. 
Consequentemente, os países em desenvolvimen-
to passaram a estar em posição de diversificar as 
suas estruturas industriais e de participar em pro-
cessos de produção complexos. No início, os países 
em desenvolvimento participaram em segmentos 
de trabalho intensivo, normalmente na mon-
tagem do produto e, posteriormente, evoluíram 
para o fabrico de componentes e produção de eq-
uipamentos. Entretanto, o setor produtivo menos 
complexo tem vindo a deslocar-se para economias 

vizinhas menos avançadas. Simultaneamente, 
estas instalações fabris geram a procura de fatores 
de produção e serviços fornecidos pelas empresas 
nacionais. Desta forma, os novos intervenientes 
no mercado beneficiam de mais oportunidades de 
participação na produção internacional — como 
aconteceu com a Malásia na década de 1970, 
Tailândia na década de 1980, China na década de 
1990 e Vietname atualmente.

O Norte tem desempenhado um papel impor-
tante nesta ascensão do Sul, assim como o Sul tem 
contribuído para a recuperação do abrandamento 
económico do Norte (caixa 2.3). Redes de pro-
dução internacionais foram impulsionadas princi-
palmente pela procura final do Norte. O repentino 
aumento das redes de produção integrada, só na 
Ásia, redundou num forte crescimento das expor-
tações de alta tecnologia que se cifrou em quase 
320 mil milhões de dólares entre 1995 e 2005.26

Redes Pessoais

Muitas oportunidades transnacionais, tanto 
no domínio do comércio como do investi-
mento, surgem através de relações pessoais, 
frequentemente estabelecidas entre migrantes 

caixa 2.2

Aquisições pelo Sul de marcas do Norte

Em 2011, 61 das 500 maiores empresas do mundo pertencentes à lista da 
Fortune Global eram chinesas, oito Índianas e 7 brasileiras. Apenas há cinco 
anos atrás, a China registava 16 na referida lista, a Índia 5 e o Brasil 3. O Sul tem 
vindo a ganhar uma dimensão global mediante o investimento externo, recor-
rendo a fusões e aquisições. A aquisição de marcas de topo do Norte por empre-
sas em países de rendimento médio alto e baixo constitui um sinal da ascensão 
do Sul. Em 2005, a empresa chinesa Lenovo comprou a divisão de portáteis da 
IBM por 1,25 mil milhões de dólares e adquiriu mais de 500 milhões de dólares 
da sua dívida. Em 2010, a Zhejiang Geely comprou a empresa automóvel sueca 
da Volvo. Em 2011, só as empresas chinesas despenderam 42,9 mil milhões de 
dólares numa mistura eclética de mais de 200 aquisições. A Sany Heavy Industry 
Co. adquiriu a Putzmeister, o maior fabricante da Alemanha de betoneiras; a 
Liugong Machinery Co. Ltd. comprou a fábrica polaca de materiais de construção 
Huta Stalowa Wola; e o Grupo Shandong Heavy Industry comprou uma participa-
ção de 75% no Grupo italiano Ferretti, um fabricante de iates de luxo.

O Grupo Índiano Tata adquiriu a empresa siderúrgica anglo-neerlandesa, 
a Corus, por 13,3 mil milhões de dólares em 2007, e a Jaguar Land Rover 
por 2,6 mil milhões em 2008. O Grupo Aditya Birla comprou uma empresa de 
alumínios norte-americana, a Novelis, em 2007 e a Columbina Chemicals em 
2011. A Mahindra e Mahindra adquiriu a Sangyong, uma fábrica de montagem 
de automóveis coreana na falência. As empresas do setor alimentar brasilei-
ras também têm estado ativas: em 2007, a JBS Friboi comprou a Swift, uma 

rival norte-americana, para facilitar a sua entrada nos Estados Unidos. Em 2011, 
as empresas turcas celebraram 25 contratos no valor de quase 3 mil milhões 
de dólares. Uma das famosas aquisições da Turquia é a Godiva, um fabricante 
de chocolate belga, comprada pelo valor de 850 milhões de dólares pela Yildiz 
Holding. Há registos de aquisições menos conhecidas de marcas do Norte de 
menor dimensão por empresas do Sudeste Asiático e dos Estados árabes. 
(Muitas das grandes aquisições são também Sul-Sul. Em 2010, a Bharti Airtel 
Índiana adquiriu as operações africanas da Zain por 10,7 mil milhões de dólares, 
e a China gastou 9,8 mil milhões em 27 contratos no Brasil, Índia, Federação 
Russa e África do Sul).

As aquisições Sul-Norte são frequentemente interpretadas em termos 
patrióticos. Não é evidente se os negócios contribuem, ou não, para a obten-
ção de lucro a curto prazo e para a criação de valor. Contudo, a longo prazo, 
os motivos estratégicos (fora do setor de recursos) parecem ser a aquisição do 
conhecimento protegido pelos direitos de propriedade intelectual, aptidões e 
competências que ajudarão à expansão das empresas no estrangeiro e a nível 
nacional. A aquisição de uma marca consagrada do Norte, embora em dificul-
dades, oferece às empresas do Sul uma posição em mercados maduros. As 
empresas compradoras baixam o seu custo de base por meio da diversificação e 
globalização das cadeias de abastecimento e obtêm a tecnologia e o know-how 
inerente (como a gestão de risco ou a notação de crédito, no caso de instituições 
financeiras) para melhorar as capacidades operacionais.

Fonte: GRDH; China Daily 2012; The Economist 2011a,b; Deloitte 2012a,b; Luedi 2008.
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internacionais e os seus países de origem. Estima-
se que, em 2010, 3% da população mundial (215 
milhões) eram imigrantes de primeira geração27, 
e perto de metade deles viviam em países em de-
senvolvimento.28 Quase 80% da migração Sul–Sul 
tem lugar entre países fronteiriços.29

As diásporas de migrantes constituem uma 
enorme fonte de divisas. Em 2005, as remessas 
Sul-Sul foram estimadas em 30%-45% das remes-
sas mundiais.30 As diásporas são igualmente uma 
fonte de informação sobre as oportunidades de 
mercado e podem ser associadas a um aumento 
do comércio bilateral e do investimento direto 
estrangeiro.31 Por exemplo, as empresas multina-
cionais americanas com uma elevada percentagem 
de funcionários oriundos de determinados países 
têm menos necessidade de depender de parceiros 
de negócios nos países com os quais os seus fun-
cionários têm laços culturais.32

As relações podem também ser reforçadas 
quando os migrantes regressam ao seu país de 
origem. Muitos profissionais das tecnologias de 
informação da Silicon Valley, na Califórnia, por 
exemplo, levaram consigo as suas ideias, capitais 
e redes quando regressaram aos seus países de 
origem. Outros emigrantes, quando regressam 
ao seu país, têm-se dedicado a formar empresas e 
a construir novas infraestruturas, universidades e 
hospitais. Os empresários que regressam mantêm 
o contacto com os antigos colegas, facilitando 

a divulgação de informações empresariais. A 
colaboração científica a nível transfronteiriço 
envolve também, e de forma desproporcionada, 
cientistas com ligações à diáspora.33

O crescente acesso à Internet e aos meios de 
comunicação tornou possível outros fluxos de 
informação. Entre 2000 e 2010, o crescimento 
médio anual da utilização da Internet foi exce-
cionalmente elevado em cerca de 60 países em 
desenvolvimento (figura 2.3).34 Dos 10 países 
com maior número de utilizadores de redes sociais 
populares como o Facebook, 6 situam-se no Sul.35  
Embora estes números reflitam, em parte, uma 
base reduzida em 2000, a divulgação e adoção 
de novos meios de comunicação revolucionaram 
muitos setores em vários países (caixa 2.4).

Dinâmica do Desenvolvimento 
Humano

O bom desempenho em áreas como o comércio, o 
investimento e a produção internacional também 
depende do aumento dos níveis de desenvolvimen-
to humano, como ilustrado pela associação entre 
a elevada receita per capita proveniente das expor-
tações e os progressos em matéria de educação e 
saúde (figura 2.4). Os países mais bem-sucedidos, 
assinalados no quadrante superior direito da 
figura, tendem também a dispor de melhores 

caixa 2.3

Laços que vinculam: a dependência mútua entre o Norte e o Sul

Uma parte substancial do comércio Sul-Sul, especialmente de peças e 
componentes fabricados, é impulsionada pela procura no Norte, o que torna os 
países do Sul sensíveis a convulsões no Norte. Após a crise financeira mundial 
de 2008, por exemplo, as exportações do Sudeste Asiático para o Japão, a União 
Europeia e os Estados Unidos caíram cerca de 20% entre 2008 e 2009. A queda 
percentual nas exportações da China para essas economias também foi de dois 
dígitos.

O Norte conta também cada vez com o Sul para lançar a sua retoma. Desde 
2007, as exportações dos EUA para a China e América Latina e Caraíbas cresce-
ram 2,5 vezes mais depressa do que as exportações dos EUA para os mercados 
tradicionais do Norte. Com um dólar fraco e um sólido aumento do poder de 
compra no Sul, a expansão das exportações dos EUA envolveu não só os setores 
tradicionais, tais como aviões, máquinas, software e filmes de Hollywood, e ai-
nda novos serviços de elevado valor, como por exemplo, arquitetura, engenharia 
e finanças. Por detrás da expansão das maravilhas arquitetónicas de Xangai 
(incluindo as torres de Xangai, que será o edifício mais alto do país, em 2015) 
estão designers e engenheiros de estruturas dos EUA, que obtêm uma parcela 

cada vez maior dos direitos de autor e das remunerações por serviços exportados 
para o Brasil, China e Índia. 

Além do mais, a crescente “economia app” apoiada por empresas como a 
Apple, Facebook e Google emprega mais de 300 000 pessoas cujas criações são 
facilmente exportadas. A Zynga, uma grande empresa que produz jogos online e 
aplicações para telemóveis, registou uma receita de 1,1 mil milhões de dólares 
em 2011, um terço da qual provém de fora dos Estados Unidos. O impacto de 
uma classe de consumidores em crescimento no Sul é sentido não apenas no 
setor dos serviços, mas também no dos produtos manufaturados e produtos de 
base. Um terço das exportações dos EUA é agora assegurado por empresas que 
empregam menos de 500 pessoas; através de novas técnicas, como a impressão 
tridimensional, muitas têm vindo a recuperar os mercados, anteriormente per-
didos devido às importações. Os mercados emergentes também reativaram o 
papel dos EUA como produtor de produtos de base (cereais, por exemplo). Esta 
mudança nos padrões de comércio sugere que um abrandamento no Sul travaria 
o crescimento recentemente dinamizado das exportações do Norte, tal como a 
recessão do Norte atingiu o Sul.

Fonte: GRDH; The Economist 2012b.
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oportunidades económicas para as mulheres. O 
aumento do comércio atrai novos trabalhadores, 
frequentemente mulheres, para o mercado de 
trabalho, alargando as suas escolhas. Esses novos 
trabalhadores nem sempre beneficiam de boas 
condições de trabalho; os esforços para manter 
os custos baixos podem exercer pressão sobre os 
salários e ambientes de trabalho. Alguns governos 
poderão resistir à ideia de reforçar os direitos dos 
trabalhadores, se, na sua ótica, essa opção repre-
sentar um aumento dos custos de produção e uma 
redução da competitividade (caixa 2.5).36

A capacidade das pessoas e instituições também 
afeta os benefícios do IDE. Os países de acolhi-
mento precisam de investir na capacidade dos 
seus cidadãos para identificar, assimilar e desen-
volver as vantagens, para o país, do conhecimento 
subjacente às ideias e capital estrangeiros.37 De 
facto, uma força de trabalho instruída e saudável 

é muitas vezes um fator determinante na decisão 
dos investidores estrangeiros sobre o local de 
investimento. Esta associação positiva entre os 
afluxos de IDE e os progressos em matéria de 
saúde e educação é comprovada numa amostra de 
137 países (figura 2.5).38

Esta relação entre uma população qualificada 
e o investimento estrangeiro tende a reforçar-se 
mutuamente. Mas existem valores discrepantes. O 
IDE poderá manter-se em países com resultados 
modestos em matéria de desenvolvimento huma-
no se forem excecionalmente ricos em recursos 
naturais. Entre 2003 e 2009, por exemplo, muitos 
países africanos ricos em recursos e onde o IDE 
contribuiu substancialmente para o crescimento da 
sua economia registaram alguns dos valores mais 
baixos de não rendimento do IDH.39 Contudo, o 
impacto sobre o desenvolvimento é limitado quan-
do esses investimentos se confinam a enclaves e se 

FigurA 2.3

Entre 2000 e 2010, a utilização da Internet cresceu mais de 30% no período de um ano em cerca de 60 
países em desenvolvimento
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O desenvolvimento 
humano é igualmente 
vital para participar 
nas cadeias mundiais 
de abastecimento; a 
abundância de mão-
de-obra barata e pouco 
qualificada não basta 

desvinculam do resto da economia. Os benefícios 
indiretos do IDE tendem, na ausência de um in-
vestimento sustentado na capacidade das pessoas, a 
não ter uma incidência tão alargada. A este respei-
to, países relativamente pobres em recursos como a 
Etiópia e a Tanzânia são dignos de nota pelo forte 
aumento do valor do IDH-não rendimento entre 
2000 e 2010 e por registarem um IDE acima da 
média, no mesmo período. 

O desenvolvimento humano é igualmente 
vital para participar nas cadeias mundiais de abas-
tecimento. Ao contrário da perceção popular, a 
abundância de mão-de-obra barata e pouco quali-
ficada não basta. Mesmo a montagem de peças 
feita noutro local pode ser um trabalho complexo, 
exigindo qualificações individuais e competências 
sociais para coordenar e organizar em larga escala. 
As pessoas podem adquirir essas competências 
com formação, educação e apoio político adequa-
dos. As capacidades humanas de base são igual-
mente cruciais.40 A China, a Malásia, as Filipinas e 
a Tailândia na Ásia Oriental; Brasil, Costa Rica e 
México na América Latina e Caraíbas; e Marrocos 

e Tunísia nos Estados árabes registam alguns dos 
níveis mais elevados de participação no comércio 
de peças e componentes. Os benefícios general-
izados só se acumulam quando as atividades são 
ampliadas (caixa 2.6). No entanto, é de observar 
que no comércio de peças e componentes, a per-
centagem do valor acrescentado de cada país é ger-
almente baixa. Em países onde a produção ocorre 
quase inteiramente em enclaves ligados a cadeias 
de abastecimento no exterior, com laços limitados 
à economia nacional, os benefícios para o resto da 
economia são limitados.41

Ajudar outros países a 
recuperar o atraso

A ascensão do Sul ainda não é uniforme na to-
talidade dos países em desenvolvimento. O ritmo 
de mudança tem sido mais lento, por exemplo, na 
maioria dos 49 países menos desenvolvidos, es-
pecialmente nos países sem litoral ou distantes 
dos mercados mundiais. Contudo, muitos desses 
países poderiam beneficiar mais do comércio, do 

caixa 2.4

Telemóveis e o projeto Palapa ring: conectar a Indonésia 

A Indonésia utilizou a tecnologia de telecomunicações para conectar 
entre si o seu grande grupo de ilhas longínquas e para abrir o país ao mundo 
exterior recorrendo a meios inimagináveis há uma geração atrás. Esta trans-
formação não foi espontânea: exigiu um forte investimento privado e público 
e uma orientação política visionária do Conselho Nacional para as Tecnologias 
de Informação e Comunicação, Dewan Teknologi Informasi dan Komunikasi 
Nasional (DETIKNAS). Com uma população diversificada e dispersa por um 
vasto arquipélago de quase mil ilhas habitadas, a Indonésia enfrentou enormes 
obstáculos na sua transição para a era digital. As comunicações entre as ilhas 
eram limitadas. Os telefones fixos eram poucos, disponíveis para a maioria dos 
indonésios apenas nas grandes cidades e com custos elevados. 

Contudo, até 2010, foram registados 220 milhões de telemóveis num país 
com 240 milhões de habitantes. Segundo as estimativas, 85% dos adultos pos-
suíam telefones, uma vez que os incentivos do Estado e a concorrência de mer-
cado reduziram extraordinariamente, tanto os preços dos aparelhos como os do 
serviço de telefone. O número de utilizadores de Internet na Indonésia também 
tem aumentado exponencialmente. Ainda em 2008, as estimativas indicam que 
apenas 13 milhões tinham acesso regular à Internet. No final de 2011, mais de 
55 milhões de pessoas dispunham de acesso, de acordo com estudos realizados 
pelo setor. A maioria dos jovens indonésios em áreas urbanas desfruta atual-
mente de acesso à Internet, principalmente por meio de telemóveis, mas tam-
bém através dos 260 000 cibercafés (warnets) existentes no país. 

Através do DETIKNAS, o governo considerou o acesso à Internet uma priori-
dade nacional, construindo o que designa por “Palapa Ring”, uma rede de cabos 
de fibra ótica em todo o arquipélago. Aproxima-se do seu objetivo de equipar 
as escolas de milhares de aldeias rurais remotas com serviços de Internet e 

introduziu sistemas de orçamentação e contratação pública eletrónicos para as 
suas próprias operações empresariais. Talvez o mais impressionante seja o ex-
traordinário crescimento dos media sociais. Em julho de 2012, contavam-se 7,4 
milhões de utilizadores registados no Facebook só na grande Jacarta — o segun-
do número mais elevado de qualquer cidade do mundo, a seguir a Banguecoque 
que conta com 8,7 milhões. Em toda a Indonésia, existiam 44 milhões de contas 
do Facebook — quase tanto como os 49 milhões da Índia. A Indonésia tornou-se 
um país onde os ministros enviam tweets diários para os eleitores. Regista o 
terceiro maior número de assinantes do Twitter no mundo e os ambientalistas 
utilizam as bases de dados online e as ferramentas de mapeamento do Google 
Earth para divulgar a deflorestação. 

Os benefícios do desenvolvimento humano desta revolução digital são 
visíveis, afirmam os analistas indonésios, mencionando, por exemplo, os tele-
fones celulares que dão às comunidades rurais acesso a informação sobre saúde 
pública, serviços bancários e ainda sobre o mercado agrícola. A participação 
cívica ficou a ganhar com a expansão dos serviços públicos de informação online 
desde a passagem em 2010 de um acesso alargado para um acesso controlado 
à luz da lei da informação. A economia também beneficia. Um estudo realizado 
em dezembro de 2011 pela Deloitte Access Economics calculou que a economia 
cibernética já representa 1,6% do PIB da Indonésia, mais do que o valor das 
exportações de gás natural e comparáveis à percentagem registada no Brasil 
(1,5%) e na Federação da Rússia (1,6%), embora ainda menor do que na China 
(2,6%) e Índia (3,2%). Deloitte prevê um aumento para, pelo menos, 2,5% do PIB 
em cinco anos, um contributo substancial para o crescimento de 6%–7% do PIB 
ao ano até 2016, previsto pelo Fundo Monetário Internacional para a Indonésia.

Fonte: Karimuddin 2011; Deloitte 2011.
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investimento e das transferências tecnológicas e 
financeiras Sul-Sul, como o provam os dados mais 
recentes. 

Um estudo recente das tendências ao longo 
de 1988-2007 regista repercussões positivas do 
crescimento da China nos restantes países em 
desenvolvimento, sobretudo nos seus parceiros 
comerciais mais próximos.42 Estes benefícios com-
pensaram, em certa medida, o abrandamento da 
procura dos países desenvolvidos. O crescimento 
nos países de baixo rendimento teria caído entre 
0,3 e 1,1 pontos percentuais entre 2007 e 2010, 
caso o crescimento tivesse diminuído na China e 
na Índia a um ritmo semelhante ao das economias 
desenvolvidas.43 Atribuiu-se ao IDE de um único 
país, a China, o mérito de contribuir de forma 
substancial para as taxas de crescimento em di-
versos países africanos, inclusivamente em 2008-
2009, altura em se dissipavam outros incentivos 
ao crescimento. Entre 2003 e 2009, o contributo 

estimado do investimento direto estrangeiro 
(IDE) chinês para o crescimento variou entre os 
0,04 pontos percentuais na África do Sul e os 1,9 
pontos percentuais na Zâmbia. Essa contribuição 
foi igualmente elevada na República Democrática 
do Congo (1,0 pontos percentuais), Nigéria (0,9), 
Madagáscar (0,5), Níger (0,5) e Sudão (0,3).44

Os produtores de produtos de base na África 
Subsariana, e não só, beneficiaram de um aumento 
exponencial e prolongado do interesse nos produ-
tos de base por parte da Ásia Oriental e do Sul. As 
importações baratas aumentam também o poder 
de compra dos consumidores de baixo rendimen-
to e a competitividade dos produtores orientados 
para a exportação. Alguns países africanos podem, 
contudo, ser prejudicados pela situação de enclave 
das indústrias extrativas, o que reduz os lucros 
potenciais do comércio Sul−Sul e expõe as econo-
mias ao risco da chamada “doença holandesa”. 
Todavia, o setor primário pode gerar consideráveis 
ligações a montante e a jusante, como o demon-
straram o Brasil, o Chile, a Indonésia, a Malásia e 
Trindade e Tobago. Entre as possibilidades que se 
colocam contam-se a agro indústria e a infraestru-
tura logística, bem como a procura de serviços (na 
transformação e distribuição de alimentos, na con-
strução, na reparação e na manutenção), setores 
que geram emprego, rendimento e aprendizagem 
e podem permitir aos empresários iniciar novos 
ciclos de inovação e investimento.

São hoje evidentes vários sinais encorajadores. 
Os investimentos mais recentes provenientes da 
Ásia Oriental e do Sul no setor africano de pro-
dutos de base revelam menos características de 
enclave, e muitos dos governos do Sul dão mostras 
de maior pragmatismo. Ao mesmo tempo que 
adotam políticas macroeconómicas sólidas, 
reforçam as instituições e apostam na abertura, 
empenham-se, também, de forma ativa na política 
industrial e na promoção do empreendedorismo, 
da educação, da aquisição de competências e da 
atualização tecnológica. Apoiam os agregados 
(clusters) industriais e as zonas económicas, ex-
pandem o comércio e o investimento regionais, e 
criam, simultaneamente, mecanismos financeiros 
e de crédito destinados às pequenas e médias 
empresas. Uma política macroeconómica sólida 
ajuda a gerir os riscos de grandes afluxos de divisas 
estrangeiras, e, a par desta, uma política industrial 
inteligente aprofunda as ligações internas e reforça 
os multiplicadores do mercado.

Figura 2.4

As receitas de exportação per capita e o desenvolvimento humano estão 
profundamente correlacionados

Utilizadores da Internet, 2010 (por 100 pessoas)

IDH de não-rendimento, 2005
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OutrosPaíses com uma taxa de participação das mulheres na força de 
trabalho relativamente baixa (menos de 45% em 2009–2010)
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Nota: A dimensão dos círculos é proporcional à quota-parte do sector não primário no produto.
Fonte: cálculos do GRDH e do Banco Mundial (2012a).
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Muitos países beneficiaram também da trans-
ferência de tecnologias e de IDE em setores que 
contribuem para o desenvolvimento humano. Por 
exemplo, as empresas Índianas fornecem hoje a 
países africanos, a preços acessíveis, medicamen-
tos e equipamentos médicos, bem como serviços 
e produtos de tecnologias da informação e comu-
nicação. O mesmo se passa com algumas empresas 
brasileiras e sul-africanas nos respetivos mercados 
regionais. O IDE asiático em África contribuiu 
também para a expansão das infraestruturas de 
utilidade pública e de telecomunicações.

Aumento das pressões concorrenciais

No entanto, as exportações provenientes de 
países maiores podem também ter desvantagens. 
Os grandes países geram pressões concorrenciais 
que podem sufocar a diversificação económica e 
a industrialização nas economias mais pequenas. 
Exemplos disso são os setores da eletricidade na 
Zâmbia, do vestuário no Quénia e no Senegal e dos 
têxteis na África do Sul.45 As exportações africanas 
de vestuário teriam dificuldades em manter a sua 
quota de comércio nos principais mercados se 
não fossem as preferências comerciais e regras de 
origem liberais permitidas pela lei “African Growth 

and Opportunity Act” (Lei de Crescimeto e 
Oportunidades para África) dos Estados Unidos e 
pela iniciativa “Tudo menos Armas” da UE.46

caixa 2.5

Trabalho digno num mundo competitivo

A disponibilidade de empregos dignos e bem remunerados oferece, do pon-
to de vista económico, maior emancipação, especialmente para as mulheres. 
Contudo, hoje em dia, o ambiente concorrencial a nível mundial obriga os tra-
balhadores a fazer mais em menos tempo e por um salário mais baixo. Tanto 
na perspetiva do desenvolvimento humano como na perspetiva empresarial, é 
mais fácil um país ser competitivo se aumentar a produtividade do trabalho. A 
competitividade obtida à custa de salários mais baixos e de uma carga horária 
maior não é sustentável. A flexibilidade laboral não deveria significar a adesão 
a práticas que comprometem as condições de trabalho digno. Pelo menos 150 
países assinaram as principais convenções da Organização Internacional do 
Trabalho em matérias como a liberdade de associação e a discriminação no local 
de trabalho. A legislação laboral sobre o salário mínimo, a proteção do emprego, 
a carga horária, a segurança social e os modelos contratuais visam, no seu 
conjunto, reduzir a desigualdade, a insegurança e os conflitos sociais; e prevê 
incentivos empresariais com vista à adoção de estratégias de gestão promis-
soras. A visão de que uma regulamentação é sempre prejudicial para as em-
presas já não merece crédito. Um dos principais indicadores do Banco Mundial, 
o “Doing Business” relativo à contratação de trabalhadores que classificava os 
países no que respeita à leniência das medidas relacionadas com a contratação 
e despedimento de trabalhadores foi descartado porque levava enganosamente 
à conclusão de que menos regulamentação era sempre a melhor opção. 

Os retalhistas internacionais e agentes de contratação têm a responsabi-
lidade de garantir que as condições de trabalho nas empresas para as quais 
fornecem trabalhadores cumprem as normas internacionais. Considere-se o 
recente caso de uma das empresas mais valiosas do mundo, a Apple, e o seu 
contratante, a Foxconn. Depois de uma série de denúncias nos meios de co-
municação que documentavam condições de trabalho terríveis nas fábricas da 
Foxconn, a Apple solicitou a um grupo de controlo, a Fair Labor Association, uma 
investigação do caso. Quando a associação publicou as suas conclusões confir-
mando os baixos salários, o excesso de horas de trabalho e as más condições de 
trabalho, a Foxconn concordou em introduzir reformas substanciais, acabando 
por reduzir a média de horas de trabalho semanal para 49, conforme exigido 
pela legislação chinesa. Na qualidade de maior empregador do setor privado 
na China, a Foxconn esteve em posição de introduzir melhorias e de influenciar 
indiretamente as condições de trabalho de milhões de pessoas. Notável neste 
episódio foi o facto de a opinião pública num país do Norte (meios de comunica-
ção e grupos de defesa dos EUA) ter pressionado uma empresa com sede nesse 
país a contestar um parceiro num país do Sul para defender as próprias normas 
laborais desse próprio país. Este resultado só foi possível por se viver numa 
época em que as práticas comerciais e empresariais, a ética e universalidade 
dos direitos humanos de base começam a convergir para uma norma mundial.

Fonte: GRDH; Berg e Cazes 2007; Duhigg e Greenhouse 2012; Heller 2012.

Figura 2.5

O atual investimento direto estrangeiro está associado de forma positiva aos 
progressos na saúde e na educação nos anos anteriores
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Nota: Média do IDE (em milhões de dólares) dos anos 2001 a 2010 expressa no logaritmo natural. O IDH de não-rendimento da 
Nigéria é relativo a 2005.
Fonte: Cálculos do GRDH e CNUCED (2011a).
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Nem mesmo os países de maior dimensão estão 
imunes às pressões da concorrência. As exportações 
chinesas afetam a indústria brasileira por via da im-
portação de produtos manufaturados mais baratos 
e, indiretamente, da concorrência em mercados 
terceiros.47 O Brasil respondeu indiretamente, em 
setembro de 2011, apresentando formalmente uma 
proposta à Organização Mundial do Comércio no 
sentido de serem estudadas soluções comerciais, 
com vista a corrigir as flutuações cambiais que con-
duzem a surtos de importações.48 A Índia procura 
há muito obter um acesso recíproco ao mercado 
chinês para os seus automóveis.

A fim de paliar os efeitos adversos do aumento das 
exportações para alguns dos seus parceiros, a China 
concede empréstimos preferenciais e cria programas 
de formação, com vista a modernizar os setores do 
vestuário e dos têxteis em países africanos.49 A China 
incentivou os seus setores industriais consolidados, 
como o dos curtumes, a aproximar-se mais da cadeia 
de abastecimento em África, assim como as suas 
modernas empresas de telecomunicações, produtos 
farmacêuticos, eletrónica e construção a associar-se 
em consórcio com empresas africanas.50

Além disso, registaram-se casos em que os cho-
ques concorrenciais foram seguidos por uma revi-
talização industrial. A indústria do calçado etíope, 
por exemplo, foi inicialmente substituída pelas 
importações baratas da Ásia Oriental, resultando 
em despedimentos e encerramentos de empresas 
em grande escala, sobretudo nos segmentos infe-
riores do mercado, tradicionalmente abastecidos 

por microempresas etíopes. Contudo, a indústria 
depressa recuperou, conseguindo mesmo penetrar 
no mercado internacional.51 Um inquérito en-
tretanto realizado revela que 78 das 96 empresas 
etíopes que, em 2006, declararam estar a ser dura-
mente atingidas pela concorrência das importações 
se adaptaram e se tornaram competitivas no espaço 
de poucos anos. A indústria de plásticos da Nigéria 
passou por um relançamento semelhante.52

Outra preocupação a ter em conta consiste no 
facto de os atuais padrões da procura por parte 
de outros países do Sul poderem acentuar a espe-
cialização crónica de muitas economias africanas 
em produtos de base primários. A experiência dos 
países menos desenvolvidos, 33 dos quais africa-
nos, parece confirmar essa preocupação (ver tabela 
2.1). Em 2011, o combustível e as matérias-primas 
agrícolas, os metais e os minérios representaram 
mais de 96% das exportações dos países menos de-
senvolvidos com destino à China. As exportações 
totais para China de produtos manufaturados por 
países menos desenvolvidos somaram menos de 
mil milhões de dólares; as importações de produ-
tos manufaturados da China ultrapassaram os 38 
mil milhões de dólares.

A longo prazo, no entanto, a cooperação Sul-
Sul pode vir a inverter esse padrão, promovendo 
investimentos sequenciais fora das indústrias de 
extração de recursos naturais, na agricultura e na 
transformação, bem como em serviços, por exem-
plo, financeiros e de telecomunicações. Em África, 
depois de terem sido negligenciadas durante anos 

caixa 2.6

A montagem final não é condicionada apenas por salários baixos

O iPhone e o iPad, dois produtos tecnológicos muito populares, são mon-
tados numa empresa localizada em Shenzen, na China, e vendidos em todo o 
mundo a preços de venda a retalho da ordem das centenas de dólares. O valor 
do trabalho incorporado na China, abaixo dos 10 dólares, representa menos de 
2% do custo de um iPad, e apenas 3,6% do custo de venda grossista de um 
iPhone fica nas mãos dos trabalhadores chineses. O resto do valor reverte a 
favor os fornecedores de peças e componentes sediados na Alemanha, Japão, 
República da Coreia e Estados Unidos. As empresas coreanas LG e Samsung 
produzem o ecrã e os chips de memória; a Apple retém a conceção do produ-
to, o desenvolvimento do software e as funções de marketing nos Estados 
Unidos; e a empresa de montagem é de propriedade taiwanesa.

A pequena parte do valor que cabe aos trabalhadores na China pode 
levar a pensar que a montagem não exige grande sofisticação. Mas isso é 
enganador. Embora a Ásia seja atraente graças aos seus salários mais baixos, 
sobretudo no que respeita aos trabalhadores semiqualificados, coloca-se um 
desafio muito maior às empresas de tecnologia, a saber, a gestão das cadeias 

de fornecimento globais que envolvem a aquisição de partes e componentes 
a centenas de empresas, o que exige uma rara combinação de competências 
industriais, flexibilidade, celeridade e diligência aos níveis, simultaneamente, 
individual e coletivo. Por exemplo, um executivo da Apple afirmou ao New 
York Times que “os EUA deixaram de formar indivíduos com as competências 
que procuramos”.

Vejamos o incidente ocorrido em meados de 2007, quando a Apple teve 
apressadamente de modificar o vidro do ecrã do iPhone. A primeira entrega do 
novo vidro reforçado e anti-riscos chegou à fábrica de Foxconn a meio da noite, 
e o trabalho começou de imediato. Passados três meses, a Apple tinha ven-
dido um milhão de iPhones. Foram necessários 15 dias para contratar 8 700 
engenheiros industriais incumbidos de supervisionar os 200 mil trabalhadores 
das cadeias de montagem posteriormente envolvidos no fabrico dos iPhones. 
As estimativas internas da Apple previam um período mínimo de nove meses 
para a consecução de resultados semelhantes nos Estados Unidos.

Fonte: GRDH; Kraemer, Linden e Dedrick 2011; Xing e Detert 2010; Duhigg e Bradsher 2012.
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por governos e doadores tradicionais, as infraestru-
turas tornaram-se novamente prioritárias, com 
base nas experiências e no apoio dos novos parcei-
ros de desenvolvimento da região. Alguns países 
chegaram mesmo a recorrer a contratos exclusivos 
de crédito, garantidos pelo fornecimento de pro-
dutos de base, para financiar infraestruturas.53

Nem a perspetiva da complementaridade, 
nem a perspetiva da concorrência, são por si sós 
suficientes para explicar as interações Sul-Sul. 
Uma vez que qualquer papel concorrencial, hoje, 
pode facilmente tornar-se, amanhã, num papel 
de complementaridade, estas classificações não 
devem ser aplicadas rigidamente. Passar da con-
corrência para a cooperação parece depender das 
políticas destinadas a fazer face aos novos desafios. 
As posições mais pessimistas de que não existiria 
esperança na industrialização na África Subsariana 
foram ultrapassadas pela realidade no terreno, que 
revela uma enorme capacidade progresso apesar 
- ou talvez por causa - da concorrência. A este re-
speito, escritores africanos, como Dambisa Moyo, 
mostram-se muito seguros quanto ao papel mutu-
amente benéfico dos novos atores no continente.54

A passagem de mercados tradicionais para mer-
cados emergentes afeta também os países de uma 
forma ainda difícil de prever. Veja-se a indústria 
da madeira em África, que se reorientou para 
servir um mercado predominantemente chinês 
em detrimento do europeu.55 Só em volume, a 
China representa o mercado mais importante, 
o que é positivo para a sua capacidade de atração 
comercial. O conjunto de especificações técnicas 
exigido pela China aos exportadores é, no entan-
to, menos oneroso do que o da União Europeia. 
As normas vão desde as especificações do produto, 
passando pela acreditação por regimes de certifi-
cação de terceiros relativamente à sustentabilidade 
da floresta até à regulamentação sanitária que rege 
as emissões de formaldeído. Até à data, não existe 
qualquer prova de que a mudança para os merca-
dos emergentes esteja a ser acompanhada por um 
reforço das normas técnicas que estes impõem, o 
que teria exigido uma atualização das competên-
cias e capacidades dos trabalhadores.56

Inovação e empreendedorismo 
no Sul

No comércio Norte−Sul, as economias recente-
mente industrializadas desenvolveram capacidades 

de fabrico com eficácia de produtos complexos 
destinados aos mercados dos países desenvolvidos. 
Porém, as interações Sul-Sul proporcionaram às 
empresas do Sul a capacidade de se adaptarem e 
inovarem, de forma mais adequada aos países em de-
senvolvimento, o que inclui novos modelos comer-
ciais que permitem às empresas desenvolver pro-
dutos para um grande número de clientes de baixo 
rendimento, muitas vezes com margens reduzidas.

Os países do Sul são também, naturalmente, 
bons locais para testar novas tecnologias e pro-
dutos, tais como os baseados na norma Global 
System for Mobile (GSM) communications. Ao 
abrigo da GSM Emerging Markets Initiative, 
de 2005, os fabricantes reduziram os preços dos 
telemóveis em mais de metade e aumentaram 
a base de assinantes GSM em 100 milhões de 
ligações por ano, o que estimulou o investimen-
to: em 2007, algumas operadoras móveis, entre 
as quais a MTN, da África do Sul, e a Zain, do 
Koweit, anunciaram um plano quinquenal para 
o investimento de mais 50 mil milhões de dólares 
na África Subsariana, com vista a melhorar a co-
bertura móvel e alargá-la a 90% da população. Na 
verdade, o aumento espetacular da conectividade 
telefónica em África tem sido alimentado quase 
totalmente por empresas com sede na Índia, na 
África do Sul e nos Emirados Árabes Unidos.57

Além disso, os fabricantes de telemóveis ad-
aptaram os seus produtos às necessidades dos con-
sumidores de rendimento mais baixo. Por exemplo, 
em 2004, a TI Índia, um centro de investigação e 
desenvolvimento da Texas Instruments, localizado 
em Bengaluru, concebeu um protótipo de chip úni-
co para utilização em telemóveis de alta qualidade 
e baixo custo. Em 2005, a Nokia, em colaboração 
com a TI, começou a comercializar na Índia e em 
África os telemóveis de chip único fabricados na 
Índia, vendendo mais de 20 milhões de unidades. 
Estes sistemas de chip único foram também apli-
cados a outros dispositivos, incluindo monitores 
digitais e equipamentos médicos de ultrassons 
acessíveis. A Intel desenvolveu um dispositivo 
portátil para a banca rural e a Wipro comercializou 
um computador de secretária de baixo consumo 
para permitir uma conectividade básica à Internet. 
E, em 2008, a Tata anunciou o automóvel Nano de 
muito baixo custo, passível de ser exportado em kits 
para montagem por técnicos locais.

Hoje, a difusão de tecnologia através do inves-
timento Sul-Sul alimenta também o espírito em-
preendedor, especialmente em África. É frequente 
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as pessoas organizarem-se, estabelecerem relações 
comprador-vendedor e tornarem-se empreende-
doras, procurando responder às necessidades ainda 
não satisfeitas em mercados que emergem espon-
taneamente. Este facto está bem patente na uti-
lização que os africanos estão a dar aos telemóveis 
acessíveis fabricados na Ásia: os serviços bancários 
por telemóvel, por exemplo, são mais baratos e 
simples de utilizar do que a abertura de uma conta 
bancária; os agricultores podem obter relatórios 
meteorológicos e controlar os preços dos produtos; 
e os empresários podem prestar serviços comerciais 
através dos quiosques de telefonia móvel. O uso de 
telemóveis no Níger, por exemplo, melhorou o de-
sempenho do mercado dos cereais, e os agricultores 
do Uganda utilizam telemóveis para conseguir 
preços mais elevados pelas suas bananas.

Estas e outras transformações multiplicam as 
possibilidades de utilização das tecnologias por 
parte dos indivíduos: participar em decisões que 
afetam as suas vidas; ganhar acesso rápido e a 
baixo custo ao conhecimento; produzir medica-
mentos, geralmente genéricos, mais baratos, bem 
como sementes de melhor qualidade e novas var-
iedades de culturas; e gerar novas oportunidades 
de emprego e de exportação. Estas possibilidades 
são transversais a todas as classes de rendimentos, 
chegando até às mais baixas.

Para responder às necessidades de mudança dos 
consumidores da classe média, as empresas com 
mais êxito no Sul tendem a ser as que assumem 
riscos a longo prazo e são ágeis na adaptação e 
inovação dos produtos aos compradores locais. 
Os consumidores do Sul são habitualmente mais 
jovens, muitas vezes compradores de dispositivos 
modernos pela primeira vez, possuem hábitos de 

consumo distintos e são mais recetivos às marcas. 
As empresas em economias de mercado emergentes 
beneficiam de abordagens de gestão distintas das 
dominantes no Norte: os acionistas maioritários 
têm mais poder e reinvestem os recursos mais rap-
idamente do que nas empresas do Norte.58

Algumas destas evoluções têm por base a 
interação entre instituições de investigação e 
desenvolvimento (I&D), as empresas e as partes 
interessadas da comunidade. Desta forma, a ino-
vação e os respetivos benefícios são disseminados, 
acelerando a mudança. Valoriza-se um papel mais 
amplo do Estado na promoção da investigação 
e desenvolvimento e no fomento das sinergias 
decorrentes da cooperação entre privados, uni-
versidades e instituições públicas de investigação. 
Por exemplo, muitos países africanos imitaram 
o sucesso rápido da Maurícia, atraindo IDE da 
Ásia Oriental mediante a criação de zonas francas 
industriais para exportação. As políticas de pro-
moção de investimentos da Malásia também têm 
sido amplamente adotadas por outros.

É provável que o mais importante motor de 
crescimento dos países do Sul seja, cada vez mais, 
o seu mercado interno. A sua classe média cresce 
em número e rendimento, sendo de prever que, 
em 2030, 80% da classe média mundial viva no 
Sul. Os países das regiões da Ásia do Sul e da Ásia 
Oriental e Pacífico serão, por si sós, responsáveis 
por 60% da classe média mundial, bem como por 
45% do total das despesas de consumo.59 Estima-
se ainda que, até 2025, a maioria das mil milhões 
de famílias com um rendimento superior a 20 000 
dólares por ano vivam no Sul.60

As empresas de vestuário chinesas, Índianas 
e turcas têm vindo a transferir, desde 2008, a 
produção destinada aos mercados mundiais em 
regressão para os mercados internos em expansão. 
Esta maior dependência dos mercados internos 
multiplicará o dinamismo interno e contribuirá 
para um crescimento mais inclusivo. Tendo em 
conta as tendências atuais, os consumidores afri-
canos continuarão a beneficiar do aumento das 
importações de produtos com preços acessíveis. 
Estes mercados locais florescentes contribuirão 
provavelmente para o aparecimento de empresá-
rios locais e para atrair mais investimento destina-
do às indústrias extrativas, bem como aos setores 
das infraestruturas, telecomunicações, finanças, 
turismo e indústria - em particular, a indústria 
transformadora ligeira, em que os países africanos 
possuem vantagens comparativas latentes. Neste 

TabELA 2.2

Diferentes modelos de parcerias para o desenvolvimento 

Princípios da 
Declaração de Paris Dadores tradicionais

Novas parcerias de 
desenvolvimento

Apropriação
Estratégias nacionais de 
desenvolvimento definem as 
prioridades para os dadores

A liderança nacional articula 
a necessidade de projetos 
específicos

Harmonização Acordos partilhados para minimizar 
os encargos dos beneficiários 

Menos procedimentos 
burocráticos para minimizar os 
encargos dos beneficiários

Gestão centrada nos resultados Práticas de avaliação do desempenho 
conduzidas pelos beneficiários 

Objetivo de concessão de ajuda 
de forma  célere e a baixo custo 

Responsabilidade mútua Maior responsabilização através 
de metas e indicadores

Respeito mútuo da soberania; 
evitar a condicionalidade política

Fonte: Adaptado de Park (2011).
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Em vez de existir um 
centro de países 
industrializados e uma 
periferia de países menos 
desenvolvidos, surge 
agora um ambiente mais 
complexo e dinâmico

contexto, que começou a surgir na última década e 
noutras regiões, as economias de acolhimento so-
frem mudanças estruturais, e a indústria local 
reage à pressão concorrencial das importações e 
dos afluxos de investimento através da modern-
ização da produção. Contudo, o processo revela-se 
difícil em países onde as capacidades tecnológicas 
e as infraestruturas estão menos desenvolvidas. 

Esta expansão dos mercados internos será prejudi-
cada por bolsas de privação consideráveis e pela ex-
istência de regiões mais atrasadas no seio dos países 
em desenvolvimento de grande dimensão. Embora a 
Ásia do Sul, por exemplo, tenha reduzido a percent-
agem da sua população que vive com menos de 1,25 
dólares por dia (em termos de paridade de poder de 
compra de 2005) de 61%, em 1981, para 36%, em 
2008, mais de 500 milhões de pessoas continuam a 
viver em situação de pobreza extrema.61

Estas disparidades prejudicam a sustentabili-
dade do progresso, pois criam tensões sociais e 
políticas. Na Índia, os rebeldes maoistas exercem 
a sua atividade numa grande faixa do interior do 
país; no vizinho Nepal, no espaço de 12 anos, os 
maoistas deixaram de ser uma milícia mal equipa-
da para se tornar o maior partido político do país.

Novas formas de cooperação

Muitos países em desenvolvimento emergem hoje 
como polos de crescimento e impulsionadores da 
conectividade e de novas relações, gerando opor-
tunidades para a recuperação do atraso dos países 
menos desenvolvidos do Sul e conduzindo a um 
mundo mais equilibrado. Em vez de existir um 
centro de países industrializados e uma periferia 
de países menos desenvolvidos, surge agora um 
ambiente mais complexo e dinâmico. Os países 
do Sul conduzem hoje à reformulação das normas 
e práticas mundiais em matéria de comércio, 
finanças e propriedade intelectual e ao estabelec-
imento de novos acordos, instituições e parcerias.

Ajuda ao desenvolvimento

A ascensão do Sul influencia a cooperação 
para o desenvolvimento a nível bilateral, regional 
e mundial. A nível bilateral, os países inovam 
através de parcerias que abrangem o investimento, 
o comércio, a tecnologia e a assistência financeira 
e técnica. A nível regional, proliferam os acordos 
comerciais e monetários em todas as regiões em 

desenvolvimento, surgindo esforços pioneiros para 
o fornecimento de bens públicos regionais. Por últi-
mo, a nível mundial, os países em desenvolvimento 
participam ativamente em fóruns multilaterais - o 
G-20, as instituições de Bretton Woods e outros - e 
fomentam a reforma das regras e práticas mundiais.

Um número crescente de países em desenvolvi-
mento fornece, hoje, ajuda de forma bilateral, bem 
como de fundos de desenvolvimento regional. 
Frequentemente, essa ajuda implica conjugar a ajuda 
ao desenvolvimento convencional com o comércio, 
empréstimos, partilha de tecnologia e investimentos 
diretos, que promovem um crescimento económ-
ico com algum grau de autossuficiência. Os países 
do Sul concedem subvenções a uma escala mais 
limitada do que os doadores tradicionais, mas pro-
porcionam igualmente outras formas de assistência, 
muitas vezes sem condições explícitas ao nível da 
política económica ou das abordagens em matéria 
de governação.62 No que respeita aos empréstimos 
com base em projetos, podem não ter sido sempre 
muito transparentes, mas conferem, efetivamente, 
maior prioridade às necessidades identificadas pelos 
países beneficiários, garantindo um elevado grau de 
apropriação nacional (figura 2.6).

O Brasil, a China e a Índia são importantes 
dadores de ajuda ao desenvolvimento, de grande 
importância para os países da África Subsariana.63 

O Brasil transpôs o seu bem-sucedido programa 

caixa 2.7

O trabalho desenvolvido na Zâmbia pelo Brasil, a China e a Índia

O modelo de cooperação bilateral praticado pelos novos parceiros de desenvolvimento do Sul 
tem vindo a mudar muito rapidamente. Até há pouco tempo, a contribuição dos novos parceiros 
para o total do financiamento ao desenvolvimento na Zâmbia era reduzida. Dos 3 mil milhões de 
dólares em subvenções e empréstimos que a Zâmbia recebeu entre 2006 e 2009, os montantes 
desembolsados pelo Brasil, China e Índia não chegaram a atingir os 3%. 

Em novembro de 2009, a China e a Zâmbia anunciaram que a China concederia à Zâmbia um 
empréstimo em condições preferenciais no valor de mil milhões de dólares, dividido em tranches, 
destinado ao desenvolvimento das pequenas e médias empresas (PME), o que equivale a 40% 
da totalidade da dívida pública externa da Zâmbia. Em 2010, o Banco de Exportação e Impor-
tação da China concedeu um empréstimo de 57,8 milhões de dólares à Zâmbia para adquirir 
nove hospitais móveis. Também em 2010 a Índia anunciou uma linha de crédito de 75 milhões 
de dólares, seguida de outra linha de crédito de 50 milhões, destinadas a financiar um projeto 
de energia hidroelétrica. O Brasil tem investido fortemente em equipamento de mineração na 
Konkola Copper Mines (gerida por uma empresa Índiana), na província noroeste da Zâmbia. A em-
presa de mineração brasileira Vale, empresa de grande dimensão, participa num consórcio com a 
sul-africana Rainbow para a prospeção e a mineração de cobre na Zâmbia, com um investimento 
inicial de cerca de 400 milhões de dólares. O Brasil e a Zâmbia assinaram igualmente acordos de 
cooperação técnica que abrangem a pecuária e a saúde.

Fonte: GRDH; Kragelund 2012.
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de bolsas de estudo, bem como o seu programa de 
combate ao analfabetismo para os seus parceiros 
africanos. Em 2011, possuía 53 acordos bilaterais 
no domínio da saúde com 22 países africanos.64 
A China complementou os seus fluxos de investi-
mentos e acordos comerciais com assistência finan-
ceira e técnica para a construção de infraestruturas 
pesadas. Em julho de 2012, a China prometeu 
duplicar os empréstimos em condições preferen-
ciais para 20 mil milhões de dólares durante os 
próximos três anos.65 O Banco de Exportação e 
Importação da Índia reforçou as linhas de crédito 
para países da África Subsariana em 2,9 mil mil-
hões de dólares e comprometeu-se a disponibilizar 
mais 5 mil milhões ao longo dos próximos cinco 
anos.66 Entre 2001 e 2008, os países e instituições 
do Sul responderam por 47% do financiamento 
oficial para infraestruturas na África Subsariana.67

Os novos parceiros de desenvolvimento do 
Sul seguem o seu próprio modelo de cooperação 
bilateral (caixa 2.7). A escala da sua assistência 
financeira, juntamente com a sua abordagem à 
condicionalidade, pode reforçar a autonomia 
política em países menos desenvolvidos.68 Os 
países menos desenvolvidos podem agora voltar-
se para um maior número de parceiros emergentes 
no que respeita à ajuda ao desenvolvimento69, o 
que alarga as suas opções, uma vez que as potên-
cias estrangeiras concorrem entre si para ganhar 
influência, acesso aos consumidores locais e 
condições favoráveis de investimento.

A arquitetura da assistência ao desenvolvimento 
regional sofre igualmente uma evolução através 
dos bancos de desenvolvimento regional: o Banco 
Africano de Desenvolvimento (BAfD), o Banco 
Asiático de Desenvolvimento (BAD) e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). Em 
2009, desempenhando um papel contracíclico, 
os bancos de desenvolvimento regionais, em 
conjunto, concederam 18,4% (3,4 mil milhões de 
dólares) da ajuda prestada por todas as instituições 
multilaterais, o que correspondeu a um aumento 
de 42% relativamente a 2005. A contribuições 
dos Estados Árabes para a ajuda ao desenvolvi-
mento também foram significativas, atingindo os 
6 mil milhões de dólares em 2008.70 Alguns dos 
maiores financiadores de infraestruturas na África 
Subsariana entre 2001 e 2008 foram bancos e 
fundos regionais sediados nos Estados Árabes.71 

A assistência ao desenvolvimento concedida 
aos países de baixo rendimento por bancos de 
desenvolvimento regionais pode vir a aumentar 

Figura 2.6

As economias de mercados emergentes acumularam vastas reservas de divisas 
desde 1995
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nos próximos anos (tal como poderá acontecer 
com a ajuda ao desenvolvimento Sul-Sul), caso 
os decisores políticos dos países ricos reduzam 
os seus compromissos de ajuda, devido a desafios 
económicos e políticos internos.72

Os parceiros de desenvolvimento no Sul não 
procuraram adotar, nem invalidar, as regras da 
ajuda multilateral ao desenvolvimento. Porém, 
exerceram indiretamente pressões concorrenciais 
sobre os doadores tradicionais, e encorajaram-nos a 
prestar mais atenção às necessidades e preocupações 
dos países em desenvolvimento. Contrariamente a 
muitos dadores tradicionais, centrados nos setores 
sociais, os novos parceiros investiram fortemente, 
nestes últimos anos, em novas infraestruturas nos 
países de baixo rendimento, tendo como resultado, 
por exemplo, uma melhoria de 35% no fornec-
imento de eletricidade, um aumento de 10% na 
capacidade de transporte ferroviário e uma redução 
dos preços dos serviços de telecomunicações.73

Acordos comerciais e financeiros

África, a Ásia e a América Latina assistiram a 
um aumento significativo do número de acordos 
bilaterais, sub-regionais e regionais. Na Ásia do 
Sul, esses acordos regionais foram para além das 
divergências políticas. Na África Oriental, uma 
maior integração regional ajudou as economias a 
defender-se de choques globais.74 Existe margem 
para fortalecer os acordos de integração regional 
através de medidas concretas, por exemplo, a ra-
cionalização dos procedimentos de trânsito, trans-
porte e aduaneiros, bem como a harmonização 
dos regimes reguladores nacionais. Existe também 
margem para reduzir as tarifas sobre os produtos 
finais no comércio Sul-Sul, que são mais elevadas 
do que as do comércio Norte-Sul.75

No rescaldo da crise financeira asiática de 1997, 
uma série de países do Sul desenvolveu novos 
acordos monetários, que estão a transformar a 
arquitetura financeira e a abrir caminho para que 
sejam os países a conceber as suas próprias políti-
cas nacionais. Os novos acordos de concessão de 
financiamento colocam a tónica no pragmatismo 
em detrimento da ideologia e da condicionalidade.

Além disso, a arquitetura financeira mundial é 
hoje moldada pelas vastas reservas financeiras do 
Sul em ascensão. Um certo número de países, e não 
apenas o Brasil, a China e a Índia, mas também a 
Indonésia, a República da Coreia, a Malásia, o 
México, a Tailândia e outros acumularam reservas 

de divisas como garantia contra futuras recessões 
e crises financeiras (figura 2.7). Entre 2000 e o 
terceiro trimestre de 2011, as reservas globais de 
divisas aumentaram de 1,9 biliões de dólares para 
10,1 biliões, tendo a maior parte desse aumento 
sido acumulada pelos países emergentes e em 
desenvolvimento, cujas reservas totalizaram 6,8 
biliões de dólares.76 Alguns desses países usaram 
as suas reservas para estimular o crescimento, no 
rescaldo da crise financeira mundial de 2008. 
Numa inversão de papéis, o Fundo Monetário 
Internacional procurou esses fundos para ajudar a 
Europa a sair da crise financeira. 

Os países em desenvolvimento com impor-
tantes reservas geralmente transferem parte delas 
para fundos soberanos. Segundo dados do SWF 
Institute (Instituto dos fundos soberanos), os 
ativos desses fundos estimavam-se em 4,3 biliões 
de dólares no final de 2010, 3,5 biliões dos quais 
detidos por economias em desenvolvimento 
e emergentes e 800 mil milhões só na Ásia 
Oriental.77 Em março de 2011, as economias em 
desenvolvimento e emergentes detinham 41 fun-
dos soberanos, 10 dos quais com ativos de 100 a 
627 mil milhões de dólares.

A detenção de grandes reservas em divisas e fun-
dos soberanos não constitui o seguro mais eficiente 
contra choques financeiros. Esta acumulação de 
divisas sem precedentes tem custos de oportuni-
dade tanto para os países detentores das reservas 
como para outros países em desenvolvimento.78 
Os recursos poderiam ser repartidos de forma mais 
produtiva para apoiar a provisão de bens públicos, 
fornecer capital para projetos destinados a mel-
horar as capacidades produtivas e o desenvolvimen-
to económico e humano e promover a estabilidade 
financeira regional e sub-regional, aumentando o 
conjunto de recursos das instituições regionais.

De um modo geral, a ascensão do Sul tem vindo 
a criar novos padrões de acumulação de recursos 
no sistema financeiro mundial, dando origem a 
uma arquitetura financeira para o Sul mais densa, 
estratificada e heterogénea, que, por vezes, substi-
tui as instituições de Bretton Woods. Contudo, 
na maioria dos casos, as instituições e dispositivos 
emergentes complementam a arquitetura financei-
ra mundial. A mudança de cenário financeiro no 
Sul tem potencial para promover a estabilidade e 
a resiliência financeiras, apoiar o desenvolvimento 
das capacidades produtivas de longo prazo, favore-
cer objetivos compatíveis com o desenvolvimento 
humano e alargar o espaço político nacional. Além 
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disso, as economias emergentes exercem um efeito 
transformador ao pressionarem as instituições de 
Bretton Woods a dar resposta às preocupações 
em matéria de representação, princípios de gover-
nação e condicionalidade. 

O G-20 alargou a sua participação nessas 
instituições-chave da governação financeira 
mundial como, por exemplo, o Conselho de 
Estabilidade Financeira, encarregado de assegurar 
uma maior responsabilização nas instituições que 
definem as normas financeiras internacionais. 
Da mesma forma, todos os países do G-20, entre 
outros, estão agora representados no Comité de 
Basileia de Supervisão Bancária e na Organização 
Internacional de Comissões de Valores Mobiliários. 
O Sul ganha igualmente influência no FMI, onde 
a China preencheu um cargo recentemente criado 
de diretor adjunto, estando em posição de vir a 
tornar-se o terceiro maior acionista.79 No Banco 
Mundial, o poder de voto das economias em desen-
volvimento e em transição aumentou 3,13 pontos 
percentuais em 2010, atingindo os 47,19%80

Política de migração

Algumas organizações regionais, como a 
Associação de Nações do Sudeste Asiático, a União 
Africana e o Mercado Comum do Sul, inscreveram 
a migração nas suas agendas. Parte desta atividade 
processa-se através consultas regionais, informais 
e não vinculativas, visando criar consensos entre 
países. Muitos desses processos são inter-regio-
nais e abrangem as regiões de origem e destino, 
de forma a permitir o reforço das capacidades, a 
normalização técnica e os acordos sobre questões 
como as readmissões. Reduziram as barreiras à 
comunicação e proporcionaram fóruns onde os 
países podem reunir-se, compreender os pontos de 
vista uns dos outros e identificar soluções comuns.

Pode atribuir-se a estes diálogos o mérito 
de abrirem caminho a posteriores esforços 
bem-sucedidos em matéria de migração, cujos 
exemplos mais ambiciosos são: a Iniciativa de 
Berna de 2001-2005; o Diálogo de Alto Nível 
sobre Migração e Desenvolvimento, de 2006, sob 
a égide da Assembleia-Geral da ONU; e a pos-
terior criação do Fórum Global sobre Migração 
e Desenvolvimento.81 Como recomendado no 
Relatório de Desenvolvimento Humano de 2009, 
tais esforços podem melhorar os resultados 
para os migrantes e as comunidades de destino, 
liberalizando e simplificando os canais de procura 

de trabalho no estrangeiro; assegurando direitos 
fundamentais aos migrantes; reduzindo os custos 
de transação associados à migração; garantindo 
os benefícios da mobilidade interna; e tornando 
a mobilidade uma parte integrante das estratégias 
de desenvolvimento nacional.82

Proteção do ambiente

A Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, no Rio de Janeiro, 
confirmou a promessa dos acordos regionais, uma 
vez que os governos do Sul demonstraram estar 
a unir esforços para gerir os recursos que partil-
ham. Uma iniciativa, negociada entre governos 
da região Ásia-Pacífico, protegerá o Triângulo de 
Coral, o mais rico recife de coral do mundo, que 
se estende da Malásia e da Indonésia até às Ilhas 
Salomão e fornece alimento e sustento a mais de 
100 milhões de pessoas. Na bacia do rio Congo, 
os países reúnem esforços contra o comércio ilegal 
de madeira, com vista a conservar a segunda maior 
floresta tropical do mundo.83 Na conferência 
Rio+20, um grupo de bancos de desenvolvi-
mento regionais anunciou uma iniciativa de 175 
mil milhões de dólares destinada a promover os 
transportes públicos e as ciclovias em algumas das 
maiores cidades do mundo.84

A ascensão do Sul reflete-se igualmente numa 
miríade de acordos bilaterais destinados a com-
bater as alterações climáticas. Perante as catástro-
fes naturais provocadas pelo clima e o aumento 
do nível médio das águas do mar, que ameaçam 
minar o progresso do desenvolvimento huma-
no, os países reconhecem não possuir grandes 
alternativas para além de começar por formular 
políticas de adaptação às alterações climáticas e, 
posteriormente, de mitigação das mesmas. Os 
países têm vindo a celebrar acordos de cooperação 
em matéria de desenvolvimento tecnológico e de 
criação de mercados de carbono específicos por 
região. Uma parceria entre a China e o Reino 
Unido testará tecnologias avançadas de combus-
tão de carvão, e os Estados Unidos e a Índia já 
firmaram uma parceria destinada a desenvolver 
energia nuclear neste último país.85

Alguns países do Sul têm vindo a desenvolver e a 
partilhar novas tecnologias favoráveis do ponto de 
vista do clima. A China, o quarto maior produtor 
de energia eólica em 2008, é hoje também o maior 
produtor mundial de painéis solares e turbinas 
eólicas.86 Em 2011, a Missão Solar Nacional da 
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Atualmente, o comércio 
entre os países em 
desenvolvimento já 
excede o comércio 
com o Norte, e essa 
tendência pode ainda 
vir a acentuar-se

Índia contribuiu fortemente para um aumento de 
62% no investimento em energia solar, que passou 
a ser de 12 mil milhões de dólares, o mais rápido 
aumento verificado em matéria de investimento 
nos grandes mercados de energias renováveis. O 
Brasil aumentou em 8% o investimento em tecno-
logias de energias renováveis, alcançando os 7 mil 
milhões de dólares.87

As iniciativas regionais, bilaterais e nacionais 
a que assistimos no Sul com vista a mitigar as 
alterações climáticas e a proteger os recursos 
ambientais representam passos positivos. Porém, 
as alterações climáticas e o ambiente são questões 
intrinsecamente globais que exigem resolução a 
nível mundial por meio de acordos multilaterais. 
A cooperação e a participação das economias em 
ascensão do Sul nesses acordos são vitais para o seu 
êxito. A colaboração e os acordos regionais podem 
constituir um passo nesse sentido, demonstrando 
um interesse genuíno em combater as alterações 
climáticas.

Progresso sustentável em 
tempos de incerteza

A ascensão do Sul foi facilitada por uma ex-
pansão mundial histórica do comércio e do inves-
timento. Mais de 100 países em desenvolvimento 
registaram um crescimento do rendimento per 
capita superior a 3% em 2007. Recentemente, a 
desaceleração económica nos países desenvolvidos 
levou o Sul a voltar-se para a procura regional.88 
Atualmente, o comércio entre os países em desen-
volvimento já excede o comércio com o Norte, e 
essa tendência pode ainda vir a acentuar-se. Os 
blocos comerciais Sul-Sul continuam a ver-se a 
braços com importantes barreiras não pautais que 
reduzem a escala das possibilidades comerciais. 
Um elevado montante em reservas de divisas 
permanece por utilizar, numa altura em que o 
investimento Sul-Sul proporciona retornos mais 
elevados e oportunidades mais seguras. Existe 
potencial para expandir as parcerias de desenvolvi-
mento e a cooperação regional e inter-regional.

A ascensão do Sul tem estado na base do rápido 
crescimento económico na África Subsariana e 
reforçado as oportunidades para o progresso do 
desenvolvimento humano nessa região. A classi-
ficação em matéria de desenvolvimento humano 
de muitas das economias que mais rapidamente 

cresceram neste século é baixa. Algumas fizeram 
progressos nos indicadores não associados ao 
rendimento, outras não. Os governos devem 
aproveitar a dinâmica de crescimento e abraçar 
políticas que convertam o aumento do rendi-
mento em desenvolvimento humano. As políticas 
que desenvolvam as capacidades humanas e 
capacidades de produção interna permitirão aos 
países evitar a “armadilha dos produtos de base” e 
diversificar a atividade económica. A cooperação 
Sul-Sul pode ajudar a potenciar a aprendizagem e 
difusão no que respeita ao comércio, investimento 
e parcerias em todos os setores, até mesmo no dos 
produtos de base. As parcerias Sul-Sul podem 
facilitar a diversificação industrial através do IDE 
e dos consórcios, a partilha de tecnologia através 
da aprendizagem entre pares e a disponibilização 
de produtos a preços acessíveis e ainda utilizações 
inovadoras que satisfaçam as necessidades da 
classe empresarial emergente. Esta cooperação já 
é uma realidade e pode crescer substancialmente 
nos próximos anos. 

Em suma, a ascensão do Sul tem sido extraor-
dinária, mas ainda está em fase inicial. A atual 
dimensão da interligação social, económica, tec-
nológica e empresarial entre países em desenvolvi-
mento não tem precedentes. É bem possível que 
as grandes parangonas da comunicação social es-
tejam repletas de mensagens sombrias sobre os ac-
ontecimentos mundiais, porém entre essas notas 
desanimadoras, são frequentes os relatos de êxitos 
empresariais e utilização sensata de novas tecnolo-
gias protagonizados por pessoas empreendedoras 
nos lugares mais inesperados. 

Basta multiplicar cada uma dessas histórias pelo 
número de pessoas dos países em desenvolvimen-
to e os potenciais efeitos cumulativos de um Sul 
em ascensão em todas as regiões são espantosos. 
O capítulo 3 estuda esse potencial ao identificar 
alguns dos principais fatores impulsionadores que 
permitiram aos países líderes do Sul fazer progres-
sos rápidos, servindo de inspiração para outros 
que os possam seguir. 

As previsões a nível mundial são ainda incertas, 
e a crise económica no Norte tem efeitos adversos 
no Sul. No entanto, mediante as reformas ade-
quadas, incluindo uma mudança na orientação 
política89, a possibilidade de cumprir a promessa 
de um progresso humano sustentável é maior 
em virtude da mudança provocada na economia 
mundial pela ascensão do Sul.
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“Não podemos esperar que 
todas as nações adotem 
sistemas idênticos, porque 
a conformidade é o 
carrasco da liberdade e o 
inimigo do crescimento.”
John F. Kennedy

“A sabedoria não reside na 
constância nem na mudança, 
mas na dialética entre ambas.”
Octavio Paz

http://www.brainyquote.com/quotes/quotes/j/johnfkenn114940.html


3.
Fatores impulsionadores do desenvolvimento

Como foi possível a tantos países do Sul mudar as suas perspetivas em matéria de desenvolvimento humano? Dada a sua 
diversidade nos planos social e político, bem como em termos de recursos naturais, as respetivas trajetórias foram também, 
em muitos casos, diferentes. No entanto, determinados aspetos fundamentais foram comuns a todos eles. O presente capítulo 
debruça-se sobre a experiência de alguns dos países mais bem-sucedidos e analisa, em particular, três dos seus motores 
de desenvolvimento comuns: a existência, em todos eles, de um Estado proativo orientado para o desenvolvimento, a sua 
capacidade de integração nos mercados mundiais a inovação sustentada da política social.

Muitos foram os países que realizaram progressos 
substanciais nas últimas duas décadas: a ascensão 
das potências do hemisfério Sul tem sido uma 
realidade bastante abrangente. No entanto, vários 
países houve com um desempenho particular-
mente positivo, onde, a par de um aumento do 
rendimento nacional, os indicadores sociais 
em domínios como a saúde e a educação regis-
taram valores superiores à média. Uma forma de 
identificar os países com um elevado nível de 
desempenho é procurar os que apresentam uma 
evolução positiva do rendimento e indicadores 
favoráveis nos domínios da saúde e educação por 
comparação com outros que se situam em níveis de 
desenvolvimento semelhante. De entre esses países 
com um elevado nível de desempenho contam-se 
alguns dos de maior dimensão - Brasil, China e 
Índia -, bem como outros mais pequenos, como o 
Bangladeche, Chile, Gana, Indonésia, República 
da Coreia, Malásia, Maurícia, México, Tailândia, 
Tunísia, Turquia, Uganda e Vietname (figura 3.1).

O presente capítulo analisa o desempenho de 
um conjunto de países que, desde 1990, regis-
tou melhorias substanciais, tanto em termos de 
crescimento do rendimento como no que se 
refere às dimensões de não rendimento do desen-
volvimento humano, como a saúde e a educação. 
Alguns países foram mais bem-sucedidos numa 
vertente do que na outra: o Brasil e a Turquia 
obtiveram melhores resultados nas dimensões de 
não rendimento do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), ao passo que o desempenho da 
China no período de 1990-2010 foi dominado 
pelo crescimento em termos de rendimento (em 
parte porque quando as reformas tiveram início, 
em finais da década de 1970, os resultados alcança-
dos pela China nos domínios da saúde e educação 
já eram elevados).1 Além disso, tal como se refere 
no capítulo 1, no período entre 1990 e 2012, o 
grupo de países com melhorias no IDH mais 

assinaláveis comparativamente ao desempenho dos 
seus homólogos incluiu alguns dos países menos 
desenvolvidos, como a República Democrática 
Popular do Laos, o Mali, Moçambique, o Ruanda 
e o Uganda.

Outra forma de identificar os países com um 
desempenho elevado em termos de desenvolvi-
mento humano é procurar os que foram mais 
bem-sucedidos nos seus esforços para colmatar o 
“fosso no desenvolvimento humano”, medido em 
função da redução no seu défice em matéria de 
IDH (a distância até à classificação máxima em 
termos de IDH).2 Na tabela 3.1 enumeram-se 26 
países que se contavam entre os 15 principais países 
em desenvolvimento que registaram as maiores 
reduções no défice em termos de IDH no período 

FigurA 3.1

Alguns países registaram bons resultados tanto nas dimensões de rendimento como 
nas de não-rendimento do IDH
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Nota: Com base num conjunto equilibrado de 96 países.
Fonte: Cálculos do GRDH.
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de 1990-20123, ou os 15 principais países que reg-
istaram as mais elevadas taxas de crescimento anual 
em termos de rendimento per capita no mesmo 
período. 

O primeiro conjunto de países complementou, 
com êxito, o rápido crescimento económico com 

políticas sociais que beneficiam a sociedade de 
uma forma mais abrangente e, em especial, os mais 
desfavorecidos. A China, por exemplo, conseguiu 
uma redução do seu défice em termos de IDH 
superior à de todos os outros países, com exceção 
do Irão e da República da Coreia. Apesar de um 
crescimento económico inferior ao da China, a 
República da Coreia registou os maiores aumen-
tos no IDH. O Vietname também conseguiu um 
bom desempenho, ficando em terceiro lugar no 
que se refere ao aumento do rendimento e entre os 
20 países que mais melhorias registaram no IDH. 
Também o Sri Lanca registou um crescimento 
elevado do rendimento, assim como uma redução 
notável do défice em termos de IDH, apesar de 
vários anos de conflitos internos.4 

Também a Índia registou um desempenho 
económico impressionante, com um aumento do 
rendimento médio anual de quase 5% no período 
de 1990-2012. Contudo, o rendimento per capita 
na Índia permanece baixo, tendo rondado os 3 
400 dólares americanos em 2012. Para melhorar 
os níveis de vida da sua população, será necessário 
maior crescimento, pois, quando o rendimento 
é baixo, dificilmente se obtém uma redução 
significativa da pobreza unicamente através da 
redistribuição do mesmo. Porém, o desempenho 
da Índia no que se refere à aceleração do desen-
volvimento humano é menos impressionante do 
que os resultados que obteve em termos de cresci-
mento. Aliás, o Bangladeche, que registou um 
crescimento económico muito mais lento e um 
rendimento per capita equivalente a metade do da 
Índia, apresenta resultados quase tão positivos, e 
por vezes melhores, nalguns indicadores. 

Entre os 15 países que maiores reduções al-
cançaram no défice em termos de IDH contam-se 
a Argélia, o Brasil e o México, muito embora os 
seus rendimentos per capita no período de 1990 
2012 tenham aumentado, em média, apenas 
1% ou 2% por ano. A sua experiência reflete a 
segunda estratégia que mais frutos deu no plano 
do desenvolvimento humano, e que consiste em 
dar prioridade ao investimento público no reforço 
das capacidades da população - nomeadamente 
através da melhoria dos serviços nos domínios 
da saúde, educação e alimentação - e em tornar as 
sociedades mais resilientes às ameaças e choques 
económicos e ambientais, entre outros

Impõe-se retirar daqui uma lição: os países não 
podem depender apenas do crescimento. Como 
se defende nos Relatórios do Desenvolvimento 

TabELA 3.1

Países em desenvolvimento selecionados que registaram uma grande redução do 
défice em termos de IDH ou elevadas taxas de crescimento do rendimento nacional 
bruto per capita, no período de 1990 2012

País

IDH 
(valor)

Redução do défice 
em termos de IDHª

Crescimento médio 
anual do rendimento 

nacional bruto per capita 

Posição (%) Posição

1990 2012 1990–2012 1990–2012

Coreia, República da 0,748 0,908 63,54 1 4,28 8

Irão, República 
Islâmica do

0,539 0,741 43,85 2 2,55 32

China 0,493 0,699 40,50 3 9,46 1

Chile 0,699 0,813 38,07 4 3,63 14

Arábia Saudita 0,652 0,781 37,10 5 0,40 76

Argentina 0,700 0,811 36,90 6 3,59 15

Malásia 0,634 0,767 36,30 7 3,51 18

Qatar 0,742 0,834 35,57 8 3,32 20

Tunísia 0,552 0,711 35,40 9 2,84 29

Turquia 0,568 0,72 35,17 10 2,41 36

México 0,653 0,774 34,87 11 1,34 60

Argélia 0,561 0,712 34,33 12 0,98 67

Brasil 0,589 0,73 34,22 13 1,81 50

Panamá 0,665 0,778 33,76 14 3,82 12

Brunei Darussalam 0,781 0,854 33,26 15 -0,43 87

Vietname 0,439 0,618 31,88 20 5,93 3

Maurícia 0,625 0,736 29,72 25 3,68 13

República Dominicana 0,583 0,701 28,28 28 3,92 11

Mianmar 0,305 0,499 27,97 29 8,05 2

Sri Lanca 0,606 0,713 27,33 31 4,44 7

Laos, República Pop. 
Democrática do 

0,378 0,543 26,59 37 4,51 6

Guiana 0,502 0,633 26,39 40 5,22 4

Índia 0,409 0,555 24,70 44 4,88 5

Bangladeche 0,361 0,514 24,05 47 3,93 10

Moçambique 0,203 0,327 15,53 73 4,08 9

a.Redução na distância em relação ao valor máximo do IDH.
Nota: Com base num conjunto equilibrado de 96 países em desenvolvimento. 
Fonte: Cálculos do GRDH.
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O presente capítulo 
identifica três fatores 
impulsionadores: um 
Estado pró‑ativo orientado 
para o desenvolvimento; a 
integração nos mercados 
mundiais; e a inovação 
sustentada no domínio 
da política social

Humano de 1993 e 1996, a relação entre cresci-
mento e desenvolvimento humano não é automáti-
ca.5 Tem de ser forjada através de políticas em favor 
dos pobres que, no seu conjunto, contribuam para 
o investimento na saúde e na educação, a criação 
de mais postos de trabalho dignos, a prevenção da 
sobre exploração e do esgotamento dos recursos 
naturais, a garantia do equilíbrio de género e da 
distribuição equitativa da riqueza, e a prevenção da 
desnecessária deslocação de comunidades. 

Não se pretende com isto subestimar a im-
portância do crescimento económico. Os países 
pobres e com uma população desfavorecida neces-
sitam de rendimentos mais elevados. A nível na-
cional, um crescimento mais rápido pode permitir 
a um país reduzir a sua dívida e o seu défice e gerar 
receitas públicas adicionais, as quais permitem re-
forçar o investimento em bens e serviços essenciais, 
sobretudo nos domínios da saúde e educação. A 
nível dos agregados familiares, o aumento dos ren-
dimentos contribui para uma maior satisfação das 
necessidades básicas e para o acréscimo do nível e 
da qualidade de vida. 

Todavia, um rendimento mais elevado não se 
traduz necessariamente numa correspondente 
melhoria do bem-estar humano. As populações 

das grandes cidades, por exemplo, referem nor-
malmente um elevado rendimento per capita, 
contudo, também estão sujeitas a elevados níveis 
de criminalidade, poluição e congestionamento 
do tráfego. Nas zonas rurais, as famílias agrícolas 
podem ver os seus rendimentos crescer, enquanto 
continuam privadas de uma escola ou de um 
centro de saúde na localidade mais próxima. 
As condições iniciais têm uma influência con-
siderável no ritmo de desenvolvimento, atual e 
futuro, dos países. No entanto, não são apenas as 
condições iniciais que importam (caixa 3.1).

Com efeito, as ligações entre o crescimento 
económico e o desenvolvimento humano várias 
vezes se romperam. O Relatório de Desenvolvimento 
Humano de 1996 identificou seis tipos de cresci-
mento indesejável: o crescimento sem emprego, 
que não aumenta as oportunidades de emprego; o 
crescimento sem escrúpulos, que é acompanhado 
pelo aumento das desigualdades; o crescimento 
sem voz, que nega a participação às comunidades 
mais vulneráveis; o crescimento sem raízes, que uti-
liza modelos inadequados transplantados de outras 
paragens; e o crescimento sem futuro, que assenta 
na exploração desenfreada dos recursos ambientais.6 

caixa 3.1

A História e as condições iniciais importam, mas não são determinantes

As “condições iniciais” têm impactos profundos, pois certas características, 
além de difíceis de mudar, são perpetuadas pelas instituições e as políticas. 
Em sociedades onde à partida existiam grandes desigualdades, as elites con-
seguiram criar um enquadramento jurídico que preserva a sua influência, o que, 
por sua vez, lhes permite manter as elevadas desigualdades em seu benefício. 
Tomemos o exemplo das Américas, onde no século XVIII se formaram três tipos 
distintos de colónias, em função das condições iniciais do solo, clima e popula-
ção autóctone.

Nas Caraíbas, o solo e o clima propiciaram às colónias a produção em larga 
escala de produtos de base lucrativos. A distribuição da riqueza e do capital hu-
mano, extremamente desigual, favorecia a elite, que conseguia reunir grandes 
números de escravos. Na América espanhola, com abundância de minerais e 
populações indígenas numerosas, as autoridades distribuíram as terras entre 
os colonos espanhóis. As elites serviam a coroa espanhola e mantiveram o seu 
estatuto após a independência. As desigualdades de rendimento persistiram 
transversalmente às divisões raciais, sendo a posse de grandes superfícies 
de terra uma condição para a obtenção da cidadania. Hoje, no Peru, como em 
numerosos outros países, persistem graves desigualdades horizontais entre as 
populações indígenas e as de ascendência europeia. Nas regiões setentrionais 
das Américas, a população autóctone não era numerosa, e o solo e o clima não 
se prestavam a economias de escala. Da consequente necessidade de recorrer 
a mão-de-obra de origem europeia resultou um elevado capital humano e uma 

mais equitativa distribuição da riqueza. Com terras em abundância e baixos req-
uisitos de capital, os homens adultos tornaram se, na sua maioria, proprietários 
independentes.

O Haiti é atualmente o país mais pobre do hemisfério Ocidental. Antes da re-
volução que ali teve lugar em 1790, era porventura o país mais rico do Novo Mundo. 
De igual modo, após a Guerra dos Sete Anos entre a Grã-Bretanha e a França 
(1756-1763), os Britânicos equacionaram tomar como indemnização de guerra a 
ilha caribenha de Guadalupe ou o Canadá. Vários séculos mais tarde, porém, este 
último revelou se mais bem-sucedido do que outras economias no hemisfério.

A História e as condições iniciais não são, contudo, obstáculos insupe-
ráveis. Cerca de metade dos progressos efetuados na via do desenvolvimento 
nos últimos 30 anos, medidos em função do IDH, não são explicados pelo valor 
inicial do IDH em 1980. Os países que à partida tinham um nível semelhante, 
como a Índia e o Paquistão, o Chile e a Venezuela, a Malásia e as Filipinas ou a 
Libéria e o Senegal, acabaram por obter resultados diferentes. Como sustenta 
o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2010, se os países com pontos de 
partida semelhantes percorrem diferentes trajetórias de desenvolvimento, mas 
as suas realizações a nível mundial, em média, não sofreram alterações, pode 
deduzir se que são as forças, as políticas e as instituições, o contexto social 
nacionais, bem como os choques idiossincráticos, que determinam os resultados 
nacionais no plano do desenvolvimento. Nenhum país fica prisioneiro da História 
por muito tempo se dela quiser libertar-se.

Fonte: Engerman e Sokoloff, 2002; Hoff, 2003; Thorp e Paredes, 2011; PNUD 2010ª.
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Elemento comum entre 
os países que realizaram 

estas transformações 
é a existência de um 

Estado forte e proativo 
– também chamado de 
“Estado orientado para 

o desenvolvimento”

Que está na base da consecução de um cresci-
mento superior e da sua conversão em desenvolvi-
mento humano? Quais as lições políticas a retirar 
das diferentes experiências destes países no plano 
do desenvolvimento humano? Quais são, na 
realidade, os fatores impulsionadores da transfor-
mação? O presente capítulo identifica três fatores 
impulsionadores:
•	 Um Estado pró‑ativo orientado para o 

desenvolvimento;
•	 A integração nos mercados mundiais;
•	 A inovação sustentada no domínio da política 

social.
Estes fatores impulsionadores não assentam em 

conceções abstratas sobre o processo de desen-
volvimento na prática. Pelo contrário, assentam 
comprovadamente em experiências de desen-
volvimento transformadoras de muitos países 
do Sul. Na verdade, põem muitas vezes em causa 
abordagens preconcebidas e prescritivas: por um 
lado, põem de lado uma série de procedimentos 
coletivistas e geridos a nível central e, por outro, 
afastam-se da liberalização desenfreada adotada 
pelo Consenso de Washington. 

Estes fatores sugerem uma evolução para uma 
nova abordagem, na qual o Estado é um catalisador 
necessário que adapta de forma pragmática as suas 
políticas e ações, em sintonia com novas realidades 
e com os desafios dos mercados globais. Esta nova 
perspetiva reconhece que o desenvolvimento não 
acontece automaticamente, e que a mudança não 
pode ser deixada unicamente à mercê dos merca-
dos. Ao invés, o Estado deve mobilizar a sociedade 
através de políticas e instituições capazes de fazer 
progredir o desenvolvimento económico e social. 

No entanto, esta não é uma receita universal. 
O modo como estes três elementos se traduzirão 
em políticas específicas variará em função do con-
texto e dependerá das características do país, das 
capacidades do governo e das relações com o resto 
do mundo.

Fator impulsionador 1: um 
Estado proativo orientado 
para o desenvolvimento

O desenvolvimento tem a ver com o processo 
de mudança de uma sociedade no sentido de 
melhorar o bem-estar da população de geração 
em geração – alargando o seu leque de escolha 
nos domínios da saúde, educação e rendimento e 

expandindo as suas liberdades e possibilidades de 
participação significativa na sociedade. 

Elemento comum entre os países que realizaram 
estas transformações é a existência de um Estado 
forte e proativo – também chamado de “Estado 
orientado para o desenvolvimento”. A expressão 
designa um Estado com um governo ativista e, 
frequentemente, uma elite apolítica que encaram 
o desenvolvimento económico rápido como o 
seu principal objetivo. Alguns vão mais longe e 
acrescentam um elemento adicional: uma função 
pública com poder e autoridade para formular 
e aplicar as políticas. As elevadas taxas de cresci-
mento e a melhoria dos padrões de vida, por sua 
vez, conferem ao aparelho de Estado e às elites 
dirigentes a sua legitimidade.7 

Em alguns casos dignos de nota, os progressos 
na via do desenvolvimento são norteados por uma 
visão a longo prazo, normas e valores partilhados, 
bem como regras e instituições que geram 
confiança e coesão. Além disso, encarar o desen-
volvimento como um processo de transformação 
implica ter em conta estes fatores intangíveis e 
compreender de que forma afetam a organização 
da sociedade e interagem com determinadas 
políticas e reformas específicas.

A apropriação por parte dos próprios países 
da respetiva estratégia de desenvolvimento, uma 
função pública fortemente capacitada e políticas 
públicas adequadas são elementos essenciais 
que, em conjunto, moldam o processo de trans-
formação.8 As políticas devem ser orientadas de 
molde a facilitar a transformação, através da iden-
tificação dos obstáculos à mudança, bem como dos 
potenciais catalisadores da mesma. Neste processo, 
as instituições, as sociedades e os indivíduos devem 
estabelecer os seus próprios objetivos e identificar 
as estratégias e políticas que permitam a sua rea-
lização. Não sendo embora uma estratégia por to-
dos adotada, a ampla participação das pessoas, na 
medida em que as suas opiniões são tidas em conta 
no processo de decisão e que têm um envolvimento 
ativo na definição da agenda política, é conducente 
a um desenvolvimento sustentável a longo prazo 
- assim como o é uma liderança política coerente, 
assessorada por equipas tecnocráticas fortes e 
capazes de assegurar a memória institucional e a 
continuidade das políticas (caixa 3.2).9

Não existe uma receita simples para ligar o de-
senvolvimento humano e o crescimento económi-
co, ou para acelerar o crescimento.10 Um estudo 
efetuado com base em dados de diferentes países 
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Uma característica dos 
Estados orientados para 
o desenvolvimento é a 
prossecução de políticas 
industriais com vista 
a corrigir problemas 
de coordenação e 
externalidades através da 
“gestão” de vantagens 
comparativas

referentes ao período de 1950-2005 concluiu 
que a grande maioria das situações de arranque 
do crescimento não resulta de grandes reformas 
económicas, e que a maioria das grandes reformas 
económicas não gera o arranque do crescimento.11 
Os países bem-sucedidos têm crescido rapida-
mente através da eliminação gradual de restrições 
ativas impeditivas do progresso, e não mediante 
a aplicação de uma longa lista de políticas e 
reformas. O Estado desempenha aqui um papel 
fundamental. Os países que conseguiram despo-
letar um crescimento sustentável confrontaram se 
com diferentes conjuntos de desafios e adotaram 
diversas políticas relativas à regulação do mercado, 
à promoção das exportações, ao desenvolvimento 
industrial e à adaptação e progresso tecnológi-
cos.12 Quando um país já regista um crescimento 
rápido, o desafio consiste em eliminar ou anteci-
par futuras restrições, à medida que estas se tor-
nam efetiva ou potencialmente ativas. Choques 
positivos dos termos de troca, como o recente 
aumento considerável dos preços dos produtos 

de base resultante da ascensão do Sul, podem 
ajudar a iniciar a aceleração do crescimento, mas 
não a sustentá la. Todavia, a realização de refor-
mas económicas e institucionais devidamente 
direcionadas parece ter impactos significativos, 
em termos estatísticos e quantitativos, no grau de 
sustentabilidade das acelerações do crescimento.13 

Em numerosos países desenvolvidos com eleva-
do desempenho, o Estado atua diferentemente do 
Estado providência convencional, visando corrigir 
falhas de mercado e construir redes de segurança 
social, ao mesmo tempo que promove o cresci-
mento orientado pelo mercado. Os Estados orien-
tados para o desenvolvimento, pelo contrário, têm 
sido proativos, despoletando e acompanhando 
as transformações na vida das populações.14 Em 
lugar de serem simplesmente amigos do mercado, 
esses Estados têm sido amigos do desenvolvimen-
to. Aqueles que possuem programas sociais vigor-
osos e inovadores são também, frequentemente, 
amigos das populações – uma evolução necessária 

caixa 3.2

Que significa um Estado orientado para o desenvolvimento? Necessita de ser um Estado autoritário?

A literatura recente sobre Estados orientados para o desenvolvimento emanou 
das experiências dos países protagonistas do “milagre económico” da Ásia Oriental: 
o Japão antes da Segunda Guerra Mundial, e a RAE de Hong Kong na China, a 
República da Coreia, Singapura e a província chinesa de Taiwan na segunda metade 
do século XX. Recentemente, a China e o Vietname (bem como o Camboja e a 
República Democrática Popular do Laos) passaram a poder ser considerados Estados 
orientados para o desenvolvimento. Todos eles apresentam como características 
comuns a promoção do desenvolvimento económico, favorecendo explicitamente de-
terminados setores; uma administração pública forte e competente; a colocação de 
instituições públicas sólidas e competentes no centro das estratégias de desenvolvi-
mento; uma clara articulação entre os objetivos sociais e económicos; e a legitimi-
dade política validada pelos resultados alcançados no domínio do desenvolvimento.

O facto de alguns Estados orientados para o desenvolvimento da Ásia Oriental 
não serem democracias levou muitos a pensar que este modelo de Estado era, em 
simultâneo, o de um regime autocrático. Todavia, os dados referentes à relação en-
tre autoritarismo e desenvolvimento são ambivalentes.3 Países democráticos, como 
o Japão e os Estados Unidos, têm funcionado como Estados orientados para o de-
senvolvimento. Após a Segunda Guerra Mundial, França, sob a responsabilidade do 
Comissariado Geral do Plano, deu início ao planeamento com políticas industriais 
setoriais conduzidas por uma administração pública de elite e um recurso agressivo 
a empresas estatais. Desde a década de 1950 que os países escandinavos seguem 
também um modelo de Estado orientado para o desenvolvimento, em que a legi-
timidade política decorre do Estado-providência e do pleno emprego, e não tanto 
do rápido crescimento. O Estado sueco desenvolveu setores estratégicos através de 
parcerias público privadas (ferro e aço, caminho-de-ferro, telégrafos e telefone, e en-
ergia hidroelétrica). Além disso, concedeu proteção específica em apoio da criação de 
indústrias pesadas, promovendo a investigação e o desenvolvimento. A sua política 

social estava intimamente ligada a estratégias destinadas a promover mudanças es-
truturais favoráveis ao desenvolvimento de setores de elevada produtividade. 

Os Estados Unidos têm uma longa história enquanto Estado orientado para o desen-
volvimento, que remonta aos primórdios da República.4 Alexander Hamilton, o primeiro 
Secretário do Tesouro norte-americano, é amplamente reconhecido como o pai e cria-
dor da lógica do protecionismo do chamado “argumento da indústria nascente”. Entre 
1830 e 1945, os Estados Unidos ergueram algumas das maiores barreiras comerciais do 
mundo. No mesmo período, investiram fortemente em infraestruturas (caminho-de-ferro 
do Pacífico, canais do Centro-Oeste, infraestruturas agrícolas), no ensino superior, e na 
investigação e desenvolvimento.5 Mesmo após a Segunda Guerra Mundial, quando os 
Estados Unidos atingiram a supremacia industrial, e apesar da ascensão do fundamen-
talismo do mercado, o Estado orientado para o desenvolvimento sobreviveu. 

Block (2008) argumenta que o Estado se concentrou em transpor os resulta-
dos da investigação em tecnologias de ponta para o plano da utilização comercial, 
através da cooperação entre uma rede de pessoas com elevados níveis de espe-
cialização tecnológica ligadas a agências estatais, à indústria, às universidades e a 
instituições de investigação. O “desenvolvimentismo” viveu à sombra da política dos 
Estados Unidos, pois reconhecer o papel central do Estado na promoção da mudança 
tecnológica não é coerente com a pretensão de que o setor privado deve responder 
por si e de forma autónoma aos sinais do mercado. Contudo, embora limitado no seu 
âmbito de atuação devido a uma falta de legitimidade, ao financiamento instável e a 
outras limitações decorrentes da sua natureza “oculta”, nos EUA, o Estado orientado 
para o desenvolvimento tem sido bastante bem-sucedido. Em numerosos setores, os 
Estados Unidos desenvolveram a competitividade a nível internacional, através do 
financiamento público da investigação e desenvolvimento, bem como da celebração 
de contratos públicos nos domínios da defesa (computadores, aviação, Internet) e da 
saúde (medicamentos, engenharia genética).

Fonte: Evans, 2010; Chang, 2010; Edigheji, 2010; Block, 2008.
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Mais do que assegurar 
uma correta fixação 

dos preços, um Estado 
orientado para o 

desenvolvimento deve 
definir corretamente 
as suas prioridades 

políticas. Estas devem ser 
centradas nas pessoas, 

promovendo novas 
oportunidades e, em 

simultâneo, protegendo-as 
contra riscos adversos

à medida que se progride da tónica no crescimen-
to para a ênfase no desenvolvimento humano.

Outra característica dos Estados orientados para 
o desenvolvimento é a prossecução de políticas 
industriais com vista a corrigir problemas de co-
ordenação e externalidades através da “gestão” de 
vantagens comparativas.15 Por exemplo, o Estado 
pode favorecer indústrias que se acredita terem 
uma vantagem comparativa latente, ou procurar 
promover aquelas que estão presas a uma vantagem 
comparativa estática. Consequentemente, várias 
indústrias que beneficiaram de proteção pautal vin-
garam, depois, nos mercados mundiais.16 Todavia, 
pode ser difícil atribuir o êxito ou o fracasso de uma 
determinada indústria a políticas comerciais espe-
cíficas, pois as intervenções estatais são norteadas 
por múltiplos motivos, desde a geração de receitas 
à proteção de interesses especiais. 

As conclusões de estudos realizados a nível 
trans-setorial sobre os benefícios da proteção à in-
dústria são ambíguas. Existe uma diferença, porém, 
entre a conveniência geral de políticas industriais 
“suaves”, como a melhoria das infraestruturas e 
a adoção tecnológica, e as políticas industriais 
“duras”, como a aplicação de impostos diretos e as 
intervenções por meio de subvenções que favore-
cem setores específicos, cuja eficácia depende de 
circunstâncias do país. Não existe, contudo, uma 
fórmula global: o que funcionou na Ásia Oriental 
pode não funcionar na América Latina. 

•	 Japão. Há muito que o Japão atua como um 
Estado orientado para o desenvolvimento. Na 
década de 1870, o Japão tinha um grupo de “em-
presários e comerciantes patrióticos e bem educa-
dos que, como o Governo, estavam focalizados 
na modernização económica do país”.17 Um 
grande número de reformas posteriores criou a 
infraestrutura de um país moderno, incluindo 
uma moeda única, caminhos-de-ferro, ensino 
público e leis bancárias. O Governo construiu e 
explorou instalações estatais em inúmeros setores, 
desde a produção de algodão à construção na-
val. Incentivou também a produção nacional, 
aumentando os direitos de importação sobre 
inúmeros produtos industriais. Desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial, o Japão sofreu uma 
transformação fundamental, passando de benefi-
ciário de ajuda a dador (caixa 3.3).

•	 República da Coreia. Entre 1960 e 1980, a 
República da Coreia conheceu um êxito sig-
nificativo. Após 1961, o Governo alcançou 
uma posição dominante sobre a sua classe 
empresarial através de uma série de reformas, 
incluindo medidas que reforçaram a coerência 
institucional do Estado, como a criação do 
Conselho de Planeamento Económico, mas 
que se centraram no controlo das finanças. 
Evitou também que as políticas públicas ficas-
sem reféns das subvenções. Posteriormente, o 
Governo foi capaz de gerir a transição de um 

caixa 3.3� Akihiko Tanaka, Presidente, Agência de Cooperação Internacional do Japão

O Japão e a cooperação triangular

Amparadas pelo notável desempenho económico dos países emergentes, a 
cooperação Sul-Sul e a cooperação triangular têm crescido rapidamente nos últi-
mos anos. Ultrapassaram o seu papel tradicional de complementos da coopera-
ção Norte-Sul e são hoje uma fonte indispensável de partilha de conhecimentos 
e inovação para numerosos países em desenvolvimento.

São quatro os méritos e virtudes na cooperação Sul-Sul e triangular: os 
benefícios decorrentes da partilha de conhecimentos e experiências entre 
pares para encontrar soluções mais eficazes, a partilha de tecnologias e ex-
periências adequadas suscetíveis de promover a convergência com os objetivos 
de cooperação Norte-Sul, o respeito pela apropriação efetiva pelos países do 
Sul quando estes assumem as rédeas, e a rápida transformação de países em 
desenvolvimento em novos países doadores. 

Já em 1975 o Japão reconheceu o valor da cooperação Sul-Sul e triangular, 
e deu início a um programa de formação triangular em larga escala. O Japão 
havia conhecido uma trajetória de desenvolvimento semelhante à de alguns 
países emergentes nos dias de hoje. Começou por ser beneficiário líquido de 
ajuda externa; em seguida, durante alguns anos, assumiu o duplo estatuto de 

beneficiário líquido e dador emergente; por último, passou a ser unicamente 
dador e tornou-se, em 1964, o primeiro membro asiático da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico. 

Esta trajetória de desenvolvimento levou o Japão a acreditar que a partilha 
de experiências de desenvolvimento, conhecimentos e tecnologias adequadas 
entre os países em desenvolvimento pode desempenhar um papel muito útil 
na cooperação para o desenvolvimento, garantido assim o apoio dos doadores. 

Bom exemplo disso é a cooperação entre o Brasil, o Japão e Moçambique. 
O Japão ajudou o Brasil a desenvolver a sua própria região de savana tropical, 
conhecida como o Cerrado, e o Brasil tornou-se assim um dos principais produ-
tores de soja e de outros produtos agrícolas. Os dois países alargaram agora a 
sua cooperação e apoio a Moçambique para que este país desenvolva as suas 
vastas regiões de savana. 

Um novo desafio, hoje, é intensificar a cooperação Sul-Sul e triangular 
como abordagem central na cooperação para o desenvolvimento, evitando em 
simultâneo a excessiva fragmentação da ajuda entre um número crescente de 
atores do desenvolvimento.
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investir nas capacidades 
das pessoas - através 
dos serviços públicos 
nos domínios da saúde, 
educação e outros - não é 
um apêndice do processo 
de crescimento, mas uma 
parte integrante do mesmo

regime de substituição de importações para um 
regime de promoção das exportações.18

Outros países do Sul em ascensão têm prossegui-
do políticas semelhantes. Os governos têm esta-
belecido parcerias com o setor privado com vista 
a desenvolver vantagens comparativas nos setores 
mais promissores, assegurando em simultâneo uma 
gestão macroeconómica eficaz e promovendo a 
inovação. Têm também dedicado especial atenção 
à expansão das possibilidades sociais, estabelecendo 
prioridades políticas, acarinhando determinadas 
indústrias, fomentando complementaridades entre 
o Estado e o mercado, comprometendo-se com 
reformas a longo prazo, mantendo uma liderança 
política forte, aprendendo através da prática e au-
mentando o investimento público.

Definir as prioridades políticas

Mais do que assegurar uma correta fixação dos 
preços, um Estado orientado para o desenvolvi-
mento deve definir corretamente as suas prior-
idades políticas. Estas devem ser centradas nas 
pessoas, promovendo novas oportunidades e, em 
simultâneo, protegendo- as contra riscos adversos. 
A correta definição das políticas e das prioridades 
políticas levanta a questão igualmente importante 
da definição correta do processo de decisório. As 
instituições governamentais e as políticas de inter-
esse público estão profunda e indissociavelmente 

ligadas: umas não podem ser bem sucedidas sem 
as outras. Assim, é importante que os processos 
políticos sejam geridos por pessoas empenhadas, 
no âmbito de estruturas governamentais eficazes 
e responsáveis. As políticas também mudam 
consoante as fases do desenvolvimento: nas fases 
iniciais, por exemplo, muitos países privilegiam a 
criação de emprego e a redução da pobreza.
•	 Indonésia. A partir de meados da década de 

1970, apoiada pelas receitas dos seus recém 
descobertos recursos petrolíferos, a Indonésia 
complementou o seu regime de industrialização 
e substituição das importações com um grande 
impulso à agricultura e ao desenvolvimento 
rural (ver caixa 3.4 relativamente ao potencial 
de transformação dos investimentos estratégi-
cos na agricultura). Esta estratégia de cresci-
mento equilibrado aumentou a procura de 
mão-de-obra, reduzindo assim o desemprego 
e aumentando os salários reais.19 Mais tarde, 
em meados da década de 1980, como os rendi-
mentos do petróleo começaram a diminuir, a 
Indonésia mudou do regime de substituição de 
importações para um regime de industrialização 
orientada para o exterior, atraindo mão-de-obra 
excedentária da agricultura para trabalhar no 
setor da transformação, que oferecia salários 
mais altos. No início da década de 1990, esgota-
da a oferta de mão-de-obra excedentária, a re-
dução da pobreza prosseguiu, sobretudo através 

caixa 3.4

Investir na agricultura 

Os investimentos estratégicos no setor agrícola podem ter efeitos transfor-
madores. Uma maior produtividade das culturas não só se traduz em melhores 
condições de vida para os agricultores, como também aumenta a procura de 
bens e serviços nas zonas rurais, dando origem a novas oportunidades de de-
senvolvimento económico. Pode também conduzir a uma diminuição dos preços 
dos alimentos, reduzindo a quota-parte da alimentação nos gastos das famílias 
e criando mercados para outros setores da economia.  

A investigação agrícola é um bem público, e tende a ser pouco disponibi-
lizada pelo setor privado. Por conseguinte, os governos podem dar contributos 
úteis neste domínio. Estudos recentes sobre vários países africanos, asiáticos 
e latino americanos mostram que o aumento da despesa pública na agricultura 
contribui de forma particularmente positiva para promover o crescimento. A dis-
criminação das despesas agrícolas em despesas de investigação e despesas 
não associadas à investigação mostra que os gastos com a investigação são 
particularmente eficazes. A disponibilização de outros bens públicos, tais como 
serviços de extensão agrícola e sistemas de irrigação, são igualmente benéficos. 

A China possui o maior sistema de investigação e desenvolvimento agrícola 
do mundo. A sua investigação é levada a cabo na Academia Chinesa de Ciências 
Agrícolas, nas universidades, e na Academia Chinesa de Ciências, que, no seu 

conjunto, incluem mais de 1 100 instituições de investigação. A China está hoje 
a tornar-se um líder na cooperação Sul-Sul com países africanos, muitos dos 
quais já beneficiam dos resultados da sua investigação. 

A tecnologia agrícola também tem sido um dos pontos fortes do Brasil, país 
onde se estima terem sido realizados 41% da despesa total em investigação 
agrícola na América Latina, em 2006. O Sistema de investigação e inovação 
agrícola contribuiu grandemente para o aumento quase quádruplo da eficiência 
agrícola por trabalhador. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, uma 
empresa estatal, tem desempenhado um papel fundamental no aumento das su-
perfícies de terras utilizadas para cultivo. De igual modo, muitos dos programas 
agrícolas do Brasil foram desenvolvidos tendo a sustentabilidade em mente. Por 
exemplo, a fim de serem elegíveis para beneficiar de apoio aos preços e de pro-
gramas de crédito, os agricultores devem respeitar as leis do zonamento. Outro 
programa, o Moderagro, concede crédito aos agricultores tendo em vista a mel-
horia das práticas agrícolas e a preservação dos recursos naturais. O programa 
Produsa oferece crédito para o plantio em terras agrícolas com solo degradado, 
e o programa Propflora utiliza o crédito para incentivar a plantação de florestas 
(principalmente de palmeira-dendém).

Fonte: OCDE, 2006a, 2011a; Fan e Saurkar, 2006; Fan, Nestorova e Olofinbiyi, 2010; Stads e Beintema, 2009; Banco Mundial, 2012a.
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Uma visão dinâmica da 
vantagem comparativa 

permitiu a vários países 
do Sul, assim que as suas 

economias se tornaram 
mais abertas, transformar 

indústrias anteriormente 
desprezadas como 

ineficientes e 
incapazes de fazer 

face à concorrência 
externa nos primeiros 

impulsionadores do êxito 
a nível das exportações

de aumentos salariais. Cada fase implicou, 
pois, uma abordagem centrada nas pessoas, e a 
estratégia de crescimento foi sendo modificada 
em função da evolução das condições.

Aumentar o investimento público 

O pensamento tradicional nos domínios 
económico e da política social, como se refere 
no “Consenso de Washington”, considerava a ex-
istência de bases económicas corretas a principal 
condição para garantir o crescimento económico, 
sustentando que outras melhorias no plano do 
desenvolvimento humano se lhe seguiriam. A 
abordagem do desenvolvimento humano, em 
contrapartida, exige que as melhorias na vida das 
pessoas desfavorecidas não sejam adiadas. Assim, 
os Estados orientados para o desenvolvimento e 
amigos das populações são aqueles que expand-
em um determinado número de serviços sociais 
básicos.(Caixa 3.5)20 Nesta perspetiva, investir nas 
capacidades das pessoas - através dos serviços pú-
blicos nos domínios da saúde, educação e outros 
- não é um apêndice do processo de crescimento, 
mas uma parte integrante do mesmo. 

Para além dos níveis de despesa pública, a 
composição dessas despesas e a eficiência com 
que as mesmas são utilizadas são fatores que, no 

seu conjunto, influenciam a prestação efetiva dos 
serviços públicos e o aumento das capacidades. A 
eficácia da despesa pública difere de país para país. 
Uma análise global transnacional revela uma cor-
relação positiva entre anteriores despesas per capita 
realizadas pelo setor público em saúde e educação 
e atuais realizações no plano do desenvolvimento 
humano (figura 3.2). Além disso, as anteriores 
despesas públicas per capita mais elevadas estão 
associadas uma maior taxa de sobrevivência infan-
til e uma menor taxa de mortalidade abaixo dos 5 
anos de idade (figura 3.3). Tais resultados, natural-
mente, dependem do estado de desenvolvimento 
de um país, e também da forma como o dinheiro 
é gasto. Os países devem introduzir mecanismos 
de controlo e equilíbrio para evitar uma espiral de 
endividamento imprudente e desperdício. 

Muito se tem debatido sobre a questão de saber 
se o investimento público atrai ou afasta o investi-
mento privado. Ambos os resultados são possíveis, 
face à multiplicidade das utilizações dos capitais 
públicos nos países em desenvolvimento. Dos mais 
baixos níveis de desenvolvimento dos serviços de 
educação e saúde e de infraestruturas nos países 
do Sul da Ásia e da África Subsariana até aos níveis 
registados nos países de elevado desempenho da 
Ásia Oriental e do Sul, é razoável deduzir que 

CAIXA 3.5

Europa Oriental e Ásia Central: onde o Norte se encontra com o Sul

A ligar o Norte e o Sul em ascensão está o Leste em transformação. A 
Europa Oriental e a Ásia Central representam 5% da população e produto mun-
diais. A sua experiência na gestão de uma transição rápida das economias cen-
tralizadas para economias de mercado comporta lições políticas úteis para os 
países em desenvolvimento noutras partes do mundo. A fase inicial da transfor-
mação começou com uma queda acentuada dos níveis de vida e de desenvolvi-
mento humano. Embora os diversos países tenham posteriormente conseguido 
recuperar, sob diferentes condições políticas e económicas, a experiência geral 
de todos eles põe em evidência a importância da inclusão social e de um papel 
responsável do Estado. 

O Relatório de Desenvolvimento Humano Regional para a Europa e a 
Comunidade de Estados Independentes de 2011 mostrou uma correlação 
negativa entre os valores do Índice de Desenvolvimento Humano e as medidas 
de combate à exclusão social na Europa Oriental e Ásia Central. Refere se no 
relatório que as variáveis económicas representaram menos de um terço dos 
riscos que contribuíram para a exclusão social. A informalidade do trabalho, a 
corrupção e a morosidade dos procedimentos de criação de novas empresas sur-
gem associados à elevada taxa de exclusão social. Por outro lado, uma vez que 
o emprego facilita a inclusão, as instituições do mercado de trabalho que são 
funcionais e acessíveis revelaram se importantes. Uma das lições fundamentais 

a retirar de duas décadas de transição é que o Estado tem um papel crucial na 
criação de um ambiente favorável a um crescimento e uma sociedade inclusivos. 
O abandono abrupto de áreas de responsabilidade pelo Estado ou a insistência 
na rápida privatização de todas as empresas estatais pode vir a sair muito caro 
à sociedade, a longo prazo. No entanto, manter essas responsabilidades não 
significa manter intactas as estruturas anteriores. Muito pelo contrário, são ne-
cessárias reformas tendentes a reforçar a transparência e a responsabilização 
das instituições nacionais e a limitar as possibilidades de corrupção, de modo a 
melhorar a qualidade da governação e a eficiência dos governos.

Muitos países da região são hoje membros ativos da União Europeia. A par 
da Croácia, Cazaquistão, Federação Russa e Turquia, também se tornaram novos 
dadores, tendo o montante da sua ajuda em 2011 ultrapassado os 4 mil milhões 
de dólares. Os novos dadores empenham se também ativamente nas trocas bi-
laterais e trilaterais de conhecimentos com países com um património comum, 
e outros. Nos últimos anos, a Roménia partilhou a sua experiência na condução 
dos processos eleitorais com o Egito e Tunísia, a Polónia ajudou o Iraque no 
domínio do desenvolvimento de pequenas e médias empresas, a República 
Checa cooperou com o Azerbaijão em avaliações de impacto ambiental, e a 
Eslováquia apoiou a Moldávia e o Montenegro na gestão das finanças públicas. 

Fonte: GRDH; PNUD 2011b.
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o investimento público, bem como a sua com-
posição, desempenham um papel fundamental.
•	 Bangladeche. O Bangladeche tem mantido um 

crescimento sustentado, através, em parte, do 
aumento da taxa de investimento público ao 
longo do tempo, e evitando, simultaneamente, 
os défices orçamentais que têm minado o resto 
da região.

•	 Índia. A Índia aumentou as despesas da sua ad-
ministração central nos domínios dos serviços 
sociais e do desenvolvimento rural de 13,4%, 
em 2006-2007, para 18,5%, em 2011-2012.21 
Os serviços sociais, expressos em proporção da 
despesa total, aumentaram de 21,6%, em 2006 
2007, para 24,1%, em 2009-2010, e para 25% 
em 2011-2012.

Incentivar determinados setores

Os governos podem incentivar um setor privado 
regido pela disciplina de mercado, adotando uma 
perspetiva dinâmica do conceito de vantagem 
comparativa, e acarinhando setores que de outra 
forma não se desenvolveriam devido a mercados 
incompletos.22 Embora esta abordagem acarrete 
alguns riscos políticos, nomeadamente, de procura 
de rendimentos improdutivos e nepotismo, a ver-
dade é que permitiu a vários países do Sul, assim 
que as suas economias se tornaram mais abertas, 
transformar indústrias anteriormente desprezadas 
como ineficientes e incapazes de fazer face à con-
corrência externa nos primeiros impulsionadores 
do êxito a nível das exportações.
•	 Índia. Durante décadas após a independência, 

que alcançou em 1947, a Índia prosseguiu uma 
estratégia, controlada pelo Estado, de industri-
alização em substituição de importações. Este 
regime inibiu o setor privado, ao mesmo tempo 
que concedeu amplos poderes a tecnocratas 
que controlavam o comércio e o investimento, 
criando assim um sistema cada vez mais sobrecar-
regado de complexidades burocráticas (a “Licença 
Raj”).23 Durante esses anos, porém, a Índia ado-
tou uma política deliberada de desenvolvimento 
das capacidades humanas e de investimento no 
ensino superior de nível mundial, embora descu-
rando, talvez, o ensino primário. Após as reformas 
da década de 1990, esses investimentos deram 
frutos quando, inesperadamente, a Índia pôde 
capitalizar o seu elevado número de trabalhadores 
qualificados nas novas indústrias emergentes 
assentes nas tecnologias da informação, cujas 

receitas de exportação, em 2011-2012, eram já da 
ordem dos 70 mil milhões de dólares americanos. 
Outra indústria desenvolvida nos anos introspe-
tivos foi a indústria farmacêutica. A Índia con-
cedera patentes não aos produtos, mas apenas aos 
processos, o que incentivou as empresas a inverter 
o seu modo de funcionar e a tornarem se líderes 
mundiais no setor dos medicamentos genéricos.24 

Figura 3.2

Existe uma correlação positiva entre os valores do IDH atuais e a despesa pública anterior . . .
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Fonte: Cálculos do GRDH e Banco Mundial (2012a).

Figura 3.3

. . . bem como entre a atual taxa de sobrevivência infantil e a anterior despesa pública na saúde
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Fonte: Cálculos do GRDH baseados em dados do Banco Mundial (2012a).

Capítulo 3  Fatores impulsionadores do desenvolvimento    |    71



Os Estados têm de estar 
conscientes de que a 

natureza do crescimento (e 
a intensidade da utilização 

de mão-de-obra em 
setores que impulsionam 

o crescimento) evolui à 
medida que a economia 

se transforma, e da 
necessidade de  responder 

a essa evolução 
com investimentos 

correspondentes nas 
competências das pessoas

Poder se iam aqui descrever histórias semelhantes 
de capacitação no caso dos setores automóvel, 
dos produtos químicos e dos serviços na Índia, os 
quais se estão hoje a integrar vigorosamente nos 
mercados mundiais.

•	 Brasil. Durante longos períodos, o Brasil 
também optou por estratégias económicas 
introspetivas. Nesses períodos, certas empresas 
que beneficiavam de grandes mercados internos 
não eram incentivadas a exportar e a competir 
nos mercados mundiais. Mas quando o fizeram, 
puderam contar com capacidades desenvolvidas 
ao longo de décadas. A Embraer, por exemplo, 
é hoje o maior construtor mundial de aviões 
comerciais a jato de até 120 lugares, para trans-
porte regional.25 As indústrias nacionais do aço 
e do calçado também cresceram sob a tutela 
do Estado, tendo a investigação e o desenvolvi-
mento nessas áreas reforçado as capacidades de 
inovação interna.

Dar prioridade à criação de emprego

A adoção de políticas pragmáticas visando a 
criação de postos de trabalho seguros e devid-
amente remunerados é suscetível de reforçar a 
ligação entre o crescimento económico e o de-
senvolvimento humano. Dados referentes à Ásia 
sugerem que países que conseguiram elevadas taxas 
tanto de crescimento como de redução da pobreza 
também conseguiram um rápido aumento da taxa 
de emprego. Foi o caso da Malásia e Tailândia na 
década de 1970, da China e Indonésia nos anos de 
1980, e da Índia e Vietname na década de 1990.26 
A primeira geração de economias asiáticas de 
rápido crescimento – a RAE de Hong Kong na 
China, República da Coreia, Singapura, e provín-
cia chinesa de Taiwan – registou um aumento da 
taxa de emprego de 2 6% por ano antes da década 
de 1990, ao mesmo tempo que aumentou também 
a produtividade e os níveis salariais. Tais padrões 
de crescimento foram muitas vezes impulsionados 
pela pequena agricultura, como no caso da provín-
cia chinesa de Taiwan, ou por uma indústria trans-
formadora de mão-de-obra intensiva e orientada 
para a exportação, como na RAE de Hong Kong 
na China, República da Coreia e Singapura.27

O sucesso de alguns países asiáticos - como a 
República da Coreia e, mais tarde, a Tailândia 
- comporta lições para as economias menos de-
senvolvidas, especialmente na África Subsariana, 
pois, partindo de um nível de desenvolvimento 

comparável, aqueles países conseguiram aumentar 
a taxa de emprego duas a três vezes mais rapida-
mente do que estes últimos. De referir, por exem-
plo, que nos últimos 10 anos, embora a população 
ativa em África tenha registado um aumento de 91 
milhões de pessoas, apenas foram criados 37 mil-
hões de postos de trabalho em setores de trabalho 
assalariado.28 Com políticas públicas pró-ativas em 
subsetores de mão-de-obra intensiva da indústria 
transformadora e da agricultura, bem como nos 
setores retalhista, da hospitalidade e da construção, 
prevê-se que até 2020 a África possa criar até 72 
milhões de postos de trabalho, isto é, 18 milhões de 
postos de trabalho adicionais em relação aos atuais 
níveis de crescimento.29 Essas políticas, porém, 
exigem não apenas o investimento na educação e 
formação dos jovens, mas também a melhoria das 
infraestruturas, com vista à diversificação económi-
ca, bem como a eliminação dos obstáculos à inicia-
tiva privada, entre eles a falta de financiamento e a 
onerosidade da regulamentação.30

•	 Mauricia. As possibilidades de crescimento 
intensivo em mão-de-obra são maiores quando 
os países se encontram num patamar de indus-
trialização mais baixo. Num estudo que analisa 
o desempenho da Maurícia ao longo de mais de 
duas décadas, conclui se que, na primeira década 
(1982 1990), 80% do crescimento económico 
anual se ficou a dever a novos empregos e acu-
mulação de capital.31 O desemprego diminuiu 
de 20% para menos de 3%, e o número de pos-
tos de trabalho registou um aumento de 5,2% 
por ano. O crescimento económico na década 
seguinte (1991 1999), porém, foi impulsio-
nado não tanto pela acumulação de capital 
mas antes pelo aumento da produtividade dos 
trabalhadores, fruto do investimento nas ca-
pacidades humanas.32

•	 Bangladeche. A diminuição mais rápida da taxa 
de pobreza na década de 1990 em comparação 
com a década de 198033 foi atribuída tanto 
ao acréscimo das exportações em setores de 
grande intensidade de mão-de-obra (como o 
do vestuário e o da pesca) como ao aumento do 
emprego no setor rural não agrícola (composto 
por pequenas indústrias e indústrias caseiras, 
serviços de construção e outros não transa-
cionáveis). O estímulo, porém, veio não tanto 
das melhorias de produtividade neste setor 
mas antes do aumento da procura resultante do 
acréscimo da produção agrícola, da entrada de 
remessas, e do aumento das exportações.34
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•	 Ruanda. Nem sempre o aumento do emprego 
está associado à indústria transformadora ori-
entada para a exportação. No Ruanda, assistiu 
se na última década a um aumento da taxa de 
emprego nos serviços de turismo. As receitas de 
exportação do setor, que emprega quase 75 000 
pessoas, superam hoje as da produção de chá e 
de café.35

•	 Uganda. À semelhança do que se verificou no 
Ruanda, o elevado crescimento do Uganda na 
década de 1990 traduziu se por uma redução 
da pobreza, graças ao aumento dos rendimen-
tos na agricultura, fruto da absorção em larga 
escala de mão-de-obra, sobretudo no setor das 
culturas de rendimento, apoiado que foi pelos 
preços mundiais e por melhorias nas regras de 
comércio no domínio da agricultura.36

•	 Tailândia. Os países em desenvolvimento que 
possuem terras aráveis podem continuar a 
criar postos de trabalho estáveis na agricultura, 
embora a quota-parte deste setor na produção 
total tenda naturalmente a diminuir ao longo 
do tempo. É o caso da Tailândia, cujo padrão de 
emprego na década de 1960 se pode comparar ao 
que ainda hoje existe em muitos países da África 
Subsariana. Embora a Tailândia se tenha torna-
do, desde então, uma potência de produção, con-
tinuam a ser criados no país milhões de empregos 
estáveis em setores não fabris, como o retalhista, 
o do acolhimento e o da construção, bem como 
no setor agrícola comercial: o número de postos 
de trabalho estáveis na agricultura aumentou de 
519 000, em 1960, para quase 3 milhões, em 
2008. Em termos gerais, só na década de 1990, a 
Tailândia aumentou em 11 pontos percentuais a 
sua quota-parte de empregos estáveis (tal como o 
fez o Brasil entre 1970 e 1988).37

•	 Indonésia. Antes da crise financeira asiática de 
1997, a Indonésia destacou se por seguir uma 
estratégia de crescimento baseada numa elevada 
intensidade de mão-de-obra. Os salários reais 
aumentaram a uma taxa anual média de 5% nas 
duas décadas anteriores à crise. Só entre 1990 e 
1996, o emprego formal não agrícola aumentou 
de 28,1% para 37,9% a sua quota-parte de ab-
sorção da população ativa, e a participação desta 
na agricultura diminuiu de 55,1% para 43,5%.38 
Após a crise, quando alguns dos benefícios do 
desenvolvimento sofreram uma inversão, o cor-
respondente aumento da pobreza fez se sentir 
menos entre os trabalhadores agrícolas.39

Como estes exemplos sugerem, raramente os 
padrões de crescimento são persistentemente a 
favor dos mais desfavorecidos durante décadas 
a fio. Isto porque a transformação na via do 
desenvolvimento é sinónima de mudança na 
estrutura de produção, e os setores diferem na 
sua capacidade de criar emprego. Os empregos 
qualificados e os não qualificados, por exemplo, 
exigem uma combinação diferente de recursos 
complementares, como uma educação formal ou 
uma formação setorial específica. O ponto mais 
importante é que as políticas direcionadas para 
o desenvolvimento humano exigem simultanea-
mente crescimento e um aumento equitativo das 
oportunidades. Como tal, os Estados orientados 
para o desenvolvimento têm de estar conscientes 
de que a natureza do crescimento (e a intensidade 
da utilização de mão-de-obra em setores que im-
pulsionam o crescimento) evolui à medida que a 
economia se transforma, e que têm de responder a 
essa evolução com investimentos correspondentes 
nas competências das pessoas. 

Promover as complementaridades 
Estado-mercado

Tanto os governos como os mercados podem 
falhar, mas geram se sinergias quando trabalham 
em conjunto. Os progressos na via do desenvolvi-
mento não podem ficar entregues apenas aos mer-
cados. Não só alguns mercados não funcionam, 
como, noutros casos, podem nem sequer existir 
mercados nas fases iniciais do desenvolvimento. 
A maior parte dos Estados orientados para o 
desenvolvimento que registam êxitos introduz-
iram políticas industriais e afins que fomentam o 
potencial do setor privado para contribuir para o 
desenvolvimento humano, especialmente através 
da criação de postos de trabalho em novos setores. 
•	 Turquia. O Estado turco criou condições 

económicas favoráveis que incentivaram o setor 
da construção e a produção de mobiliário, têx-
teis, alimentos e automóveis - todos eles setores 
com uma elevada capacidade de absorção de 
mão-de-obra. O cabaz das exportações da 
Turquia, desde então, passou a conter produtos 
que implicam maior transformação, maior 
conteúdo tecnológico e a utilização de mão-de-
obra qualificada.40

•	 Tunísia. Desde o início da década de 1970, a 
Tunísia conta com incentivos financeiros e fiscais 
destinados a atrair capital externo e nacional para 
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as suas indústrias orientadas para a exportação, 
nomeadamente, o fabrico de vestuário.41 Várias 
formas de relacionamento entre as empresas e o 
Governo fomentaram a modernização industrial 
e promoveram a formação de agrupamentos 
setoriais. Hoje, a Tunísia encontra-se entre os 
cinco maiores exportadores de vestuário para a 
União Europeia.42 O país também tem poten-
cial para exportar serviços de saúde, através da 
prestação de tratamentos a visitantes oriundos 
de países vizinhos, num valor equivalente a um 
quarto da produção do setor de saúde privado da 
Tunísia.43

•	 Chile. Após o regresso à democracia na década 
de 1990, o Chile incentivou o investimento e 
a modernização tecnológica em setores onde o 
país possuía uma vantagem comparativa intrín-
seca. Subsidiou a formação e o funcionamento 
de consórcios baseados na inovação entre em-
presas privadas e universidades, e empenhou-se 
noutras atividades promotoras da inovação.44

Um compromisso a longo prazo com o 
desenvolvimento e o processo de reformas

A consecução de uma transformação dura-
doura é um processo de longo prazo que exige 
que os países definam uma abordagem coerente 
e equilibrada em relação ao desenvolvimento. 
Algumas estratégias técnicas ou de gestão 
poderão parecer atraentes soluções rápidas mas, 
regra geral, elas são inadequadas.
•	 China. Desde as reformas orientadas para o 

mercado empreendidas em finais da década 
de 1970, a China passou por uma “série de 
mudanças complexas e interligadas: de uma 
economia planificada para uma economia de 
mercado; do rural para o urbano; da agricultura 
para a indústria transformadora e os serviços; de 
atividades económicas informais para atividades 
económicas formais; de um conjunto fragmen-
tado de economias de província bastante autos-
suficientes para uma economia mais integrada; 
e de uma economia bastante fechada ao mundo 
exterior para uma superpotência do comércio 
internacional”.45 A dimensão destas mudanças 
exigiu um Estado comprometido com a estraté-
gia que traçou a longo prazo de desenvolvimento 
das necessárias capacidades e instituições. Os 
dirigentes substituíram deliberadamente a velha 
guarda, que se poderia esperar que resistisse à 
mudança, com uma administração pública mais 

jovem, mais aberta e com um nível superior de 
educação. Em 1988, já era de 90% a proporção 
de funcionários acima do nível municipal que 
tinham sido nomeados desde 1982.46 A melhoria 
das capacidades continua a ser uma prioridade, 
e o nível de educação dos funcionários tem 
vindo a aumentar continuamente. A adminis-
tração pública chinesa foi concebida com uma 
forte orientação para os resultados, ligando o 
desenvolvimento da carreira à realização de 
objetivos centrais de modernização e progresso 
económico.47 
Os Estados orientados para o desenvolvimento 

e amigos das populações necessitam de uma lider-
ança política forte comprometida com a equidade 
e a sustentabilidade. Uma liderança eficaz assegura 
uma boa coordenação entre os objetivos a longo 
prazo dos decisores políticos e permite ao eleitora-
do reconhecer o trabalho do Estado na promoção 
das capacidades individuais e na integração social 
em prol do desenvolvimento humano. Isto requer 
uma abordagem equilibrada em relação ao desen-
volvimento, bem como a capacidade de converter 
as crises em oportunidades para introduzir amplas 
reformas económicas. 
•	 Brasil. Quando começou a transformação do 

Brasil num Estado orientado para o desenvolvi-
mento (cerca de 1994), já o Governo havia 
implementado reformas macroeconómicas 
para controlar a hiperinflação através do Plano 
Real e concluído a liberalização do comércio, 
que iniciara em 1988, com reduções pautais e 
a eliminação de outras restrições.48 Seguiu se a 
abertura comercial e a adoção de uma política 
monetária e orçamental prudente, bem como a 
introdução de programas sociais inovadores que 
permitiram reduzir a pobreza e as desigualdades 
de rendimento.
Em sociedades de grande dimensão e complexi-

dade, o resultado de qualquer política em particular 
é inevitavelmente incerto. Os Estados orientados 
para o desenvolvimento têm de ser pragmáticos e 
testar uma série de abordagens diferentes. 
•	 China. O processo de reforma e abertura da 

China resultou de uma opção explícita assu-
mida em finais da década de 1970 no sentido 
de diminuir as restrições à participação das 
pessoas nas decisões económicas. No entanto, 
as inovações institucionais que se seguiram para 
consolidar a transformação da China foram de-
calcadas, dir se ia, na abordagem defendida por 
Deng Xiaoping de “atravessar o rio sentindo as 
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pedras”49 . Entre 1979 e 1989, nada menos que 
40% dos regulamentos nacionais da China 
foram considerados como sendo de caráter 
experimental. O primeiro conjunto de refor-
mas agrárias permitia aos agricultores arrendar 
terras, entregar uma parte da sua produção ao 
Estado a preços fixos, e vender o remanescente. 
Seguiu se a expansão das empresas municipais 
e de aldeia.50 Esta abordagem gradual reflete o 
pragmatismo dos dirigentes chineses. Outra 
razão para esse pragmatismo foi a perceção, 
agravada por um sentimento de desilusão em 
relação a todo o sistema de planificação, de que 
a transição era impossível de programar.

Fator impulsionador 2: integração 
nos mercados mundiais

Um elemento comum aos países em rápido 
desenvolvimento do Sul tem sido o reforço das 
capacidades das pessoas e das competências das 
empresas, a par da abertura aos mercados mundiais. 
Têm, desta forma, conseguido obter fatores de 
produção intermédios e bens de capital a preços 
mundiais competitivos, adotar know-how e tecno-
logia estrangeiros, e tirar partido dos mesmos nas 
vendas nos mercados mundiais.51 Todos os países 
recém industrializados têm adotado a estratégia 
de “importar o que o resto do mundo conhece e 
exportar o que ele quer”.52 De facto, poucos países 
se conseguiram desenvolver com êxito rejeitando 
o comércio internacional ou fluxos de capital de 
longo prazo; muito poucos conseguiram um cresci-
mento sustentável sem aumentarem também o seu 
rácio entre as trocas comerciais e o produto, e não 
há provas de que, no período pós guerra, as econo-
mias introspetivas tenham sistematicamente regis-
tado um desenvolvimento mais rápido do que as 
que optaram por uma maior abertura ao exterior.53 

Esta experiência não significa, porém, que os 
países possam fomentar o crescimento através da 
simples eliminação dos obstáculos ao comércio e 
ao investimento. Alguns estudos transnacionais in-
fluentes datados dos anos 90 pareciam indicar que 
uma abertura rápida dos mercados conduziria auto-
maticamente a um elevado crescimento económi-
co. Mais tarde, porém, chegou se à conclusão de que 
esses estudos continham limitações metodológicas 
significativas.54 Em particular, o crescimento não 
pode ser suficientemente explicado com base ap-
enas nas barreiras pautais e não pautais médias.55

As experiências de desenvolvimento reais do Sul 
têm demonstrado um consenso mais matizado.56 
Nesta perspetiva, os avanços bem-sucedidos e 
sustentados tendem antes a ser o resultado de 
uma integração gradual e faseada na economia 
mundial, em função das circunstâncias nacionais, 
e acompanhada por investimentos em pessoas, 
instituições, e infraestruturas.57 Estudos sobre 
vários países confirmam que o que é necessário é 
um “pacote” que envolva a interação de reformas 
nas políticas em matéria de comércio, taxas de 
câmbio, orçamental, monetária e institucional.58 
Um estudo recente conclui que os benefícios mais 
decisivos advêm da liberalização do comércio 
integrada em reformas mais amplas: no período 
pós liberalização, entre 1950 e 1998, os países 
considerados como tendo seguido essa estratégia 
registaram taxas de crescimento 1,5 pontos per-
centuais mais elevadas, taxas de investimento 1,5 
2 pontos percentuais mais elevadas e um rácio 
entre as trocas comerciais e o produto 5 pontos 
percentuais mais elevado.59

À medida que os países se desenvolvem, ten-
dem a desmantelar as barreiras comerciais e a ser 
mais abertos.60 A análise efetuada pelo GRDH 
sobre a associação entre as mudanças na abertura 
comercial e a melhoria relativa no valor do IDH 
entre 1990 e 2010 corrobora esta conclusão (ver 

Tabela 3.2

Quota-parte das exportações mundiais de bens e serviços dos países com um 
desempenho elevado no domínio do desenvolvimento humano, 1990 e 2010 (%)

País 1985–1990 2000–2010

Bangladeche 0,042 0,089

Brasil 0,946 1,123

Chile 0,232 0,420

China 1,267 8,132

Gana 0,029 0,041

Índia 0,519 1,609

Indonésia 0,624 0,803

Malásia 0,685 1,197

Maurícia 0,038 0,027

Tailândia 0,565 1,095

Tunísia 0,116 0,118

Turquia 0,449 0,852

Nota: Valores médios relativos a 1985 1990 e 2005 2010.
Fonte: Banco Mundial 2012a.
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caixa 2.1 no capítulo 2). Nem todos os países 
que reforçaram a abertura comercial alcançaram 
grandes melhorias no valor do IDH relativamente 
aos seus pares. Mas os que efetivamente registaram 
grandes melhorias no valor do IDH, regra geral, 
aumentaram o seu rácio comércio/produto, ou es-
tabeleceram uma rede mundial de relações comer-
ciais de valor bilateral substancial. Numa amostra 
de 95 países em desenvolvimento e economias 
em transição, o aumento médio do rácio entre 
trocas comerciais e produto dos países consider-
ados como tendo melhorado rapidamente o seu 
IDH entre 1990 e 2012 foi cerca de 13 pontos 
percentuais acima do dos países que registaram 
melhorias mais modestas. 

Como se refere na caixa 2.1, quase todos os 
países que registaram uma melhoria substancial 
no valor do IDH nas últimas duas décadas 
também se tornaram mais integrados na econo-
mia mundial. A tabela 3.2 confirma esse facto 
relativamente a um grupo selecionado de países 
de elevado desempenho no domínio do desen-
volvimento humano, analisados no presente 
capítulo, os quais tiraram vigorosamente partido 
de oportunidades oferecidas pela globalização, 
aumentando a sua quota-parte das exportações 
para os mercados mundiais entre 1990 e 2010. A 
única exceção neste grupo é a Maurícia, um dos 
primeiros países do Sul a seguir uma estratégia 
de desenvolvimento orientada para a exportação, 
cuja quota-parte nas exportações mundiais atin-
giu o valor máximo em 2001.61 À medida que os 
países mais populosos têm vindo a aprofundar a 
sua integração na economia mundial, têm acelera-
do a sua diversificação estrutural na indústria e nos 
serviços e impulsionado a produtividade agrícola, 
ajudando a tirar centenas de milhões de pessoas da 
pobreza em poucas décadas.

Integração gradual e faseada

Em lugar de se abrirem de repente aos mercados 
mundiais, alguns dos países mais bem-sucedidos 
optaram por uma abertura gradual, à medida que 
a situação o exigia. 
•	 China. Uma rápida abertura da China teria 

provocado o encerramento de empresas estatais 
sem a criação de novas atividades industriais, 
pelo que o Estado optou por um processo de 
reformas gradual. A fim de atrair o investimen-
to direto estrangeiro (IDE), criar postos de 
trabalho e promover as exportações, o Estado 

estabeleceu zonas económicas especiais, amiúde 
em zonas menos densamente edificadas.62 
Paralelamente, a China aumentou as competên-
cias dos seus trabalhadores e das suas empresas 
por via da imposição, às empresas estrangeiras, 
da participação em empresas comuns, da trans-
ferência de tecnologia e do cumprimento de el-
evados requisitos aplicáveis à produção interna. 
No início dos anos 90, a China estava preparada 
para expandir as suas interações externas, com 
base nos investimentos na saúde e educação re-
alizados nas décadas de 1960 e 1970 e nas recém 
adquiridas competências dos seus agricultores e 
empresas. Entre 1993 e 1996, a China já era o 
destino de mais de 10% dos fluxos mundiais de 
IDE.63 O seu rácio comércio total/PIB quase 
que duplicou, passando de 21,7% em 1980 
para cerca de 42% em 1993 1994. Em 2011, a 
China completou 10 anos como membro da 
Organização Mundial de Comércio e tomou o 
lugar da Alemanha como segundo maior expor-
tador de bens e serviços a nível mundial.64

•	 Índia. As reformas internas na Índia tiveram 
início em meados dos anos 80 e expandiram-se 
em consequência da crise de pagamentos exter-
nos de 1990-1991. Antes das reformas, a Índia 
aplicava quotas de importação e elevados direi-
tos sobre produtos manufaturados, e proibiu as 
importações de produtos de consumo manufat-
urados.65 As primeiras reformas centraram-se 
no desmantelamento dos sistemas de licenças 
para a atividade industrial e na eliminação das 
restrições ao investimento.66 As restrições quan-
titativas sobre os bens de equipamento manu-
faturados terminaram em 1993. Os direitos de 
importação sobre bens manufaturados foram 
rapidamente reduzidos, de 76,3% em 1990 para 
42,9% em 1992, mas novos cortes foram sendo 
efetuados ao longo das duas décadas seguintes, 
tendo baixado até 8% em 2009. As restrições 
sobre bens de consumo manufaturados foram 
sendo levantadas ou gradualmente retiradas até 
2001, 10 anos após o início das reformas.67 Em 
2010, o rácio entre trocas comerciais e o produ-
to da Índia era de 46,3%, quando em 1990 era 
de apenas 15,7%. O IDE também atingiu um 
máximo de 3,6% do PIB em 2008, quando em 
1990 era inferior a 0,1%.68
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As estratégias de 
desenvolvimento não 
podem ter êxito sem um 
verdadeiro empenho 
na igualdade de 
oportunidades, de modo 
a proporcionar a todos 
a justa oportunidade de 
beneficiar das vantagens 
do crescimento

Criar competências industriais para ir 
ao encontro dos mercados mundiais

Vários países criaram, em períodos de sub-
stituição de importações, competências indus-
triais que posteriormente capitalizaram nos 
fornecimentos aos mercados internacionais.
•	 Turquia. O desempenho comercial da Turquia 

após a década de 1980 assentou nas capacidades 
de produção criadas na era pré 1980 de indus-
trialização substitutiva de importações.69 Entre 
1990 e 2010, o rácio entre trocas comerciais e 
PIB da Turquia aumentou de 32% para 48% 
- um salto significativo para um país de rendi-
mento médio com um grande mercado interno. 
Em 2011, as principais exportações da Turquia 
- automóveis, ferro e aço, e eletrodomésticos e 
produtos eletrónicos de consumo – foram, to-
das elas, de setores que cresceram sob o regime 
de proteção do comércio. 

•	 República da Coreia. Quando a República da 
Coreia e outras economias da Ásia Oriental 
atravessaram uma fase de moderada substitu-
ição das importações de bens de consumo, não 
protegeram os produtores nacionais de bens de 
equipamento.70 Mesmo quando, na década de 
1980, assumiram uma posição ambivalente em 
relação ao IDE, optaram por importar tecno-
logia ao abrigo de acordos de licenciamento e 
desenvolver ligações com empresas multinacio-
nais. O objetivo era criar capacidades próprias 
numa perspetiva de longo prazo, através do 
acesso a tecnologias estrangeiras e da assimi-
lação das mesmas. 

•	 Tailândia. A Tailândia continua a reforçar as 
suas competências no setor da produção através 
da participação em redes de produção internac-
ionais. Em 2009 2010, as suas exportações de 
peças e componentes, nomeadamente, da in-
dústria automóvel e da indústria da eletrónica, 
foram avaliadas em 48 mil milhões de dólares, 
isto é, um quarto das exportações tailandesas de 
mercadorias. O Governo está empenhado em 
fazer da Tailândia a “Detroit da Ásia”, não só en-
quanto polo regional de logística mas também 
como centro de alta tecnologia, promotor da 
cooperação no plano da investigação entre em-
presas, universidades e o setor público.71

•	 Malásia. A proeminência da Malásia no setor 
da eletrónica começou nos primeiros tempos 
da divisão internacional do trabalho, com o país 
a “fazer a corte” a empresas multinacionais em 

países do Norte. A criação de zonas de comércio 
livre, essencialmente para o fabrico de produtos 
eletrónicos72, ajudou o país a desenvolver se 
rapidamente entre as décadas de 1970 e 1990. 
Hoje, porém, a economia da Malásia é encarada 
como estando numa “armadilha de rendimento 
médio”, em que já não é capaz de competir com 
os baixos custos de produção dos países vizinhos, 
nem tem competências para as tarefas de alto pa-
drão exigidas nas redes de produção mundiais.73 
O próprio conselho consultivo do Governo está 
preocupado com o facto de um abrandamento 
dos fluxos de IDE poder comprometer as pers-
petivas da Malásia de adquirir o estatuto de país 
de elevado rendimento.74 O bom desempenho 
da Malásia no domínio da educação secundária 
não parece ter produzido uma base suficiente-
mente forte para uma economia orientada para 
a inovação: os progressos da Malásia no futuro 
estão comprometidos pela insuficiente capaci-
dade de investigação e desenvolvimento e pela 
falta de engenheiros de produto e de processo 
bem como de técnicos e operários.75 

•	 Indonésia. Na década de 1990, para evitar os ele-
vados custos associados a determinados aspetos 
dos regimes de proteção, a Indonésia e alguns 
outros países da Ásia Oriental criaram zonas 
de transformação de exportações, entrepostos 
fiscais e sistemas de draubaque de direitos, que 
exigiam, todos eles, uma administração pública 
competente. Os países que entenderam não dis-
por dessa capacidade, recorreram a abordagens 
não convencionais. Durante um determinado 
período, a Indonésia chegou mesmo a pri-
vatizar a sua administração aduaneira.76 Tendo 
resistido à crise financeira asiática de 1997, a 
Indonésia destaca-se hoje pela gestão eficaz das 
suas exportações de produtos de base.77

Tirar partido dos produtos de nicho

Uma opção para as economias mais pequenas 
é procurar penetrar nos mercados mundiais 
de produtos de nicho. A escolha dos produtos 
bem-sucedidos não é acidental: resulta frequen-
temente de anos de incentivo e apoio do Estado, 
tanto a competências já existentes como à criação 
de novas competências. 
•	 Chile. Com o apoio ativo do Estado, as em-

presas Chilenas obtiveram grande êxito na 
expansão das suas exportações de produtos 
agrícolas transformados (alimentos e bebidas), 
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A disponibilização de 
serviços públicos que 

contribuam para produzir 
uma força de trabalho 
saudável e qualificada 

favorece a estabilidade 
nacional, reduzindo a 

probabilidade de agitações 
políticas e reforçando a 

legitimidade dos governos

e de produtos florestais e da pesca. A título de 
exemplo, na década de 1960 houve um investi-
mento público substancial na investigação e de-
senvolvimento do cultivo da uva para produção 
de vinho. Houve igualmente um longo historial 
de plantações subsidiadas no domínio da silvi-
cultura, e o Estado empenhou-se fortemente em 
fazer do agrupamento de empresas nos setores 
da madeira, da pasta de papel e do papel, e do 
mobiliário uma importante indústria exporta-
dora.78 Um apoio semelhante concedido por 
uma instituição sem fins lucrativos, a Fundação 
Chile, ajudou a tornar a cultura comercial de 
salmão do país numa das mais prolíficas do 
mundo.79

•	 Bangladeche. O Bangladeche tirou partido das 
distorções de mercado no comércio mundial 
de vestuário.80 Todavia, sem a iniciativa dos 
seus empresários, poderia facilmente ter desper-
diçado essa oportunidade. Em 1978, a empresa 
Desh celebrou um acordo de cooperação de 
cinco anos com a Daewoo, uma empresa core-
ana, o que ligou o Bangladeche aos padrões 
internacionais e a uma rede de compradores 
de vestuário. A Daewoo proporcionou for-
mação aos trabalhadores da Desh nas áreas da 
produção e comercialização, na República da 
Coreia. No espaço de um ano, 115 dos 130 
formandos tinham deixado a Desh para iniciar 
as suas próprias empresas de exportação de 
vestuário.81 Em 2010, a quota-parte das expor-
tações mundiais de vestuário do Bangladeche 
era de cerca de 4,8%, quando em 1990 era de 
aproximadamente 0,8%.82

•	 Maurícia. Com limitadas terras aráveis, uma 
população em expansão e uma dependência 
excessiva de um só produto (açúcar), a Maurícia 
teve que procurar um mercado maior, no ex-
terior. Os exportadores de vestuário asiáticos, 
condicionados por contingentes pautais, senti-
ram-se atraídos pelo país. A Maurícia foi uma 
das economias mais protegidas até à década de 
1990, mas permitia o acesso livre de direitos a 
fatores de produção importados e proporciona-
va incentivos fiscais e condições de mercado de 
trabalho flexíveis, incluindo o apoio à entrada 
de mulheres para os postos de trabalho de mão-
de-obra intensiva nas zonas de transformação 
de exportações.83

•	 Gana. Há décadas que o cacau está no centro 
da economia do Gana. No entanto, na década 
de 1970 e no início da década de 1980, o setor 

esteve à beira do colapso. O Gana recuperou a 
sua competitividade internacional através de 
reformas iniciadas em 1983, que passaram, 
concretamente, pela desvalorização da moeda, 
pelo reforço da capacidade do setor privado nos 
domínios dos contratos de direito público e da 
comercialização, e por dar aos agricultores uma 
parcela muito maior dos preços recebidos. Entre 
1983 e 2006, o país duplicou a sua produção 
de cacau por hectare, e hoje o setor assegura o 
sustento de 700 000 pessoas.84 Nos últimos dez 
anos, o Gana também alargou a sua atividade ao 
setor dos serviços, possuindo hoje um setor de 
telecomunicações em rápido crescimento e que 
aumenta a possibilidade de os agricultores se 
ligarem a fontes de informação de mercado. Um 
inquérito recente concluiu que cerca de 61% 
dos produtores de cacau possuem telemóvel.85

Um fio condutor que perpassa as economias 
que têm tido um envolvimento significativo 
com o mundo é o seu investimento nas pessoas. 
A reforma pautal, no próprio país ou em países 
parceiros, pode proporcionar uma abertura ines-
perada aos mercados de exportação; alguns países 
podem desfrutar de recursos “caídos do céu”, ou 
aproveitar uma onda de sucesso a curto prazo 
imitando outros. A lição a retirar, porém, é que 
o desenvolvimento não pode ser sustentado sem 
um investimento adequado nas competências das 
pessoas, de molde a melhorar constantemente 
a qualidade dos produtos e os métodos de pro-
dução. Os países aqui analisados partiram de dif-
erentes condições iniciais, e tornaram se hábeis na 
adaptação de pontos fortes acarinhados do país, 
de modo a tirarem partido das oportunidades 
externas oferecidas pelos mercados mundiais.

Fator impulsionador 3: Inovação 
sustentada da política social

Os dados revelam que um nível substancial 
de investimento público – eficazmente aplicado 
não só em infraestruturas como também na 
saúde e educação – constitui um fator funda-
mental para a consecução e a sustentabilidade do 
desenvolvimento humano. As estratégias de de-
senvolvimento não podem ter êxito sem um ver-
dadeiro empenho na igualdade de oportunidades, 
de modo a proporcionar a todos a justa oportuni-
dade de beneficiar das vantagens do crescimento. 
Com efeito, é claramente visível, em múltiplos 
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países, que a promoção de níveis mais elevados de 
desenvolvimento humano contribui para acelerar 
o crescimento económico.86

A determinação de um Estado em assegurar a 
educação, especialmente das raparigas, é um teste 
fidedigno ao compromisso de um Estado com a 
igualdade de oportunidades. Os países que registam 
um elevado nível de crescimento sustentado a longo 
prazo dedicaram, em regra, esforços consideráveis à 
escolarização dos seus cidadãos e ao reforço do seu 
capital humano.87 Importa investir na educação 
para melhorar as competências cognitivas, medidas 
em função do desempenho dos estudantes nos 
testes de matemática e de ciências.88 No entanto, 
os benefícios não advêm tanto do investimento na 
produção de competências especializadas, mas, sim, 
do investimento na “educação para todos”.89 De 
igual modo, os progressos no âmbito da saúde pú-
blica promovem o crescimento por via do aumento 
da produtividade do trabalho.90

O crescimento acompanhado de uma desigual-
dade elevada ou crescente redunda geralmente 
em progressos mais lentos em matéria de desen-
volvimento humano, numa fraca coesão social 
e numa lenta redução da pobreza. Além disso, é 
considerado, normalmente, insustentável.91 Por 
conseguinte, o objetivo deverá consistir na criação 
de círculos virtuosos nos quais as políticas sociais 

e de crescimento se reforcem mutuamente. O im-
pacto do crescimento na redução da pobreza foi, 
frequentemente, muito mais eficaz em países onde 
a desigualdade de rendimentos é baixa do que em 
países com elevada desigualdade de rendimentos. 
O impacto do crescimento é também menos 
eficaz na redução da pobreza nos casos em que a 
distribuição do rendimento regista desequilíbrios 
mais acentuados ao longo do tempo.92 

As exceções parecem ser a China e o Brasil. Nos 
últimos 30 anos, em resultado das suas taxas de 
crescimento muito elevadas, a China reduziu a 
pobreza apesar da crescente desigualdade de ren-
dimentos. Do mesmo modo, no início de 2000, o 
Brasil aplicou políticas orientadas para a redução da 
pobreza apesar da elevada desigualdade de rendi-
mentos – embora a distribuição de rendimentos se 
tenha tornado mais equitativa durante esse período. 

A promoção da igualdade – especialmente a 
igualdade entre grupos, conhecida como igual-
dade horizontal – também contribui para reduzir 
os conflitos sociais. Os países que registaram as 
maiores contrações de crescimento após 1975 
foram aqueles que tinham sociedades divididas 
(medição através de indicadores de desigualdade 
e fragmentação étnica). Enfermavam também de 
instituições públicas débeis para gerir conflitos, 
dispondo de instituições governamentais de baixa 

caixa 3.6

Supremo Tribunal da Índia profere sentença progressista que impõe a criação de lugares para crianças desfavorecidas em escolas privadas

Embora a maior parte das escolas nos países em desenvolvimento sejam 
públicas, a procura de escolas privadas está em expansão devido aos problemas 
das escolas públicas: infraestruturas de má qualidade, salas de aula superlota-
das, acesso deficiente, escassez de professores e absenteísmo. Os pais que dis-
põem de recursos suficientes para o fazer enviam os filhos para escolas privadas, 
dividindo assim as crianças entre escolas públicas e privadas e criando uma 
sociedade dividida em muitos países 

A Índia tornou o ensino gratuito e obrigatório para as crianças entre os 6 e 
os 14 anos. A grande maioria das crianças está matriculada em escolas públi-
cas, especialmente nas zonas rurais. Porém, a maioria das crianças oriundas de 
famílias pertencentes à elite – os ricos, os membros da classe política, os fun-
cionários do governo e a classe média em crescimento – são enviadas para es-
colas privadas. Em muitos casos, os rapazes são enviados para escolas privadas 
e as raparigas para escolas gratuitas do setor público.

A fim de reduzir estas tendências para a segregação, em 2009, a Índia 
aprovou a Lei sobre o Direito das Crianças à Educação Gratuita e Obrigatória. 
Esta lei obriga as escolas privadas a admitir pelo menos 25% de alunos oriun-
dos de famílias socialmente desfavorecidas e com baixo rendimento. Por sua 
vez, as escolas privadas são reembolsadas pelo montante das suas propinas 
ou pelo montante da despesa por aluno nas escolas públicas, consoante o que 
for mais baixo. A lei assentava nos seguintes pressupostos: (i) as escolas têm 

de ser locais vocacionados para a integração social; (ii) as escolas privadas não 
existem independentemente do Estado que lhes faculta terreno e outros ser-
viços; (iii) a obrigação social das escolas privadas não pode ser derrogada pelo 
argumento de que só as crianças cujos pais pagam as suas propinas têm direito 
a frequentá-las, e (iv) a obrigação de admitir pelo menos 25% de alunos oriundos 
de grupos desfavorecidos é justa, posto que estes grupos representam cerca de 
25% da população. 

Num acórdão histórico proferido em 12 de abril de 2012, o Supremo Tribunal 
da Índia confirmou a validade constitucional da Lei, aduzindo os seguintes ar-
gumentos em apoio da sua decisão. Em primeiro lugar, uma vez que a lei ob-
riga o Estado a proporcionar educação gratuita e obrigatória a todas a crianças 
entre os 6 e os 14 anos de idade, o Estado tem a liberdade de decidir se dará 
cumprimento à sua obrigação através das suas próprias escolas, de escolas 
subvencionadas ou de escolas não subvencionadas. A lei de 2009 é “centrada 
nas crianças” e não “centrada nas instituições”. Em segundo lugar, o direito à 
educação “pressupõe um acordo recíproco entre o Estado e os progenitores e 
coloca um ónus explícito sobre todas partes interessadas da nossa sociedade 
civil”. As escolas privadas não subvencionadas complementam a primeira ob-
rigação do Estado de proporcionar educação gratuita e obrigatória à categoria 
de estudantes especificada.

Fonte: Governo da Índia 2009; Tribunal da Índia, 2012
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O progresso na saúde 
exige mais do que 

serviços de saúde de 
elevada  qualidade. São 

muitos os países que 
têm vindo a entender a 

necessidade de intervir, 
simultaneamente, em 

múltiplas frentes

qualidade com menor capacidade para garantir 
o primado do direito, os direitos democráticos e 
redes de segurança social.93

A educação, os cuidados de saúde, os mecanismos 
de proteção social, a habilitação jurídica e a organi-
zação social são fatores que viabilizam a participação 
das pessoas mais desfavorecidas no crescimento. 
Porém, nem mesmo estes instrumentos políticos 
de base serão suficientes para capacitar os grupos 
mais desfavorecidos. As camadas pobres da socie-
dade lutam por manifestar as suas preocupações, 
e os governos nem sempre verificam se os serviços 
que visam chegar a todos, o fazem efetivamente.94 
Frequentemente, os problemas são exacerbados 
por choques externos, contudo, em muitos casos, 
as políticas são implementadas onde a capacidade 
institucional local é reduzida e o envolvimento da 
comunidade é reduzido. 
•	 Uganda. No período pós-conflito do Uganda, 

uma série de reformas macroeconómicas, 
desde a flexibilização do controlo dos preços 
e das taxas de câmbio até às mudanças nas 
empresas estatais e na administração pública, 
abriu caminho a um vasto plano de redução da 
pobreza em 1997. O Uganda tornou-se um dos 
poucos países da África Subsaariana a reduzir 
para metade a pobreza extrema antes da meta de 
2015 do ODM, de 56,4% em 1992-1993 para 
24,5% em 2009-2010. No entanto, a crescente 
desigualdade de rendimento abrandou o ritmo 
da redução da pobreza95.  Em última análise, o 
êxito económico destes esforços mostra que 
os programas são mais eficazes quando as lide-
ranças nacionais estão empenhadas na redução 
da pobreza, designadamente através do reforço 
da coerência dos objetivos e abordagens em 
todas as agências governamentais96.  Por sua vez, 
esse progresso pode ter uma forte influência 
na legitimidade dos dirigentes e dos respetivos 
governos. 

Promoção da inclusão 

Todos os países têm, em maior ou menor me-
dida, sociedades multirreligiosas, multiculturais 
e pluralistas, e os diferentes grupos registam, 
frequentemente, diferentes níveis de desenvolvi-
mento humano. Mesmo nos países avançados 
existe uma discriminação persistente contra al-
guns grupos étnicos nos mercados de trabalho.97 
A discriminação não relacionada com o mercado 
pode ser igualmente grave e desestabilizadora. 

Além disso, a discriminação histórica tem efeitos 
duradouros. Garantir a não-discriminação e a 
igualdade de tratamento, incluindo a disponi-
bilização de programas especiais para os grupos 
desfavorecidos, tem vindo a ser, cada vez mais, um 
fator fundamental da estabilidade política e social. 

Também no Sul, os diferentes níveis de progres-
sos têm frequentemente origens históricas e/ou 
coloniais – por exemplo, na Índia, entre as castas 
superiores e inferiores, e na Malásia, entre bumipu-
tras (malaios), chineses e Índianos. A prosperidade 
económica por si só não pode pôr fim à discrim-
inação de grupos sociais que conduz à desigual-
dade horizontal. Para colmatar as desigualdades e 
corrigir as desvantagens históricas, tanto a Malásia 
como a Índia adotaram intervenções políticas es-
pecíficas, como a discriminação positiva.

Prestação de serviços sociais de base

Os Estados podem sustentar o crescimento 
económico a longo prazo disponibilizando 
serviços públicos que contribuam para produzir 
uma força de trabalho saudável e qualificada. Estas 
medidas são também favoráveis à estabilidade 
nacional, reduzindo a probabilidade de agitações 
políticas e reforçando a legitimidade dos governos. 

Os países em desenvolvimento recebem por 
vezes aconselhamento político que os exorta a 
encarar a despesa pública com serviços de base 
como luxos ou gastos que não podem comportar. 
Porém, a longo prazo, estes investimentos com-
pensam. Embora nem todos os serviços tenham 
de ser assegurados pelo setor público, é necessário 
estabelecer um nível mínimo universal de cuida-
dos de saúde, educação e segurança social para 
garantir o acesso seguro de todos os cidadãos aos 
requisitos de base do desenvolvimento humano, 
assegurados por fornecedores públicos ou priva-
dos. O ensino primário e secundário público 
obrigatório contribuiu de forma decisiva para o 
desenvolvimento humano na Europa e em alguns 
países em desenvolvimento, como a Costa Rica.

Acesso a um ensino de elevada qualidade

O crescimento do valor do IDH está associado 
ao crescimento da despesa pública com a edu-
cação. Em média, os países com os níveis mais el-
evados de despesa pública na saúde e na educação 
registaram elevados graus de crescimento em 
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termos de desenvolvimento humano, ainda que 
possam subsistir algumas variações locais. 
•	 Indonésia. Durante o período de expansão 

económica da Indonésia (a partir de 1973), 
o governo financiou a construção de escolas 
de ensino básico através de programas de de-
senvolvimento pelo que, na década seguinte, 
o volume da despesa pública com a educação 
aumentou para mais do dobro.

•	 Índia. Na sequência da reforma constitucional 
com vista a tornar a educação um direito funda-
mental de todas a crianças, a Índia tomou medi-
das progressivas para pôr cobro à discriminação 
no seu sistema de ensino (caixa 3.6).

•	 Gana. Uma das primeiras iniciativas desen-
volvidas no Gana independente foi o Plano de 
Desenvolvimento Acelerado para a Educação 
de 1951, que visava promover uma expansão 
maciça do ensino primário e médio. A Lei da 
Educação de 1961 aboliu as propinas para o 
ensino primário, de modo a que as famílias tives-
sem de pagar apenas uma pequena quantia pelos 

manuais escolares. O número de matrículas 
nas escolas públicas de ensino básico duplicou 
nos seis anos seguintes. Entre 1966 e 1970, o 
discurso público sobre a educação transitou do 
acesso para a qualidade. No início da década de 
1970, o enfoque passou a ser novamente o aces-
so, desta vez ao ensino secundário. A ronda de 
reformas seguinte teve lugar em 1987. O aspeto 
mais significativo da reforma curricular consistiu 
em proporcionar às crianças literacia em três 
línguas – dois idiomas ganeses e inglês –, assim 
como competências atualizadas no domínio da 
agricultura, competências profissionais e com-
petências na área da matemática prática.

•	 Maurícia. O Governo desenvolveu um con-
senso nacional sobre a prestação de um ensino 
primário, secundário e superior de qualidade e 
gratuito.

•	 Bangladeche. O Ministério do Ensino 
Primário e Massificação do Ensino foi criado 
em 1992 com o objetivo de universalizar o 
ensino primário e eliminar as disparidades em 

caixa 3.7

O Bangladeche faz progressos impressionantes em matéria de sobrevivência infantil

Em 1990, a taxa de mortalidade infantil no Bangladeche 97 óbitos por 1000 
nados vivos – era 16% superior à registada na Índia – 81 óbitos por 1000 na-
dos vivos. Em 2010, essa situação inverteu-se, sendo a taxa de mortalidade do 
Bangladesh (38) 21% inferior à da Índia (48). Há três fatores principais que pare-
cem explicar estas impressionantes melhorias. 

Em primeiro lugar, a capacitação económica das mulheres por via do em-
prego na indústria do vestuário e o acesso ao microcrédito transformaram a sua 
situação. A grande maioria das mulheres afetas à indústria do vestuário são 
migrantes provenientes de zonas rurais. Esta inédita oportunidade de emprego 
para as mulheres jovens reduziu as disparidades de género em termos de em-
prego e de rendimento. A expansão do microcrédito contribuiu igualmente para a 
capacitação das mulheres. Só o Grameen Bank concedeu empréstimos no valor 
de 8,74mil milhões de dólares a 8 milhões de mutuários, 95% dos quais eram 
mulheres. Segundo estimativas recentes, estes pequenos empréstimos permiti-
ram que mais de metade das famílias mutuárias saíssem do limiar de pobreza, e 
abriram-se novas oportunidades económicas em resultado do acesso mais fácil 
ao microcrédito. A protelação do casamento e da maternidade são consequên-
cias diretas da capacitação das mulheres, como o são também os efeitos sobre 
a sobrevivência infantil.

Em segundo lugar, a capacitação social e política das mulheres processou-
se através de reuniões regulares de grupos de mulheres, promovidas por orga-
nizações não-governamentais. Por exemplo, o sistema Grameen familiarizou os 
mutuários com os processos eleitorais, visto que os membros participam nas 
eleições anuais dos presidentes e secretários, chefes e chefes adjuntos dos cen-
tros, bem como nas eleições dos membros do conselho que se realizam de três 
em três anos. Esta experiência preparou muitas mulheres para concorrerem a car-
gos públicos. As mulheres foram também capacitadas socialmente graças à par-
ticipação nos bancos. Uma análise recente sugere que o nível de conhecimentos 

em matéria saúde entre os participantes nos fóruns de crédito é muito maior do 
que entre os não participantes.

Em terceiro lugar, a maior participação das raparigas na educação formal foi 
reforçada por organizações não-governamentais. Os estabelecimentos de ensino 
informal geridos pela organização não-governamental BRAC oferecem quatro 
anos de ensino primário acelerado a adolescentes que nunca frequentaram a es-
cola, e as escolas registam taxas de permanência superiores a 94%. Após a con-
clusão destes estudos, os alunos podem ingressar no sistema de ensino formal, o 
que a maioria deles faz. O programa de atividades curriculares regulares integra 
sessões mensais dedicadas à saúde reprodutiva que incluem temas como a ado-
lescência, reprodução e menstruação, casamento e gravidez, planeamento fami-
liar e contraceção, tabagismo e abuso de substâncias tóxicas e ainda questões 
de género. Atualmente, a percentagem de raparigas matriculadas nas escolas é 
superior à de rapazes (há 15 anos, apenas 40% dos alunos eram raparigas).

A capacitação das mulheres foi acompanhada de melhorias significativas 
dos serviços de saúde e da respetiva promoção. Com a introdução de contraceti-
vos injetáveis, a utilização de contracetivos disparou. Perto de 53% das mulheres 
com idades compreendidas entre os 15 e os 40 anos utilizam hoje contracetivos, 
graças, muitas vezes, aos serviços prestados por agentes de proximidade na co-
munidade. O BRAC proporcionou igualmente a mais de 13 milhões de mulheres 
instrução de base comunitária sobre reidratação de crianças que sofrem de diar-
reia. O Bangladeche tem atualmente a mais elevada taxa de utilização de terapia 
de reidratação oral do mundo, tendo a diarreia deixado de figurar entre as prin-
cipais causas de morte infantil. Quase 95% das crianças no Bangladeche estão 
totalmente imunizadas contra a tuberculose, em comparação com apenas 73% 
na Índia. Inclusive, no que respeita à incidência da tuberculose entre a população 
adulta, a situação é muito melhor no Bangladeche, onde voluntários da comuni-
dade patrocinados pelo BRAC tratam mais de 90% dos casos, enquanto a Índia se 
esforça por atingir 70% através do sistema formal de cuidados de saúde.

Fonte: BRAC 2012.; Grameen Bank 2012.; Banco Mundial 2012a
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As políticas de saúde 
pública e de educação 

universais podem ser 
concebidas e aplicadas 

sem sacrificar a 
qualidade em nome de 

uma maior cobertura

termos de género e pobreza no ensino primário. 
Intervenções do lado da procura, tais como o 
Programa de Bolsas de Estudo para Alunas do 
Ensino Secundário e o programa Alimentos 
para a Educação, alargaram a cobertura, no-
meadamente para as raparigas.

•	 China. Em 1986, o Congresso Nacional do 
Povo chinês aprovou uma lei que proclamava 
a obrigatoriedade do ensino básico com a du-
ração de nove anos, sem distinção de género, 
origem étnica ou raça. Entre 1990 e 2000, a 
média de anos de escolaridade dos habitantes 
das zonas rurais com 15 anos de idade ou mais 
aumentou de 4,7 para 6,8 anos.

•	 Uganda. As propinas para o ensino primário 
foram abolidas em 1997 com o objetivo de 
universalizar o ensino primário. Inicialmente, 
esta medida sobrecarregou as infra-estruturas 
educativas.98 A fim de melhorar a qualidade, 
o Ministério da Educação colocou a ênfase 
em cinco áreas: Desenvolvimento curricular, 
materiais didáticos elementares, formação de 
professores, língua de instrução e normas de 
qualidade. As iniciais quebras do nível de qual-
idade e das taxas de conclusão foram, desde en-
tão, invertidas, assistindo-se a uma consolidação 
e multiplicação dos ganhos.

•	 Brasil. Os investimentos na educação promovi-
dos pelo Estado melhoraram significativamente 
os resultados em matéria de desenvolvimento. 
A transformação do ensino brasileiro começou 
com a equiparação dos financiamentos entre 
regiões, estados e municípios. O Fundo Nacional 
de Desenvolvimento do Ensino Primário, criado 
em 1996, garantiu um nível mínimo nacional de 
despesa por aluno no ensino primário, aumentan-
do os recursos para os alunos do ensino primário 
nos estados do Nordeste, Norte e Centro-Oeste 
e, particularmente, nas escolas administradas 
pelos municípios. O financiamento “seguiu o 
aluno”, oferecendo aos sistemas escolares um 
incentivo substancial para aumentarem a taxa 
de matrículas. De igual modo, os Estados foram 
instados a repartir recursos pelos municípios, de 
modo a que todas as escolas estatais e municipais 
pudessem atingir o limiar de despesas por aluno. 
Em consequência deste investimento, os resulta-
dos dos estudantes brasileiros em matemática, ao 
abrigo do Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (PISA), aumentaram 52 pontos entre 
2000 e 2009, o terceiro maior salto quantitativo 
registado.

Acesso a serviços de saúde 
de elevada qualidade

O progresso na saúde exige mais do que serviços 
de saúde de elevada qualidade. Anteriores Relatórios 
do Desenvolvimento Humano mostraram que a 
pobreza humana é multidimensional. São muitos 
os países que têm vindo a entender a necessidade de 
intervir, simultaneamente, em múltiplas frentes. A 
Argélia, Marrocos e a Tunísia, por exemplo, regis-
taram ganhos notáveis em termos de esperança de 
vida nos últimos quarenta anos. Entre as possíveis 
explicações para este fenómeno incluem-se os 
avanços tecnológicos na área da saúde e dos medi-
camentos, a vacinação generalizada, os progressos 
no domínio das tecnologias da informação, um 
acesso mais fácil a serviços melhorados de abas-
tecimento de água e saneamento, um aumento do 
aprovisionamento energético e ainda investimentos 
públicos e privados na saúde. 
•	 Bangladeche. A fim de melhorar as taxas de 

sobrevivência infantil, o Bangladeche adotou 
uma abordagem multissetorial: expansão das 
oportunidades de educação e de emprego para 
as mulheres, melhoria do estatuto social das 
mulheres; aumento da participação política, 
mobilização social e participação da comuni-
dade; divulgação efetiva de conhecimentos 
em matéria de saúde pública; e prestação de 
serviços essenciais de saúde eficazes com base na 
comunidade (caixa 3.7).
A prestação de serviços de saúde orientava-se 

fortemente para os grupos mais prósperos, que 
tinham maior probabilidade de aceder facilmente 
aos serviços públicos e de pagar os serviços priva-
dos. Os que tinham maior acesso aos cuidados de 
saúde eram os trabalhadores do setor formal, que 
financiavam parcialmente as suas necessidades por 
via de contribuições anuais. É mais difícil prestar 
esses cuidados aos trabalhadores do setor infor-
mal. Na Índia, por exemplo, não há empregadores 
do setor formal claramente identificados aptos a 
contribuir por conta dos estimados 93% da força 
de trabalho do setor informal.99 

Todas as pessoas deveriam poder beneficiar 
da mesma qualidade de cuidados de saúde, e 
vários países tentaram fornecer e financiar a co-
bertura universal dos cuidados de saúde. Alguns 
fizeram-no através de serviços de saúde públicos 
orientados para os pobres. Isto não é desejável 
nem eficiente, dando geralmente origem a siste-
mas de saúde onde os pobres recebem serviços 
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de qualidade inferior, frequentemente em insta-
lações públicas, enquanto os não pobres recebem 
cuidados de saúde de melhor qualidade no setor 
privado. Os serviços de saúde orientados para os 
pobres continuam, em regra, a ser subfinanciados, 
em parte também porque as pessoas com maior 
capacidade económica não têm interesse em 
melhorar o sistema. Para além disso, os regimes 
especiais de seguros para os pobres não têm a van-
tagem de repartir os riscos por toda a população, 
sendo por isso suscetíveis de se tornaram finan-
ceiramente inviáveis, desviando frequentemente 
recursos dos cuidados preventivos e primários 
para os cuidados terciários, mais dispendiosos.

Os governos procuram também financiar os 
sistemas de cuidados de saúde através de taxas de 
utilização. No entanto, hoje existe um consenso 
quase unânime quanto ao facto de essas taxas 
terem consequências adversas, especialmente para 
os pobres. As taxas dissuadem-nos de utilizar os 

serviços e geralmente têm pouco significado em 
termos de mobilização de recursos.100

A experiência global demonstra que a tributação 
deveria ser a principal fonte de financiamento dos 
serviços de saúde universais. A maioria dos países 
do Sudeste Asiático, por exemplo, abraçou essa 
ideia. Os governos procuraram reduzir as despesas 
diretas privadas, aumentar o financiamento cole-
tivo da saúde, aumentar a cobertura e a qualidade 
dos serviços de saúde, muito embora o alcance 
da cobertura seja variável.101 Identificar e chegar 
às populações pobres continuam a ser desafios, e 
países em desenvolvimento pobres em recursos, 
como a RPD do Laos e o Vietname, dependeram 
fortemente de capitais suportados por doadores 
no domínio da saúde.
•	 Tailândia. A Lei sobre o Serviço Público de 

Saúde de 2002 da Tailândia determinava que 
todos os cidadãos deveriam ter direito a serviços 
de assistência médica abrangentes. Em 2009, 
76% da população – cerca de 48 milhões de 

caixa 3.8� Cevdet Yılmaz, Ministro do Desenvolvimento, Turquia

Reforço da proteção social na Turquia

Ainda recentemente, em 2002, estimou-se que 30% da população turca viv-
ia abaixo do limiar oficial de pobreza de 4,3 dólares por dia. As despesas públi-
cas com a assistência aos pobres representavam apenas 12% do PIB, menos de 
metade da média de 25% da UE. E as despesas com a assistência social para os 
pobres representavam apenas 0,5% do PIB, dando azo a críticas que acusavam 
os sistemas de apoio social da Turquia de fragmentados e insuficientes. 

Na última década, porém, o forte desempenho económico da Turquia, uma 
abordagem das políticas sociais favorável aos pobres e uma assistência orien-
tada e dotada de mais recursos contribuíram para acelerar a redução da pobreza. 
Entre as principais mudanças políticas incluem-se o reforço sistemático dos 
programas de assistência social, transferências condicionadas de rendimentos, 
reformas da segurança social e uma transformação ambiciosa do sistema nacio-
nal de saúde pública. Só ao abrigo do programa de transferência condicionadas 
de rendimentos, lançado em 2003, mais de um milhão de crianças receberam 
cuidados de saúde, e cerca de 2,2 milhões beneficiaram de ajuda em matéria de 
educação. Desde 2003, os jovens em idade escolar receberam mais de 1,3 mil 
milhões de manuais escolares ao abrigo de um novo programa de distribuição 
gratuita de livros escolares, e perto de 1 milhão dispõe hoje de transporte gra-
tuito para as escolas.

Em resultado destas e de outras iniciativas, a percentagem da população 
que vive com menos de 4,3 dólares por dia diminuiu acentuadamente para 3,7% 
em 2010, e a fração do PIB consagrada à assistência em matéria de redução da 
pobreza e aos serviços sociais conexos quase triplicou, para 1,2%.

A percentagem de despesas sociais no PIB da Turquia continua a ser infe-
rior à média da UE, e os regimes de assistência social não produziram ainda o 
impacto desejado sobre os índices de pobreza. Para aumentar a sua eficácia, o 
governo tem vindo a trabalhar em novos métodos de medição da pobreza e de 
proteção social, em novas abordagens em matéria de prestações pecuniárias e 
em espécie, em ligações mais fortes com oportunidades de emprego, prosse-
guindo as consultas junto das famílias e comunidades visadas.

De igual modo, a expansão e a modernização dos serviços de saúde tiveram 
um impacto direto e quantificável na saúde pública. O seguro de saúde está ag-
ora disponível para toda a população. Ao abrigo do Programa de Transformação 
da Saúde, lançado em 2003, foram atribuídos médicos generalistas às famílias a 
fim de reforçar os serviços básicos de saúde, com serviços de saúde primários e 
de urgência gratuitos. Os resultados foram rápidos e animadores. Pela primeira 
vez, praticamente todas as crianças recebem regularmente vacinas gratuitas. 
Sete milhões de crianças em idade escolar recebem diariamente leite a título 
gratuito. As crianças e as mães recebem gratuitamente suplementos de ferro 
e vitamina D. As taxas de mortalidade infantil desceram acentuadamente, para 
10 óbitos por 1000 nados-vivos em 2003, face a 29 em 2003, de acordo com os 
números do governo. Esta queda de dois terços no espaço de oito anos ultrapas-
sa larga medida a meta de redução definida nos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milénio. 

As políticas em prol das crianças não se cingem aos cuidados de saúde 
e à educação, mas incluem também uma assistência mais vasta às respetivas 
comunidades de origem. O governo lançou um novo Programa de Apoio Social 
em 2008, com o objetivo de promover a coesão social e assegurar a integração 
social, nomeadamente nas regiões menos desenvolvidas do leste do país. Os 
seus projetos visam aumentar a participação na economia nacional e vida social 
das pessoas desfavorecidas marginalizadas pela pobreza e exclusão social. Os 
objetivos visados pelos vários milhares de projetos até à data desenvolvidos ao 
abrigo deste programa vão para além da criação de emprego nestas regiões com 
menores rendimentos e incluem também incentivos aos jovens e às mulheres 
para que se exprimam através de atividades no domínio da cultura, das artes e 
do atletismo.

Mais importante, contudo, é o que estas melhorias já significam para a vida 
das famílias comuns na Turquia. Em todo o país, tanto os pais como os filhos 
podem agora ambicionar a vidas mais saudáveis, seguras e realizadas - objetivo 
primeiro e grande princípio do desenvolvimento humano.
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pessoas – estava registada no Regime Universal 
de Cuidados de Saúde, que fornece tratamento 
gratuito em regime de internamento hospitalar 
ou ambulatório, cuidados de maternidade, 
cuidados dentários e cuidados de emergência. 
O regime é integralmente financiado pelo gov-
erno, com um orçamento total em 2011 de 34 
milhões de dólares – 70 dólares por segurado –, 
que representa 5,9 % do orçamento nacional.102

•	 México. Em 2003, o Estado mexicano aprovou 
o Seguro Popular, um regime de seguro público 
que proporciona um amplo leque de serviços 
de saúde às famílias pobres que anteriormente 
estavam excluídas do sistema de segurança 
social tradicional. Os recursos públicos a favor 
da saúde aumentaram e a sua repartição é agora 
mais equitativa. O acesso e a utilização dos 
serviços de saúde aumentaram. Os indicadores 
de proteção financeira melhoraram. No final 
de 2007, 20 milhões de pessoas pobres benefi-
ciavam deste regime.103 O México ocupa uma 
posição dianteira no que toca à rapidez da sua 
evolução rumo a uma cobertura universal dos 
cuidados de saúde, graças à adoção de um me-
canismo de financiamento inovador. 

•	 Ruanda. O acesso aos serviços de saúde foi 
alargado mediante a introdução de um seguro 
de saúde de base comunitária. Os prestadores 
de cuidados de saúde receberam incentivos, 
associando os recursos ao nível de desempenho. 
Desse modo, os custos dos cuidados de saúde 
nas zonas rurais tornaram-se mais acessíveis, 
registando-se manifestas melhorias nos resulta-
dos em matéria de saúde. A taxa de mortalidade 
de menores de 5 anos caiu de 196 óbitos por 
1000 nados-vivos em 2000 para 103 em 2007, 
e a taxa de mortalidade materna desceu mais 
de 12% por ano entre 2000 e 2008.O Ruanda 
está no bom caminho para a concretização do 
Objetivo de Desenvolvimento do Milénio em 
matéria de saúde materna.
Uma questão preocupante em vários países 

é a emergência de serviços duais. Mesmo que a 
prestação pública seja, em princípio, universal, 
a sua qualidade e acesso podem ser insuficientes 
e empurrar as pessoas para os prestadores mais 
onerosos do setor privado.
•	 China. Grande parte do sucesso da China no 

âmbito dos cuidados de saúde verificou-se entre 
1950 e 1980, quando o governo estabeleceu um 
sistema de três níveis, a saber, clínicas médicas 

caixa 3.9

Programas de transferência condicionada de rendimentos e o programa Oportunidades do México

Os programas de transferência condicionada de rendimentos destinam-se a 
aumentar os rendimentos dos beneficiários e o seu acesso à saúde e à educação 
fazendo depender essas transferências de requisitos como as visitas a centros 
de saúde e a frequência escolar. Os programas visam determinados beneficiários 
(normalmente indivíduos provenientes de agregados familiares desfavorecidos 
ou de baixos rendimentos), e asseguram apoio pecuniário em vez de prestações 
em espécie, estando as transferências sujeitas à prática de atividades relaciona-
das com a saúde e a educação. Além disso, os programas podem ser concebidos 
de forma a permitir uma avaliação de impacto rigorosa. Por exemplo, o programa 
Tekopora, no Paraguai, revelou ter impactos positivos na alimentação, na saúde, 
na educação e na redução da pobreza sem ter gerado impactos negativos sobre 
a oferta de trabalho.

O programa mexicano Oportunidades é um programa de transferência de 
rendimentos destinado às famílias pobres, cujas prestações estão condicionadas 
à frequência escolar das crianças e à realização de exames médicos, bem como 
à participação dos pais em reuniões comunitárias onde recebem informação em 
matéria de saúde e higiene pessoal. O programa foi concebido para quebrar a 
transmissão intergeracional da pobreza. Inicialmente denominado Progresa, o pro-
grama visa atenuar a pobreza atual e futura proporcionando aos pais incentivos 
financeiros (dinheiro) para investirem na saúde e na educação dos seus filhos. O 
programa, que arrancou em 1997, é um dos maiores programas de transferência 
condicionada de rendimentos do mundo, tendo distribuído aproximadamente 3 mil 
milhões de euros entre cerca de 5 milhões de famílias beneficiárias em 2012.

As transferências ao abrigo do programa Oportunidades, pagas bimestral-
mente às mulheres chefes de família, são constituídas por duas partes. A pri-
meira é uma pensão alimentar que é paga a todos os agregados familiares, sob 
condição de os respetivos membros receberem cuidados médicos preventivos, e 
destina-se a contribuir para que as famílias invistam em mais e melhor nutrição. 
A segunda assume a forma de bolsas de estudo e é atribuída sob condição de 
as crianças frequentarem a escola durante pelo menos 85% do tempo e de não 
repetirem um ano mais de duas vezes. O valor da bolsa de estudo atribuída a 
todas as crianças com idade inferior a 18 anos matriculadas na escola entre o 
terceiro ano do ensino primário e o terceiro (último) ano do ensino médio varia 
consoante o ano e o género. Esse valor aumenta substancialmente após a con-
clusão do ensino primário e é mais elevado para as raparigas do que para os 
rapazes durante o ensino secundário e o ensino superior. Os alunos beneficiários 
também recebem dinheiro para material escolar uma vez por ano. 

Os programas de transferência condicionada de rendimentos são menos 
dispendiosos do que as tradicionais ações de assistência social em espécie. 
O programa Bolsa Família brasileiro e o programa Oportunidades mexicano, os 
dois maiores programas da América Latina, custam menos de 1% do PIB. Em al-
guns casos, foram percecionados como instrumentos destinados a proporcionar 
acesso a direitos básicos universais como a saúde e a educação, tendo noutros 
casos, porém, conduzido à exclusão de algumas localidades devido à deficiente 
oferta de serviços.

Fonte: Hailu e Veras Soares, 2008; Ribas, Veras Soares e Hirata, 2008.
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nas aldeias, centros de saúde municipais e hospi-
tais regionais nas zonas rurais, e centros de saúde 
e hospitais distritais nas zonas urbanas. Porém, 
desde a década de 1980, o setor da saúde assenta 
num modelo de “taxa por serviço”. Assim sendo, 
embora a situação geral da saúde na China tenha 
continuado a melhorar, as disparidades entre as 
províncias orientais e ocidentais e entre as zonas 
rurais e urbanas acentuaram-se. Em muitas 
zonas do país, os serviços de saúde de qualidade 
tornaram-se financeiramente inacessíveis para os 
pobres. 

•	 Chile. Antes de 1980, o financiamento do siste-
ma de saúde do Chile era assegurado pelo setor 
público através da segurança social e de fundos 
públicos. Contudo, após a reforma da saúde em 
1981, foi introduzido o seguro contra riscos e os 
mecanismos de mercado começaram a regular 
os níveis de proteção. Em 2006, estava implan-
tado um sistema de cobertura dual. O Fundo 
Nacional de Saúde, financiado por via das 
receitas fiscais do Estado federal e de prémios 

pagos pelos beneficiários, cobria 69% da popu-
lação, mas os seus constrangimentos de ordem 
financeira impediram-no de assegurar serviços 
atempados e de boa qualidade. As companhias 
de seguros de saúde privadas cobriam 17% da 
população. O Fundo Nacional de Saúde oferece 
um plano de saúde universal. Este sistema dual 
tem sido alvo de críticas pelo facto de permitir 
que as populações de baixo rendimento e de 
alto risco sejam tratadas sobretudo no sistema 
público, que dispõe de poucos recursos e que 
tende, por isso, a prestar serviços de menor 
qualidade. Em 2004, o Estado, ciente dos riscos, 
introduziu El Plan de Acceso Universal de 
Garantías Explícitas, que garante um pacote de 
benefícios médicos, o qual consiste numa lista 
prioritária de diagnósticos e tratamento de 56 
doenças, assim como a cobertura universal para 
todos os cidadãos.
A prestação de cuidados de saúde universais e 

de pelo menos nove anos de ensino obrigatório 
exige do Estado um forte empenho, envolvimento 

caixa 3.10� Michael Bloomberg, Presidente de Câmara, Cidade de Nova Iorque

O que levou a Cidade de Nova Iorque a olhar para o Sul em busca de aconselhamento sobre políticas de luta contra a pobreza

Em Nova Iorque, trabalhamos com vista melhorar a vida dos nossos habitan-
tes em muitos aspetos. Continuamos a melhorar a qualidade do ensino nas nos-
sas escolas, melhorámos a saúde dos nova-iorquinos, combatendo o tabagismo 
e a obesidade, e valorizámos a paisagem da cidade, dotando-a de ciclovias e 
plantando milhares de árvores. 

Procurámos também reduzir a pobreza, encontrando novas e mais adequa-
das de promover a autossuficiência e de preparar os nossos jovens para um 
futuro risonho. Para nortear este esforço, criámos o Centro de Oportunidades 
Económicas, cuja missão consiste em identificar estratégias que ajudem a que-
brar o ciclo da pobreza através de iniciativas inovadoras em matéria de educa-
ção, saúde e emprego. 

Nos últimos seis anos, o Centro lançou mais de 50 programas-piloto em par-
ceria com órgãos municipais e centenas de organizações de base comunitária. O 
Centro desenvolveu uma estratégia de avaliação específica para cada um destes 
programas-piloto, a fim de acompanhar o seu desempenho, comparar resultados 
e identificar as estratégias com maior êxito na redução da pobreza e expansão 
de oportunidades. Os programas que produziram bons resultados são apoiados 
por novos fundos públicos e privados. Os que não produzem bons resultados são 
suspensos, sendo os recursos reinvestidos em novas estratégias. As conclusões 
do Centro são, posteriormente, partilhadas por todas as agências governamen-
tais, responsáveis políticos, organizações parceiras sem fins lucrativos, dadores 
privados e todos os colegas, no país e em todo o mundo, que procuram igual-
mente novas formas de pôr fim ao ciclo da pobreza. 

Nova Iorque tem a sorte de poder contar com algumas das mentes mais 
brilhantes do planeta nas suas empresas e universidades, embora reconhecendo 
que há muito a aprender com programas desenvolvidos noutros locais. Essa a 
razão por que o Centro iniciou o seu trabalho, levando a cabo um levantamento 
à escala internacional das estratégias promissoras em matéria de luta conta a 
pobreza. 

Em 2007, o Centro pôs em marcha o programa Opportunity NYC Family 
Rewards, o primeiro programa de transferência condicionada de rendimento 
adotado nos Estados Unidos. Baseado em programas semelhantes em curso em 
mais de 20 outros países, o Family Rewards contribui para a redução da po-
breza, proporcionado às famílias incentivos na área dos cuidados preventivos de 
saúde, da educação e da formação profissional. Na conceção deste programa, 
baseámo-nos na experiência do México, do Brasil e de dezenas de outros países. 
Findo o nosso projeto-piloto, ao cabo de três anos, ficaram evidentes os elemen-
tos positivos e negativos do programa para a Cidade de Nova Iorque, uma infor-
mação que agora se revela útil para o desenvolvimento de uma nova geração de 
programas à escala mundial.

Antes do lançamento do Opportunity NYC: Family Rewards, desloquei-me a 
Toluca, no México, para observar em primeira mão o Oportunidades, programa 
federal mexicano de transferência condicionada de rendimentos que se tem 
revelado um êxito. Participámos também num intercâmbio de Aprendizagem 
Norte-Sul sob a égide das Nações Unidas. Trabalhámos com a Fundação 
Rockefeller, o Banco Mundial, a Organização dos Estados Americanos e outras 
instituições e responsáveis políticos internacionais, com vista ao intercâmbio de 
experiências relacionadas com programas de transferência condicionada de ren-
dimentos na América Latina, assim como na Indonésia, África do Sul e Turquia. 

Os nossos intercâmbios internacionais em matéria de aprendizagem não 
se limitam a estas iniciativas de transferência de rendimentos; incluem também 
abordagens inovadoras relacionadas com transportes urbanos, novas iniciativas 
na área da educação e outros programas.

Visto que ninguém detém o monopólio das boas ideias, Nova Iorque contin-
uará a aprender com as boas práticas de outras cidades e países. E à medida que 
adaptamos e avaliamos novos programas na nossa própria cidade, continuamos 
empenhados em retribuir estes ensinamentos e em deixar o nosso contributo de 
forma duradoura em comunidades de todo o mundo.

Os programas de 
transferência condicionada 
de rendimentos - 
importantes na redução da 
pobreza e da desigualdade 
de rendimentos  - não 
podem substituir o 
fornecimento de bens 
e serviços públicos
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e coerência ao longo do tempo O desafio para os 
países do Sul consiste em garantir equidade no 
acesso a serviços de saúde e de ensino e normas 
básicas de qualidade a fim de evitar uma indústria 
de serviços dual que presta serviços de baixa qual-
idade (ou mesmo nenhuns) aos pobres, e serviços 
privados de melhor qualidade aos ricos. 

As políticas de saúde pública e de educação 
universais podem ser concebidas e aplicadas sem 
sacrificar a qualidade em nome de uma maior 
cobertura. Os pobres não dispõem de alternativas 
a um sistema público, ao passo que os mais abasta-
dos podem pagar serviços privados. Tais dinâmicas 
acentuam as desigualdades, restringem a integração 
social e comprometem o desenvolvimento sus-
tentável. Novos programas, como os da China, do 
México e da Tailândia, demonstram que há formas 
possíveis de assegurar que os serviços básicos sejam 
universais e de qualidade razoável. Quando os 
recursos financeiros são adequadamente aplicados, 
a qualidade dos serviços públicos não tem neces-
sariamente de ser inferior à dos serviços privados.

Reforçar a coesão social 
incrementando o desenvolvimento 

A transformação do modelo de desenvolvi-
mento exige que todos os cidadãos se revejam 
verdadeiramente nos objetivos mais vastos da 
sociedade, mostrando respeito e compaixão pelos 
outros e o seu empenho no reforço da coesão 
social. Isso requer que os Estados e os cidadãos se 
compenetrem de que o desenvolvimento huma-
no é mais do que o simples desenvolvimento de 
capacidades individuais. Com efeito, estas estão 
incorporadas num sistema social mais alargado, 
cuja saúde exige competências sociais acrescidas. 
(ver caixa 1.7, no capítulo 1). 

São igualmente necessários sistemas de proteção 
social mais eficazes para ajudar as pessoas e as co-
munidades a gerir os riscos para o seu bem-estar. 
A globalização contribui para o desmantelamento 
de alguns aspetos da proteção social e da segu-
rança social, especialmente no caso dos sistemas 
que assentam na cobertura universal e num nível 
elevado de despesas públicas. Ao mesmo tempo, 
agudizou a necessidade de proteção social, uma 
vez que as flutuações da atividade económica 
se tornam mais frequentes. Assim, o papel das 
políticas sociais no progresso do desenvolvimento 
humano torna-se tão importante como o das 
políticas económicas. Na realidade, as políticas 

sociais são dificilmente dissociáveis das políticas 
económicas, visto que os respetivos objetivos e 
instrumentos são análogos.104

Em muitas regiões do Sul, os Estados introduzi-
ram e disponibilizaram programas de proteção 
social destinados a integrar os pobres na nova 
economia. Os programas de transferência condi-
cionada de rendimentos desempenharam um 
papel particularmente importante na redução da 
pobreza e da desigualdade de rendimentos através 
da redistribuição. Porém, as transferências não po-
dem substituir o fornecimento de bens e serviços 
pelo setor público (caixa 3.8). Podem, quando 
muito, complementar os recursos dos pobres. É 
improvável, portanto, que a ajuda monetária às 
famílias para poderem pagar os serviços de saúde 
da sua escolha seja uma medida eficaz quando ex-
iste uma grave insuficiência de cuidados de saúde 
de qualidade. É igualmente improvável que a aju-
da monetária às famílias para poderem escolher 
a escola dos seus filhos contribua para ajudar os 
pobres se existirem poucas escolas que ofereçam 
ensino de qualidade. Nem as transferências de 
rendimento podem substituir os rendimentos 
auferidos através de um trabalho digno.
•	 Índia. O Sistema Nacional de Garantia de 

Emprego Rural da Índia assegura até 100 dias 
de trabalho manual não qualificado à população 
rural elegível, contra pagamento do salário mín-
imo legal no setor agrícola. Esta é uma iniciativa 
promissora, na medida em que proporciona 
às populações pobres acesso ao rendimento 
e a alguma segurança face aos imprevistos do 
trabalho sazonal, conferindo aos indivíduos 
a autoestima e a autonomia económica que 
estão associadas ao trabalho.105 Além disso, visa 
contribuir para a construção de economias nas 
zonas rurais por via do desenvolvimento de in-
fraestruturas. Este regime possui características 
inovadoras em termos de conceção, tais como 
auditorias sociais e sistemas de acompanhamen-
to e informação avançados. 

•	 China. O Sistema de Garantia do Nível 
Mínimo de Subsistência constitui a principal 
resposta do governo chinês aos novos desafios 
da proteção social resultantes da crescente pri-
vatização e participação no mercado mundial. 
Este regime garante um rendimento mínimo 
nas zonas urbanas, eliminado o desfasamento 
entre o rendimento real e o limiar de pobreza 
definido a nível local. Por conseguinte, apesar 
da crescente desigualdade de rendimentos na 
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É necessária uma agenda 
social e de redução da 
pobreza mais alargada 
em que as políticas 
destinadas a combater 
as desigualdades, 
as insuficiências 
institucionais, as 
barreiras sociais e as 
vulnerabilidades pessoais 
sejam tão fundamentais 
como a promoção do 
crescimento económico

China, as políticas de redistribuição têm poten-
cial para reduzir a pobreza e aumentar a segu-
rança alimentar. Além disso, o alargamento da 
igualdade de direitos às comunidades migrantes 
nos centros urbanos pode ter um impacto de-
cisivo na sua possibilidade de acesso a serviços 
sociais com características comparáveis. 

•	 Brasil. Apesar de um ritmo de crescimento 
económico mais lento do que o da China 
e da Índia, o Brasil reduziu a desigualdade 
introduzindo um programa para a redução 
da pobreza, alargando o acesso à educação e 
aumentando o valor do salário mínimo. O seu 
programa de transferência condicionada de 
rendimentos - Bolsa Escola -, lançado em 2001, 
foi estruturado com base no modelo concep-
tual de outros programas na América Latina, 
como o Progresa do México (hoje denominado 
“Oportunidades”; caixa 3.8). Em 2003, o Bolsa 
Escola foi alargado ao programa Bolsa Família 
por via da fusão de vários outros programas de 
transferências pecuniárias e não pecuniárias 
num único sistema de seleção sob uma adminis-
tração simplificada. Em 2009, o programa Bolsa 
Família cobria mais de 12 milhões de famílias 
em todo o país, ou 97,3% da população visada. 
Estes programas também abriram perspetivas 
em termos de administração dos programas e de 
capacitação das mulheres, graças ao desenvolvi-
mento de canais de distribuição inovadores, 
tais como cartões ATM para mães com baixos 
rendimentos que não possuíam contas bancári-
as. Isto traduziu-se numa queda substancial dos 
índices de pobreza e de pobreza extrema e numa 
redução da desigualdade.106

•	 Chile. Perante a constatação de que os auxílios 
do Estado não estavam a chegar às populações 
em situação de pobreza extrema, em 2002, foi 
lançado o programa Chile Solidário, com o ob-
jetivo de chegar a essas populações, recorrendo 
a uma combinação de ajuda e desenvolvimento 
de competências. Centrado na prestação de 
assistência às famílias, o programa assenta na 
convicção de que a pobreza é um fenómeno 
multidimensional que não se confina ao baixo 
rendimento e inclui outras privações no domí-
nio das capacidades de base, como a saúde e a 
educação. Além do mais, a redução da pobreza 
exige a mitigação da vulnerabilidade a acontec-
imentos comuns como a doença, os acidentes e 
o desemprego. Em conjunto com outras políti-
cas sociais, o programa aumentou o nível de 

utilização dos serviços de saúde e de educação 
durante os períodos de conjuntura favorável, 
tendo, durante os períodos de abrandamento 
económico, desempenhado um papel anti-cí-
clico ao proporcionar uma rede de segurança 
extremamente necessária aos pobres.
A ascensão do Sul tem vindo a desenvolver 

uma agenda social e de redução da pobreza mais 
alargada em que as políticas destinadas a combater 
as desigualdades, as insuficiências institucionais, 
as barreiras sociais e as vulnerabilidades pessoais 
sejam tão fundamentais como a promoção do 
crescimento económico. Esta evolução resulta de 
uma maior compreensão de que os desafios sociais 
não se confinam à pobreza de rendimentos, mas 
incluem também a ausência de acesso à educação, 
más condições de saúde, assimetrias sociais e escas-
sa integração social (caixa 3.10).

*        *        *

Uma agenda destinada a transformar o modelo 
de desenvolvimento que promova o desenvolvi-
mento humano é, pois, uma agenda multifacetada. 
Incrementa os ativos dos cidadãos universalizando 
o acesso aos serviços sociais de base, alargando o 
crédito à população – especialmente aos pobres 
–, protegendo os recursos comuns e introduzindo 
reformas agrárias, quando relevante. Melhora o 
funcionamento das instituições públicas e sociais, 
com vista a fomentar o crescimento equitativo, 
através da generalização dos benefícios. Atribui 
prioridade ao rápido crescimento do emprego e 
empenha-se em garantir uma elevada qualidade 
dos postos de trabalho. Reduz os entraves de 
ordem burocrática e social à ação económica e à 
mobilidade social. Responsabiliza as lideranças. 
Envolve as comunidades na definição das priori-
dades orçamentais e na difusão de informações, e 
centra-se nas prioridades sociais

Muitos países do Sul demonstraram assim o 
que é possível alcançar através de um modelo 
de Estado orientado para o desenvolvimento. 
Contudo, nem mesmo nos países com um nível 
de desempenho mais elevado o sucesso sustentado 
está garantido. Diversos países de todo o mundo 
veem-se confrontados com uma série de desafios, 
desde o aumento das desigualdades à degradação 
do meio ambiente. O próximo capítulo aborda 
estas ameaças e equaciona quais as medidas 
necessárias para sustentar o progresso futuro do 
desenvolvimento humano.
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“A geração atual colhe o que 
a geração anterior semeou.”
Provérbio chinês

“Urge libertar metade da 
raça humana, as mulheres, 
para que possam ajudar a 
libertar a outra metade.”
Emmeline Pankhurst



4.
Manter a dinâmica

Grande parte das notícias surgidas nas últimas décadas sobre países em desenvolvimento tem sido positiva, em especial no que 
respeita ao seu progresso acelerado em termos de desenvolvimento humano. Mas que dizer do futuro? Poderão estes países 
continuar a progredir em termos de desenvolvimento humano com este mesmo ritmo acelerado, e poderão outros países do Sul 
partilhar desses benefícios? Sim, com as políticas corretas. Entre estas contam-se: reforçar a equidade; permitir a representação 
e participação; fazer face aos desafios ambientais; e gerir as alterações demográficas. Será necessário que os decisores políticos 
se esforcem para atingir maior ambição política e compreender o elevado preço da inação política.

Ao longo dos próximos anos será necessário que os 
decisores políticos nos países em desenvolvimento 
sigam uma agenda ambiciosa que dê resposta às 
difíceis condições mundiais, nomeadamente ao 
abrandamento económico, que fez diminuir a 
procura proveniente do Norte. Simultaneamente, 
será necessário que se ocupem das suas próprias 
prioridades políticas urgentes.

Prioridades políticas para os 
países em desenvolvimento

Ao longo dos próximos anos, são quatro as 
prioridades políticas que assumem relevo para 
os países em desenvolvimento, a fim de que estes 
possam manter os ganhos obtidos nas últimas dé-
cadas e esses benefícios possam estender-se a países 
que ainda se encontram numa situação de atraso:
•	 Reforçar a equidade. A equidade e a justiça 

social, tendo, como têm, um valor próprio, 
são importantes para alargar as capacidades.1 É 
difícil sustentar o progresso em termos de de-
senvolvimento humano face a uma iniquidade 
crescente ou persistente.2 A iniquidade ex-
istente em capacidades específicas – por exemp-
lo, aproximada e medida como disparidades nos 
resultados no domínio da saúde e da educação, 
bem como do rendimento – também impede 
o progresso no desenvolvimento humano, 
embora os efeitos possam ser menos pronun-
ciados. A desigualdade de género está no cerne 
destas relações negativas: a saúde e educação 
das mulheres são cruciais para responder aos 
desafios demográficos e a outros desafios que se 
colocam ao desenvolvimento humano. Embora 
alguns países da América Latina e de outras 
regiões tenham reduzido acentuadamente a 
desigualdade de rendimento, nem todos os 
países reconhecem a importância de abordar 

a questão das desigualdades nos domínios da 
saúde, educação e rendimento.3

•	 Permitir a representação e a participação. À 
medida que os níveis de instrução se elevam e 
aumenta o acesso às tecnologias da informação 
e da comunicação, os indivíduos exigem ter 
maior participação nos processos políticos, 
desafiam os decisores a ser mais responsáveis 
e a alargar as oportunidades para um discurso 
público aberto. A limitação das oportunidades 
de participação política, numa altura em que o 
desemprego aumenta e o ambiente económico 
se deteriora, pode fomentar a agitação civil. O 
alargamento das oportunidades de participação 
política, juntamente com uma maior responsabi-
lização do governo na garantia da satisfação das 
necessidades humanas básicas, podem fomentar 
as liberdades humanas e sustentar o desenvolvi-
mento humano. Uma forte participação política 
por parte dos que são relativamente carenciados 
fornece uma importante fonte de apoio para a al-
teração das políticas em prol do desenvolvimento 
humano.

•	 Fazer face aos desafios ambientais. As alterações 
climáticas e as pressões locais exercidas sobre os 
recursos naturais e os ecossistemas aumentam 
a pressão sobre o ambiente em quase todos 
os países, independentemente da sua fase de 
desenvolvimento. Se não se tomarem medidas 
urgentes, o progresso futuro do desenvolvi-
mento humano ficará ameaçado. Com base 
nos cenários desenvolvidos para o Relatório do 
Desenvolvimento Humano 2011, o presente 
Relatório defende medidas agressivas a nível 
nacional e internacional com vista a enfrentar 
estes desafios. 

•	 Gerir as alterações demográficas. Em alguns 
países em desenvolvimento, sobretudo na 
África Subsariana, entram na força de trabalho 
grandes coortes de jovens. Noutros países, 
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designadamente na Ásia Oriental, a parcela da 
população em idade ativa está a diminuir, ao 
mesmo tempo que aumenta a parcela dos ido-
sos. São necessárias intervenções políticas novas 
que gerem emprego produtivo em quantidade 
suficiente, respondendo simultaneamente à 
procura crescente de proteção social. 
Haverá outros desafios ao desenvolvimento 

humano, incluindo a volatilidade dos preços das 
mercadorias, em especial para produtos alimen-
tares e combustível. Num mundo cada vez mais 
globalizado, estas e outras preocupações irão gerar 
um ambiente complexo que traz consigo riscos, 
como sejam inversões do progresso, insegurança 
crescente e maior desigualdade. Num ambiente tão 

complexo é difícil fazer previsões, porque a mod-
elização pode não ter em conta variáveis-chave, 
como seja o progresso tecnológico, que podem 
alterar drasticamente tanto as possibilidades de 
produção como as possibilidades pessoais. Ainda 
assim, os cenários de modelização são úteis para 
ilustrar opções políticas e respetivas implicações.

O reforço da equidade

Maior equidade, incluindo entre homens e 
mulheres e entre outros grupos (religiosos, raciais 
e outros), além de ser essencial, é também impor-
tante para a promoção do desenvolvimento hu-
mano. Um dos instrumentos mais poderosos de 

Caixa 4.1

Razões das prováveis diferenças nas perspetivas da população da República da Coreia e da Índia

O sucesso escolar aumentou rapidamente na República da Coreia. Na 
década de 1950 uma grande percentagem de crianças em idade escolar não 
recebia educação formal. Hoje em dia, as jovens coreanas estão entre as 
mulheres com melhor nível de instrução do mundo; mais de metade concluiu 
um curso superior. Por consequência, os coreanos idosos do futuro terão um 
nível de instrução superior ao dos coreanos idosos de hoje (consultar a figura) 
e, devido à correlação positiva existente entre a educação e a saúde, também 
é provável que sejam mais saudáveis. 

Partindo do princípio de que as taxas de matrícula (que são elevadas) se 
mantêm, a percentagem da população com idade inferior a 14 anos descerá de 
16% em 2010 para 13% em 2050. Haverá também uma acentuada modifica-
ção na composição da população em termos de escolaridade: prevê-se que a 
percentagem dos que frequentam o ensino superior subirá de 26% para 47%.

Para a Índia, o cenário é muito diferente. Antes do ano 2000, mais de 
metade da população adulta não tinha recebido educação formal. Apesar do 
recente aumento da escolaridade básica e do crescimento impressionante do 
número de indianos mais instruídos (indubitavelmente um fator fundamental do 
recente crescimento económico da Índia), a percentagem da população adulta 
sem qualquer instrução só lentamente registará um declínio. Em parte devido a 
este nível mais baixo de instrução, principalmente entre as mulheres, prevê-se 
que a população da Índia cresça rapidamente, ultrapassando a China como país 
mais populoso do mundo. Mesmo com um cenário acelerado otimista, que parta 
do princípio de que haverá uma expansão da educação semelhante à da Coreia, 
a distribuição da educação na Índia em 2050 continuará a ser muito desigual, 
havendo um número considerável de adultos (sobretudo idosos) sem instrução. 
Neste cenário, porém, a rápida expansão do ensino superior criará uma força 
de trabalho constituída por jovens adultos com um elevado nível de instrução.

Futuro da população e da educação na República da Coreia e na Índia em termos comparativos
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o nível de instrução da 
mãe é mais importante 
para a sobrevivência dos 
filhos do que o rendimento 
familiar ou a riqueza

promoção da equidade e do desenvolvimento hu-
mano é a educação, que desenvolve as capacidades 
das pessoas e alarga a sua liberdade de escolha. A 
educação aumenta a autoconfiança das pessoas e 
permite aceder com maior facilidade a melhores 
empregos, participar em debates públicos e exigir 
do governo cuidados de saúde, segurança social e 
outros direitos.

A educação também traz benefícios surpreen-
dentes em termos de saúde e de mortalidade (ver 
caixa 4.1 sobre diferenças no futuro da educação 
na República da Coreia e na Índia). De acordo 
com dados provenientes de todo o mundo, um 
melhor nível de instrução dos pais, em especial das 
mães, melhora a possibilidade de sobrevivência 
dos filhos. Além disso, as mulheres que trabalham 
e as que têm um nível de instrução mais elevado 
(que tendem a concluir a escolaridade antes de 
terem filhos) têm provavelmente menos filhos4. 
As mulheres instruídas têm, também, filhos mais 
saudáveis, com mais probabilidades de sobrevivên-
cia (tabela 4.1), o que reduz o incentivo a uma 
família mais numerosa.5 As mulheres instruídas 

possuem também melhor acesso à contraceção e 
utilizam-na de forma mais eficaz.6

Com base em Inquéritos sobre Demografia e 
Saúde e inquéritos ao nível micro, a investigação 
realizada para o presente Relatório reforça estes 
argumentos, concluindo que o nível de instrução 
da mãe é mais importante para a sobrevivência dos 
filhos do que o rendimento familiar ou a riqueza. 
Isso tem profundas implicações políticas, trans-
ferindo potencialmente a ênfase dos esforços de-
senvolvidos no sentido de aumentar o rendimento 
familiar para medidas que melhorem o nível de 
instrução das raparigas. 

Esta relação pode ser ilustrada por dados rela-
tivos à mortalidade infantil (tabela 4.1). Muitos 
países africanos, nomeadamente o Mali e o 
Níger, possuem uma elevada taxa de mortalidade 
entre crianças com idade inferior a cinco anos. 
Contudo, em todos os países, a taxa de mortali-
dade é mais baixa entre mães com um nível de in-
strução mais elevado. Em alguns países, como é o 
caso da Nigéria, está associada ao ensino primário 
uma taxa de mortalidade infantil muito mais 
baixa; noutros, como na Libéria e no Uganda, 

TabELA 4.1

Taxa de mortalidade em crianças com idade inferior a cinco anos e taxa total de fertilidade segundo o nível de instrução das mães
Em países selecionados, no ano mais recente disponível desde 2005

País
Ano do 

inquérito

Taxa de mortalidade abaixo dos cinco anos de idade  
(por 1 000 nados vivos)

Taxa de fertilidade total 
(nascimentos por mulher)

Sem 
instrução

Ensino 
primário

Ensino 
secundário
ou superior Global

Sem 
instrução

Ensino 
primário

Ensino 
secundário
ou superior Global

Bangladeche 2007 93 73 52 74 3,0 2,9 2,5 2,7

Egito 2008 44 38 26 33 3,4 3,2 3,0 3,0

Etiópia 2005 139 111 54 132 6,1 5,1 2,0 5,4

Gana 2008 103 88 67 85 6,0 4,9 3,0 4,0

Índia 2005/2006 106 78 49 85 3,6 2,6 2,1 2,7

Indonésia 2007 94 60 38 51 2,4 2,8 2,6 2,6

Libéria 2009 164 162 131 158 7,1 6,2 3,9 5,9

Mali 2006 223 176 102 215 7,0 6,3 3,8 6,6

Níger 2006 222 209 92 218 7,2 7,0 4,8 7,0

Nigéria 2008 210 159 107 171 7,3 6,5 4,2 5,7

Ruanda 2007/2008 174 127 43 135 6,1 5,7 3,8 5,5

Uganda 2006 164 145 91 144 7,7 7,2 4,4 6,7

Zâmbia 2007 144 146 105 137 8,2 7,1 3,9 6,2

Nota: Dados referentes ao período de 10 anos antes do inquérito.
Fonte: Lutz e K.C. 2013. 
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Uma maior ênfase na 
educação pode reduzir 

a mortalidade infantil em 
todos os países e regiões

a diferença decisiva está associada ao ensino 
secundário. 

Um exercício de modelação conduzido para 
o presente Relatório projeta o impacto das dife-
renças dos níveis de instrução na mortalidade 
infantil, no período de 2010-2050, tendo por 
base dois cenários. O cenário de “caso básico” 
pressupõe que as tendências atuais no que res-
peita ao nível de escolaridade à escala nacional se 
mantenham sem novos compromissos de finan-
ciamento ou iniciativas políticas significativos. 
Com este pressuposto, a proporção de cada grupo 
de crianças – classificado por idade e por género 
– que passa para o nível de instrução seguinte 
mantém-se constante (ver Anexo técnico). 

O cenário de “progresso acelerado” pressupõe 
metas muito mais ambiciosas em matéria de 
política de educação, semelhantes às atingidas nas 
últimas décadas pela República da Coreia, por 
exemplo, onde a percentagem de alunos que pas-
sam para o nível de ensino seguinte aumenta con-
tinuamente ao longo dos anos. Os resultados do 

cenário de “progresso acelerado” demonstram um 
número claramente inferior de mortes de crianças 
à medida que aumenta o nível de escolaridade das 
mães. O modelo demonstra também que colo-
cando maior ênfase no progresso em matéria de 
educação se reduziria substancial e continuamente 
a mortalidade infantil em todos os países e regiões, 
como resultado direto das melhorias introduzidas 
na educação das raparigas (tabela 4.2).

A Índia apresenta as previsões mais elevadas 
quanto ao número de mortes infantis para o 
período 2010-2015: quase 7,9 milhões, o que 
representa cerca de metade das mortes de crianças 
com menos de 5 anos na Ásia.7 No período de 
projeção final, 2045–2050, prevê-se que morram 
quase 6,1 milhões de crianças no cenário de “caso 
básico”, mas apenas metade desse número (3,1 
milhões) no cenário de “progresso acelerado”.

A população da China é mais numerosa do que 
a da Índia, contudo, prevê-se que venha a registar 
menos de um quarto (1,7 milhões) do número de 
mortes infantis no período 2010–2015. Devido 

Tabela 4.2

2 Projeção do número de mortes de crianças com idade inferior a 5 anos, por cenário de educação, 2010-
2015, 2025-2030 e 2045-2050 (milhares)

País ou região

2010–2015 2025–2030 2045–2050

Caso básico Caso básico
Progresso 
acelerado Caso básico

Progresso 
acelerado

País

África do Sul 288 198 165 134 93

Brasil 328 224 177 161 102

China 1.716 897 871 625 526

Índia 7.872 6.707 4.806 6.096 3.064

Mali 488 519 318 541 150

Paquistão 1.927 1.641 1.225 1.676 773

Quénia 582 920 482 1.552 371

Rep. da Coreia 9 8 9 7 7

Região

África 16.552 18.964 12.095 24.185 7.495

América do Norte 162 160 155 165 152

América Latina e Caraíbas 1.192 963 704 950 413

Ásia 15.029 11.715 8.924 10.561 5.681

Europa 276 209 204 196 187

Oceânia 11 11 11 12 10

Nota: Ver Anexo técnico no final do presente Relatório para uma apresentação dos cenários de “caso básico” e “progresso acelerado”. 
Fonte: Lutz e K.C. 2013.
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A insatisfação aumenta 
à medida que as 
pessoas exigem mais 
oportunidades de 
expressar as suas 
preocupações e 
influenciar a política, em 
especial em matéria de 
proteção social de base

aos progressos verificados na China no domínio 
da educação, as projeções parecem ser otimistas 
em ambos os cenários. Se a China seguir o cenário 
de “progresso acelerado”, como parece provável 
que aconteça, as mortes infantis diminuirão para 
cerca de meio milhão até 2045–2050, menos de 
um terço do nível atual. 

Para alguns outros países, as projeções são 
menos otimistas. No cenário de “caso básico”, as 
mortes infantis no Quénia, por exemplo, aumen-
tarão de cerca de 582 000 em 2010–2015 para 
cerca de 1,6 milhões em 2045–2050. No cenário 
de “progresso acelerado”, o número de mortes no 
período 2045–2050 baixaria para 371 000, um 
resultado muito mais positivo, mas não muito 
inferior ao nível registado no período 2010–2015. 

O decréscimo previsto no número de mortes 
infantis reflete os efeitos conjugados do facto de as 
mulheres mais instruídas terem menos filhos e de 
ser menor o número dos que morrerem. As pro-
jeções demonstram também que as intervenções 
políticas exercem um maior impacto nos casos em 
que os resultados da educação são inicialmente 
mais fracos.

Estes resultados sublinham a importância da 
redução da desigualdade de género, em especial 
na educação e em países com baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). A desigual-
dade de género é especialmente trágica não só por 
excluir as mulheres das oportunidades sociais mais 
fundamentais, mas também por ameaçar muito 
seriamente as perspetivas de vida das gerações 
futuras.

Permitir a participação e 
a responsabilização

Mahbub ul Haq salientou, no Relatório do 
Desenvolvimento Humano de 1995, que a menos 
que as pessoas possam participar significati-
vamente nos acontecimentos e processos que 
moldam as suas vidas, as vias de desenvolvimento 
humano no plano nacional não serão nem dese-
jáveis nem sustentáveis.

O desenvolvimento humano equitativo e sus-
tentável exige sistemas de discurso público que 
incentivem os cidadãos a participar no processo 
político expressando as suas opiniões e dando voz 
às suas preocupações. As pessoas deverão poder 
influenciar a formulação de políticas e os resulta-
dos das mesmas, e os jovens deverão poder ter a 
expectativa de maiores oportunidades económicas 

e responsabilização no plano político. A exclusão 
deste processo limita a capacidade das pessoas de 
comunicarem as suas preocupações e necessidades 
e pode perpetuar as injustiças. 

Os regimes autocráticos impõem restrições que 
são diretamente contrárias ao desenvolvimento 
humano por restringirem as liberdades essenciais. 
Porém, mesmo em democracia, as pessoas pobres 
e os grupos pobres têm frequentemente um acesso 
limitado à informação, à representação ou à parti-
cipação pública. É preciso que os pobres tra-
balhem em conjunto para poderem exercer com 
eficácia a sua intervenção política. No entanto, em 
muitos países, as organizações que os representam 
não são apoiadas; são, pelo contrário, desincenti-
vadas. As democracias podem também alargar a 
responsabilização a todos os cidadãos, em especial 
aos que têm estado sub-representados no discurso 
público, como é o caso das mulheres, dos jovens e 
dos pobres, não a limitando ao que é frequente-
mente um estreito círculo de elites.

Os governos que não respondem às necessi-
dades dos cidadãos nem alargam as oportunidades 
de participação política arriscam-se a perder a sua 
legitimidade. A insatisfação aumenta a Norte e a 
Sul à medida que as pessoas exigem mais opor-
tunidades de expressar as suas preocupações e 
influenciar a política, em especial em matéria de 
proteção social de base. Segundo um relatório re-
cente da Organização Internacional do Trabalho, 
o descontentamento com os governos, medido 
pelo Índice da Agitação Social, aumentou em 57 
de 106 países, de 2010 para 2011. Os maiores au-
mentos registaram-se em países do Norte, segui-
dos dos Estados Árabes e da África Subsariana.8 

No Norte, têm-se registado protestos contra as 
medidas de austeridade e as reduções nas despesas 
públicas e nos postos de trabalho, como é o caso 
de França, Grécia, Itália, Espanha e Reino Unido. 
Os cidadãos desafiam os governos a enfrentar as 
consequências sociais das suas políticas, pondo 
em evidência o facto de o fardo da austeridade 
ser suportado de forma desproporcionada pelos 
pobres e pelos socialmente desfavorecidos.9 Os 
preços dos produtos alimentares, o desemprego e a 
poluição têm sido outros motivos para a agitação:
•	 Aumento dos preços dos produtos alimentares. A 

estabilidade foi desafiada em 2008 por motins, 
como reação contra o aumento dos preços dos 
produtos alimentares, em mais de 30 países em 
África e nos Estados Árabes.10

Capítulo 4  Manter a dinâmica    |    93



A participação e a 
inclusividade, por si 

sós valiosas, melhoram 
também a qualidade e 
a implementação das 
políticas e diminuem 

a probabilidade de 
futuras convulsões

•	 Desemprego e salários baixos. Os trabalhadores 
exigem que os governos respondam às suas ne-
cessidades. Os desempregados manifestam a sua 
insatisfação em muitos países.11 No Vietname, 
as greves duplicaram em 2011, com os tra-
balhadores a lutar por salários mais elevados em 
face da inflação.12 

•	 Poluição ambiental. Generalizaram-se também 
protestos de massas contra a poluição ambi-
ental. Os autores dos protestos em Xangai, na 
China, por exemplo, opuseram-se à construção 
de uma projetada conduta de águas residuais13, 
e na Malásia os residentes locais têm-se oposto 
à construção, na vizinhança das suas casas, de 
uma refinaria de metais de terras raras.14

Os jovens estão entre os que protestam de forma 
mais ativa, o que constitui em parte uma resposta 
à falta de emprego e às limitadas oportunidades de 
emprego existentes para jovens instruídos. Numa 
amostra de 48 países, o desemprego entre os jov-
ens ultrapassava os 20% em 2011, um valor muito 
superior à média geral de 9,6%.15 O descontenta-
mento da juventude face ao aumento do desem-
prego é ainda mais provável em regiões habitadas 
por uma população instruída.16 A educação altera 
as expectativas das pessoas relativamente ao gover-
no e instila nelas as capacidades e os recursos 
políticos necessários para contestar as decisões 
governamentais, o que não significa que quem 

tem instrução possui mais direitos. Contudo, se 
os governos não atribuírem maior prioridade à 
criação de emprego, é bem provável que se vejam 
confrontados com uma insatisfação crescente por 
parte dos jovens à medida que a educação se for 
generalizando (figura 4.1).17

Ao mesmo tempo, a Internet de banda larga 
móvel e outras tecnologias modernas abrem novos 
canais através dos quais os cidadãos, sobretudo os 
jovens, podem exigir responsabilidades. Permitem 
igualmente que pessoas em diferentes países 
partilhem valores e experiências, aproximando-as 
mais umas das outras.

A Internet e os media sociais, enquanto “agre-
gadores de baixo custo” da opinião pública, 
amplificam a voz das pessoas. Na China, por 
exemplo, a geração pós-1990 é altamente instruí-
da, politicamente consciente e exprime-se sem re-
servas nos media sociais.18 Menos de uma semana 
depois do desastre do comboio de alta velocidade 
em Wenzhou, em julho de 2011, os dois princi-
pais microblogues da China (weibos) já tinham 
distribuído cerca de 26 milhões de mensagens 
com comentários sobre o desastre e expressando 
preocupações em matéria de segurança.19 

Os movimentos e os media sociais chamam a 
atenção para questões específicas, o que, contudo, 
nem sempre resulta em transformações políticas 
que beneficiem a sociedade em geral. Na Índia, 

Figura 4.1

O cenário de progresso acelerado melhora os resultados na educação
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A responsabilização 
e a inclusão são vitais 
não apenas na esfera 
política, mas também 
nas áreas económicas 
e sociais, através da 
promoção da criação 
de postos de trabalho 
e da inclusão social

por exemplo, o movimento Anna Hazare contra 
a corrupção, gerou pressões em prol da mudança. 
No entanto, os críticos chamam a atenção para o 
facto de movimentos deste tipo poderem defen-
der políticas que talvez não contem com o apoio 
do eleitorado em geral. Deste modo, é importante 
institucionalizar processos participativos que 
possam ajustar o equilíbrio político, fornecendo 
uma plataforma que permita aos cidadãos excluí-
dos exigir responsabilidades e compensação por 
iniquidades que vão da discriminação sistemática 
à exclusão desleal e injusta.20

A participação e a inclusividade, por si sós valio-
sas, melhoram também a qualidade e a implemen-
tação das políticas e diminuem a probabilidade de 
futuras convulsões. A incapacidade de construir 
uma sociedade responsável e que responda às 
necessidades dos cidadãos poderá fomentar o des-
contentamento e as disputas civis, o que pode pôr 
em causa o desenvolvimento humano. A História 
está cheia de rebeliões populares contra governos 

que não respondem às necessidades dos cidadãos. 
A agitação constitui um obstáculo ao investimen-
to e impede o crescimento e os governos desviam 
os recursos para a manutenção da ordem pública. 

Nestes últimos anos, países tanto do Norte 
como do Sul têm enfrentado uma escalada de 
crises de legitimidade que puseram em confronto 
cidadãos e respetivas instituições. Milhões de 
pessoas nos Estados Árabes ergueram a voz para 
exigir oportunidades, respeito e dignidade, bem 
como uma cidadania mais plena e um novo con-
trato social com os que governam em seu nome. 
Consequentemente, o Egito, a Líbia e a Tunísia 
testemunharam a deposição de governos au-
tocráticos, o Iémen enveredou por uma transição 
política com mediação internacional, a Jordânia 
e Marrocos empreenderam reformas políticas e a 
Síria está a braços com uma guerra civil.

Uma das formas de fomentar a mudança pacífi-
ca é permitir que a sociedade civil amadureça 
através de uma prática transparente. Mesmo 

Figura 4.2

Na maior parte dos países as oportunidades de emprego não acompanharam o nível de instrução atingido
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Em todo o mundo, as 
pessoas instam a uma 

maior responsabilização 
dos governos perante os 

cidadãos e ao aumento 
das oportunidades 

públicas de influenciar a 
formulação de políticas

submetidos a governos autocráticos, o Egito e a 
Tunísia, por exemplo, desenvolveram sem proble-
mas de maior estruturas associativas e movimentos 
de oposição política autodisciplinados. À Líbia, 
ao invés, faltou essa experiência, o que conduziu 
a uma guerra civil sem quartel. É difícil construir 
a coesão política depois de um conflito em países 
sem tradições de participação cívica. Diversas 
experiências demonstram que as modificações 
operadas em regimes políticos não reforçam au-
tomaticamente a capacidade de expressão, a par-
ticipação, a inclusão ou a responsabilização, nem 
levam os Estados a funcionar de forma mais eficaz. 

A responsabilização e a inclusão são vitais não 
apenas na esfera política, mas também nas áreas 
económicas e sociais, através da promoção da 
criação de postos de trabalho e da inclusão social, 
em especial em sociedades que possuam uma 
população instruída numerosa e em crescimento. 
São assim necessárias instituições de mediação 
eficazes: de outro modo, a modernização pode 
ser desestabilizadora.21 Com isto não se pretende 
sugerir que as pessoas só devam ser instruídas se 

existirem postos de trabalho que possam ocupar 
– no paradigma do desenvolvimento humano, o 
acesso ao conhecimento e à instrução é um fim 
em si mesmo – mas as situações de instabilidade 
social recentes demonstram que uma inadequação 
entre instrução e oportunidade económica pode 
conduzir à alienação e ao desespero, em especial 
entre os jovens.

Dos 20 países que registaram os maiores aumen-
tos na média de anos de escolaridade no período 
de 1980-2010, 8 eram Estados Árabes (figura 
4.2). Na maior parte destes países, as oportuni-
dades de emprego não conseguiram acompanhar 
o nível de educação atingido. A maior parte dos 
países que estiveram envolvidos na recente agi-
tação que se fez sentir nos Estados Árabes situa-se 
no quadrante inferior direito da figura 4.2, porque 
registavam importantes progressos em termos do 
nível de educação atingido, mas tinham taxas de 
emprego inferiores à média em termos do total da 
população.22 

É difícil prever o momento em que as sociedades 
atingirão um ponto de viragem. São muitos os 
fatores que precipitam as exigências de mudança. 
Quando os jovens instruídos não conseguem em-
prego, tendem a sentir-se lesados. A média de anos 
de escolaridade aumentou ao longo dos últimos 
30 anos em todos os países relativamente aos quais 
existem dados disponíveis.23 No entanto, só por si, 
as razões de queixa não desencadeiam convulsões 
sociais. Os indivíduos podem estar zangados, mas 
se acreditarem que o preço a pagar, em termos de 
tempo e de esforço, pela participação em ações de 
caráter político vai para além da probabilidade de 
uma verdadeira mudança, poderão não agir.24 Os 
protestos de massas, em especial por parte de pes-
soas instruídas, tendem a eclodir quando as pers-
petivas desoladoras de obtenção de oportunidades 
económicas baixam o custo de oportunidade de 
participar em atividades políticas. Estas “formas 
de participação política de esforço intensivo”25 são 
depois facilmente coordenadas através de novos 
tipos de comunicação de massas. 

Em todo o mundo, as pessoas instam a uma 
maior responsabilização dos governos perante 
os cidadãos e ao aumento das oportunidades 
públicas de influenciar a formulação de políticas. 
Ocorreram já transformações desse tipo no pas-
sado. Por exemplo, Karl Polanyi documentou a 
“Grande Transformação” de 1944, altura em que 
os governos do Norte responderam às exigências 
de regulamentação do mercado e de alargamento 

Figura 4.3

Em cada um dos níveis do Índice de Desenvolvimento Humano, alguns países 
apresentam maior produtividade permitida pelo carbono do que outros

Produtividade permitida pelo carbono, 2008 (dólares por quilograma em PPC)
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Nota: A produtividade permitida pelo carbono equivale ao PIB por unidade de dióxido de carbono. PPC significa paridade do poder de compra.
Fonte: Cálculos do GRDH baseados em dados do Banco Mundial (2012a).
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No cenário de catástrofe 
ambiental, em 2050, 
sofreriam de pobreza 
extrema de rendimentos 
aproximadamente mais 
3,1 mil milhões de pessoas 
do que no cenário de 
progresso acelerado

da proteção social, apresentadas pela sociedade 
civil e os sindicatos, para um mercado ao serviço 
da sociedade, em vez de uma sociedade subservi-
ente do mercado.26 Muitos governos introduziram 
regulamentação com vista a restringir as atividades 
das empresas e melhorar as condições de trabalho, 
e alargaram os serviços sociais e a proteção social. 
Os governos assumiram também poderes em 
matéria de política macroeconómica e introduz-
iram algumas restrições ao comércio internacion-
al. Talvez seja novamente o momento para uma 
transformação, adequada às preocupações e às 
condições do século XXI.27

Fazer face aos desafios ambientais

Importante desafio para o mundo é a redução 
das emissões de gases com efeito de estufa. Muito 
embora pudesse parecer que a produtividade per-
mitida pelo carbono (PIB por unidade de dióxido 
de carbono) aumentaria com o desenvolvimento 
humano, a correlação é bastante fraca (figura 4.3). 
Em cada um dos níveis do IDH, alguns países 
apresentam maior produtividade permitida pelo 
carbono do que outros. 

Consideremos a Guatemala e Marrocos, países 
com um IDH médio, com valores de IDH 
quase idênticos. A produtividade permitida 
pelo carbono na Guatemala (5,00 dólares por 
quilograma em paridade do poder de compra) é 
quase duas vezes a de Marrocos (2,60 dólares em 
PPC). As diferenças podem ser tão consideráveis 
entre províncias ou estados no interior dos países, 
como é o caso da China.28 Estas constatações 
reforçam o argumento de que o progresso do de-
senvolvimento humano não tem necessariamente 
de prejudicar a utilização do carbono e de que o 
desenvolvimento humano pode ser acompanhado 
por uma melhoria da política ambiental.

A fim de sustentar o progresso do desenvolvi-
mento humano é necessário prestar muito mais 
atenção ao impacto que os seres humanos exercem 
no ambiente. O objetivo é um desenvolvimento 
humano elevado e uma pegada ecológica baixa per 
capita (o quadrante inferior direito da figura 1.7 
no capítulo 1). Apenas alguns países ficam perto 
de conseguir criar esse elevado nível de desen-
volvimento humano reprodutível a nível global 
sem exercer uma pressão insustentável sobre os 
recursos ecológicos do planeta. Para responder a 
este desafio à escala global é necessário que todos 
os países procedam a um ajustamento da sua via 

para o desenvolvimento: os países desenvolvidos 
necessitarão de reduzir a sua pegada ecológica, 
enquanto os países em desenvolvimento neces-
sitarão de elevar o valor do respetivo IDH sem 
aumentar a sua pegada ecológica. As tecnologias 
limpas inovadoras desempenharão aqui um papel 
importante.

Muito embora as ameaças ambientais, como 
sejam as alterações climáticas, a desflorestação, a 
poluição do ar e da água e as catástrofes naturais, 
pesem sobre todos, afetam sobretudo os países 
pobres e as comunidades pobres. As alterações 
climáticas já hoje exacerbam as ameaças am-
bientais crónicas, e as perdas de ecossistemas 
limitam as oportunidades de criação de meios 
de subsistência, em especial para os pobres. Um 
ambiente limpo e seguro deve ser considerado 
um direito e não um privilégio. O Relatório do 
Desenvolvimento Humano 2011 pôs em evidência 
a ligação indissolúvel existente entre a equidade 
e a sustentabilidade. As sociedades sustentáveis 
necessitam de políticas e mudanças estruturais 
que alinhem os objetivos do desenvolvimento 
humano e as metas em matéria de alterações 
climáticas através de estratégias de baixas emissões 
e resilientes às alterações climáticas, bem como 
de mecanismos inovadores de financiamento 
público-privado.29 

As maioria dos mais desfavorecidos pouco 
contribui para a deterioração do ambiental a nível 
mundial, mas é quem frequentemente suporta 
o peso dos impactos dessa deterioração.30 Por 
exemplo, embora os países com um IDH baixo 
sejam os que menos contribuem para as alterações 
climáticas globais, são os que provavelmente 
sofrem a maior perda de precipitação anual e os 
aumentos mais acentuados na sua variabilidade. 
A dimensão dessas perdas põe realça a urgência da 
adoção de medidas de adaptação, a fim de aumen-
tar a resiliência das pessoas às alterações climáticas 
a nível global.31

As catástrofes naturais, cuja frequência e inten-
sidade aumentam, provocam enormes prejuízos 
económicos e perda de capacidades humanas. Só 
em 2011, as catástrofes naturais que acompanhar-
am os sismos (tsunamis, deslizamentos de terras 
e compactação dos solos) resultaram em mais de 
20 000 mortes e em prejuízos que totalizaram 
365 mil milhões de dólares, incluindo a perda de 
habitação para cerca de um milhão de pessoas.32 
O impacto foi muito acentuado para os pequenos 
Estados insulares em vias de desenvolvimento, 
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alguns dos quais sofreram prejuízos de 1% do PIB 
– bem como outros prejuízos da ordem dos 8% 
do PIB, ou mesmo de múltiplos do PIB respetivo. 
Santa Lúcia, por exemplo, perdeu, em 1988, quase 
o equivalente a quatro vezes o respetivo PIB devi-
do ao furacão Gilbert, e Granada perdeu o dobro 
do PIB, em 2004, em consequência do furacão 
Ivan.33 

O Relatório do Desenvolvimento Humano de 
2011 analisou vários cenários ambientais. O 
cenário de “desafio ambiental” entrou em linha de 
conta com os efeitos adversos previstos do aquec-
imento global na produção agrícola, no acesso 
a água potável e a um saneamento melhorado, e 
na poluição. Neste cenário, o valor médio global 
do IDH seria 8% mais baixo até 2050 do que no 
cenário de “caso básico”, que assenta no princípio 

FigurA 4.4

Cenários ambientais diferentes têm impactos diferentes na pobreza extrema
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Nota: A pobreza extrema é definida como 1,25 dólares por dia em termos de paridade de poder de compra.
Fonte: Cálculos do GRDH com base em Centro Pardee para os Futuros Internacionais (2013).

Tabela 4.3

Mudanças na situação de pobreza extrema de rendimentos no cenário de catástrofe ambiental por região, 
2010–2050 (milhões)

Região 2010 2020 2030 2040 2050
Aumento, 
2010–2050

Diferença

Do cenário 
de caso 

básico, 2050

Do cenário 
de progresso 

acelerado, 2050

África Subsariana 371 377 496 709 1055 685 788 995

América Latina e Caraíbas 34 50 90 138 167 134 135 155

Ásia do Sul 557 530 738 978 1207 650 1126 1194

Ásia Oriental e Pacífico 211 142 211 363 530 319 501 522

Estados Árabes 25 25 39 73 145 120 128 144

Europa e Ásia Central 14 6 17 32 45 30 41 44

Mundo 1212 1129 1592 2293 3150 1938 2720 3054

Nota: A pobreza extrema de rendimentos é definida como 1,25 dólares por dia em termos de paridade de poder de compra.
Fonte: Cálculos do GRDH com base em Centro Pardee para os Futuros Internacionais (2013). 
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As tendências 
demográficas não são 
uma fatalidade. Podem 
ser alteradas por meio 
de políticas de educação 
e, por vezes, por 
políticas de migração

de que haverá uma continuação das tendências 
ambientais atuais, mas não um agravamento. 
Proporções deveras dramáticas assumiria o valor 
regional médio do IDH tanto na Ásia do Sul 
como na África Subsariana – seria 12% mais 
baixo no cenário de “desafio ambiental” do que no 
cenário de “caso básico”. Num cenário de “catást-
rofe ambiental” mais adverso, o valor do IDH 
global em 2050 desceria 15% abaixo do cenário da 
base de referência – 22% abaixo na Ásia do Sul e 
24% abaixo na África Subsariana, pondo efetiva-
mente fim a décadas de progresso em termos de 
desenvolvimento humano em ambas as regiões, 
ou causando mesmo uma inversão. 

O presente Relatório analisa mais especifi-
camente o impacto exercido no quadro destes 
cenários ambientais no número de pessoas que 
vivem em situações de pobreza extrema de rendi-
mentos (figura 4.4). No cenário de catástrofe am-
biental, em 2050, sofreriam de pobreza extrema 
de rendimentos aproximadamente mais 3,1 mil 
milhões de pessoas do que no cenário de progresso 
acelerado, em comparação com 1,2 mil milhões 
em 2010 (tabela 4.3). Por contraste, no cenário 
de caso básico, o número de pessoas em situação 
de pobreza extrema de rendimentos em todo o 
mundo diminuiria até 2050. 

No cenário de catástrofe ambiental, viveriam 
em condições de pobreza extrema de rendimentos 
mais 2,7 mil milhões de pessoas, aproximad-
amente, do que no cenário de caso básico, em 
consequência de dois fatores inter-relacionados. 
Primeiro: o modelo mostra um aumento de 1,9 
mil milhões de pessoas em situação de pobreza 
extrema de rendimentos devido à degradação 
ambiental. Segundo: as calamidades ambientais 
impediriam cerca de 800 milhões de pobres de 
sair da situação de pobreza extrema de rendimen-
tos, da qual teriam saído, noutras circunstâncias, 
no cenário de caso básico (ver Anexo técnico).

Estes resultados sublinham uma mensagem 
central do presente Relatório: as ameaças ambien-
tais situam-se entre os impedimentos mais graves 
ao incremento do desenvolvimento humano e as 
suas consequências para a pobreza são suscetíveis 
de ser muito elevadas. Quanto mais demorada 
for a tomada de medidas, mais elevados serão os 
custos.

A gestão das alterações demográficas

Entre 1970 e 2011, a população mundial au-
mentou de 3,6 mil milhões para 7 mil milhões de 
pessoas. As perspetivas de desenvolvimento são 
influenciadas pela estrutura etária da população, 
bem como pela sua dimensão.34 A diminuição das 
taxas de fertilidade e as mudanças operadas nas 
estruturas etárias podem ter efeitos consideráveis 
no crescimento económico.35 No período 1970–
2010, o rácio de dependência (o rácio dos mais 
jovens e dos mais idosos relativamente à população 
ativa, idades compreendidas entre 15 e 64 anos) 
diminuiu acentuadamente num grande número de 
regiões — de forma mais drástica na Ásia Oriental 
e Pacífico, onde baixou 39,5%, seguida da América 
Latina e Caraíbas, e dos Estados Árabes, onde di-
minuiu 34%. 

No período 2010–2050, porém, os rácios de 
dependência são suscetíveis de aumentar em 
países com um IDH médio, elevado e muito 
elevado, em especial em países desenvolvidos e na 
Ásia Oriental e Pacífico. Em regiões mais pobres, 
como a Ásia do Sul e a África Subsariana, os rácios 
de dependência continuarão a diminuir, mas mais 
lentamente. 

As alterações demográficas afetarão profunda-
mente a maior parte dos países do Sul nas próx-
imas décadas, embora de forma muito diferente. 
Alguns países mais pobres beneficiarão de um 
dividendo demográfico, à medida que aumenta 
a parcela da população integrada na força de 
trabalho.36 No entanto, as regiões mais ricas do 
Sul confrontar-se-ão com o desafio colocado por 
rácios de dependência crescentes, dado que o env-
elhecimento das populações e a frequência escolar 
universal plena se refletirão num decréscimo do 
número de pessoas que auferem rendimentos. 

A longo prazo, ambos os desafios demográfi-
cos podem ser mitigados pelo crescente sucesso 
escolar. Em primeiro lugar, a educação acelera as 
reduções das taxas de fertilidade em países onde 
estas ainda são elevadas. Em segundo lugar, a 
educação pode reforçar a produtividade do tra-
balho nos países mais ricos que possuem forças de 
trabalho relativamente mais pequenas. Ao mesmo 
tempo, será necessário que os governos fomentem 
a criação de emprego de forma mais ativa, a fim de 
alargar as oportunidades de emprego produtivo 
tanto para os trabalhadores mais jovens como para 
os mais idosos. 
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A incapacidade de as oportunidades económi-
cas e a produtividade acompanharem o ritmo des-
tas alterações demográficas pode não só impedir os 
países de beneficiarem do dividendo demográfico 
como também ameaçar a estabilidade social, como 
se verificou em muitos países nestes últimos anos. 

Modelização da demografia 
e educação

As tendências demográficas não são, no en-
tanto, uma fatalidade. Podem ser alteradas, pelo 

menos de forma indireta, por meio de políticas de 
educação e, por vezes, por políticas de migração.37 
É possível identificar opções políticas eficazes 
através da modelização de tendências demográfi-
cas e no domínio da educação.38 Os dois cenários 
para o período 2010–2050 ilustram o impacto 
de diferentes respostas em matéria de política: o 
cenário de caso básico, em que as taxas de matrícu-
la se mantêm constantes em cada nível de ensino; 
e um cenário de progresso acelerado, em que os 
países com os níveis iniciais de educação mais 
baixos abraçam a ideia de atingir metas ambiciosas 
no domínio da educação.39 

Figura 4.5

As políticas educativas podem alterar os rácios de dependência

Cenário de
caso básico

Cenário de 
progresso 
acelerado

0,45

0,55

0,65

0,75

0,85

0,95

20502030201019901970

Rácio de dependência

IDH baixo

Cenário de
caso básico
Cenário de 
progresso 
acelerado

0,45

0,55

0,65

0,75

0,85

0,95

20502030201019901970

Rácio de dependência

IDH médio

Cenário de
caso básico
Cenário de 
progresso 
acelerado

0,45

0,55

0,65

0,75

0,85

0,95

20502030201019901970

Rácio de dependência

IDH elevado

Cenário de
caso básico
Cenário de 
progresso 
acelerado

0,45

0,55

0,65

0,75

0,85

0,95

20502030201019901970

Rácio de dependência

IDH muito elevado

Nota: Consultar o Anexo técnico para uma discussão dos cenários de caso básico e dos cenários acelerados.
Fonte: Cálculos do GRDH com base em Lutz e K.C. (2012).
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Uma preocupação cada vez maior prende-se 
com o rácio de dependência de um país. Um rácio 
de dependência elevado pode empobrecer um 
país e conduzir a retrocessos no desenvolvimento 
humano. O cenário de caso básico prevê um de-
créscimo de 9,7 pontos percentuais no rácio de de-
pendência no período 2010–2050 para os países 
com um IDH baixo, um aumento de 9 pontos 
percentuais para os países com um IDH médio, 
um aumento de 15,2 pontos percentuais para os 
países com um IDH elevado e um aumento de 
28,7 pontos percentuais para os países com um 
IDH muito elevado (figura 4.5). No cenário de 
progresso acelerado, o rácio de dependência para 
países com um IDH baixo diminui 21,1 pontos 
percentuais no período 2010–2050 – mais do 
dobro do previsto no cenário de caso básico. O 
rácio de dependência aumenta mais lentamente 
no cenário de progresso acelerado do que no 
cenário de caso básico para países com um IDH 
médio (6,1 pontos percentuais) e países com um 
IDH elevado (4,9 pontos percentuais), porém 

este incremento é menos pronunciado nos países 
com um IDH muito elevado.

No cenário de caso básico, a parcela dos idosos 
no total da população aumenta para todos os gru-
pos do IDH: 3,9 pontos percentuais para países 
com um IDH baixo, 17,7 pontos percentuais 
para países com um IDH médio, 20,2 pontos 
percentuais para países com um IDH elevado e 
22,3 pontos percentuais para países com um IDH 
muito elevado.40 No período 2010–2050, pre-
vê-se uma descida da parcela da população jovem 
em todos os grupos do IDH. Para países com um 
IDH baixo, o rácio de dependência diminuirá 
porque o decréscimo da parcela da população 
jovem é superior ao aumento da parcela da pop-
ulação idosa. 

Nos Estados Árabes, na Ásia do Sul e na África 
Subsariana, prevê-se o decréscimo do rácio de 
dependência no cenário de caso básico, decrésci-
mo que será ainda mais rápido no cenário de 
progresso acelerado. Na África Subsariana, por ex-
emplo, o rácio de dependência desce 11,8 pontos 

Tabela 4.4

Tendências dos rácios de dependência, países selecionados

País 1970 1980 1990 2000 2010 Cenário 2020 2030 2040 2050

Bangladeche 0,929 0,946 0,859 0,704 0,560
Caso básico 0,462 0,434 0,433 0,481

Progresso acelerado 0,457 0,422 0,418 0,465

Brasil 0,846 0,724 0,656 0,540 0,480
Caso básico 0,443 0,484 0,540 0,637

Progresso acelerado 0,437 0,460 0,499 0,589

Chile 0,811 0,629 0,564 0,540 0,457
Caso básico 0,471 0,549 0,609 0,659

Progresso acelerado 0,467 0,531 0,582 0,630

China 0,773 0,685 0,514 0,481 0,382
Caso básico 0,408 0,450 0,587 0,655

Progresso acelerado 0,404 0,434 0,562 0,628

Gana 0,934 0,946 0,887 0,799 0,736
Caso básico 0,704 0,656 0,643 0,645

Progresso acelerado 0,686 0,595 0,548 0,532

Índia 0,796 0,759 0,717 0,638 0,551
Caso básico 0,518 0,496 0,491 0,511

Progresso acelerado 0,510 0,474 0,463 0,480

Indonésia 0,868 0,807 0,673 0,547 0,483
Caso básico 0,452 0,457 0,504 0,571

Progresso acelerado 0,451 0,454 0,501 0,567

Tailândia 0,904 0,756 0,532 0,447 0,417
Caso básico 0,426 0,488 0,576 0,656

Progresso acelerado 0,425 0,484 0,570 0,650

Turquia 0,850 0,787 0,671 0,560 0,478
Caso básico 0,458 0,467 0,504 0,585

Progresso acelerado 0,450 0,443 0,473 0,547

Fonte: Cálculos do GRDH com base em Lutz e K.C. (2013). Ver Anexo técnico para uma apresentação dos cenários de caso básico e de progresso acelerado
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percentuais no cenário do caso básico e 25,7 pon-
tos percentuais no cenário acelerado.

Na Ásia Oriental e Pacífico, na Europa e na 
Ásia Central, e na América Latina e Caraíbas, 
prevê-se que o rácio de dependência aumente. A 
Ásia Oriental e Pacífico registará um aumento 

surpreendente da parcela de idosos – chegará aos 
25,8 pontos percentuais, um aumento que inclu-
sivamente superior ao de países com um IDH 
muito elevado. 

O Brasil e o Chile demonstram possuir o po-
tencial para que a aposta em políticas educativas 

caixa 4.2

China e Gana: quem beneficia do dividendo demográfico?

A tendência global para um aumento mais lento da população e para o envelhe-
cimento da população é impulsionada em parte pela China, o país mais populoso 
do mundo, que atravessa uma transição demográfica. Para a África Subsariana, 
uma política educativa acelerada com ganhos graduais em termos de matrículas 
poderá acelerar a transição demográfica e gerar um dividendo demográfico para 
a região. Os casos da China e do Gana ilustram o que pode acontecer.

China
Em 1970, os jovens constituíam a maior parcela da população da China, do que 
resultou um elevado rácio de dependência de 0,770, com 1,08 rapazes para cada 
rapariga entre as crianças de 0 a 4 anos de idade (figura 1). Em 2010, a pirâmide 
demográfica apresentava um aspeto completamente diferente. À medida que 
as taxas de fertilidade diminuíram, a parcela da população ativa aumentou mais 
rapidamente do que a parcela da população jovem, o que fez descer o rácio de 
dependência para 0,382. O desequilíbrio entre os géneros tornou-se mais pro-
nunciado entre as crianças, com 1,18 rapazes para cada rapariga. A população 
em idade ativa (idades entre os 35 e os 50 anos), que atualmente constitui a 
maior parte da população, atingirá a idade da reforma dentro de 15–25 anos. 
Até 2030 a China enfrentará, portanto, o desafio de uma população em envelhe-
cimento, que exercerá mais pressão sobre o setor social e aumentará o rácio de 
dependência. À data da sua aposentação, esta coorte terá atingido um nível de 
instrução mais elevado do que o dos seus antecessores há 40 anos. 

No cenário acelerado, com políticas educativas fortes, a estrutura etária da 
população da China em 2050 estará transformada, passando a população com 
idades compreendidas entre os 60 e os 64 anos a constituir a maior coorte. O nível 
de instrução do grupo da população em idade ativa aumentará consideravelmente, 
contribuindo para que haja uma força de trabalho mais produtiva. Uma força de 
trabalho mais especializada e mais produtiva poderá compensar alguns dos efeitos 
negativos de um rácio de dependência elevado e de uma grande parcela de pes-
soas mais idosas. Neste cenário, a relação entre o número de rapazes e de rapari-
gas descerá para 1,06 rapazes para cada rapariga, valor próximo da média global.

Figura 1  Perspetivas demográficas para a China
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Fonte: Lutz e KC 2013. Ver Anexo técnico para uma apresentação dos cenários  de caso 
básico e de progresso acelerado 

Gana
Em 1970, o Gana tinha uma população de 8,7 milhões de pessoas. A maior 
parcela da população era a dos jovens, o que resultou num elevado rácio de 
dependência (0,934). A parcela da população sem educação formal também 
era elevada, em especial entre as mulheres. Em 2010, a população do Gana 
quase havia triplicado, chegando aos 24,4 milhões. A sua estrutura etária 
pouco mudara, embora melhorias verificadas no domínio da esperança de 
vida arredondassem o meio da pirâmide. A população jovem, embora inferi-
or ao que era em 1970, continuava a ser numerosa e o rácio de dependência 
continuava a ser elevado: 0,736. Os níveis de instrução, porém, tinham mel-
horado consideravelmente e a parcela de pessoas que tinham frequentado o 
ensino primário e secundário tinha aumentado.

As perspetivas do Gana para 2050 diferem acentuadamente nos dois 
cenários da política educativa. No cenário do caso básico, que pressupõe 
taxas de matrícula constantes no período 2010–2050, a pirâmide demográ-
fica do Gana continuaria a ser triangular, com uma grande parcela de jovens 
e um rácio de dependência elevado (0,645; figura 2). Prevê-se que a popu-
lação atinja os 65,6 milhões no cenário do caso básico, mas apenas os 48,2 
milhões no cenário acelerado. 

No cenário acelerado, a previsão demográfica alterar-se-ia considera-
velmente, uma vez que a diminuição das taxas de fertilidade faz baixar o 
rácio de dependência para 0,532, principalmente devido ao decréscimo dos 
jovens como parcela da população total do Gana. A proporção de pessoas 
em idade ativa sem qualquer instrução também diminuiria, o que implicaria 
um aumento da produtividade e uma melhoria da capacidade para beneficiar 
do dividendo demográfico, desde que a criação de postos de trabalho acom-
panhe a oferta de mão-de-obra destas novas coortes.

Figura 2  Perspetivas demográficas para o Gana
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ambiciosas altere os rácios de dependência. No 
Brasil, o rácio de dependência aumenta 15,6 pon-
tos percentuais no cenário de caso básico, mas 
apenas 10,8 pontos percentuais no cenário de 
progresso acelerado (tabela 4.4). O Chile registará 
um aumento semelhante: 20,2 pontos percentuais 
e 17,3 pontos percentuais. 

Os desafios diferem consideravelmente por 
país nos dois cenários. No cenário de caso básico, 
a China sofrerá um aumento mais rápido, de 
27,3 pontos percentuais, do que, por exemplo, 
a Tailândia (23,9 pontos percentuais) ou a 
Indonésia (8,7 pontos percentuais), países onde 
mesmo uma política educativa mais ambiciosa 
exerceria apenas um impacto limitado nos rácios 
de dependência, visto que os níveis de instrução já 
são elevados.

Os países podem responder de diversas manei-
ras a um declínio da força de trabalho. Podem 
reduzir o desemprego, promover a produtividade 
do trabalho e fomentar uma maior participação 
na força de trabalho, em especial entre as mulheres 
e os trabalhadores mais idosos. Podem também 
externalizar o trabalho para produção offshore e 
atrair migrantes internacionais.41

Sem medidas políticas adequadas, a dinâmica 
demográfica pode aumentar a desigualdade a 
curto prazo, dado que as diferenças de velocidade 
da transição demográfica nos agregados familiares 
conferem aos agregados familiares mais ricos 
uma vantagem inicial. O declínio das taxas de 
fertilidade e as mudanças operadas nas estruturas 
etárias podem afetar o crescimento económico.42 
Reforçando a análise transnacional realizada para 
o presente Relatório, um estudo recente conclui 
que os rácios de dependência dos jovens tendem 
a ser mais elevados para agregados familiares 
pobres e inferiores para agregados familiares mais 
ricos, em especial na América Latina e na África 
Subsariana, e que as diferenças entre ricos e pobres 
em termos de rácios de dependência dos jovens se 
dissipam com o tempo.43 Durante as transições 
demográficas, os mais ricos tendem a liderar o de-
créscimo em termos de fertilidade, gerando um au-
mento de curto prazo em termos de desigualdade 
de rendimento, uma vez que captam primeiro os 
benefícios da alteração demográfica. Segue-se, de-
pois, a classe média que se aproxima, à medida que 
os seus membros proporcionam educação às suas 
filhas e fazem planeamento familiar, e por fim os 
pobres. A fertilidade acaba por ser mais baixa em 
todos os grupos de rendimentos, e os benefícios 

FigurA 4.6

As populações envelhecem mais rapidamente nos 
países em desenvolvimento 
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Fonte: Cálculos do GRDH com base em Lutz e K.C. (2012). Ver Anexo técnico 
para uma apresentação dos cenários de caso básico e de progresso acelerado

Figura 4.7

As perspetivas do desenvolvimento humano para 2050 
são superiores no cenário de progresso acelerado, em 
especial para países com um IDH baixo: Perspetivas 
do IDH para 2050, cenários de caso básico e de 
progresso acelerado, por grupo de IDH
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Nota: Consultar o Anexo técnico para uma apresentação dos cenários 
de caso básico e progresso acelerado
Fonte: Cálculos do GRDH com base em Centro Pardee para os Futuros Internacionais (2013).
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económicos do dividendo demográfico são dis-
tribuídos de forma mais regular.44 Estes resultados 
são coerentes com os de estudos anteriormente 
realizados para a América Latina e a África.45

Este aumento de curto prazo na desigualdade 
não é, porém, inevitável e pode ser influenciado 
por políticas públicas, em especial no domínio 
da educação e da saúde reprodutiva, que per-
mitam que os benefícios da transição demográfi-
ca cheguem a todos os grupos de rendimentos ao 
mesmo tempo. Considerem-se os três países com 
as maiores reduções nos rácios de dependência 
dos filhos: a Costa do Marfim (com um PIB per 
capita de 1 800 dólares em 2011), a Namíbia 
(6 800 dólares) e o Peru (10 300 dólares). Na 
Costa do Marfim, o rácio de dependência caiu 
sobretudo entre os ricos e registou a menor que-
da entre os pobres, na Namíbia caiu sobretudo 
no meio do leque de rendimentos e no Peru caiu 
em todo o leque de rendimentos em montantes 
sensivelmente iguais.46 Consultar a caixa 4.2 

para a distribuição dos benefícios do dividendo 
demográfico na China e no Gana.

Em 13 dos 18 países com um rácio de depend-
ência em decréscimo e um aumento da educação 
feminina no período 1970–2010, uma produti-
vidade do trabalho crescente ao longo do período 
1980-2008 e uma descida do desemprego no 
período 2005–2010, a participação das mulheres 
no trabalho aumentou mais rapidamente do que 
a taxa da participação geral no trabalho desde 
2000–2004 até 2005–2010, o que foi indicativo 
de um maior equilíbrio entre os géneros no mer-
cado de trabalho. No entanto, o emprego não se 
tornou necessariamente mais fácil com a subida 
dos níveis de instrução. Na realidade, em alguns 
países a situação do mercado de trabalho ficou 
mais dificultada para trabalhadoras com níveis de 
educação mais elevados. São necessárias medidas 
políticas adicionais para promover condições no 
mercado de trabalho que ofereçam oportunidades 
produtivas para uma força de trabalho mais quali-
ficada e mais alargada.

O impacto da taxa de 
envelhecimento da população

As populações estão a envelhecer mais rapida-
mente do que no passado, visto que as taxas de 
fertilidade diminuem e a esperança de vida au-
menta.47 Por exemplo, para que a percentagem 
da população idosa duplicasse de 7% para 14% 
em França foi necessário mais de um século (de 
1865 a 1980), na Suécia 85 anos, na Austrália 
83 anos e nos Estados Unidos 69 anos. O 
envelhecimento está a avançar ainda mais 
rapidamente nos países em desenvolvimento. 
Em oito de uma amostra de nove países em de-
senvolvimento, prevê-se que a percentagem da 
população idosa chegue aos 14% em 30 anos ou 
menos (figura 4.6). A única exceção é a China, 
onde se espera que leve 50 anos ou mais.

A taxa de envelhecimento da população tem 
importância porque se os países em desenvolvi-
mento continuarem ainda a ser pobres depois 
da transição demográfica, desenvolverão um 
grande esforço para satisfazer as necessidades de 
uma população envelhecida. Muitos países em 
desenvolvimento têm apenas uma breve janela de 
oportunidade para colher todos os benefícios do 
dividendo demográfico de uma maior população 
ativa.48

Figura 4.8

Os resultados do desenvolvimento humano até 2050 registam uma melhoria mais 
acentuada no cenário de progresso acelerado:
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A necessidade de 
políticas ambiciosas

A fim de acelerar e sustentar o progresso do 
desenvolvimento, os países necessitam de adotar 
políticas ambiciosas que expandam a educação 
das mulheres e tragam benefícios transversais ao 
desenvolvimento humano. A calendarização des-
sas medidas é da máxima importância. Os países 
que atuem prontamente de modo a tirar partido 
do dividendo demográfico e evitar novos danos 
ambientais podem colher vantagens consideráveis. 
Os que o não fizerem, poderão confrontar-se com 
custos elevados que se agravarão ao longo do 
tempo. 

É possível demonstrar a importância de uma 
ação política corajosa e pronta, através de outros 
dois cenários que mostram o impacto de difer-
entes medidas políticas sobre o IDH previsto e 
respetivos componentes em 2050. O cenário de 
caso básico pressupõe a continuidade das tendên-
cias históricas e das políticas das últimas décadas. 
O cenário de progresso acelerado define algumas 
das opções e metas em 12 dimensões políticas 
que visam intervenções agressivas, mas razoáveis, 
para reduzir a pobreza, alargar as infraestruturas 
e melhorar a governação. São exemplos de metas 
ambiciosas uma duplicação dos empréstimos con-
cedidos por instituições financeiras internacionais 
ao longo de 10 anos, um aumento de 50% na 
migração ao longo de 20 anos49, um aumento de 
20% nas despesas com a saúde durante 10 anos, 
um aumento de 20% nas infraestruturas ao longo 
de 30 anos e uma melhoria de 20% na governação 
ao longo de 10 anos.

As projeções do cenário de caso básico são 
bastante otimistas, na medida em que mantêm a 
dinâmica dos progressos registados nas últimas 
décadas, entre os quais se incluem a melhoria 
muito considerável no desenvolvimento humano. 
Os países alcançam resultados muito melhores 
no cenário de progresso acelerado, registando-se 
o progresso mais rápido em países com um IDH 
baixo (figura 4.7). O IDH agregado aumenta 
52% na África Subsariana (de 0,402 para 0,612) e 
36% na Ásia do Sul (de 0,527 para 0,714). Assim, 
países com um IDH baixo convergem para os 
níveis de desenvolvimento humano atingidos por 
países com um IDH elevado e muito elevado.

Assim, políticas ambiciosas e plenamente in-
tegradas podem fornecer uma forte alavancagem 
com vista ao progresso do desenvolvimento 

humano (figura 4.8). Os efeitos são mais sig-
nificativos na África Subsariana e na Ásia do Sul, 
seguidas pelos Estados Árabes e a América Latina 
e Caraíbas. Os impactos são mais fracos na Europa 
e na Ásia Central, e na Ásia Oriental e Pacífico.

Em todas as regiões os maiores impactos re-
sultam de intervenções políticas nos domínios da 
saúde e da educação. Na África Subsariana, por 
exemplo, as políticas ambiciosas elevam o valor do 
IDH em 2050 de 0,612, no cenário do caso básico, 
para 0, 651. Na maior parte das regiões, o reforço 
da governação exerce o segundo maior impacto 
através do progresso, no que respeita à redução da 
corrupção, ao reforço das instituições democráti-
cas e à capacitação das mulheres. Na Ásia do Sul 
e na África Subsariana, porém, o investimento em 
infraestruturas é ainda mais importante. 

Os dois cenários mostram diferenças de vulto 
nas dimensões individuais do IDH. Na África 
Subsariana, a esperança de vida aumenta dos 53,7 
anos, em 2010, para os 69,4 anos, em 2050, no 
cenário de caso básico, em parte em resposta ao 
progresso sustentado registado na luta contra o 

Figura 4.9

O aumento do PIB per capita até 2050 é especialmente acentuado no cenário de 
progresso acelerado
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VIH/SIDA e outras doenças transmissíveis, mas 
para os 72,9 anos, no cenário de progresso aceler-
ado. Ao longo do mesmo período, está previsto 
que, no cenário de caso básico, a média de anos 
de educação formal na África Subsariana cresça 
de 4,3 para 6,7, porém, para 8,1, no cenário de 
progresso acelerado. 

Os ganhos no cenário de progresso acelerado 
são ainda maiores no que respeita ao PIB per 
capita (figura 4.9). Essa situação verifica-se para 
todos os grupos do IDH, onde as diferenças nos 
cenários são consideráveis em ambos os casos. À 
escala global, o PIB per capita subiria de 8 770 
dólares, em 2010, para 17 873 dólares, em 2050, 
no cenário de caso básico e para 27 995 dólares 
no cenário do progresso acelerado. O maior dif-
erencial em matéria de ganhos ocorreria na África 
Subsariana e na Ásia do Sul. Na África Subsariana 
o PIB per capita aumentaria de 1 769 dólares, em 
2010, para 5 730 dólares, em 2050, no cenário de 
caso básico e para uma quantia impressionante de 
13 210 dólares no cenário do progresso acelerado 
– mais do dobro do nível atingido no cenário de 
caso básico. No cenário de progresso acelerado, a 
Ásia do Sul registaria uma subida notória de 2 871 
dólares para 23 661 dólares.

O diferencial no aumento de rendimentos 
influencia diretamente a redução da pobreza de 
rendimentos. No cenário de caso básico, a pobreza 

de rendimentos quase desaparece na China, mas 
a sua diminuição é apenas marginal na África 
Subsariana, já que a população continua a crescer, 
e permanece elevada na Índia, que continuará a 
ter mais de 130 milhões de pobres em 2030. No 
cenário do progresso acelerado, o número de po-
bres diminui muito mais rapidamente, quase desa-
parecendo em alguns países e regiões (tabela 4.5).

A redução substancial da pobreza até 2050 
depende da existência de medidas políticas 
ambiciosas. Não atuar com ousadia para evitar o 
cenário das catástrofes ambientais, por exemplo, 
constituiria um grave impedimento à redução da 
pobreza.

Aproveitar o momento

É não só possível, mas também imperioso, que 
haja um maior progresso em termos de desenvolvi-
mento humano. Contudo, acelerar o progresso 
exigirá medidas políticas coordenadas em todas 
as frentes do desenvolvimento. Destas, uma das 
mais importantes é a equidade, pois as sociedades 
mais equitativas obtêm melhores resultados na 
maior parte dos aspetos do bem-estar, sendo mais 
sustentáveis. Outra é a redução da mortalidade 
infantil: é possível progredir rapidamente em 

TabELA 4.5

Número de pessoas em situação de pobreza extrema por região e países selecionados, nos cenários de 
caso básico e de progresso acelerado, 2010-2050 (milhões)

 Região ou país 2010 2020 2030 2040
2050,

Caso básico

2050,
Progresso 
acelerado

Estados Árabes 25 19 17 16 17 1

Ásia Oriental e Pacífico 211 74 42 29 29 9

China 94 13 5 1 1 0

Europa e Ásia Central 14 2 3 3 4 1

América Latina e Caraíbas 34 29 26 27 32 13

Ásia do Sul 557 382 243 135 81 13

Índia 416 270 134 53 21 2

África Subsariana 371 333 297 275 267 60

Mundo 1 212 841 627 485 430 96

Nota: A pobreza é definida como 1,25 dólares por dia em termos de paridade de poder de compra. Ver o Anexo técnico para uma apresentação dos cenários de 
caso básico e de progresso acelerado
Fonte: Cálculos do GRDH com base em Centro Pardee para os Futuros Internacionais (2013).
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todos os países através da educação, em especial 
das mulheres. 

É necessário que as políticas considerem 
também outras forças que influenciarão o desen-
volvimento humano, em especial a participação 
significativa das pessoas nos processos que 
moldam as suas vidas. A procura da participação 
cresce à medida que aumenta a instrução das 
pessoas e a interligação entre elas. Outras questões 
importantes que se colocam prendem-se com as 
alterações ambientais e demográficas; é necessário 
que os países atuem durante as breves janelas de 
oportunidade de que dispõem, a fim de evitar 

os elevados custos da perda de desenvolvimento 
humano.

A maior parte das oportunidades para sustentar 
e até acelerar a dinâmica do desenvolvimento hu-
mano está nas mãos dos governos nacionais. Num 
mundo cada vez mais globalizado, porém, os 
governos não agem sozinhos. O último capítulo 
debruça-se sobre a complexa teia de disposições 
internacionais nas quais os governos nacionais 
necessitam de se empenhar, bem como sobre a 
forma como as instituições regionais e globais 
podem trabalhar com maior eficácia em prol do 
desenvolvimento humano sustentável.
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“É hora de darmos as mãos para 
tentar criar um mundo pacífico 
onde possamos adormecer 
seguros e acordar felizes.”
Aung San Suu Kyi

“As forças que nos unem são 
intrínsecas e maiores do que 
as influências que nos são 
impostas e nos dividem.”
Kwame Nkrumah

http://www.goodreads.com/author/show/414621.Kwame_Nkrumah


5.

Alguns países do Sul têm vindo a desenvolver-se 
rapidamente, e muitos deles têm já uma partici-
pação muito mais ativa na cena mundial. Têm 
vindo a defender os seus interesses individuais e 
coletivos através de uma variedade de canais, em 
especial dispositivos regionais e parcerias bilaterais, 
que lhes permitem intervir relativamente a assun-
tos da sua escolha, muitas das vezes e em grande 
medida, nas condições que eles próprios definem. 
O Brasil, a China, a Índia e outras economias 
emergentes forjaram relações económicas mais 
profundas e mais fortes com os seus vizinhos e 
em todo o mundo em desenvolvimento: estão 
a expandir rapidamente os seus mercados e sua 
produção a nível mundial; apresentaram comple-
mentos inovadores das instituições financeiras de 
Bretton Woods; exercem cada vez mais influência 
na regulação mundial do comércio, da moeda e 
das finanças; e influenciam a cultura, a ciência, o 
ambiente, a paz e a segurança.

Os novos dispositivos promovidos pelo Sul 
e o pluralismo daí resultante põem em causa 
instituições e processos existentes em domínios 
tradicionalmente caracterizados pelo multilate-
ralismo, nomeadamente os das finanças, do 
comércio, do investimento e da saúde, umas vezes 
de forma direta e outras de forma indireta através 
de sistemas regionais e sub-regionais alternativos. 
A governação global e regional transforma-se 
num mosaico de novos dispositivos e antigas es-
truturas que é necessário alimentar coletivamente 
de múltiplas maneiras. As reformas em institui-
ções globais têm imperiosamente de ser acom-
panhadas por uma cooperação reforçada com 
instituições regionais, às quais, em determinados 

casos, deverão ser atribuídos mandatos mais 
alargados. A responsabilização das organizações 
tem de ser estendida a um grupo mais amplo de 
países, bem como a um grupo mais amplo de 
intervenientes. Em certos aspetos, o progresso 
tornou-se mais difícil. Os grupos de países estão 
em constante mutação, os seus mecanismos de 
coordenação tornaram-se cada vez mais pesados, 
e, em numerosos casos, as deliberações entre gru-
pos quase chegaram a um impasse.1 Deste modo, 
a crescente diversidade de vozes na governação in-
ternacional traz simultaneamente oportunidades 
e desafios ao desenvolvimento humano.

Ao mesmo tempo, há sinais de uma sociedade 
civil mais diversificada.2 Novas vozes vindas 
do Sul exigem mais responsabilização e uma 
representação mais ampla. As organizações da 
sociedade civil já influenciaram a transparência 
e o estabelecimento de regras a nível global em 
domínios como a ajuda, a dívida, os direitos 
humanos, a saúde e as alterações climáticas. As 
redes da sociedade civil conseguem hoje tirar par-
tido dos novos meios de comunicação social e das 
novas tecnologias de comunicações, facilitando 
ainda mais o estabelecimento de ligações entre 
ativistas locais e transnacionais, e permitindo que 
as pessoas partilhem ideias e preocupações e criem 
perspetivas coletivas numa esfera pública global. 

No mundo interligado em que vivemos, as 
ações empreendidas por cada país afetam os 
respetivos vizinhos e, em última análise, afetam 
pessoas em toda a parte, no presente e no futuro. 
Uma soberania responsável exige que se tenham 
em conta, de forma criteriosa e conscienciosa, as 

Governação e parcerias 
para uma nova era

Os sistemas atualmente existentes para o desenvolvimento internacional e a governação global constituem um mosaico de estru-
turas antigas e de novos dispositivos. A ascensão do Sul tornará estes sistemas ainda mais diversificados: é provável que a coop-
eração internacional venha a envolver uma teia ainda mais complexa de processos bilaterais, regionais e mundiais. Será, contudo, 
necessário que a todas estas estruturas trabalhem melhor em concertação — em particular quando se trata do fornecimento de 
bens públicos. A duplicação de esforços e a ausência de acordo a respeito de normas e objetivos comuns é não só ineficiente mas 
também potencialmente contraproducente, fazendo regredir o progresso humano. Daí a extrema importância de reforçar tanto 
as organizações mundiais como as regionais e estender, em simultâneo, a representação e a responsabilização a um grupo mais 
alargado de Estados e intervenientes, de modo a refletir a emergência destas novas forças. No presente capítulo, analisam-se 
opções e apresentam-se conclusões para esta nova era de parceria.
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As áreas de interesse 
global a nível internacional 

que requerem 
urgentemente atenção 

e cooperação incluem o 
comércio, as migrações, 

as alterações climáticas e 
o desenvolvimento. Cada 
uma destas áreas, a par 

da respetiva governação, 
sofreu alterações 

consideráveis devido 
à ascensão do Sul

consequências do comportamento nacional a 
nível global e regional. 

Alguns dos grandes desafios, incluindo questões 
comerciais e de segurança de âmbito regional, po-
dem ser enfrentados de forma construtiva a nível 
regional ou mesmo a nível bilateral. Trata-se, con-
tudo, de questões que também requerem soluções 
internacionais a mais longo prazo. O impasse 
que persiste nas negociações de Doha no âmbito 
da Organização Mundial do Comércio (OMC) 
impede a realização de progressos no sentido da 
autossuficiência agrícola e da erradicação da fome 
e da pobreza em África e noutros locais do mundo 
em desenvolvimento. Além disso, colocam-se out-
ras questões urgentes, como as alterações climáti-
cas, que só podem ser resolvidas a nível global e 
que, na ausência de uma ação coletiva no presente, 
serão ainda mais agravadas e oneradas no futuro.

Uma nova visão global 
dos bens públicos

Este mundo em mutação tem implicações 
profundas no fornecimento de “bens públicos”, 
como o ar puro e outros recursos comuns, que 

o mercado, por si só, não consegue produzir ou 
distribuir de modo suficiente ou de modo algum, 
e para os quais é fundamental a existência de 
mecanismos estatais.3 Entre os bens públicos glo-
bais desejáveis incluem-se um clima estável e um 
património mundial comum saudável, o que pres-
supõe a existência de regras que garantam maior 
estabilidade dos mercados financeiros, progressos 
nas reformas do comércio (como as que estão a 
ser discutidas na ronda de negociações comerciais 
de Doha) e mecanismos para o financiamento e a 
produção de tecnologias verdes. 

Para esse efeito, é necessário repensar o que 
é público e o que é privado, o que é mais bem 
fornecido de forma unilateral e de forma mul-
tilateral, e, acima de tudo, quando se tomam 
medidas coletivas, quais são as responsabilidades 
de cada uma das partes. O fornecimento público 
de bens é importante a nível nacional e global, 
mas a coexistência do público e do privado é 
inevitável (caixa 5.1). Por exemplo, há governos 
que, para combater as alterações climáticas e o es-
gotamento de recursos naturais, como o carvão, 
o petróleo e a água, estabeleceram parcerias com 
o setor privado para investir na investigação e de-
senvolvimento de fontes de energia alternativas. 

Caixa 5.1

A linha movediça entre público e privado no setor dos transportes

O facto de os transportes públicos serem assegurados pelo setor público 
ou pelo privado tem um impacto importante nos objetivos de desenvolvimento 
partilhados da sustentabilidade e da acessibilidade a preços comportáveis. Uma 
sociedade mais preocupada com a obtenção de resultados equitativos tem 
maiores probabilidades de providenciar uma maior rede de transportes públicos. 
As poupanças obtidas com economias de escala são repercutidas nos utentes, 
que deste modo tem um acesso relativamente barato aos transportes públicos. 
Nas sociedades mais igualitárias, existe uma maior probabilidade de os grupos 
que auferem baixos rendimentos, incluindo os estudantes, os idosos e as pes-
soas portadoras de deficiência, receberem subsídios e descontos adicionais. A 
ideia é reduzir a excludibilidade dos serviços de transporte. 

Os transportes públicos podem minimizar o congestionamento e as 
emissões de carbono dos veículos tradicionalmente associados aos transportes 
privados. Quando já existe um sistema de transportes públicos de dimensão 
considerável, este pode ser mais aberto à rápida introdução de tecnologias mais 
ecológicas. Por exemplo, Nova Deli exige que os autocarros públicos utilizem 
gás natural comprimido, um combustível muito mais ecológico do que a gasolina 
(os autocarros são explorados tanto pelo setor público como pelo privado). 

As sociedades com consciência ecológica tendem a incentivar a utilização de 
transportes públicos em vez dos privados, aplicando taxas de congestionamento e 
de carbono aos veículos privados, como acontece em Singapura, Milão e Londres 
(e é uma solução que está a ser estudada em São Francisco). A disponibilização 
de transportes públicos a preços comportáveis não é o único desafio. Dado que, 

de um modo geral, é cada vez maior o número de pessoas a preferir os meios de 
transporte privados, a resposta está em tornar os transportes públicos um bem 
mais apetecível, dotando-os de segurança, eficiência e fiabilidade. 

As parcerias público-privadas poderiam ser um caminho a seguir, pois 
tendem a garantir maior eficiência na construção e operação de projetos. O 
parceiro público salvaguarda os direitos de propriedade, proporciona o quadro 
regulamentar e, por vezes, utiliza subsídios para cobrir o défice entre benefícios 
privados e benefícios sociais. 

A maioria dos projetos ferroviários na América Latina e nas Caraíbas tem 
sido realizada através de parcerias público-privadas. A Índia possui um dos pro-
gramas de parcerias público-privadas no setor dos transportes em mais rápida 
expansão; entre 1995 e 2006, foram levados a cabo cerca de 230 projetos de 
parcerias público-privadas no valor de 15,8 mil milhões de dólares. A China 
tem utilizado de forma extensiva o modelo “Build-Operate-Transfer” (Construir-
Explorar-Transferir) das parcerias público-privadas para as rodovias sujeitas a 
portagem e outras infraestruturas, especialmente desde a década de 2000.

Estimuladas pelo aumento dos preços do gás, as empresas privadas 
sentem-se inclinadas a realizar, a expensas próprias, investigação sobre com-
bustíveis e tecnologias mais ecológicos. No entanto, há também necessidade de 
financiamento e incentivos públicos para garantir níveis de investigação ótimos 
do ponto de vista social sobre combustíveis e tecnologias mais ecológicos. De 
facto, os progressos tecnológicos ecológicos constituem um dos bens públicos 
globais mais essenciais e devem permanecer no domínio público.

Fonte: Banco Mundial 2003, 2012; Cheng e outros 2009.
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Com a ascensão do 
Sul, os padrões da 
migração alteram-se. 
Cerca de metade das 
remessas enviadas 
para países do Sul 
provém de trabalhadores 
que emigraram para 
outros países em 
desenvolvimento

As áreas de interesse global a nível internacional 
que requerem urgentemente atenção e cooperação 
incluem o comércio, as migrações, as alterações 
climáticas e o desenvolvimento. Cada uma destas 
áreas, a par da respetiva governação, sofreu alter-
ações consideráveis devido à ascensão do Sul. Ao 
mesmo tempo, a nova posição do Sul apresenta 
oportunidades para a consecução de acordos e a 
melhoria da cooperação.

O comércio  

Todos os países do Sul beneficiariam com a 
conclusão dos acordos comerciais internacionais 
abrangentes previstos pela ronda do desenvolvi-
mento de Doha da OMC. No entanto, a ronda 
de Doha permanece num impasse, enquanto se 
assiste ao desenvolvimento de uma teia cada vez 
mais complexa de dispositivos comerciais bilat-
erais e regionais. Estes dispositivos envolvem um 
menor número de atores, por vezes mais homogé-
neos, e conseguem alinhar interesses e assegurar 
ganhos mútuos para as partes envolvidas, sem o 
impasse que se regista a nível multilateral. 

Os grupos sub-regionais de comércio e inves-
timento, como a Comunidade Económica dos 
Estados da África Ocidental e o Mercado Comum 
do Sul, facilitaram uma maior interação económi-
ca e cooperação política também noutros domíni-
os, desde as questões da segurança à gestão dos 
recursos hídricos. Estes dispositivos bilaterais e re-
gionais oferecem oportunidades para uma maior 
integração económica Sul–Sul e proporcionam 
uma base de formação com vista ao reforço das 
vantagens competitivas.4 

No entanto, não obstante os benefícios que os 
acordos comerciais bilaterais e regionais oferecem, 
a inexistência de regras comerciais e de mecanis-
mos de coordenação mais eficazes à escala global 
acarreta custos consideráveis em termos de eficiên-
cia. Enquanto encorajam um comércio mais livre 
entre os seus membros, os blocos comerciais ten-
dem a erigir, entre si, barreiras ao comércio livre, 
acabando por reduzir o bem-estar a nível mun-
dial.5 Outras perdas de eficiência podem resultar 
do acrescido poder de mercado que alguns países 
adquirem através da consolidação da sua posição 
nos blocos comerciais.6 A investigação realizada 
com vista à elaboração do presente relatório reve-
lou que a existência de regras que garantam um 
comércio mais livre e mais justo pode acelerar o 
desenvolvimento humano, quando acompanhada 

de um investimento público sustentado nas 
capacidades humanas — incluindo a saúde, a 
educação e outros serviços sociais — e em in-
fraestruturas essenciais, como ligações modernas 
de transportes e telecomunicações.

Um regime comercial mais livre e não dis-
criminatório comporta numerosos aspetos, cuja 
supervisão é assegurada de forma mais eficaz por 
um conjunto reforçado e mais sólido de acordos 
multilaterais. Porém, dado que o regionalismo veio 
para ficar, a “multilateralização” gradual do region-
alismo é um caminho a seguir. Para tal, a OMC 
deverá abrir caminho a ideias no domínio da 
“legislação não vinculativa”, como a negociação de 
diretrizes voluntárias em matéria de boas práticas 
cm vista a novos acordos comerciais regionais e a 
introdução de alterações em acordos já existentes: 
a OMC poderá, por exemplo, organizar uma hi-
erarquia de diretrizes para os acordos de comércio 
regionais Norte-Norte, Norte-Sul e Sul-Sul.7

As migrações

Em 2010, pelo menos 25 economias do Sul 
registavam remessas de emigrantes superiores a 
10% do PIB. Porém, a governação das migrações 
é, em larga medida, assegurada de forma unilateral, 
por parte dos países de destino, ou a nível bilateral. 
Existem poucos mecanismos de coordenação 
multilateral.8 Estão em jogo preocupações reais de 
desenvolvimento humano, sobretudo no que res-
peita aos direitos dos migrantes. Embora as remes-
sas sejam fonte de rendimento para as famílias 
pobres, as migrações em grande escala também 
trazem consigo agitação e perturbação sociais. Os 
mecanismos multilaterais poderiam liberalizar e 
simplificar canais que permitem que as pessoas 
procurem trabalho no estrangeiro, assegurar di-
reitos básicos para os migrantes, reduzir os custos 
de transações associados à migração, e melhorar os 
resultados não só para os migrantes mas também 
para as comunidades de destino.9

Com a ascensão do Sul, os padrões da migração 
alteram-se. Cerca de metade das remessas enviadas 
para países do Sul provém de trabalhadores que 
emigraram para outros países em desenvolvimen-
to. Nos últimos anos, as organizações e processos 
de integração económica de âmbito regional 
inscreveram também a migração nas respetivas 
agendas. É o caso, por exemplo, da Associação das 
Nações do Sudeste Asiático, da União Africana, 
do Mercado Comum do Sul e da Comunidade 
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O combate às 
alterações climáticas 
requer um verdadeiro 

multilateralismo

para o Desenvolvimento da África Austral.10 
Em 2012, o Fórum Mundial sobre Migrações 
e Desenvolvimento realizou, pela primeira vez, 
debates sobre as migrações Sul-Sul. 

Embora a governação das migrações não seja 
inevitável ou exclusivamente uma questão multi-
lateral, a existência de mecanismos de coordenação 
internacionais poderia proporcionar uma estrutu-
ra de apoio para as redes emergentes de acordos 
regionais e bilaterais. O impacto benéfico desses 
diálogos poderia ser multiplicado por iniciativas 
globais dedicadas às questões da migração.

Com o crescimento contínuo das migrações 
internacionais anuais — de 70 milhões de pessoas 
por ano estimados há quatro décadas para mais de 
200 milhões registados atualmente e provenientes 
do Sul na sua maioria — aumenta a necessidade 
de dispor de regras que protejam os direitos dos 
migrantes e proporcionem normas acordadas a 
nível internacional para o fluxo de migrantes entre 
países de origem e de acolhimento.11 Essas regras 
seriam benéficas para todas as partes, tanto em 
termos económicos como sociais, ao passo que 
os custos da inação continuarão a crescer. Estes 
custos não são apenas, nem sobretudo, de natureza 
financeira: incluem os avultados custos humanos 
resultantes da separação forçosamente prolongada 
das famílias, dos maus-tratos demasiado fre-
quentes no local de trabalho, bem como da degra-
dação desnecessária e indefensável da dignidade 
humana sempre que não são reconhecidos aos 
trabalhadores residentes direitos jurídicos de base.

As alterações climáticas

As alterações climáticas serão porventura o 
problema que mais reconhecidamente requer 
uma cooperação global através de acordos multi-
laterais. O Sul deixou de se cingir às abordagens 
bilaterais e incorporara já o combate às alterações 
climáticas nas estratégias de desenvolvimento 
nacionais. A China prometeu reduzir até 2020 
entre 40% e 45% da sua intensidade de carbono 
(emissões de dióxido de carbono por unidade de 
PIB) em relação aos níveis registados em 2005.12 
Em 2010, a Índia anunciou reduções específicas 
voluntárias de 20% a 25% na intensidade de 
emissões de carbono.13 Os legisladores coreanos 
aprovaram em março de 2012 um programa na-
cional de comércio de emissões tendo em vista a 
redução das emissões de fábricas e centrais elétri-
cas.14 Na Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável realizada no Rio 
de Janeiro em 2012, Moçambique anunciou um 
novo Roteiro para a Economia Verde, e o México 
promulgou recentemente uma lei abrangente so-
bre alterações climáticas, a primeira a nível mun-
dial, que visa a redução de emissões e a criação do 
setor das energias renováveis.15

O combate às alterações climáticas requer um 
verdadeiro multilateralismo. Por exemplo, para 
reduzir a quantidade necessária de emissões de 
gases com efeito de estufa a nível mundial, é pre-
ciso que o Norte e o Sul cheguem a um acordo 
justo e mutuamente aceitável sobre a partilha de 
responsabilidades e, simultaneamente, a garantia 
de satisfação das legítimas aspirações de desen-
volvimento do Sul.

A Conferência sobre Desenvolvimento 
Sustentável organizada pelas Nações Unidas em 
2012 no Rio de Janeiro criou oportunidades de 
colaboração e alianças entre grupos de organismos 
ricos e pobres, públicos e privados, da sociedade 
civil, empresariais e estatais. Por exemplo, a 
Unilever, a Coca-Cola e a Walmart estiveram entre 
as 20 grandes multinacionais que se comprome-
teram, através do Fórum sobre Bens de Consumo, 
a eliminar das suas cadeias de abastecimento os 
materiais provenientes da desflorestação.16 A 
Microsoft prometeu tornar-se neutra em termos 
de emissões de carbono até 2012. Por seu turno, 
a FEMSA, a empresa latino-americana engarra-
fadora de refrigerantes, declarou que iria satisfazer 
85% das suas necessidades energéticas no México 
a partir de fontes renováveis.17 Todavia, apesar das 
inúmeras iniciativas promissoras, persiste ainda 
um grande fosso entre, por um lado, as reduções 
de emissões que é necessário fazer e, por outro, as 
modestas reduções que foram prometidas.

A cooperação para o desenvolvimento

Uma governação internacional mais inclusiva 
deve ter como componente essencial modalidades 
de cooperação para o desenvolvimento mais in-
clusivas e eficazes. Os países em desenvolvimento 
estão cada vez mais a prestar ajuda ao desenvolvi-
mento e a fazer investimentos a nível bilateral e 
regional, através de novos dispositivos de financia-
mento e de cooperação tecnológica, que oferecem 
alternativas ou complementam as abordagens dos 
doadores tradicionais e reforçam as opções dos 
beneficiários da ajuda. 
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É necessário repensar as 
instituições e princípios 
atuais da governação 
internacional, de modo a 
ter em conta a diversidade 
crescente de vozes e 
poderes e apoiar um 
progresso duradouro a 
nível do desenvolvimento

Em 2011, no 4.º Fórum de Alto Nível sobre a 
Eficácia da Ajuda realizado em Busan, República 
da Coreia, países em desenvolvimento e organi-
zações da sociedade civil apoiaram a Parceria 
de Busan para a Eficácia da Cooperação para o 
Desenvolvimento. A apropriação, a incidência nos 
resultados, as parcerias para o desenvolvimento 
inclusivas, a responsabilização mútua e a transpa-
rência foram selecionadas como os pilares em que 
deverá assentar um novo quadro de monitorização 
global. Foi colocada maior ênfase nos sistemas de 
países como a forma de atuação, juntamente com 
uma exigência feita em nome dos países parceiros 
para que sejam explicados eventuais desvios. Os 
doadores tradicionais da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico 
(OCDE) reconheceram a necessidade de uma 
estrutura de governação diferente para apoiar uma 
parceria mais alargada e integrar as economias 
emergentes.18 Com base nos princípios fundamen-
tais da apropriação nacional e do reforço das capaci-
dades, esta parceria estabeleceria um mecanismo de 
governação internacional e definiria indicadores 
para avaliação dos progressos. 

Juntamente com os doadores tradicionais, os 
novos parceiros para o desenvolvimento, como o 
Brasil, a China e a Índia, apoiaram os princípios da 
apropriação nacional e do reforço das capacidades. 
Todavia, a Declaração de Busan fazia notar que 
estes novos parceiros possuem os seus próprios 
desafios de desenvolvimento nacionais e já esta-
beleceram os respetivos métodos de cooperação 
externa. Este facto ficou refletido no texto da 
Declaração, no qual se afirma que, no caso destes 
países, os princípios, compromissos e ações acor-
dados em Busan servirão, de forma voluntária, de 
referência para as parcerias Sul-Sul.19 Olhando para 
o futuro, o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 
da OCDE e o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento apoiam em conjunto a nova 
“Parceria Global para a Eficácia da Cooperação 
para o Desenvolvimento” através do Fórum de 
Cooperação para o Desenvolvimento das Nações 
Unidas. Não obstante o compromisso dos sig-
natários no que respeita à transparência, o docu-
mento resultante não contém quaisquer outros 
compromissos ou metas mensuráveis e calendariza-
dos pelos quais os cidadãos possam pedir contas. 

A arquitetura pós-Busan ainda tem de tomar 
forma, contudo, entretanto, vieram à tona al-
gumas prioridades intermédias. Uma delas é 
o cumprimento, pelos doadores tradicionais, 

dos compromissos assumidos na Cimeira de 
Gleneagles do G-8 de 2005 e relacionados com o 
aumento da ajuda e a melhoria da coordenação e 
alinhamento.20 Os doadores tradicionais também 
podem trabalhar com os doadores emergentes, e 
estes podem contribuir com conhecimentos e ex-
periência na perspetiva de um país em desenvolvi-
mento. Graças à sua composição universal, a ONU 
está bem posicionada para envolver os parceiros do 
Sul nessa cooperação trilateral para o desenvolvi-
mento através do seu Fórum de Cooperação para o 
Desenvolvimento. Uma das principais tarefas con-
siste em assegurar um melhor alinhamento entre a 
cooperação para o desenvolvimento Norte-Sul e 
Sul-Sul e normas globais. 

O acordo de Busan marca um primeiro passo 
na remodelação da cooperação para o desenvolvi-
mento, de modo a que esta possa ser mais eficaz e 
aproveitar melhor o potencial dos países emergen-
tes. Tal como sucede com outros bens públicos 
globais, assim que se chegar a um entendimento 
comum a nível mundial, a operacionalização dos 
princípios poderá, então, na maioria dos casos, ser 
descentralizada e confiada aos governos nacionais, 
mediante a utilização dos quadros políticos comuns 
acordados. Tomemos como exemplo a Declaração 
do Milénio de setembro de 2000 e o acordo global 
sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 
que acabou por emergir. O acordo sobre esses 
objetivos impulsionou uma grande variedade de 
atividades e instituições, ao pôr em evidência uma 
verdade muito simples: o reforço das capacidades 
das pessoas e a promoção do desenvolvimento de 
todas as sociedades são bens públicos globais im-
portantes.21 O progresso concreto na consecução 
desses objetivos tem-se verificado sobretudo a nível 
dos países, através de iniciativas e da apropriação a 
nível nacional. 

Uma melhor representação 
para o Sul

É necessário repensar ou pelo menos recalibrar 
as instituições e princípios atuais da governação 
internacional, de modo a ter em conta a diver-
sidade crescente de vozes e poderes e apoiar um 
progresso duradouro a nível do desenvolvimento. 
Muitos deles foram concebidos bastante antes da 
ascensão do Sul para uma ordem pós Segunda 
Guerra Mundial, que não tem correspondência 
com a realidade contemporânea. 
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A governação 
internacional é cada vez 

mais influenciada por 
uma multiplicidade de 
vozes e atores através 
de movimentos globais 

e redes de ativistas 
transnacionais

Consequentemente, o Sul encontra-se consid-
eravelmente sub-representado nessas instituições. 
As quotas de votos nas instituições de Bretton 
Woods são ponderadas em benefício dos países do 
Norte, não obstante as alterações que se registam 
nas realidades económicas mundiais. A China, 
por exemplo, que é a segunda maior economia do 
mundo e detém mais de 3 biliões de dólares em 
divisas, tem tido uma quota de votos no Banco 
Mundial inferior à de França e do Reino Unido.

De igual modo, o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas toma decisões sobre a paz e a se-
gurança mundiais com um número de membros 
permanentes que reflete a estrutura geopolítica de 
1945. Na sessão da Assembleia-Geral das Nações 
Unidas realizada em 2012 em Nova Iorque, vários 
chefes de governo do Sul reiteraram os seus pedidos 
de longa data para a criação de assentos permanen-
tes no Conselho para África, a América Latina e as 
potências do mundo em desenvolvimento, como a 
Índia, que se encontram sub-representadas.22 

É necessário que as principais instituições 
internacionais sejam mais representativas, trans-
parentes e responsáveis. As instituições de Bretton 
Woods, os bancos de desenvolvimento regional e 
até mesmo o sistema das Nações Unidas correm 
o risco de perder relevância se não conseguirem 
representar adequadamente todos os Estados-
Membros e respetivos povos. É necessário que 
estes organismos respeitem e tenham em conta, de 
forma construtiva, as experiências tanto do Norte 
como do Sul, e procurem encontrar soluções equi-
tativas e sustentáveis tanto para as atuais como para 
as futuras gerações.

Ao mesmo tempo, o Sul em ascensão tem de as-
sumir mais responsabilidades na cena mundial, de 
acordo com o seu poder económico e peso político 
crescentes, inclusivamente contribuindo com mais 
recursos para as organizações multilaterais.23 O 
Sul tem de assumir papéis de liderança mais abran-
gentes tanto a nível regional como a nível global. 
Uma maior transparência e responsabilização das 
instituições mundiais, embora por si sós desejáveis, 
facilitarão ainda mais essa participação do Sul.

Têm-se registado alguns avanços positivos nesse 
sentido. Os países em desenvolvimento desem-
penham já um papel mais importante nas institu-
ições de Bretton Woods e em diálogos mundiais 
através das cimeiras de chefes de Estado do G-20. 
A OCDE permitiu a adesão de alguns países em 
desenvolvimento. Os países desenvolvidos devem 
saudar estas mudanças, já que o êxito do Sul traz 

também benefícios para o Norte e promove a 
prosperidade de todos. 

Com efeito, alguns processos intergovernamen-
tais seriam revigorados por uma maior participa-
ção do Sul, o qual pode contribuir com recursos 
substanciais a nível financeiro, tecnológico e hu-
mano. As economias emergentes poderiam as-
sumir a liderança na consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio, na inovação com 
vista à mitigação das alterações climáticas e na 
conclusão da ronda do desenvolvimento de Doha. 

Organizações globais mais representativas 
dos países do mundo seriam, em princípio, mais 
responsáveis perante a população mundial através 
dos governos nacionais. No entanto, a mediação 
do Estado sozinha é insuficiente. A governação 
internacional é cada vez mais influenciada por 
uma multiplicidade de vozes e atores através de 
movimentos globais e redes de ativistas transna-
cionais. De facto, é isso que tem impulsionado 
os movimentos antiglobalização, que por vezes 
se autodenominam movimentos da “democracia 
global” e que abrangem uma variedade de questões, 
articulam diferentes preocupações, e abraçam uma 
variedade quase infindável de mensagens políticas, 
mas partilham a preocupação básica de obrigar o 
poder e a governação transnacionais a prestar con-
tas à sociedade civil.

Nesse sentido, as instituições multilaterais atu-
almente existentes são incentivadas a recalibrar a 
sua representação e os seus princípios orientado-
res, em áreas como:
•	 A representação: Combinando os círculos de in-

tervenientes e de decisores de modo a que todos 
tenham uma voz efetiva nos assuntos globais 
que lhes interessam.

•	 Os bens públicos: Estabelecendo pontes de 
ligação através das linhas organizacionais para 
facilitar a produção multiníveis, multissetores 
e multiatores, que numerosos bens públicos 
globais requerem.

•	 A liderança: Encorajando os líderes globais, 
estatais e não estatais, a título individual ou co-
letivo, a exercerem a liderança para ajudarem a 
comunidade internacional em questões que são 
apanhadas em impasses políticos globais e prob-
lemas que estão a assumir proporções de crise.

•	 A congregação: Realinhando as organizações 
existentes de modo a refletir as realidades 
económicas e políticas globais em mutação, e 
dotando-as da autoridade e das capacidades 
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A sociedade civil global 
tem a capacidade de 
difundir novas normas 
que transformam o 
comportamento dos 
atores estatais e privados

especializadas necessárias para uma mediação 
eficaz entre intervenientes discordantes.

•	 A informação e os recursos: Ajudando os 
países mais pobres do Sul a participar mais 
eficazmente na governação global através de 
um melhor acesso à informação, à assistência 
técnica e ao financiamento.

•	 A participação dos cidadãos: Aproveitando as 
inúmeras ideias e opiniões veiculadas por redes 
de cidadãos e por participantes previamente 
colocados à margem do discurso global.
As organizações internacionais estão a tornar-se 

cada vez mais inclusivas e sensíveis às exigências 
de um mundo em rápida mutação. O Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas, por exem-
plo, instituiu o Fórum de Cooperação para o 
Desenvolvimento para um debate mais alargado 
sobre a ajuda ao desenvolvimento. Existe margem 
para um multilateralismo renovado. No entanto, 
as reformas operadas na governação do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e do Banco 
Mundial foram modestas. A estrutura nuclear do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas per-
manece inalterada, apesar de décadas de discussões. 
É necessária uma reforma mais determinada para 
que as instituições multilaterais facilitem a colabo-
ração transnacional em questões globais que se 
encontram bloqueadas, de uma forma que todos 
os países considerem equitativa e justa.

Uma sociedade civil global

As instituições de governação internacional 
podem ser chamadas a prestar contas não só pelos 
seus Estados-Membros mas também pela socie-
dade civil global, a qual pode moldar o exercício 
do poder e agir como um contrapeso em relação 
aos Estados e aos mercados. Todos os tipos de 
associações voluntárias, incluindo organizações 
não-governamentais, movimentos sociais, grupos 
de defesa de causas específicas, sindicatos e grupos 
comunitários, têm utilizado canais de influência 
como as eleições, o lobbying ou representação de 
grupos de interesse, os meios de comunicação 
social e as campanhas públicas para se tornarem 
motores de mudança social em muitos países 
líderes do Sul, incluindo o Brasil, o Egito, a Índia e 
a África do Sul. No Estado indiano de Kerala, uma 
rica história de empenho cívico levou o Governo 
a conferir prioridade à observação de direitos so-
ciais alargados e a políticas públicas de promoção 

da igualdade. No Brasil, o movimento Sanitarista 
de profissionais da saúde desempenhou um papel 
central no desenvolvimento do sistema público de 
cuidados de saúde do Brasil e no alargamento dos 
serviços às populações pobres.24 

Grupos nacionais da sociedade civil estão a 
utilizar cada vez mais a sua experiência de inter-
ação com os governos nacionais para abrir redes 
independentes de diálogo Norte-Sul e Sul-Sul 
fora dos tradicionais canais oficiais de governação 
internacional. Estas redes transnacionais lançam 
hoje as bases de uma sociedade civil global emer-
gente que exerce pressão para que sejam adotadas 
medidas em domínios que vão desde as alterações 
climáticas aos direitos humanos, passando pela 
política de migração.

O potencial da sociedade civil global para 
influenciar a tomada de decisões sobre questões 
globais cruciais foi em larga medida ampliado pela 
revolução da Internet. Esta possibilita a hiper-
conectividade de grupos diversificados e oferece 
plataformas para a rápida divulgação de ideias e 
preocupações entre os cidadãos por todo o globo. 
Permite a comunicação entre as pessoas e a parti-
lha de ideias entre as comunidades de cientistas e 
outros profissionais, sem a mediação do poder do 
Estado ou dos mercados. Esta nova facilidade de 
comunicação global alimenta parcerias criativas, 
capacitando indivíduos e organizações sociais, 
conduzindo a novas formas de solidariedade e 
permitindo que as pessoas interajam e expressem 
os seus valores à escala internacional. 

As revoltas ocorridas recentemente em vários 
países árabes e o culminar de desenvolvimentos 
históricos complexos mostraram que as redes 
sociais constituem uma força que os líderes mun-
diais e as instituições globais ignoram por sua 
conta e risco. A rápida divulgação do vídeo Kony 
2012, sobre Joseph Kony, membro do Exército de 
Resistência do Senhor acusado de crimes de guer-
ra, e a ampla resposta ao mesmo mostram que as 
redes sociais conseguem, no espaço de alguns dias, 
envolver muitos milhões de pessoas em discussões 
sobre assuntos importantes.25 Pode haver dis-
cordância quanto à legitimidade de determinadas 
preocupações e plataformas, mas a rápida partilha 
de informações através das redes sociais influencia 
claramente a opinião pública sobre questões de 
interesse para a cidadania global e, em última 
análise, influencia a governação internacional.

Na verdade, uma das ferramentas mais valiosas 
da sociedade civil global reside na capacidade 
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O desafio com que 
se defronta o sistema 

multilateral em resposta às 
necessidades do mundo 
em desenvolvimento não 
é uma falsa opção entre 

as estruturas mais antigas 
concebidas pelo Norte 
e os mecanismos mais 

recentes. Está em causa a 
integração, coordenação 

e, em certos casos, a 
reforma dessas instituições 

para que todas possam 
trabalhar em conjunto 

de forma mais eficaz

de difundir novas normas que transformam o 
comportamento dos atores estatais e privados. 
Acolhendo e enquadrando problemas e pres-
sionando os Estados, as redes da sociedade civil 
conseguem pôr sobre a mesa novas questões e 
influenciar a ação governamental e internacio-
nal com vista a novos tratados, mecanismos de 
execução mais fortes e até mesmo intervenção 
direta. Entre os exemplos clássicos da influência da 
sociedade civil nas normas globais incluem-se a di-
fusão, a nível global, do movimento sufragista, do 
movimento antiesclavagista e do movimento da 
Cruz Vermelha, que culminou na produção das 
convenções de Genebra e na criação da Federação 
Internacional das Sociedades da Cruz Vermelha 
e do Crescente Vermelho. Mais recentemente, as 
redes da sociedade civil global tiveram um papel 
influente na institucionalização de legislação 
contra as minas terrestres, na facilitação do acesso 
a medicamentos contra a SIDA e em campanhas 
de combate à violência contra as mulheres.

Embora a sociedade civil global possua muito 
potencial para influenciar as normas e o processo 
decisório da governação internacional, a eventual 
contribuição de organizações da sociedade civil e de 
redes transnacionais deve ser perspetivada. O facto 
de as organizações não-governamentais do Norte 
mobilizarem mais recursos permite-lhes ter uma in-
fluência desproporcionada no espaço da sociedade 

civil global.26 O regime internacional dos direitos 
humanos, por exemplo, destaca frequentemente os 
direitos civis e políticos, que preocupam de modo 
especial a sociedade civil na Europa Oriental, em 
detrimento dos direitos sociais, que ocupam um 
lugar muito mais central nas exigências dos movi-
mentos populares dos países do Sul. As restrições 
impostas ao espaço cívico e outras limitações 
podem afetar a capacidade de funcionamento das 
organizações da sociedade civil.27 Outro dos as-
petos a considerar prende-se com a transparência, 
pois pode não ser claro quão autónomos serão os 
grupos da sociedade civil face ao Estado e às forças 
do mercado. Quando organizações da sociedade 
civil se tornam extensões do poder estatal, do poder 
económico ou de uma autoridade tradicional, a 
atividade da sociedade civil pode fazer aumentar 
as desigualdades e a instabilidade em vez de as 
diminuir.28

A legitimidade da governação internacional, no 
futuro, dependerá da capacidade das instituições 
para interagir com as redes e comunidades de ci-
dadãos — compreendendo as suas preocupações 
e tendo em conta as suas ideias e abordagens 
para encontrar um rumo para os seus próprios 
esforços e energias. Este envolvimento maxi-
mizará a legitimidade das suas ações e assegurará 
a sua responsabilização perante os cidadãos dos 
Estados-Membros (ver também a caixa 5.2). A 

caixa 5.2� Jo Leinen, Deputado ao Parlamento Europeu

Um Parlamento Mundial para a Democracia Global?

Embora a legitimidade e a representatividade dos povos do planeta no 
processo decisório a nível global constituam imperativos para a governação de 
questões de âmbito mundial, os organismos responsáveis pela tomada de de-
cisões a esse nível não dispõem de mecanismos institucionais que garantam 
uma participação eficaz e influente dos cidadãos. Numa altura em que o proces-
so decisório intergovernamental revela os seus limites, a busca de equidade e 
sustentabilidade e a urgência de dar resposta a desafios decisivos para o nosso 
planeta exigem o envolvimento da cidadania global.

Um parlamento mundial complementaria a Assembleia-Geral da Nações 
Unidas – seja formalmente integrado no sistema da ONU, seja como uma insti-
tuição distinta. Esta ideia não é nova, mas à medida que vai amadurecendo vai 
colhendo cada vez mais apoio por parte de atores da sociedade civil e de parlamen-
tos regionais (incluindo os parlamentos europeu, latino-americano e africano) e foi 
recentemente salientada no “Manifesto for a Global Democracy” (Manifesto por 
uma Democracia Global), apresentado por um grupo multinacional de intelectuais.1

Um parlamento mundial seria constituído por delegados dos parlamentos 
nacionais, representantes de múltiplos partidos políticos de cada país. Dado 
que a grande maioria dos parlamentos nacionais são eleitos democratica-
mente, um tal organismo gozaria de um elevado nível de representatividade e 

de responsabilização política. Um parlamento mundial serviria de elo de ligação 
entre o processo de definição das políticas nacionais e o processo decisório 
mundial, fornecendo incentivos aos parlamentos e governos nacionais para que 
considerem as implicações das suas decisões para além das fronteiras nacio-
nais, e instilando nos parlamentos nacionais conhecimentos e experiência no 
que respeita à governação de assuntos de interesse mundial. 

Esta assembleia poderia reunir-se numa sessão anual alargada, durante 
a qual emitiria recomendações, acrescentaria pontos à ordem de trabalhos da 
Assembleia-Geral das Nações Unidas e apresentaria, por maioria qualificada, 
pontos de ordem de trabalhos ao Conselho de Segurança das Nações Unidas 
para debate e tomada de decisões. As deliberações seriam dotadas de um el-
evado nível de autoridade moral e política, embora a decisão final continuasse 
a ser da competência dos governos nacionais. A composição de cada delegação 
nacional poderia ser determinada ou pelos governos nacionais ou por meio de 
eleições especiais em que os cidadãos pudessem escolher os seus represent-
antes no parlamento mundial. A dimensão das delegações seria proporcional 
à população de cada país, uma abordagem que diverge consideravelmente da 
adotada para alguns organismos internacionais em que as quotas de votos se 
baseiam nas contribuições monetárias.

1.	 Beeston 2012.
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O objetivo derradeiro 
deste “pluralismo 
coerente” consiste 
em assegurar que as 
instituições a todos os 
níveis trabalhem de 
maneira coordenada 
para o fornecimento de 
bens públicos globais

ideia da cidadania ecológica, por exemplo, pode 
constituir uma via promissora para construir 
desde a raiz uma opinião pública global atenta ao 
fornecimento de bens públicos globais.29

Para serem eficazes, é preciso que as organ-
izações internacionais estabeleçam parcerias 
produtivas com comunidades de redes sociais e 
organizações não-governamentais tanto no Sul 
como no Norte. Deverão interagir com grupos 
de cidadãos para apoiar alterações das políticas 
e uma transição para princípios e instituições de 
governação internacional mais equitativos. A 
Organização Mundial da Saúde, por exemplo, tem 
tido de gerir criteriosamente interesses estatais e 
de se ajustar à ênfase colocada na privatização dos 
serviços de saúde, que se tornou dominante na 
década de 1980. Todavia, os seus compromissos 
essenciais para com a saúde pública e os seus laços 
com a sociedade civil permitiram-lhe continuar a 
seguir políticas que evidenciam uma abordagem à 
saúde assente nos direitos.30

Rumo a um pluralismo coerente

O desafio com que se defronta o sistema 
multilateral em resposta à ascensão do Sul não é 
uma falsa opção entre globalismo e regionalismo, 
ou entre estruturas mais antigas concebidas e 
geridas pelas tradicionais potências do Norte e 
mecanismos mais recentes que respondam às ne-
cessidades do mundo em desenvolvimento. Pelo 
contrário, está em causa a integração, coordenação 
e, em certos casos, a reforma dessas instituições 
para que todas possam trabalhar em conjunto de 
forma mais eficaz. A diversidade e a flexibilidade 
nos mecanismos de governação global podem 
ser fatores francamente positivos para o sistema 
internacional, mas não podem substituir-se à 
procura mundial de soluções para problemas que 
por inerência são de natureza global. Os decisores 
políticos que trabalham quer a nível regional quer 
a nível internacional deveriam esforçar-se por asse-
gurar um pluralismo mais coerente na governação 
multilateral, com normas e objetivos partilhados 
para apoiar iniciativas de desenvolvimento regio-
nais e globais diversificadas mas complementares. 

A experiência recente de muitos países do Sul 
demonstrou que alguns bens públicos podem 
ser fornecidos de forma eficaz a nível regional. 
Como se assinala no capítulo 2, as instituições re-
gionais podem por vezes responder a necessidades 

regionais com maior rapidez e eficiência do que as 
instâncias globais, nomeadamente no que respeita 
aos programas que visam a erradicação de doenças 
endémicas, a proteção de ecossistemas comuns e a 
eliminação de barreiras ao comércio intrarregional. 
Nesses casos, faz sentido os Estados vizinhos com 
ideias semelhantes responderem de forma coopera-
tiva a esses desafios, sem no entanto descurar a busca 
de respostas globais para os problemas sempre que 
necessário.

O aumento da cooperação regional pode 
também apresentar desvantagens — acrescentando 
maior complexidade a um conjunto de instituições 
multilaterais já de si diversificado, com todos 
os riscos de exclusão, duplicação e concorrência 
entre agências daí decorrentes. São numerosos os 
domínios em que as instituições regionais têm po-
tencial para complementar estruturas globais, ainda 
que hoje em dia esse tipo de coordenação se afigure 
rara ou incorretamente sincronizada.

Os dispositivos de governação global têm im-
perativamente de respeitar as estratégias mistas 
escolhidas pelos países. É evidente que as econo-
mias em desenvolvimento e emergentes optam 
atualmente por diversos tipos de cooperação — 
bilateral, regional e internacional. Ao longo do 
tempo, com o aparecimento de novos conjuntos 
de desafios, os países criaram novas formas de 
governação para os enfrentar. Na área financeira, 
por exemplo, os países desejam diversificar a respe-
tiva exposição e “apólices de seguros”, e procuram 
utilizar uma mistura de reservas nacionais, linhas 
de crédito bilaterais, dispositivos regionais e o 
FMI. É necessário que o regime internacional 
seja pluralista e garanta, simultaneamente, que a 
cooperação aos níveis regional ou sub regional seja 
consentânea com os mecanismos e políticas em 
vigor a nível internacional.

O objetivo derradeiro deste “pluralismo coer-
ente” consiste em assegurar que as instituições a 
todos os níveis trabalhem de maneira coordenada 
para o fornecimento de bens públicos globais. 
A complementaridade não só entre instituições 
globais e regionais mas também a nível das orga-
nizações públicas, privadas e da sociedade civil 
tem potencial para ser construtiva, ainda que 
presentemente possa parecer incipiente e inade-
quada. Os novos dispositivos e parcerias que vão 
surgindo para colmatar lacunas deixadas por dis-
positivos antigos devem ser incentivados e evitar a 
duplicação sempre que tal seja possível. Os novos 
dispositivos, a todos os níveis, devem funcionar 
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em concertação uns com os outros e em sintonia 
com as organizações multilaterais existentes, alin-
hando interesses e partilhando responsabilidades.

Embora o pluralismo e uma maior diversidade 
constituam progressos bem-vindos, existe dupli-
cação e ineficácia entre a enorme quantidade de 
novas organizações. Ao avançar para uma estru-
tura coerente, algumas organizações sobreviverão, 
enquanto outras serão consideradas redundantes. 

A governação dos bens públicos globais para um 
progresso sustentado no desenvolvimento humano 
requer um multilateralismo eficaz. As instituições 
internacionais podem também fornecer orien-
tações em matéria de direitos humanos e outros 
princípios universais, e proceder à arbitragem em 
domínios como o direito internacional público. 
No entanto, o multilateralismo terá de ser mais 
flexível para dar resposta a novos desafios e reali-
dades políticas. Num sistema pluralista coerente, 
as instituições internacionais podem servir como 
organismos coordenadores, desempenhando um 
papel catalisador ou congregador de todos os 
intervenientes. Para tal, é necessário que dispon-
ham não só do mandato mas também de conhe-
cimentos especializados e recursos suficientes para 

mediar e facilitar, para analisar e atender a inter-
esses frequentemente divergentes, e para propor 
soluções exequíveis e mutuamente proveitosas. O 
pleno envolvimento do Sul requer a modernização 
e transformação de numerosas organizações 
internacionais. Por outro lado, existe uma maior 
probabilidade de o Sul utilizar e apoiar plenamente 
instituições multilaterais que sejam considera-
das defensoras não só dos interesses do Sul mas 
também dos interesses dos países desenvolvidos. 

Uma arquitetura financeira: uma nova 
conceção para o Sul emergente

A ascensão do Sul tem vindo a criar novos pa-
drões de acumulação de recursos, potencialmente 
conducentes a uma arquitetura financeira mais 
densa, multidimensional e mais heterogénea, o 
que poderá promover a estabilidade e resiliência 
financeiras, favorecer capacidades produtivas de 
longo prazo, fomentar o desenvolvimento hu-
mano e alargar o espaço das políticas nacionais. 

Em alguns casos, estes dispositivos e instituições 
emergentes poderão substituir algumas das fun-
ções das instituições de Bretton Woods, porém, na 

caixa 5.3

Financiamento regional na Ásia: a Multilateralização da Iniciativa de Chiang Mai e o Banco de Desenvolvimento Asiático

A atual crise financeira tem constituído um forte incentivo ao alargamento 
do campo de ação da Iniciativa de Chiang Mai, um acordo regional entre a 
Associação das Nações do Sudeste Asiático, a China, o Japão e a República da 
Coreia (ASEAN+3). No início de 2009, a iniciativa foi multilateralizada e passou 
a designar-se Multilateralização da Iniciativa de Chiang Mai. Na altura, os de-
sembolsos de mais de 20% dos créditos disponíveis exigiam que o país devedor 
ficasse sob a vigilância do Fundo Monetário Internacional (FMI), por forma a 
fazer face à difícil tarefa de conceber e implementar uma vigilância regional.

Os membros da ASEAN+3 continuaram a aprofundar a Multilateralização 
da Iniciativa de Chiang Mai. Em Maio de 2012, a dimensão do conjunto de opera-
ções de intercâmbio de divisas (operações swap) duplicou para 240 mil milhões 
de dólares. No que se refere a 2012-2013, a necessidade de sujeição a um pro-
grama do FMI não se verifica enquanto o valor das operações não atingir 30% do 
limite máximo estipulado para o país (40% em 2014, conforme o resultado das 
negociações em curso). A maturidade das operações swap ligadas, ou não, ao 
FMI foi alargada e, pela primeira vez, foi introduzida uma linha de crédito preven-
tiva, que permite aos membros recorrer ao intercâmbio de divisas segundo uma 
fórmula baseada na dimensão do país. (A Iniciativa do Mercado Obrigacionista 
Asiático foi igualmente expandida em Maio de 2012)

A ASEAN+3 Macroeconomic Research Office (Gabinete de Investigação 
Macroeconómica ASEAN+3) abriu em 30 de janeiro de 2012 para levar a cabo a 
atividade de monitorização dos membros ao abrigo do Artigo IV do FMI. Este gabi-
nete assume-se como a “Unidade de Supervisão Regional da Multilateralização 

da Iniciativa de Chiang Mai”. A sua missão é monitorizar e analisar as econo-
mias regionais e contribuir para a deteção precoce de riscos, a implementação de 
ações corretivas e a tomada de decisões eficazes por parte da Iniciativa. Alguns 
observadores registaram as tensões ao longo do mandato e a constante resistên-
cia por parte da Ásia em criticar as políticas dos países vizinhos e, consequen- 
temente, as dificuldades em levar a cabo uma supervisão firme.

Antes da crise financeira mundial, o Banco Asiático de Desenvolvimento 
(BAD) já emprestava mais na região do que o Banco Mundial. A crise acelerou 
esta tendência. O BAD reagiu em alguns casos com maior celeridade e disponibi-
lizando empréstimos mais elevados do que o FMI e Banco Mundial, introduzindo 
novos tipos de programas de financiamento temporários e rápidos, bem como 
facilidades de empréstimo anti-cíclicas destinadas a apoiar os países em de-
senvolvimento e de baixo rendimento. Em Abril de 2009, a Indonésia propôs que 
uma parte do novo financiamento do FMI fosse entregue ao BAD. Com o apoio 
do Grupo dos 20, o BAD introduziu o Instrumento de Apoio Anti-Cíclico para dis-
ponibilizar até 3 mil milhões de dólares aos países asiáticos afetados pela crise.

Entre 2008 e 2009, os compromissos de empréstimos do BAD aumentaram 
42% e os seus desembolsos 33%. Outros bancos regionais de desenvolvimento 
apressaram-se a seguir o exemplo do BAD, sendo-lhes concedida uma parte 
dos novos fundos atribuídos ao FMI para estabelecerem novas facilidades de 
empréstimo a nível regional, por forma a promover com celeridade um apoio 
anti-cíclico na região.

Fonte: Woods 2010; Chin 2010, 2012; Ocampo e outros 2010; BAD 2009; Ciorciari 2011; AMRO 2012.
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maioria dos casos complementam a atual arquite-
tura financeira global. Além disso, as instituições 
emergentes poderão revelar-se transformadoras 
ao instarem as instituições de Bretton Woods a 
responder a preocupações sobre representação, 
princípios de governação e condicionalidades.

O Sul já desenvolveu uma série de abordagens 
e instituições alternativas, incluindo mecanismos 
monetários e de apoio a nível regional.
•	 A Iniciativa de Chiang Mai surgiu na sequência 

da crise financeira asiática de 1997, assumindo 
a forma de uma série de acordos de intercâmbio 
de divisas (swap) entre os países asiáticos, tendo 
evoluído para a multilateralização da Iniciativa 
de Chiang Mai, o que permite aos seus mem-
bros recorrerem ao programa de intercâmbio 
multilateral de divisas a fim de fazer face aos 

desequilíbrios da balança de pagamentos e às 
dificuldades de liquidez a curto prazo.

•	 O Fundo Monetário Árabe, fundado em 1976 
pelos 22 países da Liga dos Estados Árabes, 
dispõe de cerca de 2,7 mil milhões de dólares 
para apoiar financiamentos de emergência aos 
países membros, bem como uma cooperação 
monetária mais alargada. De referir igualmente 
a aspiração a uma moeda árabe única.31

•	 O Banco de Reserva da Índia anunciou recen-
temente um instrumento de intercâmbio de 
divisas no valor de 2 mil milhões de dólares 
destinado aos membros da Associação da Ásia 
do Sul para a Cooperação Regional.32

•	 O Fundo Latino-americano de Reservas, com 
uma capitalização de cerca de 2,3 mil milhões 
de dólares, tem por objetivo apoiar a balança de 

caixa 5.4� Enrique Garcia, Presidente, CAF

CAF: Um banco de desenvolvimento Latino-Americano

O banco multilateral CAF, quando foi constituído, em 1970, contava com 
cinco países membros Andinos (Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela). 
Presentemente, os seus acionistas incluem 18 países da América Latina, 
Caraíbas e Europa, bem como 14 bancos privados, obtendo a maior parte do 
seu financiamento nos mercados financeiros globais. O CAF promove o desen-
volvimento sustentável e a integração regional através de operações de crédito, 
subvenções e apoio técnico e oferecendo uma estruturação financeira a projetos 
dos setores público e privado na América Latina. A sua sede é em Caracas e tem 
agências em Assunção, Bogotá, Brasília, Buenos Aires, La Paz, Lima, Madrid, 
Montevideo, Quito e Cidade do Panamá. Na última década, a América Latina re-
gistou um rápido crescimento económico graças a um contexto externo favorável, 
que deu origem a um aumento dos preços dos produtos de base, a um ambiente 
macroeconómico estável e a uma maior procura interna resultante da redução 
da pobreza e de um maior rendimento. O CAF ajudou os seus países membros a 
tirarem partido destas condições económicas favoráveis, através de uma agenda 
de desenvolvimento abrangente, que inclui projetos e programas destinados a 
apoiar a transformação produtiva da região e a sua participação competitiva 
na economia mundial, a melhorar a qualidade das instituições e a promover a 
preservação do ambiente. O CAF assegurou um financiamento substancial em 
períodos em que os mercados estavam “secos” e outras instituições financeiras 
internacionais impunham condições restritas nos seus financiamentos.

Entre as razões do sucesso do CAF na região estão a sua essência Latino-
Americana, o forte compromisso político e financeiro dos seus países membros, 
a manutenção de políticas financeiras prudentes (especialmente em tempos de 
stress económico), e a sua política de não-condicionalidade. Presentemente, 
o CAF é uma das principais fontes de financiamento multilateral com vista a 
infraestruturas e energia na região, com autorizações no valor de mais de 10 
mil milhões de dólares no final de 2011, cerca de 30% do total de empréstimos 
multilaterais para a América Latina (comparativamente a 12,4 mil milhões de 
dólares para o Banco Interamericano de Desenvolvimento e 13,9 mil milhões 
para o Banco Mundial; ver Ocampo e Titelman 2012). O papel anti-cíclico do 
CAF em tempos de turbulência económica nos mercados internacionais e o 
seu apoio aos acionistas quando o financiamento se tornou escasso tem sido 

particularmente valioso. Para além de canalizar fundos dos mercados internacio-
nais para a região, maioritariamente dirigidos a projetos infraestruturais, o CAF 
concebeu e implementou, em conjunto com os seus países membros, uma am-
biciosa agenda de programas e de projetos apoiados por subvenções destinadas 
a combater alguns dos maiores obstáculos ao crescimento da América Latina.

O CAF contrai empréstimos nos mercados de capitais internacionais através 
de uma estratégia de financiamento que visa diversificar as fontes de financia-
mento por forma a mitigar os riscos cambiais e de taxas de juro, ao mesmo 
tempo que combina a maturidade média dos seus ativos e passivos de forma a 
manter liquidez suficiente em carteira. O CAF obteve as suas primeiras notações 
de risco das três principais agências de notação, em 1993, e as suas classi-
ficações melhoraram consistentemente, mesmo durante a crise económica na 
região. O CAF é presentemente o mais bem cotado emissor de obrigações na 
América Latina. Desde 1993, o CAF contraiu empréstimos no valor de mais de 
13,9 mil milhões de dólares através de 87 emissões de obrigações nos mercados 
de capitais internacionais mais importantes da Ásia, Europa, América Latina e 
Estados Unidos. As suas políticas financeiras prudentes tornaram o CAF numa 
instituição rentável que reinveste, através de subvenções e cooperação técnica, 
em programas e projetos de apoio aos seus países membros.

O desempenho do CAF tem-se distinguido pela capacidade de se adaptar 
a um ambiente em mudança e exigente. A sua estrutura governativa tem sido 
de particular importância. Desde a sua fundação, os acionistas do CAF deram à 
instituição a autonomia para conceber e implementar políticas operacionais sem 
pressões de ordem política. Os países membros sempre apoiaram a instituição. 
Na história do CAF, nunca os seus membros deixaram de cumprir as suas obriga-
ções, mesmo durante a crise económica. Quase totalmente detido por países 
Latino Americanos (Espanha e Portugal são acionistas minoritários devido aos 
seus laços históricos com a região), o CAF evitou conflitos que surgiram noutras 
instituições multilaterais, onde os objetivos dos dadores e dos beneficiários 
nem sempre estão alinhados. Neste aspeto, o CAF é reconhecido como uma 
instituição que é gerida por e para a América Latina, dando um exemplo útil de 
integração financeira pragmática.
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A soberania responsável 
tem em conta os 

interesses do mundo, no 
seu todo, e a longo prazo

pagamentos dos seus países membros. Oferece 
ainda garantias a empréstimos de terceiros e fa-
cilita investimentos de reserva, bem como uma 
coordenação regional das políticas monetárias. 
O seu potencial é limitado em virtude de uma 
adesão regional incompleta; o Brasil, a maior 
economia da região, não participa.33

•	 A Corporação Andina de Fomento tem vindo 
a ganhar a atenção por ter quadruplicado os 
empréstimos concedidos entre 1991-2007 e 
por ser propriedade quase exclusiva dos seus 
membros, a maioria dos quais são países em 
desenvolvimento (exceto Portugal e Espanha).34

Contudo, esses acordos regionais não reduzem 
necessariamente o papel do FMI. Avultados de-
sembolsos do Fundo podem condicionar os países 
devedores aos programas de vigilância do FMI, à 
semelhança da Multilateralização da Iniciativa de 
Chiang Mai (caixa 5.3).

A evolução da arquitetura financeira regional 
promovida por países do Sul proporciona um 
espaço renovado a políticas que colocam a ênfase 
no pragmatismo em detrimento da ideologia e 
garantem a redução das condicionalidades e a sua 
adequação ao país (caixa 5.4).35 As Instituições re-
gionais que emprestam a países mais próximos são 
também as que tendem a estar mais vocacionadas 
para conceber programas mais sensíveis às preocu-
pações políticas e economicamente mais adequa-
dos, com uma supervisão mais leve e menor ênfase 
na condicionalidade.

Algumas instituições, como o recente Banco 
do Sul36, renunciam em conjunto às condicional-
idades. Outros, incluindo a Multilateralização da 
Iniciativa de Chiang Mai e o Fundo Monetário 
Árabe, usam a condicionalidade só em circunstân-
cias específicas, sendo um ponto de discussão que 
se mantém entre os membros. Ainda há outros, 
como o Fundo Latino-americano de Reservas, 
que aplicam a supervisão, mas não utilizam a 
abordagem descendente do FMI, optando por 
colaborar com os países devedores.

Acordos comerciais regionais 

Os acordos comerciais regionais e sub-regionais 
expandiram-se e intensificaram-se em África, Ásia 
e América Latina, mesmo quando as negociações 
da Ronda de Doha para o comércio mundial 
foram interrompidas. Os acordos que abrem 
o comércio Sul-Sul têm um enorme potencial, 
com benefícios pelo menos tão alargados quanto 

aqueles que proporcionam maior acesso aos mer-
cados no Norte. A OCDE estima uma vantagem 
para o Sul, no que se refere ao bem-estar social, da 
ordem dos 59 mil milhões de dólares, na eventual-
idade de as tarifas Sul-Sul baixarem para os níveis 
das do Norte-Sul.37 Mesmo em África, em razão 
de acordos institucionais apropriados para um 
comércio agrícola mais aberto, existe um enorme 
potencial para aumentar a comercialização de 
muitas e diversas colheitas da região.

Um exemplo de um acordo regional bem-suce-
dido é a Ronda de São Paulo em 2010, no qual 
22 países em desenvolvimento acordaram reduzir 
tarifas na ordem dos 20% em cerca de 70% do 
comércio entre si. As reduções foram negociadas 
no quadro do Sistema Global de Preferências 
Comerciais de 1989, estabelecido para tirar par-
tido da cláusula de habilitação constante dos acor-
dos da Organização Mundial do Comércio, que 
permite aos países em desenvolvimento fazer con-
cessões mútuas, sem prejudicar as suas obrigações 
ao abrigo da cláusula da nação mais favorecida. 

Os acordos bilaterais podem facilitar os fluxos 
comerciais uma vez interrompidas as negociações 
multilaterais. Outras opções, como por exemplo 
os regimes comerciais preferenciais (RPC) que 
visam levar mais longe o objetivo de um comércio 
mais livre e não discriminatório, poderão ser su-
pervisionadas por uma instituição mundial mul-
tilateral como a OMC, ou por órgãos regionais.

Note-se, por exemplo, as negociações que visam 
reduzir a produção maciça e os subsídios às expor-
tações na agricultura, concedidos principalmente 
por países desenvolvidos. Esses subsídios distorcem 
o comércio mundial e expõem os agricultores em 
países desenvolvidos a uma concorrência desleal. 
No entanto, é quase impossível resolver satisfatori-
amente esta questão num quadro bilateral ou regio-
nal; requer uma disciplina multilateral que só pode 
ser negociada no quadro da OMC. A maioria dos 
países aceita a necessidade de um órgão multilateral 
forte destinado a arbitrar as regras do comércio 
mundial, embora sabendo que o regionalismo veio 
para ficar; uma das vias a seguir é a gradual “multi-
lateralização do regionalismo”. 38

Uma soberania responsável

Embora a maioria dos governos apoie os 
princípios do multilateralismo, a verdade é que 
se preocupam, e compreensivelmente, com a 
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preservação da soberania nacional. Uma exces-
siva observância do primado da soberania nacional 
pode incentivar rivalidades transfronteiriças e o 
“pensamento de soma zero”. Os países, por si só, são 
menos capazes de se defenderem dos efeitos de con-
tágio das crises financeiras ou dos efeitos nocivos 
do aquecimento global. As medidas nacionais não 
garantem aos cidadãos dos países o acesso a bens 
públicos globais. Alguns governos não são capazes 
de proteger suficientemente os direitos humanos 
dos seus cidadãos. A melhor estratégia passa por 
uma soberania responsável, ou seja, a formulação 
das políticas nacionais deve ter em conta os inte-
resses do mundo, no seu todo, e a longo prazo. 

A maior parte dos bens públicos globais de-
pende da gestão eficaz das consequências trans-
fronteiriças e de uma oferta adequada de bens 
públicos nacionais e regionais e, por conseguinte, 
da capacidade institucional nacional e da vontade 
de estabelecer uma cooperação a nível regional e 
global. As nações devem ter em consideração as 
suas responsabilidades a nível internacional no que 
se refere à disponibilização dos bens públicos e de-
vem evitar prejudicar o bem-estar coletivo e o bem-
estar de outros países, quer através da poluição ou 
de outros abusos relativamente a bens comuns 
globais ou regionais. Uma soberania responsável 
inclui medidas que visam esforços coletivos, como 
por exemplo iniciativas para a liberalização do 
comércio ou a mitigação das alterações climáticas 
que, se concebidas com eficácia, podem melhorar 
significativamente o bem-estar coletivo mundial

Num mundo altamente interligado, um processo 
decisório nacional eficaz não pode estar isolado das 
políticas regionais e globais. As políticas nacionais 
têm consequências regionais e globais; a título de 
exemplo, refira-se as respostas protecionistas nacio-
nais às crises económicas internacionais e a incapa-
cidade de regulamentar a sobrepesca e a poluição 
dos oceanos. Paralelamente, as políticas regionais 
e globais determinam o contexto da formulação 
das políticas nacionais. As nações e as organizações 
regionais e multilaterais devem unir-se e alinhar as 
políticas nacionais com vista à consecução de obje-
tivos comuns internacionais. Num mundo cada vez 
mais globalizado e interligado, esta é uma questão 
de interesse próprio indiscutível: as decisões toma-
das a nível nacional, hoje, podem afetar cidadãos de 
todos os países nas gerações vindouras. 

Se os dirigentes nacionais não se dispuserem 
a olhar para além dos seus interesses nacio-
nais imediatos, definidos com estreiteza de vistas, 

perder-se-ão os potenciais ganhos da cooperação, 
e os custos da inação serão maiores. As políticas 
nacionais sairão prejudicadas, ao invés de se re-
forçarem mutuamente e se complementarem. A 
título de exemplo, refira-se a despesa pública e as 
políticas de incentivo no rescaldo da crise finan-
ceira mundial: a coordenação entre os bancos 
centrais em todo o mundo no sentido de uma 
redução concertada das taxas de juros, ajudou a 
evitar o agravamento da recessão mundial. 

O Sul, devido à sua dimensão económica e 
influência política crescente, é um parceiro cada 
vez mais importante na tomada de decisões a nível 
global. A ascensão do Sul, acompanhada do refor-
ço das relações transfronteiriças, torna o processo 
decisório mais interdependente do que nunca. O 
Norte e o Sul devem encontrar os denominadores 
comuns que lhes permitam fazer progressos sig-
nificativos no que respeita à resolução de muitos 
dos atuais problemas globais prementes. 

Uma soberania responsável exige também que 
os Estados respeitem os direitos humanos uni-
versais e as obrigações para com as pessoas que 
residem nos seus territórios, garantindo a sua pro-
teção e segurança. A iniciativa “Responsabilidade 
de Proteger”, por exemplo, é uma tentativa de de-
senvolver uma nova segurança internacional, bem 
como normas em matéria de direitos humanos 
passíveis de superar o fracasso da comunidade in-
ternacional em prevenir e impedir os genocídios, 
os crimes de guerra, a limpeza étnica e os crimes 
contra a humanidade. Deste ponto de vista, a so-
berania é vista não apenas como um direito, mas 
também como uma responsabilidade. 

Muito embora constitua um passo positivo no 
sentido de estabelecer princípios orientadores 
para a governação global em matéria de segu-
rança humana, a iniciativa peca pela ausência de 
procedimentos que assegurem o respeito desses 
princípios.39 Não se definiram limiares para as 
violações ou atrocidades que desencadeiem au-
tomaticamente intervenções internacionais Este 
desfasamento entre princípios e procedimentos 
realça a importância de se reforçar as capacidades 
dos sistemas internacionais de governação por 
forma a responsabilizar os governos e os sistemas 
políticos perante os povos que representam. Sem 
a existência de mecanismos vinculativos, à luz 
dos quais os Estados têm de responder pelos seus 
atos perante os seus cidadãos, a legitimidade das 
instituições, como o Conselho de Segurança da 
ONU, é posta em causa. Contudo, a consecução 
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de um acordo sobre um princípio de soberania 
responsável e solidária só será possível, no futuro, 
se as condições prévias de imparcialidade e justiça 
a nível mundial foram respeitadas.

Novas instituições, 
novos mecanismos

A ascensão do Sul oferece oportunidades de criar 
estruturas novas e inovadoras refletidas em par-
cerias para o desenvolvimento e novas aborda-
gens à política de desenvolvimento, tanto a nível 
global como regional. As substanciais reservas de 
divisas acumuladas pelas principais economias 
do Sul poderão ser aproveitadas para promover, 
por exemplo, o financiamento do desenvolvi-
mento em países menos desenvolvidos. Novos 
mecanismos de ajuda, bem como o comércio e 
o intercâmbio de tecnologias entre as regiões 
do mundo em desenvolvimento podem apoiar 
e complementar dispositivos existentes. As 
nações do Sul poderão assumir papéis de maior 
liderança no diálogo político mundial sobre as 
necessidades mais urgentes do desenvolvimento 
internacional e ainda sobre as formas mais efica-
zes de enfrentar os desafios do século XXI. 

Bancos para o desenvolvimento 
de infraestruturas

A ascensão do Sul gera igualmente novas possi-
bilidades de financiamento do desenvolvimento 
humano equitativo e sustentável. O Brasil, a 
China, a Índia, a Federação Russa e a África do 
Sul, por exemplo, propuseram a criação de um 
Banco de Desenvolvimento dos BRICS que uti-
lizaria as suas consideráveis reservas para financiar 
projetos em países em desenvolvimento.40 Tal 
como o Banco Europeu para a Reconstrução e 
Desenvolvimento, este banco poderia disponi-
bilizar uma gama de instrumentos, incluindo 
empréstimos, capitais próprios e garantias. Para 
além de financiar projetos produtivos, este fluxo 
de recursos permitiria também contribuir para o 
reequilíbrio financeiro global.
A construção de infraestruturas poderia ser 
uma importante aplicação destas reservas. Para 
atender às necessidades urgentes, a despesa com 
infraestruturas nos países em desenvolvimento 
deverá atingir um montante situado entre os 1,8 
e 2,3 biliões de dólares por ano até 2020, ou cerca 

Figura 5.1

Num cenário de progresso acelerado, os maiores 
aumentos previstos para os valores de IDH 
registam-se na África Subsariana e na Ásia do Sul
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Figura 5.2

A afetação de uma pequena fração das reservas 
internacionais de nove países do Sul pertencentes 
ao G20 poderia fornecer recursos adicionais 
substanciais para o investimento público em 
infraestruturas na África Subsariana e na Ásia do Sul
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de 6% a 8% do PIB, em comparação com os níveis 
atuais de 0,8 e 0,9 biliões de dólares por ano, ou 
cerca de 3% do PIB.41 A criação de um banco de 
desenvolvimento orientado para as infraestruturas 
e o desenvolvimento sustentável poderia ser uma 
forma de possibilitar e facilitar esses investimen-
tos, o que incrementaria a contração de emprés-
timos por parte de países em desenvolvimento 
com vista ao financiamento de infraestruturas 
economicamente produtivas 
Uma vez que os mutuários necessitam de ter pre-
sente a sustentabilidade da dívida, impõem-se es-
forços que permitam ultrapassar o endividamento 
público interno, alavancando outras formas de as-
sistência financeira. Uma nova instituição poderá 
atrair o capital apropriado através de garantias e de 
outros instrumentos.42 As novas instituições serão 
mais eficazes se trabalharem em conjunto com 
as instituições regionais e globais, preenchendo 
as lacunas no que respeita ao financiamento e 
investimento.
O capítulo 4 apresentou um cenário de progresso 
acelerado que estabeleceu metas ambiciosas para 
elevar o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) em todas as regiões até 2050 através de 
uma série de iniciativas no domínio da despesa 
pública. Este cenário pressupõe cerca de 20% de 
melhorias em infraestruturas até 2050, o acesso 
universal à eletricidade até 2030, a eliminação de 
combustíveis sólidos como primeira fonte de ener-
gia para o aquecimento e confeção dos alimentos 
nas habitações até 2030, uma produção de energia 
renovável 50% acima do caso básico até 2050 e o 
acesso universal à telefonia móvel e à banda larga 
até 2030. Segundo as previsões, os aumentos mais 
acentuados nos valores de IDH sob este cenário 
registar-se-ão na África Subsaariana (65%) e na 
Ásia do Sul (47%; figura 5.1). Em média, o inves-
timento público atual na África Subsariana e na 
Ásia do Sul ronda os 7,7% do PIB.43

A afetação de uma pequena fração das reservas 
internacionais de nove países do Sul pertencentes 
ao G20 poderia fornecer recursos adicionais 
substanciais para o investimento público em 
infraestruturas na África Subsariana e na Ásia do 
Sul (figura 5.2). Dependendo da parte das reser-
vas afetadas, o investimento público aumentaria 
17,6%–52,8%. Na verdade, a afetação de apenas 
3% das reservas internacionais líquidas dos nove 
países do Sul do G20 aumentaria a quota de inves-
timento público nestes países de 4,1% para 11,7% 

do PIB, próximo do nível médio de investimento 
público em todos os países em desenvolvimento.44

Para os países detentores de reservas e respe-
tivos fundos soberanos, investir nos países em 
desenvolvimento é, do ponto de vista financeiro, 
atraente, permitindo-lhes diversificar ao mesmo 
tempo que beneficiam de maiores lucros sem 
riscos acrescidos.45 Os fundos soberanos têm 
perspetivas de investimento a longo prazo e um 
baixo risco de resgate, o que lhes permite fazer in-
vestimentos de longo prazo. Uma vez que muitos 
dão prioridade a retornos sociais e não privados, 
podem também assumir posições socialmente 
responsáveis. Por exemplo, a Noruega tem apli-
cado critérios de sustentabilidade mundial aos 
investimentos dos seus fundos soberanos, através 
do Norges Bank Investment Management, com-
prometendo-se com os Princípios instituídos pelo 
Pacto Global das Nações Unidas e investindo 
em iniciativas que visam reduzir a desflorestação 
na Guiana, Indonésia e Tanzânia.46 O desafio da 
governação é o de operacionalizar investimentos 
socialmente responsáveis, definir parâmetros ade-
quados e providenciar um acesso mais fácil dos 
fundos soberanos a investimentos com elevado 
impacto no desenvolvimento humano.47

As instituições do Sul, desde o Banco dos 
BRICS até à Multilateralização da Iniciativa de 
Chiang Mai e à União Africana, têm um poten-
cial considerável para influenciar a governação 
internacional. A ação coletiva requer uma visão 
partilhada. A premissa subjacente a esta visão não 
pode ser dada por garantida. A proliferação de 
acordos regionais, e não só, revela que os governos 
reconhecem os benefícios do desenvolvimento co-
letivo e assumem um compromisso com o mesmo.

Uma nova Comissão para o Sul?

Em 1987, os líderes do Movimento dos Países 
Não Alinhados criaram a Comissão para o Sul com 
o objetivo de considerar opções políticas e áreas de 
cooperação para os países do Sul. O seu relatório 
final, em 1990, O Desafio do Sul, produzido sob 
a orientação de Julius Nyerere, o então presidente 
da Tanzânia, e do economista Manmohan Singh, 
futuro primeiro-ministro da Índia, constituiu 
uma análise extremamente original e presciente.48 
O relatório identificou as alterações climáticas 
como um desafio prioritário e proeminente que se 
impõe teimosamente nos dias de hoje, assim como 
a pobreza, a exclusão social e o crescente fosso 
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entre ricos e pobres.49 Igualmente importante foi 
a análise atenta da Comissão para o Sul sobre as 
possibilidades então emergentes de uma maior co-
operação Sul-Sul no domínio da ajuda, comércio e 
outros aspetos da política internacional.

O mundo e o Sul sofreram uma profunda 
transformação ao longo das duas últimas décadas. 
O Sul do século XXI é liderado por economias 
em rápido crescimento, com biliões de dólares 
de reservas cambiais e outros tantos biliões para 
investir fora das suas fronteiras. As empresas do 
Sul figuram entre as maiores do mundo. É certo 
que as possibilidades de uma ação coletiva nunca 
foram tão grandes, contudo, o consenso em torno 
desta questão não pode ser dado por garantido. 
As instituições vocacionadas para a cooperação 
Sul-Sul – o Grupo dos 77, o Movimento dos 
Países Não Alinhados e as Cimeiras do Sul – fo-
ram forjadas no cadinho da descolonização, que 
criou fortes laços políticos, económicos, sociais e 
culturais entre os países emergentes do mundo em 
desenvolvimento. Essa experiência formativa está 
cada vez mais distante da atual geração, e o com-
promisso de solidariedade entre os países do Sul, 
comum aos seus cidadãos mais velhos, vai dando 
lugar, em muitos casos, aos interesses nacionais.

As novas realidades do século XXI exigem um 
olhar novo sobre estas questões e sobre as institu-
ições lideradas pelos próprios países do Sul. Uma 
nova Comissão para o Sul, constituída com base 
no legado da primeira comissão, mas refletindo 
os pontos fortes e as necessidades do Sul atual, 
poderá proporcionar uma nova visão, assente no 
reconhecimento de que a diversidade do Sul pode 
atuar como uma força conducente a um novo tipo 
de solidariedade, que visa acelerar o progresso do 
desenvolvimento humano nas próximas décadas. 
As ligações económicas existentes no Sul e os 
benefícios mútuos da cooperação representam, 
provavelmente, novos incentivos para a criação 
deste órgão.

Conclusões: parceiros 
numa nova era

A ascensão do Sul, em certa medida, apanhou o 
mundo de surpresa. Antes, era ponto assente, em-
bora não explicitado, que os países em desenvolvi-
mento se aproximariam progressivamente dos 
padrões de desenvolvimento humano dos países 
industrializados (“convergência”), e que os países 

industrializados manteriam a sua posição de lider-
ança e de força. Em muitos aspetos ainda é o caso: 
os valores médios do IDH são substancialmente 
mais baixos em muitos países do Sul. Porém, o 
que apanhou o mundo de surpresa foi o facto de 
os países do Sul, mesmo registando os níveis mais 
baixos de desenvolvimento humano, serem hoje 
atores de peso no cenário mundial, dispondo de 
recursos financeiros e poder político para influen-
ciar as tomadas de decisão a nível internacional.

Esta situação já se perfilava nos primeiros anos 
do século XXI, dado que a China e outras econo-
mias emergentes acumularam vastas reservas, que 
mantiveram como obrigações do Tesouro dos 
Estados Unidos, o que efetivamente contribuiu 
para sustentar o dólar americano. Contudo, a 
situação agudizou-se depois de 2008, na sequên-
cia da crise bancária e de posteriores choques 
económicos que empurraram alguns dos países 
mais ricos para a recessão, e ameaçaram a sobre-
vivência de uma das principais moedas do mundo. 
Atualmente, são os países do Norte que veem nos 
países do Sul a possibilidade de manter o progres-
so da economia mundial.

Na prática, cada grupo de países precisa do out-
ro mais do que nunca. O Norte precisa dos países 
mais vigorosos do Sul para manter a procura de 
bens e serviços exportados, em especial porque 
várias das suas economias e sociedades estão en-
fraquecidas em virtude de apertados programas de 
austeridade. O Sul precisa do Norte, não só como 
um mercado maduro, mas também como uma 
fonte de inovação e tecnologias complexas.

A ascensão do Sul demonstra que o mundo se 
tornou mais difuso e interconectado, o que levou, 
nomeadamente, a que os países em desenvolvi-
mento, em vez de pôr os olhos no Norte em busca 
de inspiração, procurassem nos seus pares do Sul 
modelos de desenvolvimento adequados. Assim 
sendo, ao invés de ver um menu de opções ide-
ológicas estéreis, podem analisar o que funcionou, 
em que circunstâncias, e escolher os instrumentos 
mais apropriados. O capítulo 3 adiantou exemplos 
de programas e políticas destinados a melhorar 
o desenvolvimento humano nas economias 
emergentes do Sul, desde investimentos na saúde 
pública e educação a programas de transferência 
condicionada de rendimentos. Esses exemplos 
podem servir de inspiração para formular políti-
cas semelhantes noutros países, mas privilegiando 
a compreensão das necessidades, instituições e 
condições específicas de cada um. 
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As boas decisões políticas 
também requerem um 
maior empenho no reforço 
das capacidades sociais 
e não apenas individuais

O presente Relatório sintetizou alguns dos 
fatores impulsionadores do desenvolvimento que 
se revelaram mais eficazes: um Estado proativo 
orientado para o desenvolvimento, a capacidade 
de integração nos mercados mundiais e a inovação 
sustentada da política social. Dentro de cada um 
destes, existem várias opções, mas não há soluções 
universais. O que funcionou para um país poderá 
não ter sido muito viável noutro. 

No entanto, os países mais bem-sucedidos têm 
demonstrado que opções inovadoras e por vezes 
contraintuitivas podem funcionar. Pagar aos pais 
para levar seus filhos a centros de saúde pode 
parecer desnecessário, mas, como ilustra o caso 
do México, pode ser uma boa medida para me-
lhorar a saúde das crianças; os seus programas de 
transferência condicionada de rendimentos têm 
suscitado interesse em todo o mundo. Da mesma 
forma, utilizar um telemóvel para fazer operações 
bancárias fez todo o sentido para habitantes do 
Quénia e das Filipinas que nunca tinham tido 
antes qualquer conta bancária pessoal e viviam em 
lugares absolutamente distantes de uma agência 
bancária.

Os países do Sul foram, assim, utilizando as 
suas próprias ideias e energia para criar uma nova 
dinâmica em prol do desenvolvimento humano. 
Contudo, num cenário mundial complexo do 
ponto de vista político, económico e social, este 
dinamismo poderá não produzir ainda resulta-
dos sustentáveis. São já visíveis sinais de maiores 
desigualdades e de expectativas frustradas que 
podem conduzir a conflitos sociais violentos. 
Acresce ainda que a preocupação de que sobre-ex-
ploração dos recursos mundiais combinada com 
os efeitos das alterações climáticas possa destruir 
o planeta para as gerações futuras.

Por todos estes motivos, o presente Relatório 
também se debruçou sobre as medidas necessárias 
para garantir que o desenvolvimento humano 
evolui de forma produtiva e sustentável, o que 
inclui medidas destinadas a melhorar a equidade, 
permitir a representação e participação, fazer 
face aos desafios ambientais e gerir as alterações 
demográficas. 

Abordar estas questões exigirá um comprom-
isso e competências consideráveis por parte dos 
governos nacionais e da sociedade civil. Como 
este capítulo defendeu, exigirá igualmente uma 
cooperação a nível mundial muito mais profícua à 
medida que os governos nacionais, as organizações 
internacionais e toda a sociedade civil emergente 

mundial abram caminho a novos modelos as-
sentes numa compreensão e cooperação mútuas. 
Algumas delas implicarão uma remodelação das 
instituições existentes por forma a acolher um 
novo equilíbrio de poderes a nível global. Outras 
poderão traduzir-se na conceção de novas formas 
institucionais. 

Tendo em conta todos estes elementos, os 
princípios fundamentais do desenvolvimento 
humano continuam a impor-se. Como sempre, 
o objetivo é alargar as escolhas e capacidades de 
todos os cidadãos, independentemente de onde 
vivam. Muitos países do Sul já demonstraram o 
que é possível fazer, mas a verdade é que apenas 
percorreram uma parte do caminho. Para os 
próximos anos, o presente Relatório adianta cinco 
grandes conclusões.

A crescente força económica no Sul deve 
ser acompanhada por um compromisso 
total com o desenvolvimento humano

O investimento no desenvolvimento humano 
justifica-se não só por razões morais, mas também 
pelo facto de a chave do sucesso numa economia 
mundial mais competitiva e dinâmica residir na 
melhoria da saúde, educação e bem-estar social. 
Em particular, estes investimentos devem visar 
os pobres, permitindo a sua interação com os 
mercados e aumentando as suas oportunidades de 
subsistência. A pobreza é uma injustiça que pode e 
deve ser sanada por ações concretas.

As boas decisões políticas também requerem 
um maior empenho no reforço das capacidades 
sociais e não apenas individuais. Os indivíduos 
estão enquadrados em instituições sociais que 
podem limitar ou reforçar o seu potencial de de-
senvolvimento. As políticas destinadas a mudar as 
normas sociais que limitam o potencial humano, 
como por exemplo, restrições legais contra os 
casamentos precoces ou exigência de dote, ofere-
cem ao indivíduo oportunidades de explorar o seu 
pleno potencial.

Como salienta o presente Relatório, a ascensão 
do Sul significa, nomeadamente, que a maioria 
dos países dispõe atualmente de políticas de 
crescimento e de margem orçamental para definir 
metas ousadas – eliminar a pobreza, promover 
estratégias com vista ao pleno emprego e inovar 
em prol de uma económica hipocarbónica. 
Muitos países estão sobrecarregados com as 
condicionalidades frequentemente associadas à 
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ajuda internacional e transferência de recursos, e o 
recente aumento nos preços dos produtos de base 
inverteu o longo declínio em termos de comér-
cio enfrentado por muitos produtores de bens 
primários.50 Esta situação proporciona uma boa 
margem de recursos que pode ser gerida de forma 
a promover o desenvolvimento humano nacional 
por parte de governos empenhados em evitar a 
“maldição dos recursos”. 

As projeções apresentadas no capítulo 4 
reforçam este ponto. Mostram que, mediante 
um forte compromisso com o desenvolvimento 
humano e políticas macroeconómicas prudentes, 
é possível reduzir fortemente a pobreza na África 
Subsaariana, uma região onde os cenários de base 
apontam para um provável aumento, no futuro, 
do número de pessoas pobres, atendendo a que 
o crescimento demográfico supera o crescimento 
económico. 

Os países menos desenvolvidos podem 
aprender e beneficiar com o sucesso 
das economias emergentes do Sul

A acumulação sem precedentes de reservas 
financeiras e fundos soberanos do Sul (6,8 biliões 
de dólares) e do Norte (3,3 biliões de dólares) abre 
a oportunidade de realizar amplos progressos mais 
rapidamente. Mesmo uma pequena parte destes 
fundos afetada ao desenvolvimento humano e à 
erradicação da pobreza poderia ter um efeito con-
siderável. Como mencionado supra, o investimen-
to público na Ásia do Sul e na África Subsariana 
poderia aumentar para 11,7% do PIB utilizando 
apenas 3% das reservas internacionais de algumas 
das maiores economias do Sul. 

Simultaneamente, o comércio e os fluxos de 
investimento Sul-Sul podem alavancar, de novas 
formas, os mercados estrangeiros, participando 
por exemplo nas cadeias de valor globais e regio-
nais a fim de facilitar a difusão de ideia e tecno-
logias. Um comércio e investimento florescentes 
Sul-Sul, em particular, podem criar as condições 
que permitem transferir a capacidade de produção 
para outras regiões e países menos desenvolvidos. 
As recentes Joint ventures chinesas e indianas e 
os investimentos destinados ao arranque da pro-
dução em África poderão representar um prelúdio 
de uma dinâmica muito alargada. Para aproveitar 
na íntegra este potencial, poderá ser imperiosa 
a criação de instituições novas e inovadoras. As 
redes de produção internacionais oferecem a 

oportunidade de acelerar o desenvolvimento, per-
mitindo que os países deem um salto para modos 
de produção mais sofisticados, oferecendo simul-
taneamente o duplo benefício da proteção contra 
os imprevistos das flutuações cambiais.

Igualmente, a cooperação para o desenvolvimen-
to e a transferência de tecnologia Sul-Sul têm um 
potencial imenso para apoiar o desenvolvimento 
humano. As transferências de tecnologia a partir 
do Norte, muitas vezes, requerem uma adaptação 
onerosa devido a diferenças na capacidade de ab-
sorção, no entanto é provável que as transferências 
tecnológicas a partir do Sul requeiram menos 
adaptação e envolvam tecnologias e produtos 
mais apropriados. Os mercados em crescimento 
nos países em desenvolvimento proporcionam às 
empresas do Sul uma oportunidade de massificar 
a comercialização de versões de produtos padrão 
acessíveis e inovadores nos mercados, incluindo 
alimentos, vestuário, eletrodomésticos e veículos 
motores. É importante salientar que a queda acen-
tuada dos preços de bens de capital em resultado 
da forte concorrência mundial liderada pela China 
e Índia poderá acelerar a criação de capacidades de 
produção industrial em muitos países em desen-
volvimento. Essa produção pode ser adaptada aos 
níveis de rendimentos e aos gostos dos consumi-
dores locais. Cria-se assim uma dinâmica que tem 
o potencial de permitir que pessoas desfavorecidas 
tenham acesso a bens de consumo, enquanto os 
inovadores criam empregos e desenvolvem capaci-
dades de produção.

A integração regional e as relações 
Sul-Sul podem ser facilitadas por 
novas instituições e novas parcerias

A criação de novas instituições e parcerias 
pode ajudar os países a partilhar conhecimentos, 
experiências e tecnologia. 

No domínio do financiamento e da ajuda, o 
Sul tem vindo a criar ativamente instituições de 
governação regionais. As alternativas regionais 
ao FMI, como a multilateralização da Iniciativa 
de Chiang Mai e o Fundo Latino-americano de 
Reservas, têm criado um espaço político para 
os países protegerem as prioridades nacionais, 
abordando simultaneamente os desequilíbrios da 
balança de pagamentos e os problemas de liquidez 
a curto prazo. 

As bases para a criação de fortes instituições 
regionais existem, porém há muito a fazer para 
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um mundo mais justo 
e menos desigual 
impõe a existência 
de espaço para uma 
multiplicidade de vozes, 
bem como um sistema 
de discurso público

acelerar e aprofundar essas relações e garantir a 
inclusão. Uma vez que os países ricos reduziram 
a ajuda para resolver problemas internos, os ban-
cos regionais de desenvolvimento e as relações 
bilaterais de ajuda oferecem recursos adicionais 
para projetos de desenvolvimento. Estes novos 
mecanismos de ajuda também tendem a privile-
giar o pragmatismo em detrimento da ideologia. 
Por exemplo, os bancos de desenvolvimento 
orientados para as infraestruturas oferecem novas 
possibilidades de financiamento do desenvolvi-
mento. O Brasil, a China, a Índia, a Rússia e a 
África do Sul propuseram a criação de um banco 
de desenvolvimento para mobilizar as suas con-
sideráveis reservas com vista ao financiamento 
de projetos em países em desenvolvimento. A 
construção de infraestruturas constituirá uma boa 
utilização dessas reservas.

O comércio com outros países em desenvolvi-
mento responde atualmente pela maioria das 
exportações de mercadorias e produtos manufatu-
rados provenientes de países em desenvolvimento, 
sendo que estas exportações são cada vez mais in-
tensivas do ponto de vista das tecnologias e com-
petências. Atualmente, são necessárias instituições 
mais fortes para facilitar estas ligações no plano do 
investimento e do comércio Sul-Sul. A expansão 
do investimento e do comércio Sul-Sul pode 
reduzir a vulnerabilidade a crises económicas no 
Norte e fornecer oportunidades para alavancar os 
mercados estrangeiros de novas formas.

O comércio regional e as relações de investi-
mento também podem ser reforçados através da 
racionalização dos procedimentos de trânsito, 
transporte e aduaneiros; da harmonização dos 
sistemas de regulamentação; do investimento em 
infraestrutura de transporte regional; e da redução 
das tarifas impostas ao comércio Sul-Sul sobre os 
produtos finais. A redução dessas tarifas poderá 
render ganhos coletivos para as economias do sul 
estimados em 59 mil milhões de dólares.51

A nova Comissão para o Sul prevista para o 
início do século XXI poderá ajudar a trazer uma 
nova visão do potencial da força e diversidade do 
Sul enquanto motor global da solidariedade no 
âmbito do desenvolvimento. Os elementos-chave 
existem: diversos recursos fornecem a base para 
um intercâmbio alargado; diversas experiências 
estão maduras para serem partilhadas; novas 
parcerias transfronteiriças podem competir 
nos mercados mundiais; e, acima de tudo, o 
reconhecimento e implementação de estratégias 

duplamente benéficas podem inspirar a criação de 
novas formas de cooperação Sul-Sul.

Uma maior representação do Sul 
e da sociedade civil pode acelerar 
o progresso no que respeita aos 
grandes desafios mundiais

A ascensão do Sul conduz a uma maior di-
versidade de vozes no cenário mundial. Este 
fator constitui uma oportunidade para construir 
instituições de governação que representem 
cabalmente todos os círculos da sociedade e 
aproveitem de forma produtiva essa diversidade na 
procura de soluções para os problemas mundiais.

As organizações internacionais carecem de 
novos princípios orientadores que incorporem a 
experiência do Sul. É o caso do Grupo dos 20 (G-
20), contudo, os países do Sul necessitam igual-
mente de uma representação mais equitativa nas 
instituições de Bretton Woods, na Organização 
das Nações Unidas e noutros organismos 
internacionais.

Os meios de comunicação são hoje utilizados 
por uma sociedade civil e movimentos sociais 
ativos, nacionais e transnacionais, para propalar 
as suas reivindicações de uma governação justa 
e equitativa. A multiplicação de movimentos 
e de plataformas para veicular mensagens e 
reivindicações essenciais impele as instituições de 
governação a adotar princípios mais democráticos 
e inclusivos. Mais genericamente, um mundo 
mais justo e menos desigual impõe a existência 
de espaço para uma multiplicidade de vozes, bem 
como um sistema de discurso público.

A ascensão do Sul apresenta novas 
oportunidades para gerar uma 
maior oferta de bens públicos 

Um mundo sustentável exige uma maior 
disponibilidade de bens públicos mundiais. As 
questões que se colocam a nível global são hoje 
em maior número e mais prementes, indo desde 
a mitigação das alterações climáticas e da insta-
bilidade económica e financeira internacional 
até à luta contra o terrorismo e a proliferação 
nuclear. Estas questões exigem uma resposta 
mundial. No entanto, em muitas áreas, a coope-
ração internacional continua a ser lenta e, por 
vezes, perigosamente hesitante. A ascensão do 
Sul apresenta novas oportunidades para uma 

Capítulo 5  Governação e parcerias para uma nova era    |    127



disponibilização mais eficaz de bens públicos 
mundiais, bem como para desbloquear o 
persistente impasse que se verifica em muitas 
questões globais. 

O caráter público ou privado não é, na maioria 
dos casos, uma propriedade inata de um bem pú-
blico, deriva sim de uma construção social e, como 
tal, representa uma escolha política. Os governos 
nacionais podem intervir quando existe escassez a 
nível nacional, porém, quando os desafios globais 
surgem, a cooperação internacional é necessária, 
o que apenas pode acontecer por via das ações 
voluntárias de numerosos governos. Dados os 
muitos desafios urgentes, o progresso na definição 
do que é público e do que é privado exigirá uma 
liderança firme e empenhada a nível pessoal e 
institucional.

*        *        *

A ascensão do Sul é, fundamentalmente, a 
história da rápida transformação do mundo em 
desenvolvimento e do profundo impacto que 
produz sobre diversas facetas do desenvolvi-
mento humano. Os debates a nível mundial 
sobre este fenómeno têm, até à data, colocado 
a tónica quase exclusivamente no crescimento 
económico dos maiores países em desenvolvi-
mento. O presente Relatório serve-se da ótica 
do desenvolvimento humano para ter uma 
visão mais ampla e mostrar a disseminação 
dos impactos num grande número de países 
em desenvolvimento, bem como a interligação 
dos crescentes desafios globais e possibili-
dades - desde a sustentabilidade ambiental e 
equidade à erradicação da pobreza e à reforma 
das instituições globais. As mudanças têm 

vindo a ocorrer a uma escala e velocidade sem 
precedentes, impulsionadas pela interação com 
o resto do mundo através do comércio, viagens 
e telecomunicações em moldes nunca antes 
possíveis.

Os países em rápido desenvolvimento 
escolheram os seus próprios caminhos de de-
senvolvimento. No entanto, têm em comum 
características importantes, incluindo uma 
liderança eficaz dos governos, uma participação 
aberta na economia mundial e políticas sociais 
inovadoras que abordam as necessidades de 
desenvolvimento humano internas. Também 
enfrentam muitos desafios comuns, desde as 
desigualdades sociais até aos riscos ambientais, 
tendo desenvolvido as suas próprias abordagens 
políticas nacionais com uma crescente autono-
mia, por razões próprias de soberania nacional, 
sem as restrições de uma condicionalidade ou 
de modelos externos impostos. 

O progresso do Sul é impulsionado por 
interligações com os países desenvolvidos e 
cada vez mais com o mundo em desenvolvi-
mento. Na verdade, estas relações económicas 
crescentes estreitam-se hoje mais rapidamente 
a nível “horizontal” - no sentido Sul-Sul - do 
que no tradicional eixo Norte-Sul. As pessoas 
partilham ideias e experiências através dos 
novos canais de comunicação e exigem uma 
maior responsabilização por parte dos governos 
e das instituições internacionais. Pela primeira 
vez, em muito séculos, o Sul, no seu conjunto, 
é o motor do crescimento económico global 
e das mudanças societais. O Sul ainda precisa 
do Norte, mas, cada vez mais, o Norte também 
precisa do Sul.
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Notas
Síntese
1	 Atsmon e outros 2012
2	 Samake e Yang 2011.
3	 O dividendo demográfico é considerado 

uma janela de oportunidade para um 
crescimento económico adicional 
quando a percentagem da população 
em idade ativa aumenta. À medida que 
os níveis de fertilidade diminuem num 
quadro de transição demográfica, o 
número de crianças é menor ao passo 
que a população em idade ativa au-
menta, reduzindo o rácio de dependên-
cia. Um país pode colher os benefícios 
de uma maior capacidade produtiva 
associada a uma menor percentagem de 
dependentes. Contudo, como os níveis 
de fertilidade continuam a diminuir, os 
rácios de dependência poderão subir de 
futuro com do número de trabalhadores 
aposentados.

Introdução
1	 De acordo com o Banco Mundial 

(2012a), a média da taxa de crescimento 
do PIB, em 2009, nos membros de 
rendimento elevado da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico foi de -3,9%, em compa-
ração com 7,5% na Ásia Oriental e 
Pacífico, 7,4% na Ásia do Sul, 3,6% no 
Médio Oriente e Norte de África e 2,1% 
na África Subsariana.

2	 De acordo com Maddison (2010) o PIB 
per capita (em dólares internacionais) 
cresceu de 1 250 dólares, em 1700, para 
2 330 dólares, em 1850, no Reino Unido 
e de 1 257 dólares, em 1820, para 2 445 
dólares, em 1870, nos Estados Unidos.

3	 Atsmon e outros 2012.
4	 Para além do aumento da ponderação 

dos respetivos votos e das nomeações 
de altos funcionários no Banco Mundial 
e no Fundo Monetário Internacional, nos 
últimos anos, o Sul ocupou cargos de 
liderança na Organização Internacional 
do Trabalho, na Organização Mundial 
da Saúde, Organização Mundial do 
Comércio e na Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual.

5	 Chen e Ravallion (2012), utilizando como 
limiar de pobreza 1,25 dólares por dia.

6	 Por exemplo, em 1990, o IDH do 
Uganda, de 0,306, era comparável ao da 
Gâmbia, da República Centro-Africana 
e do Benim. Até 2012, o IDH do Uganda 
aumentou para 0,456, uma melhoria 
substancial em comparação com o 
dos seus pares (e estatisticamente 
relevante ao nível de 95%). O do Benim 
aumentou de 0,314 para 0,436, o da 
República Centro Africana de 0,312 
para 0,352 e o da Gâmbia de 0,323 
para 0,439. 

7	 Em termos de paridade do poder de 
compra, os habituais cálculos do PIB e 
RNB nos relatórios do Desenvolvimento 
Humano.

8	 O Japão não está incluído na compa-
ração histórica de longo prazo entre 
as outras economias do Grupo dos 7, 
o mesmo acontecendo com o Brasil, 
a China e a Índia, uma vez que só se 
industrializaram em finais do século 
XIX e não emergiram como grandes 
potências económicas mundiais até à 
segunda metade do século XX.

9	 Em dólares americanos correntes.
10	 Percentagem da população que vivia 

com menos de 1,25 dólares por dia 
(paridade do poder de compra, 2005) de 
acordo com o Banco Mundial (2012a).

11	 As estimativas referem-se aos anos 
entre 2002 e 2011.

12	 As medidas utilizadas – a esperança de 
vida e a média de anos de escolaridade 
– apresentam limiares superiores para 
os quais os países em desenvolvim-
ento tendem a convergir. No caso do 
rendimento, não existe limiar superior 
de convergência.

13	 Cálculos do GRDH baseados na 
Brookings Institution (2012). A classe 
média inclui aqueles que auferem ou 
despendem entre 10-100 dólares por dia 
(em paridade poder de compra de 2005). 

14	 Dobbs e outros 2012. Ali e Dadush 
(2012), utilizando a posse de automóvel 
como um valor de referência para a 
classe média, sugerem que existem 
praticamente 600 milhões de pes-
soas na classe média nos países em 
desenvolvimento do G20, cerca de 50% 
mais do que nas estimativas anteriores 
de Milanović e Yitzhaki (2002), que 
contabilizaram como pertencentes à 
classe média as pessoas que auferem 
diariamente entre 10-50 dólares em 
termos de paridade do poder de compra.

15	 PNUD (2009); Banco Mundial (2010a).
16	 CNUCED (2010)
17	 Zuckerberg 2012.
18	 Estevadeordal, Frantz e Taylor (2003); 

o rácio do comércio/PIB obtém-se pela 
soma das exportações e importações 
de bens e serviços dividida pelo produto 
total.

19	 O atual rácio comercial é uma média 
quinquenal de 2006 a 2010, obtida com 
base no Banco Mundial (2012a).

20	 Hamdani 2013.
21	 Heilmann 2008.
22	 Nações Unidas 2012a.
23	 Nações Unidas 2012a.
24	 Com base em dados do período de 

2005 a 2008 de acordo com Kharas, 
Makino e Jung (2011), posteriormente 
extrapolados.

Capítulo 1
1	 Em termos nominais. Em termos 

de paridade de poder de compra, a 
percentagem é cerca de 46%.

2	 FMI 2011b.
3	 Iley e Lewis 2011; ver também FMI 

(2011b).
4	 Os cálculos do GRDH, com base em da-

dos da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico relativos 
às despesas gerais do Estado com a 
proteção social, mostram que alguns 
países industrializados, incluindo a 
Austrália, a Áustria, a Dinamarca e a 
Noruega, aumentaram as despesas com 
a proteção social entre 2007 e 2010.

5	 No caso de alguns países confrontados 
com elevados níveis de dívida (como 
a Grécia, Itália e o Japão), a crise dos 
créditos hipotecários de alto risco (crise 
do subprime) arrastou-os para uma crise 
da dívida soberana, deixando escassa 
margem orçamental para adiarem a 
consolidação orçamental. Holland e 
Portes (2012) defendem que, embora 
em situações normais a consolidação 
orçamental conduza a uma diminuição 
do rácio da dívida face ao PIB, nas at-
uais circunstâncias da União Europeia, 
conduzirá provavelmente a um aumento 
do rácio da dívida face ao PIB na região 
em 2013, à exceção da Irlanda 

6	 Guajardo, Leigh e Pescatori 2011.
7	 OIT 2012.
8	 Sen 2012.
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10	 OIT 2012.
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(tais como a consolidação orçamental e 
as políticas monetárias fáceis) têm sido 
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limites, bem como pelos seus efeitos 
secundários e a sua natureza tran-
sitória. Nalguns países, essas soluções 
levaram à contração da economia e, 
noutros, conduziram as taxas de juro 
de curto prazo nos principais mercados 
monetários para níveis próximos do 
zero. Essas políticas correm o risco 
de gerar novas bolhas de ativos e de 
exportar para os países do Sul pressões 
inflacionistas. Ver Naqvi e Acharya 
(2012, pp. 11–12) para mais informação.

12	 O FMI (2011b, p. 29) salienta que as 
economias emergentes e em desen-
volvimento são responsáveis por cerca 
de metade do produto mundial e por 
dois terços do crescimento global em 
termos de paridade de poder de compra 
(PPC). Para além disso, refere que, 
embora a quota-parte do consumo dos 
países emergentes e em desenvolvim-
ento (medida em dólares constantes, 
não como PIB em termos de paridade 
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reequilíbrio, quando combinada com o 
consumo dos EUA (ou europeu). 

13	 Os cálculos do GRDH mostram que 
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Sharp e Lewis (2010)
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por exemplo, do México (0,78) ou 
do Equador (0,72) e, por outro, da 
Nigéria, Senegal ou Mauritânia (0,47). 
Os valores sub-nacionais do IDH não 
são diretamente comparáveis com os 
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18	 Com base na comparação de um painel 
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diminuição do seu rendimento no curto 
prazo (caso do Zimbabué).

20	 Nações Unidas 2012a.
21	 Banco Mundial 2012a.
22	 Enable Nações Unidas 2012
23	 Sen 2007. 
24	 Smith 1776.
25	 PNUD 2011a.
26	 As estimativas referem-se ao período 

entre 2002 e 2011.
27	 Banco Mundial 2012b.
28	 Ver, por exemplo, Wilkinson e Pickett 

(2009).
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a pobreza de rendimento.

30	 O documento da OCDE (2011b) 
mostra que, no contexto dos países 
da Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Económico, a 
existência de cuidados de saúde, 
educação e padrões de vida aceitáveis 
têm importantes efeitos redistributivos 
diretos e indiretos, especialmente entre 
os grupos populacionais em elevado 
risco de pobreza. Entre uma série de 
serviços públicos, a saúde e a educação 
são os que, de longe, mais contribuem 
para a redução da desigualdade.

31	 Anand e Segal 2008.
32	 Sala-i-Martin 2006. Recorre ao PIB 

per capita ponderado em função da 
população para o cálculo da média 
das distribuições ao nível dos países 
e obtém a dispersão em torno de cada 
média a partir de inquéritos micro. 
Depois de calcular a distribuição do 
rendimento para cada país e ano, apura 
a distribuição mundial do rendimento, 
integrando a totalidade das distri-
buições dos países.

33	 Milanović 2009.
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Capítulo 2
1	 Três quartos dos 1,6 mil milhões de pes-

soas que são multidimensionalmente 
pobres vivem em países de rendimento 
médio do Sul.

2	 Cálculos do GRDH, baseados na UNSD 
(2012).

3	 Dados relacionados com a Internet 
provenientes do Banco Mundial (2012a); 
dados sobre o turismo provenientes da 
Organização Mundial de Turismo da 
ONU (UNWTO) (2011).

4	 Estevadeordal, Frantz e Taylor 2003.
5	 Banco Mundial (2012a). Esses rácios 

têm por base valores brutos, não o valor 
acrescentado das exportações e impor-
tações para os quais não estão ainda 
disponíveis dados globalmente com-
paráveis. Está em curso uma iniciativa 
na Organização Mundial do Comércio 
(OMC) designada “Feito no Mundo” 
para medir e analisar o comércio em 
termos de valor acrescentado. 

6	 Baseado num painel equilibrado de 127 
países em desenvolvimento. Baseado 
em cálculos do GRDH, quando o rácio 
produto/comércio é ajustado por forma 
a cobrir apenas o comércio no Sul, 141 
de 144 economias (para as quais estão 
disponíveis dados) incrementaram as 
relações comerciais com o Sul, entre 
1990-1991 e 2010-2011 (as exceções 
foram as pequenas economias de 
Dominica, Ilhas Maldivas e Tuvalu); em 
contrapartida, 92 registaram um de-
créscimo das suas relações comerciais 
com o Norte.

7	 Banco Mundial (2008). Ao contrário 
da perceção popular, os preços reais 
de transporte aéreo e marítimo não 
mudaram muito desde a década de 
1970, contudo a relação decrescente 
peso/valor do transporte marítimo 
internacional e a crescente utilização 
do transporte aéreo têm favorecido 
produtos sensíveis ao fator tempo, tais 
como a moda, os produtos alimentícios 
transformados e eletrónicos. 

8	 Cálculos do GRDH baseados na UNSD 
(2012). 

9	 Banco Mundial 2012a.
10	 Os oito países são a Argentina, o Brasil, 

a China, a Índia, a Indonésia, o México, 
a África do Sul e a Turquia. No entanto, 
os países menos desenvolvidos viram as 
exportações multiplicadas apenas por 
oito, passando de menos de 20 mil mil-
hões para 150 mil milhões de dólares. 

11	 Quando as exportações de serviços são 
adicionadas à exportação de mercador-
ias, a diferença per capita das receitas 
da exportação entre a África Subsariana 
e a Índia diminui de 221 para 130 
dólares. Os países mais pequenos 
tendem a participar mais no comércio 
internacional do que os maiores, como 
a Índia, cujo comércio intranacional é 
elevado. Além disso, as exportações 
africanas são dominadas por produtos 
de base cujos preços aumentaram na 
década de 2000. 

12	 Estimativa baseada em valores nomi-
nais relativos a 2011 ajustados para 
efeitos de comparação com os valores 
relativos a 1996.

13	 A exclusão dos combustíveis, metais 
e minérios das estatísticas agrega-
das para o comércio significa que a 
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Capítulo 4
1	 A distinção entre equidade e igualdade 

está ligada à diferença entre o que 
pode ser observado e o que não pode. 
A equidade está associada à igualdade 
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no grau de desigualdade prevalecente.
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da desigualdade nos rendimentos 
do trabalho, por uma redução da 
disparidade salarial entre trabalhadores 
especializados e trabalhadores sem 
qualificações e por transferências pecu-
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necessariamente de imediato o com-
portamento reprodutivo. Consultar 
também Hori (2011); Serbessa (2002); 
Cochrane (1979); Bloom e outros (2007); 
Psacharopoulos e Tzannatos (1992).

5	 Taylor, Newman e Kelly 1976.
6	 UNDESA 2007; Diamond, Newby e 

Varle 1999; Population Reference 
Bureau 2000. 

7	 Este indicador é mais geralmente 
referido como mortes por 1 000 nados 
vivos, ou a taxa de mortalidade infantil, 
que é de 61,7 mortes por 1 000 nados 
vivos por ano.

8	 OIT 2012. A Organização Internacional 
do Trabalho construiu o índice utilizando 
dados de inquéritos da Gallup. 

9	 Westaway 2012. 
10	 Lagi, Bertrand e Bar-Yam 2011. O índice 

de preços dos produtos alimentares da 
Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura ultrapassou 
180 em 2008. 

11	 OIT 2012. De acordo com as estima-
tivas da Organização Internacional do 
Trabalho baseadas em dados da Gallup, 
a maioria das pessoas em quase todas 
as regiões do mundo não está satisfeita 
com o número de empregos de quali-
dade disponíveis. A insatisfação atinge 
o nível mais elevado na Europa Central 
e Oriental e na África Subsariana, 
seguindo se o Médio Oriente e o Norte 
de África.

12	 Bland 2012. 
13	 Tejada 2012.
14	 Gooch 2012.
15	 OIT 2012
16	 Consultar, por exemplo, Jenkins e 

Wallace (1996), que consideram existir 
uma associação entre a educação e a 

participação em protestos, e Dalton, 
Van Sickle e Weldon (2010), que 
consideram existir uma forte correlação 
positiva entre níveis de educação e 
participação em protestos numa grande 
diversidade de países desenvolvidos e 
em desenvolvimento. 

17	 Entre o momento presente e 2050, se-
gundo pressupostos variáveis, prevê-se 
que a percentagem da população mun-
dial com idade superior a 15 anos que 
não tem instrução diminuirá para 3% ou 
8%, consoante o cenário, relativamente 
a 12% em 2010; a percentagem da 
população com educação de nível 
secundário ou superior aumentará para 
50%, ou 64%, consoante o cenário, 
relativamente a 44% em 2010 (consul-
tar a figura 4.1).

18	 Hook 2012.
19	 LaFraniere 2011; Wines e LaFraniere 

2011.
20	 Amartya Sen faz esta distinção: 

exclusão desleal significa que algumas 
pessoas são mantidas de fora ou deixa-
das de fora; inclusão injusta significa 
que algumas pessoas são incluídas em 
termos profundamente desfavoráveis 
(APRI 2003).

21	 Huntington (1968), citado em Campante 
e Chor (2012).

22	 Ver Campante e Chor (2012). 
23	 Com base em níveis de saúde, educação 

e rendimento atingidos em 78 países 
no período de 1980–2011. Ao contrário 
do que acontece com a média dos anos 
de escolaridade, os níveis de saúde e 
de rendimento atingidos sofreram uma 
inversão em alguns países ao longo 
deste período. 

24	 Campante e Chor 2012.
25	 Campante e Chor 2012, p. 175.
26	 Polanyi 1944.
27	 FitzGerald, Stewart e Venugopal 2006. 
28	 Por exemplo, a Província de Guangdong 

e a Província de Liaoning têm valores de 
IDH semelhantes, mas Guangdong tem 
uma produtividade permitida pelo car-
bono superior ao triplo da de Liaoning 
(PNUD 2010c).

29	 PNUD 2011a.
30	 Ver PNUD (2011a) para mais 

pormenores.
31	 A Estratégia Internacional das Nações 

Unidas para a Redução de Catástrofes 
define resiliência como “a capacidade 
de um sistema, de uma comunidade 
ou de uma sociedade expostos a 
perigos para resistir, absorver, adaptar 
se aos efeitos de um perigo e deles 
recuperar de forma atempada e efici-
ente, inclusive através da preservação 
e restauração das suas estruturas e 
funções básicas essenciais.” (Gabinete 
das Nações Unidas para a redução dos 
riscos de catástrofe 2009)” 

32	 Daniell e Vervaeck 2012. 
33	 PIAC 2012.
34	 Numa população, cada grupo etário 

enfrenta necessidades diferentes e 
comporta se de maneira diferente. Os 
jovens (com idades entre os 0 e os 14 

anos) necessitam de investimentos 
no domínio da saúde e da educação. 
Adultos em idade ativa (com idades 
entre os 15 e os 64 anos) necessitam 
de empregos e de infraestruturas 
financeiras que apoiem a produção e 
a poupança. Os adultos mais idosos 
(com 65 anos de idade e mais velhos) 
necessitam de cuidados de saúde e de 
rendimentos de pensões. Assim sendo, 
a estrutura etária de um país altera os 
seus desafios e as suas oportunidades. 

35	 Com menos filhos a seu cargo, os 
pais investem mais na educação dos 
filhos (Becker, Murphy e Tamura 1990; 
Galor 2006), poupam mais para a sua 
aposentação (Bloom, Canning e Sevilla 
2003), e as mulheres participam cada 
vez mais no mercado de trabalho formal 
(Bloom e outros 2009). Em consequên-
cia, o crescimento económico acelera, 
gerando o que recebeu a designação 
de “dividendo demográfico” (Bloom, 
Canning e Sevilla 2003).

36	 Um rácio de dependência baixo pode 
gerar um dividendo demográfico, 
uma vez que o aumento da força de 
trabalho pode incentivar o crescimento 
económico e maior investimento, dada 
a menor exigência por parte dos 
dependentes em termos de despesa. 
(Ver Abdurazakov, Minsat e Pineda 
[2013] para uma análise pormenorizada 
das tendências demográficas com base 
em projeções de Lutz e K.C. 2013). Mas 
os países apenas podem colher esses 
dividendos se providenciarem emprego 
produtivo ao grande número de novos 
elementos que ingressam na força de 
trabalho.

37	 Lutz e K.C. 2013.
38	 Um cenário de distribuição do nível de 

educação em que o ensino primário 
universal seja complementado pelo 
ensino secundário de base alargada 
gera as taxas mais elevadas de cresci-
mento económico anual para um típico 
país com um IDH baixo e com uma 
grande percentagem de jovens (IIAS 
2008). Esta análise utiliza um conjunto 
de dados que desagrega a população 
de cada país segundo a idade, o sexo 
e o sucesso escolar. Assim sendo, é 
possível descrever cada parcela da 
população de uma coorte de cinco anos 
como: sem instrução, com o ensino 
primário, com o ensino secundário 
ou com ensino superior. Estes níveis 
atingidos podem ser diferenciados por 
género. A proporção da população em 
cada coorte de cinco anos altera se 
consoante as tendências em matéria 
de fertilidade, mortalidade e migração. 
A proporção das populações de jovens, 
das populações em idade ativa e de 
idosos alterar se á assim, também, ao 
longo do tempo.

39	 Esta abordagem é consentânea com 
a dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milénio e com a da iniciativa da 
Educação para Todos. São vários os 
objetivos fundamentais que regem este 

cenário: ensino primário quase universal 
(99%) até 2015, uma taxa de 50% no 
terceiro ciclo do ensino básico até 2030 
e de 90% até 2030, e uma taxa de 60% 
no ensino superior até 2050.

40	 Cálculos do GRDH com base em Lutz e 
K.C. 2013.

41	 UNDESA 2007. Para os países desen-
volvidos, é improvável que a migração 
internacional mitigue os impactos 
económicos do envelhecimento da pop-
ulação, uma vez que o volume de migra-
ção necessário é muito superior ao que 
é politicamente exequível. No cenário III 
do estudo, a migração necessária para 
travar o aumento previsto no rácio dos 
idosos no período 1995–2050 oscila 
entre um afluxo líquido médio anual 
de 1,1 milhões de pessoas no caso do 
Reino Unido e 1,7 milhões no de França, 
e de mais de 10 milhões nos do Japão e 
dos Estados Unidos. 

42	 Becker, Murphy e Tamura 1990; Galor 
2006; Bloom, Canning e Sevilla 2003; 
Bloom e outros 2009.

43	 Bloom e outros 2012. Na África 
Subsariana o rácio de dependência 
dos jovens é 1,07 para os 20% de 
agregados familiares mais pobres, mas 
0,72 para os 20% mais abastados. Na 
América Latina o rácio é 0,91 para os 
agregados familiares mais pobres e 
0,57 para os mais abastados.

44	 Ver The Economist (2012b) para os prin-
cipais resultados do estudo de Bloom e 
outros (2012).

45	 Hausmann e Szekely (2001) concluíram 
que a transição demográfica na América 
Latina acentuou tendências existentes 
de desigualdade, com alterações 
demográficas que ocorreram mais 
depressa e mais cedo entre os grupos 
populacionais mais abastados, o que 
alargou o fosso existente entre ricos 
e pobres. Giroux (2008) concluiu que 
embora os diferenciais de fertilidade 
associados à educação se tenham 
mantido relativamente estáveis em 
países da África Subsariana à medida 
que diminuiu a fertilidade a nível na-
cional, as desigualdades aumentaram. 
Demonstram que as modificações 
ocorridas na composição da população 
em termos educativos determinaram 
variações recentes em termos de 
desigualdade reprodutiva na região.

46	 Bloom e outros 2012. 
47	 Banco Mundial 2011c.
48	 Em muitos países, se se mantiver 

inalterada a idade atual da reforma, 
a janela de oportunidade fechar se á 
numa questão de décadas. Isto sugere 
que terão lugar importantes discussões 
sobre a questão da idade da reforma em 
muitos países onde a população está a 
envelhecer rapidamente.

49	 A secção anterior abordou o papel 
desempenhado pela migração nas 
tendências demográficas; aqui o 
papel da migração é mais abrangente, 
visto estar plenamente integrado num 
modelo segundo o qual as tendências 
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demográficas são apenas uma parte de 
vários módulos utilizados no exercício 
destas projeções. Consultar Centro 
Pardee para os Futuros Internacionais 
(2013).

Capítulo 5
1	 A ronda de negociações comerciais 

de Doha no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio encontra-se num 
impasse desde 2008 (Castle e Landler 
2008; OMC s.d). Na décima oitava 
Conferência das Partes da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre 
Alterações Climáticas realizada em 
Doha, em dezembro de 2012, o principal 
acordo global juridicamente vinculativo, 
o Protocolo de Quioto, foi prorrogado 
até 2020. Os países reiteraram a sua 
determinação em adotar, em 2015, um 
“novo protocolo, um outro instru-
mento jurídico ou uma solução acordada 
dotada de força jurídica”, que deveria 
entrar em vigor a partir de 2020. No en-
tanto, qualquer acordo sobre a estrutura 
do novo protocolo e os mecanismos de 
financiamento só deverá ser adotado 
no próximo ano. (Broder 2012; Harvey 
2012)

2	 Heller 2013.
3	 Os bens públicos globais são aqueles 

bens que têm impacto além-fronteiras. 
Tanto os governos nacionais, 
agindo sozinhos, como os mercados 
são incapazes de produzir quantidades 
suficientes de bens públicos globais, 
pelo que é necessária uma ação inter-
governamental coletiva. Num mundo em 
que o comércio, os fluxos financeiros, os 
recursos ambientais e a poluição tran-
scendem cada vez mais as fronteiras 
nacionais, a cooperação multilateral 
com vista ao fornecimento de bens 
públicos globais torna-se crucial para o 
desenvolvimento humano (Kaul 2013).

4	 Embora os dispositivos bilaterais pos-
sam por vezes ser desvantajosos para 
o parceiro mais fraco, os dispositivos 
regionais podem contribuir para a ca-
pacitação das regiões mais pobres nas 
suas negociações com as mais ricas.

5	 Este fenómeno designa-se desvio de 
comércio. A diminuição das barreiras 
pautais que faz aumentar os fluxos com-
erciais designa-se criação de comércio. 
Ver Krugman (1991).

6	 Ver Krugman (1991) que defende ainda 
ser pouco provável que o efeito líquido 
na eficiência mundial seja negativo, 
uma vez que os blocos comerciais são 

constituídos por países vizinhos. Dado 
que estes países seriam parceiros co-
merciais naturais, mesmo sem disposi-
tivos especiais, o desvio de comércio 
origina perdas reduzidas, enquanto a 
criação de comércio proporciona ganhos 
importantes.

7	 A multilateralização do regionalismo 
pressupõe igualmente a harmonização 
de um conjunto diversificado de regu-
lamentos comerciais (como as variadas 
regras de origem para determinação do 
conteúdo local), e ainda a expansão de 
acordos regionais por forma a incluir 
como parceiros o maior número possível 
de países em desenvolvimento. Ideias 
retiradas de Baldwin (2007). 

8	 A Organização Internacional para 
as Migrações, que não faz parte do 
sistema das Nações Unidas, é de 
todas as instituições internacionais a 
que tem o mandato mais abrangente 
para as questões relacionadas com as 
migrações. Conta com 146 Estados-
Membros e tem vindo a ganhar cada 
vez maior proeminência enquanto 
fórum de debate sobre as migrações 
internacionais. 

9	 PNUD 2009
10	 Hansen 2010.
11	 Betts e outros 2013.
12	 King, Richards e Tyldesley 2011.
13	 PNUD 2011a.
14	 Han 2012.
15	 Leape 2012.
16	 Leape 2012.
17	 Romero e Broder 2012.
18	 Glennie 2011 
19	 OECD 2011c
20	 G8 2005
21	 Ocampo 2010.
22	 Discursos de chefes de governo perante 

a Assembleia-Geral, 25 de set.-1 de 
out.: Serviço de Notícias da ONU http://
www.un.org/news/

23	 Na Cimeira do Grupo dos 20 realizada 
em Los Cabos em 2012, o Brasil, a 
China, a Índia, a Federação Russa e a 
África do Sul anunciaram contribuições 
no valor de 75 mil milhões de dólares 
para os recursos do Fundo Monetário 
Internacional. A disponibilização 
destes fundos está sujeita a diversas 
condições. Só podem ser reclama-
dos depois de utilizada uma parte 
considerável dos recursos existentes. O 
dinheiro também era disponibilizado na 
expectativa de que todas as reformas 
acordadas em 2010 seriam plenamente 
implementadas em tempo oportuno, 
incluindo uma reforma abrangente do 

poder de voto e a reforma da percenta-
gem das quotas. (Chowfla 2012).

24	 Heller 2013.
25	 O vídeo foi visionado mais de 100 

milhões de vezes e é um dos vídeos 
mais “virais” de sempre.

26	 Chandhoke 2009; Heller 2013.
27	 Estas limitações assumem numerosas 

formas – leis restritivas relativas às 
organizações não-governamentais, 
regulamentos em matéria de divisas 
e tributação, requisitos de registo, 
e outros – e, para as justificar, os 
governos recorrem a argumentos como 
a segurança nacional, falhas cont-
abilísticas por parte das organizações 
não-governamentais, necessidade de 
coordenação e controlo, entre outros. O 
International Center for Non-profit Law, 
um centro que presta informações sobre 
o ambiente jurídico a entidades sem 
fins lucrativos, e a CIVICUS têm vindo a 
apresentar relatórios e análises sobre 
esta situação à escala mundial.

28	 Castells 2003; Burawoy 2003.
29	 O teórico político britânico Andrew 

Dobson desenvolveu a ideia de uma 
“cidadania ecológica”. O pensamento 
ecológico implica uma noção alargada 
de cidadania, que inclui o objetivo da 
redução das pegadas ecológicas. A 
cidadania ecológica vai para além da 
responsabilidade individual, dado que o 
pensamento ecológico vê os cidadãos 
como produtos das suas comunidades (e 
ecossistemas) sobre as quais também 
exercem uma influência (Revkin, 2012). 

30	 Chorev 2012.
31	 Grabel 2013. Para um síntese útil, ver 

também Lamberte e Morgan (2012).
32	 Banco de Reserva da Índia 2012.
33	 Grabel 2013.
34	 Ocampo e Titelman 2009.
35	 Grabel 2013.
36	 O Banco do Sul (BDS) foi fundado em 

2007 pelo Presidente venezuelano 
Hugo Chavez e inaugurado oficial-
mente em 2009. Inicialmente previsto 
para uma missão muito alargada, na 
altura da sua inauguração em 2009, o 
mandato do BDS tinha sido restringido 
ao financiamento de projetos na região 
Sul-americana (Chin 2010). As funções 
e objetivos específicos do BDS ainda 
estão em discussão entre os países 
membros.

37	 OCDE 2010a
38	 Baldwin 2006 
39	 Ver Conselho de Segurança das Nações 

Unidas (2011), que contém a nota 
relativa ao conceito de responsabilidade 

a par da proteção, desenvolvido pelo 
governo do Brasil.

40	 Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da Índia 2012.

41	 Bhattacharya, Romani e Stern 2012.
42	 Bhattacharya, Romani e Stern 2012.
43	 Cálculos do GRDH com base em dados 

do Banco Mundial (2012a) sobre a 
despesa média de cada país da região 
entre 2005 e 2010 

44	 Com base em cálculos do GRDH, 
segundo os dados sobre reservas inter-
nacionais do Banco Mundial (2012a). 
Atendendo a que as reservas internacio-
nais têm um papel proeminente na 
política monetária e cambial, pode ser 
demasiado ambicioso alimentar a ex-
pectativa de se afetar uma parte maior 
das reservas a outras finalidades.

45	 Alguns propuseram uma iniciativa 
mundial no domínio das infraestruturas 
segundo a qual os países ricos canali-
zam fundos de investimento para países 
em desenvolvimento, gerando um 
retorno sobre o investimento superior 
ao que obteriam internamente (Harding 
2012). Aplica-se o mesmo princípio ao 
investimento por parte das economias 
emergentes.

46	 Bolton, Samama e Stiglitz 2011. A 
Noruega também disponibilizou mil 
milhões de dólares ao Brasil com vista 
aos seus esforços de desflorestação, 
embora não através do seu fundo 
soberano.

47	 As parcerias público-privadas e as 
iniciativas a nível comunitário também 
podem ajudar a ampliar o campo de 
aplicação e o impacto dos investimen-
tos dos fundos soberanos.

48	 Ver Hamdani (2013) e Comissão para o 
Sul (1990).

49	 A Comissão para o Sul foi formal-
mente criada em 1987, após anos de 
discussão informal entre os líderes do 
Sul. O relatório da Comissão para o 
Sul (1990) enfatizou que os países em 
desenvolvimento têm uma multiplici-
dade de problemas e experiências em 
comum. Concluiu que o Sul não está 
bem organizado a nível mundial e que, 
efetivamente, não foi capaz de mobilizar 
a combinação de três elementos: os 
seus conhecimentos, a sua experiência 
e o seu poder de negociação. O relatório 
adiantou sugestões práticas que 
deverão ser adotadas pelos decisores 
políticos interessados. 

50	 Mwase e Yang 2012
51	 OCDE (2010a)
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Milanović, B. 2009. “Global Inequality and the Global 
Inequality Extraction Ratio.” Policy Research Working 
Paper 5044. Banco Mundial, Grupo para a Investigação 
e o Desenvolvimento, Equipa Pobreza e Desigualdade, 
Washington, DC. http:// www-wds.worldbank.org/servlet/
WDSContentServer/ WDSP/IB/2009/09/09/000158349_
20090909092401/ Rendered/PDF/WPS5044.pdf. Acedido 
em 15 de maio de 2012.

———. 2010. The Haves and the Have-Nots: A Brief and 
Idiosyncratic History of Global Inequality. Nova Iorque: 
Basic Books.
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Guia do leitor
As 14 tabelas estatísticas proporcionam uma visão geral dos aspetos 
cruciais do desenvolvimento humano. As tabelas incluem índices 
compostos estimados pelo Gabinete do Relatório do Desenvolvi-
mento Humano (GRDH), utilizando os dados de que este dispunha 
em 15 de Outubro de 2012. Todos os indicadores, assim como as 
notas técnicas sobre os cálculos dos indicadores compostos e fontes 
de informação suplementares encontram-se disponíveis em linha em 
http://hdr.undp.org/en/statistics.

Os países e territórios encontram-se classificados pelo respetivo 
valor do IDH de 2012. A avaliação da solidez e fiabilidade demon-
strou que, no que se refere à maioria dos países, o IDH não é sig-
nificativo em termos estatísticos a partir da terceira casa decimal (ver 
Aguna e Kovacevic, 2011, bem como Høyland, Moene, e Willumsen, 
2011). Por esta razão, os países que apresentam os mesmos valores 
na terceira casa decimal do respetivo IDH são classificados ex-aequo.

Fontes e definições 

TO GRDH usa os dados fornecidos pelas agências de dados 
internacionais que dispõem do mandato, recursos e competências 
para recolher dados nacionais sobre indicadores específicos, exceto 
quando especificado em contrário.
No final de cada tabela são apresentadas as definições dos indica-
dores e fontes dos componentes dos dados originais, com referên-
cias completas nas Referências Estatísticas.

Comparações ao longo do tempo e entre 
edições do Relatório

Dado que as agências de dados internacionais melhoram continua-
mente as suas séries de dados, os dados apresentados neste Relatório 
– incluindo os valores e classificações de IDH – não são comparáveis 
com os publicados em edições anteriores. No que se refere ao IDH, 
são apresentadas na Tabela 2 tendências que usam dados consistentes 
– calculados em intervalos de cinco anos para o período 1980–2012.

Discrepâncias entre estimativas nacionais e 
internacionais 

As estimativas nacionais e internacionais de dados podem apresentar 
discrepâncias, uma vez que as agências de dados internacionais har-
monizam os dados nacionais para os tornar comparáveis entre países, 
produzem uma estimativa dos dados inexistentes ou não incorporam 
os dados nacionais mais recentes. Quando o GRDH se apercebe da 

existência de discrepâncias, estas são levadas ao conhecimento das 
autoridades de dados nacionais e internacionais.

Agrupamentos e agregados de países 

Nas tabelas apresentam-se diversos agregados ponderados. Em geral, 
só é mostrado um agregado quando estão disponíveis dados relevantes 
para, pelo menos, metade dos países e esses dados representam, pelo 
menos, dois terços da população disponível nessa classificação. Os 
agregados para cada classificação representam apenas os países para os 
quais estão disponíveis dados.

Classificação do desenvolvimento humano 

As classificações do IDH são relativas, baseadas nos quartis da 
distribuição do IDH pelos 187 países que possuem um IDH con-
siderado muito elevado, elevado, médio (cada um com 47 países) e 
baixo (com 46 países).

Agrupamentos regionais 

Os agrupamentos regionais têm por base a classificação regional do Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Os Países Menos 
Desenvolvidos ou os Pequenos Estados Insulares em Vias de Desenvolvi-
mento são definidos de acordo com classificações das Nações-Unidas. A 
composição de cada região é apresentada em Regiões.

Notas sobre países

Os dados relativos à China não incluem a Região Administrativa Especial 
de Hong Kong, a Região Administrativa Especial de Macau e a Província 
de Taiwan, exceto quando especificado em contrário. Os dados relativos 
ao Sudão incluem os do Sudão do Sul a menos que indicado em contrário.

Símbolos 

A dash between two years, as in 2005–2012, indicates that the 
data are the most recent year available in the period specified. A 
slash between years, as in 2005/2012, indicates average for the 
period defined. Growth rates are usually average annual rates of 
growth between the first and last years of the period shown.

The following symbols are used in the tables: 
 - 	 Not available 
0 or 0.0 	 Nil or negligible 
— 	 Not applicable
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Agradecimentos no domínio da estatística

Os índices compostos e outros recursos estatísticos utilizados 
no Relatório têm como fonte um vasto leque dos mais respeita-
dos fornecedores de dados internacionais nos respetivos campos 
de especialização. Estamos particularmente gratos ao Centro de 
Análise de Informação sobre Dióxido de Carbono do Depar-
tamento da Energia dos E.U.A.; ao Centro de Investigação 
sobre a Epidemiologia de Catástrofes; ao Eurostat; à Organ-
ização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura; à 
Gallup; à ICF Macro; à Agência Internacional de Energia; à 
Organização Internacional do Trabalho; ao Fundo Monetário 
Internacional; à União Internacional das Telecomunicações; à 
União Internacional para a Conservação da Natureza; à União 
Interparlamentar; ao Estudo sobre Rendimento do Luxem-
burgo; à Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Económicos; ao Instituto Internacional de Investigação da Paz 
de Estocolmo; ao Fundo das Nações Unidas para a Infância; à 
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvi-
mento; ao Departamento dos Assuntos Económicos e Sociais 
das Nações Unidas; à Comissão Económica das Nações Unidas 
para a América Latina e as Caraíbas; ao Instituto de Estatística 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura; ao Gabinete Nações Unidas contra a Droga e o 
Crime; à Organização Mundial de Turismo das Nações Uni-
das; ao Banco Mundial; à Organização Mundial de Saúde; e 
à Organização Mundial da Propriedade Intelectual. A base de 
dados internacional mantida por Robert Barro (Universidade 
de Harvard) e Jong-Wha Lee (Universidade da Coreia) consti-
tui igualmente uma inestimável fonte de informações para o 
cálculo dos índices utilizados no Relatório.

Tabelas

As primeiras cinco tabelas contêm os Índices de Desenvolvi-
mento Humano e seus componentes; as restantes nove tabelas 
apresentam um conjunto mais alargado de indicadores relaciona-
dos com o desenvolvimento humano. São apresentados, a partir 
do Relatório de Desenvolvimento Humano de 2010, quatro 
índices de Desenvolvimento Humano compostos: o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice de Desenvolvi-
mento Humano Ajustado à Desigualdade (IDHAD), o Índice 
de Desigualdade de Género (IDG) e o Índice de Pobreza Mul-
tidimensional (IPM). O IDG e o IPM continuam a ser índices 
experimentais.

Os valores do IDH, juntamente com os valores dos quatro 
indicadores que o compõem relativos à longevidade, educação 
e rendimento são apresentados na tabela 1. Os países são clas-
sificados de acordo com o valor do IDH. A diferença entre a 

classificação por Rendimento Nacional Bruto e por IDH indica 
se determinado país é eficiente na utilização do seu rendimen-
to para fins de progresso no que respeita às duas dimensões do 
IDH que não se prendem com o rendimento. O IDH de não 
rendimento é calculado com vista a proporcionar um meio suple-
mentar de comparação entre os países e de ordenação dos países 
com base nos progressos conseguidos nas dimensões que não se 
prendem com o rendimento. Na tabela 2, apresenta-se uma série 
cronológica dos valores relativos ao IDH com base nos dados 
disponíveis em 2012, recorrendo, por conseguinte, à mais recente 
revisão dos dados históricos e da metodologia. Trata-se da única 
forma de comparar os valores relativos ao IDH de 2012 com 
os do ano transato. As alterações de classificação com base no 
IDH ao longo dos últimos cinco anos e entre 2011 e 2012, bem 
como a média anual de crescimento do IDH ao longo de quatro 
períodos de tempo permitem uma fácil avaliação da direção para 
que aponta a mudança e da velocidade a que esta ocorre no que 
respeita ao IDH. 

A tabela 3 apresenta o IDHAD, que vai mais longe do que as 
realizações médias em matéria de saúde, educação e rendimento, 
refletindo a distribuição dessas realizações entre os residentes, 
descontando o valor médio de cada dimensão de acordo com 
o seu nível de desigualdade. O IDHAD pode ser interpretado 
como o nível efetivo de desenvolvimento humano (tomando 
em consideração a desigualdade), enquanto o IDH reflete o 
desenvolvimento humano potencial, que poderia ser alcançado 
se as realizações fossem distribuídas de forma igualitária entre 
os residentes. A diferença entre o IDH e o IDHAD, expressa 
em percentagem, define a perda de desenvolvimento humano 
potencial devida à desigualdade. A diferença nas classificações 
dadas pelo IDH e pelo IDHAD revela que, tendo em conta a 
desigualdade, a classificação de determinado país diminui (valor 
negativo) ou aumenta (positivo). 

Na tabela 4, o Índice de Desigualdade de Género apresenta 
uma medida composta experimental da desigualdade nos pro-
gressos verificados entre mulheres e homens em três dimensões: 
saúde reprodutiva, capacitação e mercado de trabalho. O IDG 
está concebido de molde a proporcionar as bases empíricas para os 
esforços de análise política e de defesa da igualdade. Um valor ele-
vado indica a existência de elevada desigualdade entre mulheres 
e homens.

Na tabela 5, apresenta-se o Índice de Pobreza Multidimension-
al, uma medida experimental destinada a registar as privações 
sobrepostas que as pessoas enfrentam em matéria de níveis 
de educação, saúde e vida. O IPM mostra simultaneamente a 
incidência da pobreza multidimensional não relacionada com o 
rendimento (uma contagem per capita das pessoas em situação de 
pobreza multidimensional) e da sua intensidade (o número rela-
tivo de privações sobrepostas que as pessoas sofrem). Inclui-se o 
contributo das privações verificadas em cada uma das dimensões 
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para a pobreza total, a fim de proporcionar uma visão geral das 
pessoas que vivem na pobreza. Os países são apresentados por 
ordem alfabética em dois grupos de acordo com o ano do estudo 
utilizado para calcular o IPM.

A tabela 6 combina indicadores macroeconómicos, como o 
produto interno bruto (PIB), a formação bruta de capital fixo e 
o índice de preços no consumidor, com os indicadores da desp-
esa pública. Habitualmente, durante os períodos de incerteza 
económica ou de recessão, a formação bruta de capital fixo 
diminui. O índice de preços no consumidor é apresentado como 
uma medida da inflação. Os indicadores relativos à despesa públi-
ca são apresentados em duas alturas diferentes, a fim de permitir 
uma análise das mudanças operadas ao nível da despesa. Estes 
indicadores podem ser utilizados para analisar as prioridades em 
matéria de despesa pública e o padrão da despesa e para deter-
minar a relação entre a despesa e os progressos em matéria de 
desenvolvimento humano.

A tabela 7 apresenta diversos indicadores sobre a saúde das 
crianças, dos jovens e dos adultos. São igualmente incluídos dois 
indicadores relativos à qualidade dos serviços de saúde. A tabela 
8 apresenta os indicadores normalizados relativos à educação, 
juntamente com indicadores da qualidade da educação, incluindo 
as médias das classificações em exames (e desvios das médias das 
classificações) de leitura, matemática e ciências. Os indicadores 
da qualidade da educação têm por base os exames normalizados 
a que são sujeitos os alunos de 15 anos de idade no âmbito do Pro-
gramme for International Student Assessment – PISA (Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos) da OCDE, recorrendo ao 
conjunto de dados de 2009, que se refere a 63 Estados-Membros 
da ONU. Os indicadores de qualidade com base em exames 
são complementados por outros dois indicadores da qualidade 
da educação, a saber, um indicador relativo aos professores do 
ensino primário com formação para o ensino e um indicador de 
satisfação com a qualidade do ensino baseado na perceção. 

Na tabela 9, os dados sobre integração social revelam até que 
ponto determinada sociedade é inclusiva e integrada. Os indica-
dores mostram, em particular, a situação em matéria de igualdade 
de direitos e oportunidades no emprego, desigualdade em geral, 
segurança humana, confiança e satisfação comunitária. O recurso 
a indicadores objetivos e baseados na perceção que sejam comple-
mentares permite formar uma ideia da integração social assente 
em mais matizes. A satisfação com a vida, a liberdade e o emprego 

permitem uma incidência nas opiniões dos indivíduos sobre a 
respetiva situação pessoal, enquanto a confiança nas pessoas e 
no governo, juntamente com a satisfação comunitária permitem 
perceber a satisfação dos cidadãos com a sociedade em geral. 

O grau de integração de um país na economia mundial está 
espelhado na tabela 10. Estabelece-se uma distinção entre o 
comércio de bens finais e o comércio de partes e componentes de 
molde a perceber o fenómeno da partilha global do valor acres-
centado e da produção, com implicações políticas significativas 
para o crescimento do comércio mundial e o desenvolvimento 
económico dos países do Sul. 

Na tabela 11 apresentam-se indicadores relativos a dois aspe-
tos da globalização: fluxos de capital e mobilidade humana. O 
aumento do investimento externo é uma medida do crescimento 
da globalização económica. A migração constitui uma oportuni-
dade de emprego e de envio de remessas para o país de origem, 
reforçando a mão-de-obra nos países de acolhimento. A mobili-
dade humana em todas as suas formas constitui igualmente um 
fator potencial da compreensão transcultural. 

A tabela 12 reflete a importância do investimento em inves-
tigação e desenvolvimento para a melhoria do desenvolvimento 
humano e o reforço das capacidades dos países com vista a poder-
em efetivamente adotar e usar as tecnologias. A tabela 13 ilustra 
o que se passa em matéria de sustentabilidade ambiental. Dá a 
conhecer a percentagem que os combustíveis fósseis e as fontes 
de energia renováveis representam no abastecimento de energia; 
apresenta três formas de olhar para as emissões de dióxido de 
carbono e de gases com efeito de estufa; e dá a conhecer medidas 
importantes para os ecossistemas e os recursos naturais. Esta tab-
ela apresenta igualmente indicadores sobre os impactos diretos 
das mudanças no ambiente físico para o ser humano. 

Apresentam-se, na tabela 14, os grandes indicadores 
demográficos necessários para compreender a atual situação 
demográfica e a direção das mudanças em curso. É possível com-
parar as estatísticas relativas à idade média das populações, os 
rácios de dependência e as taxas de fertilidade total, para avaliar a 
sua pressão sobre a população ativa e a capacidade das sociedades 
de se autossustentarem. Os desvios no rácio natural dos géneros 
à nascença têm implicações nas taxas de substituição das popu-
lações e são reveladores de preconceitos sexistas e de eventuais 
futuros problemas sociais e económicos.
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Afeganistão v

África do Sul 121

Albânia 70

Alemanha 5

Andorra 33

Angola 148

Antiga República Jugoslava da Macedónia 78

Antígua e Barbuda 67

Arábia Saudita 57

Argélia 93

Argentina 45

Arménia 87

Austrália 2

Áustria 18

Azerbaijão 82

Bahamas 49

Bangladeche 146

Barain 48

Barbados 38

Bélgica 17

Belize 96

Benim 166

Bielorrússia 50

Bolívia, Estado Plurinacional da 108

Bósnia-Herzegovina 81

Botsuana 119

Brasil 85

Brunei Darussalam 30

Bulgária 57

Burquina Faso 183

Burundi 178

Butão 140

Cabo Verde 132

Camarões 150

Camboja 138

Canadá 11

Cazaquistão 69

Centro-Africana, República 180

Chade 184

Chile 40

China, República Popular da 101

Chipre 31

Colômbia 91

Comores 169

Congo 142

Congo, República Democrática do 186

Coreia, República da 12

Costa do Marfim 168

Costa Rica 62

Croácia 47

Cuba 59

Dinamarca 15

Djibouti 164

Domínica 72

Egito 112

El Salvador 107

Emiratos Árabes Unidos 41

Equador 89

Eritreia 181

Eslováquia 35

Eslovénia 21

Espanha 23

Estados Federados da Micronésia 117

Estados Unidos 3

Estónia 33

Etiópia 173

Federação Russa 55

Fiji, Ilhas 96

Filipinas 114

Finlândia 21

França 20

Gabão 106

Gâmbia 165

Gana 135

Geórgia 72

Granada 63

Grécia 29

Guatemala 133

Guiana 118

Guiné 178

Guiné Equatorial 136

Guiné-Bissau 176

Haiti 161

Honduras 120

Hong Kong, China (RAE) 13

Hungria 37

Iémen 160

Ilhas Salomão 143

Índia 136

Indonésia 121

Irão, República Islâmica do 76

Iraque 131

Irlanda 7

Islândia 13

Israel 16

Itália 25

Jamaica 85

Japão 10

Jordânia 100

Koweit 54

Laos, República Democrática Popular do 138

Lesoto 158

Letónia 44

Líbano 72

Libéria 174

Líbia 64

Listenstaine 24

Lituânia 41

Luxemburgo 26

Madagáscar 151

Malásia 64

Malaui 170

Maldivas 104

Mali 182

Malta 32

Marrocos 130

Maurícia 80

Mauritânia 155

México 61

Mianmar 149

Moçambique 185

Moldávia, República da 113

Mongólia 108

Montenegro 52

Namíbia 128

Nepal 157

Nicarágua 129

Níger 186

Nigéria 153

Noruega 1

Nova Zelândia 6

Omã 84

Países Baixos 4

Palau 52

Palestina, Estado da 110

Panamá 59

Papuásia - Nova Guiné 156

Paquistão 146

Paraguai 111

Peru 77

Polónia 39

Portugal 43

Qatar 36

Quénia 145

Quirguizistão 125

Quiribati 121

Reino Unido 26

República Checa 28

República Dominicana 96

Roménia 56

Ruanda 167

Samoa 96

Santa Lúcia 88

São Cristóvão e Nevis 72

São Tomé e Príncipe 144

São Vicente e Granadinas 83

Seicheles 46

Senegal 154

Serra Leoa 177

Sérvia 64

Singapura 18

Síria, República Árabe da 116

Sri Lanca 92

Suazilândia 141

Sudão 171

Suécia 7

Suíça 9

Suriname 105

Tailândia 103

Tajiquistão 125

Tanzânia, República Unida da 152

Timor-Leste 134

Togo 159

Tonga 95

Trinidade e Tobago 67

Tunísia 94

Turquemenistão 102

Turquia 90

Ucrânia 78

Uganda 161

Uruguai 51

Usbequistão 114

Vanuatu 124

Venezuela, República Bolivariana da 71

Vietname 127

Zâmbia 163

Zimbabué 172
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Índice de Desenvolvimento 
Humano e seus componentesTa

bE
lA 1

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos de 

escolaridade
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Classificação do RNB 
per capita menos a 

Classificação do IDH
IDH de não 
rendimento

Valor (Anos) (Anos) (Anos) (PPC em USD de 2005) Valor

Classificação do IDH 2012 2012 2010a 2011b 2012 2012 2012

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,955 81,3 12,6 17,5 48.688 4 0,977
2 Austrália 0,938 82,0 12,0 c 19,6 d 34.340 15 0,978
3 Estados Unidos 0,937 78,7 13,3 16,8 43.480 6 0,958
4 Países Baixos 0,921 80,8 11,6 c 16,9 37.282 8 0,945
5 Alemanha 0,920 80,6 12,2 16,4 e 35.431 10 0,948
6 Nova Zelândia 0,919 80,8 12,5 19,7 d 24.358 26 0,978
7 Irlanda 0,916 80,7 11,6 18,3 d 28.671 19 0,960
7 Suécia 0,916 81,6 11,7 c 16,0 36.143 6 0,940
9 Suíça 0,913 82,5 11,0 c 15,7 40.527 2 0,926

10 Japão 0,912 83,6 11,6 c 15,3 32.545 11 0,942
11 Canadá 0,911 81,1 12,3 15,1 35.369 5 0,934
12 Coreia, República da 0,909 80,7 11,6 17,2 28.231 15 0,949
13 Hong Kong, China (RAE) 0,906 83,0 10,0 15,5 45.598 -6 0,907
13 Islândia 0,906 81,9 10,4 18,3 d 29.176 12 0,943
15 Dinamarca 0,901 79,0 11,4 c 16,8 33.518 4 0,924
16 Israel 0,900 81,9 11,9 15,7 26.224 13 0,942
17 Bélgica 0,897 80,0 10,9 c 16,4 33.429 3 0,917
18 Áustria 0,895 81,0 10,8 15,3 36.438 -5 0,908
18 Singapura 0,895 81,2 10,1 c 14,4 f 52.613 -15 0,880
20 França 0,893 81,7 10,6 c 16,1 30.277 4 0,919
21 Finlândia 0,892 80,1 10,3 16,9 32.510 2 0,912
21 Eslovénia 0,892 79,5 11,7 16,9 23.999 12 0,936
23 Espanha 0,885 81,6 10,4 c 16,4 25.947 8 0,919
24 Listenstaine 0,883 79,8 10,3 g 11,9 84.880 h -22 0,832
25 Itália 0,881 82,0 10,1 c 16,2 26.158 5 0,911
26 Luxemburgo 0,875 80,1 10,1 13,5 48.285 -20 0,858
26 Reino Unido 0,875 80,3 9,4 16,4 32.538 -5 0,886
28 República Checa 0,873 77,8 12,3 15,3 22.067 10 0,913
29 Grécia 0,860 80,0 10,1 c 16,3 20.511 13 0,899
30 Brunei Darussalam 0,855 78,1 8,6 15,0 45.690 -23 0,832
31 Chipre 0,848 79,8 9,8 14,9 23.825 4 0,869
32 Malta 0,847 79,8 9,9 15,1 21.184 9 0,876
33 Andorra 0,846 81,1 10,4 i 11,7 33.918 j -15 0,839
33 Estónia 0,846 75,0 12,0 15,8 17.402 13 0,892
35 Eslováquia 0,840 75,6 11,6 14,7 19.696 9 0,872
36 Qatar 0,834 78,5 7,3 12,2 87.478 k -35 0,761
37 Hungria 0,831 74,6 11,7 15,3 16.088 13 0,874
38 Barbados 0,825 77,0 9,3 16,3 17.308 10 0,859
39 Polónia 0,821 76,3 10,0 15,2 17.776 7 0,851
40 Chile 0,819 79,3 9,7 14,7 14.987 13 0,863
41 Lituânia 0,818 72,5 10,9 15,7 16.858 7 0,850
41 Emiratos Árabes Unidos 0,818 76,7 8,9 12,0 42.716 -31 0,783
43 Portugal 0,816 79,7 7,7 16,0 19.907 0 0,835
44 Letónia 0,814 73,6 11,5 c 14,8 14.724 10 0,856
45 Argentina 0,811 76,1 9,3 16,1 15.347 7 0,848
46 Seicheles 0,806 73,8 9,4 i 14,3 22.615 -9 0,808
47 Croácia 0,805 76,8 9,8 c 14,1 15.419 4 0,837

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO 
48 Barain 0,796 75,2 9,4 13,4 e 19.154 -3 0,806
49 Bahamas 0,794 75,9 8,5 12,6 27.401 -21 0,777
50 Bielorrússia 0,793 70,6 11,5 i 14,7 13.385 11 0,830
51 Uruguai 0,792 77,2 8,5 c 15,5 13.333 11 0,829
52 Montenegro 0,791 74,8 10,5 i 15,0 10.471 24 0,850
52 Palau 0,791 72,1 12,2 13,7 e 11.463 m 18 0,840
54 Koweit 0,790 74,7 6,1 14,2 52.793 -51 0,730
55 Federação Russa 0,788 69,1 11,7 14,3 14.461 0 0,816
56 Roménia 0,786 74,2 10,4 14,5 11.011 16 0,836
57 Bulgária 0,782 73,6 10,6 c 14,0 11.474 12 0,826
57 Arábia Saudita 0,782 74,1 7,8 14,3 22.616 -21 0,774
59 Cuba 0,780 79,3 10,2 16,2 5.539 n 44 0,894
59 Panamá 0,780 76,3 9,4 13,2 13.519 1 0,810
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Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos de 

escolaridade
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Diferença entre a 
classificação do RNB per 

capita e a Classificação IDH
IDH não associado 

ao rendimento

Valor (Anos) (Anos) (Anos) (PPC em USD de 2005) Valor

Classificação IDH 2012 2012 2010a 2011b 2012 2012 2012

61 México 0,775 77,1 8,5 13,7 12.947 4 0,805
62 Costa Rica 0,773 79,4 8,4 13,7 10.863 12 0,816
63 Granada 0,770 76,1 8,6 e 15,8 9.257 21 0,827
64 Líbia 0,769 75,0 7,3 16,2 13.765 -8 0,791
64 Malásia 0,769 74,5 9,5 12,6 13.676 -7 0,791
64 Sérvia 0,769 74,7 10,2 c 13,6 9.533 16 0,823
67 Antígua e Barbuda 0,760 72,8 8,9 13,3 13.883 -12 0,776
67 Trinidade e Tobago 0,760 70,3 9,2 11,9 21.941 -28 0,743
69 Cazaquistão 0,754 67,4 10,4 15,3 10.451 8 0,791
70 Albânia 0,749 77,1 10,4 11,4 7.822 21 0,807
71 Venezuela, República Bolivariana da 0,748 74,6 7,6 c 14,4 11.475 -2 0,774
72 Dominica 0,745 77,6 7,7 i 12,7 10.977 -1 0,771
72 Geórgia 0,745 73,9 12,1 o 13,2 5.005 37 0,845
72 Líbano 0,745 72,8 7,9 i 13,9 12.364 -5 0,762
72 São Cristóvão e Nevis 0,745 73,3 8,4 e 12,9 12.460 -5 0,763
76 Irão, República Islâmica do 0,742 73,2 7,8 14,4 10.695 -1 0,769
77 Peru 0,741 74,2 8,7 13,2 9.306 6 0,780
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,740 75,0 8,2 o 13,4 9.377 2 0,777
78 Ucrânia 0,740 68,8 11,3 14,8 6.428 22 0,813
80 Maurícia 0,737 73,5 7,2 13,6 13.300 -17 0,745
81 Bósnia-Herzegovina 0,735 75,8 8,3 i 13,4 7.713 13 0,787
82 Azerbaijão 0,734 70,9 11,2 i 11,7 8.153 5 0,780
83 São Vicente e Granadinas 0,733 72,5 8,6 e 13,3 9.367 -1 0,767
84 Omã 0,731 73,2 5,5 i 13,5 24.092 -51 0,694
85 Brasil 0,730 73,8 7,2 14,2 10.152 -8 0,755
85 Jamaica 0,730 73,3 9,6 13,1 6.701 14 0,792
87 Arménia 0,729 74,4 10,8 12,2 5.540 16 0,808
88 Santa Lúcia 0,725 74,8 8,3 e 12,7 7.971 1 0,768
89 Equador 0,724 75,8 7,6 13,7 7.471 7 0,772
90 Turquia 0,722 74,2 6,5 12,9 13.710 -32 0,720
91 Colômbia 0,719 73,9 7,3 13,6 8.711 -6 0,751
92 Sri Lanca 0,715 75,1 9,3 c 12,7 5.170 18 0,792
93 Argélia 0,713 73,4 7,6 13,6 7.418 4 0,755
94 Tunísia 0,712 74,7 6,5 14,5 8.103 -6 0,746

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 0,710 72,5 10,3 c 13,7 4.153 26 0,807
96 Belize 0,702 76,3 8,0 c 12,5 5.327 8 0,767
96 República Dominicana 0,702 73,6 7,2 c 12,3 8.506 -11 0,726
96 Fiji, Ilhas 0,702 69,4 10,7 c 13,9 4.087 24 0,794
96 Samoa 0,702 72,7 10,3 i 13,0 3.928 28 0,800

100 Jordânia 0,700 73,5 8,6 12,7 5.272 8 0,766
101 China, República Popular da 0,699 73,7 7,5 11,7 7.945 -11 0,728
102 Turquemenistão 0,698 65,2 9,9 p 12,6 e 7.782 -10 0,727
103 Tailândia 0,690 74,3 6,6 12,3 7.722 -10 0,715
104 Maldivas 0,688 77,1 5,8 c 12,5 7.478 -9 0,715
105 Suriname 0,684 70,8 7,2 o 12,4 7.327 -7 0,710
106 Gabão 0,683 63,1 7,5 13,0 12.521 -40 0,668
107 El Salvador 0,680 72,4 7,5 12,0 5.915 -5 0,723
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,675 66,9 9,2 13,5 4.444 7 0,740
108 Mongólia 0,675 68,8 8,3 14,3 4.245 10 0,746
110 Palestina, Estado da 0,670 73,0 8,0 i 13,5 3.359 q 20 0,761
111 Paraguai 0,669 72,7 7,7 12,1 4.497 4 0,730
112 Egito 0,662 73,5 6,4 12,1 5.401 -6 0,702
113 Moldávia, República da 0,660 69,6 9,7 11,8 3.319 19 0,747
114 Filipinas 0,654 69,0 8,9 c 11,7 3.752 11 0,724
114 Usbequistão 0,654 68,6 10,0 o 11,6 3.201 19 0,740
116 Síria, República Árabe da 0,648 76,0 5,7 c 11,7 e 4.674 r -2 0,692
117 Micronésia, Estados Federados da 0,645 69,2 8,8 p 11,4 e 3.352 m 14 0,719
118 Guiana 0,636 70,2 8,5 10,3 3.387 11 0,703
119 Botsuana 0,634 53,0 8,9 11,8 13.102 -55 0,596
120 Honduras 0,632 73,4 6,5 11,4 3.426 8 0,695
121 Indonésia 0,629 69,8 5,8 12,9 4.154 -3 0,672
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tabElA 1  ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SEUS COMPONENTES

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos de 

escolaridade
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Classificação do RNB 
per capita menos a 

Classificação do IDH
IDH de não 
rendimento

Valor (Anos) (Anos) (Anos) (PPC em USD de 2005) Valor

Classificação do IDH 2012 2012 2010a 2011b 2012 2012 2012

121 Quiribati 0,629 68,4 7,8 e 12,0 3.079 13 0,701
121 África do Sul 0,629 53,4 8,5 c 13,1 e 9.594 -42 0,608
124 Vanuatu 0,626 71,3 6,7 e 10,6 3.960 -1 0,672
125 Quirguizistão 0,622 68,0 9,3 12,6 2.009 24 0,738
125 Tajiquistão 0,622 67,8 9,8 11,5 2.119 19 0,731
127 Vietname 0,617 75,4 5,5 11,9 2.970 9 0,686
128 Namíbia 0,608 62,6 6,2 11,3 5.973 -27 0,611
129 Nicarágua 0,599 74,3 5,8 10,8 2.551 10 0,671
130 Marrocos 0,591 72,4 4,4 10,4 4.384 -13 0,608
131 Iraque 0,590 69,6 5,6 10,0 3.557 -4 0,623
132 Cabo Verde 0,586 74,3 3,5 e 12,7 3.609 -6 0,617
133 Guatemala 0,581 71,4 4,1 10,7 4.235 -14 0,596
134 Timor-Leste 0,576 62,9 4,4 s 11,7 5.446 -29 0,569
135 Gana 0,558 64,6 7,0 11,4 1.684 22 0,646
136 Guiné Equatorial 0,554 51,4 5,4 o 7,9 21.715 -97 0,463
136 Índia 0,554 65,8 4,4 10,7 3.285 -3 0,575
138 Camboja 0,543 63,6 5,8 10,5 2.095 9 0,597
138 Laos, República Democrática Popular do 0,543 67,8 4,6 10,1 2.435 2 0,584
140 Butão 0,538 67,6 2,3 s 12,4 5.246 -31 0,516
141 Suazilândia 0,536 48,9 7,1 10,7 5.104 -30 0,515
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO 
142 Congo 0,534 57,8 5,9 10,1 2.934 -5 0,553
143 Ilhas Salomão 0,530 68,2 4,5 p 9,3 2.172 1 0,572
144 São Tomé e Príncipe 0,525 64,9 4,7 s 10,8 1.864 7 0,579
145 Quénia 0,519 57,7 7,0 11,1 1.541 15 0,588
146 Bangladeche 0,515 69,2 4,8 8,1 1.785 9 0,567
146 Paquistão 0,515 65,7 4,9 7,3 2.566 -9 0,534
148 Angola 0,508 51,5 4,7 s 10,2 4.812 -35 0,479
149 Mianmar 0,498 65,7 3,9 9,4 1.817 5 0,537
150 Camarões 0,495 52,1 5,9 10,9 2.114 -4 0,520
151 Madagáscar 0,483 66,9 5,2 p 10,4 828 28 0,601
152 Tanzânia, República Unida da 0,476 58,9 5,1 9,1 1.383 10 0,527
153 Nigéria 0,471 52,3 5,2 s 9,0 2.102 -6 0,482
154 Senegal 0,470 59,6 4,5 8,2 1.653 4 0,501
155 Mauritânia 0,467 58,9 3,7 8,1 2.174 -12 0,473
156 Papuásia - Nova Guiné 0,466 63,1 3,9 5,8 e 2.386 -15 0,464
157 Nepal 0,463 69,1 3,2 8,9 1.137 11 0,526
158 Lesoto 0,461 48,7 5,9 c 9,6 1.879 -8 0,476
159 Togo 0,459 57,5 5,3 10,6 928 16 0,542
160 Iémen 0,458 65,9 2,5 8,7 1.820 -7 0,474
161 Haiti 0,456 62,4 4,9 7,6 e 1.070 7 0,521
161 Uganda 0,456 54,5 4,7 11,1 1.168 5 0,511
163 Zâmbia 0,448 49,4 6,7 8,5 1.358 0 0,483
164 Djibouti 0,445 58,3 3,8 o 5,7 2.350 -22 0,435
165 Gâmbia 0,439 58,8 2,8 8,7 1.731 -9 0,448
166 Benim 0,436 56,5 3,2 9,4 1.439 -5 0,459
167 Ruanda 0,434 55,7 3,3 10,9 1.147 0 0,476
168 Costa do Marfim 0,432 56,0 4,2 6,5 1.593 -9 0,444
169 Comores 0,429 61,5 2,8 p 10,2 986 4 0,484
170 Malaui 0,418 54,8 4,2 10,4 774 10 0,492
171 Sudão 0,414 61,8 3,1 4,5 1.848 -19 0,405
172 Zimbabué 0,397 52,7 7,2 10,1 424 t 14 0,542
173 Etiópia 0,396 59,7 2,2 s 8,7 1.017 -2 0,425
174 Libéria 0,388 57,3 3,9 10,5 e 480 11 0,502
175 Afeganistão 0,374 49,1 3,1 8,1 1.000 -3 0,393
176 Guiné-Bissau 0,364 48,6 2,3 o 9,5 1.042 -6 0,373
177 Serra Leoa 0,359 48,1 3,3 7,3 e 881 0 0,380
178 Burundi 0,355 50,9 2,7 11,3 544 4 0,423
178 Guiné 0,355 54,5 1,6 s 8,8 941 -4 0,368
180 Centro-Africana, República 0,352 49,1 3,5 6,8 722 1 0,386
181 Eritreia 0,351 62,0 3,4 e 4,6 531 3 0,418
182 Mali 0,344 51,9 2,0 c 7,5 853 -4 0,359
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Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos de 

escolaridade
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Classificação do RNB 
per capita menos a 

Classificação do IDH
IDH de não 
rendimento

Valor (Anos) (Anos) (Anos) (PPC em USD de 2005) Valor

Classificação do IDH 2012 2012 2010a 2011b 2012 2012 2012

183 Burquina Faso 0,343 55,9 1,3 o 6,9 1.202 -18 0,332
184 Chade 0,340 49,9 1,5 p 7,4 1.258 -20 0,324
185 Moçambique 0,327 50,7 1,2 9,2 906 -9 0,327
186 Congo, República Democrática do 0,304 48,7 3,5 8,5 319 0 0,404
186 Níger 0,304 55,1 1,4 4,9 701 -4 0,313
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - 69,0 - - - - -
Marshall, Ilhas - 72,3 - 11,7 - - -
Mónaco - 82,3 - - - - -
Nauru - 80,0 - 9,3 - - -
São Marino - 81,9 - 12,5 - - -
Somália - 51,5 - 2,4 - - -
Sudão do Sul - - - - - - -
Tuvalu - 67,5 - 10,8 - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,905 80,1 11,5 16,3 33.391 — 0,927
Desenvolvimento humano elevado 0,758 73,4 8,8 13,9 11.501 — 0,781
Desenvolvimento humano médio 0,640 69,9 6,3 11,4 5.428 — 0,661
Desenvolvimento humano baixo 0,466 59,1 4,2 8,5 1.633 — 0,487

Regiões
Estados Árabes 0,652 71,0 6,0 10,6 8.317 — 0,658
Ásia Oriental e Pacífico 0,683 72,7 7,2 11,8 6.874 — 0,712
Europa e Ásia Central 0,771 71,5 10,4 13,7 12.243 — 0,801
América Latina e Caraíbas 0,741 74,7 7,8 13,7 10.300 — 0,770
Ásia do Sul 0,558 66,2 4,7 10,2 3.343 — 0,577
África subsariana 0,475 54,9 4,7 9,3 2.010 — 0,479

Países menos desenvolvidos 0,449 59,5 3,7 8,5 1.385 — 0,475
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

0,648 69,8 7,3 10,7 5.397 — 0,673

Mundo 0,694 70,1 7,5 11,6 10.184 — 0,690

NotAs
a	 Dados referentes a 2010 ou ao ano mais recente 

disponível.
b	 Dados referentes a 2011 ou ao ano mais recente 

disponível.
c	 Atualizado pelo GRDH com base em dados do 

Instituto de Estatística da UNESCO (2012).
d	 Para efeito dos cálculos do IDH, este total é 

limitado a 18 anos.
e	 Baseado em regressão transnacional.
f	 Calculado pelo Ministério da Educação de 

Singapura.
g	 Assume a mesma média de anos de escolaridade 

de adultos que a Suíça, antes da atualização 
mais recente.

h	 Estimado com base na paridade de poder de 
compra (PPC) e na taxa de crescimento projetada 
da Suíça. 

i	 Reordenar a ordem alfabética (no fim devem 
acabar no t)

j	 Assume a mesma média de anos de escolaridade 
de adultos que a Espanha, antes da atualização 
mais recente.

k	 Estimado com base na paridade de poder de 
compra (PPC) e na taxa de crescimento projetada 
de Espanha.

l	 Com base em fatores de conversão sobre a PPC 
do FMI (2012).

m	 Com base em dados estimados do Instituto 
de Estatística da UNESCO (2012) relativos à 
distribuição do nível académico alcançado.

n	 Com base em taxas de crescimento projetadas 
do ADB (2012).

o	 PPC estimada com base em regressão 
transnacional; taxa de crescimento projetada 
baseada em taxas de crescimento projetadas da 
CEPAL (2012) e do UNDESA (2012c).

p	 Com base em dados dos Inquéritos de Grupo 
para Indicadores Múltiplos da UNICEF relativos 
a 2002-2012.

q	 Com base em dados sobre anos de escolaridade 
de adultos obtidos em inquéritos às famílias na 
Base de Dados Internacional sobre Distribuição 
de Rendimentos do Banco Mundial.

r	 Com base numa estimativa não publicada da taxa 
de conversão da PPC do Banco Mundial e das 
taxas de crescimento projetadas da UNESCWA 
(2012) e do UNDESA (2012c).

s	 Com base em taxas de crescimento projectadas 
do UNDESA (2012c).

t	 Com base em dados da ICF Macro (2012).
u	 Com base em dados sobre a PPC do FMI (2012).

DEFINIÇÕES

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um 
índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - 
uma vida longa e saudável, o conhecimento e um 
padrão de vida digno. Para mais pormenores sobre 

o cálculo do IDH, ver Nota técnica 1 em http://hdr.
undp.org/en/media/HDR_2013_EN_TechNotes.pdf.

Esperança de vida à nascença: Número de anos 
que uma criança recém-nascida poderia esperar viver se 
os padrões prevalecentes das taxas de mortalidade por 
idades à data do nascimento permanecessem iguais ao 
longo da sua vida.

Média de anos de escolaridade: Número médio 
de anos de escolaridade recebida por pessoas a 
partir dos 25 anos, convertido a partir dos níveis de 
realização educativa usando as durações oficiais 
de cada nível.

Anos de escolaridade esperados: Número de 
anos de escolaridade que uma criança em idade 
de entrada na escola pode esperar receber, se os 
padrões prevalecentes das taxas de matrícula por 
idades persistirem ao longo da sua vida.

Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita: 
Rendimento agregado de uma economia gerado 
pela sua produção e posse dos fatores de produção, 
deduzido dos rendimentos pagos pela utilização 
de fatores de produção pertencentes ao resto do 
mundo, convertido para dólares internacionais 
usando as taxas de paridade de poder de compra 
(PPC) e dividido pelo total da população a meio 
do ano.

Diferença entre a classificação do RNB per 
capita e a classificação do IDH: Diferença nas 
classificações do RNB per capita e do IDH. Um 
valor negativo significa que o país está mais bem 
classificado no RNB do que no IDH.

IDH de não-rendimento: Valor do IDH calculado 
somente a partir dos indicadores da esperança de 
vida e da educação.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
UNDESA (2011), de Barro e Lee (2011), do Instituto 
de Estatística da UNESCO (2012), do Banco Mundial 
(2012a) e do FMI (2012).

Coluna 2: UNDESA (2011).

Coluna 3: Actualizações de Barro e Lee (2011) e do 
GRDH baseados em dados sobre o nível académico 
alcançado do Instituto de Estatística da UNESCO 
(2012) e sobre metodologia de Barro e Lee (2010).

Coluna 4: Instituto de Estatística da UNESCO 
(2012).

Coluna 5: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
Banco Mundial (2012a), do FMI (2012) e da UNSD 
(2012a).

Coluna 6: Cálculos baseados nos dados das colunas 
1 e 5.

Coluna 7: Cálculos baseados nos dados das colunas 
2, 3 e 4.
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Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2007 2010 2011 2012 2007–2012a 2011–2012a 1980/1990 1990/2000 2000/2010 2000/2012

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,804 0,852 0,922 0,948 0,952 0,952 0,953 0,955 0 0 0,59 0,79 0,32 0,29
2 Austrália 0,857 0,880 0,914 0,927 0,931 0,935 0,936 0,938 0 0 0,27 0,37 0,23 0,22
3 Estados Unidos 0,843 0,878 0,907 0,923 0,929 0,934 0,936 0,937 0 -1 0,40 0,33 0,29 0,27
4 Países Baixos 0,799 0,842 0,891 0,899 0,911 0,919 0,921 0,921 2 0 0,52 0,56 0,31 0,28
5 Alemanha 0,738 0,803 0,870 0,901 0,907 0,916 0,919 0,920 5 0 0,85 0,81 0,53 0,47
6 Nova Zelândia 0,807 0,835 0,887 0,908 0,912 0,917 0,918 0,919 -1 0 0,34 0,60 0,33 0,29
7 Irlanda 0,745 0,793 0,879 0,907 0,918 0,916 0,915 0,916 -3 0 0,62 1,04 0,42 0,35
7 Suécia 0,792 0,823 0,903 0,905 0,909 0,913 0,915 0,916 0 0 0,38 0,93 0,11 0,12
9 Suíça 0,818 0,840 0,882 0,898 0,901 0,912 0,912 0,913 3 0 0,27 0,49 0,33 0,29

10 Japão 0,788 0,837 0,878 0,896 0,903 0,909 0,910 0,912 1 0 0,61 0,48 0,35 0,32
11 Canadá 0,825 0,865 0,887 0,906 0,909 0,909 0,910 0,911 -4 -1 0,48 0,25 0,24 0,22
12 Coreia, República da 0,640 0,749 0,839 0,875 0,890 0,905 0,907 0,909 4 0 1,58 1,14 0,76 0,67
13 Hong Kong, China (RAE) 0,712 0,788 0,815 0,857 0,877 0,900 0,904 0,906 10 1 1,02 0,34 1,00 0,89
13 Islândia 0,769 0,815 0,871 0,901 0,908 0,901 0,905 0,906 -4 0 0,58 0,67 0,34 0,33
15 Dinamarca 0,790 0,816 0,869 0,893 0,898 0,899 0,901 0,901 -2 0 0,33 0,63 0,34 0,30
16 Israel 0,773 0,809 0,865 0,885 0,892 0,896 0,899 0,900 -2 0 0,45 0,68 0,34 0,33
17 Bélgica 0,764 0,817 0,884 0,884 0,891 0,896 0,897 0,897 -2 0 0,67 0,79 0,14 0,12
18 Áustria 0,747 0,797 0,848 0,867 0,879 0,892 0,894 0,895 2 0 0,66 0,62 0,51 0,46
18 Singapura - 0,756 0,826 0,852 - 0,892 0,894 0,895 7 0 - 0,89 0,77 0,67
20 França 0,728 0,784 0,853 0,877 0,885 0,891 0,893 0,893 -1 0 0,75 0,85 0,44 0,38
21 Finlândia 0,766 0,801 0,845 0,882 0,890 0,890 0,892 0,892 -5 0 0,45 0,54 0,52 0,45
21 Eslovénia - - 0,842 0,876 0,888 0,892 0,892 0,892 -3 0 - - 0,58 0,48
23 Espanha 0,698 0,756 0,847 0,865 0,874 0,884 0,885 0,885 1 0 0,80 1,15 0,43 0,37
24 Listenstaine - - - - - 0,882 0,883 0,883 - 0 - - - -
25 Itália 0,723 0,771 0,833 0,869 0,878 0,881 0,881 0,881 -2 0 0,64 0,78 0,56 0,46
26 Luxemburgo 0,735 0,796 0,861 0,875 0,879 0,875 0,875 0,875 -5 0 0,81 0,78 0,16 0,14
26 Reino Unido 0,748 0,784 0,841 0,865 0,867 0,874 0,875 0,875 2 0 0,47 0,70 0,39 0,33
28 República Checa - - 0,824 0,862 0,869 0,871 0,872 0,873 -1 0 - - 0,56 0,48
29 Grécia 0,726 0,772 0,810 0,862 0,865 0,866 0,862 0,860 0 0 0,62 0,48 0,67 0,50
30 Brunei Darussalam 0,765 0,782 0,830 0,848 0,853 0,854 0,854 0,855 0 0 0,22 0,59 0,28 0,25
31 Chipre 0,715 0,779 0,808 0,817 0,827 0,849 0,849 0,848 4 0 0,86 0,36 0,50 0,41
32 Malta 0,713 0,757 0,801 0,827 0,829 0,844 0,846 0,847 2 1 0,59 0,57 0,52 0,46
33 Andorra - - - - - 0,846 0,847 0,846 - -1 - - - -
33 Estónia - 0,728 0,786 0,830 0,841 0,839 0,844 0,846 -2 1 - - 0,65 0,62
35 Eslováquia - 0,754 0,785 0,814 0,830 0,836 0,838 0,840 -1 0 - 0,40 0,64 0,57
36 Qatar 0,729 0,743 0,801 0,828 0,833 0,827 0,832 0,834 -3 0 0,18 0,76 0,32 0,33
37 Hungria 0,709 0,714 0,790 0,820 0,826 0,829 0,830 0,831 1 0 0,07 1,02 0,48 0,42
38 Barbados 0,706 0,760 0,790 0,798 0,808 0,823 0,824 0,825 2 0 0,73 0,38 0,41 0,37
39 Polónia - - 0,778 0,798 0,806 0,817 0,819 0,821 3 0 - - 0,49 0,46
40 Chile 0,638 0,702 0,759 0,789 0,800 0,813 0,817 0,819 5 0 0,96 0,78 0,68 0,64
41 Lituânia - 0,732 0,756 0,802 0,810 0,810 0,814 0,818 -2 2 - 0,32 0,68 0,65
41 Emiratos Árabes Unidos - - - 0,831 0,827 0,816 0,817 0,818 -5 -1 - - - -
43 Portugal 0,644 0,714 0,783 0,796 0,806 0,817 0,817 0,816 -1 -3 1,04 0,93 0,43 0,35
44 Letónia 0,675 0,699 0,738 0,792 0,808 0,805 0,809 0,814 -4 1 0,35 0,55 0,87 0,82
45 Argentina 0,675 0,701 0,755 0,771 0,787 0,805 0,810 0,811 4 -1 0,38 0,74 0,64 0,60
46 Seicheles - - 0,774 0,781 0,792 0,799 0,804 0,806 1 0 - - 0,31 0,33
47 Croácia - 0,716 0,755 0,787 0,798 0,804 0,804 0,805 -1 -1 - 0,52 0,63 0,54

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Barain 0,644 0,713 0,781 0,802 0,802 0,794 0,795 0,796 -4 0 1,02 0,92 0,16 0,15
49 Bahamas - - - - - 0,791 0,792 0,794 - 0 - - - -
50 Bielorrússia - - - 0,730 0,756 0,785 0,789 0,793 12 1 - - - -
51 Uruguai 0,664 0,693 0,741 0,744 0,771 0,785 0,789 0,792 3 0 0,42 0,68 0,58 0,55
52 Montenegro - - - 0,756 0,775 0,787 0,791 0,791 0 -2 - - - -
52 Palau - - 0,765 0,786 0,792 0,779 0,786 0,791 -4 2 - - 0,18 0,27
54 Koweit 0,695 0,712 0,781 0,784 0,787 0,786 0,788 0,790 -4 -1 0,25 0,92 0,06 0,10
55 Federação Russa - 0,730 0,713 0,753 0,770 0,782 0,784 0,788 0 0 - -0,23 0,93 0,84
56 Roménia - 0,706 0,709 0,756 0,772 0,783 0,784 0,786 -3 -1 - 0,05 0,99 0,86
57 Bulgária 0,673 0,704 0,721 0,756 0,766 0,778 0,780 0,782 0 0 0,45 0,24 0,77 0,67
57 Arábia Saudita 0,575 0,653 0,717 0,748 0,756 0,777 0,780 0,782 5 0 1,29 0,93 0,81 0,74
59 Cuba 0,626 0,681 0,690 0,735 0,770 0,775 0,777 0,780 -4 0 0,83 0,14 1,17 1,02
59 Panamá 0,634 0,666 0,724 0,746 0,758 0,770 0,776 0,780 1 1 0,49 0,85 0,62 0,62
61 México 0,598 0,654 0,723 0,745 0,758 0,770 0,773 0,775 -1 0 0,89 1,00 0,64 0,59
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Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2007 2010 2011 2012 2007–2012a 2011–2012a 1980/1990 1990/2000 2000/2010 2000/2012

62 Costa Rica 0,621 0,663 0,705 0,732 0,744 0,768 0,770 0,773 4 0 0,65 0,62 0,85 0,76
63 Granada - - - - - 0,768 0,770 0,770 - -1 - - - -
64 Líbia - - - 0,746 0,760 0,773 0,725 0,769 -5 23 b - - - -
64 Malásia 0,563 0,635 0,712 0,742 0,753 0,763 0,766 0,769 1 1 1,21 1,15 0,69 0,64
64 Sérvia - - 0,726 0,751 0,760 0,767 0,769 0,769 -5 0 - - 0,56 0,49
67 Antígua e Barbuda - - - - - 0,761 0,759 0,760 - -1 - - - -
67 Trinidade e Tobago 0,680 0,685 0,707 0,741 0,752 0,758 0,759 0,760 -1 -1 0,08 0,32 0,70 0,60
69 Cazaquistão - - 0,663 0,721 0,734 0,744 0,750 0,754 2 -1 - - 1,15 1,08
70 Albânia - 0,661 0,698 0,729 0,737 0,746 0,748 0,749 0 -1 - 0,54 0,66 0,59
71 Venezuela, República Bolivariana da 0,629 0,635 0,662 0,694 0,712 0,744 0,746 0,748 9 -1 0,11 0,41 1,17 1,03
72 Dominica - - 0,722 0,732 0,739 0,743 0,744 0,745 -3 0 - - 0,28 0,26
72 Geórgia - - - 0,713 0,732 0,735 0,740 0,745 0 3 - - - -
72 Líbano - - - 0,714 0,728 0,743 0,744 0,745 3 0 - - - -
72 São Cristóvão e Nevis - - - - - 0,745 0,745 0,745 - -1 - - - -
76 Irão, República Islâmica do 0,443 0,540 0,654 0,685 0,706 0,740 0,742 0,742 7 -2 1,99 1,94 1,25 1,05
77 Peru 0,580 0,619 0,679 0,699 0,716 0,733 0,738 0,741 3 -1 0,65 0,93 0,78 0,73
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia - - - 0,711 0,719 0,736 0,738 0,740 1 -2 - - - -
78 Ucrânia - 0,714 0,673 0,718 0,732 0,733 0,737 0,740 -5 0 - -0,58 0,85 0,80
80 Maurícia 0,551 0,626 0,676 0,708 0,720 0,732 0,735 0,737 -2 -1 1,28 0,77 0,81 0,73
81 Bósnia-Herzegovina - - - 0,724 0,729 0,733 0,734 0,735 -6 -1 - - - -
82 Azerbaijão - - - - - 0,734 0,732 0,734 - -1 - - - -
83 São Vicente e Granadinas - - - - - 0,731 0,732 0,733 - -2 - - - -
84 Omã - - - - - 0,728 0,729 0,731 - -1 - - - -
85 Brasil 0,522 0,590 0,669 0,699 0,710 0,726 0,728 0,730 0 0 1,23 1,26 0,82 0,73
85 Jamaica 0,612 0,642 0,679 0,695 0,701 0,727 0,729 0,730 4 -2 0,47 0,57 0,69 0,61
87 Arménia - 0,628 0,648 0,695 0,723 0,722 0,726 0,729 -7 -1 - 0,33 1,08 0,98
88 Santa Lúcia - - - - - 0,723 0,724 0,725 - 0 - - - -
89 Equador 0,596 0,635 0,659 0,682 0,688 0,719 0,722 0,724 10 0 0,63 0,37 0,89 0,79
90 Turquia 0,474 0,569 0,645 0,684 0,702 0,715 0,720 0,722 -1 0 1,85 1,26 1,04 0,95
91 Colômbia 0,556 0,600 0,658 0,681 0,698 0,714 0,717 0,719 0 0 0,76 0,93 0,82 0,75
92 Sri Lanca 0,557 0,608 0,653 0,683 0,693 0,705 0,711 0,715 5 0 0,88 0,72 0,78 0,76
93 Argélia 0,461 0,562 0,625 0,680 0,691 0,710 0,711 0,713 5 -1 2,01 1,07 1,28 1,10
94 Tunísia 0,459 0,553 0,642 0,679 0,694 0,710 0,710 0,712 2 0 1,87 1,51 1,01 0,86

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga - 0,656 0,689 0,704 0,705 0,709 0,709 0,710 -7 0 - 0,49 0,28 0,25
96 Belize 0,621 0,653 0,672 0,694 0,696 0,700 0,701 0,702 -4 0 0,51 0,29 0,40 0,35
96 República Dominicana 0,525 0,584 0,641 0,669 0,683 0,697 0,700 0,702 4 2 1,07 0,93 0,85 0,76
96 Fiji, Ilhas 0,572 0,614 0,670 0,693 0,695 0,699 0,700 0,702 -3 2 0,71 0,87 0,43 0,39
96 Samoa - - 0,663 0,689 0,695 0,699 0,701 0,702 -3 0 - - 0,52 0,48

100 Jordânia 0,545 0,592 0,650 0,684 0,695 0,699 0,699 0,700 -7 0 0,83 0,95 0,72 0,62
101 China, República Popular da 0,407 0,495 0,590 0,637 0,662 0,689 0,695 0,699 4 0 1,96 1,78 1,55 1,42
102 Turquemenistão - - - - - 0,688 0,693 0,698 - 0 - - - -
103 Tailândia 0,490 0,569 0,625 0,662 0,676 0,686 0,686 0,690 -1 1 1,50 0,94 0,93 0,82
104 Maldivas - - 0,592 0,639 0,663 0,683 0,687 0,688 1 -1 - - 1,43 1,26
105 Suriname - - - 0,666 0,672 0,679 0,681 0,684 -2 0 - - - -
106 Gabão 0,526 0,610 0,627 0,653 0,662 0,676 0,679 0,683 0 0 1,49 0,27 0,75 0,72
107 El Salvador 0,471 0,528 0,620 0,655 0,671 0,678 0,679 0,680 -3 -1 1,14 1,62 0,90 0,78
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,489 0,557 0,620 0,647 0,652 0,668 0,671 0,675 0 0 1,31 1,08 0,75 0,71
108 Mongólia - 0,559 0,564 0,622 0,638 0,657 0,668 0,675 4 2 - 0,08 1,54 1,51
110 Palestina, Estado da - - - - - 0,662 0,666 0,670 - 1 - - - -
111 Paraguai 0,549 0,578 0,617 0,641 0,650 0,668 0,670 0,669 -1 -2 0,52 0,66 0,79 0,67
112 Egito 0,407 0,502 0,593 0,625 0,640 0,661 0,661 0,662 0 0 2,12 1,68 1,08 0,92
113 Moldávia, República da - 0,650 0,592 0,636 0,644 0,652 0,657 0,660 -2 0 - -0,93 0,96 0,91
114 Filipinas 0,561 0,581 0,610 0,630 0,636 0,649 0,651 0,654 0 0 0,35 0,49 0,61 0,58
114 Usbequistão - - - 0,617 0,630 0,644 0,649 0,654 1 1 - - - -
116 Síria, República Árabe da 0,501 0,557 0,596 0,618 0,623 0,646 0,646 0,648 0 0 1,07 0,67 0,80 0,70
117 Micronésia, Estados Federados da - - - - - 0,639 0,640 0,645 - 0 - - - -
118 Guiana 0,513 0,502 0,578 0,610 0,617 0,628 0,632 0,636 1 1 -0,21 1,41 0,83 0,79
119 Botsuana 0,449 0,586 0,587 0,604 0,619 0,633 0,634 0,634 -1 -1 2,71 0,00 0,77 0,66
120 Honduras 0,456 0,520 0,563 0,582 0,594 0,629 0,630 0,632 3 0 1,33 0,79 1,12 0,97
121 Indonésia 0,422 0,479 0,540 0,575 0,595 0,620 0,624 0,629 1 3 1,26 1,21 1,39 1,28
121 Quiribati - - - - - 0,628 0,627 0,629 - 0 - - - -
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tabElA 2 T ENDÊNCIAS DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, 1980–2012

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2007 2010 2011 2012 2007–2012a 2011–2012a 1980/1990 1990/2000 2000/2010 2000/2012

121 África do Sul 0,570 0,621 0,622 0,604 0,609 0,621 0,625 0,629 0 1 0,87 0,01 -0,01 0,11
124 Vanuatu - - - - - 0,623 0,625 0,626 - -2 - - - -
125 Quirguizistão - 0,609 0,582 0,601 0,612 0,615 0,621 0,622 -3 0 - -0,45 0,54 0,56
125 Tajiquistão - 0,615 0,529 0,582 0,587 0,612 0,618 0,622 3 1 - -1,50 1,47 1,36
127 Vietname - 0,439 0,534 0,573 0,590 0,611 0,614 0,617 0 0 - 1,98 1,37 1,22
128 Namíbia - 0,569 0,564 0,579 0,592 0,604 0,606 0,608 -2 0 - -0,10 0,69 0,64
129 Nicarágua 0,461 0,479 0,529 0,572 0,583 0,593 0,597 0,599 0 0 0,37 1,01 1,15 1,04
130 Marrocos 0,371 0,440 0,512 0,558 0,571 0,586 0,589 0,591 0 0 1,71 1,54 1,35 1,20
131 Iraque - - - 0,564 0,567 0,578 0,583 0,590 1 1 - - - -
132 Cabo Verde - - 0,532 - - 0,581 0,584 0,586 - -1 - - 0,88 0,81
133 Guatemala 0,432 0,464 0,523 0,551 0,570 0,579 0,580 0,581 -1 0 0,72 1,20 1,02 0,89
134 Timor-Leste - - 0,418 0,461 0,519 0,565 0,571 0,576 5 0 - - 3,06 2,71
135 Gana 0,391 0,427 0,461 0,491 0,506 0,540 0,553 0,558 7 0 0,90 0,77 1,58 1,60
136 Guiné Equatorial - - 0,498 0,523 0,533 0,547 0,551 0,554 -2 0 - - 0,96 0,90
136 Índia 0,345 0,410 0,463 0,507 0,525 0,547 0,551 0,554 -1 0 1,75 1,23 1,67 1,50
138 Camboja - - 0,444 0,501 0,520 0,532 0,538 0,543 -1 0 - - 1,82 1,68
138 Laos, República Democrática Popular do - 0,379 0,453 0,494 0,510 0,534 0,538 0,543 3 0 - 1,80 1,66 1,53
140 Butão - - - - - 0,525 0,532 0,538 - 1 - - - -
141 Suazilândia - 0,533 0,502 0,504 0,520 0,532 0,536 0,536 -3 -1 - -0,59 0,58 0,55
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo 0,470 0,510 0,482 0,506 0,511 0,529 0,531 0,534 -1 0 0,82 -0,56 0,94 0,86
143 Ilhas Salomão - - 0,486 0,510 0,522 0,522 0,526 0,530 -6 0 - - 0,70 0,71
144 São Tomé e Príncipe - - - 0,488 0,503 0,520 0,522 0,525 0 0 - - - -
145 Quénia 0,424 0,463 0,447 0,472 0,491 0,511 0,515 0,519 1 0 0,88 -0,33 1,34 1,24
146 Bangladeche 0,312 0,361 0,433 0,472 0,488 0,508 0,511 0,515 1 1 1,49 1,83 1,61 1,46
146 Paquistão 0,337 0,383 0,419 0,485 0,498 0,512 0,513 0,515 -1 0 1,29 0,89 2,03 1,74
148 Angola - - 0,375 0,406 0,472 0,502 0,504 0,508 1 0 - - 2,97 2,56
149 Mianmar 0,281 0,305 0,382 0,435 0,464 0,490 0,494 0,498 1 0 0,83 2,27 2,52 2,23
150 Camarões 0,373 0,431 0,429 0,453 0,459 0,488 0,492 0,495 1 0 1,46 -0,05 1,29 1,20
151 Madagáscar - - 0,428 0,467 0,478 0,484 0,483 0,483 -3 0 - - 1,24 1,02
152 Tanzânia, República Unida da - 0,353 0,369 0,395 0,408 0,466 0,470 0,476 15 1 - 0,43 2,36 2,15
153 Nigéria - - - 0,434 0,448 0,462 0,467 0,471 1 1 - - - -
154 Senegal 0,322 0,368 0,405 0,441 0,454 0,470 0,471 0,470 -2 -2 1,32 0,97 1,50 1,25
155 Mauritânia 0,340 0,357 0,418 0,441 0,454 0,464 0,464 0,467 -3 0 0,48 1,61 1,04 0,92
156 Papuásia - Nova Guiné 0,324 0,368 0,415 0,429 - 0,458 0,462 0,466 1 0 1,29 1,22 0,99 0,96
157 Nepal 0,234 0,341 0,401 0,429 0,440 0,458 0,460 0,463 2 0 3,85 1,62 1,35 1,21
158 Lesoto 0,422 0,474 0,429 0,425 0,431 0,452 0,456 0,461 2 1 1,18 -0,99 0,53 0,61
159 Togo 0,357 0,382 0,426 0,436 0,442 0,452 0,455 0,459 -2 1 0,67 1,11 0,60 0,62
160 Iémen - 0,286 0,376 0,428 0,444 0,466 0,459 0,458 -4 -2 - 2,78 2,16 1,66
161 Haiti 0,335 0,399 0,422 0,437 - 0,450 0,453 0,456 -6 1 1,77 0,56 0,64 0,65
161 Uganda - 0,306 0,375 0,408 0,427 0,450 0,454 0,456 0 0 - 2,06 1,84 1,65
163 Zâmbia 0,405 0,398 0,376 0,399 0,411 0,438 0,443 0,448 3 0 -0,18 -0,56 1,52 1,46
164 Djibouti - - - 0,405 0,419 0,431 0,442 0,445 0 0 - - - -
165 Gâmbia 0,279 0,323 0,360 0,375 0,383 0,437 0,440 0,439 5 0 1,47 1,09 1,95 1,65
166 Benim 0,253 0,314 0,380 0,414 0,420 0,432 0,434 0,436 -3 0 2,16 1,95 1,28 1,14
167 Ruanda 0,277 0,233 0,314 0,377 0,400 0,425 0,429 0,434 2 0 -1,74 3,05 3,07 2,73
168 Costa do Marfim 0,348 0,360 0,392 0,405 0,412 0,427 0,426 0,432 -3 1 0,34 0,85 0,86 0,81
169 Comores - - - 0,425 0,425 0,426 0,428 0,429 -7 -1 - - - -
170 Malaui 0,272 0,295 0,352 0,363 0,381 0,413 0,415 0,418 1 1 0,83 1,78 1,61 1,44
171 Sudão 0,269 0,301 0,364 0,390 0,401 0,411 0,419 0,414 -3 -1 1,15 1,89 1,22 1,08
172 Zimbabué 0,367 0,427 0,376 0,352 0,355 0,374 0,387 0,397 0 1 1,53 -1,26 -0,04 0,46
173 Etiópia - - 0,275 0,316 0,350 0,387 0,392 0,396 1 -1 - - 3,49 3,09
174 Libéria 0,298 - 0,304 0,301 0,334 0,367 0,381 0,388 3 0 - - 1,88 2,04
175 Afeganistão 0,209 0,246 0,236 0,322 0,346 0,368 0,371 0,374 0 0 1,63 -0,41 4,54 3,91
176 Guiné-Bissau - - - 0,348 0,355 0,361 0,364 0,364 -4 0 - - - -
177 Serra Leoa 0,255 0,247 0,244 0,315 0,331 0,346 0,348 0,359 1 2 -0,28 -0,15 3,58 3,29
178 Burundi 0,217 0,272 0,270 0,298 0,323 0,348 0,352 0,355 2 -1 2,26 -0,07 2,59 2,31
178 Guiné - - - 0,331 0,342 0,349 0,352 0,355 -2 -1 - - - -
180 Centro-Africana, República 0,285 0,312 0,294 0,308 0,316 0,344 0,348 0,352 2 -1 0,94 -0,59 1,59 1,50
181 Eritreia - - - - - 0,342 0,346 0,351 - 1 - - - -
182 Mali 0,176 0,204 0,270 0,312 0,328 0,344 0,347 0,344 -2 -1 1,50 2,86 2,45 2,04
183 Burquina Faso - - - 0,301 0,314 0,334 0,340 0,343 1 0 - - - -
184 Chade - - 0,290 0,317 0,319 0,336 0,336 0,340 -2 0 - - 1,47 1,32
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Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2007 2010 2011 2012 2007–2012a 2011–2012a 1980/1990 1990/2000 2000/2010 2000/2012

185 Moçambique 0,217 0,202 0,247 0,287 0,301 0,318 0,322 0,327 0 0 -0,70 2,00 2,57 2,37
186 Congo, República Democrática do 0,286 0,297 0,234 0,258 0,280 0,295 0,299 0,304 0 0 0,37 -2,34 2,35 2,19
186 Níger 0,179 0,198 0,234 0,269 0,278 0,298 0,297 0,304 1 1 0,98 1,72 2,42 2,20

 

v

NOTAS

a	 Um valor positivo indica uma melhoria na 
classificação.

b	 A importante alteração na classificação deve-se a 
uma estimativa actualizada do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) sobre o crescimento do PIB da 
Líbia em 2011.

c	 Baseado em menos de metade dos países do 
grupo ou da região.

DEFINIÇÕES

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um 
índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - 
uma vida longa e saudável, o conhecimento e um 
padrão de vida digno. Para mais pormenores sobre 
o cálculo do IDH, ver Nota técnica 1 em http://hdr.
undp.org/en/media/HDR_2013_EN_TechNotes.pdf.

Média anual de crescimento do IDH: Um 
crescimento anual regularizado do IDH num 
determinado período, calculado como a taxa de 
crescimento anual composta.

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,773 0,817 0,867 0,889 0,896 0,902 0,904 0,905 — — 0,56 0,59 0,40 0,36
Desenvolvimento humano elevado 0,605 c 0,656 c 0,695 0,725 0,738 0,753 0,755 0,758 — — 0,81 0,58 0,80 0,72
Desenvolvimento humano médio 0,419 c 0,481 0,549 0,589 0,609 0,631 0,636 0,640 — — 1,38 1,32 1,41 1,29
Desenvolvimento humano baixo 0,315 0,350 0,385 0,424 0,442 0,461 0,464 0,466 — — 1,05 0,95 1,82 1,62

Regiões
Estados Árabes 0,443 0,517 0,583 0,622 0,633 0,648 0,650 0,652 — — 1,56 1,21 1,07 0,94
Ásia Oriental e Pacífico 0,432 c 0,502 c 0,584 0,626 0,649 0,673 0,678 0,683 — — 1,51 1,51 1,43 1,31
Europa e Ásia Central 0,651 c 0,701 c 0,709 0,743 0,757 0,766 0,769 0,771 — — 0,74 0,12 0,77 0,70
América Latina e Caraíbas 0,574 0,623 0,683 0,708 0,722 0,736 0,739 0,741 — — 0,83 0,93 0,74 0,67
Ásia do Sul 0,357 0,418 0,470 0,514 0,531 0,552 0,555 0,558 — — 1,58 1,19 1,60 1,43
África subsariana 0,366 0,387 0,405 0,432 0,449 0,468 0,472 0,475 — — 0,58 0,44 1,47 1,34

Países menos desenvolvidos 0,290 c 0,327 c 0,367 0,401 0,421 0,443 0,446 0,449 — — 1,22 1,15 1,91 1,70
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

0,530 c 0,571 c 0,600 c 0,623 0,658 0,645 0,647 0,648 — — 0,75 0,50 0,73 0,65

Mundo 0,561 c 0,600 0,639 0,666 0,678 0,690 0,692 0,694 — — 0,68 0,64 0,77 0,68

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - - - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - - - - - - -
Mónaco - - - - - - - - - - - - - -
Nauru - - - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - - - - - - - - - - - -
Somália - - - - - - - - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - - - - - - - - -

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1–8: Cálculos do GRDH baseados em 
dados do UNDESA (2011), de Barro e Lee (2011), do 
Instituto de Estatística da UNESCO (2012), do Banco 
Mundial (2012a) e do FMI (2012).

Colunas 9–14: Cálculos baseados nos valores do 
IDH do ano relevante.
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Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH) IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD)

Índice de esperança 
de vida ajustado 
à desigualdade

Índice de educação 
ajustado à 

desigualdade

Índice de rendimento 
ajustado à 

desigualdade

Taxa de 
rendimento 
por quintil

Coeficiente 
de Gini de 

rendimento

Valor Valor
Perda 

global (%)
Diferença da 

classificação IDHa Valor Perda (%) Valor Perda (%) Valor Perda (%)

Classificação do IDH 2012 2012 2012 2012 a 2012 2012 2012b 2012 2012b 2012 2000–2010c 2000–2010c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,955 0,894 6,4 0 0,928 3,7 0,968 2,2 0,797 12,8 3,9 25,8
2 Austrália 0,938 0,864 7,9 0 0,930 4,7 0,965 1,7 0,719 16,6 - -
3 Estados Unidos 0,937 0,821 12,4 -14 0,863 6,6 0,941 5,3 0,681 24,1 d 8,4 40,8
4 Países Baixos 0,921 0,857 6,9 0 0,916 4,3 0,897 3,9 0,766 12,3 - -
5 Alemanha 0,920 0,856 6,9 1 0,915 4,0 0,927 1,8 0,741 14,5 4,3 28,3
6 Nova Zelândia 0,919 - - - 0,907 5,2 - - - - - -
7 Irlanda 0,916 0,850 7,2 0 0,915 4,3 0,933 3,2 0,720 13,8 5,7 34,3
7 Suécia 0,916 0,859 6,2 4 0,937 3,3 0,878 3,8 0,772 11,2 4,0 25,0
9 Suíça 0,913 0,849 7,0 1 0,942 4,1 0,856 2,0 0,760 14,3 5,5 33,7

10 Japão 0,912 - - - 0,965 3,5 - - - - - -
11 Canadá 0,911 0,832 8,7 -4 0,913 5,0 0,879 3,2 0,718 17,1 5,5 32,6
12 Coreia, República da 0,909 0,758 16,5 -18 0,915 4,3 0,702 25,5 0,679 18,4 - -
13 Hong Kong, China (RAE) 0,906 - - - 0,962 2,9 - - - - - -
13 Islândia 0,906 0,848 6,4 2 0,945 3,0 0,889 2,5 0,727 13,2 - -
15 Dinamarca 0,901 0,845 6,2 4 0,887 4,4 0,891 3,1 0,764 11,0 - -
16 Israel 0,900 0,790 12,3 -9 0,935 3,9 0,840 7,9 0,627 23,7 7,9 39,2
17 Bélgica 0,897 0,825 8,0 0 0,903 4,4 0,822 7,6 0,756 11,9 4,9 33,0
18 Áustria 0,895 0,837 6,6 3 0,919 4,2 0,838 2,5 0,760 12,7 4,4 29,2
18 Singapura 0,895 - - - 0,935 2,9 - - - - - -
20 França 0,893 0,812 9,0 -1 0,930 4,2 0,788 9,4 0,732 13,3 - -
21 Finlândia 0,892 0,839 6,0 6 0,909 3,9 0,859 2,4 0,757 11,3 3,8 26,9
21 Eslovénia 0,892 0,840 5,8 8 0,898 4,1 0,905 3,3 0,729 9,9 4,8 31,2
23 Espanha 0,885 0,796 10,1 -1 0,930 4,1 0,823 5,5 0,659 19,7 6,0 34,7
24 Listenstaine 0,883 - - - - - - - - - - -
25 Itália 0,881 0,776 11,9 -4 0,937 3,9 0,740 13,1 0,673 18,1 6,5 36,0
26 Luxemburgo 0,875 0,813 7,2 3 0,913 3,5 0,729 6,3 0,807 11,6 4,6 30,8
26 Reino Unido 0,875 0,802 8,3 2 0,903 4,8 0,806 2,6 0,709 16,9 - -
28 República Checa 0,873 0,826 5,4 8 0,874 3,9 0,904 1,3 0,712 10,7 - -
29 Grécia 0,860 0,760 11,5 -3 0,899 4,8 0,759 11,3 0,644 18,1 6,2 34,3
30 Brunei Darussalam 0,855 - - - 0,862 5,8 - - - - - -
31 Chipre 0,848 0,751 11,5 -4 0,901 4,1 0,672 16,3 0,698 13,6 - -
32 Malta 0,847 0,778 8,2 3 0,893 5,1 0,771 5,5 0,683 13,6 - -
33 Andorra 0,846 - - - - - - - - - - -
33 Estónia 0,846 0,770 9,0 1 0,813 6,0 0,894 2,6 0,627 17,7 6,4 36,0
35 Eslováquia 0,840 0,788 6,3 7 0,825 5,7 0,856 1,5 0,692 11,3 3,6 26,0
36 Qatar 0,834 - - - 0,854 7,2 - - - - 13,3 41,1
37 Hungria 0,831 0,769 7,4 4 0,810 5,7 0,854 4,1 0,658 12,2 4,8 31,2
38 Barbados 0,825 - - - 0,814 9,2 - - - - - -
39 Polónia 0,821 0,740 9,9 0 0,834 5,8 0,767 6,3 0,634 17,1 5,5 34,1
40 Chile 0,819 0,664 19,0 -9 0,871 6,6 0,689 13,7 0,488 34,1 13,5 52,1
41 Lituânia 0,818 0,727 11,0 -2 0,767 7,2 0,830 5,0 0,605 20,1 6,7 37,6
41 Emiratos Árabes Unidos 0,818 - - - 0,836 6,3 - - - - - -
43 Portugal 0,816 0,729 10,8 -1 0,893 4,9 0,700 5,6 0,619 20,8 - -
44 Letónia 0,814 0,726 10,9 -1 0,784 7,1 0,837 3,6 0,583 20,9 6,6 36,6
45 Argentina 0,811 0,653 19,5 -9 0,796 9,7 0,716 12,1 0,487 34,4 11,3 44,5
46 Seicheles 0,806 - - - - - - - - - 18,8 65,8
47 Croácia 0,805 0,683 15,1 -3 0,845 5,5 0,703 10,4 0,537 27,8 5,2 33,7

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Barain 0,796 - - - 0,815 6,2 - - - - - -
49 Bahamas 0,794 - - - 0,783 10,9 - - - - - -
50 Bielorrússia 0,793 0,727 8,3 4 0,737 7,4 0,819 5,4 0,636 12,1 4,0 27,2
51 Uruguai 0,792 0,662 16,4 -2 0,815 9,3 0,682 10,8 0,521 27,9 10,3 45,3
52 Montenegro 0,791 0,733 7,4 6 0,803 6,8 0,817 2,5 0,600 12,6 4,6 30,0
52 Palau 0,791 - - - - - - - - - - -
54 Koweit 0,790 - - - 0,803 6,7 - - - - - -
55 Federação Russa 0,788 - - - 0,689 10,8 - - 0,647 11,9 7,3 40,1
56 Roménia 0,786 0,687 12,6 2 0,770 9,6 0,779 5,0 0,540 22,2 4,6 30,0
57 Bulgária 0,782 0,704 9,9 5 0,776 7,8 0,760 6,1 0,592 15,4 4,3 28,2
57 Arábia Saudita 0,782 - - - 0,754 11,5 - - - - - -
59 Cuba 0,780 - - - 0,882 5,4 - - - - - -
59 Panamá 0,780 0,588 24,6 -15 0,776 12,4 0,609 17,8 0,431 40,5 17,1 51,9
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Índice de 
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Humano (IDH) IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD)
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rendimento

Valor Valor
Perda 
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Diferença da 

classificação IDHa Valor Perda (%) Valor Perda (%) Valor Perda (%)

Classificação do IDH 2012 2012 2012 2012 a 2012 2012 2012b 2012 2012b 2012 2000–2010c 2000–2010c

61 México 0,775 0,593 23,4 -13 0,801 10,9 0,564 21,9 0,463 35,6 11,3 48,3
62 Costa Rica 0,773 0,606 21,5 -10 0,862 7,8 0,601 15,7 0,430 37,9 14,5 50,7
63 Granada 0,770 - - - 0,798 9,6 - - - - - -
64 Líbia 0,769 - - - 0,782 9,7 - - - - - -
64 Malásia 0,769 - - - 0,799 6,7 - - - - 11,3 46,2
64 Sérvia 0,769 0,696 9,5 8 0,788 8,3 0,709 9,9 0,603 10,3 4,2 27,8
67 Antígua e Barbuda 0,760 - - - - - - - - - - -
67 Trinidade e Tobago 0,760 0,644 15,3 -2 0,660 16,6 0,652 6,6 0,621 21,9 - -
69 Cazaquistão 0,754 0,652 13,6 3 0,624 16,2 0,781 6,9 0,567 17,3 4,2 29,0
70 Albânia 0,749 0,645 13,9 1 0,797 11,2 0,640 11,9 0,526 18,3 5,3 34,5
71 Venezuela, República Bolivariana da 0,748 0,549 26,6 -17 0,754 12,2 0,571 18,1 0,385 44,9 11,5 44,8
72 Dominica 0,745 - - - - - - - - - - -
72 Geórgia 0,745 0,631 15,3 0 0,720 15,1 0,814 3,3 0,428 25,9 8,9 41,3
72 Líbano 0,745 0,575 22,8 -9 0,718 13,5 0,531 24,1 0,498 30,0 - -
72 São Cristóvão e Nevis 0,745 - - - - - - - - - - -
76 Irão, República Islâmica do 0,742 - - - 0,703 16,1 - - - - 7,0 38,3
77 Peru 0,741 0,561 24,3 -9 0,727 14,8 0,538 24,6 0,452 32,5 13,5 48,1
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,740 0,631 14,7 1 0,784 9,4 0,612 12,3 0,524 21,8 9,5 43,2
78 Ucrânia 0,740 0,672 9,2 12 0,687 10,5 0,808 6,1 0,548 10,9 3,8 26,4
80 Maurícia 0,737 0,639 13,3 6 0,760 9,8 0,570 13,5 0,602 16,6 - -
81 Bósnia-Herzegovina 0,735 0,650 11,5 12 0,794 9,6 0,668 5,2 0,518 19,2 6,5 36,2
82 Azerbaijão 0,734 0,650 11,4 12 0,636 20,6 0,697 8,3 0,620 4,5 5,3 33,7
83 São Vicente e Granadinas 0,733 - - - 0,710 14,0 - - - - - -
84 Omã 0,731 - - - 0,777 7,2 - - - - - -
85 Brasil 0,730 0,531 27,2 -12 0,725 14,4 0,503 25,3 0,411 39,7 20,6 54,7
85 Jamaica 0,730 0,591 19,1 2 0,710 15,3 0,669 10,6 0,434 30,1 9,6 45,5
87 Arménia 0,729 0,649 10,9 14 0,728 14,9 0,735 3,7 0,510 13,9 4,5 30,9
88 Santa Lúcia 0,725 - - - 0,773 10,4 - - - - - -
89 Equador 0,724 0,537 25,8 -8 0,754 14,1 0,529 22,1 0,390 38,8 12,5 49,3
90 Turquia 0,722 0,560 22,5 0 0,743 12,8 0,442 27,4 0,534 26,5 7,9 39,0
91 Colômbia 0,719 0,519 27,8 -11 0,732 13,7 0,523 21,5 0,366 44,5 20,1 55,9
92 Sri Lanca 0,715 0,607 15,1 11 0,786 9,4 0,618 14,6 0,461 20,8 6,9 40,3
93 Argélia 0,713 - - - 0,717 14,5 - - - - - -
94 Tunísia 0,712 - - - 0,752 12,6 - - - - 8,1 41,4

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 0,710 - - - 0,712 13,8 - - - - - -
96 Belize 0,702 - - - 0,777 12,2 - - - - - -
96 República Dominicana 0,702 0,510 27,3 -15 0,708 16,0 0,458 26,8 0,410 37,6 11,3 47,2
96 Fiji, Ilhas 0,702 - - - 0,676 13,0 - - - - 8,0 42,8
96 Samoa 0,702 - - - 0,718 13,4 - - - - - -

100 Jordânia 0,700 0,568 19,0 5 0,732 13,1 0,541 22,4 0,462 21,1 5,7 35,4
101 China, República Popular da 0,699 0,543 22,4 -1 0,731 13,5 0,481 23,2 0,455 29,5 9,6 42,5
102 Turquemenistão 0,698 - - - 0,521 26,7 - - - - - -
103 Tailândia 0,690 0,543 21,3 2 0,768 10,1 0,491 18,0 0,424 34,0 7,1 40,0
104 Maldivas 0,688 0,515 25,2 -7 0,834 7,3 0,335 41,2 0,489 23,2 6,8 37,4
105 Suriname 0,684 0,526 23,0 -2 0,680 15,0 0,504 20,1 0,426 32,8 - -
106 Gabão 0,683 0,550 19,5 8 0,489 27,8 0,611 7,3 0,556 22,1 7,8 41,5
107 El Salvador 0,680 0,499 26,6 -11 0,699 15,2 0,429 32,4 0,415 31,1 14,3 48,3
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,675 0,444 34,2 -11 0,553 25,1 0,537 27,6 0,294 47,4 27,8 56,3
108 Mongólia 0,675 0,568 15,9 13 0,623 18,8 0,661 8,9 0,444 19,7 6,2 36,5
110 Palestina, Estado da 0,670 - - - 0,725 13,1 - - - - 5,8 35,5
111 Paraguai 0,669 - - - 0,681 17,8 - - 0,374 33,4 17,3 52,4
112 Egito 0,662 0,503 24,1 -7 0,724 13,9 0,347 40,9 0,505 14,2 4,4 30,8
113 Moldávia, República da 0,660 0,584 11,6 18 0,693 11,2 0,670 6,1 0,429 17,0 5,3 33,0
114 Filipinas 0,654 0,524 19,9 4 0,654 15,2 0,587 13,5 0,375 30,0 8,3 43,0
114 Usbequistão 0,654 0,551 15,8 13 0,578 24,3 0,706 1,4 0,409 20,1 6,2 36,7
116 Síria, República Árabe da 0,648 0,515 20,4 2 0,793 10,0 0,372 31,5 0,464 18,3 5,7 35,8
117 Micronésia, Estados Federados da 0,645 - - - 0,625 19,2 - - - - 40,2 61,1
118 Guiana 0,636 0,514 19,1 2 0,618 21,7 0,559 10,5 0,393 24,4 - -
119 Botsuana 0,634 - - - 0,394 24,3 - - - - - -
120 Honduras 0,632 0,458 27,5 -3 0,694 17,4 0,413 28,2 0,335 35,8 29,7 57,0
121 Indonésia 0,629 0,514 18,3 4 0,652 16,8 0,459 20,4 0,453 17,7 5,1 34,0
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tabELA 3  ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO AJUSTADO À DESIGUALDADE

Índice de 
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Humano (IDH) IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD)

Índice de esperança 
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à desigualdade

Índice de educação 
ajustado à 

desigualdade

Índice de rendimento 
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desigualdade

Taxa de 
rendimento 
por quintil

Coeficiente 
de Gini de 

rendimento

Valor Valor
Perda 

global (%)
Diferença da 

classificação IDHa Valor Perda (%) Valor Perda (%) Valor Perda (%)

Classificação do IDH 2012 2012 2012 2012 a 2012 2012 2012b 2012 2012b 2012 2000–2010c 2000–2010c

121 Quiribati 0,629 - - - - - - - - - - -
121 África do Sul 0,629 - - - 0,376 28,4 0,558 20,8 - - 25,3 63,1
124 Vanuatu 0,626 - - - 0,681 15,6 - - - - - -
125 Quirguizistão 0,622 0,516 17,1 7 0,606 19,8 0,674 6,5 0,336 24,1 6,4 36,2
125 Tajiquistão 0,622 0,507 18,4 3 0,548 27,2 0,623 12,2 0,383 15,0 4,7 30,8
127 Vietname 0,617 0,531 14,0 15 0,755 13,4 0,447 17,1 0,444 11,4 5,9 35,6
128 Namíbia 0,608 0,344 43,5 -15 0,528 21,1 0,402 27,8 0,191 68,3 21,8 63,9
129 Nicarágua 0,599 0,434 27,5 1 0,735 13,9 0,351 33,3 0,317 33,6 7,6 40,5
130 Marrocos 0,591 0,415 29,7 0 0,686 16,7 0,243 45,8 0,430 23,0 7,3 40,9
131 Iraque 0,590 - - - 0,622 20,3 0,334 33,0 - - 4,6 30,9
132 Cabo Verde 0,586 - - - 0,746 12,7 - - - - 12,3 50,5
133 Guatemala 0,581 0,389 33,1 -2 0,659 18,6 0,280 36,1 0,318 42,5 19,6 55,9
134 Timor-Leste 0,576 0,386 33,0 -4 0,471 30,2 0,251 47,6 0,485 17,8 4,6 31,9
135 Gana 0,558 0,379 32,2 -3 0,508 27,5 0,352 40,9 0,303 27,2 9,3 42,8
136 Guiné Equatorial 0,554 - - - 0,270 45,4 - - - - - -
136 Índia 0,554 0,392 29,3 0 0,525 27,1 0,264 42,4 0,434 15,8 4,9 33,4
138 Camboja 0,543 0,402 25,9 4 0,488 28,8 0,372 28,3 0,358 20,3 6,1 37,9
138 Laos, República Democrática Popular do 0,543 0,409 24,7 4 0,589 21,7 0,311 31,2 0,374 20,6 5,9 36,7
140 Butão 0,538 0,430 20,0 8 0,568 24,1 0,312 12,2 0,450 23,1 6,8 38,1
141 Suazilândia 0,536 0,346 35,4 -4 0,296 35,0 0,409 29,8 0,343 40,9 14,0 51,5
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo 0,534 0,368 31,1 1 0,374 37,0 0,384 25,4 0,348 30,3 10,7 47,3
143 Ilhas Salomão 0,530 - - - 0,602 20,7 - - - - - -
144 São Tomé e Príncipe 0,525 0,358 31,7 1 0,503 28,8 0,379 20,0 0,241 44,2 10,8 50,8
145 Quénia 0,519 0,344 33,6 -2 0,390 34,1 0,405 30,7 0,259 36,0 11,0 47,7
146 Bangladeche 0,515 0,374 27,4 6 0,595 23,2 0,252 39,4 0,350 17,7 4,7 32,1
146 Paquistão 0,515 0,356 30,9 2 0,487 32,3 0,217 45,2 0,426 11,0 4,2 30,0
148 Angola 0,508 0,285 43,9 -11 0,267 46,1 0,303 34,6 0,286 50,0 30,9 58,6
149 Mianmar 0,498 - - - 0,537 25,3 - - - - - -
150 Camarões 0,495 0,330 33,4 -1 0,288 43,0 0,346 35,3 0,361 19,9 6,9 38,9
151 Madagáscar 0,483 0,335 30,7 1 0,549 25,6 0,342 30,1 0,199 36,1 9,3 44,1
152 Tanzânia, República Unida da 0,476 0,346 27,3 6 0,414 32,4 0,326 28,3 0,307 20,9 6,6 37,6
153 Nigéria 0,471 0,276 41,4 -14 0,286 43,8 0,250 45,2 0,295 34,5 12,2 48,8
154 Senegal 0,470 0,315 33,0 1 0,432 30,7 0,223 44,6 0,325 21,6 7,4 39,2
155 Mauritânia 0,467 0,306 34,4 1 0,391 36,2 0,212 42,1 0,346 23,8 7,8 40,5
156 Papuásia - Nova Guiné 0,466 - - - 0,508 25,2 - - - - - -
157 Nepal 0,463 0,304 34,2 1 0,622 19,5 0,202 43,6 0,225 37,4 5,0 32,8
158 Lesoto 0,461 0,296 35,9 -1 0,297 34,3 0,379 24,3 0,229 47,0 19,0 52,5
159 Togo 0,459 0,305 33,5 4 0,371 37,2 0,291 41,5 0,263 20,0 5,6 34,4
160 Iémen 0,458 0,310 32,3 5 0,541 25,1 0,156 49,8 0,353 17,6 6,3 37,7
161 Haiti 0,456 0,273 40,2 -9 0,461 30,9 0,241 40,7 0,182 47,9 26,6 59,2
161 Uganda 0,456 0,303 33,6 4 0,331 39,1 0,327 32,2 0,257 29,1 8,7 44,3
163 Zâmbia 0,448 0,283 36,7 -1 0,269 41,9 0,383 23,8 0,221 42,6 16,6 54,6
164 Djibouti 0,445 0,285 36,0 1 0,380 36,9 0,166 47,0 0,365 21,7 7,7 40,0
165 Gâmbia 0,439 - - - 0,404 33,9 - - - - 11,0 47,3
166 Benim 0,436 0,280 35,8 -2 0,343 40,3 0,213 42,0 0,301 23,6 6,6 38,6
167 Ruanda 0,434 0,287 33,9 5 0,330 41,3 0,285 29,4 0,251 30,2 12,7 53,1
168 Costa do Marfim 0,432 0,265 38,6 -3 0,352 37,8 0,197 43,2 0,268 34,4 8,5 41,5
169 Comores 0,429 - - - 0,440 32,6 0,189 47,4 - - 26,7 64,3
170 Malaui 0,418 0,287 31,4 8 0,329 39,9 0,309 30,2 0,232 23,1 6,6 39,0
171 Sudão 0,414 - - - 0,440 33,0 - - - - 6,2 35,3
172 Zimbabué 0,397 0,284 28,5 5 0,357 30,6 0,469 17,8 0,137 35,8 - -
173 Etiópia 0,396 0,269 31,9 -1 0,404 35,4 0,179 38,3 0,271 20,8 4,3 29,8
174 Libéria 0,388 0,251 35,3 2 0,367 37,6 0,230 46,4 0,188 19,0 7,0 38,2
175 Afeganistão 0,374 - - - 0,225 50,9 0,205 39,3 - - 4,0 27,8
176 Guiné-Bissau 0,364 0,213 41,4 -4 0,224 50,1 0,185 40,3 0,234 32,5 5,9 35,5
177 Serra Leoa 0,359 0,210 41,6 -4 0,242 45,3 0,171 47,4 0,222 31,0 8,1 42,5
178 Burundi 0,355 - - - 0,264 45,6 - - - - 4,8 33,3
178 Guiné 0,355 0,217 38,8 0 0,311 42,7 0,145 42,0 0,228 31,1 7,3 39,4
180 Centro-Africana, República 0,352 0,209 40,5 -2 0,247 46,0 0,176 45,9 0,210 28,1 18,0 56,3
181 Eritreia 0,351 - - - 0,485 26,6 - - - - - -
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182 Mali 0,344 - - - 0,269 46,3 0,162 36,9 - - 5,2 33,0
183 Burquina Faso 0,343 0,226 34,2 4 0,329 41,7 0,125 36,2 0,281 23,4 7,0 39,8
184 Chade 0,340 0,203 40,1 -2 0,226 52,0 0,126 43,4 0,295 21,0 7,4 39,8
185 Moçambique 0,327 0,220 32,7 5 0,286 40,8 0,182 18,2 0,205 37,0 9,8 45,7
186 Congo, República Democrática do 0,304 0,183 39,9 0 0,226 50,0 0,249 31,2 0,108 36,8 9,3 44,4
186 Níger 0,304 0,200 34,2 1 0,317 42,6 0,107 39,5 0,236 17,9 5,3 34,6
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - - - - -
Mónaco - - - - - - - - - - - -
Nauru - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - - - - - - - - - -
Somália - - - - - - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - 45,5
Tuvalu - - - - - - - - - - - -

 

NOTAS

a	 Com base nos países para os quais é calculado o 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à 
Desigualdade.

b	 A lista dos estudos utilizados para estimar as 
desigualdades está disponível em http://hdr.
undp.org.

c	 Os dados referentes ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

d	 Com base no Censo da população atual de 
2010 (da base de dados do Estudo sobre 
Rendimento do Luxemburgo). No Relatório 
do Desenvolvimento Humano de 2011, a 
desigualdade de rendimento baseava-se no 
Inquérito à Comunidade Americana de 2005 (da 
Base de Dados Internacional sobre Distribuição 
de Rendimentos do Banco Mundial). As duas 
fontes parecem não coincidir.

e	 Com base na simulação da distribuição de 
rendimentos do Inquérito sobre Demografia e 
Saúde de 2007. No Relatório do Desenvolvimento 
Humano de 2011, os dados sobre a desigualdade 
no consumo tiveram por base o Inquérito relativo 
às condições de vida de 2002–2003.

f	 Com base na simulação da distribuição de 
rendimentos do Inquérito sobre Demografia e 
Saúde de 2009. No Relatório do Desenvolvimento 
Humano de 2011, os dados sobre a desigualdade 
no consumo tiveram por base os Inquéritos 
nacionais relativos às condições de vida das 
famílias de 2003

DEFINIÇÕES

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um 
índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - 
uma vida longa e saudável, o conhecimento e um 
padrão de vida digno. Para mais pormenores sobre 
o cálculo do IDH, ver Nota técnica 1 em http://hdr.
undp.org/en/media/HDR_2013_EN_TechNotes.pdf.

IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD): O 
valor do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
ajustado para desigualdades nas três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano. Para mais 
pormenores sobre o cálculo do IDHAD, ver Nota 
técnica 2 em http://hdr.undp.org/en/media/
HDR_2013_EN_TechNotes.pdf.

Perda global: Perda no desenvolvimento humano 
potencial devida à desigualdade, calculada como 
diferença percentual entre o IDH e o IDHAD.

Índice de esperança de vida ajustado à 
desigualdade: O índice de esperança de vida do 
IDH ajustado para a desigualdade na distribuição 
do tempo de vida esperado, com base nos dados 
das tabelas de vida listadas nas Fontes de dados 
principais.

Índice de educação ajustado à desigualdade: 
O índice de educação do IDH ajustado para 
a desigualdade na distribuição dos anos de 
escolaridade, com base nos dados dos inquéritos às 
famílias listados nas Fontes de dados principais.

Índice de rendimento ajustado à desigualdade: 
O índice de rendimento do IDH ajustado para a 
desigualdade na distribuição do rendimento, com 
base nos dados dos inquéritos às famílias listados 
nas Fontes de dados principais.

Taxa de rendimento por quintil: Relação entre o 
rendimento médio dos 20% mais ricos da população 
e o rendimento médio dos 20% mais pobres da 
população.

Coeficiente de Gini de rendimento: Medida do 
desvio da distribuição do rendimento (ou do consumo) 
entre indivíduos ou famílias internamente a um país a 
partir de uma distribuição perfeitamente igual. Um valor 
de 0 representa a igualdade absoluta, um valor de 100 a 
desigualdade absoluta.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
UNDESA (2011), de Barro e Lee (2011), do Instituto 
de Estatística da UNESCO (2012), do Banco Mundial 
(2012a) e do FMI (2012).

Coluna 2: Calculado como a média geométrica 
dos valores das colunas 5, 7 e 9, utilizando a 
metodologia descrita na Nota técnica 2.

Coluna 3: Cálculos baseados nos dados das colunas 
1 e 2.

Coluna 4: Cálculos baseados nos dados constantes 
da coluna 2 e nas classificações IDH dos países 
recalculadas através do IDHAD.

Coluna 5: Cálculos baseados nas tabelas de vida 
resumidas do UNDESA (2011).

Coluna 6: Cálculos baseados nos dados constantes 
da coluna 5 e no índice de esperança de vida não 
ajustado.

Colunas 7 e 9: Cálculos baseados em dados do 
SIL (2012), do Eurostat (2012), do Manco Mundial 
(2012b), dos Inquéritos de Grupo para Indicadores 
Múltiplos da UNICEF relativos a 2002-2012 e da ICF 
Macro (2012) utilizando a metodologia descrita na 
Nota técnica 2.

Coluna 8: Cálculos baseados nos dados constantes 
da coluna 7 e no índice de educação não ajustado.

Coluna 10: : Cálculos baseados nos dados 
constantes da coluna 9 e no índice de rendimento 
não ajustado.

Colunas 11 e 12: Banco Mundial (2012a).

 

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,905 0,807 10,8 — 0,897 5,2 0,851 6,8 0,688 19,8 — —
Desenvolvimento humano elevado 0,758 0,602 20,6 — 0,736 12,4 0,592 19,9 0,500 28,6 — —
Desenvolvimento humano médio 0,640 0,485 24,2 — 0,633 19,3 0,395 30,2 0,456 22,7 — —
Desenvolvimento humano baixo 0,466 0,310 33,5 — 0,395 35,7 0,246 38,7 0,307 25,6 — —

Regiões
Estados Árabes 0,652 0,486 25,4 — 0,669 16,7 0,320 39,6 0,538 17,5 — —
Ásia Oriental e Pacífico 0,683 0,537 21,3 — 0,711 14,2 0,480 21,9 0,455 27,2 — —
Europa e Ásia Central 0,771 0,672 12,9 — 0,716 11,7 0,713 10,5 0,594 16,3 — —
América Latina e Caraíbas 0,741 0,550 25,7 — 0,744 13,4 0,532 23,0 0,421 38,5 — —
Ásia do Sul 0,558 0,395 29,1 — 0,531 27,0 0,267 42,0 0,436 15,9 — —
África subsariana 0,475 0,309 35,0 — 0,335 39,0 0,285 35,3 0,308 30,4 — —

Países menos desenvolvidos 0,449 0,303 32,5 — 0,406 34,6 0,240 36,2 0,287 26,1 — —
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

0,648 0,459 29,2 — 0,633 19,2 0,412 30,1 0,370 37,2 — —

Mundo 0,694 0,532 23,3 — 0,638 19,0 0,453 27,0 0,522 23,5 — —
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Índice de Desigualdade 
de Género

Taxa de mortalidade 
maternaa

Taxa de fertilidade 
adolescenteb

Assentos no 
Parlamento nacionalc

População com pelo menos 
o ensino secundário

Taxa de participação 
na força de trabalho 

Classificação Valor
(mortes por 100 000 

nados vivos)
(nascimentos por 1000 

mulheres dos 15 aos 19 anos) (% do sexo feminino)

(% com 25 anos ou mais) (% com 15 anos ou mais)

Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2012 2010 2012d 2012 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 5 0,065 7 7,4 39,6 95,6 94,7 61,7 70,1
2 Austrália 17 0,115 7 12,5 29,2 92,2 92,2 58,8 72,3
3 Estados Unidos 44 0,256 21 27,4 17,0 f 94,7 94,3 57,5 70,1
4 Países Baixos 1 0,045 6 4,3 37,8 87,5 90,4 58,3 71,3
5 Alemanha 7 0,075 7 6,8 32,4 96,2 96,9 53,0 66,5
6 Nova Zelândia 31 0,164 15 18,6 32,2 82,8 84,7 61,6 74,1
7 Irlanda 19 0,121 6 8,8 19,0 74,8 73,0 52,6 68,5
7 Suécia 2 0,055 4 6,5 44,7 84,4 85,5 59,4 68,1
9 Suíça 4 0,057 8 3,9 26,8 95,1 96,6 60,6 75,0

10 Japão 21 0,131 5 6,0 13,4 80,0 g 82,3 g 49,4 71,7
11 Canadá 18 0,119 12 11,3 28,0 100,0 100,0 61,9 71,4
12 Coreia, República da 27 0,153 16 5,8 15,7 79,4 g 91,7 g 49,2 71,4
13 Hong Kong, China (RAE) - - - 4,2 - 68,7 76,4 51,0 68,1
13 Islândia 10 0,089 5 11,6 39,7 91,0 91,6 70,8 78,4
15 Dinamarca 3 0,057 12 5,1 39,1 99,3 99,4 59,8 69,1
16 Israel 25 0,144 7 14,0 20,0 82,7 85,5 52,5 62,4
17 Bélgica 12 0,098 8 11,2 38,9 76,4 82,7 47,7 60,6
18 Áustria 14 0,102 4 9,7 28,7 100,0 100,0 53,9 67,6
18 Singapura 13 0,101 3 6,7 23,5 71,3 78,9 56,5 76,6
20 França 9 0,083 8 6,0 25,1 75,9 81,3 51,1 61,9
21 Finlândia 6 0,075 5 9,3 42,5 100,0 100,0 55,9 64,2
21 Eslovénia 8 0,080 12 4,5 23,1 94,2 97,1 53,1 65,1
23 Espanha 15 0,103 6 10,7 34,9 63,3 69,7 51,6 67,4
24 Listenstaine - - - 6,0 24,0 - - - -
25 Itália 11 0,094 4 4,0 20,7 68,0 78,1 37,9 59,6
26 Luxemburgo 26 0,149 20 8,4 25,0 77,1 78,7 49,2 65,2
26 Reino Unido 34 0,205 12 29,7 22,1 99,6 99,8 55,6 68,5
28 República Checa 20 0,122 5 9,2 21,0 99,8 99,8 49,6 68,2
29 Grécia 23 0,136 3 9,6 21,0 57,7 66,6 44,8 65,0
30 Brunei Darussalam - - 24 22,7 - 66,6 g 61,2 g 55,5 76,5
31 Chipre 22 0,134 10 5,5 10,7 71,0 78,1 57,2 71,5
32 Malta 39 0,236 8 11,8 8,7 58,0 67,3 35,2 67,4
33 Andorra - - - 7,3 50,0 49,5 49,3 - -
33 Estónia 29 0,158 2 17,2 19,8 94,4 g 94,6 g 56,7 68,2
35 Eslováquia 32 0,171 6 16,7 17,3 98,6 99,1 51,2 68,1
36 Qatar 117 0,546 7 15,5 0,1 h 70,1 62,1 51,8 95,2
37 Hungria 43 0,256 21 13,6 8,8 93,2 g 96,7 g 43,8 58,4
38 Barbados 61 0,343 51 40,8 19,6 89,5 g 87,6 g 64,8 76,2
39 Polónia 24 0,140 5 12,2 21,8 76,9 83,5 48,2 64,3
40 Chile 66 0,360 25 56,0 13,9 72,1 75,9 47,1 74,2
41 Lituânia 28 0,157 8 16,1 19,1 87,9 93,1 54,1 63,9
41 Emiratos Árabes Unidos 40 0,241 12 23,4 17,5 73,1 g 61,3 g 43,5 92,3
43 Portugal 16 0,114 8 12,5 28,7 40,9 40,2 56,5 68,0
44 Letónia 36 0,216 34 12,8 23,0 98,6 98,2 55,2 67,2
45 Argentina 71 0,380 77 54,2 37,7 57,0 g 54,9 g 47,3 74,9
46 Seicheles - - - 47,6 43,8 66,9 66,6 - -
47 Croácia 33 0,179 17 12,8 23,8 57,4 g 72,3 g 46,0 59,7

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO 
48 Barain 45 0,258 20 14,8 18,8 74,4 g 80,4 g 39,4 87,3
49 Bahamas 53 0,316 47 28,3 16,7 91,2 87,6 69,3 79,3
50 Bielorrússia - - 4 20,5 29,7 - - 50,2 62,6
51 Uruguai 69 0,367 29 59,0 12,3 50,6 48,8 55,6 76,5
52 Montenegro - - 8 14,8 12,3 97,5 98,8 - -
52 Palau - - - 12,7 6,9 - - - -
54 Koweit 47 0,274 14 14,4 6,3 53,7 46,6 43,4 82,3
55 Federação Russa 51 0,312 34 23,2 11,1 93,5 g 96,2 g 56,3 71,0
56 Roménia 55 0,327 27 28,8 9,7 83,4 90,5 48,6 64,9
57 Bulgária 38 0,219 11 36,2 20,8 90,9 94,4 48,6 60,3

57 Arábia Saudita 145 0,682 24 22,1 0,1 h 50,3 g 57,9 g 17,7 74,1
59 Cuba 63 0,356 73 43,9 45,2 73,9 g 80,4 g 43,3 69,9
59 Panamá 108 0,503 92 75,9 8,5 63,5 g 60,7 g 49,6 82,5

Índice de desigualdade de género
Ta

bE
lA 4

162    |    RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2013



Índice de Desigualdade 
de Género

Taxa de mortalidade 
maternaa

Taxa de fertilidade 
adolescenteb

Assentos no 
Parlamento nacionalc

População com pelo menos 
o ensino secundário

Taxa de participação 
na força de trabalho 

Classificação Valor
(mortes por 100 000 

nados vivos)
(nascimentos por 1000 

mulheres dos 15 aos 19 anos) (% do sexo feminino)

(% com 25 anos ou mais) (% com 15 anos ou mais)

Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2012 2010 2012d 2012 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e

61 México 72 0,382 50 65,5 36,0 51,2 57,0 44,3 80,5
62 Costa Rica 62 0,346 40 61,9 38,6 54,4 g 52,8 g 46,4 78,9
63 Granada - - 24 35,4 17,9 - - - -
64 Líbia 37 0,216 58 2,6 16,5 55,6 g 44,0 g 30,1 76,8
64 Malásia 42 0,256 29 9,8 13,2 66,0 g 72,8 g 43,8 76,9
64 Sérvia - - 12 19,2 32,4 80,1 90,7 - -
67 Antígua e Barbuda - - - 49,1 19,4 - - - -
67 Trinidade e Tobago 50 0,311 46 31,6 27,4 59,4 59,2 54,9 78,3
69 Cazaquistão 52 0,312 51 25,5 18,2 99,3 99,4 66,6 77,2
70 Albânia 41 0,251 27 14,9 15,7 78,8 85,0 49,6 71,3
71 Venezuela, República Bolivariana da 93 0,466 92 87,3 17,0 55,1 49,8 52,1 80,2
72 Dominica - - - 18,9 12,5 29,7 23,2 - -
72 Geórgia 81 0,438 67 39,5 6,6 89,7 92,7 55,8 74,2
72 Líbano 78 0,433 25 15,4 3,1 53,0 55,4 22,6 70,8
72 São Cristóvão e Nevis - - - 33,2 6,7 - - - -
76 Irão, República Islâmica do 107 0,496 21 25,0 3,1 62,1 69,1 16,4 72,5
77 Peru 73 0,387 67 48,7 21,5 47,3 59,1 67,8 84,7
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 30 0,162 10 17,8 30,9 72,0 85,3 42,9 68,9
78 Ucrânia 58 0,338 32 26,1 8,0 91,5 g 96,1 g 53,3 66,6
80 Maurícia 70 0,377 60 31,8 18,8 45,2 g 52,9 g 44,1 75,5
81 Bósnia-Herzegovina - - 8 13,4 19,3 - - 35,2 58,6
82 Azerbaijão 54 0,323 43 31,4 16,0 90,0 95,7 61,6 68,5
83 São Vicente e Granadinas - - 48 54,1 17,4 - - 55,7 78,4
84 Omã 60 0,340 32 9,3 9,6 47,2 57,1 28,3 81,6
85 Brasil 85 0,447 56 76,0 9,6 50,5 48,5 59,6 80,9
85 Jamaica 87 0,458 110 69,7 15,5 74,0 g 71,1 g 56,0 71,8
87 Arménia 59 0,340 30 33,2 10,7 94,1 g 94,8 g 49,4 70,2
88 Santa Lúcia - - 35 55,9 17,2 - - 64,2 77,3
89 Equador 83 0,442 110 80,6 32,3 36,6 36,6 54,3 82,7
90 Turquia 68 0,366 20 30,5 14,2 26,7 42,4 28,1 71,4
91 Colômbia 88 0,459 92 68,1 13,6 43,8 42,4 55,8 79,7
92 Sri Lanca 75 0,402 35 22,1 5,8 72,6 75,5 34,7 76,3
93 Argélia 74 0,391 97 6,1 25,6 20,9 27,3 15,0 71,9
94 Tunísia 46 0,261 56 4,4 26,7 29,9 44,4 25,5 70,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 90 0,462 110 18,0 3,6 i 71,6 g 76,7 g 53,6 75,0
96 Belize 79 0,435 53 70,8 13,3 35,2 g 32,8 g 48,3 81,8
96 República Dominicana 109 0,508 150 103,6 19,1 43,3 41,7 51,0 78,6
96 Fiji, Ilhas - - 26 42,8 - 57,5 58,1 39,3 79,5
96 Samoa - - - 25,5 4,1 64,3 60,0 42,8 77,8

100 Jordânia 99 0,482 63 23,7 11,1 68,9 77,7 15,6 65,9
101 China, República Popular da 35 0,213 37 9,1 21,3 54,8 g 70,4 g 67,7 80,1
102 Turquemenistão - - 67 16,9 16,8 - - 46,4 76,0
103 Tailândia 67 0,360 48 37,0 15,7 29,0 35,6 63,8 80,0
104 Maldivas 65 0,357 60 10,2 6,5 20,7 30,1 55,7 76,8
105 Suriname 94 0,467 130 34,9 11,8 40,5 47,1 40,5 68,7
106 Gabão 105 0,492 230 81,0 16,7 53,8 g 34,7 g 56,3 65,0
107 El Salvador 82 0,441 81 76,2 26,2 34,8 40,8 47,4 78,6
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 97 0,474 190 74,7 30,1 39,8 49,7 64,1 80,9
108 Mongólia 56 0,328 63 18,7 12,7 83,0 g 81,8 g 54,3 65,5
110 Palestina, Estado da - - 64 48,3 - 48,0 56,2 15,1 66,3
111 Paraguai 95 0,472 99 66,7 13,6 35,0 39,0 57,9 86,3
112 Egito 126 0,590 66 40,6 2,2 43,4 g 59,3 g 23,7 74,3
113 Moldávia, República da 49 0,303 41 29,1 19,8 91,6 95,3 38,4 45,1
114 Filipinas 77 0,418 99 46,5 22,1 65,9 g 63,7 g 49,7 79,4
114 Usbequistão - - 28 12,8 19,2 - - 47,7 74,7
116 Síria, República Árabe da 118 0,551 70 36,5 12,0 27,4 38,2 13,1 71,6
117 Micronésia, Estados Federados da - - 100 18,5 0,1 - - - -
118 Guiana 104 0,490 280 53,9 31,3 61,5 g 48,8 g 41,8 79,1
119 Botsuana 102 0,485 160 43,8 7,9 73,6 g 77,5 g 71,7 81,6
120 Honduras 100 0,483 100 85,9 19,5 20,7 18,8 42,3 82,8
121 Indonésia 106 0,494 220 42,3 18,2 36,2 46,8 51,2 84,2
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tabELA 4  ÍNDICE DE DESIGUALDADE DE GÉNERO

Índice de Desigualdade 
de Género

Taxa de mortalidade 
maternaa

Taxa de fertilidade 
adolescenteb

Assentos no 
Parlamento nacionalc

População com pelo menos 
o ensino secundário

Taxa de participação 
na força de trabalho 

Classificação Valor
(mortes por 100 000 

nados vivos)
(nascimentos por 1000 

mulheres dos 15 aos 19 anos) (% do sexo feminino)

(% com 25 anos ou mais) (% com 15 anos ou mais)

Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2012 2010 2012d 2012 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e

121 Quiribati - - - 16,4 8,7 - - - -
121 África do Sul 91 0,462 300 50,4 41,1 j 68,9 72,2 44,0 60,8
124 Vanuatu - - 110 50,6 1,9 - - 61,3 79,7
125 Quirguizistão 64 0,357 71 33,0 23,3 81,0 g 81,2 g 55,5 78,6
125 Tajiquistão 57 0,338 65 25,7 17,5 93,2 g 85,8 g 57,4 75,1
127 Vietname 48 0,299 59 22,7 24,4 24,7 g 28,0 g 73,2 81,2
128 Namíbia 86 0,455 200 54,4 25,0 33,0 g 34,0 g 58,6 69,9
129 Nicarágua 89 0,461 95 104,9 40,2 30,8 g 44,7 g 46,7 80,0
130 Marrocos 84 0,444 100 10,8 11,0 20,1 g 36,3 g 26,2 74,7
131 Iraque 120 0,557 63 85,9 25,2 22,0 g 42,7 g 14,5 69,3
132 Cabo Verde - - 79 69,2 20,8 - - 50,8 83,3
133 Guatemala 114 0,539 120 102,4 13,3 12,6 17,4 49,0 88,3
134 Timor-Leste - - 300 52,3 38,5 - - 38,4 74,1
135 Gana 121 0,565 350 62,4 8,3 45,7 g 61,8 g 66,9 71,8
136 Guiné Equatorial - - 240 114,6 10,0 - - 80,6 92,3
136 Índia 132 0,610 200 74,7 10,9 26,6 g 50,4 g 29,0 80,7
138 Camboja 96 0,473 250 32,9 18,1 11,6 20,6 79,2 86,7
138 Laos, República Democrática Popular do 101 0,483 470 30,1 25,0 22,9 g 36,8 g 76,5 79,5
140 Butão 92 0,464 180 44,9 13,9 34,0 34,5 65,8 76,5
141 Suazilândia 112 0,525 320 67,9 21,9 49,9 g 46,1 g 43,6 70,8
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo 133 0,610 560 112,6 9,6 43,8 g 48,7 g 68,4 72,9
143 Ilhas Salomão - - 93 64,6 - - - 53,2 79,9
144 São Tomé e Príncipe - - 70 55,4 18,2 - - 43,7 76,6
145 Quénia 130 0,608 360 98,1 9,8 25,3 52,3 61,5 71,8
146 Bangladeche 111 0,518 240 68,2 19,7 30,8 g 39,3 g 57,2 84,3
146 Paquistão 123 0,567 260 28,1 21,1 18,3 43,1 22,7 83,3
148 Angola - - 450 148,1 38,2 k - - 62,9 77,1
149 Mianmar 80 0,437 200 12,0 4,6 18,0 g 17,6 g 75,0 82,1
150 Camarões 137 0,628 690 115,1 13,9 21,1 g 34,9 g 64,2 77,4
151 Madagáscar - - 240 122,7 15,9 - - 83,4 88,7
152 Tanzânia, República Unida da 119 0,556 460 128,7 36,0 5,6 g 9,2 g 88,2 90,3
153 Nigéria - - 630 111,3 6,7 - - 47,9 63,3
154 Senegal 115 0,540 370 89,7 41,6 4,6 11,0 66,1 88,4
155 Mauritânia 139 0,643 510 71,3 19,2 8,0 g 20,8 g 28,7 79,2
156 Papuásia - Nova Guiné 134 0,617 230 62,0 2,7 6,8 g 14,1 g 70,6 74,1
157 Nepal 103 0,485 170 86,2 33,2 17,9 g 39,9 g 80,4 87,6
158 Lesoto 113 0,534 620 60,8 26,1 21,9 19,8 58,9 73,4
159 Togo 122 0,566 300 54,3 11,1 15,3 g 45,1 g 80,4 81,4
160 Iémen 148 0,747 200 66,1 0,7 7,6 g 24,4 g 25,2 72,0
161 Haiti 127 0,592 350 41,3 4,0 22,5 g 36,3 g 60,1 70,6
161 Uganda 110 0,517 310 126,4 35,0 23,0 23,9 76,0 79,5
163 Zâmbia 136 0,623 440 138,5 11,5 25,7 44,2 73,2 85,6
164 Djibouti - - 200 19,5 13,8 - - 36,0 67,2
165 Gâmbia 128 0,594 360 66,9 7,5 16,9 g 31,4 g 72,4 83,1
166 Benim 135 0,618 350 97,0 8,4 11,2 g 25,6 g 67,4 78,2
167 Ruanda 76 0,414 340 35,5 51,9 7,4 g 8,0 g 86,4 85,4
168 Costa do Marfim 138 0,632 400 105,7 11,0 13,7 g 29,9 g 51,8 81,2
169 Comores - - 280 51,1 3,0 - - 35,1 80,4
170 Malaui 124 0,573 460 105,6 22,3 10,4 g 20,4 g 84,8 81,3
171 Sudão 129 0,604 730 53,0 24,1 12,8 g 18,2 g 30,9 76,5
172 Zimbabué 116 0,544 570 53,4 17,9 48,8 g 62,0 g 83,0 89,5
173 Etiópia - - 350 48,3 25,5 - - 78,4 89,8
174 Libéria 143 0,658 770 123,0 11,7 15,7 g 39,2 g 57,9 64,4
175 Afeganistão 147 0,712 460 99,6 27,6 5,8 g 34,0 g 15,7 80,3
176 Guiné-Bissau - - 790 96,2 10,0 - - 68,0 78,2
177 Serra Leoa 140 0,643 890 104,2 12,9 9,5 g 20,4 g 66,3 69,1
178 Burundi 98 0,476 800 20,9 34,9 5,2 g 9,2 g 83,7 82,1
178 Guiné - - 610 133,7 - l - - 65,4 78,3
180 Centro-Africana, República 142 0,654 890 98,6 12,5 10,3 g 26,2 g 72,5 85,1
181 Eritreia - - 240 53,7 22,0 - - 79,8 90,0
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Índice de Desigualdade 
de Género

Taxa de mortalidade 
maternaa

Taxa de fertilidade 
adolescenteb

Assentos no 
Parlamento nacionalc

População com pelo menos 
o ensino secundário

Taxa de participação 
na força de trabalho 

Classificação Valor
(mortes por 100 000 

nados vivos)
(nascimentos por 1000 

mulheres dos 15 aos 19 anos) (% do sexo feminino)

(% com 25 anos ou mais) (% com 15 anos ou mais)

Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2012 2010 2012d 2012 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e 2006-2010e

182 Mali 141 0,649 540 168,9 10,2 11,3 9,2 36,8 70,0
183 Burquina Faso 131 0,609 300 117,4 15,3 0,9 3,2 77,5 90,4
184 Chade - - 1.100 138,1 12,8 - - 64,4 80,2
185 Moçambique 125 0,582 490 124,4 39,2 1,5 g 6,0 g 86,0 82,9
186 Congo, República Democrática do 144 0,681 540 170,6 8,2 10,7 g 36,2 g 70,2 72,5
186 Níger 146 0,707 590 193,6 13,3 2,5 g 7,6 g 39,9 89,9
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - 81 0,6 15,6 - - 71,6 83,7
Marshall, Ilhas - - - 37,7 3,0 - - - -
Mónaco - - - 1,5 19,0 - - - -
Nauru - - - 23,0 0,1 - - - -
São Marino - - - 2,5 18,3 - - - -
Somália - - 1.000 68,0 13,8 - - 37,7 76,8
Sudão do Sul - - - - 24,3 - - - -
Tuvalu - - - 21,5 6,7 - - - -

NOTAS

a	 Os dados foram calculados de forma a garantir 
comparabilidade entre países, pelo que não são 
necessariamente iguais às estatísticas oficiais 
nacionais, as quais podem ter por base outros 
métodos alternativos rigorosos. Os dados foram 
arredondados da seguinte forma: inferiores a 100, 
sem arredondamento; 100-999, arredondados 
à dezena; superiores a 1000, arredondados à 
centena. 

b	 Com base na variação da fertilidade média. 

c	 Nos países com sistemas legislativos de 
duas câmaras, a percentagem de lugares no 
parlamento nacional é calculada com base nas 
duas câmaras. 

d	 Os dados correspondem à média anual dos 
valores previstos para 2010-2015.

e	 Dados referentes ao mais recente ano disponível 
durante o período especificado.

f	 O denominador do cálculo refere-se somente 
aos membros votantes da Câmara dos 
Representantes. 

g	 Barro e Lee (2011) estimativa para 2010.

h	 Para calcular o Índice de Desigualdade de 
Género, foi usado um valor de 0,1%. 

i	 Não foram eleitas mulheres em 2010; contudo, 
foi nomeada uma mulher para o governo.

j	 Não inclui as 36 delegadas nomeadas por rotação 
e ad hoc.

k	 Estimativa anterior às eleições de 31 de agosto 
de 2012.

l	 O parlamento foi dissolvido na sequência do 
golpe de dezembro de 2008.

DEFINIÇÕES

Índice de Desigualdade de Género: Uma medida 
composta que reflete a desigualdade de realizações 
entre mulheres e homens em três dimensões: saúde 
reprodutiva, capacitação e mercado de trabalho. 
Para mais pormenores sobre o cálculo do Índice 

de Desigualdade do Género, ver Nota técnica 3 
em http://hdr.undp.org/en/media/HDR_2013_EN_
TechNotes.pdf.

Taxa de mortalidade materna: Relação entre o 
número de mortes maternas e o número de nados 
vivos num dado ano, expressa por 100 000 nados 
vivos.

Taxa de fertilidade adolescente: Número de 
partos de mulheres com idades dos 15 aos 19 anos 
por 1 000 mulheres da mesma faixa etária.

Assentos no parlamento nacional: Proporção de 
assentos detidos por mulheres, numa câmara baixa 
ou única ou numa câmara alta ou senado, expressa 
como percentagem dos assentos totais.

População com pelo menos o ensino 
secundário:Percentagem da população a partir dos 
25 anos que atingiu pelo menos um nível secundário 
de ensino.

Taxa de participação na força de trabalho: 
Proporção da população em idade ativa de um 

país que se envolve no mercado de trabalho, seja 
a trabalhar ou a procurar ativamente trabalho, 
expressa como percentagem da população em 
idade ativa.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Cálculos do GRDH baseados em 
dados da OMS e outros (2012), do UNDESA (2011), 
da UIP (2012), de Barro e Lee (2010), do Instituto de 
Estatística da UNESCO (2012) e da OIT (2012).

Coluna 3: OMS e outros (2012).

Coluna 4: UNDESA (2011).

Coluna 5: UIP (2012).

Colunas 6 e 7: Barro and Lee (2011); Instituto de 
Estatística da UNESCO (2012).

Colunas 8 e 9: OIT (2012).

 

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado - 0,193 15 18,7 25,0 84,7 87,1 52,7 68,7
Desenvolvimento humano elevado - 0,376 47 45,9 18,5 62,9 65,2 46,8 75,3
Desenvolvimento humano médio - 0,457 121 44,7 18,2 42,1 58,8 50,5 79,9
Desenvolvimento humano baixo - 0,578 405 86,0 19,2 18,0 32,0 56,4 79,9

Regiões
Estados Árabes - 0,555 176 39,2 13,0 31,8 44,7 22,8 74,1
Ásia Oriental e Pacífico - 0,333 73 18,5 17,7 49,6 63,0 65,2 80,6
Europa e Ásia Central - 0,280 28 23,1 16,7 81,4 85,8 49,6 69,0
América Latina e Caraíbas - 0,419 74 70,6 24,4 49,8 51,1 53,7 79,9
Ásia do Sul - 0,568 203 66,9 18,5 28,3 49,7 31,3 81,0
África subsariana - 0,577 475 105,2 20,9 23,7 35,1 64,7 76,2

Países menos desenvolvidos - 0,566 394 90,9 20,3 16,9 27,1 64,8 82,4
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- 0,481 193 61,1 22,0 48,0 53,0 53,0 73,9

Mundo - 0,463 145 51,2 20,3 52,3 62,9 51,3 77,2
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Índice de Pobreza Multidimensional  
Ta

bE
lA 5

Índice de Pobreza 
Multidimensional

População em pobreza 
multidimensional a

População 
vulnerável 
à pobreza

População 
em pobreza 

grave

Contribuição das privações para a 
pobreza global 

(%)

População abaixo do limiar 
de pobreza 

(%)

Contagem de pessoas
Intensidade 
de privação

1,25 USD em 
PPC por dia

Linha de pobreza 
nacional

Anob Valora (%) (milhares) (%) (%) (%) Educação Saúde
Padrões 
de vida 2002–2011c 2002–2012c

ESTIMATIVAS PARA 2007-2011 COM BASE EM INQUÉRITOS
 África do Sul 2008 (N) 0,057 13,4 6.609 42,3 22,2 2,4 7,5 50,5 42,0 13,8 23,0

Albânia 2008/2009 (D) 0,005 1,4 45 37,7 7,4 0,1 32,0 44,9 23,0 0,6 12,4
 Arménia 2010 (D) 0,001 0,3 6 35,2 3,0 0,0 25,8 64,8 9,4 1,3 35,8
 Bangladeche 2007 (D) 0,292 57,8 83.207 50,4 21,2 26,2 18,7 34,5 46,8 43,3 31,5
 Bolívia, Estado Plurinacional da 2008 (D) 0,089 20,5 1.972 43,7 18,7 5,8 19,8 27,5 52,6 15,6 60,1

Burquina Faso 2010 (D) 0,535 84,0 13.834 63,7 7,1 65,7 36,2 27,9 35,9 44,6
 Butão 2010 (M) 0,119 27,2 198 43,9 17,2 8,5 40,4 21,2 38,4 10,2 23,2
 Camboja 2010 (D) 0,212 45,9 6.415 46,1 21,4 17,0 22,1 32,7 45,1 22,8 30,1
 Colômbia 2010 (D) 0,022 5,4 2.500 40,9 6,4 1,1 31,8 33,5 34,7 8,2 37,2
 Congo 2009 (D) 0,208 40,6 1.600 51,2 17,7 22,9 10,4 45,6 44,0 54,1 50,1
 Congo, República Democrática do 2010 (M) 0,392 74,0 48.815 53,0 15,1 45,9 18,0 25,1 56,9 87,7 71,3

Egito 2008 (D) 0,024 6,0 4.699 40,7 7,2 1,0 48,1 37,3 14,5 1,7 22,0
 Etiópia 2011 (D) 0,564 87,3 72.415 64,6 6,8 71,1 25,9 27,6 46,5 39,0 38,9

Filipinas 2008 (D) 0,064 13,4 12.083 47,4 9,1 5,7 15,8 56,5 27,7 18,4 26,5
 Gana 2008 (D) 0,144 31,2 7.258 46,2 21,6 11,4 32,1 19,5 48,4 28,6 28,5
 Guiana 2009 (D) 0,030 7,7 58 39,2 12,3 1,0 17,4 50,4 32,2 - -
 Indonésia 2007 (D) 0,095 20,8 48.352 45,9 12,2 7,6 15,7 50,6 33,8 18,1 12,5
 Jordânia 2009 (D) 0,008 2,4 145 34,4 1,3 0,1 49,6 47,4 3,1 0,1 13,3

Lesoto 2009 (D) 0,156 35,3 759 44,1 26,7 11,1 21,9 18,9 59,2 43,4 56,6
 Libéria 2007 (D) 0,485 83,9 3.218 57,7 9,7 57,5 29,7 25,0 45,3 83,8 63,8

Madagáscar 2008/2009 (D) 0,357 66,9 13.463 53,3 17,9 35,4 34,3 16,7 49,1 81,3 68,7
 Malaui 2010 (D) 0,334 66,7 9.633 50,1 23,4 31,4 19,5 27,1 53,3 73,9 52,4

Maldivas 2009 (D) 0,018 5,2 16 35,6 4,8 0,3 13,6 81,1 5,3 - -
 Marrocos 2007 (N) 0,048 d 10,6 d 3.287 d 45,3 d 12,3 d 3,3 d 35,5 27,5 37,0 2,5 9,0
 Mauritânia 2007 (M) 0,352 d 61,7 d 1.982 d 57,1 d 15,1 d 40,7 d 32,0 21,6 46,5 23,4 42,0
 Moçambique 2009 (D) 0,512 79,3 18.127 64,6 9,5 60,7 23,9 36,2 39,9 59,6 54,7

Namíbia 2006/2007 (D) 0,187 39,6 855 47,2 23,6 14,7 15,1 31,0 53,9 31,9 38,0
Nepal 2011 (D) 0,217 44,2 13.242 49,0 17,4 20,8 21,8 33,7 44,4 24,8 25,2

 Nigéria 2008 (D) 0,310 54,1 83.578 57,3 17,8 33,9 27,0 32,2 40,8 68,0 54,7
 Palestina, Estado da 2006/2007 (N) 0,005 1,4 52 37,3 8,8 0,1 33,9 55,3 10,8 0,0 21,9

Paquistão 2006/2007 (D) 0,264 d 49,4 d 81.236 d 53,4 d 11,0 d 27,4 d 30,8 37,9 31,2 21,0 22,3
 Peru 2008 (D) 0,066 15,7 4.422 42,2 14,9 3,9 18,6 20,8 60,6 4,9 31,3

Quénia 2008/2009 (D) 0,229 47,8 18.863 48,0 27,4 19,8 12,7 30,1 57,2 43,4 45,9
 República Dominicana 2007 (D) 0,018 4,6 439 39,4 8,6 0,7 39,1 22,6 38,2 2,2 34,4

Ruanda 2010 (D) 0,350 69,0 6.900 50,8 19,4 34,7 19,5 30,9 49,6 63,2 44,9
 São Tomé e Príncipe 2008/2009 (D) 0,154 34,5 56 44,7 24,3 10,7 28,8 27,5 43,6 - 66,2
 Senegal 2010/2011 (D) 0,439 74,4 7.642 58,9 11,7 50,6 31,8 40,6 27,6 33,5 50,8
 Serra Leoa 2008 (D) 0,439 77,0 4.321 57,0 13,1 53,2 31,5 19,3 49,2 53,4 66,4

Suazilândia 2010 (M) 0,086 20,4 242 41,9 23,1 3,3 16,7 29,9 53,4 40,6 69,2
 Tanzânia, República Unida da 2010 (D) 0,332 65,6 28.552 50,7 21,0 33,4 18,3 26,4 55,3 67,9 33,4
 Timor-Leste 2009/2010 (D) 0,360 68,1 749 52,9 18,2 38,7 21,3 31,0 47,7 37,4 49,9
 Ucrânia 2007 (D) 0,008 2,2 1.018 35,5 1,0 0,2 4,7 91,1 4,2 0,1 2,9
 Uganda 2011 (D) 0,367 69,9 24.122 52,5 19,0 31,2 15,6 34,1 50,4 51,5 31,1

Vanuatu 2007 (M) 0,129 30,1 67 42,7 33,5 6,5 29,7 17,3 53,0 - -
Vietname 2010/2011 (M) 0,017 4,2 3.690 39,5 7,9 0,7 32,8 25,1 42,1 40,1 28,9
Zâmbia 2007 (D) 0,328 64,2 7.740 51,2 17,2 34,8 17,5 27,9 54,7 68,5 59,3
Zimbabué 2010/2011 (D) 0,172 39,1 4.877 44,0 25,1 11,5 10,2 33,6 56,3 - 72,0

ESTIMATIVAS PARA 2002-2006 COM BASE EM INQUÉRITOS
Antiga República Jugoslava da Macedónia 2005 (M) 0,008 1,9 39 40,9 6,7 0,3 59,9 12,8 27,3 0,0 19,0
Argentina 2005 (N) 0,011 d 2,9 d 1.160 d 37,6 d 5,8 d 0,2 d 41,9 12,9 45,2 0,9 -
Azerbaijão 2006 (D) 0,021 5,3 461 39,4 12,5 0,6 24,4 49,4 26,2 0,4 15,8
Belize 2006 (M) 0,024 5,6 16 42,6 7,6 1,1 22,8 35,8 41,4 - 33,5
Benim 2006 (D) 0,412 71,8 5.652 57,4 13,2 47,2 33,6 25,1 41,3 47,3 39,0
Bielorrússia 2005 (M) 0,000 0,0 0 35,1 0,8 0,0 16,6 61,8 21,7 0,1 5,4
Bósnia-Herzegovina 2006 (M) 0,003 0,8 30 37,2 7,0 0,1 29,2 51,8 19,0 0,0 14,0
Brasil 2006 (N) 0,011 2,7 5.075 39,3 7,0 0,2 39,0 40,2 20,7 6,1 21,4
Burundi 2005 (M) 0,530 84,5 6.128 62,7 12,2 61,9 31,5 22,4 46,1 81,3 66,9
Camarões 2004 (D) 0,287 53,3 9.149 53,9 19,3 30,4 25,7 24,5 49,8 9,6 39,9
Cazaquistão 2006 (M) 0,002 0,6 92 36,9 5,0 0,0 14,6 56,8 28,7 0,1 8,2
Chade 2003 (W) 0,344 62,9 5.758 54,7 28,2 44,1 40,9 4,6 54,5 61,9 55,0
China, República Popular da 2002 (W) 0,056 12,5 161.675 44,9 6,3 4,5 64,8 9,9 25,2 13,1 2,8
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Índice de Pobreza 
Multidimensional

População em pobreza 
multidimensional a

População 
vulnerável 
à pobreza

População 
em pobreza 

grave

Contribuição das privações para a 
pobreza global 

(%)

População abaixo do limiar 
de pobreza 

(%)

Contagem de pessoas
Intensidade 
de privação

1,25 USD em 
PPC por dia

Linha de pobreza 
nacional

Anob Valora (%) (milhares) (%) (%) (%) Educação Saúde
Padrões 
de vida 2002–2011c 2002–2012c

Costa do Marfim 2005 (D) 0,353 61,5 11.083 57,4 15,3 39,3 32,0 38,7 29,3 23,8 42,7
Croácia 2003 (W) 0,016 4,4 196 36,3 0,1 0,3 45,0 46,7 8,3 0,1 11,1
Djibouti 2006 (M) 0,139 29,3 241 47,3 16,1 12,5 38,3 24,6 37,1 18,8 -
Emiratos Árabes Unidos 2003 (W) 0,002 0,6 20 35,3 2,0 0,0 94,4 0,4 5,2 - -
Equador 2003 (W) 0,009 2,2 286 41,6 2,1 0,6 78,6 3,3 18,1 4,6 32,8
Eslováquia 2003 (W) 0,000 f 0,0 f 0 f 0,0 f 0,0 f 0,0 f 0,0 0,0 0,0 0,1 -
Eslovénia 2003 (W) 0,000 f 0,0 f 0 f 0,0 f 0,4 f 0,0 f 0,0 0,0 0,0 0,1 -
Estónia 2003 (W) 0,026 7,2 97 36,5 1,3 0,2 91,2 1,2 7,6 0,5 -
Federação Russa 2003 (W) 0,005 e 1,3 e 1.883 e 38,9 e 0,8 e 0,2 e 84,2 2,5 13,3 0,0 11,1
Gâmbia 2005/2006 (M) 0,324 60,4 935 53,6 17,6 35,5 33,5 30,7 35,8 33,6 48,4
Geórgia 2005 (M) 0,003 0,8 36 35,2 5,3 0,0 23,2 33,8 43,0 15,3 24,7
Guatemala 2003 (W) 0,127 e 25,9 e 3.134 e 49,1 e 9,8 e 14,5 e 57,2 10,0 32,8 13,5 51,0
Guiné 2005 (D) 0,506 82,5 7.459 61,3 9,3 62,3 35,5 23,0 41,5 43,3 53,0
Haiti 2005/2006 (D) 0,299 56,4 5.346 53,0 18,8 32,3 27,0 21,5 51,5 - -
Honduras 2005/2006 (D) 0,159 32,5 2.281 48,9 22,0 11,3 38,0 18,5 43,6 17,9 60,0
Hungria 2003 (W) 0,016 4,6 466 34,3 0,0 0,0 1,8 95,6 2,7 0,2 -
Iémen 2006 (M) 0,283 52,5 11.176 53,9 13,0 31,9 27,0 40,5 32,4 17,5 34,8
Índia 2005/2006 (D) 0,283 53,7 612.203 52,7 16,4 28,6 21,8 35,7 42,5 32,7 29,8
Iraque 2006 (M) 0,059 14,2 3.996 41,3 14,3 3,1 47,5 32,1 20,4 2,8 22,9
Laos, República Democrática Popular do 2006 (M) 0,267 47,2 2.757 56,5 14,1 28,1 33,1 27,9 39,0 33,9 27,6
Letónia 2003 (W) 0,006 e 1,6 e 37 e 37,9 e 0,0 e 0,0 e 0,0 88,0 12,0 0,1 5,9
Mali 2006 (D) 0,558 86,6 11.771 64,4 7,6 68,4 34,5 26,2 39,3 50,4 47,4
México 2006 (N) 0,015 4,0 4.313 38,9 5,8 0,5 38,6 23,9 37,5 1,2 51,3
Moldávia, República da 2005 (D) 0,007 1,9 72 36,7 6,4 0,1 24,7 34,3 41,1 0,4 21,9
Mongólia 2005 (M) 0,065 15,8 403 41,0 20,6 3,2 15,4 27,9 56,6 - 35,2
Montenegro 2005/2006 (M) 0,006 1,5 9 41,6 1,9 0,3 37,5 47,6 14,9 0,1 6,6
Nicarágua 2006/2007 (D) 0,128 28,0 1.538 45,7 17,4 11,2 27,9 13,6 58,5 11,9 46,2
Níger 2006 (D) 0,642 92,4 12.437 69,4 4,0 81,8 35,4 21,5 43,2 43,6 59,5
Paraguai 2002/2003 (W) 0,064 13,3 755 48,5 15,0 6,1 35,1 19,0 45,9 7,2 34,7
Quirguizistão 2005/2006 (M) 0,019 4,9 249 38,8 9,2 0,9 36,6 36,9 26,4 6,2 33,7
República Checa 2002/2003 (W) 0,010 3,1 316 33,4 0,0 0,0 0,0 99,9 0,1 - -
Sérvia 2005/2006 (M) 0,003 0,8 79 40,0 3,6 0,1 30,5 40,1 29,4 0,3 9,2
Síria, República Árabe da 2006 (M) 0,021 f 5,5 f 1.041 f 37,5 f 7,1 f 0,5 f 45,4 42,7 11,8 1,7 -
Somália 2006 (M) 0,514 81,2 6.941 63,3 9,5 65,6 34,2 18,6 47,2 - -
Sri Lanca 2003 (W) 0,021 e 5,3 e 1.027 e 38,7 e 14,4 e 0,6 e 6,3 35,4 58,3 7,0 8,9
Suriname 2006 (M) 0,039 8,2 41 47,2 6,7 3,3 36,1 18,8 45,1 - -
Tailândia 2005/2006 (M) 0,006 1,6 1.067 38,5 9,9 0,2 40,7 31,2 28,1 0,4 8,1
Tajiquistão 2005 (M) 0,068 17,1 1.104 40,0 23,0 3,1 18,7 45,0 36,3 6,6 46,7
Togo 2006 (M) 0,284 54,3 3.003 52,4 21,6 28,7 28,3 25,4 46,3 38,7 61,7
Trinidade e Tobago 2006 (M) 0,020 5,6 74 35,1 0,4 0,3 1,3 94,3 4,4 - -
Tunísia 2003 (W) 0,010 e 2,8 e 272 e 37,1 e 4,9 e 0,2 e 25,0 47,3 27,6 1,4 3,8
Turquia 2003 (D) 0,028 6,6 4.378 42,0 7,3 1,3 42,3 38,4 19,2 0,0 18,1
Uruguai 2002/2003 (W) 0,006 1,7 57 34,7 0,1 0,0 96,0 0,6 3,4 0,2 18,6
Usbequistão 2006 (M) 0,008 2,3 603 36,2 8,1 0,1 23,2 55,7 21,1 - -
Uruguai 2002/2003 (W) 0,006 1,7 57 34,7 0,1 0,0 96,0 0,6 3,4 0,2 18,6
Usbequistão 2006 (M) 0,008 2,3 603 36,2 8,1 0,1 23,2 55,7 21,1 - -
Vietname 2002 (D) 0,084 17,7 14.249 47,2 18,5 6,0 19,2 43,0 37,8 16,9 14,5

NOTAS
a	 Nem todos os indicadores estiveram disponíveis 

para todos os países; deve ser usada cautela nas 
comparações transnacionais. Nos casos em que 
faltam dados, a ponderação dos indicadores foi 
ajustada para totalizar 100%. Para pormenores 
sobre os países a que faltam dados, consultar 
Alkire e outros (2011) e Alkire, Conconi e Roche 
(2012).

b	 D indica que os dados são de Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde, M indica que os dados são 
de Inquéritos de Grupos de Indicadores Múltiplos, 
W indica que os dados são de Inquéritos 
Mundiais sobre Saúde e N indica que os dados 
são de inquéritos nacionais.

c	 Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

d	 Estimativa do limite inferior.
e	 Estimativa do limite superior.
f	 Os dados referem-se apenas a parte do país.

DEFINIÇÕES

Índice de pobreza Multidimensional: 
Percentagem da população que é 
multidimensionalmente pobre ajustada 
pela intensidade das privações. Para mais 
pormenores sobre o cálculo do Índice de Pobreza 
Multidimensional, ver Nota técnica 4 em http://hdr.
undp.org/en/media/HDR_2013_EN_TechNotes.pdf.

Contagem de pessoas em pobreza 
multidimensional: Percentagem da população com 
uma pontuação de privações ponderada de, pelo 
menos, 33%.

Intensidade de privação da pobreza 
multidimensional: A percentagem média da 
privação sentida pelas pessoas em estado de 
pobreza multidimensional.

População vulnerável à pobreza: Percentagem 
da população em risco de sofrer privações múltiplas, 

ou seja, as pessoas com uma pontuação de 
privações de 20%-33%.

População em pobreza grave: Percentagem da 
população em estado de pobreza multidimensional 
grave, ou seja, as pessoas com uma pontuação de 
privações de 50% ou mais.

Contribuição das privações para a pobreza 
global: Percentagem do Índice de Pobreza 
Multidimensional atribuída às privações em cada 
dimensão.

População abaixo de USD 1,25 em PPC por dia: 
Percentagem da população que vive abaixo da linha 
internacional de pobreza de USD 1,25 (em termos de 
paridade de poder de compra) por dia.

Percentagem da população que vive abaixo 
da linha nacional de pobreza: Percentagem 
da população que vive abaixo da linha nacional 
de pobreza, que é a linha de pobreza considerada 

adequada a um país pelas suas autoridades. As 
estimativas nacionais baseiam-se em estimativas 
ponderadas de subgrupos de população obtidas de 
inquéritos às famílias.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Calculado a partir de vários 
inquéritos às famílias, incluindo Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde da ICF Macro, Inquéritos 
de Grupo para Indicadores Múltiplos do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância e Inquéritos 
Mundiais à Saúde da Organização Mundial da 
Saúde efetuados entre 2000 e 2010.

Colunas 3–10: Calculado com base em dados sobre 
as privações das famílias em termos de educação, 
saúde e padrões de vida, provenientes de vários 
inquéritos às famílias conforme lista da coluna 1.

Colunas 11 e 12: Banco Mundial (2012a). 
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ECONOMIA DESPESAS PÚBLICAS

PIB
PIB per 
capita

Formação bruta 
de capital fixo

índice de preços 
no consumidor

Despesa geral de consumo final 
das administrações públicas Saúde Educação Militara Serviço da dívida total

PPC em mil 
milhões de 

USD de 2005
PPC em USD 

de 2005 (% do PIB) (2005 = 100) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB)

Classificação do IDH 2011 2011 2011 2010 2000 2011 2000 2010 2000 2005–2010b 2000 2010 2000 2009

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 232,7 46.982 20,2 112 19,3 21,5 6,4 8,0 6,6 7,3 1,7 1,5 - -
2 Austrália 781,5 34.548 27,1 116 17,6 18,0 5,4 5,9 4,7 5,1 1,8 1,9 - -
3 Estados Unidos 13.238,3 42.486 14,7 c 112 14,3 17,5 c 5,8 9,5 - 5,4 3,0 4,8 - -
4 Países Baixos 621,9 37.251 18,6 108 22,0 28,1 5,0 9,4 5,0 5,9 1,5 1,4 - -
5 Alemanha 2.814,4 34.437 18,2 108 19,0 19,5 8,2 9,0 - 4,6 1,5 1,4 - -
6 Nova Zelândia 108,4 c 24.818 c 18,9 c 115 17,3 20,3 c 6,0 8,4 - 7,2 1,2 1,2 - -
7 Irlanda 159,9 35.640 11,5 c 107 14,2 18,9 c 4,6 6,4 4,2 5,7 0,7 0,6 - -
7 Suécia 331,3 35.048 18,4 108 25,8 26,6 7,0 7,8 7,2 7,3 2,0 1,3 - -
9 Suíça 300,3 37.979 20,9 c 104 11,1 11,5 c 5,6 6,8 5,2 5,4 1,1 0,8 - -

10 Japão 3.918,9 30.660 20,1 c 100 16,9 19,8 6,2 7,8 3,7 3,8 1,0 1,0 - -
11 Canadá 1.231,6 35.716 22,1 c 109 18,6 21,8 c 6,2 8,0 5,6 4,8 1,1 1,5 - -
12 Coreia, República da 1.371,0 27.541 28,6 c 116 12,0 15,3 c 2,2 4,1 - 5,0 2,6 2,7 - -
13 Hong Kong, China (RAE) 310,0 43.844 21,5 c 112 9,1 8,4 c - - - 3,6 - - - -
13 Islândia 10,7 33.618 14,1 149 23,4 25,2 7,7 7,6 6,7 7,8 0,0 0,1 d - -
15 Dinamarca 180,6 32.399 17,2 111 25,1 28,6 6,8 9,7 8,3 8,7 1,5 1,5 - -
16 Israel 207,5 26.720 18,7 114 25,8 23,9 4,7 4,6 6,5 5,8 8,0 6,5 - -
17 Bélgica 364,7 33.127 20,9 111 21,3 24,1 6,1 8,0 - 6,4 1,4 1,1 - -
18 Áustria 306,1 36.353 21,1 109 19,0 19,3 7,6 8,5 5,7 5,5 1,0 0,9 - -
18 Singapura 277,8 53.591 23,4 114 10,9 10,3 1,3 1,4 3,4 3,3 4,6 3,7 - -
20 França 1.951,2 29.819 20,1 108 22,9 24,5 8,0 9,3 5,7 5,9 2,5 2,3 - -
21 Finlândia 173,8 32.254 19,2 110 20,6 23,9 5,1 6,7 5,9 6,8 1,3 1,4 - -
21 Eslovénia 51,2 24.967 19,5 115 18,7 20,6 6,1 6,9 - 5,7 1,1 1,6 - -
23 Espanha 1.251,3 27.063 21,7 112 17,1 20,3 5,2 6,9 4,3 5,0 1,2 1,0 - -
24 Listenstaine - - - - - - - - - 2,1 - - - -
25 Itália 1.645,0 27.069 19,5 110 18,3 20,5 5,8 7,4 4,4 4,7 2,0 1,7 - -
26 Luxemburgo 35,4 68.459 19,0 111 15,1 16,5 5,2 6,6 - - 0,6 0,6 - -
26 Reino Unido 2.034,2 32.474 14,3 114 18,6 22,5 5,6 8,1 4,5 5,6 2,4 2,6 - -
28 República Checa 252,8 23.967 23,9 115 20,3 20,9 5,9 6,6 4,0 4,5 2,0 1,3 - -
29 Grécia 255,0 22.558 14,0 117 18,9 17,5 4,7 6,1 3,4 4,1 3,6 2,3 - -
30 Brunei Darussalam 18,2 c 45.507 c 15,9 c 105 25,8 22,4 c 2,6 2,4 3,7 2,0 5,7 3,2 - -
31 Chipre 21,0 26.045 18,4 c 113 16,0 19,7 c 2,4 2,5 5,3 7,9 3,0 2,1 - -
32 Malta 9,6 23.007 15,0 112 18,2 21,1 4,9 5,7 - 5,8 0,7 0,7 - -
33 Andorra - - - - - - 4,9 5,3 - 2,9 - - - -
33 Estónia 24,0 17.885 21,5 126 19,8 19,5 4,1 4,7 5,4 5,7 1,4 1,7 - -
35 Eslováquia 112,9 20.757 22,4 115 20,1 18,1 5,6 5,8 3,9 4,1 1,7 1,3 - -
36 Qatar 145,8 77.987 39,6 d 136 19,7 24,8 d 1,6 1,4 - 2,4 - 2,3 e - -
37 Hungria 172,5 17.295 16,7 130 21,5 10,0 5,0 5,1 5,0 5,1 1,7 1,0 - -
38 Barbados 4,8 d 17.564 d 14,6 c 132 21,2 20,3 c 4,1 5,2 5,6 6,7 - - - -
39 Polónia 691,2 18.087 19,9 c 115 17,4 18,9 c 3,9 5,4 5,0 5,1 1,8 1,9 - -
40 Chile 263,7 15.272 23,2 101 12,5 11,8 3,4 3,8 3,9 4,5 3,8 3,2 8,2 6,2
41 Lituânia 54,1 16.877 17,6 129 22,8 18,9 4,5 5,2 - 5,7 1,7 1,1 9,7 24,3
41 Emiratos Árabes Unidos 333,7 42.293 23,8 c 115 - 8,2 c 2,5 2,7 1,3 1,0 9,4 6,9 - -
43 Portugal 226,8 21.317 18,1 109 19,0 20,1 6,4 7,5 5,2 5,8 1,9 2,1 - -
44 Letónia 30,6 13.773 22,4 139 20,8 15,6 3,2 4,1 5,4 5,6 0,9 1,1 7,7 43,9
45 Argentina 631,9 15.501 22,6 154 13,8 15,1 5,0 4,4 4,6 6,0 1,1 0,9 9,4 3,8
46 Seicheles 2,0 23.172 22,0 d 185 24,2 11,1 d 4,0 3,1 - 5,0 1,7 1,3 3,4 5,0
47 Croácia 71,2 16.162 21,9 117 23,8 21,2 6,7 6,6 - 4,3 3,1 1,7 - -

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Barain 26,9 c 21.345 c 26,6 d 114 17,6 15,5 d 2,7 3,6 - 2,9 4,0 3,4 - -
49 Bahamas 9,8 28.239 26,0 113 10,8 15,0 2,8 3,6 2,8 - - - - -
50 Bielorrússia 125,0 13.191 37,6 162 19,5 13,5 4,9 4,4 6,2 4,5 1,3 1,4 2,9 2,6
51 Uruguai 44,9 13.315 19,0 142 12,4 13,0 6,1 5,6 2,4 2,9 2,8 2,0 5,3 3,5
52 Montenegro 6,6 10.402 22,1 122 21,9 18,2 5,4 6,1 - - - 1,9 - 2,4
52 Palau 0,3 13.176 - - - - 8,5 7,9 9,8 - - - - -
54 Koweit 135,1 47.935 17,8 d 130 21,5 13,5 1,9 2,1 - 3,8 7,2 3,6 - -
55 Federação Russa 2.101,8 14.808 23,1 163 15,1 16,9 3,2 3,2 2,9 4,1 3,7 3,9 4,6 4,2
56 Roménia 233,3 10.905 32,2 135 7,2 15,8 3,5 4,4 2,9 4,3 2,5 1,3 6,7 11,5
57 Bulgária 88,2 11.799 23,3 138 19,0 15,4 3,6 3,7 - 4,4 2,7 1,9 10,0 8,4
57 Arábia Saudita 601,8 21.430 19,0 129 26,0 19,8 3,1 2,7 5,9 5,6 10,6 10,1 - -
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ECONOMIA DESPESAS PÚBLICAS

PIB
PIB per 
capita

Formação bruta 
de capital fixo

índice de preços 
no consumidor

Despesa geral de consumo final 
das administrações públicas Saúde Educação Militara Serviço da dívida total

PPC em mil 
milhões de 

USD de 2005
PPC em USD 

de 2005 (% do PIB) (2005 = 100) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB)

Classificação do IDH 2011 2011 2011 2010 2000 2011 2000 2010 2000 2005–2010b 2000 2010 2000 2009

59 Cuba - - 9,9 c - 29,6 37,9 c 6,1 9,7 7,7 12,9 - - - -
59 Panamá 49,2 13.766 27,5 c 123 13,2 11,2 c 5,3 6,1 5,0 3,8 0,0 0,0 7,6 4,0
61 México 1.466,6 12.776 20,4 124 11,1 12,0 2,4 3,1 4,9 5,3 0,6 0,5 10,1 3,0
62 Costa Rica 50,7 10.732 19,8 158 13,3 17,6 c 5,0 7,4 4,4 6,3 0,0 0,0 4,1 3,0
63 Granada 1,0 9.806 23,1 d 121 11,7 15,6 d 4,2 2,6 - - - - 2,8 3,3
64 Líbia 96,2 d 15.361 d - 125 20,8 - 1,9 2,7 - - 3,1 1,2 e - -
64 Malásia 394,6 13.672 20,3 c 114 10,2 12,7 c 1,7 2,4 6,0 5,8 1,6 1,6 6,9 5,6
64 Sérvia 71,2 9.809 25,3 153 19,6 18,2 5,2 6,4 - 5,0 5,5 2,2 2,0 11,2
67 Antígua e Barbuda 1,3 14.139 18,3 d 112 19,0 17,6 d 3,3 4,3 - 2,5 - - - -
67 Trinidade e Tobago 30,6 22.761 - 155 9,3 - 1,7 3,4 3,8 - - - - -
69 Cazaquistão 191,5 11.568 23,9 162 12,1 9,8 2,1 2,5 3,3 3,1 0,8 1,1 18,4 32,3
70 Albânia 25,3 7.861 24,9 115 8,9 9,3 2,3 2,6 - - 1,2 1,6 0,8 3,9
71 Venezuela, República Bolivariana da 329,6 11.258 17,0 163 12,4 10,4 2,4 1,7 - 3,7 1,5 0,9 5,4 1,5
72 Dominica 0,8 11.120 22,3 c 116 18,5 17,2 c 4,1 5,2 - 3,6 - - 3,3 3,3
72 Geórgia 21,6 4.826 17,2 143 8,5 9,4 1,2 2,4 2,2 3,2 0,6 3,9 3,9 7,0
72 Líbano 54,9 12.900 30,0 105 17,3 12,3 3,2 2,8 1,9 1,8 5,4 4,2 8,6 10,9
72 São Cristóvão e Nevis 0,7 13.291 30,3 d 122 17,6 16,0 d 3,3 4,0 5,2 4,5 - - 5,1 6,7
76 Irão, República Islâmica do 765,2 d 10.462 d - 206 13,9 - 1,9 2,2 4,4 4,7 3,7 1,8 e 2,9 -
77 Peru 266,0 9.049 23,8 115 10,6 9,8 2,8 2,7 - 2,7 1,8 1,3 4,8 4,4
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 19,5 9.451 21,5 115 18,2 18,0 4,9 4,5 - - 1,9 1,4 3,9 7,3
78 Ucrânia 290,6 6.359 19,3 195 20,9 18,8 2,9 4,4 4,2 5,3 3,6 2,7 11,7 22,1
80 Maurícia 16,4 12.737 24,4 137 14,1 14,0 2,0 2,5 3,8 3,1 0,2 0,1 9,9 1,3
81 Bósnia-Herzegovina 28,5 7.607 20,7 118 - 22,1 4,1 6,8 - - - 1,2 5,8 8,2
82 Azerbaijão 81,5 8.890 17,2 164 9,5 11,8 0,9 1,2 3,9 3,2 2,3 2,9 2,5 0,8
83 São Vicente e Granadinas 1,0 9.482 23,5 d 124 16,4 19,5 d 3,6 3,9 7,9 4,9 - - 3,3 4,7
84 Omã 72,1 c 25.330 d - 131 20,7 19,9 d 2,5 2,2 3,1 4,3 10,8 8,5 - -
85 Brasil 2.021,3 10.278 19,3 126 19,2 20,7 2,9 4,2 4,0 5,7 1,8 1,6 10,1 2,1
85 Jamaica 19,2 7.074 22,9 179 14,3 17,7 2,9 2,6 5,0 6,1 0,5 0,8 7,8 8,5
87 Arménia 15,8 5.112 30,9 131 11,8 11,8 1,1 1,8 2,8 3,2 3,6 4,2 2,4 10,3
88 Santa Lúcia 1,4 8.231 33,5 c 115 18,2 16,0 c 3,2 5,3 7,1 4,4 - - 4,2 3,6
89 Equador 109,2 7.443 24,2 124 9,8 15,8 1,3 3,0 1,3 - 1,6 3,6 11,8 3,2
90 Turquia 991,7 13.466 20,0 153 11,7 8,1 3,1 5,1 2,6 2,9 3,7 2,4 7,8 8,0
91 Colômbia 415,8 8.861 21,9 126 16,7 10,6 5,5 5,5 3,5 4,8 3,0 3,6 5,1 3,4
92 Sri Lanca 102,9 4.929 34,6 172 10,5 7,5 1,8 1,3 - 2,1 5,0 3,0 4,8 2,9
93 Argélia 275,0 7.643 38,3 d 122 13,6 14,2 d 2,6 3,2 - 4,3 3,4 3,6 8,2 0,4
94 Tunísia 88,1 8.258 24,0 123 16,7 13,4 3,3 3,4 6,2 6,3 1,8 1,4 8,9 5,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 0,4 4.092 24,3 c 131 18,2 18,9 c 4,0 4,1 4,9 - - - 2,4 1,4
96 Belize 2,1 5.896 - 113 12,9 - 2,2 3,3 5,0 6,1 0,9 1,1 9,2 7,2
96 República Dominicana 87,0 8.651 16,7 136 7,8 5,2 2,2 2,7 1,9 2,2 1,0 0,7 2,2 2,6
96 Fiji, Ilhas 3,6 4.199 - 127 17,2 - 3,2 3,4 5,9 4,5 1,9 1,6 1,5 0,7
96 Samoa 0,7 4.008 - 131 - - 4,0 5,7 4,0 5,3 - - 2,2 1,8

100 Jordânia 32,6 5.269 21,3 134 23,7 18,9 4,7 5,4 - - 6,3 5,0 8,7 2,5
101 China, República Popular da 9.970,6 7.418 45,5 115 15,8 13,1 1,8 2,7 - - 1,9 2,1 2,2 1,0
102 Turquemenistão 41,1 8.055 60,0 - 14,2 11,1 3,2 1,5 - - - - 16,1 0,8
103 Tailândia 530,6 7.633 25,8 116 11,3 13,3 1,9 2,9 5,4 3,8 1,5 1,5 11,4 3,5
104 Maldivas 2,5 7.834 - 138 22,9 - 4,1 3,8 - 8,7 - - 3,2 9,8
105 Suriname 3,7 c 7.110 c - 145 37,5 - 3,9 3,4 - - - - - -
106 Gabão 21,5 13.998 25,1 113 9,6 8,8 1,0 1,8 3,8 - 1,8 0,9 6,9 3,4
107 El Salvador 37,6 6.032 14,2 119 10,2 11,1 3,6 4,3 2,5 3,2 1,3 1,1 2,8 5,0
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 45,4 4.499 16,6 c 137 14,5 13,2 3,7 3,0 5,5 6,3 2,1 1,7 7,6 3,3
108 Mongólia 11,7 4.178 48,6 168 15,3 14,0 3,9 3,0 5,6 5,4 2,1 1,1 3,4 2,8
110 Palestina, Estado da - - - - 27,0 - - - - - - - - -
111 Paraguai 31,2 4.752 21,3 140 12,7 10,4 3,7 2,1 5,3 4,0 1,1 0,9 5,0 2,5
112 Egito 457,8 5.547 19,4 173 11,2 11,3 2,2 1,7 - 3,8 3,2 2,0 1,8 1,4
113 Moldávia, República da 10,6 2.975 23,9 153 10,3 22,7 3,2 5,4 4,5 9,1 0,4 0,3 11,6 6,7
114 Filipinas 344,4 3.631 15,8 127 11,4 10,2 1,6 1,3 3,3 2,7 1,6 1,2 8,7 6,5
114 Usbequistão 85,2 2.903 23,5 - 18,7 16,6 2,5 2,8 - - 1,2 - 6,4 1,5
116 Síria, República Árabe da 96,9 c 4.741 c 18,8 c 142 12,4 10,1 c 2,0 1,6 - 4,9 5,5 4,1 2,5 1,1
117 Micronésia, Estados Federados da 0,3 3.017 - - - - 7,7 12,9 6,7 - - - - -
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tabELA 6  CONTROLO DOS RECURSOS

ECONOMIA DESPESAS PÚBLICAS

PIB
PIB per 
capita

Formação bruta 
de capital fixo

índice de preços 
no consumidor

Despesa geral de consumo final 
das administrações públicas Saúde Educação Militara Serviço da dívida total

PPC em mil 
milhões de 

USD de 2005
PPC em USD 

de 2005 (% do PIB) (2005 = 100) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB)

Classificação do IDH 2011 2011 2011 2010 2000 2011 2000 2010 2000 2005–2010b 2000 2010 2000 2009

118 Guiana 2,3 c 3.104 c 26,3 c 136 24,7 15,1 c 4,6 5,1 8,5 3,7 1,5 2,1 9,7 1,4
119 Botsuana 26,3 12.939 27,9 156 25,4 19,9 2,9 6,0 - 7,8 3,3 2,4 1,2 0,5
120 Honduras 27,7 3.566 22,2 139 13,4 17,1 3,0 4,4 - - 0,7 1,1 5,5 3,4
121 Indonésia 992,1 4.094 32,4 146 6,5 4,5 0,7 1,3 - 3,0 - 0,7 10,1 4,1
121 Quiribati 0,2 2.220 - - - - 7,5 9,3 11,0 - - - - -
121 África do Sul 489,6 9.678 18,9 140 18,1 21,5 3,4 3,9 5,6 6,0 1,5 1,3 2,9 1,4
124 Vanuatu 1,0 4.062 - 119 20,8 - 2,7 4,8 7,0 5,2 - - 0,7 0,9
125 Quirguizistão 11,7 2.126 24,8 167 20,0 19,1 2,1 3,5 3,5 6,2 2,9 4,4 12,6 11,6
125 Tajiquistão 14,3 2.052 18,7 170 8,3 28,9 0,9 1,6 2,3 4,0 1,2 - 7,3 12,1
127 Vietname 264,6 3.013 31,9 167 6,4 5,7 1,6 2,6 - 5,3 - 2,5 4,2 1,3
128 Namíbia 13,9 5.986 26,5 141 23,5 21,6 4,2 4,0 7,9 8,1 2,7 3,9 - -
129 Nicarágua 15,1 2.579 29,7 159 12,2 10,1 3,7 4,9 3,9 - 0,8 0,7 7,3 7,9
130 Marrocos 143,5 4.373 30,6 111 18,4 15,4 1,2 2,0 5,8 5,4 2,3 3,5 7,3 3,6
131 Iraque 112,5 3.412 - 171 - - 0,4 6,8 - - - 2,4 - -
132 Cabo Verde 1,8 3.616 36,5 121 30,7 20,7 3,4 3,1 - 5,6 1,3 0,5 3,0 2,2
133 Guatemala 64,2 4.351 14,6 134 7,0 10,5 2,2 2,5 - 3,2 0,8 0,4 2,0 3,8
134 Timor-Leste 1,6 1.393 - 134 35,2 - 6,3 5,1 - 14,0 - 4,9 - -
135 Gana 41,3 1.652 21,8 189 10,2 8,5 3,0 3,1 - 5,5 0,7 0,4 7,8 1,0
136 Guiné Equatorial 23,1 32.026 60,1 d 129 4,6 3,9 d 1,0 3,4 0,7 - - - - -
136 Índia 3.976,5 3.203 29,5 152 12,6 11,7 1,3 1,2 4,4 3,1 3,1 2,7 2,3 1,2
138 Camboja 29,8 2.080 16,2 c 148 5,2 6,3 c 1,3 2,1 1,7 2,6 2,2 1,6 0,9 0,6
138 Laos, República Democrática Popular do 15,5 2.464 27,4 127 6,7 9,8 1,0 1,5 1,5 3,3 0,8 0,3 2,3 4,3
140 Butão 3,8 5.096 41,3 d 134 20,4 21,4 d 5,3 4,5 5,8 4,0 - - 1,6 5,6
141 Suazilândia 5,7 5.349 10,4 144 18,2 19,4 3,3 4,2 5,5 7,4 1,5 3,0 2,0 1,1
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO 
142 Congo 16,1 3.885 23,4 130 11,6 9,7 1,2 1,1 - 6,2 - 1,1 1,4 1,6
143 Ilhas Salomão 1,4 2.581 - 152 25,2 - 4,8 8,0 - 6,1 - - 2,1 3,0
144 São Tomé e Príncipe 0,3 1.805 - 260 - - 3,6 2,7 - - - - - 0,8
145 Quénia 62,7 1.507 24,3 180 15,1 13,3 1,9 2,1 5,2 6,7 1,3 1,9 4,7 1,2
146 Bangladeche 236,0 1.568 24,7 145 4,6 5,5 1,1 1,2 2,4 2,2 1,3 1,1 1,6 1,0
146 Paquistão 428,4 2.424 11,8 181 8,6 8,2 0,6 0,8 1,8 2,4 3,7 2,8 3,9 2,5
148 Angola 102,0 5.201 10,7 186 - 17,7 1,9 2,4 2,6 3,4 6,4 4,2 18,7 2,8
149 Mianmar - - - 225 - - 0,3 0,2 0,6 - 2,3 - - -
150 Camarões 41,9 2.090 - 117 9,5 - 1,0 1,5 1,9 3,5 1,3 1,6 5,5 0,9
151 Madagáscar 18,2 853 33,0 d 159 9,0 11,6 d 2,5 2,3 2,9 3,2 1,2 0,7 3,0 0,6
152 Tanzânia, República Unida da 59,8 1.334 28,1 151 11,7 18,2 1,6 4,0 - 6,2 1,5 1,2 1,6 0,9
153 Nigéria 360,8 2.221 - 161 - - 1,5 1,9 - - 0,8 1,0 4,0 0,2
154 Senegal 22,2 1.737 30,7 115 12,8 8,8 1,6 3,1 3,2 5,6 1,3 1,6 4,8 2,3
155 Mauritânia 8,0 2.255 25,9 133 20,2 12,3 3,1 2,3 - 4,3 3,5 3,8 6,4 3,0
156 Papuásia - Nova Guiné 16,6 2.363 14,8 130 16,6 8,4 3,3 2,6 - - 0,9 0,4 8,6 8,6
157 Nepal 33,6 1.102 21,2 155 8,9 9,6 1,3 1,8 3,0 4,7 0,8 1,4 1,9 1,2
158 Lesoto 3,3 1.504 34,9 141 41,7 32,6 3,4 8,5 11,8 13,0 4,0 3,1 8,2 1,6
159 Togo 5,6 914 19,4 116 10,5 - 1,4 3,4 4,4 4,5 - 1,7 2,3 1,1
160 Iémen 51,1 2.060 11,7 c 167 13,6 11,8 c 2,4 1,3 9,7 5,2 4,4 3,9 e 2,5 0,8
161 Haiti 10,5 1.034 - 150 7,8 - 1,7 1,5 - - 0,0 0,0 - 2,0
161 Uganda 41,0 1.188 24,4 150 14,5 11,3 1,8 2,0 2,5 3,2 2,5 1,6 1,2 0,4
163 Zâmbia 19,2 1.423 21,3 167 9,5 11,6 2,9 3,6 2,0 1,3 - 1,7 5,7 0,9
164 Djibouti - 2.087 d - 129 29,7 - 3,9 4,7 9,7 8,4 5,1 3,7 e 2,4 -
165 Gâmbia 3,3 1.873 17,5 123 11,2 9,9 1,9 2,9 2,7 5,0 1,0 0,6 2,7 1,9
166 Benim 13,0 1.428 27,4 119 11,6 - 1,9 2,0 3,3 4,5 0,6 1,0 e 3,3 0,6
167 Ruanda 12,0 1.097 21,0 c 155 11,0 15,5 c 1,7 5,2 4,1 4,7 3,5 1,3 2,1 0,3
168 Costa do Marfim 31,9 1.581 16,4 114 7,2 9,1 1,3 1,1 3,8 4,6 - 1,6 9,8 1,7
169 Comores 0,7 980 12,4 d 118 11,7 15,3 d 1,5 3,0 - 7,6 - - 1,6 0,8
170 Malaui 12,4 805 20,8 156 14,6 15,7 2,8 4,0 5,2 5,7 0,7 1,1 3,6 0,4
171 Sudão 83,8 1.878 24,7 166 7,6 17,7 0,9 1,9 - - 4,5 3,4 2,0 0,7
172 Zimbabué - - 6,5 - 24,3 18,3 0,0 - - 2,5 4,7 1,3 6,3 1,5
173 Etiópia 83,0 979 19,0 223 17,9 9,0 2,3 2,6 3,9 4,7 7,5 0,9 1,7 0,6
174 Libéria 2,1 506 33,3 162 7,5 20,2 1,3 3,9 - 2,8 - 0,9 0,1 0,6
175 Afeganistão 37,2 c 1.083 c 16,3 c 141 - 10,7 c 2,3 0,9 - - - 3,8 - 0,1
176 Guiné-Bissau 1,7 1.097 - 119 14,0 - 1,0 0,9 - - 4,4 - 2,4 2,1
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ECONOMIA DESPESAS PÚBLICAS

PIB
PIB per 
capita

Formação bruta 
de capital fixo

índice de preços 
no consumidor

Despesa geral de consumo final 
das administrações públicas Saúde Educação Militara Serviço da dívida total

PPC em mil 
milhões de 

USD de 2005
PPC em USD 

de 2005 (% do PIB) (2005 = 100) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB)

Classificação do IDH 2011 2011 2011 2010 2000 2011 2000 2010 2000 2005–2010b 2000 2010 2000 2009

177 Serra Leoa 4,6 769 14,9 163 14,3 11,1 1,1 1,5 4,9 4,3 3,7 1,2 7,3 0,6
178 Burundi 4,6 533 18,4 163 15,5 26,3 2,1 4,4 3,2 9,2 6,0 3,8 e 2,6 0,2
178 Guiné 10,1 990 20,0 c 237 6,8 7,5 c 0,7 0,6 2,5 2,4 1,5 - 5,0 1,8
180 Centro-Africana, República 3,2 716 10,8 d 124 14,0 4,5 d 1,6 1,4 1,5 1,2 - 2,6 1,5 0,1
181 Eritreia 2,8 516 - - 63,8 - 2,5 1,3 3,2 2,1 32,7 - 0,5 1,1
182 Mali 15,3 964 - 116 8,6 - 2,1 2,3 3,6 4,5 2,2 1,9 3,8 0,6
183 Burquina Faso 19,5 1.149 - 115 20,8 - 2,0 3,4 - 4,0 1,2 1,3 1,8 0,6
184 Chade 15,5 1.343 31,8 c 117 7,7 13,2 c 2,7 1,1 2,6 2,8 1,9 2,7 1,8 0,9
185 Moçambique 20,6 861 24,3 157 9,0 12,3 4,2 3,7 - 5,0 1,3 0,9 d 2,3 1,0
186 Congo, República Democrática do 22,3 329 28,7 d - 7,5 7,6 d 0,1 3,4 - 2,5 1,0 1,3 0,6 2,0
186 Níger 10,3 642 - 117 13,0 - 1,8 2,6 3,2 3,8 1,2 0,9 1,4 0,5
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - - - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - 19,8 15,0 14,6 - - - - -
Mónaco - - - - - - 2,8 3,8 1,3 1,2 - - - -
Nauru - - - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - 114 - - 6,5 6,1 - - - - - -
Somália - - - - - - - - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - 12,3 14,2 - - - - - -

NOTAS

a	 Relativamente a notas de rodapé específicas 
a cada país, consultar a base de dados sobre 
despesas militares do Instituto Internacional de 
Investigação da Paz de Estocolmo em www.sipri.
org/research/armaments/milex/milex_database.

b	 Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

c	 Referente a 2010.

d	 Referente a 2009.

e	 Referente a 2008.

DEFINIÇÕES

Produto interno bruto (PIB): Valor acrescentado 
bruto de todos os produtores residentes na 
economia, incluindo taxas sobre o produto, menos 
quaisquer subsídios não incluídos no seu valor, 
expresso em dólares internacionais de 2005 com 
base na PPC.

PIB per capita: Valor acrescentado bruto de todos 
os produtores residentes na economia, incluindo 

taxas sobre o produto, menos quaisquer subsídios 
não incluídos no seu valor, expresso em dólares 
internacionais com base na PPC, e dividido pela 
população total durante o mesmo período.

Formação bruta de capital fixo: Valor das 
aquisições pelo sector comercial, pelos governos 
e pelos agregados familiares (excluindo as suas 
empresas não constituídas em sociedade) de 
activos imobilizados novos ou existentes, menos 
as respetivas cessões, expresso em percentagem 
do PIB. Não é efectuado qualquer ajustamento de 
depreciação dos activos imobilizados.

Índice de preços no consumidor: Um índice 
que reflecte alterações no custo de aquisição, para 
o consumidor médio, de um pacote de produtos 
e serviços que podem ser fixos ou alterados a 
intervalos predeterminados, como, por exemplo, 
anualmente.

Despesa geral de consumo final das 
administrações públicas: Todas as actuais 
despesas governamentais relativas à compra de 
bens e serviços (incluindo as remunerações dos 
funcionários e a maior parte das despesas com a 
defesa e a segurança nacionais, mas excluindo as 
despesas militares do governo, que fazem parte da 
formação do capital governamental), expressas em 
percentagem do PIB.

Despesa pública com a saúde: Despesas 
correntes e de capitais incluídas nos orçamentos 
dos governos (centrais e locais), empréstimos 
e financiamentos externos (incluindo doações 
das agências internacionais e organizações não 
governamentais), e fundos de seguros de saúde, 
expressos em percentagem do PIB.

Despesa pública com a educação: Despesa 
pública total (corrente e de capital) com a educação, 
expressa em percentagem do PIB.

Despesa pública com o sector militar: Todas 
as despesas do Ministério da Defesa e de outros 
Ministérios com o recrutamento e a formação 
dos militares e com a construção e a compra 
de aprovisionamento e equipamento militares, 
expressas em percentagem do PIB.

Serviço da dívida total: Somatório dos principais 
reembolsos e juros efectivamente pagos em moeda 
estrangeira, bens ou serviços sobre a dívida a longo 
prazo, juros pagos sobre a dívida a curto prazo, e 
reembolsos (acordos de recompra e encargos) ao 
Fundo Monetário Internacional (FMI), expresso em 
percentagem do PIB.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1–10: Banco Mundial (2012a).

Colunas 11 e 12: SIPRI (2012).

Colunas 13 e 14: Cálculos do GRDH baseados 
em dados sobre o serviço da dívida total em 
percentagem do PIB do Banco Mundial (2012a). 

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 37.231,3 32.931 18,4 — 16,7 19,4 6,0 8,2 4,5 5,1 2,2 2,7 - -
Desenvolvimento humano elevado 11.740,8 11.572 21,4 — 15,5 15,8 2,9 3,6 - 4,7 2,8 2,7 8,1 4,7
Desenvolvimento humano médio 18.095,7 5.203 38,4 — 13,9 12,4 1,8 2,4 - 3,6 2,2 2,0 3,7 1,6
Desenvolvimento humano baixo 1.948,5 1.623 18,4 — 10,1 11,1 1,4 1,8 - 3,5 2,5 2,0 3,9 1,3

Regiões
Estados Árabes 2.808,0 8.104 24,3 — 19,2 15,4 2,4 2,6 - 3,9 6,8 5,5 - -
Ásia Oriental e Pacífico 12.580,2 6.616 - — - - 1,7 2,5 - - - - - -
Europa e Ásia Central 5.946,1 12.458 22,5 — 15,7 15,4 3,7 4,3 - 4,1 2,8 2,7 6,8 8,3
América Latina e Caraíbas 6.046,4 10.429 20,1 — 14,7 16,1 3,2 3,8 4,3 5,3 1,4 1,4 8,9 2,8
Ásia do Sul 5.586,1 3.241 27,6 — 11,8 10,9 1,3 1,2 4,0 3,2 3,2 2,5 2,6 1,3
África subsariana 1.691,4 2.094 20,8 — 15,9 16,9 2,5 3,0 - 5,2 1,9 1,5 4,1 1,2

Países menos desenvolvidos 1.065,9 1.346 - — 9,7 - 1,7 2,2 - 3,7 - 2,2 3,1 1,3
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

223,2 5.340 - — 17,3 - 3,6 3,0 - - - - - -

Mundo 69.016,4 10.103 22,3 — 16,3 17,5 5,3 6,5 - 4,9 2,3 2,6 - -
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COBERTURA DE 
IMUNIZAÇÃO

Crianças com 
insuficiência 

ponderal 
(moderada 

e grave)

PREVALÊNCIA DO 
VIH, JUVENTUDE TAXAS DE MORTALIDADE

QUALIDADE DOS 
CUIDADOS DE SAÚDE

DTP Sarampo Feminino Masculino Lactentes
Menores 
de 5 Anos

Adulto Causas específicas

Médicos

Satisfação com 
a qualidade 

dos cuidados 
de saúdeFeminino Masculino Malária Cólera

Doenças cardiovasculares 
e diabetesa

(% de crianças 
de 1 ano)

(% de crianças 
com menos 
de 5 anos)

(% de idades entre 
15-24 anos)

(mortes por 1000 
nados vivos) (por 1 000 adultos)

(por 100 000 
pessoas 
por ano) (número) (por 1 000 pessoas)

(por 1 000 
pessoas)

(% de 
satisfeitos)

Classificação do IDH 2010 2010 2006–2010b 2009 2009 2010 2010 2009 2009 2008 2005–2010b 2008 2005–2010b 2007–2009b

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 99 93 - 0.1 0.1 3 3 50 83 0,0 0 124 4,1 68
2 Austrália 97 94 - 0.1 0.1 4 5 45 79 0,0 0 112 3,0 60
3 Estados Unidos 99 92 - 0.2 0.3 7 8 78 134 0,0 0 156 2,7 56
4 Países Baixos 99 96 - 0.1 0.1 4 4 56 75 0,0 0 122 3,9 77
5 Alemanha 97 96 - 0.1 0.1 3 4 53 99 0,0 0 170 3,5 47
6 Nova Zelândia 95 91 - 0.1 0.1 5 6 57 86 0,0 0 138 2,4 64
7 Irlanda 98 90 - 0.1 0.1 3 4 57 97 0,0 - 141 3,2 47
7 Suécia 99 96 - 0.1 0.1 2 3 47 74 0,0 0 141 3,6 81
9 Suíça 98 90 - 0.1 0.2 4 5 43 74 0,0 0 114 4,1 81

10 Japão 99 94 - 0.1 0.1 2 3 42 86 0,0 0 91 2,1 54
11 Canadá 92 93 - 0.1 0.1 5 6 53 87 0,0 0 121 1,9 73
12 Coreia, República da 96 98 - 0.1 0.1 4 5 46 109 0,0 0 141 2,0 60
13 Hong Kong, China (RAE) - - - - - - - - - - - - - 67
13 Islândia 98 93 - 0.1 0.1 2 2 43 65 0,0 - 121 3,9 87
15 Dinamarca 93 85 - 0.1 0.1 3 4 65 107 0,0 0 143 3,4 82
16 Israel 96 98 - 0.1 0.1 4 5 45 78 0,0 - 116 3,6 70
17 Bélgica 99 94 - 0.1 0.1 4 4 59 105 0,0 0 131 3,0 88
18 Áustria 93 76 - 0.2 0.3 4 4 50 102 0,0 0 155 4,7 89
18 Singapura 98 95 - 0.1 0.1 2 3 42 76 0,0 - 140 1,8 86
20 França 99 90 - 0.1 0.2 3 4 54 117 0,0 0 98 3,5 84
21 Finlândia 99 98 - 0.1 0.1 2 3 56 124 0,0 0 157 2,7 85
21 Eslovénia 98 95 - 0.1 0.1 2 3 54 131 0,0 0 168 2,5 68
23 Espanha 99 95 - 0.1 0.2 4 5 43 94 0,0 0 113 3,7 84
24 Listenstaine - - - - - 2 2 - - - - - - -
25 Itália 98 90 - 0.1 0.1 3 4 41 77 0,0 0 128 4,2 59
26 Luxemburgo 99 96 - 0.1 0.1 2 3 57 95 0,0 - 150 2,9 90
26 Reino Unido 98 93 - 0.1 0.2 5 5 58 95 0,0 0 133 2,7 81
28 República Checa 99 98 - 0.1 0.1 3 4 63 138 0,0 - 258 3,6 63
29 Grécia 99 99 - 0.1 0.1 3 4 44 106 0,0 - 186 6,0 45
30 Brunei Darussalam 98 94 - - - 6 7 82 105 0,0 - 284 1,4 -
31 Chipre 99 87 - - - 3 4 41 81 0,0 - 188 2,3 60
32 Malta 97 73 - 0.1 0.1 5 6 44 76 0,0 - 175 3,1 81
33 Andorra 99 99 - - - 3 4 44 94 0,0 - - 3,7 -
33 Estónia 96 95 - 0.2 0.3 4 5 77 234 0,0 - 342 3,4 47
35 Eslováquia 99 98 - 0.1 0.1 7 8 74 184 0,0 - 343 3,0 -
36 Qatar 98 99 - 0.1 0.1 7 8 48 69 0,0 0 195 2,8 -
37 Hungria 99 99 - 0.1 0.1 5 6 99 229 0,0 - 324 3,1 50
38 Barbados 95 85 - 1.1 0.9 17 20 80 136 0,1 - 233 1,8 -
39 Polónia 99 98 - 0.1 0.1 5 6 76 197 0,0 0 283 2,1 45
40 Chile 93 93 - 0.1 0.2 8 9 59 116 0,0 - 156 1,1 45
41 Lituânia 98 96 - 0.1 0.1 5 7 95 274 0,0 - 375 3,7 29
41 Emiratos Árabes Unidos 94 94 - - - 6 7 66 84 0,0 - 277 1,9 -
43 Portugal 99 96 - 0.2 0.3 3 4 54 123 0,0 - 154 3,8 69
44 Letónia 97 93 - 0.1 0.2 8 10 105 284 0,0 - 420 3,0 42
45 Argentina 98 99 2,3 c 0.2 0.3 12 14 88 160 0,0 - 207 3,2 66
46 Seicheles 99 99 - - - 12 14 108 227 0,0 0 - 1,5 -
47 Croácia 98 95 - 0.1 0.1 5 6 60 153 0,0 - 294 2,6 -

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Barain 99 99 - - - 9 10 87 127 0,1 - 339 1,4 -
49 Bahamas 99 94 - 3.1 1.4 14 16 126 202 0,0 - 239 - -
50 Bielorrússia 99 99 1,3 0.1 0.1 4 6 117 324 0,0 - 525 4,9 45
51 Uruguai 98 95 5,4 0.2 0.3 9 11 84 156 0,0 - 211 3,7 77
52 Montenegro 97 90 1,7 - - 7 8 85 161 0,0 - 419 - -
52 Palau 99 75 - - - 15 19 110 229 0,0 - - 1,3 -
54 Koweit 98 98 - - - 10 11 50 66 0,0 - 274 1,8 -
55 Federação Russa 99 98 - 0.3 0.2 9 12 144 391 0,0 0 580 4,3 35
56 Roménia 99 95 3,5 0.1 0.1 11 14 90 219 0,0 - 398 1,9 44
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COBERTURA DE 
IMUNIZAÇÃO

Crianças com 
insuficiência 

ponderal 
(moderada 

e grave)

PREVALÊNCIA DO 
VIH, JUVENTUDE TAXAS DE MORTALIDADE

QUALIDADE DOS 
CUIDADOS DE SAÚDE

DTP Sarampo Feminino Masculino Lactentes
Menores 
de 5 Anos

Adulto Causas específicas

Médicos

Satisfação com 
a qualidade 

dos cuidados 
de saúdeFeminino Masculino Malária Cólera

Doenças cardiovasculares 
e diabetesa

(% de crianças 
de 1 ano)

(% de crianças 
com menos 
de 5 anos)

(% de idades entre 
15-24 anos)

(mortes por 1000 
nados vivos) (por 1 000 adultos)

(por 100 000 
pessoas 
por ano) (número) (por 1 000 pessoas)

(por 1 000 
pessoas)

(% de 
satisfeitos)

Classificação do IDH 2010 2010 2006–2010b 2009 2009 2010 2010 2009 2009 2008 2005–2010b 2008 2005–2010b 2007–2009b

57 Bulgária 96 97 - 0.1 0.1 11 13 86 205 0,0 - 464 3,6 -
57 Arábia Saudita 98 98 - - - 15 18 102 186 0,0 - 456 0,9 69
59 Cuba 98 99 - 0.1 0.1 5 6 78 120 0,0 - 215 6,4 -
59 Panamá 98 95 3,9 0.3 0.4 17 20 82 145 0,0 - 174 - 54
61 México 96 95 3,4 0.1 0.2 14 17 88 157 0,0 0 237 2,9 69
62 Costa Rica 96 83 1,1 0.1 0.2 9 10 69 115 0,0 - 159 - 75
63 Granada 99 95 - - - 9 11 143 248 0,0 - 299 - -
64 Líbia 98 98 - - - 13 17 101 175 0,0 - 396 1,9 -
64 Malásia 98 96 12,9 0.1 0.1 5 6 95 175 0,1 2 278 0,9 89
64 Sérvia 97 95 1,4 0.1 0.1 6 7 90 184 0,0 - 422 2,0 -
67 Antígua e Barbuda 99 98 - - - 7 8 158 197 0,0 - - - -
67 Trinidade e Tobago 96 92 - 0.7 1 24 27 120 225 0,0 - 427 1,2 32
69 Cazaquistão 99 99 3,9 0.2 0.1 29 33 185 432 0,0 0 696 3,9 49
70 Albânia 99 99 5,2 - - 16 18 88 126 0,0 - 443 1,1 -
71 Venezuela, República Bolivariana da 90 79 3,7 - - 16 18 92 196 0,1 - 237 - 75
72 Dominica 99 99 - - - 11 12 103 192 0,0 - - - -
72 Geórgia 99 94 1,1 0.1 0.1 20 22 97 235 0,0 - 505 4,5 61
72 Líbano 83 53 - 0.1 0.1 19 22 85 166 0,0 0 332 3,5 50
72 São Cristóvão e Nevis 98 99 - - - 7 8 90 185 0,0 - - - -
76 Irão, República Islâmica do 99 99 - 0.1 0.1 22 26 90 144 0,0 11 385 0,9 73
77 Peru 97 94 4,2 0.1 0.2 15 19 96 123 0,1 - 135 0,9 48
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 98 98 1,5 - - 10 12 79 144 0,0 - 465 2,5 -
78 Ucrânia 96 94 - 0.3 0.2 11 13 148 395 0,0 0 593 3,1 23
80 Maurícia 99 99 - 0.2 0.3 13 15 99 219 0,0 0 444 1,1 -
81 Bósnia-Herzegovina 95 93 1,4 - - 8 8 67 145 0,0 - 398 1,4 -
82 Azerbaijão 80 67 7,7 0.1 0.1 39 46 134 221 0,0 - 619 3,8 53
83 São Vicente e Granadinas 99 99 - - - 19 21 110 204 0,0 - 340 - -
84 Omã 99 97 8,6 0.1 0.1 8 9 85 157 0,0 - 455 1,9 -
85 Brasil 99 99 1,7 - - 17 19 102 205 0,1 0 264 1,7 44
85 Jamaica 99 88 2,0 0.7 1 20 24 131 224 0,0 - 248 0,9 -
87 Arménia 98 97 4,7 0.1 0.1 18 20 103 246 0,0 - 537 3,7 61
88 Santa Lúcia 98 95 - - - 14 16 90 188 0,0 - 278 0,5 -
89 Equador 99 98 6,2 0.2 0.2 18 20 96 173 0,0 - 167 - 64
90 Turquia 97 97 1,7 0.1 0.1 14 18 73 134 0,0 - 362 1,5 67
91 Colômbia 96 88 3,4 0.1 0.2 17 19 80 166 0,3 - 186 1,4 63
92 Sri Lanca 99 99 21,1 0.1 0.1 14 17 82 275 0,0 - 312 0,5 83
93 Argélia 99 95 3,2 0.1 0.1 31 36 105 135 0,0 0 277 1,2 52
94 Tunísia 98 97 3,3 0.1 0.1 14 16 70 129 0,1 - 257 1,2 80

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 99 99 - - - 13 16 233 135 0,8 - 396 0,3 -
96 Belize 99 98 4,3 1.8 0.7 14 17 129 202 0,0 - 256 0,8 50
96 República Dominicana 96 79 7,1 0.7 0.3 22 27 149 172 0,1 0 320 - 58
96 Fiji, Ilhas 99 94 - 0.1 0.1 15 17 157 263 0,0 - 457 0,5 -
96 Samoa 97 61 - - - 17 20 167 198 0,9 - 427 0,3 -

100 Jordânia 98 98 1,9 - - 18 22 111 195 0,0 - 468 2,5 66
101 China, República Popular da 99 99 3,8 c - - 16 18 87 142 0,0 4 287 1,4 -
102 Turquemenistão 99 99 8,2 - - 47 56 212 380 0,0 - 773 2,4 -
103 Tailândia 99 98 7,0 - - 11 13 139 270 0,4 0 311 0,3 85
104 Maldivas 97 97 17,3 0.1 0.1 14 15 70 97 0,9 - 351 1,6 -
105 Suriname 99 89 7,2 0.4 0.6 27 31 124 217 2,5 - 351 - -
106 Gabão 69 55 - 3.5 1.4 54 74 262 321 31,0 0 370 0,3 -
107 El Salvador 97 92 5,5 0.3 0.4 14 16 128 281 0,0 - 203 1,6 59
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 87 79 4,3 0.1 0.1 42 54 132 203 0,0 - 290 - 59
108 Mongólia 98 97 5,0 0.1 0.1 26 32 141 305 0,0 0 379 2,8 52
110 Palestina, Estado da - - - - - 20 22 - - - - - - 50
111 Paraguai 96 94 3,4 0.1 0.2 21 25 98 168 0,0 0 249 1,1 66
112 Egito 97 96 6,0 0.1 0.1 19 22 130 215 0,2 - 406 2,8 53
113 Moldávia, República da 93 97 3,2 0.1 0.1 16 19 134 309 0,0 - 525 2,7 41
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tabELA 7  SAÚDE

COBERTURA DE 
IMUNIZAÇÃO

Crianças com 
insuficiência 

ponderal 
(moderada 

e grave)

PREVALÊNCIA DO 
VIH, JUVENTUDE TAXAS DE MORTALIDADE

QUALIDADE DOS 
CUIDADOS DE SAÚDE

DTP Sarampo Feminino Masculino Lactentes
Menores 
de 5 Anos

Adulto Causas específicas

Médicos

Satisfação com 
a qualidade 

dos cuidados 
de saúdeFeminino Masculino Malária Cólera

Doenças cardiovasculares 
e diabetesa

(% de crianças 
de 1 ano)

(% de crianças 
com menos 
de 5 anos)

(% de idades entre 
15-24 anos)

(mortes por 1000 
nados vivos) (por 1 000 adultos)

(por 100 000 
pessoas 
por ano) (número) (por 1 000 pessoas)

(por 1 000 
pessoas)

(% de 
satisfeitos)

Classificação do IDH 2010 2010 2006–2010b 2009 2009 2010 2010 2009 2009 2008 2005–2010b 2008 2005–2010b 2007–2009b

114 Filipinas 89 88 21,6 c 0.1 0.1 23 29 130 240 0,2 2 345 1,2 81
114 Usbequistão 99 98 4,0 0.1 0.1 44 52 139 220 0,0 - 641 2,6 -
116 Síria, República Árabe da 89 82 10,1 - - 14 16 95 159 0,0 - 400 1,5 56
117 Micronésia, Estados Federados da 90 80 - - - 34 42 161 183 0,3 0 412 0,6 -
118 Guiana 99 95 10,5 0.8 0.6 25 30 224 286 5,0 - 452 - 63
119 Botsuana 98 94 11,2 11.8 5.2 36 48 324 372 1,0 0 346 0,3 72
120 Honduras 99 99 8,1 0.2 0.3 20 24 134 237 0,1 - 376 - 68
121 Indonésia 94 89 18,4 0.1 0.1 27 35 143 234 3,2 19 350 0,3 79
121 Quiribati 97 89 - - - 39 49 173 325 2,6 - - 0,3 -
121 África do Sul 73 65 8,7 c 13.6 4.5 41 57 479 521 0,2 28 321 0,8 63
124 Vanuatu 78 52 - - - 12 14 159 200 8,5 - 399 0,1 -
125 Quirguizistão 99 99 2,2 0.1 0.1 33 38 162 327 0,0 - 605 2,3 57
125 Tajiquistão 95 94 15,0 0.1 0.1 52 63 160 183 0,0 - 523 2,0 64
127 Vietname 93 98 20,2 0.1 0.1 19 23 107 173 0,1 0 339 1,2 74
128 Namíbia 87 75 16,6 5.8 2.3 29 40 357 540 29,0 0 495 0,4 68
129 Nicarágua 99 99 5,5 0.1 0.1 23 27 122 210 0,0 - 234 0,4 66
130 Marrocos 99 98 8,6 0.1 0.1 30 36 87 126 0,0 - 355 0,6 -
131 Iraque 81 73 6,4 - - 31 39 145 292 0,0 24 424 0,7 44
132 Cabo Verde 99 96 - - - 29 36 111 272 0,2 0 300 0,6 -
133 Guatemala 96 93 13,0 c 0.3 0.5 25 32 151 280 0,1 - 190 - 60
134 Timor-Leste 75 66 44,7 - - 46 55 154 233 83,0 - 318 0,1 -
135 Gana 96 93 13,9 1.3 0.5 50 74 253 402 48,0 51 386 0,1 74
136 Guiné Equatorial 65 51 - 5 1.9 81 121 355 373 98,0 33 484 0,3 -
136 Índia 83 74 42,5 0.1 0.1 48 63 169 250 1,9 6 336 0,6 67
138 Camboja 93 93 28,3 0.1 0.1 43 51 190 350 3,7 0 408 0,2 75
138 Laos, República Democrática Popular do 81 64 31,1 0.2 0.1 42 54 251 289 2,9 3 430 0,3 69
140 Butão 94 95 12,7 0.1 0.1 44 56 194 256 0,2 - 425 0,0 -
141 Suazilândia 95 94 5,8 15.6 6.5 55 78 560 674 0,3 0 499 0,2 -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo 90 76 11,4 2.6 1.2 61 93 320 409 121,0 0 463 0,1 34
143 Ilhas Salomão 85 68 11,8 - - 23 27 119 170 30,0 - 367 0,2 -
144 São Tomé e Príncipe 98 92 13,1 - - 53 80 104 161 9,2 33 308 0,5 -
145 Quénia 93 86 16,1 4.1 1.8 55 85 282 358 12,0 21 363 0,1 62
146 Bangladeche 98 94 41,0 0.1 0.1 38 48 222 246 1,8 - 418 0,3 69
146 Paquistão 90 86 31,3 0.1 0.1 70 87 189 225 0,6 0 422 0,8 41
148 Angola 97 93 15,6 c 1.6 0.6 98 161 353 377 89,0 0 483 0,1 62
149 Mianmar 93 88 22,6 0.3 0.3 50 66 188 275 34,0 1 369 0,5 -
150 Camarões 92 79 16,0 3.9 1.6 84 136 409 420 121,0 110 498 0,2 54
151 Madagáscar 78 67 - 0.1 0.1 43 62 198 273 8,5 0 376 0,2 82
152 Tanzânia, República Unida da 98 92 15,8 3.9 1.7 50 76 311 456 87,0 94 427 0,0 30
153 Nigéria 77 71 23,1 2.9 1.2 88 143 365 377 146,0 174 456 0,4 55
154 Senegal 80 60 13,7 0.7 0.3 50 75 218 266 76,0 458 373 0,1 57
155 Mauritânia 82 67 14,7 c 0.3 0.4 75 111 262 315 36,0 70 422 0,1 31
156 Papuásia - Nova Guiné 80 55 18,4 0.8 0.3 47 61 221 274 45,0 0 428 0,1 -
157 Nepal 85 86 38,6 0.1 0.2 41 50 159 234 0,0 0 350 0,2 80
158 Lesoto 93 85 13,2 14.2 5.4 65 85 573 676 0,1 0 452 0,1 -
159 Togo 97 84 16,6 2.2 0.9 66 103 278 338 65,0 15 403 0,1 22
160 Iémen 94 73 43,1 - - 57 77 180 237 4,9 3 494 0,3 -
161 Haiti 83 59 17,7 1.3 0.6 70 165 227 278 5,7 3.990 411 - 35
161 Uganda 83 55 15,9 4.8 2.3 63 99 348 539 103,0 98 473 0,1 48
163 Zâmbia 99 91 14,6 8.9 4.2 69 111 477 580 104,0 7 518 0,1 53
164 Djibouti 90 85 22,9 1.9 0.8 73 91 271 326 1,2 27 490 0,2 56
165 Gâmbia 99 97 18,1 2.4 0.9 57 98 246 296 93,0 13 417 0,0 -
166 Benim 94 69 18,4 0.7 0.3 73 115 246 385 105,0 11 454 0,1 52
167 Ruanda 92 82 11,4 1.9 1.3 59 91 258 304 15,0 0 408 0,0 78
168 Costa do Marfim 95 70 15,9 1.5 0.7 86 123 456 528 116,0 6 536 0,1 -
169 Comores 81 72 - 0.1 0.1 63 86 229 284 58,0 0 450 0,2 -
170 Malaui 97 93 12,8 6.8 3.1 58 92 496 691 87,0 11 587 0,0 66
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COBERTURA DE 
IMUNIZAÇÃO

Crianças com 
insuficiência 

ponderal 
(moderada 

e grave)

PREVALÊNCIA DO 
VIH, JUVENTUDE TAXAS DE MORTALIDADE

QUALIDADE DOS 
CUIDADOS DE SAÚDE

DTP Sarampo Feminino Masculino Lactentes
Menores 
de 5 Anos

Adulto Causas específicas

Médicos

Satisfação com 
a qualidade 

dos cuidados 
de saúdeFeminino Masculino Malária Cólera

Doenças cardiovasculares 
e diabetesa

(% de crianças 
de 1 ano)

(% de crianças 
com menos 
de 5 anos)

(% de idades entre 
15-24 anos)

(mortes por 1000 
nados vivos) (por 1 000 adultos)

(por 100 000 
pessoas 
por ano) (número) (por 1 000 pessoas)

(por 1 000 
pessoas)

(% de 
satisfeitos)

Classificação do IDH 2010 2010 2006–2010b 2009 2009 2010 2010 2009 2009 2008 2005–2010b 2008 2005–2010b 2007–2009b

171 Sudão 99 90 27,0 1.3 0.5 66 103 275 291 23,0 1.011 548 0,3 48
172 Zimbabué 94 84 9,7 6.9 3.3 51 80 574 672 40,0 26 324 0,2 27
173 Etiópia 90 81 33,2 - - 68 106 379 445 10,0 0 508 0,0 19
174 Libéria 75 64 14,9 c 0.7 0.3 74 103 337 389 98,0 18 437 0,0 38
175 Afeganistão 86 62 32,9 - - 103 149 352 440 0,3 0 675 0,2 46
176 Guiné-Bissau 92 61 18,1 2 0.8 92 150 369 431 203,0 399 513 0,0 -
177 Serra Leoa 96 82 21,1 1.5 0.6 114 174 363 414 239,0 0 440 0,0 46
178 Burundi 99 92 28,8 2.1 1 88 142 407 424 39,0 18 464 0,0 47
178 Guiné 75 51 20,8 0.9 0.4 81 130 337 474 165,0 107 520 0,1 31
180 Centro-Africana, República 64 62 24,4 2.2 1 106 159 470 461 192,0 0 498 0,1 -
181 Eritreia 99 99 34,5 0.4 0.2 42 61 179 249 0,7 0 383 0,1 -
182 Mali 90 63 26,7 0.5 0.2 99 178 218 357 131,0 76 406 0,0 44
183 Burquina Faso 98 94 25,7 0.8 0.5 93 176 262 443 221,0 16 463 0,1 50
184 Chade 71 46 30,3 2.5 1 99 173 384 412 235,0 14 500 0,0 42
185 Moçambique 77 70 18,3 8.6 3.1 92 135 434 557 171,0 24 512 0,0 69
186 Congo, República Democrática do 67 68 24,2 - - 112 170 331 442 193,0 244 477 0,1 -
186 Níger 80 71 40,2 c 0.5 0.2 73 143 224 229 184,0 55 381 0,0 46
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 94 99 18,8 - - 26 33 126 207 0,0 - 303 3,3 -
Marshall, Ilhas 99 97 - - - 22 26 386 429 1,1 - - 0,6 -
Mónaco 99 99 - - - 3 4 51 112 0,0 - - - -
Nauru 99 99 4,8 - - 32 40 303 448 0,0 - - 0,7 -
São Marino 95 93 - - - 2 2 48 57 0,0 - - - -
Somália 55 46 31,6 0.6 0.4 108 180 350 382 28,0 1.182 572 0,0 -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu 99 85 1,6 - - 27 33 280 255 0,0 - - 0,6 -

NOTAS

a	 As estimativas foram normalizadas por idade e 
baseiam-se numa combinação de tabelas de vida 
por país, modelos de causas de morte, padrões 
regionais de causas de morte, e estimativas 
da Organização Mundial de Saúde (OMS) e do 
Programa Conjunto das Nações Unidas sobre 
o VIH/SIDA (UNAIDS) das principais causas 
(excluindo as doenças crónicas).

b	 Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

c	 Os dados não coincidem com a definição padrão e 
referem-se apenas a uma parte do país.

DEFINIÇÕES

Cobertura da imunização tríplice: Percentagem 
de crianças com 1 ano que receberam três doses da 
vacina tríplice (difteria, tétano e tosse convulsa).

Cobertura da imunização contra o sarampo: 
Percentagem de crianças com 1 ano que receberam 
pelo menos uma dose da vacina contra o sarampo.

Crianças com insuficiência ponderal: 
Percentagem de crianças com idade inferior a 5 anos 
com dois ou mais desvios padrão abaixo do peso 
médio para a idade da população de referência.

Prevalência de VIH: Percentagem da população 
com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos 
infetada com VIH.

Taxa de mortalidade infantil: Probabilidade de 
morte entre o nascimento e o ano, expressa por 
1000 nados vivos.

Taxa de mortalidade até aos 5 anos: 
Probabilidade de morte entre o nascimento e os 5 
anos, expressa por 1000 nados vivos.

Taxa de mortalidade em adulto: Probabilidade 
de morte entre os 15 e os 60 anos, expressa por 
1000 adultos.

Causas de morte específicas: Mortes provocadas 
por uma determinada doença ou causa.

Médicos: Número de médicos (generalistas ou 
especialistas), expresso por 1000 pessoas.

Satisfação com a qualidade dos cuidados de 
saúde: Percentagem de inquiridos que responderam 
“sim” à pergunta da Sondagem Mundial da Gallup: 
“No seu país, confia nos sistemas de cuidados 
médicos ou de saúde?”

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1, 2, 8 e 9: OMS (2012a).

Colunas 3-5: UNICEF (2012).

Colunas 6, 10, 11 e 13: OMS (2012b).

Coluna 7: Grupo Interagências para o Cálculo de 
Estimativas da Mortalidade Infantil (2012).

Coluna 12: Cálculos do GRDH baseados em dados 
sobre a mortalidade feminina e masculina provocada 
por doenças cardiovasculares e diabetes da OMS 
(2012b) e em dados sobre a população do UNDESA 
(2011).

Coluna 14: Gallup (2012). 

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 98 94 - - - 5 6 60 114 0,0 - 150 2,9 62
Desenvolvimento humano elevado 97 95 - - - 16 18 105 221 0,0 - 357 2,3 -
Desenvolvimento humano médio 90 85 22,7 - - 33 42 132 204 1,3 - 324 1,0 -
Desenvolvimento humano baixo 87 78 26,1 - - 73 110 287 346 65,4 138 450 0,3 50

Regiões
Estados Árabes 93 87 - - - 36 48 139 198 3,5 - 409 1,4 -
Ásia Oriental e Pacífico 97 95 9,7 - - 20 24 103 168 1,5 - 305 1,2 -
Europa e Ásia Central 98 96 - - - 17 21 118 281 0,0 - 492 3,1 45
América Latina e Caraíbas 96 93 4,0 - - 18 23 99 181 0,2 - 236 - 57
Ásia do Sul 86 78 40,2 - - 50 65 173 245 1,6 - 360 0,6 65
África subsariana 84 75 21,2 - - 76 120 355 430 98,1 86 447 0,2 -

Países menos desenvolvidos 88 78 27,3 - - 71 108 282 357 62,1 190 459 0,2 -
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

89 72 - - - 41 70 155 207 15,6 - 342 2,6 -

Mundo 91 85 - - - 40 55 137 211 12,2 - 323 1,4 -
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SUCESSO ESCOLAR RÁCIO BRUTO DE MATRÍCULAS QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

Taxa de 
abandono 

escolar 
no ensino 
primário

Taxa de 
alfabetização 

de adultos

População 
com pelo 
menos o 
ensino 

secundário Primário Secundário Superior

Professores 
do ensino 

primário com 
formação 

para o 
ensino

Desempenho dos estudantes de 15 anos

Satisfação 
com a 

qualidade da 
educaçãoClassificação média Desvio da média

(% com 
15 anos 
ou mais)

(% com 
25 anos 
ou mais) (%) (%) Leituraa Matemáticab Ciênciasc Leitura Matemática Ciências

(% de 
satisfeitos)

(% do 
grupo do 
ensino 

primário)

Classificação do IDH 2005–2010d 2010 2002–2011d 2002–2011d 2002–2011d 2005–2011d 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2011 2002–2011d

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega - 95,2 99,0 110,0 73,8 - 503 498 500 91 85 90 - 0,5
2 Austrália - 92,2 104,0 129,0 75,9 - 515 514 527 99 94 101 67,3 -
3 Estados Unidos - 94,5 102,0 96,0 94,8 - 500 487 502 97 91 98 62,8 6,9
4 Países Baixos - 88,9 108,0 120,0 62,7 - 508 526 522 89 89 96 60,3 -
5 Alemanha - 96,5 102,0 103,0 - - 497 513 520 95 98 101 65,6 e 4,4
6 Nova Zelândia - 83,7 101,0 119,0 82,6 - 521 519 532 103 96 107 69,9 -
7 Irlanda - 73,9 108,0 117,0 61,0 - 496 487 508 95 86 97 83,6 -
7 Suécia - 85,0 100,0 100,0 70,8 - 497 494 495 99 94 100 61,6 1,0
9 Suíça - 95,8 102,0 95,0 51,5 - 501 534 517 93 99 96 - -

10 Japão - 81,1 f 103,0 102,0 59,0 - 520 529 539 100 94 100 54,6 0,0
11 Canadá - 100,0 99,0 101,0 60,0 - 524 527 529 90 88 90 75,4 -
12 Coreia, República da - 85,4 f 104,0 97,0 103,9 - 542 546 538 79 89 82 50,5 1,2
13 Hong Kong, China (RAE) - 72,3 102,0 83,0 59,7 95,6 533 555 549 84 95 87 49,6 0,5
13 Islândia - 91,3 99,0 107,0 74,1 - 500 507 496 96 91 95 - 2,5
15 Dinamarca - 99,4 99,0 117,0 74,4 - 495 503 499 84 87 92 64,5 0,5
16 Israel - 84,1 113,0 91,0 62,5 - 474 447 455 112 104 107 64,0 1,1
17 Bélgica - 79,4 105,0 111,0 67,5 - 506 515 507 102 104 105 62,1 6,6
18 Áustria - 100,0 100,0 100,0 60,2 - 470 496 494 100 96 102 63,7 2,3
18 Singapura 96,1 g 75,0 101,8 106,9 71,0 94,3 526 562 542 97 104 104 91,8 0,9
20 França - 78,4 111,0 113,0 54,5 - 496 497 498 106 101 103 58,5 -
21 Finlândia - 100,0 99,0 108,0 91,6 - 536 541 554 86 82 89 81,9 0,5
21 Eslovénia 99,7 h 95,6 98,0 97,0 86,9 - 483 501 512 91 95 94 72,6 0,5
23 Espanha 97,7 66,4 107,0 119,0 73,2 - 481 483 488 88 91 87 59,0 0,5
24 Listenstaine - - 106,0 70,0 34,4 - 499 536 520 83 88 87 - 18,2
25 Itália 98,9 h 72,8 103,0 99,0 66,0 - 486 483 489 96 93 97 46,7 0,3
26 Luxemburgo - 77,9 100,0 98,0 10,5 - 472 489 484 104 98 104 64,8 -
26 Reino Unido - 99,7 106,0 102,0 58,5 - 494 492 514 95 87 99 76,9 e -
28 República Checa - 99,8 106,0 90,0 60,7 - 478 493 500 92 93 97 71,4 0,4
29 Grécia 97,2 h 62,0 100,0 101,0 89,4 - 483 466 470 95 89 92 47,9 2,6
30 Brunei Darussalam 95,2 h 63,8 f 108,0 110,0 17,2 87,1 - - - - - - - 3,9
31 Chipre 98,3 h 74,5 105,0 98,0 52,0 - - - - - - - 65,6 4,7
32 Malta 92,4 62,5 95,0 105,0 33,4 - - - - - - - 58,5 20,3
33 Andorra - 49,4 84,0 87,0 11,2 100,0 - - - - - - - -
33 Estónia 99,8 h 94,5 f 99,0 104,0 62,7 - 501 512 528 83 81 84 49,5 1,6
35 Eslováquia - 98,8 102,0 89,0 54,2 - 477 497 490 90 96 95 58,4 2,3
36 Qatar 96,3 63,4 103,0 94,0 10,0 42,9 372 368 379 115 98 104 69,9 6,4
37 Hungria 99,0 i 94,8 f 102,0 98,0 61,7 - 494 490 503 90 92 86 56,4 2,3
38 Barbados - 88,6 f 120,0 101,0 65,9 58,5 - - - - - - - 4,2
39 Polónia 99,5 i 80,0 97,0 97,0 70,5 - 500 495 508 89 88 87 60,8 2,4
40 Chile 98,6 74,0 106,0 88,0 59,2 - 449 421 447 83 80 81 44,0 2,6
41 Lituânia 99,7 h 90,2 97,0 98,0 77,4 - 468 477 491 86 88 85 51,1 1,6
41 Emiratos Árabes Unidos 90,0 64,3 f 104,0 92,0 22,5 100,0 459 j 453 j 466 j 107 j 99 j 106 j 80,6 e 3,3
43 Portugal 95,2 i 40,4 114,0 107,0 62,2 - 489 487 493 87 91 83 64,9 -
44 Letónia 99,8 h 98,4 101,0 95,0 60,1 - 484 482 494 80 79 78 51,0 5,4
45 Argentina 97,8 h 56,0 f 118,0 89,0 71,2 - 398 388 401 108 93 102 62,6 6,2
46 Seicheles 91,8 66,8 117,0 119,0 - 99,4 - - - - - - - 15,1
47 Croácia 98,8 h 64,4 f 93,0 95,0 49,2 - 476 460 486 88 88 85 63,7 1,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO 
48 Barain 91,9 h 78,0 f 107,0 103,0 - - - - - - - - 80,5 e 1,8
49 Bahamas - 89,6 114,0 96,0 - 91,5 - - - - - - - 10,5
50 Bielorrússia 99,6 - 100,0 96,0 83,0 99,8 - - - - - - 55,4 0,3
51 Uruguai 98,1 49,8 113,0 90,0 63,3 - 426 427 427 99 91 97 55,8 4,8
52 Montenegro 98,4 h 98,2 107,0 104,0 47,6 - 408 403 401 93 85 87 62,1 -
52 Palau - - 101,0 96,0 37,9 - - - - - - - - -
54 Koweit 93,9 48,9 106,0 101,0 21,9 100,0 - - - - - - 61,2 e 4,0
55 Federação Russa 99,6 h 94,7 f 99,0 89,0 75,9 - 459 468 478 90 85 90 38,0 3,9
56 Roménia 97,7 h 86,8 96,0 95,0 63,8 - 424 427 428 90 79 79 45,3 4,9
57 Bulgária 98,4 92,6 103,0 88,0 53,0 - 429 428 439 113 99 106 35,4 6,2

Educação
Ta

bE
lA 8
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SUCESSO ESCOLAR RÁCIO BRUTO DE MATRÍCULAS QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

Taxa de 
abandono 

escolar 
no ensino 
primário

Taxa de 
alfabetização 

de adultos

População 
com pelo 
menos o 
ensino 

secundário Primário Secundário Superior

Professores 
do ensino 

primário com 
formação 

para o 
ensino

Desempenho dos estudantes de 15 anos

Satisfação 
com a 

qualidade da 
educaçãoClassificação média Desvio da média

(% com 
15 anos 
ou mais)

(% com 
25 anos 
ou mais) (%) (%) Leituraa Matemáticab Ciênciasc Leitura Matemática Ciências

(% de 
satisfeitos)

(% do 
grupo do 
ensino 

primário)

Classificação do IDH 2005–2010d 2010 2002–2011d 2002–2011d 2002–2011d 2005–2011d 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2011 2002–2011d

57 Arábia Saudita 86,6 h 54,6 f 106,0 101,0 36,8 91,5 - - - - - - 61,8 e 6,7
59 Cuba 99,8 h 77,1 f 103,0 89,0 95,2 100,0 - - - - - - - 3,8
59 Panamá 94,1 62,1 f 108,0 74,0 44,6 91,6 371 360 376 99 81 90 73,2 6,2
61 México 93,1 53,9 115,0 87,0 27,0 95,6 425 419 416 85 79 77 64,5 6,0
62 Costa Rica 96,2 h 53,6 f 110,0 100,0 25,6 89,5 - - - - - - 80,0 11,2
63 Granada - - 103,0 108,0 52,8 65,3 - - - - - - - -
64 Líbia 89,2 i 49,6 f 114,0 110,0 54,4 - - - - - - - - -
64 Malásia 93,1 69,4 f 96,0 68,0 40,2 - - - - - - - 91,4 2,3
64 Sérvia 99,3 h 85,1 96,0 91,0 49,1 94,2 442 442 443 84 91 84 58,0 1,4
67 Antígua e Barbuda 99,0 - 102,0 105,0 16,4 54,8 - - - - - - - -
67 Trinidade e Tobago 98,8 h 59,3 105,0 90,0 11,5 88,0 416 414 410 113 99 108 83,3 10,6
69 Cazaquistão 99,7 h 99,3 111,0 100,0 40,8 - 390 405 400 91 83 87 49,9 0,2
70 Albânia 95,9 81,7 87,0 89,0 18,4 - 385 377 391 100 91 89 54,7 4,8
71 Venezuela, República Bolivariana da 95,5 52,4 103,0 83,0 78,1 88,4 - - - - - - 81,2 7,9
72 Dominica - 26,5 112,0 98,0 3,6 60,8 - - - - - - - 11,9
72 Geórgia 99,7 h 91,0 109,0 86,0 28,2 94,6 - - - - - - 65,7 3,8
72 Líbano 89,6 54,2 105,0 81,0 54,0 - - - - - - - 67,6 e 8,2
72 São Cristóvão e Nevis - - 93,0 97,0 18,2 61,6 - - - - - - - 26,5
76 Irão, República Islâmica do 85,0 66,0 108,0 84,0 42,8 98,4 - - - - - - 67,9 5,7
77 Peru 89,6 52,9 109,0 92,0 35,0 - 370 365 369 98 90 89 49,1 -
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 97,3 h 78,6 89,0 83,0 40,4 - - - - - - - 61,6 2,5
78 Ucrânia 99,7 h 93,5 f 99,0 96,0 79,5 99,9 - - - - - - 50,1 2,3
80 Maurícia 88,5 h 49,0 f 99,0 89,0 24,9 100,0 - - - - - - 83,5 2,2
81 Bósnia-Herzegovina 97,9 h - 88,0 90,0 35,9 - - - - - - - 67,9 26,8
82 Azerbaijão 99,8 92,7 94,0 85,0 19,3 100,0 362 431 373 76 64 74 53,0 3,6
83 São Vicente e Granadinas - - 105,0 107,0 - 84,1 - - - - - - - -
84 Omã 86,6 53,9 105,0 100,0 24,5 100,0 - - - - - - 70,0 e 2,7
85 Brasil 90,3 49,5 127,0 101,0 36,1 - 412 386 405 94 81 84 53,7 24,3
85 Jamaica 86,6 i 72,6 f 89,0 93,0 29,0 - - - - - - - 73,7 4,8
87 Arménia 99,6 h 94,4 f 103,0 92,0 51,5 77,5 - - - - - - 45,7 2,3
88 Santa Lúcia - - 94,0 96,0 11,3 86,8 - - - - - - - 7,9
89 Equador 91,9 36,6 114,0 80,0 39,8 82,6 - - - - - - 74,5 19,4
90 Turquia 90,8 34,5 102,0 78,0 45,8 - 464 445 454 82 93 81 54,3 8,2
91 Colômbia 93,4 43,1 115,0 96,0 39,1 100,0 413 381 402 87 75 81 71,7 15,5
92 Sri Lanca 91,2 73,9 99,0 87,0 15,5 - - - - - - - 77,9 1,4
93 Argélia 72,6 24,1 110,0 95,0 30,8 99,3 - - - - - - 67,1 e 5,0
94 Tunísia 77,6 37,0 109,0 90,0 34,4 - 404 371 401 85 78 81 54,8 e 5,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 99,0 74,0 f 110,0 101,0 6,5 - - - - - - - - 9,6
96 Belize - 34,0 f 121,0 75,0 21,5 45,2 - - - - - - - 9,7
96 República Dominicana 89,5 42,5 108,0 76,0 34,0 84,9 - - - - - - 68,9 -
96 Fiji, Ilhas - 57,8 105,0 86,0 16,1 97,8 - - - - - - - 9,1
96 Samoa 98,8 h 62,1 108,0 85,0 7,5 - - - - - - - - -

100 Jordânia 92,6 73,3 97,0 91,0 41,8 - 405 387 415 91 83 89 63,3 e 6,6
101 China, República Popular da 94,3 h 62,7 f 111,0 81,0 25,9 - 556 k 600 k 575 k 80 k 103 k 82 k 62,6 -
102 Turquemenistão 99,6 h - - - - - - - - - - - 74,3 -
103 Tailândia 93,5 32,2 91,0 79,0 47,7 - 421 419 425 72 79 80 88,7 -
104 Maldivas 98,4 25,4 109,0 71,0 - 77,0 - - - - - - - -
105 Suriname 94,7 43,7 113,0 75,0 12,1 100,0 - - - - - - - 9,7
106 Gabão 88,4 i 44,4 f 182,0 53,0 - - - - - - - - 46,5 -
107 El Salvador 84,5 37,5 114,0 65,0 23,4 92,7 - - - - - - 72,7 13,5
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 91,2 44,5 105,0 80,0 38,6 - - - - - - - 68,2 16,3
108 Mongólia 97,4 h 82,4 f 100,0 93,0 53,3 97,6 - - - - - - 57,9 5,9
110 Palestina, Estado da 94,9 52,1 91,0 86,0 50,2 100,0 - - - - - - 63,5 e 1,5
111 Paraguai 93,9 36,9 100,0 67,0 36,6 - - - - - - - 66,9 21,9
112 Egito 72,0 51,2 f 106,0 85,0 30,4 - - - - - - - 42,6 e -
113 Moldávia, República da 98,5 h 93,3 94,0 88,0 38,1 - - - - - - - 53,7 4,8
114 Filipinas 95,4 64,8 f 106,0 85,0 28,9 - - - - - - - 79,2 24,2
114 Usbequistão 99,4 h - 95,0 106,0 8,9 100,0 - - - - - - 85,0 1,9
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tabElA 8  EducAÇÃO

SUCESSO ESCOLAR RÁCIO BRUTO DE MATRÍCULAS QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

Taxa de 
abandono 

escolar 
no ensino 
primário

Taxa de 
alfabetização 

de adultos

População 
com pelo 
menos o 
ensino 

secundário Primário Secundário Superior

Professores 
do ensino 

primário com 
formação 

para o 
ensino

Desempenho dos estudantes de 15 anos

Satisfação 
com a 

qualidade da 
educaçãoClassificação média Desvio da média

(% com 
15 anos 
ou mais)

(% com 
25 anos 
ou mais) (%) (%) Leituraa Matemáticab Ciênciasc Leitura Matemática Ciências

(% de 
satisfeitos)

(% do 
grupo do 
ensino 

primário)

Classificação do IDH 2005–2010d 2010 2002–2011d 2002–2011d 2002–2011d 2005–2011d 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2011 2002–2011d

116 Síria, República Árabe da 83,4 h 32,8 118,0 72,0 - - - - - - - - 59,1 e 5,4
117 Micronésia, Estados Federados da - - 110,0 83,0 14,2 - - - - - - - - -
118 Guiana - 55,6 f 85,0 91,0 11,9 66,1 - - - - - - - 16,5
119 Botsuana 84,5 75,5 f 108,0 80,0 7,4 97,4 - - - - - - 66,4 13,2
120 Honduras 84,8 19,8 116,0 73,0 18,8 36,4 - - - - - - 63,6 23,8
121 Indonésia 92,6 41,4 118,0 77,0 23,1 - 402 371 383 66 70 69 80,1 20,0
121 Quiribati - - 113,0 86,0 - 85,4 - - - - - - - 21,1
121 África do Sul 88,7 70,4 102,0 94,0 - 87,4 - - - - - - 69,3 23,0
124 Vanuatu 82,6 - 117,0 55,0 4,7 100,0 - - - - - - - 28,5
125 Quirguizistão 99,2 81,1 f 100,0 84,0 48,8 68,4 314 331 330 99 81 91 47,7 2,4
125 Tajiquistão 99,7 h 89,7 f 102,0 87,0 19,7 92,9 - - - - - - 76,4 1,1
127 Vietname 93,2 26,3 f 106,0 77,0 22,3 98,3 - - - - - - 80,4 7,9
128 Namíbia 88,8 h 33,5 f 107,0 64,0 9,0 95,6 - - - - - - - 17,4
129 Nicarágua 78,0 37,6 f 118,0 69,0 18,0 74,9 - - - - - - 81,0 51,6
130 Marrocos 56,1 28,0 f 114,0 56,0 13,2 100,0 - - - - - - 41,6 e 9,5
131 Iraque 78,2 h 32,4 f 105,0 53,0 16,4 - - - - - - - 38,0 33,3
132 Cabo Verde 84,3 h - 110,0 88,0 17,8 90,0 - - - - - - - 14,3
133 Guatemala 75,2 h 14,8 116,0 59,0 17,8 - - - - - - - 71,8 35,2
134 Timor-Leste 58,3 - 117,0 56,0 16,7 - - - - - - - - 33,4
135 Gana 67,3 h 53,8 f 107,0 58,0 8,8 50,6 - - - - - - 57,2 27,8
136 Guiné Equatorial 93,9 h - 87,0 27,0 3,3 45,3 - - - - - - - 38,1
136 Índia 62,8 38,7 f 118,0 60,0 16,2 - - - - - - - 74,8 34,2
138 Camboja 77,6 15,7 f 127,0 46,0 7,8 99,1 - - - - - - 94,1 45,5
138 Laos, República Democrática Popular do 72,7 29,7 f 121,0 45,0 13,4 96,9 - - - - - - 78,9 33,0
140 Butão 52,8 34,4 111,0 70,0 8,8 91,5 - - - - - - - 9,0
141 Suazilândia 87,4 h 48,1 f 116,0 58,0 4,4 73,1 - - - - - - 77,8 16,1
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo - 46,2 f 115,0 45,0 5,5 86,8 - - - - - - 46,6 29,7
143 Ilhas Salomão - - 109,0 36,0 - - - - - - - - - -
144 São Tomé e Príncipe 89,2 h - 134,0 59,0 4,5 40,5 - - - - - - - 32,0
145 Quénia 87,4 h 41,9 113,0 60,0 4,0 96,8 - - - - - - 59,6 27,2
146 Bangladeche 56,8 h 35,1 f - - 10,6 58,4 - - - - - - 81,6 33,8
146 Paquistão 54,9 31,2 95,0 34,0 5,4 84,2 - - - - - - 60,5 38,5
148 Angola 70,1 h - 124,0 31,0 3,7 - - - - - - - 42,0 68,1
149 Mianmar 92,3 h 17,8 f 126,0 54,0 11,0 99,9 - - - - - - - 25,2
150 Camarões 70,7 27,9 f 120,0 42,0 11,5 57,1 - - - - - - 62,1 33,8
151 Madagáscar 64,5 - 149,0 31,0 3,7 90,4 - - - - - - 45,8 65,4
152 Tanzânia, República Unida da 73,2 h 7,4 f 102,0 - 2,1 94,5 - - - - - - 44,8 18,6
153 Nigéria 61,3 h - 83,0 44,0 10,3 66,1 - - - - - - 47,4 20,1
154 Senegal 49,7 7,5 f 87,0 37,0 7,9 47,9 - - - - - - 38,0 40,4
155 Mauritânia 58,0 h 14,2 f 102,0 24,0 4,4 100,0 - - - - - - 39,2 e 29,3
156 Papuásia - Nova Guiné 60,6 h 10,5 f 60,0 - - - - - - - - - - -
157 Nepal 60,3 h 28,3 f 115,0 44,0 5,6 80,7 - - - - - - 73,0 38,3
158 Lesoto 89,6 h 20,9 103,0 46,0 3,5 63,4 - - - - - - 43,2 30,7
159 Togo 57,1 29,8 f 140,0 46,0 5,9 76,7 - - - - - - 45,4 40,6
160 Iémen 63,9 16,0 f 87,0 44,0 10,2 - - - - - - - 37,2 e 40,5
161 Haiti 48,7 29,1 f - - - - - - - - - - 39,9 -
161 Uganda 73,2 23,4 121,0 28,0 4,2 89,4 - - - - - - 48,8 68,2
163 Zâmbia 71,2 35,0 f 115,0 - 2,4 - - - - - - - 68,0 46,9
164 Djibouti - - 59,0 36,0 4,9 100,0 - - - - - - 66,6 35,7
165 Gâmbia 50,0 h 24,0 f 83,0 54,0 4,1 - - - - - - - - 38,9
166 Benim 42,4 h 18,4 f 126,0 37,0 6,0 42,6 - - - - - - 60,7 35,7
167 Ruanda 71,1 h 7,7 f 143,0 32,0 5,5 91,5 - - - - - - 83,9 63,0
168 Costa do Marfim 56,2 h 22,1 f 88,0 27,0 8,9 100,0 - - - - - - - 39,2
169 Comores 74,9 h - 104,0 46,0 7,9 57,4 - - - - - - 46,0 e 25,9
170 Malaui 74,8 h 15,3 f 135,0 32,0 0,7 95,9 - - - - - - 65,2 47,2
171 Sudão 71,1 h 15,5 f 73,0 39,0 6,1 59,7 - - - - - - 43,0 9,1
172 Zimbabué 92,2 h 55,4 f - - 6,2 - - - - - - - 66,4 -
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SUCESSO ESCOLAR RÁCIO BRUTO DE MATRÍCULAS QUALIDADE DA EDUCAÇÃO
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173 Etiópia 39,0 - 102,0 36,0 5,5 39,4 - - - - - - - 52,5
174 Libéria 60,8 i 27,3 f 96,0 - 19,1 40,2 - - - - - - 49,6 54,4
175 Afeganistão - 20,3 f 97,0 46,0 3,3 - - - - - - - 58,5 -
176 Guiné-Bissau 54,2 h - 123,0 36,0 2,7 38,9 - - - - - - - -
177 Serra Leoa 42,1 14,8 125,0 - 2,1 48,0 - - - - - - 35,3 -
178 Burundi 67,2 h 7,1 f 156,0 25,0 3,2 91,2 - - - - - - 70,9 43,8
178 Guiné 41,0 h - 94,0 38,0 9,5 65,2 - - - - - - 39,0 34,3
180 Centro-Africana, República 56,0 h 17,9 f 93,0 13,0 2,6 - - - - - - - 40,7 53,1
181 Eritreia 67,8 h - 45,0 32,0 2,0 93,8 - - - - - - - 31,0
182 Mali 31,1 10,3 82,0 39,0 5,8 50,0 - - - - - - 34,6 24,5
183 Burquina Faso 28,7 2,0 79,0 23,0 3,3 85,7 - - - - - - 53,0 36,4
184 Chade 34,5 h - 90,0 26,0 2,2 45,3 - - - - - - 60,1 76,7
185 Moçambique 56,1 h 3,6 f 115,0 25,0 1,5 75,9 - - - - - - 63,2 64,6
186 Congo, República Democrática do 66,8 h 23,2 f 94,0 38,0 6,2 91,7 - - - - - - 39,3 45,2
186 Níger 28,7 5,1 f 71,0 13,0 1,5 96,4 - - - - - - 55,3 30,7
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 100,0 - - - - - 539 - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - 102,0 99,0 16,2 - - - - - - - - 16,5
Mónaco - - - - - - - - - - - - - -
Nauru - - 93,0 63,0 - 74,2 - - - - - - - -
São Marino - - 94,0 97,0 - - - - - - - - - -
Somália - - 32,0 8,0 - - - - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - 100,0 - - - - - - - - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado - 85,9 104,2 100,4 75,8 - — — — — — — 61,3 3,8
Desenvolvimento humano elevado 92,7 64,2 110,5 91,0 48,7 - — — — — — — 58,0 7,3
Desenvolvimento humano médio 82,3 50,5 113,4 70,7 22,1 - — — — — — — 69,2 18,8
Desenvolvimento humano baixo 60,8 25,2 98,2 37,4 6,8 73,8 — — — — — — 56,5 41,7

Regiões
Estados Árabes 74,5 38,4 97,7 71,1 24,1 - — — — — — — 50,0 9,9

Ásia Oriental e Pacífico 93,8 - 111,0 78,8 26,1 - — — — — — — - -
Europa e Ásia Central 98,1 83,5 99,9 91,2 57,5 - — — — — — — 51,8 4,2
América Latina e Caraíbas 91,3 50,4 115,9 90,9 42,5 92,3 — — — — — — - 14,3
Ásia do Sul 62,8 39,2 113,6 57,6 15,7 77,2 — — — — — — 73,3 21,4
África subsariana 63,0 29,7 100,3 40,3 6,2 73,9 — — — — — — 52,0 37,8

Países menos desenvolvidos 60,7 - 101,8 36,0 6,6 71,9 — — — — — — 58,2 40,9

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- - 97,0 77,0 45,2 89,4 — — — — — — - -

Mundo 81,3 57,7 107,9 71,2 28,7 - — — — — — — 64,2 18,0

NOTAS
a	 A classificação média em leitura nos países da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económicos (OCDE) é de 493.

b	 A  classificação média em matemática nos países da 
OCDE é de 495.

c	 A  classificação média em ciências nos países da 
OCDE é de 501.

d	 Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

e	 Média de dois ou mais inquéritos realizados durante 
o período.

f	 Barro e Lee (2011), estimativas para 2010.
g	 Referente a 2011.
h	 Estimativa doInstituto de Estatística da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO) com base no seu Global Age-
specific Literacy Projections Model, o qual, por sua 
vez, tem por base dados a nível nacional desde 2000.

i	 Estimativa do Instituto de Estatística da UNESCO com 
base no seu Global Age-specific Literacy Projections 
Model, o qual, por sua vez, tem por base dados a nível 
nacional anteriores a 2000.

j	 Referente apenas a Dubai.
k	 Refere-se apenas a Xangai.

DEFINIÇÕES

Taxa de alfabetização dos adultos: Percentagem da 
população a partir dos 15 anos que consegue, na sua vida 
quotidiana, ler e escrever um texto pequeno e simples, 
compreendendo o seu sentido.

População com pelo menos o ensino secundário: 
Percentagem da população a partir dos 25 anos que 
atingiu pelo menos um nível secundário de ensino.

Rácio Bruto de Matrículas: Número total de 
matrículas num determinado nível de ensino (primário, 
secundário ou superior), independentemente da idade, 

expresso em percentagem do total oficial de população 
em idade escolar para o mesmo nível de ensino.

Professores do ensino primário com formação 
para o ensino: Percentagem de professores do ensino 
primário com o mínimo de formação de professores 
(recebida previamente ou já em exercício da profissão) 
exigida para leccionarem ao nível do ensino básico.

Desempenho em leitura, matemática e ciências: 
Classificação obtida por estudantes com 15 anos em 
testes de competências e conhecimentos sobre estas 
disciplinas essenciais para a participação na sociedade.

Desvio da média: Diferenças de classificação em 
língua materna, matemática e ciências relativamente às 
classificações médias.

Satisfação com a qualidade da educação: 
Percentagem de inquiridos que responderam 

“satisfeitos” à pergunta da Sondagem Mundial da Gallup 
“Está satisfeito ou insatisfeito com o sistema de ensino?”

Taxa de abandono escolar no ensino primário: 
Percentagem de alunos de um determinado grupo que 
se matricularam no ensino primário mas abandonaram 
os estudos antes de o terminarem. É calculada com base 
em 100 menos a taxa de sobreviventes do último ano do 
ensino primário, e assume que os fluxos observados se 
mantêm inalterados durante a vida do grupo e que os 
abandonos não regressam à escola.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1, 2–6 e 14: Instituto de Estatística da UNESCO 
(2012).

Colunas 7–12: OCDE (2010).

Coluna 13: Gallup (2012). 
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EMPREGO, VULNERABILIDADE E EQUIDADE PERCEÇÕES DO BEM-ESTAR INDIVIDUAL PERCEÇÕES DA SOCIEDADE SEGURANÇA HUMANA

Rácio 
emprego-
população

Desemprego 
jovem

Trabalho 
infantil

Redução 
total do IDH 

devido à 
desigualdade

Satisfação 
global com 

a vida

Satisfação 
com a 

liberdade 
de escolha

Satisfação 
com o 

emprego

Confiança 
nas 

pessoas

Satisfação 
com a 

comunidadea

Confiança 
no governo 

nacional

Perceção 
de 

segurança
Taxa de 

homicídios

Taxa de 
suicídios (por 

100 000 pessoas)

(% com 25 
anos ou mais)

(% de idades 
entre 15-24 anos)

(% de 
idades 

entre 5-14 
anos) (%)

(0, pouco 
satisfeitos; 
10, muito 

satisfeitos) (% de satisfeitos) (% de respostas "sim")

(% de 
respostas 

"sim")

(por 
100 000 
pessoas) Feminina Masculina

Classificação do IDH 2011 2005–2011b
2001–
2010b 2012 2007–2011b 2007–2011b 2007–2011b 2011 2007–2011b 2007–2011b

2007–
2011b

2007–
2011b

2001–
2010b

2001–
2010b

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 65,9 9,3 - 6,4 7,6 93,0 - - 92,8 54,0 81,0 0,6 6,5 17,3
2 Austrália 62,4 11,9 - 7,9 7,4 94,0 87,4 - 91,9 53,0 64,0 1,0 3,6 12,8
3 Estados Unidos 61,2 18,7 - 12,4 7,1 85,0 87,4 37,0 83,8 38,0 75,0 4,2 4,5 17,7
4 Países Baixos 61,5 7,8 - 6,9 7,6 91,0 94,5 46,0 94,5 60,0 79,0 1,1 5,5 13,1
5 Alemanha 57,2 9,1 - 6,9 6,7 89,0 89,0 31,0 93,9 43,0 78,0 0,8 6,0 17,9
6 Nova Zelândia 66,2 18,2 - - 7,2 93,0 89,0 - 88,1 64,0 67,0 0,9 5,5 18,1
7 Irlanda 55,8 35,3 - 7,2 7,0 95,0 89,1 30,0 93,6 53,0 70,0 1,2 4,7 19,0
7 Suécia 62,5 23,8 - 6,2 7,5 93,0 91,8 55,0 92,5 64,0 78,0 1,0 6,8 18,7
9 Suíça 65,5 7,9 - 7,0 7,5 88,0 - 44,0 93,5 58,0 76,0 0,7 11,4 24,8

10 Japão 59,7 8,9 - - 6,1 78,0 76,2 33,0 84,6 23,0 69,0 0,4 13,2 36,2
11 Canadá 62,7 15,9 - 8,7 7,4 94,0 91,5 42,0 91,7 55,0 79,0 1,6 5,4 17,3
12 Coreia, República da 64,8 12,1 - 16,5 6,9 66,0 71,1 26,0 78,5 28,0 54,0 2,6 22,1 39,9
13 Hong Kong, China (RAE) 61,2 11,0 - - 5,5 89,0 84,4 29,0 84,1 58,0 88,0 0,2 10,7 19,0
13 Islândia 71,9 18,4 - 6,4 6,9 86,0 - - 81,8 24,0 77,0 0,3 7,0 16,5
15 Dinamarca 59,8 15,7 - 6,2 7,8 93,0 94,0 60,0 93,4 47,0 79,0 0,9 6,4 17,5
16 Israel 60,9 11,8 - 12,3 7,4 52,0 84,0 26,0 82,3 45,0 59,0 2,1 1,5 7,0
17 Bélgica 54,0 18,7 - 8,0 6,9 86,0 90,3 30,0 91,2 29,0 64,0 1,7 10,3 28,8
18 Áustria 58,6 8,8 - 6,6 7,5 92,0 94,1 29,0 94,4 41,0 82,0 0,6 7,1 23,8
18 Singapura 69,2 6,7 - - 6,5 82,0 86,5 33,0 92,9 83,0 89,0 0,3 7,7 12,9
20 França 54,4 23,2 - 9,0 7,0 90,0 87,4 20,0 89,4 38,0 63,0 1,1 8,5 24,7
21 Finlândia 57,8 19,3 - 6,0 7,4 93,0 87,7 58,0 91,2 57,0 78,0 2,2 10,0 29,0
21 Eslovénia 57,2 16,8 - 5,8 6,0 90,0 85,0 15,0 90,6 18,0 84,0 0,7 9,4 34,6
23 Espanha 49,5 48,2 - 10,1 6,5 80,0 85,7 22,0 87,8 31,0 68,0 0,8 3,4 11,9
24 Listenstaine - - - - - - - - - - - 2,8 - -
25 Itália 47,5 32,0 - 11,9 6,1 55,0 81,0 20,0 75,7 26,0 52,0 0,9 2,8 10,0
26 Luxemburgo 59,9 20,8 - 7,2 7,1 95,0 93,5 26,0 94,7 77,0 77,0 2,5 3,2 16,1
26 Reino Unido 58,8 22,0 - 8,3 6,9 90,0 88,3 35,0 86,6 49,0 70,0 1,2 3,0 10,9
28 República Checa 59,7 18,1 - 5,4 6,3 73,0 79,9 24,0 88,1 21,0 59,0 1,7 4,4 23,9
29 Grécia 49,1 51,5 - 11,5 5,4 52,0 70,3 16,0 74,2 18,0 53,0 1,5 1,0 6,0
30 Brunei Darussalam 69,3 - - - - - - - - - - 0,5 - -
31 Chipre 66,2 23,1 - 11,5 6,7 73,0 87,1 11,0 88,7 40,0 70,0 1,7 1,7 7,4
32 Malta 48,3 14,0 - 8,2 6,2 86,0 86,0 16,0 84,1 49,0 64,0 1,0 1,0 5,9
33 Andorra - - - - - - - - - - - 1,3 - -
33 Estónia 58,4 23,8 - 9,0 5,5 69,0 81,1 33,0 86,3 42,0 56,0 5,2 7,3 30,6
35 Eslováquia 57,5 33,6 - 6,3 5,9 68,0 78,6 21,0 86,6 28,0 59,0 1,5 3,4 22,3
36 Qatar 89,9 8,9 - - 6,6 90,0 86,0 23,0 90,4 89,0 87,0 0,9 - -
37 Hungria 49,6 27,2 - 7,4 4,9 61,0 80,5 13,0 74,2 36,0 57,0 1,3 10,6 40,0
38 Barbados 66,9 - - - - - - - - - - 11,3 0,0 7,3
39 Polónia 55,1 28,9 - 9,9 5,6 80,0 77,0 25,0 88,2 27,0 59,0 1,1 4,1 26,4
40 Chile 62,9 21,1 3,0 19,0 6,6 77,0 78,2 15,0 78,4 48,0 46,0 3,2 4,2 18,2
41 Lituânia 55,6 34,6 - 11,0 5,4 52,0 78,2 25,0 84,2 18,0 39,0 6,6 10,4 61,3
41 Emiratos Árabes Unidos 83,4 21,8 - - 7,2 87,0 88,7 18,0 93,8 - 90,0 0,8 - -
43 Portugal 58,0 31,7 3,0 10,8 5,2 79,0 88,7 27,0 90,1 21,0 63,0 1,2 4,0 15,6
44 Letónia 55,1 29,6 - 10,9 5,0 54,0 80,6 13,0 84,8 11,0 48,0 3,1 8,2 40,0
45 Argentina 62,6 22,2 7,0 19,5 6,4 79,0 80,7 23,0 89,0 61,0 50,0 3,4 3,0 12,6
46 Seicheles - - - - - - - - - - - 8,3 0,0 8,9
47 Croácia 49,1 36,8 - 15,1 5,6 46,0 - 16,0 66,0 - 64,0 1,4 7,5 28,9

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO 
48 Barain 72,2 - 5,0 - 4,5 73,0 79,3 11,0 88,2 - 60,0 0,6 3,5 4,0
49 Bahamas 71,9 21,7 - - - - - - - - - 27,4 0,6 1,9
50 Bielorrússia 54,4 - 5,0 8,3 5,2 57,0 65,7 34,0 76,6 59,0 60,0 4,9 8,8 48,7
51 Uruguai 65,9 21,7 8,0 16,4 6,1 78,0 78,0 27,0 83,8 73,0 48,0 5,9 6,3 26,0
52 Montenegro - 40,0 10,0 7,4 5,5 50,0 - 21,0 68,3 - 78,0 3,5 - -
52 Palau - - - - - - - - - - - 0,0 - -
54 Koweit 75,5 11,8 - - 6,6 75,0 84,9 11,0 81,5 - - 2,2 1,7 1,9
55 Federação Russa 62,8 15,7 - - 5,4 54,0 67,9 24,0 69,4 48,0 40,0 10,2 9,5 53,9
56 Roménia 57,3 23,8 1,0 12,6 5,0 60,0 69,5 15,0 78,1 12,0 55,0 2,0 3,5 21,0
57 Bulgária 52,0 27,6 - 9,9 3,9 60,0 73,3 20,0 74,0 27,0 52,0 2,0 6,2 18,8
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2010b 2012 2007–2011b 2007–2011b 2007–2011b 2011 2007–2011b 2007–2011b

2007–
2011b

2007–
2011b

2001–
2010b

2001–
2010b

57 Arábia Saudita 59,7 45,8 - - 6,7 57,0 81,8 36,0 85,9 - 77,0 1,0 - -
59 Cuba 58,7 3,5 - - - - - - - - - 5,0 5,5 19,0
59 Panamá 68,3 14,6 7,0 24,6 7,3 80,0 88,5 21,0 86,6 46,0 47,0 21,6 1,9 9,0
61 México 63,9 10,4 5,0 23,4 6,8 80,0 74,4 29,0 73,7 38,0 42,0 22,7 1,5 7,0
62 Costa Rica 65,6 21,6 5,0 21,5 7,3 92,0 87,4 14,0 82,5 32,0 41,0 11,3 1,9 10,2
63 Granada - - - - - - - - - - - 11,5 0,0 0,0
64 Líbia 53,6 - - - 4,9 41,0 64,3 - 68,7 - 91,0 2,9 - -
64 Malásia 66,6 11,3 - - 5,8 79,0 85,6 14,0 87,3 79,0 46,0 2,3 - -
64 Sérvia - 46,1 4,0 9,5 4,5 41,0 - 17,0 60,0 - 68,0 1,2 10,0 28,1
67 Antígua e Barbuda - - - - - - - - - - - 6,8 - -
67 Trinidade e Tobago 66,6 12,9 1,0 15,3 6,7 81,0 89,9 - 87,3 29,0 42,0 35,2 3,8 17,9
69 Cazaquistão 75,0 5,0 2,0 13,6 5,5 76,0 77,9 33,0 79,7 72,0 56,0 8,8 9,4 43,0
70 Albânia 56,5 28,3 12,0 13,9 5,3 46,0 - 7,0 67,7 - 67,0 4,0 3,3 4,7
71 Venezuela, República Bolivariana da 68,1 22,0 8,0 26,6 7,5 75,0 85,1 13,0 79,0 59,0 31,0 45,1 1,2 5,3
72 Dominica - - - - - - - - - - - 22,1 - -
72 Geórgia 62,8 35,6 18,0 15,3 4,2 58,0 55,0 16,0 78,3 66,0 91,0 4,3 1,7 7,1
72 Líbano 47,6 22,3 7,0 22,8 5,2 65,0 70,8 7,0 74,1 37,0 69,0 2,2 - -
72 São Cristóvão e Nevis - - - - - - - - - - - 38,2 - -
76 Irão, República Islâmica do 46,1 33,9 - - 4,8 57,0 65,0 - 76,3 56,0 55,0 3,0 - -
77 Peru 77,4 16,2 34,0 24,3 5,6 72,0 74,1 12,0 75,3 19,0 46,0 10,3 1,0 1,9
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 43,4 55,7 6,0 14,7 4,2 56,0 - 11,0 66,7 - 63,0 1,9 4,0 9,5
78 Ucrânia 58,3 18,7 7,0 9,2 5,1 53,0 61,4 29,0 71,4 24,0 48,0 5,2 7,0 37,8
80 Maurícia 60,8 28,0 - 13,3 5,5 83,0 84,6 - 90,5 67,0 55,0 2,5 1,9 11,8
81 Bósnia-Herzegovina 37,2 60,0 5,0 11,5 4,7 33,0 - 18,0 61,7 - 67,0 1,5 - -
82 Azerbaijão 70,8 15,2 7,0 11,4 4,7 49,0 57,8 27,0 73,4 74,0 74,0 2,2 0,3 1,0
83 São Vicente e Granadinas - - - - - - - - - - - 22,9 1,9 5,4
84 Omã 65,7 - - - 6,9 91,0 85,3 - 89,9 - - 0,7 - -
85 Brasil 68,2 23,1 3,0 27,2 6,8 80,0 81,3 15,0 78,5 51,0 40,0 21,0 2,0 7,7
85 Jamaica 65,9 37,9 6,0 19,1 - - 68,3 - 72,2 - - 52,2 - -
87 Arménia 47,3 54,7 4,0 10,9 4,4 41,0 45,4 15,0 52,7 34,0 75,0 1,4 1,1 2,8
88 Santa Lúcia - - - - - - - - - - - 25,2 0,0 4,9
89 Equador 71,5 18,1 8,0 25,8 5,8 78,0 79,8 9,0 86,0 59,0 49,0 18,2 3,6 10,5
90 Turquia 48,8 20,7 3,0 22,5 5,3 44,0 71,2 8,0 78,9 60,0 51,0 3,3 - -
91 Colômbia 68,3 29,9 9,0 27,8 6,4 81,0 81,5 14,0 82,9 55,0 43,0 33,4 2,0 7,9
92 Sri Lanca 58,2 24,7 - 15,1 4,2 81,0 84,7 17,0 89,7 86,0 77,0 3,6 - -
93 Argélia 43,9 37,5 5,0 - 5,2 53,0 58,7 16,0 73,9 53,0 49,0 1,5 - -
94 Tunísia 46,3 31,4 - - 4,7 58,0 59,4 15,0 66,0 47,0 47,0 1,1 - -

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga - - - - - - - - - - - 1,0 - -
96 Belize 66,3 28,8 40,0 - 6,5 62,0 - - 67,1 26,0 43,0 41,4 0,7 6,6
96 República Dominicana 62,4 44,5 10,0 27,3 4,7 82,0 76,3 15,0 79,2 45,0 38,0 25,0 0,7 3,9
96 Fiji, Ilhas 62,7 - - - - - - - - - - 2,8 - -
96 Samoa - - - - - - - - - - - 1,1 - -

100 Jordânia 44,9 46,8 - 19,0 5,7 72,0 74,9 9,0 75,6 77,0 81,0 1,8 0,0 0,2
101 China, República Popular da 74,6 - - 22,4 5,0 77,0 69,9 57,0 77,1 - 80,0 1,1 - -
102 Turquemenistão 62,6 - - - 5,8 - 93,6 27,0 97,5 - 83,0 4,2 - -
103 Tailândia 76,9 3,0 8,0 21,3 6,7 92,0 96,3 27,0 95,2 54,0 74,0 4,8 3,8 12,0
104 Maldivas 64,7 30,5 - 25,2 - - - - - - - 1,6 0,0 0,7
105 Suriname 56,4 - 6,0 23,0 - - - - - - - 4,6 4,8 23,9
106 Gabão 68,2 - - 19,5 - 77,0 53,7 - 54,8 53,0 39,0 13,8 - -
107 El Salvador 64,5 13,0 5,0 26,6 6,7 74,0 77,3 18,0 81,9 49,0 42,0 69,2 3,6 12,9
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 77,4 - 26,0 34,2 5,8 67,0 83,9 10,0 84,8 38,0 44,0 8,9 - -
108 Mongólia 67,9 - 18,0 15,9 5,0 64,0 82,1 14,0 80,6 29,0 47,0 8,7 - -
110 Palestina, Estado da 41,2 49,6 - - 4,8 51,0 70,8 9,0 71,5 49,0 59,0 4,1 - -
111 Paraguai 73,4 17,8 15,0 - 5,8 71,0 85,6 12,0 85,5 48,0 38,0 11,5 2,0 5,1
112 Egito 51,3 54,1 7,0 24,1 4,1 57,0 64,7 22,0 61,0 63,0 58,0 1,2 0,0 0,1
113 Moldávia, República da 43,9 15,8 16,0 11,6 5,8 58,0 66,1 12,0 70,6 24,0 50,0 7,5 5,6 30,1
114 Filipinas 68,8 19,3 - 19,9 5,0 88,0 81,1 14,0 85,6 72,0 62,0 5,4 - -
114 Usbequistão 62,8 - - 15,8 5,1 90,0 87,3 26,0 93,8 - 80,0 3,1 2,3 7,0
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tabELA 9  INTEGRAÇÃO SOCIAL

EMPREGO, VULNERABILIDADE E EQUIDADE PERCEÇÕES DO BEM-ESTAR INDIVIDUAL PERCEÇÕES DA SOCIEDADE SEGURANÇA HUMANA

Rácio 
emprego-
população

Desemprego 
jovem

Trabalho 
infantil

Redução 
total do IDH 

devido à 
desigualdade

Satisfação 
global com 

a vida

Satisfação 
com a 

liberdade 
de escolha

Satisfação 
com o 

emprego

Confiança 
nas 

pessoas

Satisfação 
com a 

comunidadea

Confiança 
no governo 

nacional

Perceção 
de 

segurança
Taxa de 

homicídios

Taxa de 
suicídios (por 

100 000 pessoas)

(% com 25 
anos ou mais)

(% de idades 
entre 15-24 anos)

(% de 
idades 

entre 5-14 
anos) (%)

(0, pouco 
satisfeitos; 
10, muito 

satisfeitos) (% de satisfeitos) (% de respostas "sim")

(% de 
respostas 

"sim")

(por 
100 000 
pessoas) Feminina Masculina

Classificação do IDH 2011 2005–2011b
2001–
2010b 2012 2007–2011b 2007–2011b 2007–2011b 2011 2007–2011b 2007–2011b

2007–
2011b

2007–
2011b

2001–
2010b
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116 Síria, República Árabe da 45,8 40,2 4,0 20,4 4,1 47,0 55,5 9,0 44,8 - 65,0 2,3 - -
117 Micronésia, Estados Federados da - - - - - - - - - - - 0,9 - -
118 Guiana 61,0 50,0 16,0 19,1 6,0 66,0 - - 74,8 46,0 47,0 18,6 13,4 39,0
119 Botsuana 73,8 - 9,0 - 3,6 82,0 45,9 9,0 56,5 74,0 31,0 14,5 - -
120 Honduras 67,3 11,2 16,0 27,5 5,9 77,0 79,4 13,0 82,8 29,0 45,0 91,6 - -
121 Indonésia 70,1 23,0 7,0 18,3 5,2 86,0 74,1 21,0 92,3 74,0 88,0 8,1 - -
121 Quiribati - - - - - - - - - - - 7,3 - -
121 África do Sul 49,6 55,0 - - 4,7 84,0 56,5 17,0 62,0 63,0 38,0 31,8 0,4 1,4
124 Vanuatu - - - - - - - - - - - 0,9 - -
125 Quirguizistão 70,4 16,2 4,0 17,1 4,9 71,0 75,2 34,0 84,8 44,0 62,0 20,1 3,6 14,1
125 Tajiquistão 70,3 - 10,0 18,4 4,3 70,0 82,7 31,0 89,9 89,0 85,0 2,1 2,3 2,9
127 Vietname 81,3 - 16,0 14,0 5,8 61,0 71,8 26,0 70,1 77,0 67,0 1,6 - -
128 Namíbia 57,4 63,8 - 43,5 4,9 76,0 - - 76,5 82,0 33,0 17,2 - -
129 Nicarágua 66,3 9,7 15,0 27,5 5,7 75,0 79,8 11,0 86,0 54,0 51,0 13,6 2,6 9,0
130 Marrocos 50,9 18,1 8,0 29,7 5,1 54,0 65,4 58,0 69,4 60,0 67,0 1,4 - -
131 Iraque 41,9 - 11,0 - 5,0 30,0 64,2 15,0 66,7 37,0 41,0 2,0 - -
132 Cabo Verde 66,7 - 3,0 - - - - - - - - 11,6 - -
133 Guatemala 69,7 7,1 21,0 33,1 6,3 74,0 79,8 15,0 85,7 36,0 41,0 38,5 1,7 5,6
134 Timor-Leste 62,8 - 4,0 33,0 - - - - - - - 6,9 - -
135 Gana 81,3 - 34,0 32,2 5,6 85,0 63,8 19,0 68,9 68,0 78,0 15,7 - -
136 Guiné Equatorial 86,5 - 28,0 - - - - - - - - 20,7 - -
136 Índia 61,0 11,5 12,0 29,3 4,6 80,0 71,2 20,0 82,6 58,0 70,0 3,4 7,8 13,0
138 Camboja 86,7 3,5 39,0 25,9 4,2 92,0 77,6 9,0 90,2 90,0 68,0 3,4 - -
138 Laos, República Democrática Popular do 85,1 - 11,0 24,7 5,0 87,0 87,9 - 94,3 98,0 84,0 4,6 - -
140 Butão 80,3 10,9 18,0 20,0 - - - - - - - 1,0 - -
141 Suazilândia 55,9 - 9,0 35,4 - - 55,1 - 62,3 - - 12,9 - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo 78,8 - 25,0 31,1 4,5 76,0 56,4 - 67,1 48,0 58,0 30,8 - -
143 Ilhas Salomão 73,8 - - - - - - - - - - 3,7 - -
144 São Tomé e Príncipe - - 8,0 31,7 - - - - - - - 1,9 - -
145 Quénia 75,9 - 26,0 33,6 4,4 71,0 50,0 10,0 69,3 46,0 50,0 20,1 - -
146 Bangladeche 74,0 13,6 13,0 27,4 5,0 78,0 76,4 15,0 91,3 79,0 80,0 2,7 - -
146 Paquistão 55,4 10,5 - 30,9 5,3 34,0 73,2 20,0 83,6 28,0 46,0 7,8 - -
148 Angola 75,8 - 24,0 43,9 4,2 69,0 65,2 - 49,8 61,0 53,0 19,0 - -
149 Mianmar 83,4 - - - - - - - 80,4 - - 10,2 - -
150 Camarões 80,3 - 31,0 33,4 4,4 82,0 62,2 13,0 69,4 65,0 56,0 19,7 - -
151 Madagáscar 90,5 2,8 28,0 30,7 4,4 54,0 38,0 - 72,0 65,0 53,0 8,1 - -
152 Tanzânia, República Unida da 84,2 10,1 21,0 27,3 4,1 74,0 63,0 26,0 67,4 56,0 61,0 24,5 - -
153 Nigéria 61,7 - 29,0 41,4 4,8 77,0 58,6 13,0 67,4 55,0 69,0 12,2 - -
154 Senegal 76,3 20,1 22,0 33,0 3,8 64,0 42,2 28,0 52,1 30,0 55,0 8,7 - -
155 Mauritânia 44,7 - 16,0 34,4 5,0 56,0 55,3 30,0 62,2 43,0 62,0 14,7 - -
156 Papuásia - Nova Guiné 78,0 - - - - - - - - - - 13,0 - -
157 Nepal 86,4 - 34,0 34,2 3,8 43,0 87,3 17,0 86,7 33,0 61,0 2,8 - -
158 Lesoto 59,7 41,9 23,0 35,9 - - 46,9 - 52,4 - - 35,2 - -
159 Togo 84,1 - 47,0 33,5 2,8 56,0 42,4 - 57,7 51,0 52,0 10,9 - -
160 Iémen 50,9 - 23,0 32,3 3,7 59,0 54,3 27,0 51,9 39,0 67,0 4,2 - -
161 Haiti 74,6 - 21,0 40,2 3,8 37,0 43,4 30,0 57,9 46,0 42,0 6,9 0,0 0,0
161 Uganda 86,9 5,4 25,0 33,6 4,2 73,0 50,1 17,0 69,7 52,0 42,0 36,3 - -
163 Zâmbia 76,6 23,4 41,0 36,7 5,0 65,0 47,3 31,0 62,6 40,0 54,0 38,0 - -
164 Djibouti - - 8,0 36,0 4,4 74,0 70,0 55,0 75,3 68,0 72,0 3,4 - -
165 Gâmbia 81,1 - 25,0 - - - - - - - - 10,8 - -
166 Benim 80,6 - 46,0 35,8 3,7 76,0 46,7 - 66,8 78,0 58,0 15,1 - -
167 Ruanda 92,3 - 35,0 33,9 4,0 82,0 58,6 30,0 74,3 95,0 92,0 17,1 - -
168 Costa do Marfim 72,8 - 35,0 38,6 4,2 76,0 - 13,0 40,6 42,0 47,0 56,9 - -
169 Comores 62,7 - 27,0 - 3,9 50,0 49,8 35,0 77,2 44,0 78,0 12,2 - -
170 Malaui 92,0 - 26,0 31,4 5,1 88,0 50,9 33,0 80,8 83,0 55,0 36,0 - -
171 Sudão 89,0 - - - 4,4 56,0 48,8 31,0 72,7 54,0 75,0 24,2 - -
172 Zimbabué 89,0 - - 28,5 4,8 63,0 58,6 15,0 68,4 43,0 39,0 14,3 - -
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173 Etiópia 84,0 29,4 53,0 31,9 4,4 39,0 - - 52,1 32,0 49,0 25,5 - -
174 Libéria 72,1 6,6 21,0 35,3 4,2 82,0 63,0 12,0 63,4 54,0 38,0 10,1 - -
175 Afeganistão 53,8 - 13,0 - 3,8 47,0 82,0 25,0 71,7 31,0 29,0 2,4 - -
176 Guiné-Bissau 78,1 - 57,0 41,4 - - - - - - - 20,2 - -
177 Serra Leoa 77,4 - 48,0 41,6 4,1 77,0 61,3 16,0 52,3 58,0 50,0 14,9 - -
178 Burundi 88,5 - 19,0 - 3,8 49,0 64,7 38,0 76,0 85,0 65,0 21,7 - -
178 Guiné 79,1 - 25,0 38,8 4,0 79,0 58,9 - 75,3 77,0 62,0 22,5 - -
180 Centro-Africana, República 82,8 - 47,0 40,5 3,6 68,0 66,5 37,0 75,8 75,0 62,0 29,3 - -
181 Eritreia 84,1 - - - - - - - - - - 17,8 - -
182 Mali 56,0 - 36,0 - 3,8 75,0 54,9 45,0 63,9 71,0 80,0 8,0 - -
183 Burquina Faso 86,0 4,6 38,0 34,2 4,0 58,0 60,1 26,0 78,2 55,0 62,0 18,0 - -
184 Chade 77,0 - 48,0 40,1 3,7 54,0 72,0 21,0 70,1 39,0 30,0 15,8 - -
185 Moçambique 90,1 - 22,0 32,7 5,0 64,0 63,1 - 83,1 63,0 42,0 8,8 - -
186 Congo, República Democrática do 82,8 - 42,0 39,9 4,0 62,0 45,6 39,0 60,2 35,0 38,0 21,7 - -
186 Níger 66,2 - 43,0 34,2 4,1 82,0 69,7 40,0 85,2 78,0 81,0 3,8 - -
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 78,7 - - - - - - - - - - 15,2 - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - - - - - - -
Mónaco - - - - - - - - - - - 0,0 - -
Nauru - - - - - - - - - - - 9,8 - -
São Marino - - - - - - - - - - - - - -
Somália 59,9 - 49,0 - - - - - - - - 1,5 - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - - - - - - - - -

NOTAS
a	 Com base na pergunta da Sondagem Gallup sobre a 

satisfação global com a autarquia.
b	 Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponibilizado durante o período especificado.

DEFINIÇÕES

Rácio emprego-população: Percentagem da 
população com idade igual ou superior a 25 anos 
empregada.

Desemprego jovem: Percentagem da população 
ativa entre os 15 e os 24 anos que não exerce atividade 
profissional por conta de outrem ou independente, mas 
que está disponível para trabalhar e já tentou encontrar 
emprego remunerado ou trabalhar por conta própria.

Trabalho infantil: Percentagem de crianças entre os 
5 e os 11 anos que, durante a semana de referência, 
realizaram pelo menos 1 hora de atividade económica 
ou pelo menos 28 horas de tarefas domésticas, ou de 
crianças entre os 12 e os 14 anos que, durante a semana 
de referência, realizaram pelo menos 14 horas de 

atividade económica ou pelo menos 28 horas de tarefas 
domésticas.

Redução total do Índice de Desenvolvimento 
Humano devido à desigualdade: Perda no 
desenvolvimento humano potencial devida à 
desigualdade, calculada como diferença percentual 
entre o IDH e o IDHAD. Consultar a Nota Técnica 2 para 
pormenores sobre o cálculo do IDHAD.

Satisfação global com a vida: Resposta média à 
pergunta da Sondagem Mundial da Gallup: Imagine uma 
escada, com degraus numerados de 0, na base, até 10, 
no topo. Suponha que lhe dizemos que o topo da escada 
representa a melhor vida possível para si e que a base 
da escada representa a pior vida possível para si. Em que 
degrau da escada diria sentir situar-se pessoalmente 
neste momento, presumindo que, quanto mais alto 
estivesse, melhor se sentiria com a sua vida, e quanto 
mais baixo pior se sentiria com a sua vida? Que degrau se 
aproxima mais da forma como se sente?

Satisfação com a liberdade de escolha: 
Percentagem de inquiridos que responderam “sim” à 
pergunta da Sondagem Mundial da Gallup “Neste país, 

está satisfeito ou insatisfeito com a liberdade que possui 
de escolher o que fazer com a sua vida?”

Satisfação com o emprego: Percentagem de inquiridos 
que responderam “satisfeitos” à pergunta da Sondagem 
Mundial da Gallup “Está satisfeito ou insatisfeito com o 
seu emprego?”

Confiança nas pessoas: Percentagem de inquiridos que 
responderam “sim” à pergunta da Sondagem Mundial da 
Gallup “De uma forma geral, diria que se pode confiar na 
maioria das pessoas ou que é preciso ter cuidado?”

Satisfação com a comunidade: Percentagem de 
inquiridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup “Neste momento, pensa 
que as condições económicas na cidade ou zona onde 
vive estão, no seu conjunto, a melhorar ou a piorar?”

Confiança no governo nacional: Percentagem 
de inquiridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup: “No seu país, confia no 
governo nacional?”

Perceção de segurança: Percentagem de inquiridos 
que responderam “sim” à pergunta da Sondagem 

Mundial da Gallup “Sente-se seguro(a) ao caminhar 
sozinho(a) à noite na cidade ou zona onde vive?”

Taxa de homicídios: Número de homicídios 
premeditados - ou seja, mortes ilegais causadas 
propositadamente a uma pessoa por outra -, expresso por 
100 000 pessoas.

Taxa de suicídios: Número total estimado de mortes 
provocadas por ferimentos autoinfligidos, na população 
total ou num grupo específico definido pelo sexo ou 
pela idade, dividido pelo número total de população de 
referência, expresso por 100 000 pessoas.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: OIT (2012).

Coluna 3: UNICEF (2012).

Coluna 4: Cálculo baseado nos valores do IDH e IDHAD 
das tabelas 1 e 3.

Colunas 5-11: Gallup (2012).

Coluna 12: UNODC (2012).

Colunas 13 e 14: OMS (2012c).
 

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 58,8 19,5 - 10,8 6,7 81,5 84,3 30,9 85,9 38,1 68,4 2,1 6,6 20,6
Desenvolvimento humano elevado 61,2 22,4 - 20,6 5,9 66,3 73,4 19,3 76,4 - 47,6 13,0 - -
Desenvolvimento humano médio 68,4 - - 24,2 4,9 77,8 71,4 - 79,9 - 73,4 3,9 - -
Desenvolvimento humano baixo 72,2 - 29,7 33,5 4,5 61,8 63,4 - 72,2 50,8 57,7 14,6 - -

Regiões
Estados Árabes 52,6 - - 25,4 4,8 54,6 63,9 24,9 67,6 - 62,9 4,5 - -
Ásia Oriental e Pacífico 74,5 - - 21,3 - - - - - - - 2,8 - -
Europa e Ásia Central 58,4 20,9 - 12,9 5,3 58,5 71,0 21,5 76,5 43,9 53,5 5,5 6,9 35,4
América Latina e Caraíbas 67,2 19,6 8,5 25,7 6,5 77,9 - - 79,0 47,1 42,0 22,2 2,1 8,1
Ásia do Sul 61,2 12,9 - 29,1 4,7 72,9 72,1 19,5 83,2 56,1 66,9 3,7 - -
África subsariana 74,5 - 33,5 35,0 4,4 69,1 56,2 - 65,2 53,6 55,3 20,4 - -

Países menos desenvolvidos 77,4 - 30,2 32,5 4,3 64,2 63,2 - 72,3 56,4 59,5 14,6 - -

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

65,9 - - 29,2 - - - - - - - 14,6 - -

Mundo 65,8 - - 23,3 5,3 73,9 73,1 29,8 79,0 52,0 66,0 6,9 - -
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COMÉRCIO DE PRODUTOSa COMÉRCIO DE SERVIÇOS COMPOSIÇÃO DOS PRODUTOS COMERCIAIS

Exportação 
de produtos 
comerciais

Importação 
de produtos 
comerciais

Exportação 
de serviços

Importação 
de serviços % das exportações de produtos % das importações de produtos Partes e componentesb

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

Exportações 
de produtos 

agrícolas

Exportações 
de produtos 

transformados

Importações 
de produtos 

agrícolas

Importações 
de produtos 

transformados

(% de exportações 
de produtos 

transformados)

(% de importações 
de produtos 

transformados)

Classificação do IDH 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 130,7 33,0 77,3 19,5 39,7 10,0 42,8 10,8 7,8 18,6 9,4 75,1 37,0 21,5
2 Austrália 206,7 20,1 187,9 18,3 48,5 4,7 51,5 5,0 13,1 12,8 5,9 72,4 24,2 21,6
3 Estados Unidos 1.121,8 7,9 1.966,5 13,9 544,4 3,9 402,0 2,8 12,3 65,2 5,9 68,8 30,3 28,8
4 Países Baixos 492,6 62,9 440,0 56,2 95,4 12,2 85,2 10,9 16,2 56,5 11,4 56,5 26,0 28,9
5 Alemanha 1.271,1 38,8 1.066,8 32,5 237,6 7,2 263,2 8,0 6,0 81,8 8,6 67,4 28,1 32,0
6 Nova Zelândia 29,7 22,9 30,2 23,3 8,7 6,7 9,1 7,1 65,6 20,3 11,2 70,0 16,0 18,6
7 Irlanda 118,3 55,3 60,5 28,3 97,1 45,4 108,4 50,7 9,7 84,2 13,0 66,4 13,5 22,6
7 Suécia 158,4 36,5 148,8 34,3 64,4 14,8 48,5 11,2 8,8 74,5 10,2 69,2 28,6 31,1
9 Suíça 195,6 38,3 176,3 34,5 83,6 16,4 39,6 7,8 4,1 87,6 6,8 79,6 15,9 16,9

10 Japão 769,8 14,6 692,6 13,2 141,5 2,7 157,6 3,0 1,3 88,3 11,2 50,0 36,0 31,8
11 Canadá 362,1 24,8 388,3 26,6 69,2 4,7 91,3 6,3 14,2 46,7 8,2 74,7 22,7 29,5
12 Coreia, República da 466,4 50,6 425,2 46,1 - - - - 2,0 88,3 6,3 56,4 36,8 35,3
13 Hong Kong, China (RAE) 14,8 6,8 441,4 203,9 - - - - 5,7 46,3 4,7 84,7 18,1 56,9
13 Islândia 4,6 37,3 3,9 31,9 2,5 20,0 2,2 17,7 41,9 14,6 12,2 58,8 8,9 29,0
15 Dinamarca 96,5 31,0 84,5 27,1 59,9 19,2 50,7 16,3 21,3 60,4 16,0 72,7 22,1 22,8
16 Israel 58,4 28,4 59,2 28,7 24,7 12,0 18,1 8,8 4,0 65,4 8,5 57,4 28,7 24,1
17 Bélgica 411,1 87,5 389,5 82,9 83,3 17,7 78,5 16,7 10,3 70,7 9,8 66,9 13,5 17,6
18 Áustria 144,9 38,2 150,6 39,7 54,5 14,4 36,9 9,7 8,7 79,5 9,5 72,5 30,2 27,0
18 Singapura 351,9 180,9 310,8 159,8 112,3 57,7 96,5 49,6 2,2 72,1 3,5 64,7 64,5 61,4
20 França 511,7 19,8 592,1 22,9 143,7 5,6 129,8 5,0 12,9 78,2 9,9 73,1 26,5 25,8
21 Finlândia 70,1 29,5 68,8 28,9 24,6 10,3 21,7 9,1 8,5 76,5 9,6 60,5 23,1 26,2
21 Eslovénia 24,4 50,9 26,5 55,2 5,8 12,0 4,4 9,1 6,0 84,8 11,2 69,1 25,6 26,4
23 Espanha 246,3 17,3 315,5 22,2 124,1 8,7 87,1 6,1 16,2 71,9 11,8 65,3 21,3 26,7
24 Listenstaine - - - - - - - - - - - - - -
25 Itália 446,8 21,5 487,0 23,5 98,3 4,7 110,1 5,3 8,6 81,7 11,3 63,0 24,2 23,0
26 Luxemburgo 13,8 26,4 20,3 38,8 67,5 128,6 37,3 71,2 11,3 79,3 12,3 63,3 19,0 17,7
26 Reino Unido 405,9 18,4 559,3 25,3 237,9 10,8 168,8 7,6 7,0 68,2 10,9 67,1 26,0 26,1
28 República Checa 132,1 67,1 125,7 63,8 21,7 11,0 18,2 9,2 5,3 86,4 6,7 76,9 40,6 43,2
29 Grécia 21,7 7,0 63,9 20,6 37,5 12,1 20,2 6,5 27,5 49,1 13,4 59,2 14,7 12,5
30 Brunei Darussalam - - - - 1,1 d 7,9 1,4 d 12,4 - - - - - -
31 Chipre 0,8 3,2 8,6 37,0 11,5 49,5 4,2 17,9 36,1 50,2 15,6 61,6 34,2 14,6
32 Malta 3,7 45,7 5,7 70,5 4,0 49,0 2,6 31,6 5,3 67,6 11,3 62,6 60,4 37,1
33 Andorra - - - - - - - - - - - - - -
33 Estónia 12,8 67,3 13,2 69,4 4,5 23,7 2,8 14,6 15,2 62,2 13,6 63,8 24,9 27,1
35 Eslováquia 64,0 73,4 64,0 73,5 - - - - 5,6 86,3 7,7 75,5 26,6 43,9
36 Qatar 48,3 43,0 - - 2,3 2,0 6,2 5,5 0,1 6,8 - - 0,9 -
37 Hungria 94,7 74,0 87,4 68,3 19,1 14,9 15,9 12,4 8,1 81,7 5,8 71,8 50,1 51,6
38 Barbados 0,2 6,1 1,2 31,1 1,5 38,1 0,8 19,6 33,5 63,9 26,7 70,0 15,7 16,7
39 Polónia 157,1 34,9 174,1 38,7 32,5 7,2 29,0 6,4 12,0 79,1 9,4 74,2 30,6 29,2
40 Chile 70,9 36,5 59,4 30,5 10,8 5,6 11,8 6,1 22,2 12,0 7,7 68,7 9,7 19,3
41 Lituânia 20,8 56,9 23,4 63,9 4,1 11,3 2,8 7,7 19,7 54,0 14,2 49,9 13,4 16,4
41 Emiratos Árabes Unidos - - - - 11,7 4,1 41,7 14,7 - - - - - -
43 Portugal 48,7 21,2 75,6 32,8 23,3 10,1 14,4 6,2 13,9 73,1 15,1 66,7 24,8 22,1
44 Letónia 8,9 35,5 11,1 44,7 3,7 14,7 2,2 8,8 30,0 57,6 16,3 59,1 13,7 16,0
45 Argentina 68,2 20,2 56,8 16,8 13,2 3,9 14,1 4,2 50,8 32,2 3,7 84,4 13,1 29,1
46 Seicheles - - - - 0,4 47,7 0,3 36,8 - - - - - -
47 Croácia 11,8 19,0 20,1 32,3 11,0 17,7 3,5 5,6 15,0 68,0 11,5 67,2 24,6 17,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO 
48 Barain 15,5 73,3 16,0 75,7 4,0 19,2 1,9 9,0 1,9 5,6 8,1 38,8 1,4 25,1
49 Bahamas 0,3 3,9 2,9 37,0 - - - - 25,6 63,4 19,3 52,9 0,0 14,1
50 Bielorrússia 25,2 48,3 34,9 66,7 4,5 8,6 2,9 5,5 14,7 52,9 9,4 47,5 10,7 20,2
51 Uruguai 5,4 d 15,4 6,9 d 19,8 2,5 7,1 1,4 4,1 73,5 23,7 12,2 62,5 10,5 15,6
52 Montenegro - - - - 1,0 24,0 0,4 9,7 - - - - - -
52 Palau - - - - - - - - - - - - - -
54 Koweit 50,3 43,8 - - 7,7 6,7 13,6 11,8 0,4 6,2 - - 3,4 -
55 Federação Russa 400,1 29,5 248,7 18,4 44,3 3,3 73,5 5,4 4,1 14,1 14,0 68,6 9,7 21,7
56 Roménia 49,4 30,6 62,0 38,4 8,6 5,3 9,4 5,8 10,1 78,5 9,1 75,3 37,0 32,6
57 Bulgária 20,6 42,8 25,4 52,7 7,0 14,5 4,5 9,3 17,5 49,3 10,6 54,9 22,1 20,4
57 Arábia Saudita 245,9 59,4 106,9 25,8 10,7 2,6 76,8 18,5 1,2 11,0 16,5 76,1 2,7 23,0
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COMÉRCIO DE PRODUTOSa COMÉRCIO DE SERVIÇOS COMPOSIÇÃO DOS PRODUTOS COMERCIAIS

Exportação 
de produtos 
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Importação 
de produtos 
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Exportação 
de serviços

Importação 
de serviços % das exportações de produtos % das importações de produtos Partes e componentesb
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de USD)
(% do 
PIB)c
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de USD)
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transformados
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Classificação do IDH 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010

59 Cuba - - - - 8,0 d - 1,4 d - - - - - - -
59 Panamá 0,7 2,8 16,7 65,8 6,1 24,0 2,8 10,9 67,6 11,9 8,2 89,7 0,1 11,8
61 México 298,3 31,0 301,5 31,4 15,4 1,6 25,6 2,7 6,3 74,5 7,8 79,5 40,3 46,2
62 Costa Rica 9,0 27,6 13,9 42,4 4,2 12,7 1,8 5,4 37,3 60,7 10,1 73,0 43,9 31,8
63 Granada - - 0,3 d 36,2 0,1 17,7 0,1 13,0 - - 25,8 58,8 - 14,1
64 Líbia - - - - - - - - - - - - - -
64 Malásia 198,8 92,3 164,5 76,3 34,0 15,8 33,7 15,6 14,5 67,0 9,8 73,2 54,5 54,5
64 Sérvia - - - - 3,5 9,0 3,5 9,0 - - - - - -
67 Antígua e Barbuda 0,0 0,2 0,5 42,3 0,5 43,2 0,2 18,8 50,7 47,6 22,5 48,3 0,0 23,1
67 Trinidade e Tobago 10,0 49,1 6,5 31,9 0,9 4,2 0,4 2,1 2,6 31,0 11,9 49,9 1,0 20,0
69 Cazaquistão - - - - 4,2 3,2 11,3 8,6 - - - - - -
70 Albânia 1,5 12,9 4,6 38,4 2,2 18,7 2,0 16,8 6,9 62,0 19,0 63,6 5,7 12,5
71 Venezuela, República Bolivariana da 67,0 18,5 32,3 9,0 - - - - 0,2 4,0 16,7 80,8 7,2 25,0
72 Dominica 0,0 5,9 0,2 47,1 0,1 24,7 0,1 13,2 27,1 66,0 25,1 57,1 0,9 16,2
72 Geórgia 1,3 11,5 5,1 45,5 1,6 14,3 1,1 9,7 21,5 46,3 18,9 60,2 6,0 13,3
72 Líbano 4,3 11,5 18,0 48,6 15,3 41,3 13,0 35,2 12,6 54,6 16,7 54,8 18,4 11,7
72 São Cristóvão e Nevis 0,0 3,9 0,3 39,6 - - - - 12,7 87,2 21,6 73,7 87,8 17,5
76 Irão, República Islâmica do 83,8 25,3 54,7 16,5 - - - - 6,5 15,6 17,6 70,0 4,3 21,3
77 Peru 35,2 25,1 30,0 21,4 4,0 2,8 6,0 4,3 16,9 10,9 12,0 72,5 4,5 17,9
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 2,7 d 29,2 5,0 d 54,7 - - - - 25,4 69,0 17,4 74,8 7,0 11,8
78 Ucrânia 51,4 40,7 60,7 48,0 17,1 13,5 12,2 9,7 20,4 63,7 10,3 52,9 13,9 16,9
80 Maurícia 1,5 16,1 4,4 47,5 2,7 29,1 2,0 21,4 39,5 56,3 23,1 54,6 1,6 15,6
81 Bósnia-Herzegovina 4,8 28,5 9,2 54,7 1,3 7,6 0,6 3,5 13,2 54,7 19,7 57,8 27,6 15,6
82 Azerbaijão 21,3 43,8 6,6 13,6 2,1 4,3 3,8 7,8 2,8 2,5 20,2 76,3 6,0 23,1
83 São Vicente e Granadinas 0,0 5,2 0,4 56,3 - - - - 82,4 15,7 24,0 53,3 0,2 15,1
84 Omã 31,6 60,4 19,8 37,8 1,8 3,4 6,5 12,5 2,6 10,5 12,7 73,3 8,6 21,9
85 Brasil 197,4 10,5 179,7 9,6 31,8 1,7 62,6 3,3 34,8 35,8 6,0 73,9 22,8 30,7
85 Jamaica 1,2 9,5 5,2 39,7 2,6 20,0 1,8 13,9 24,8 7,9 18,7 48,7 1,5 14,5
87 Arménia 0,9 9,6 3,7 41,5 0,8 8,5 1,0 11,1 17,3 21,2 18,6 52,5 10,4 17,1
88 Santa Lúcia - - - - - - - - - - - - - -
89 Equador 17,5 31,8 20,6 37,4 1,4 2,5 3,0 5,4 34,1 9,6 9,4 67,8 12,9 17,4
90 Turquia 114,0 16,9 185,5 27,6 34,4 5,1 19,7 2,9 10,9 77,7 6,9 62,5 14,8 21,3
91 Colômbia 39,5 15,0 40,5 15,4 4,4 1,7 8,0 3,0 14,6 21,0 11,1 80,9 8,4 17,3
92 Sri Lanca 8,3 18,1 12,4 27,0 2,5 5,4 3,1 6,8 30,8 61,2 16,7 61,8 5,5 13,7
93 Argélia 57,1 38,0 41,0 27,3 3,6 2,4 11,9 7,9 0,6 0,8 17,9 78,4 2,9 20,5
94 Tunísia 16,4 37,4 22,2 50,6 5,8 13,2 3,3 7,6 8,2 76,0 11,5 72,3 28,9 26,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 0,0 2,4 0,2 47,0 0,0 12,2 0,0 13,5 90,6 7,6 31,3 44,8 0,2 16,3
96 Belize 0,3 20,5 0,7 50,9 0,4 25,7 0,2 11,8 62,3 1,3 17,4 60,9 0,3 12,3
96 República Dominicana 4,8 9,7 15,1 30,8 5,1 10,3 2,1 4,4 28,5 67,6 14,6 59,4 10,4 18,7
96 Fiji, Ilhas 0,6 18,6 1,8 60,2 0,7 d 23,3 0,5 d 14,9 62,2 22,1 18,7 48,1 5,7 19,1
96 Samoa 0,1 10,6 0,3 55,3 0,2 28,3 0,1 15,5 21,5 78,2 26,9 54,0 97,8 17,4

100 Jordânia 5,9 23,6 15,3 60,8 5,2 20,5 4,3 17,0 16,5 72,0 17,6 56,3 5,4 18,4
101 China, República Popular da 1.577,8 28,9 1.289,1 23,6 171,2 3,1 193,3 3,5 3,3 93,4 8,4 60,9 28,7 44,8
102 Turquemenistão - - - - - - - - - - - - - -
103 Tailândia 195,3 67,0 180,1 61,8 34,0 11,7 45,9 15,7 18,0 71,6 6,6 66,2 38,1 40,9
104 Maldivas 0,1 3,7 1,1 54,5 0,8 38,3 0,3 15,3 96,2 0,1 24,6 50,2 0,0 21,1
105 Suriname 2,0 49,2 1,4 33,9 0,2 5,9 0,3 6,3 2,9 1,9 15,3 63,7 27,8 18,3
106 Gabão 5,4 d 44,4 2,5 d 20,7 0,4 3,3 1,9 15,9 9,6 4,2 17,6 74,1 30,3 26,1
107 El Salvador 4,5 21,4 8,5 40,3 1,0 4,6 1,1 5,1 21,9 71,5 18,5 63,8 7,8 14,1
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 7,0 37,7 5,6 30,3 - - - - 16,1 6,3 8,4 78,1 2,6 12,3
108 Mongólia - - - - 0,5 9,0 0,8 14,5 - - - - - -
110 Palestina, Estado da 0,4 d - 4,0 d - - - - - 17,2 66,9 22,9 43,8 1,5 10,1
111 Paraguai 4,5 27,8 10,0 61,6 1,5 9,2 0,7 4,4 88,5 10,7 8,1 79,4 7,4 20,1
112 Egito 26,3 12,9 53,0 26,0 - - - - 19,5 41,7 22,4 59,9 8,4 18,1
113 Moldávia, República da 0,9 16,6 3,9 68,5 - - - - 73,0 22,6 16,2 62,4 8,2 15,6
114 Filipinas 51,5 28,0 58,5 31,8 13,2 7,2 11,3 6,1 8,0 85,1 11,7 66,8 72,8 58,4
114 Usbequistão - - - - 1,1 3,1 0,6 1,7 - - - - - -
116 Síria, República Árabe da 11,4 20,1 17,6 31,1 5,2 8,5 - - 22,7 24,7 23,4 54,1 6,6 16,0
117 Micronésia, Estados Federados da - - - - - - - - - - - - - -
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tabELA 10  FLUXOS COMERCIAIS INTERNACIONAIS DE PRODUTOS E SERVIÇOS
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Classificação do IDH 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010

118 Guiana 0,9 43,2 1,4 67,6 0,3 12,7 0,3 16,3 49,0 3,8 15,3 54,8 2,1 15,5
119 Botsuana 4,7 35,5 5,7 42,8 0,8 6,1 1,2 9,3 5,2 10,5 13,2 57,2 16,3 21,8
120 Honduras 2,6 d 17,8 6,0 d 40,4 1,0 6,9 1,3 9,0 53,1 33,8 20,1 59,9 18,3 15,0
121 Indonésia 157,8 25,3 135,5 21,7 16,8 2,7 26,1 4,2 22,8 37,0 11,5 63,4 18,8 32,9
121 Quiribati 0,0 2,8 0,1 52,4 - - - - 68,3 27,6 41,7 32,0 0,1 18,3
121 África do Sul 71,5 22,1 79,9 24,7 14,0 4,3 18,5 5,7 11,0 43,2 6,8 64,1 15,0 27,3
124 Vanuatu - - - - 0,2 d 38,2 0,1 d 16,8 - - - - - -
125 Quirguizistão 1,3 27,4 3,2 68,0 - - - - 17,1 18,6 18,1 53,9 14,6 12,8
125 Tajiquistão - - - - 0,2 3,9 0,4 7,4 - - - - - -
127 Vietname 72,2 d 71,1 84,8 d 83,5 - - - - 23,3 64,0 12,1 71,9 19,0 23,6
128 Namíbia 5,8 58,3 6,0 59,6 0,9 8,5 0,7 7,0 25,5 23,3 15,5 69,6 6,7 16,4
129 Nicarágua 1,8 28,9 4,2 65,5 0,5 7,4 0,7 10,8 78,7 6,3 17,1 60,8 5,7 14,5
130 Marrocos 17,8 19,6 35,4 38,9 12,5 13,8 7,4 8,2 20,6 63,4 13,6 59,9 28,2 21,5
131 Iraque - - - - - - - - - - - - - -
132 Cabo Verde 0,0 2,9 0,7 44,8 0,5 31,3 0,4 23,2 81,6 17,5 29,1 57,8 0,0 18,2
133 Guatemala 8,5 21,4 13,8 35,0 2,2 5,6 2,4 6,0 46,3 42,6 14,6 66,0 3,0 15,7
134 Timor-Leste - - - - - - - - - - - - - -
135 Gana 5,2 18,0 8,1 27,7 1,5 5,1 3,0 10,3 24,2 7,3 16,4 81,3 8,9 19,0
136 Guiné Equatorial - - - - 0,1 0,5 2,2 16,7 - - - - - -
136 Índia 220,4 14,5 350,0 23,0 123,8 8,1 116,8 7,7 10,5 52,4 5,1 36,9 14,5 29,8
138 Camboja 5,6 51,7 4,9 45,3 1,8 17,0 1,2 10,8 3,7 96,1 8,6 79,4 0,2 7,3
138 Laos, República Democrática Popular do - - - - - - - - - - - - - -
140 Butão 0,4 29,7 0,9 61,4 0,1 d 4,2 0,1 d 5,3 7,4 69,5 13,7 60,8 0,0 19,1
141 Suazilândia - - - - 0,2 7,2 0,6 17,6 - - - - - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo 6,9 64,1 4,4 40,5 - - - - 2,1 30,2 7,4 86,7 2,5 9,1
143 Ilhas Salomão 0,2 32,9 0,4 65,6 0,1 14,7 0,2 28,8 29,2 0,1 18,7 20,1 14,5 21,6
144 São Tomé e Príncipe 0,0 3,2 0,1 56,4 0,0 d 5,3 d 0,0 d 9,6 d 95,3 4,7 30,6 52,0 20,1 13,5
145 Quénia 5,2 16,5 12,1 38,5 3,7 11,7 2,0 6,4 57,6 33,9 13,6 62,8 6,3 16,1
146 Bangladeche - - - - 2,4 2,6 4,4 4,6 - - - - - -
146 Paquistão 21,0 12,4 37,5 22,1 6,4 3,8 7,1 4,2 18,8 74,0 18,0 48,4 0,6 17,1
148 Angola - - - - 0,6 0,8 17,3 22,0 - - - - - -
149 Mianmar 7,6 - 4,2 - 0,3 - 0,7 - 30,2 5,5 8,7 67,9 2,3 14,3
150 Camarões 3,9 17,4 5,1 22,9 1,2 5,2 1,7 7,8 39,2 6,9 19,3 51,3 18,6 17,5
151 Madagáscar 0,9 11,0 2,5 29,6 1,0 d 9,9 1,2 d 14,2 29,9 46,7 14,6 69,6 1,5 22,5
152 Tanzânia, República Unida da 3,9 17,7 8,0 36,2 - - - - 29,6 17,2 10,8 60,5 8,0 15,0
153 Nigéria 86,6 47,3 44,2 24,2 3,1 1,7 22,3 12,2 5,0 6,7 11,0 86,5 8,0 24,0
154 Senegal 2,2 16,9 4,8 37,3 1,1 8,9 1,1 8,9 27,2 36,4 23,9 44,4 3,2 15,9
155 Mauritânia 0,7 21,9 1,7 52,0 0,2 4,8 0,8 23,2 38,4 0,0 19,9 52,8 0,0 30,7
156 Papuásia - Nova Guiné - - - - 0,2 2,4 2,8 32,7 - - - - - -
157 Nepal 0,8 5,8 5,1 35,5 0,7 4,7 0,9 6,0 23,0 72,3 13,4 56,5 3,0 15,5
158 Lesoto 0,6 32,3 1,4 69,7 0,0 2,5 0,5 26,5 12,9 84,7 30,4 57,8 8,4 16,2
159 Togo 0,4 13,9 1,0 31,3 0,3 8,6 0,3 11,0 18,8 70,2 17,0 67,2 0,3 12,1
160 Iémen 6,2 d 22,1 9,3 d 33,0 - - - - 6,8 1,1 31,6 46,7 5,3 13,7
161 Haiti - - - - 0,4 5,8 0,9 13,6 - - - - - -
161 Uganda 1,2 7,0 4,7 28,3 1,3 7,9 1,8 11,1 74,0 22,8 13,5 65,3 2,7 18,0
163 Zâmbia 7,2 49,7 5,3 36,7 0,3 2,2 0,9 6,5 6,8 8,7 5,3 61,7 14,0 18,5
164 Djibouti 0,2 d 15,0 0,6 d 61,7 0,3 d 30,7 0,1 d 12,2 0,5 92,7 30,1 62,7 47,0 19,0
165 Gâmbia 0,0 3,4 0,3 28,0 - - - - 79,0 10,5 35,9 42,9 5,7 22,2
166 Benim 0,4 6,6 1,5 22,7 0,3 5,3 0,4 6,6 84,4 14,7 35,5 43,1 4,8 8,0
167 Ruanda 0,2 d 4,4 1,1 d 20,5 0,4 6,9 0,6 11,0 52,9 20,8 14,9 75,8 3,0 17,5
168 Costa do Marfim 10,3 44,8 7,8 34,2 - - - - 58,1 16,1 20,1 54,9 5,8 11,7
169 Comores - - - - 0,1 11,3 0,1 17,9 - - - - - -
170 Malaui 1,1 21,8 2,2 44,4 0,1 1,7 0,4 7,7 79,8 9,0 14,8 74,1 11,6 10,1
171 Sudão 9,0 d 14,9 8,6 d 14,1 0,3 0,4 2,9 4,8 6,2 0,4 16,1 78,9 4,4 16,8
172 Zimbabué 3,2 48,1 9,1 136,0 0,2 3,6 0,4 6,6 24,7 29,5 20,7 49,2 1,9 11,3
173 Etiópia 2,3 7,4 8,6 27,9 2,4 7,6 2,5 8,2 82,7 8,2 11,5 68,8 17,7 18,8
174 Libéria - - - - 0,2 16,9 1,1 115,7 - - - - - -
175 Afeganistão 0,4 2,5 5,2 32,8 - - - - 50,8 19,6 13,7 19,1 0,0 27,1

186    |    Human Development Report 2013



COMÉRCIO DE PRODUTOSa COMÉRCIO DE SERVIÇOS COMPOSIÇÃO DOS PRODUTOS COMERCIAIS

Exportação 
de produtos 
comerciais

Importação 
de produtos 
comerciais

Exportação 
de serviços

Importação 
de serviços % das exportações de produtos % das importações de produtos Partes e componentesb

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

(milhares 
de milhões 

de USD)
(% do 
PIB)c

Exportações 
de produtos 

agrícolas

Exportações 
de produtos 

transformados

Importações 
de produtos 

agrícolas

Importações 
de produtos 

transformados

(% de exportações 
de produtos 

transformados)

(% de importações 
de produtos 

transformados)

Classificação do IDH 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010

176 Guiné-Bissau - - - - - - - - - - - - - -
177 Serra Leoa - - - - 0,1 3,2 0,1 7,6 - - - - - -
178 Burundi 0,1 6,2 0,4 21,0 0,1 4,1 0,2 8,8 76,8 5,3 15,1 81,7 16,1 13,9
178 Guiné - - - - 0,1 1,4 0,4 8,9 - - - - - -
180 Centro-Africana, República 0,1 d 4,5 0,2 d 10,6 0,1 3,3 0,2 8,7 37,4 3,1 30,2 67,2 13,2 18,4
181 Eritreia - - - - - - - - - - - - - -
182 Mali 1,9 21,0 4,7 51,2 0,4 3,8 0,9 9,8 14,2 3,7 12,1 61,3 11,0 21,3
183 Burquina Faso 1,3 15,0 2,0 23,9 0,1 1,4 0,6 7,1 28,0 2,9 15,9 61,3 13,3 15,7
184 Chade - - - - 0,2 2,0 2,4 30,4 - - - - - -
185 Moçambique 2,2 23,3 3,6 37,7 0,6 6,9 1,1 12,1 20,1 2,0 12,6 49,6 20,9 17,4
186 Congo, República Democrática do - - - - - - - - - - - - - -
186 Níger 0,5 9,1 2,3 43,0 0,1 2,5 1,1 19,8 20,7 11,9 17,3 69,3 2,6 18,3
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - - - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - - - - - - -
Mónaco - - - - - - - - - - - - - -
Nauru - - - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - - - - - - - - - - - -
Somália - - - - - - - - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - - - - - - - - -

NOTAS

a	 Todos os dados relativos ao comércio de 
mercadorias têm por base a Nomenclatura do 
Sistema Harmonizado de 1996 ao nível dos 
seis dígitos; para efeitos de definição, são 
consentâneos com a Classificação Normalizada 
do Comércio Internacional com recurso a tabelas 
de correspondência.

b	 Para a metodologia da classificação de partes e 
componentes, ver Athukorala (2012) e a respetiva 
versão do documento de reflexão citada.

c	 Média do PIB em dólares correntes para 2009 
e 2010.

d	 Referente a 2009.

DEFINIÇÕES

Exportação de produtos comerciais: Produtos 
subtraídos ao conjunto de recursos materiais de um 
país por deixarem o seu território económico.

Importação de produtos comerciais: Produtos 
adicionados ao conjunto de recursos materiais de 
um país por entrarem o seu território económico.

Exportação de serviços: Exportação de uma 
gama heterogénea de produtos e atividades 
incorpóreos que altera as condições das unidades 
consumidoras ou facilita a troca de produtos ou de 
ativos financeiros.

Importação de serviços: Importação de uma 
gama heterogénea de produtos e atividades 

incorpóreos que altera as condições das unidades 
consumidoras ou facilita a troca de produtos ou de 
ativos financeiros.

Percentagem de exportações de produtos: 
Percentagem de exportações de produtos agrícolas 
ou transformados: exportação de produtos agrícolas 
ou transformados expressa em percentagem do total 
das mercadorias exportadas.

Percentagem das importações de produtos: 
Percentagem de importações de produtos agrícolas 
ou transformados: importação de produtos agrícolas 
ou transformados expressa em percentagem do total 
das mercadorias importadas.

Partes e componentes: Produtos intermédios 
a utilizar na produção de produtos transformados 

para o consumo final, expressos em percentagem 
das exportações e importações de produtos 
transformados.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1, 3, e 9-14: UNSD (2012b).

Colunas 2 e 4: Cálculos do GRDH baseados no 
UNSD (2012b) e no Banco Mundial (2012a).

Colunas 5 e 7: CNUCED (2012).

Colunas 6 e 8: Cálculos do GRDH baseados na 
CNUCED (2012) e no Banco Mundial (2012a).  

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 8.889,2 21,6 9.960,0 24,2 2.682,8 6,6 2.333,0 5,8 9,4 70,1 8,5 67,4 29,5 30,6
Desenvolvimento humano elevado 2.088,2 26,8 1.769,7 23,2 302,6 4,0 426,9 5,9 10,5 37,4 11,3 71,6 30,0 30,4
Desenvolvimento humano médio 2.475,3 27,0 2.409,2 26,2 418,1 4,7 446,8 5,1 7,9 79,9 8,7 59,0 28,5 38,8
Desenvolvimento humano baixo 188,8 24,9 210,0 27,9 29,1 3,3 82,6 9,8 18,0 19,4 14,1 66,9 3,8 18,9

Regiões
Estados Árabes 546,6 38,9 367,5 - 86,4 5,8 - - 4,4 17,8 16,7 70,5 12,5 21,0
Ásia Oriental e Pacífico - - - - - - - - - - - - - -
Europa e Ásia Central 1.226,6 33,5 1.218,4 33,1 251,7 6,6 232,3 6,2 8,5 54,9 10,3 68,3 28,7 29,1
América Latina e Caraíbas 857,8 18,9 842,6 18,5 120,0 2,7 151,8 3,6 21,0 42,0 8,5 76,3 31,5 32,3
Ásia do Sul 335,2 14,2 466,8 23,3 136,6 7,4 132,7 7,2 10,6 44,8 8,7 44,2 11,8 26,1
África subsariana 237,5 28,3 246,3 29,1 39,6 4,3 93,5 10,3 15,7 21,5 11,4 69,1 12,4 22,2

Países menos desenvolvidos - - - - 16,8 3,5 49,9 11,0 - - - - - -

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- - - - - - - - - - - - - -

Mundo 13.641,6 23,2 14.348,9 24,5 3.432,6 5,9 3.289,3 5,7 9,4 66,5 9,0 66,6 29,2 31,6

Relatório do Desenvolvimento Humano 2013
A Ascensão do Sul O Progresso Humano num Mundo Diversificado
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FLUXOS FINANCEIROS

Reservas 
totais exceto 

ouro

MOBILIDADE HUMANA

Investimento 
direto 

estrangeiro, 
entradas 
líquidas

Ajuda pública ao 
desenvolvimento 
líquida recebidaa

Fluxos de 
capitais 
privados

Remessas dos 
migrantes 
(% do PIB)

Migrações

Turismo 
recetor 

internacional

Tráfego internacional 
de chamadas 
telefónicas 

(minutos por pessoa)
% de 

emigrantesb
% de 

imigrantes
Índice líquido 
de migração

(% do PIB) (% do RNB) (% do PIB) Entradas Saídas (% do PIB) (% da população)
(por 1.000 
pessoas) (milhares) Recebidas Efetuadas

Classificação do IDH 2007-2011c 2010 2007-2011c 2010 2010 2007-2011c 2010 2010 2005/2010d 2010 2005–2010c 2005–2010c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 2,8 –1,1 –4,9 0,16 0,97 10,2 3,8 10,0 7,2 4.767 - 241,9
2 Austrália 2,7 –0,3 6,5 0,43 0,33 3,1 2,1 25,7 10,5 5.885 - -
3 Estados Unidos 1,5 –0,2 –0,2 0,04 0,36 0,9 0,8 13,5 3,3 59.791 82,5 237,1
4 Países Baixos 1,9 –0,8 1,1 0,50 1,67 2,4 6,0 10,5 0,6 10.883 - 96,5
5 Alemanha 1,1 –0,4 1,2 0,35 0,49 1,9 4,3 13,1 1,3 26.875 - 182,5
6 Nova Zelândia 0,5 –0,3 1,7 0,59 e 0,82 e 11,7 14,5 22,4 3,1 2.492 - 173,3
7 Irlanda 6,4 –0,5 25,3 0,29 0,85 0,6 16,1 19,6 4,6 7.189 - 441,8
7 Suécia 2,3 –1,0 2,2 0,15 0,15 8,2 3,4 14,1 5,8 4.951 - 160,5
9 Suíça 0,4 –0,4 –9,0 0,49 4,09 44,0 5,4 23,2 4,8 8.628 - 409,3

10 Japão 0,0 –0,2 0,7 0,03 0,08 21,4 0,6 1,7 0,4 8.611 13,8 -
11 Canadá 2,4 –0,3 4,1 - - 3,8 3,5 21,3 6,6 16.097 - -
12 Coreia, República da 0,4 –0,1 –0,5 0,86 1,12 27,3 4,3 1,1 –0,1 8.798 22,2 47,7
13 Hong Kong, China (RAE) 34,1 - –0,8 0,15 0,19 117,1 10,2 38,8 5,1 20.085 524,3 1.446,9
13 Islândia 7,2 –0,3 –55,2 0,20 0,10 60,1 13,0 11,3 6,8 1.213 233,1 148,0
15 Dinamarca 4,6 –0,9 –1,6 0,20 1,02 24,6 4,7 8,8 3,3 8.744 183,9 190,6
16 Israel 4,7 - –0,2 0,65 1,72 30,8 14,0 40,4 7,8 2.803 - -
17 Bélgica 18,0 –0,6 –0,2 2,18 0,87 3,5 4,2 13,7 3,8 7.186 - 255,0
18 Áustria 3,3 –0,3 0,6 0,86 0,92 2,6 7,1 15,6 3,8 22.004 - 171,6
18 Singapura 18,1 - –1,4 - - 99,1 6,1 40,7 30,9 9.161 447,5 1.525,2
20 França 1,5 –0,5 10,8 0,61 0,21 1,8 2,8 10,7 1,6 77.148 182,1 192,1
21 Finlândia 0,0 –0,6 2,9 0,35 0,18 3,0 6,2 4,2 2,7 3.670 - -
21 Eslovénia 2,2 - 6,8 0,66 0,34 1,7 6,5 8,1 2,2 1.869 f 88,2 112,0
23 Espanha 1,7 - –3,2 0,76 0,88 2,2 3,0 15,2 10,1 52.677 - 118,9
24 Listenstaine - - - - - - 17,1 34,6 - 52 - -
25 Itália 1,5 –0,2 –3,4 0,33 0,60 2,2 5,8 7,4 6,7 43.626 - 152,0
26 Luxemburgo 542,9 –1,1 214,8 2,99 19,69 1,5 11,8 35,2 17,6 849 810,6 822,5
26 Reino Unido 2,2 –0,6 –4,9 0,33 0,16 3,3 7,5 11,2 3,3 28.295 - 147,5
28 República Checa 2,5 - 2,1 0,57 0,92 18,4 3,6 4,4 4,6 8.185 120,1 50,5
29 Grécia 0,6 - –7,8 0,50 0,65 0,4 10,8 10,1 2,7 15.007 g 96,1 201,3
30 Brunei Darussalam 4,0 - 4,3 - 3,60 12,6 6,0 36,4 1,8 157 f - -
31 Chipre 1,0 - 35,1 0,63 1,75 2,0 17,0 17,5 8,3 2.173 314,7 555,4
32 Malta 12,2 - –42,2 0,58 0,56 5,6 26,2 3,8 2,4 1.332 - 144,0
33 Andorra - - - - - - 10,7 64,4 - 1.830 638,6 708,3
33 Estónia 0,8 - 15,0 1,71 0,50 0,9 12,6 13,6 0,0 2.120 102,9 80,8
35 Eslováquia 0,6 - 1,4 1,83 0,08 0,9 9,6 2,4 1,3 1.298 h 137,2 140,6
36 Qatar 4,3 - - - - 9,4 0,7 86,5 132,9 1.866 422,7 484,8
37 Hungria 17,1 - 6,5 1,76 0,98 34,8 4,6 3,7 1,5 9.510 116,2 48,2
38 Barbados 16,3 0,3 e 10,4 2,99 0,97 22,1 41,0 10,9 0,0 532 - -
39 Polónia 2,8 - 4,9 1,62 0,34 18,0 8,3 2,2 0,3 12.470 - 24,9
40 Chile 7,0 0,1 –0,3 0,00 0,00 16,9 3,7 1,9 0,4 2.766 26,2 12,2
41 Lituânia 2,9 - 6,1 4,34 1,48 18,5 13,2 4,0 –2,1 1.507 75,1 34,4
41 Emiratos Árabes Unidos 1,3 - - - - 10,3 1,2 70,0 106,3 7.126 - 643,1
43 Portugal 4,3 –0,3 –3,8 1,56 0,62 0,8 20,8 8,6 2,8 6.756 f 173,9 111,2
44 Letónia 5,5 - 2,9 2,56 0,18 21,2 12,3 15,0 –0,9 1.373 - 94,1
45 Argentina 1,6 0,0 0,9 0,17 0,27 9,7 2,4 3,6 –1,0 5.325 - 18,4
46 Seicheles 17,4 6,3 19,3 1,13 2,72 25,1 14,6 12,8 - 175 64,7 111,3
47 Croácia 2,3 0,3 3,8 2,16 0,27 22,7 17,1 15,9 0,5 9.111 224,1 90,9

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Barain 0,7 - 19,9 - 7,16 e 22,2 3,7 39,1 90,2 4.935 - -
49 Bahamas 7,6 - 7,1 - 1,18 13,7 12,8 9,7 3,9 1.370 - -
50 Bielorrússia 7,2 0,3 8,7 0,68 0,19 10,9 18,4 11,4 –1,0 119 69,6 52,2
51 Uruguai 4,1 0,1 9,0 0,26 0,02 22,0 10,5 2,4 –3,0 2.353 76,2 46,3
52 Montenegro 18,5 2,0 - 7,32 0,67 8,6 0,0 6,8 –0,8 1.088 - -
52 Palau 1,4 19,5 - - - - 38,8 28,1 - 84 179,9 205,1
54 Koweit 0,1 - –7,8 - 9,47 e 14,6 8,5 68,8 22,2 207 - -
55 Federação Russa 2,8 - –1,7 0,35 1,26 24,4 7,9 8,7 1,6 22.281 - -
56 Roménia 1,5 - 3,0 2,40 0,22 23,9 13,1 0,6 –0,9 7.575 105,4 -
57 Bulgária 3,4 - 2,2 2,91 0,05 28,5 16,0 1,4 –1,3 6.047 107,1 47,4
57 Arábia Saudita 2,8 - –0,5 0,05 6,00 93,7 0,7 27,8 8,2 10.850 - -

Fluxos financeiros e migrações internacionais
Ta
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FLUXOS FINANCEIROS

Reservas 
totais exceto 

ouro

MOBILIDADE HUMANA

Investimento 
direto 

estrangeiro, 
entradas 
líquidas

Ajuda pública ao 
desenvolvimento 
líquida recebidaa

Fluxos de 
capitais 
privados

Remessas dos 
migrantes 
(% do PIB)

Migrações

Turismo 
recetor 

internacional

Tráfego internacional 
de chamadas 
telefónicas 

(minutos por pessoa)
% de 

emigrantesb
% de 

imigrantes
Índice líquido 
de migração

(% do PIB) (% do RNB) (% do PIB) Entradas Saídas (% do PIB) (% da população)
(por 1.000 
pessoas) (milhares) Recebidas Efetuadas

Classificação do IDH 2007-2011c 2010 2007-2011c 2010 2010 2007-2011c 2010 2010 2005/2010d 2010 2005–2010c 2005–2010c

59 Cuba 0,0 0,2 - - - 8,1 10,9 0,1 –3,4 2.507 32,7 2,5
59 Panamá 8,8 0,5 7,5 0,86 0,93 7,5 4,0 3,4 0,7 1.324 54,4 75,5
61 México 1,7 0,0 4,5 2,13 - 12,5 10,7 0,7 –3,3 22.260 - -
62 Costa Rica 5,1 0,3 5,8 1,52 0,75 11,6 2,7 10,5 3,4 2.100 85,7 43,1
63 Granada 7,7 4,6 6,0 6,96 0,47 14,8 65,5 12,1 –9,7 114 488,1 315,8
64 Líbia 2,2 0,1 e –5,0 0,03 e - - 1,7 10,4 –0,7 34 h - -
64 Malásia 3,9 0,0 –1,4 0,55 2,75 47,3 5,3 8,4 0,6 24.577 e - -
64 Sérvia 6,0 1,8 10,6 8,72 0,18 33,0 2,0 5,3 0,0 683 104,4 32,1
67 Antígua e Barbuda 8,4 1,7 5,2 2,15 0,19 13,1 47,6 23,6 - 230 487,3 247,8
67 Trinidade e Tobago 2,6 0,0 2,6 0,57 - 46,3 26,7 2,6 –3,0 413 243,7 200,6
69 Cazaquistão 6,9 0,2 –2,7 0,20 2,04 13,5 23,6 19,5 0,1 3.393 40,1 38,9
70 Albânia 9,4 2,9 6,7 9,75 0,20 18,5 45,4 2,8 –3,0 2.417 224,3 23,6
71 Venezuela, República Bolivariana da 1,7 0,0 2,4 0,04 0,20 3,1 1,8 3,5 0,3 615 - 20,1
72 Dominica 5,2 7,0 6,6 5,56 0,04 16,8 104,8 8,3 - 77 140,8 172,6
72 Geórgia 6,8 5,5 6,7 6,93 0,43 19,6 25,1 4,0 –6,8 2.033 125,6 36,4
72 Líbano 11,0 1,2 2,1 19,38 9,58 80,0 15,6 17,8 –0,6 2.168 318,4 87,3
72 São Cristóvão e Nevis 17,9 1,8 14,4 6,52 0,85 34,5 61,1 9,6 - 92 820,6 629,7
76 Irão, República Islâmica do 0,9 0,0 - 0,32 e - 16,3 1,7 2,8 –0,5 2.034 3,5 10,9
77 Peru 4,8 –0,2 7,8 1,65 0,08 26,7 3,7 0,1 –5,1 2.299 92,7 19,6
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 4,0 2,1 3,4 4,25 0,25 22,9 21,9 6,3 0,2 262 - 23,3
78 Ucrânia 4,4 0,5 5,2 4,11 0,02 18,4 14,4 11,6 –0,2 21.203 - -
80 Maurícia 4,4 1,3 19,9 2,33 0,14 22,8 10,9 3,3 0,0 935 140,8 108,5
81 Bósnia-Herzegovina 2,4 3,0 2,4 11,44 0,33 22,9 38,9 0,7 –0,5 365 213,8 49,6
82 Azerbaijão 2,3 0,3 1,0 2,71 1,82 16,2 16,0 3,0 1,2 1.280 74,8 17,5
83 São Vicente e Granadinas 15,3 2,6 15,5 4,54 1,05 13,0 37,7 7,9 –9,2 72 - -
84 Omã 1,1 –0,1 –0,8 0,07 e 9,86 e 20,0 0,5 28,4 11,7 1.048 e 223,1 206,9
85 Brasil 2,7 0,0 4,1 0,19 0,06 14,1 0,7 0,4 –0,5 5.161 - 2,3
85 Jamaica 1,6 1,1 –1,5 14,50 2,26 15,1 36,1 1,1 –7,4 1.922 252,4 828,6
87 Arménia 6,5 3,5 4,3 10,63 1,67 18,9 28,2 10,5 –4,9 575 174,9 243,8
88 Santa Lúcia 9,2 3,6 9,7 2,62 0,37 17,3 23,3 5,9 –1,2 306 292,7 203,6
89 Equador 0,3 0,3 0,9 4,43 0,14 2,5 8,3 2,9 –1,7 1.047 62,7 11,7
90 Turquia 2,1 0,1 4,6 0,12 0,02 10,1 5,6 1,9 –0,1 27.000 57,8 43,4
91 Colômbia 4,0 0,3 3,7 1,41 0,04 9,5 4,6 0,2 –0,5 2.147 - -
92 Sri Lanca 1,0 1,2 3,3 8,38 1,10 10,6 9,1 1,7 –2,5 654 28,6 -
93 Argélia 1,4 0,1 1,1 1,26 0,03 96,9 3,4 0,7 –0,8 1.912 36,5 17,1
94 Tunísia 3,2 1,3 3,0 4,45 0,03 21,4 6,3 0,3 –0,4 6.903 58,0 16,1

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 4,5 19,5 0,0 23,65 2,60 32,9 45,4 0,8 –16,0 45 - -
96 Belize 6,2 2,0 5,2 5,68 1,65 16,1 16,1 15,0 –0,7 239 135,8 178,5
96 República Dominicana 3,2 0,4 5,6 6,53 0,06 7,4 10,1 4,2 –2,9 4.125 309,4 52,2
96 Fiji, Ilhas 6,2 2,5 6,0 5,78 0,69 21,8 21,3 2,2 –6,8 632 - -
96 Samoa 0,1 25,5 1,8 24,11 1,21 25,7 67,3 5,0 –17,3 130 - -

100 Jordânia 6,4 3,6 6,0 13,78 1,87 39,8 11,3 45,9 7,0 4.557 95,8 6,8
101 China, República Popular da 3,1 0,0 2,6 0,89 0,03 43,8 0,6 0,1 –0,3 55.664 9,2 2,9
102 Turquemenistão 10,4 0,2 - - - - 5,0 4,0 –2,2 8 - -
103 Tailândia 3,0 0,0 4,2 0,55 - 48,4 1,2 1,7 1,5 15.936 20,5 -
104 Maldivas 7,9 5,6 7,9 0,20 5,31 17,0 0,6 1,0 0,0 792 - 428,6
105 Suriname –5,9 2,4 –6,2 0,10 e 0,03 e 13,8 39,0 7,5 –2,0 205 - -
106 Gabão 1,3 0,9 - - - 12,7 1,7 18,9 0,7 358 - -
107 El Salvador 1,5 1,4 2,1 16,10 0,11 9,3 20,5 0,7 –9,5 1.150 223,3 175,7
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 3,2 3,6 4,2 5,54 0,53 40,6 6,8 1,5 –3,5 807 85,6 11,4
108 Mongólia 23,5 5,4 54,9 4,46 2,73 26,6 1,2 0,4 –1,1 457 35,2 17,2
110 Palestina, Estado da - - - - - - 68,4 43,6 –4,7 522 - -
111 Paraguai 2,1 0,6 2,0 3,67 - 20,7 7,9 2,5 –1,3 465 37,6 19,4
112 Egito 2,9 0,3 7,2 3,53 0,12 6,5 4,4 0,3 –0,9 14.051 55,4 7,8
113 Moldávia, República da 3,9 7,5 3,7 23,57 2,01 28,1 21,5 11,4 –9,4 8 198,1 59,8
114 Filipinas 0,6 0,3 3,0 10,73 0,03 29,9 4,6 0,5 –2,8 3.520 - -
114 Usbequistão 2,1 0,6 - - - - 7,0 4,2 –3,9 975 - -
116 Síria, República Árabe da 2,5 0,2 2,2 2,78 0,36 32,9 4,2 9,8 –0,6 8.546 - 23,4
117 Micronésia, Estados Federados da 3,4 40,2 - - - 23,6 19,7 2,4 –16,3 26 - -
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tabELA 11  FLUXOS FINANCEIROS E MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS

FLUXOS FINANCEIROS

Reservas 
totais exceto 

ouro

MOBILIDADE HUMANA

Investimento 
direto 

estrangeiro, 
entradas 
líquidas

Ajuda pública ao 
desenvolvimento 
líquida recebidaa

Fluxos de 
capitais 
privados

Remessas dos 
migrantes 
(% do PIB)

Migrações

Turismo 
recetor 

internacional

Tráfego internacional 
de chamadas 
telefónicas 

(minutos por pessoa)
% de 

emigrantesb
% de 

imigrantes
Índice líquido 
de migração

(% do PIB) (% do RNB) (% do PIB) Entradas Saídas (% do PIB) (% da população)
(por 1.000 
pessoas) (milhares) Recebidas Efetuadas

Classificação do IDH 2007-2011c 2010 2007-2011c 2010 2010 2007-2011c 2010 2010 2005/2010d 2010 2005–2010c 2005–2010c

118 Guiana 11,9 6,7 11,8 13,65 3,41 34,6 56,9 1,5 –10,7 150 103,4 26,8
119 Botsuana 1,8 1,1 4,6 0,67 0,68 45,8 3,2 5,8 1,9 2.145 - 26,3
120 Honduras 5,9 3,9 5,8 17,27 0,08 15,9 7,5 0,3 –2,8 896 96,0 139,9
121 Indonésia 2,1 0,2 1,7 0,98 0,40 12,6 1,1 0,1 –1,1 7.003 - -
121 Quiribati 2,4 10,5 - - - - 6,5 2,0 - 5 f - -
121 África do Sul 1,4 0,3 1,6 0,31 0,38 10,4 1,7 3,7 2,9 8.074 - -
124 Vanuatu 5,6 16,2 7,1 0,93 0,38 21,2 1,6 0,3 0,0 97 - -
125 Quirguizistão 6,6 8,5 3,9 26,60 6,19 28,8 11,2 4,0 –5,1 1.316 23,6 50,0
125 Tajiquistão 0,3 7,8 0,4 39,96 15,17 4,4 11,2 4,0 –8,9 325 - -
127 Vietname 7,5 2,9 6,4 7,76 - 10,9 2,5 0,1 –1,0 3.747 - -
128 Namíbia 7,1 2,4 4,5 0,13 0,14 14,5 0,7 6,3 –0,1 984 - -
129 Nicarágua 13,3 9,8 13,3 12,48 - 25,9 12,5 0,7 –7,1 1.011 - -
130 Marrocos 2,5 1,1 2,0 7,07 0,07 19,5 9,3 0,2 –4,3 9.288 114,1 14,5
131 Iraque 1,8 2,8 –1,1 0,09 0,04 52,6 4,9 0,3 –1,0 1.518 - -
132 Cabo Verde 6,7 20,7 4,8 8,36 0,71 17,8 37,6 2,4 –7,1 382 110,4 28,5
133 Guatemala 2,2 1,0 1,5 10,23 0,05 12,4 6,1 0,4 –3,0 1.876 119,6 50,0
134 Timor-Leste 32,0 9,2 - - - 43,8 1,4 1,2 –9,4 40 6,9 11,4
135 Gana 7,9 5,3 9,8 0,42 - 14,0 3,4 7,6 –0,4 803 45,3 24,5
136 Guiné Equatorial 4,8 0,9 - - - 15,4 14,9 1,1 6,1 - - -
136 Índia 1,4 0,2 3,0 3,21 0,23 14,7 0,9 0,4 –0,5 5.776 20,1 7,5
138 Camboja 7,0 6,9 6,5 3,29 1,91 26,8 2,3 2,2 –3,7 2.399 - -
138 Laos, República Democrática Popular do 3,9 6,2 4,6 0,57 0,11 9,8 5,7 0,3 –2,5 1.670 - -
140 Butão 1,3 9,2 - 0,32 5,41 46,8 6,3 5,7 4,9 27 - -
141 Suazilândia 3,7 2,6 5,0 2,95 0,30 15,1 13,4 3,4 –1,0 868 38,2 3,7
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Congo 23,5 14,5 - 0,12 0,85 38,3 5,6 3,8 2,6 85 - -
143 Ilhas Salomão 35,1 61,4 34,3 0,43 0,65 49,2 1,0 1,3 0,0 21 - -
144 São Tomé e Príncipe 12,3 24,2 12,2 0,99 0,27 20,7 21,9 3,2 –8,2 8 40,7 14,6
145 Quénia 0,6 5,1 0,8 5,52 0,19 12,7 1,1 2,0 –1,0 1.469 16,5 7,6
146 Bangladeche 0,7 1,3 0,8 10,81 0,01 7,7 3,3 0,7 –4,0 267 - -
146 Paquistão 1,1 1,6 0,6 5,48 0,01 6,9 2,5 2,3 –2,4 855 24,8 13,1
148 Angola –3,9 0,3 –5,9 0,10 h 0,87 28,5 2,8 0,3 0,9 425 - -
149 Mianmar - - - - - - 1,0 0,2 –2,1 311 2,9 0,2
150 Camarões 0,0 2,4 0,5 0,87 0,24 12,6 1,4 1,0 –0,2 298 23,2 5,4
151 Madagáscar 9,9 5,4 - - - 12,9 0,4 0,2 –0,1 196 5,5 2,1
152 Tanzânia, República Unida da 1,9 13,0 4,6 0,11 0,55 15,7 0,7 1,5 –1,4 783 3,8 3,2
153 Nigéria 3,1 1,2 4,9 5,10 0,02 14,9 0,6 0,7 –0,4 1.414 18,7 11,8
154 Senegal 1,8 7,3 3,1 10,47 1,12 13,6 5,0 1,6 –2,3 875 86,5 26,9
155 Mauritânia 0,4 10,6 - - - 11,9 3,5 2,9 0,6 - 39,9 15,8
156 Papuásia - Nova Guiné 0,3 5,5 –0,8 0,16 3,41 32,9 0,9 0,4 0,0 114 h - -
157 Nepal 0,5 5,1 0,5 21,66 0,20 19,2 3,3 3,2 –0,7 603 12,9 -
158 Lesoto 5,4 9,5 5,5 34,23 0,88 - 20,5 0,3 –1,9 414 - -
159 Togo 1,3 13,3 –0,6 10,49 2,27 21,5 5,4 2,7 –0,2 150 34,9 10,2
160 Iémen 0,2 2,3 –1,8 3,99 1,09 13,2 4,7 2,1 –1,2 536 76,6 4,6
161 Haiti 2,3 45,5 2,3 22,59 2,03 16,3 9,9 0,3 –5,0 423 - -
161 Uganda 4,7 10,2 6,3 5,32 3,50 15,6 2,2 1,9 –0,9 946 - 4,9
163 Zâmbia 10,3 6,4 4,6 0,27 0,42 12,1 1,4 1,8 –1,4 815 - -
164 Djibouti 9,2 14,9 e 9,2 3,09 e - - 1,5 13,0 0,0 53 41,1 209,2
165 Gâmbia 3,2 11,9 3,2 11,02 5,53 20,1 3,7 16,6 –1,7 91 h - -
166 Benim 1,7 10,5 1,1 3,78 1,34 12,2 5,8 2,5 1,2 199 h 40,8 23,9
167 Ruanda 0,8 18,5 1,1 1,63 1,27 16,5 2,6 4,5 0,3 666 9,2 3,0
168 Costa do Marfim 1,8 3,9 1,4 0,78 3,29 17,9 5,4 11,2 –3,8 - - -
169 Comores 1,7 12,5 - - - 25,4 5,6 2,0 –2,9 15 - -
170 Malaui 2,8 20,8 1,4 - - 3,5 1,4 1,8 –0,3 746 - 0,9
171 Sudão 3,1 3,4 3,1 2,95 0,00 0,3 2,2 1,7 0,7 420 10,4 16,0
172 Zimbabué 1,4 10,1 - - - - 9,9 2,9 –14,3 2.239 16,0 21,8
173 Etiópia 1,0 11,9 2,0 0,76 0,09 - 0,7 0,6 –0,8 330 5,7 0,4
174 Libéria 45,8 175,5 45,8 2,71 0,10 - 10,5 2,3 16,7 - 24,5 28,0
175 Afeganistão 0,4 42,4 - - - 25,9 8,1 0,3 –2,6 - 4,9 2,5
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FLUXOS FINANCEIROS

Reservas 
totais exceto 

ouro

MOBILIDADE HUMANA

Investimento 
direto 

estrangeiro, 
entradas 
líquidas

Ajuda pública ao 
desenvolvimento 
líquida recebidaa

Fluxos de 
capitais 
privados

Remessas dos 
migrantes 
(% do PIB)

Migrações

Turismo 
recetor 

internacional

Tráfego internacional 
de chamadas 
telefónicas 

(minutos por pessoa)
% de 

emigrantesb
% de 

imigrantes
Índice líquido 
de migração

(% do PIB) (% do RNB) (% do PIB) Entradas Saídas (% do PIB) (% da população)
(por 1.000 
pessoas) (milhares) Recebidas Efetuadas

Classificação do IDH 2007-2011c 2010 2007-2011c 2010 2010 2007-2011c 2010 2010 2005/2010d 2010 2005–2010c 2005–2010c

176 Guiné-Bissau 1,1 16,7 1,4 5,76 2,03 22,6 6,8 1,2 –1,4 30 - -
177 Serra Leoa 4,5 24,4 36,9 3,01 0,31 19,6 4,6 1,8 2,2 39 - -
178 Burundi 0,0 31,0 0,1 1,39 0,06 12,6 4,2 0,7 9,5 201 - -
178 Guiné 2,1 5,1 22,7 1,28 0,92 - 5,2 3,8 –6,3 30 i - -
180 Centro-Africana, República 3,6 13,2 - - - 7,1 2,9 1,8 0,2 52 5,5 6,6
181 Eritreia 2,6 7,7 - - - 4,4 18,0 0,3 2,3 84 22,9 1,7
182 Mali 1,6 12,1 –0,6 4,63 1,77 13,0 7,6 1,2 –1,4 169 8,8 14,1
183 Burquina Faso 0,4 12,0 0,4 1,08 1,13 9,4 9,7 6,4 –1,6 274 - -
184 Chade 9,1 6,2 - - - 10,0 2,1 3,4 –1,4 31 - -
185 Moçambique 8,6 21,4 16,1 1,43 0,87 19,3 5,0 1,9 –0,2 2.224 5,9 2,6
186 Congo, República Democrática do 22,4 29,0 - - - 8,1 1,3 0,7 –0,1 53 3,9 3,1
186 Níger 17,5 13,8 13,4 1,63 0,41 11,2 2,4 1,3 –0,4 66 - -
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - 1,3 0,2 0,0 - - -
Marshall, Ilhas 5,3 45,9 - - - - 16,6 2,7 - 5 - -
Mónaco - - - - - - 56,3 71,6 - 279 - -
Nauru - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - - - 1,2 9,9 37,0 - 120 - -
Somália - - - - - 20,7 8,7 0,2 –6,8 - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - -
Tuvalu 4,8 26,2 - - - - - - - 2 - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 2,7 - 0,9 0,31 0,50 7,8 3,6 11,3 4,0 534.968 - 189,8
Desenvolvimento humano elevado 2,7 0,2 2,2 0,99 1,25 23,2 6,7 4,5 –0,3 199.071 62,5 24,9
Desenvolvimento humano médio 2,8 0,2 2,8 1,81 0,13 33,8 1,6 0,7 –0,6 163.618 - -
Desenvolvimento humano baixo 2,3 5,5 1,9 4,91 0,46 13,6 2,8 1,6 –1,5 19.020 - -

Regiões
Estados Árabes 2,4 - 0,5 2,29 3,76 43,7 5,4 8,0 3,3 76.540 - -
Ásia Oriental e Pacífico 3,1 0,1 - - - 40,3 1,1 0,3 –0,5 116.484 - -
Europa e Ásia Central 3,4 - 1,8 1,22 0,81 19,4 10,3 6,5 –0,1 149.901 90,3 49,2
América Latina e Caraíbas 2,7 0,2 3,7 1,15 0,12 13,1 5,3 1,1 –1,8 66.379 101,7 23,9
Ásia do Sul 1,3 0,7 2,6 3,60 0,23 14,0 1,6 0,8 –1,1 11.008 19,5 -
África subsariana 2,7 3,8 2,8 1,99 0,52 15,0 2,5 2,1 –0,5 30.141 - -

Países menos desenvolvidos 2,4 8,3 1,5 5,09 - 14,8 3,3 1,4 –1,4 16.915 - -

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

2,7 3,4 5,0 6,13 1,05 16,7 12,5 1,8 –3,5 15.782 - -

Mundo 2,7 0,0 1,4 0,76 0,53 14,7 2,9 3,1 0,0 917.082 - -

NOTAS
a	 Os valores negativos referem-se a Ajudas Públicas ao 

Desenvolvimento líquidas concedidas por países doadores.
b	 Alguns valores podem ultrapassar os 100% (ver 

Definições).
c	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado 

durante o período especificado.
d	 Os dados representam estimativas anuais médias para 

2005-2010.
e	 Referente a 2009.
f	 Referente a 2007.
g	 Referente a 2006.
h	 Referente a 2008.

DEFINIÇÕES

Investimento direto estrangeiro, entradas líquidas: 
Somatório do capital social, do reinvestimento de receitas 
e de outros capitais a longo ou a curto prazos, expresso em 
percentagem do PIB.

Ajuda pública ao desenvolvimento líquida recebida: 
Pagamento de empréstimos feitos em termos preferenciais 
(líquidos de reembolsos de capitais) e subvenções concedidas 
por agências oficiais com vista a promover o desenvolvimento 
económico e o bem-estar em países e territórios constantes 
da parte I da lista de beneficiários da ajuda do Comité de 

Ajuda ao Desenvolvimento, expressos em percentagem do 
RNB do país beneficiário.

Fluxos de capitais privados: Investimento direto 
estrangeiro e investimento em carteira líquidos, expressos em 
percentagem do PIB.

Remessas, entradas: Rendimentos e recursos materiais 
transferidos pelos migrantes internacionais ou refugiados para 
beneficiários nos seus países de origem ou nos países onde 
residem formalmente.

Remessas, saídas: Transferências correntes realizadas pelos 
trabalhadores migrantes e salários e ordenados recebidos por 
trabalhadores não residentes. As remessas são classificadas 
como transferências privadas correntes dos trabalhadores 
migrantes residentes no país de acolhimento por mais de 
um ano, independentemente do seu estatuto de imigrantes, 
para beneficiários no seu país de origem. As transferências 
dos migrantes são definidas como o património líquido de 
migrantes que se manterão previsivelmente no país de 
acolhimento por mais de um ano transferido entre os dois 
países na altura da migração. O rendimento de migrantes 
que viveram no país de acolhimento por menos de um ano é 
classificado como remunerações dos empregados. Os dados 
são expressos em percentagem do PIB.

Reservas totais exceto ouro: Somatório dos direitos de 
saque especiais, reservas dos membros do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) detidos pelo FMI e posições em moeda 

estrangeira controladas pelas autoridades monetárias, 
excluindo ouro, expresso em percentagem do PIB.

Total de emigrantes: Rácio entre o total de emigrantes 
de um determinado país e a população (não o somatório da 
população e dos emigrantes), expressa em percentagem da 
população do país. A definição de emigrante varia conforme 
os países mas, de uma forma geral, refere-se a residentes 
que abandonaram o país com a intenção de se manterem no 
estrangeiro por mais de um ano.

Total de imigrantes: Rácio do total de imigrantes para 
determinado país, expresso em percentagem da população 
desse país. A definição de imigrante varia conforme os países 
mas, de uma forma geral, inclui a totalidade das pessoas 
nascidas no estrangeiro ou a totalidade dos estrangeiros (de 
acordo com a cidadania) ou a combinação das duas.

Índice líquido de migração: Rácio da diferença entre o 
número de migrantes que entram e saem de um determinado 
país durante um determinado período e a população média 
durante esse período, expressa por 1000 pessoas.

Turismo recetor internacional: Chegadas de visitantes 
não residentes (visitantes de uma noite, turistas, visitantes de 
vários dias, excursionistas) às fronteiras externas.

Tráfego telefónico internacional (chamadas recebidas): 
Chamadas telefónicas (fixas e móveis) efetivamente 
realizadas (completadas) com origem fora de um determinado 

país e destinadas a esse país, expressas em minutos de 
tráfego por pessoa.

Tráfego telefónico internacional (chamadas efetuadas): 
Chamadas telefónicas (fixas e móveis) efetivamente 
realizadas (completadas) com origem num determinado país 
e destinadas a outro país, expressas em minutos de tráfego 
por pessoa.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1, 3-6: Banco Mundial (2012a).

Coluna 2: Banco Mundial (2012a) e OCDE/CAD (2012).

Coluna7: Cálculos do GRDH baseados em dados do Banco 
Mundial (2011) e UNDESA (2011).

Coluna 8: Cálculos do GRDH baseados em dados do Banco 
Mundial (2011) e dados demográficos do Banco Mundial 
(2012a).

Coluna 9: UNDESA (2011).

Coluna 10: OMC ONU (2012).

Colunas 11 e 12: Cálculos do GRDH baseados em dados 
da UIT (2012) sobre o tráfego telefónico total recebido e 
realizado. 
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INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INOVAÇÃO ADOÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS

Despesas Investigadores

Licenciados 
em ciências e 
engenhariaa

Patentes 
concedidas a 
residentes e 

não residentes

Direitos de 
exploração 
e de licença 

recebidos
Índice de 

eletrificação
Computadores 

pessoais
Utilizadores 
da Internet

Subscrições 
de acesso à 
Internet por 

banda larga fixa

Assinantes de 
telefones fixos 

e móveis

(% do PIB)
(por milhão 
de pessoas) (% do total)

(por milhão de 
pessoas)

(USD per 
capita) (% da população) (por 100 pessoas)

Classificação do IDH 2005–2010b 2002–2010b 2002–2011b 2005–2010b 2005–2011b 2009 2002–2009b 2010 2010 2010

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 1,8 5.503,7 15,3 334,0 101,9 99,7 c 62,9 93,3 35,3 149,3
2 Austrália 2,3 4.258,5 18,1 653,7 32,7 99,7 c 60,3 75,9 24,2 139,7
3 Estados Unidos 2,8 4.673,2 15,5 707,6 387,1 99,7 c 80,6 74,2 27,6 139,0
4 Países Baixos 1,8 2.817,6 14,0 117,6 320,8 99,7 c 91,2 90,7 38,1 158,9
5 Alemanha 2,8 3.780,1 28,6 166,2 174,9 99,7 c 65,6 82,5 31,7 183,7
6 Nova Zelândia 1,2 4.323,7 20,5 995,2 53,5 99,7 c 52,6 83,0 24,9 157,7
7 Irlanda 1,8 3.372,5 21,6 54,4 574,2 99,7 c 58,2 69,8 21,1 151,5
7 Suécia 3,6 5.017,6 25,0 147,1 619,4 99,7 c 88,1 90,0 31,8 168,6
9 Suíça 3,0 3.319,8 21,6 96,7 - 99,7 c 96,2 82,2 37,9 177,7

10 Japão 3,4 5.189,3 20,6 1.759,9 226,8 99,7 c 40,7 77,6 26,9 126,4
11 Canadá 2,0 4.334,7 21,1 562,1 114,4 99,7 c 94,5 81,3 29,8 120,3
12 Coreia, República da 3,4 4.946,9 31,5 1.428,8 86,8 99,7 c 57,6 82,5 35,7 162,3
13 Hong Kong, China (RAE) 0,8 2.759,5 34,7 758,9 56,6 99,7 c 69,3 71,8 29,9 256,9
13 Islândia 2,6 7.428,1 14,5 434,2 0,1 99,7 c 52,7 95,6 34,1 168,1
15 Dinamarca 3,0 6.390,3 19,6 27,9 - 99,7 c 54,9 88,8 37,7 172,2
16 Israel 4,3 - - 502,0 137,3 99,7 24,2 65,4 25,1 172,5
17 Bélgica 2,0 3.490,7 16,3 49,7 232,1 99,7 c 37,7 73,7 31,5 154,1
18 Áustria 2,7 4.122,1 28,8 134,6 92,6 99,7 c 60,7 72,7 23,9 184,6
18 Singapura 2,7 5.834,0 - 873,3 367,7 100,0 74,3 71,1 24,9 184,8
20 França 2,2 3.689,8 26,2 157,7 240,0 99,7 c 63,1 77,5 34,0 151,8
21 Finlândia 3,8 7.647,4 29,4 172,1 556,5 99,7 c 50,0 86,9 28,6 179,7
21 Eslovénia 1,9 3.678,8 18,2 123,2 42,7 99,7 c 42,5 69,3 24,2 148,0
23 Espanha 1,4 2.931,8 25,3 60,2 23,0 99,7 c 39,3 65,8 22,9 155,9
24 Listenstaine - - 19,8 - - 99,7 c - 80,0 63,8 152,9
25 Itália 1,3 1.690,0 20,5 303,4 59,8 99,7 c 36,7 53,7 21,9 185,3
26 Luxemburgo 1,7 4.824,8 32,5 171,4 890,0 99,7 c 67,3 90,1 33,2 197,1
26 Reino Unido 1,8 3.794,2 21,7 90,2 226,3 99,7 c 80,2 84,7 31,6 184,0
28 República Checa 1,5 2.754,8 23,8 86,8 10,2 99,7 c 27,4 68,6 14,5 159,7
29 Grécia 0,6 1.849,5 24,9 42,2 6,1 99,7 c 9,4 44,6 19,9 154,6
30 Brunei Darussalam - 286,3 21,9 107,2 - 99,7 c 9,1 50,0 5,4 129,1
31 Chipre 0,5 752,0 13,7 17,2 2,1 99,7 c 30,9 53,0 17,6 131,2
32 Malta 0,6 1.168,1 15,0 9,6 81,0 - - 63,1 28,0 169,2
33 Andorra - - - - - 99,7 c - 81,0 28,9 122,2
33 Estónia 1,4 3.210,3 19,4 89,5 16,9 99,7 c 25,5 74,2 25,1 159,3
35 Eslováquia 0,5 2.437,7 20,6 68,8 0,7 99,7 c 58,1 79,9 12,7 129,4
36 Qatar - - 24,0 - - 98,7 16,0 81,6 8,2 149,4
37 Hungria 1,1 2.005,9 15,1 6,5 102,8 99,7 c 25,6 65,2 19,6 149,9
38 Barbados - - 8,7 - 12,6 99,7 c 14,8 70,0 20,6 177,9
39 Polónia 0,7 1.597,5 15,7 78,5 7,1 99,7 c 16,9 62,5 13,0 143,0
40 Chile 0,4 354,8 20,4 59,6 3,7 98,5 14,1 45,0 10,5 136,2
41 Lituânia 0,8 2.541,1 21,0 25,3 0,2 99,7 c 24,2 62,8 20,6 171,1
41 Emiratos Árabes Unidos - - 27,3 - - 100,0 30,0 78,0 10,5 165,1
43 Portugal 1,7 4.307,8 33,8 13,1 5,7 99,7 c 18,2 51,3 19,2 185,0
44 Letónia 0,5 1.601,2 14,3 81,7 4,5 99,7 c 32,7 71,5 19,3 126,8
45 Argentina 0,5 1.045,5 14,3 30,6 4,7 97,2 9,0 36,0 9,6 166,5
46 Seicheles 0,3 155,7 - - 21,6 99,7 c 21,2 40,8 7,3 160,5
47 Croácia 0,8 1.571,3 24,4 18,6 5,3 99,7 c 18,0 60,1 18,3 186,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO 
48 Barain - - - - - 99,4 55,0 55,0 5,4 142,2
49 Bahamas - - - - - - 12,5 43,0 7,2 162,6
50 Bielorrússia 0,6 - 26,6 127,4 2,1 - - 32,1 17,4 152,5
51 Uruguai 0,7 346,1 13,6 8,6 0,1 98,3 13,6 47,9 10,9 160,8
52 Montenegro 1,1 - - 418,1 - - - 52,0 8,3 211,9
52 Palau - - - - - - - - 1,2 105,0
54 Koweit 0,1 151,9 - - - 100,0 26,5 38,3 1,7 181,5
55 Federação Russa 1,3 3.091,4 28,1 212,1 6,1 - 13,3 43,4 11,0 199,4
56 Roménia 0,5 894,8 21,7 20,8 13,7 - 19,2 40,0 13,9 135,9
57 Bulgária 0,5 1.586,7 18,8 33,5 2,5 - 11,0 46,0 14,5 164,9
57 Arábia Saudita 0,1 - 35,8 7,1 - 99,0 65,7 41,0 5,5 203,0
59 Cuba 0,5 - 3,3 12,4 - 97,0 5,6 15,9 0,0 19,2
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Despesas Investigadores

Licenciados 
em ciências e 
engenhariaa

Patentes 
concedidas a 
residentes e 

não residentes

Direitos de 
exploração 
e de licença 

recebidos
Índice de 

eletrificação
Computadores 

pessoais
Utilizadores 
da Internet

Subscrições 
de acesso à 
Internet por 

banda larga fixa

Assinantes de 
telefones fixos 

e móveis

(% do PIB)
(por milhão 
de pessoas) (% do total)

(por milhão de 
pessoas)

(USD per 
capita) (% da população) (por 100 pessoas)

Classificação do IDH 2005–2010b 2002–2010b 2002–2011b 2005–2010b 2005–2011b 2009 2002–2009b 2010 2010 2010

59 Panamá 0,2 111,3 19,2 107,5 - 88,1 6,3 42,7 7,8 200,4
61 México 0,4 347,3 25,6 82,9 - - 13,9 31,1 10,0 98,1
62 Costa Rica 0,4 257,4 11,9 9,7 0,9 99,3 23,2 36,5 6,2 96,9
63 Granada - - - - 0,7 - 15,6 33,6 13,8 144,5
64 Líbia - - - - - 99,8 2,3 14,0 1,1 190,8
64 Malásia 0,6 364,6 37,7 76,7 9,5 99,4 22,7 56,3 7,3 135,3
64 Sérvia 0,9 1.060,1 23,7 43,3 7,8 - 17,6 43,1 11,2 178,7
67 Antígua e Barbuda - - - 104,7 - - 20,6 80,6 8,0 232,2
67 Trinidade e Tobago 0,0 - 30,4 67,6 - 99,0 13,2 48,5 10,8 163,1
69 Cazaquistão 0,2 - - 10,9 0,0 - - 33,4 8,9 143,7
70 Albânia 0,2 146,8 6,1 108,9 4,1 - 4,6 45,0 3,3 152,3
71 Venezuela, República Bolivariana da - 182,6 - - - 99,0 9,3 35,9 5,4 121,3
72 Dominica - - - - 0,2 - 18,8 47,3 13,9 178,0
72 Geórgia 0,2 - 8,2 59,3 1,0 - 5,4 26,3 5,8 114,2
72 Líbano - - 25,0 - 1,7 99,9 10,3 31,0 4,7 89,0
72 São Cristóvão e Nevis - - - - - - 22,7 76,6 27,9 191,9
76 Irão, República Islâmica do 0,8 750,7 44,4 63,9 - 98,4 10,5 13,0 0,7 127,5
77 Peru - - - 12,6 0,1 85,7 10,2 34,3 3,1 111,0
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,2 471,6 21,4 163,7 4,7 - 36,6 51,9 12,5 124,6
78 Ucrânia 0,9 1.353,1 26,3 85,2 2,3 - 4,5 44,6 6,5 145,8
80 Maurícia 0,4 - - 6,2 1,7 99,4 17,6 28,7 6,1 123,2
81 Bósnia-Herzegovina 0,0 197,2 - 46,0 3,4 - 6,4 52,0 8,2 109,3
82 Azerbaijão 0,3 - 16,6 22,9 0,0 - 8,0 46,7 5,0 117,1
83 São Vicente e Granadinas - - - - - - 15,2 - 11,4 140,8
84 Omã - - 38,9 - - 98,0 18,0 62,0 1,6 175,6
85 Brasil 1,1 695,7 12,2 16,7 3,0 98,3 16,1 40,7 6,8 125,7
85 Jamaica - - - 15,9 1,8 92,0 6,8 26,5 4,3 127,5
87 Arménia 0,3 - 15,9 40,1 - - 9,7 44,0 2,8 144,2
88 Santa Lúcia - - - 203,6 - - 16,0 40,1 11,6 135,9
89 Equador 0,3 106,1 12,8 1,9 - 92,2 12,5 29,0 1,4 116,6
90 Turquia 0,8 803,9 20,9 9,0 - - 6,4 39,8 9,7 107,2
91 Colômbia 0,2 157,2 23,2 13,8 1,3 93,6 11,2 36,5 5,6 111,6
92 Sri Lanca 0,1 96,3 - 24,2 - 76,6 3,7 12,0 1,1 100,4
93 Argélia 0,1 170,1 28,0 6,3 0,1 99,3 1,1 12,5 2,5 100,7
94 Tunísia 1,1 1.862,5 - - 2,4 99,5 9,7 36,6 4,6 117,6

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga - - - - - - 5,9 12,0 1,0 82,0
96 Belize - - - 24,4 7,0 - 14,4 12,6 2,9 65,1
96 República Dominicana - - - - - 95,9 2,2 39,5 3,6 99,8
96 Fiji, Ilhas - - - - 0,6 - 6,1 14,8 2,7 96,3
96 Samoa - - - 60,7 - - 2,3 7,0 0,1 110,2

100 Jordânia 0,4 - 25,1 10,3 - 99,9 7,6 38,9 3,2 117,5
101 China, República Popular da 1,5 1.198,9 - 100,7 0,6 99,4 5,7 34,4 9,4 86,2
102 Turquemenistão - - - - - - 7,3 2,2 0,0 73,7
103 Tailândia 0,2 315,5 - 11,2 2,2 99,3 6,6 21,2 4,6 113,6
104 Maldivas - - - - 26,5 - 20,0 28,3 4,8 171,6
105 Suriname - - - - 1,3 - 4,0 31,6 3,0 185,7
106 Gabão 0,6 - - - - 36,7 3,4 7,2 0,3 109,0
107 El Salvador 0,1 - 26,4 - 0,0 86,4 5,8 15,9 2,8 140,5
108 Bolívia, Estado Plurinacional da - 120,3 - - 0,7 77,5 2,4 20,0 1,0 80,8
108 Mongólia 0,2 - 17,1 34,8 0,8 67,0 25,8 12,9 2,6 98,1
110 Palestina, Estado da - 144,3 16,5 - 1,4 - 5,5 36,4 - -
111 Paraguai 0,1 74,8 - - 45,2 96,7 7,8 19,8 0,4 97,3
112 Egito 0,2 420,4 - 4,0 1,6 99,6 4,1 26,7 1,8 99,0
113 Moldávia, República da 0,5 794,1 - 36,9 1,5 - 11,8 40,1 7,5 121,5
114 Filipinas 0,1 78,5 23,8 3,8 0,1 89,7 7,2 25,0 1,8 92,9
114 Usbequistão - - 21,1 7,0 - - 3,1 19,4 0,3 80,8
116 Síria, República Árabe da - - - 2,4 0,1 92,7 9,4 20,7 0,3 77,6
117 Micronésia, Estados Federados da - - - - - - 5,5 20,0 0,9 32,4
118 Guiana - - 14,4 - 62,2 - 3,6 29,9 1,5 93,4
119 Botsuana 0,5 - 13,0 - 0,1 45,4 6,1 6,0 0,6 124,6
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table 12  Innovation and technology

INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INOVAÇÃO ADOÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS

Despesas Investigadores

Licenciados 
em ciências e 
engenhariaa

Patentes 
concedidas a 
residentes e 

não residentes

Direitos de 
exploração 
e de licença 

recebidos
Índice de 

eletrificação
Computadores 

pessoais
Utilizadores 
da Internet

Subscrições 
de acesso à 
Internet por 

banda larga fixa

Assinantes de 
telefones fixos 

e móveis

(% do PIB)
(por milhão 
de pessoas) (% do total)

(por milhão de 
pessoas)

(USD per 
capita) (% da população) (por 100 pessoas)

Classificação do IDH 2005–2010b 2002–2010b 2002–2011b 2005–2010b 2005–2011b 2009 2002–2009b 2010 2010 2010

120 Honduras - - 6,8 - - 70,3 2,5 11,1 1,0 133,9
121 Indonésia 0,1 89,6 22,8 - 0,3 64,5 2,0 9,9 0,8 107,5
121 Quiribati - - - - - - 1,1 9,0 0,9 14,1
121 África do Sul 0,9 395,6 - 106,3 1,3 75,0 8,4 12,3 1,5 109,2
124 Vanuatu - - - - 0,7 - 1,4 8,0 0,2 121,0
125 Quirguizistão 0,2 - 15,2 20,4 0,3 - 1,9 19,6 0,3 105,8
125 Tajiquistão 0,1 - 26,0 0,4 0,1 - 1,3 11,5 0,1 91,7
127 Vietname - 115,9 - 9,4 - 97,6 9,7 27,9 4,1 196,0
128 Namíbia - - 2,6 - 0,0 34,0 23,2 6,5 0,4 73,9
129 Nicarágua - - - - - 72,1 4,1 10,0 0,8 69,6
130 Marrocos 0,6 661,0 34,9 25,3 0,2 97,0 5,7 49,0 1,6 111,8
131 Iraque - 49,5 29,4 - 43,5 86,0 0,8 2,5 0,0 79,9
132 Cabo Verde - 132,5 - - 0,0 - 14,3 30,0 3,2 89,5
133 Guatemala 0,1 39,4 16,8 7,2 1,0 80,5 2,1 10,5 1,8 136,0
134 Timor-Leste - - - - - 22,0 - 0,2 0,0 53,7
135 Gana 0,2 17,3 16,7 - - 60,5 1,1 9,5 0,2 72,6
136 Guiné Equatorial - - - - - - 1,5 6,0 0,2 59,0
136 Índia 0,8 135,8 - 5,1 0,1 75,0 3,2 7,5 0,9 64,3
138 Camboja - 17,4 12,5 - 0,0 24,0 0,4 1,3 0,3 60,2
138 Laos, República Democrática Popular do - 15,8 12,8 - - 55,0 1,7 7,0 0,2 66,2
140 Butão - - - - - - 1,9 13,6 1,2 57,9
141 Suazilândia - - 2,7 - 0,2 - 4,1 9,0 0,1 73,6
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO 
142 Congo - - - - - 37,1 0,5 5,0 0,0 94,2
143 Ilhas Salomão - - - - 0,0 - 4,7 5,0 0,4 7,1
144 São Tomé e Príncipe - - - - - - 3,9 18,8 0,4 66,8
145 Quénia 0,4 56,2 - 0,5 1,3 16,1 1,4 25,9 0,0 62,6
146 Bangladeche - - 10,6 0,6 0,0 41,0 2,5 3,7 0,0 46,8
146 Paquistão 0,5 161,9 - 1,0 0,0 62,4 0,5 16,8 0,3 59,1
148 Angola - - 11,9 - 0,7 26,2 0,7 10,0 0,1 48,3
149 Mianmar - 18,4 - - - 13,0 1,0 - 0,0 2,5
150 Camarões - - 21,0 - 0,0 48,7 1,1 4,0 0,0 46,8
151 Madagáscar 0,1 46,2 18,2 2,7 0,1 19,0 0,6 1,7 0,0 37,9
152 Tanzânia, República Unida da 0,4 - 21,1 - 0,0 13,9 0,9 11,0 0,0 47,2
153 Nigéria 0,2 38,6 - - - 50,6 0,9 28,4 0,1 55,8
154 Senegal 0,4 384,1 - - 0,1 42,0 2,3 16,0 0,6 69,9
155 Mauritânia - - - - - - 4,4 3,0 0,2 81,4
156 Papuásia - Nova Guiné - - - 0,2 - - 6,4 1,3 0,1 29,6
157 Nepal - 58,7 23,2 0,0 - 43,6 0,5 7,9 0,2 33,5
158 Lesoto 0,0 21,3 - - - 16,0 0,2 3,9 0,0 47,3
159 Togo - 38,2 - - 0,0 20,0 3,4 5,4 0,1 44,2
160 Iémen - - - - 1,4 39,6 2,8 12,3 0,3 50,4
161 Haiti - - - - - 38,5 5,2 8,4 - 40,5
161 Uganda 0,4 - 9,5 - 0,8 9,0 1,7 12,5 0,2 39,4
163 Zâmbia 0,3 43,3 - - - 18,8 1,1 10,1 0,1 42,8
164 Djibouti - - 46,5 - - - 4,2 6,5 0,9 20,7
165 Gâmbia 0,0 - - 4,4 - - 3,6 9,2 0,0 88,3
166 Benim - - - - 0,0 24,8 0,7 3,1 0,0 81,5
167 Ruanda - 11,9 - 2,1 0,0 - 0,3 13,0 0,0 33,8
168 Costa do Marfim - 70,4 - - 0,0 47,3 1,8 2,6 0,0 77,6
169 Comores - - 12,0 - - - 0,8 5,1 0,0 25,3
170 Malaui - 29,9 - - - 9,0 0,2 2,3 0,0 21,5
171 Sudão 0,3 - - 4,4 0,1 35,9 10,8 - 0,4 41,4
172 Zimbabué - - 24,8 - - 41,5 7,6 11,5 0,3 64,3
173 Etiópia 0,2 20,8 20,9 0,2 0,0 17,0 0,7 0,7 0,0 9,4
174 Libéria - - - - - - - 7,0 0,0 39,5
175 Afeganistão - - - - - 15,5 0,3 3,7 0,0 38,2
176 Guiné-Bissau - - - - - - 0,2 2,5 - 39,5
177 Serra Leoa - - - - 0,2 - - - - 34,3
178 Burundi - - 9,6 - 0,0 - 0,9 2,1 0,0 14,1
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Despesas Investigadores
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178 Guiné - - - - 0,0 - 0,5 1,0 0,0 40,3
180 Centro-Africana, República - - - - - - 0,3 2,3 - 22,4
181 Eritreia - - 7,9 - - 32,0 1,0 5,4 0,0 4,6
182 Mali 0,2 37,7 - - 0,0 - 0,7 2,7 0,0 49,2
183 Burquina Faso 0,2 45,1 23,3 - 0,0 14,6 0,6 1,4 0,1 35,5
184 Chade - - - - - - 0,2 1,7 0,0 24,3
185 Moçambique 0,2 15,8 12,1 1,8 0,0 11,7 1,4 4,2 0,1 31,3
186 Congo, República Democrática do 0,5 - - - - 11,1 0,0 0,7 0,0 18,0
186 Níger - 7,8 - - 0,0 - 0,1 0,8 0,0 25,1
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - 258,4 - 26,0 - - - 6,6
Marshall, Ilhas - - - - - - 9,6 - - 15,2
Mónaco 0,0 308,1 - 141,2 - - - - - -
Nauru - - - - - - - - 3,9 -
São Marino - - - - - - 78,9 - 32,0 144,9
Somália - - - - - - 0,9 - - 8,0
Sudão do Sul - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - 8,7 25,0 3,3 41,9

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 2,5 3.854,0 20,3 566,2 210,9 99,6 58,3 72,8 26,5 153,2
Desenvolvimento humano elevado 0,8 - - 63,4 - - 13,6 35,8 7,1 133,5
Desenvolvimento humano médio - - - - - - 4,6 20,8 4,4 84,5
Desenvolvimento humano baixo - - - - - - 1,5 10,7 0,1 42,7

Regiões
Estados Árabes - - - - - 86,7 10,8 27,2 2,0 99,6
Ásia Oriental e Pacífico - - - - - - 5,6 29,8 7,2 92,2
Europa e Ásia Central 1,0 1.948,2 23,9 93,8 8,2 - 12,3 43,4 10,0 150,0
América Latina e Caraíbas - - - - - 93,4 12,2 34,1 6,6 116,7
Ásia do Sul - - - 7,0 - 70,1 3,0 8,4 0,7 64,4
África subsariana - - - - - - 1,6 11,3 0,2 47,1

Países menos desenvolvidos - - - - - - 1,7 4,8 0,1 34,5

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- - - - - - 5,6 18,7 2,2 62,7

Mundo - - - - - - 14,1 30,0 7,7 95,2

NOTAS

a	 Inclui os licenciados nas áreas da indústria e da 
construção.

b	 Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

c	 Na ausência de dados sobre a taxa de 
eletrificação, foi assumida a percentagem de 
99,7%.

DEFINIÇÕES

Despesas com a investigação e o 
desenvolvimento: Despesas correntes e de 
capitais (públicas e privadas) com trabalho criativo 
com carácter sistemático destinado a reforçar 
o conhecimento e a utilização do conhecimento 
em novas aplicações. Abrange a investigação de 
base, a investigação aplicada e o desenvolvimento 
experimental.

Investigadores dedicados à investigação e 
desenvolvimento: Profissionais empenhados 
na conceção ou criação de novos conhecimentos, 
produtos, processos, métodos ou sistemas e 
em gerir os projetos em causa. Incluem-se os 

estudantes de doutoramentos e pós-graduações 
(CITE97 nível 6) que se dedicam à investigação e 
desenvolvimento.

Licenciados em ciências e engenharia: Pessoas 
que terminaram o último ano de um nível ou 
subnível de ensino em ciências e engenharia.

Patentes concedidas a residentes e não 
residentes: Número de direitos exclusivos 
atribuídos a um invento que constitua um produto 
ou um processo que proporcionem uma nova 
forma de fazer algo ou ofereçam uma nova solução 
técnica para um problema, expresso por 1 milhão 
de pessoas.

Direitos de exploração e de licença recebidos: 
Pagamentos e recebimentos entre residentes e não 
residentes associados ao uso autorizado de ativos 
não produzidos incorpóreos e não financeiros e de 
direitos de propriedade (como patentes, direitos de 
autor, marcas, processos industriais e franchising), 
e à utilização, através de acordos de licença, de 

originais ou protótipos produzidos (como filmes e 
manuscritos).

Índice de eletrificação: Número de pessoas com 
acesso à eletricidade, expresso em percentagem 
a população total. Inclui a eletricidade vendida 
comercialmente (tanto em rede como fora dela) 
e a eletricidade autogerada, mas não as ligações 
ilegais.

Computadores pessoais: Número de 
computadores concebidos para uso individual, 
expresso por 100 pessoas.

Utilizadores da Internet: Pessoas com acesso à 
rede Web, expresso por 100 pessoas.

Subscrições de acesso à Internet por banda 
larga fixa: Acesso de banda larga de alta 
velocidade à Internet pública (conexão TCP/IP), 
a velocidades iguais ou superiores a 256 Kb por 
segundo, em uma ou duas direções, expresso por 
100 pessoas.

Assinantes de telefones fixos e móveis: 
Somatório das linhas telefónicas e dos assinantes 
de telemóveis, expresso por 100 pessoas.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Banco Mundial (2012a).

Coluna 3: Instituto de Estatística da UNESCO 
(2012).

Coluna 4: Cálculos do GRDH baseados em dados 
da OMPI (2012) e em dados sobre a população do 
UNDESA (2011).

Coluna 5: Cálculos do GRDH baseados em dados 
sobre Direitos de exploração e licenças recebidos do 
Banco Mundial (2012b)

Coluna 6: AIE (2012).

Coluna 7: Banco Mundial (2012c).

Colunas 8 e 9: UIT (2012).

Coluna 10: Cálculos do GRDH baseados em dados 
sobre assinantes de telemóveis e linhas telefónicas 
da UIT (2012) e em dados sobre a população do 
UNDESA (2011).
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ABASTECIMENTO DE 
ENERGIA PRIMÁRIA EMISSÕES RECURSOS NATURAIS IMPACTOS

Combustíveis 
fósseis Renováveis

Dióxido de carbono
Gases com 

efeito de estufa Esgotamento 
de recursos 

naturais Área florestal
Retiradas de 

água doce
Espécies 

ameaçadas
Terras 

agrícolas

Número de 
mortes devidas 
a catástrofes 

naturais

População 
que vive 
em terras 

degradadasTotal Per capita Per capita

(% do total) (megatoneladas) (toneladas)

média 
anual do 

crescimento 
%

(toneladas de 
equivalente 
dióxido de 
carbono) (% do RNB)

(% de 
área de 
terreno)

(% de 
mudança)

(% de recursos 
hídricos 

renováveis 
totais)

(% de todas 
as espécies)

(% de área 
de terreno)

(média anual 
por milhão 

de pessoas) (%)

Classificação do IDH 2009 2009 2008 2008 1970/2008 2005 2010 2010 1990/2010 2003–2012a 2011 2009 2005/2011 2010

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 58,8 43,3 50 10,5 1,0 5,8 10,2 33,1 10,2 0,8 6,9 3,3 0 -
2 Austrália 94,4 5,6 399 18,6 1,2 9,6 6,5 19,4 –3,4 4,6 18,5 53,2 3 9,0
3 Estados Unidos 84,1 5,4 5.461 18,0 –0,4 3,7 0,9 33,2 2,6 15,6 19,9 44,1 1 1,0
4 Países Baixos 93,1 4,0 174 10,6 –0,1 2,4 0,8 10,8 5,8 11,7 5,4 56,8 12 5,0
5 Alemanha 79,5 8,7 787 9,6 - 1,9 0,1 31,8 3,1 21,0 10,5 48,4 12 8,0
6 Nova Zelândia 63,7 36,1 33 7,8 1,1 10,0 - 30,9 7,1 1,5 20,4 43,6 0 5,0
7 Irlanda 95,0 4,5 44 9,9 1,1 5,8 0,2 10,7 58,9 1,5 7,3 60,8 0 -
7 Suécia 32,7 34,8 49 5,3 –2,0 2,1 0,4 68,7 3,4 1,5 4,9 7,5 0 -
9 Suíça 53,3 17,7 40 5,3 –0,6 1,2 0,0 31,0 7,7 4,9 6,6 38,1 14 -

10 Japão 81,0 3,3 1.208 9,5 0,7 1,0 0,0 68,5 0,1 20,9 13,7 12,6 1 -
11 Canadá 74,9 16,9 544 16,3 0,1 4,7 2,3 34,1 0,0 1,6 7,2 7,4 0 3,0
12 Coreia, República da - - 509 10,5 4,9 1,2 0,0 63,0 –2,3 36,5 9,5 19,1 1 3,0
13 Hong Kong, China (RAE) 95,1 0,4 39 5,5 2,6 0,5 0,0 - - - 8,3 - 0 -
13 Islândia 15,7 84,2 2 7,0 0,1 3,3 0,0 0,3 243,7 0,1 8,4 22,8 - -
15 Dinamarca 80,4 17,4 46 8,4 –1,1 2,9 1,7 12,8 22,3 10,8 6,3 62,1 0 9,0
16 Israel 96,5 5,0 38 5,2 –0,2 1,1 0,2 7,1 16,7 101,9 11,2 24,1 1 13,0
17 Bélgica 73,6 3,9 105 9,8 –0,7 1,8 0,0 22,4 0,1 34,0 5,5 45,0 20 10,0
18 Áustria 70,2 27,8 68 8,1 0,5 1,9 0,2 47,1 2,9 4,7 11,6 38,4 4 3,0
18 Singapura 99,8 0,1 32 6,7 –0,7 1,4 0,0 3,3 0,0 31,7 13,7 1,0 - -
20 França 51,0 7,7 377 5,9 –1,0 2,3 0,0 29,0 9,8 15,0 12,8 53,4 33 4,0
21 Finlândia 54,0 23,8 57 10,6 0,5 3,4 0,1 72,9 1,2 1,5 4,4 7,6 0 -
21 Eslovénia 69,3 12,7 17 8,5 - 2,6 0,3 62,2 5,5 3,0 11,8 23,2 15 8,0
23 Espanha 79,9 9,6 329 7,2 2,0 1,7 0,0 36,4 31,5 29,0 17,7 55,5 33 1,0
24 Listenstaine - - - - - - - 43,1 6,2 - 1,1 40,6 - -
25 Itália 87,5 9,7 445 7,4 0,8 1,4 0,1 31,1 20,5 23,7 13,5 47,3 33 2,0
26 Luxemburgo 88,8 3,1 11 21,5 –1,7 3,5 0,0 33,5 1,1 1,9 2,8 50,6 33 -
26 Reino Unido 87,3 3,2 523 8,5 –0,8 1,8 1,3 11,9 10,3 8,8 10,1 71,6 1 3,0
28 República Checa 79,6 5,8 117 11,2 - 2,1 0,5 34,4 1,1 14,8 5,0 54,9 5 4,0
29 Grécia 92,4 6,4 98 8,7 3,1 1,4 0,3 30,3 18,3 12,7 16,3 63,6 1 1,0
30 Brunei Darussalam 100,0 0,0 11 27,5 –2,3 17,9 - 72,1 –8,0 1,1 8,4 2,2 - -
31 Chipre 95,7 3,9 9 7,9 2,8 1,3 0,0 18,7 7,5 19,3 7,7 13,5 0 11,0
32 Malta 99,9 0,1 3 6,2 2,8 0,9 - 1,1 0,0 71,3 6,8 29,1 - -
33 Andorra - - 1 6,5 - - - 35,6 0,0 - 3,7 38,3 - -
33 Estónia 84,8 15,1 18 13,6 - 2,3 1,6 52,3 6,1 14,0 3,5 22,0 0 5,0
35 Eslováquia 69,5 7,3 38 6,9 - 1,4 0,4 40,2 0,6 1,4 5,2 40,1 2 9,0
36 Qatar 100,0 0,0 68 49,1 –0,9 18,0 - 0,0 0,0 455,2 7,3 5,6 - -
37 Hungria 74,2 7,4 55 5,4 –0,6 1,6 0,5 22,6 12,7 5,4 8,0 63,9 7 17,0
38 Barbados - - 1 5,0 2,7 - - 19,4 0,0 76,1 8,7 44,2 0 -
39 Polónia 92,8 6,7 316 8,3 –0,3 2,7 1,4 30,5 5,1 19,4 5,7 53,0 3 13,0
40 Chile 74,5 25,1 73 4,4 1,4 1,6 12,4 21,7 6,3 1,2 9,9 21,2 1 1,0
41 Lituânia 55,8 10,4 15 4,5 - 2,5 0,6 34,5 11,1 9,6 4,1 42,9 1 5,0
41 Emiratos Árabes Unidos 100,0 0,0 155 25,0 –2,5 6,2 - 3,8 29,5 2.032,0 7,7 6,8 - 2,0
43 Portugal 78,0 19,7 56 5,3 2,9 1,8 0,1 38,1 3,9 12,3 17,0 40,3 26 2,0
44 Letónia 59,5 37,1 8 3,3 - 2,3 0,5 53,8 5,7 1,2 4,6 29,5 4 2,0
45 Argentina 89,4 7,0 192 4,8 0,9 3,9 4,9 10,7 –15,5 4,0 9,0 51,3 0 2,0
46 Seicheles - - 1 7,8 7,3 - 0,0 88,5 0,0 - 16,1 6,5 0 -
47 Croácia 83,4 10,9 23 5,3 - 1,5 0,9 34,3 3,8 0,6 14,3 23,2 18 18,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Barain 99,9 0,0 22 21,4 1,5 4,3 - 0,7 143,5 219,8 7,2 10,3 - -
49 Bahamas - - 2 6,5 –2,2 - - 51,5 0,0 - 10,0 1,4 3 -
50 Bielorrússia 92,5 5,0 63 6,5 - 2,4 1,0 41,6 10,9 7,5 4,2 44,0 0 5,0
51 Uruguai 60,3 37,1 8 2,5 0,5 8,1 0,6 10,0 89,6 2,6 10,8 84,6 1 6,0
52 Montenegro - - 2 3,1 - - - 40,4 0,0 - 10,5 38,2 0 8,0
52 Palau - - 0 10,5 –0,3 - - 87,6 5,6 - 11,4 10,9 - -
54 Koweit 100,0 0,0 77 30,1 –0,3 6,3 - 0,4 81,2 2.465,0 7,4 8,5 - 1,0
55 Federação Russa 90,2 2,8 1.709 12,0 - 4,9 14,3 49,4 0,0 1,5 10,2 13,2 40 3,0
56 Roménia 76,3 15,3 95 4,4 –0,8 1,7 1,6 28,6 3,2 3,2 9,4 58,8 3 13,0
57 Bulgária 73,1 6,2 51 6,6 –0,2 2,0 2,0 36,1 18,0 28,7 9,3 46,3 1 8,0
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ABASTECIMENTO DE 
ENERGIA PRIMÁRIA EMISSÕES RECURSOS NATURAIS IMPACTOS

Combustíveis 
fósseis Renováveis

Dióxido de carbono
Gases com 

efeito de estufa Esgotamento 
de recursos 

naturais Área florestal
Retiradas de 

água doce
Espécies 

ameaçadas
Terras 

agrícolas

Número de 
mortes devidas 
a catástrofes 

naturais

População 
que vive 
em terras 

degradadasTotal Per capita Per capita

(% do total) (megatoneladas) (toneladas)

média 
anual do 

crescimento 
%

(toneladas de 
equivalente 
dióxido de 
carbono) (% do RNB)

(% de 
área de 
terreno)

(% de 
mudança)

(% de recursos 
hídricos 

renováveis 
totais)

(% de todas 
as espécies)

(% de área 
de terreno)

(média anual 
por milhão 
de pessoas) (%)

Classificação do IDH 2009 2009 2008 2008 1970/2008 2005 2010 2010 1990/2010 2003–2012a 2011 2009 2005/2011 2010

57 Arábia Saudita 100,0 0,0 434 16,6 2,0 2,5 - 0,5 0,0 943,3 8,8 80,7 1 4,0
59 Cuba 84,1 15,9 31 2,8 0,7 1,4 - 26,1 39,5 19,8 18,1 62,5 0 17,0
59 Panamá 78,6 21,5 7 2,0 0,9 1,4 0,0 43,7 –14,3 0,3 7,2 30,0 2 4,0
61 México 88,9 9,6 476 4,3 1,8 1,7 5,7 33,3 –7,8 17,5 17,3 52,9 1 4,0
62 Costa Rica 44,7 55,3 8 1,8 2,5 0,9 0,1 51,0 1,6 2,4 8,0 35,3 2 1,0
63 Granada - - 0 2,4 4,4 - - 50,0 0,0 - 10,5 36,8 38 -
64 Líbia 99,2 0,8 58 9,5 –1,4 2,7 - 0,1 0,0 718,0 8,7 8,8 - 8,0
64 Malásia 94,7 5,3 208 7,6 4,7 2,4 6,9 62,3 –8,6 2,3 15,4 24,0 0 1,0
64 Sérvia 92,4 8,1 50 6,8 - 2,3 - 31,0 17,3 - 7,2 57,8 0 19,0
67 Antígua e Barbuda - - 0 5,1 –0,8 - - 22,3 –4,9 3,3 8,3 29,5 0 -
67 Trinidade e Tobago 99,9 0,1 50 37,4 3,7 7,8 32,0 44,1 –5,9 6,0 6,8 10,5 0 -
69 Cazaquistão 99,0 1,1 237 15,1 - 4,3 23,4 1,2 –3,3 28,9 8,4 77,2 1 24,0
70 Albânia 54,0 38,8 4 1,3 –0,8 1,1 2,5 28,3 –1,6 4,4 12,7 44,0 1 6,0
71 Venezuela, República Bolivariana da 87,7 12,4 170 6,1 –0,4 3,0 12,4 52,5 –11,1 0,7 8,3 24,3 1 2,0
72 Dominica - - 0 1,9 4,4 - 0,0 59,5 –10,7 - 8,6 32,7 15 -
72 Geórgia 68,0 33,3 5 1,2 - 1,4 0,6 39,5 –1,3 2,6 9,3 36,1 0 2,0
72 Líbano 95,9 2,6 17 4,1 2,5 0,4 0,0 13,4 4,5 28,1 10,0 67,3 0 1,0
72 São Cristóvão e Nevis - - 0 4,9 - - - 42,3 0,0 - 8,6 21,2 - -
76 Irão, República Islâmica do 99,5 0,5 538 7,4 2,2 2,1 - 6,8 0,0 67,7 8,8 29,8 1 25,0
77 Peru 73,5 26,5 41 1,4 0,1 0,9 8,1 53,1 –3,1 1,0 8,4 16,8 6 1,0
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 84,3 11,3 12 5,8 - 1,0 5,9 39,2 9,4 16,1 13,3 40,2 1 7,0
78 Ucrânia 80,0 1,6 324 7,0 - 2,1 3,7 16,8 4,7 27,6 8,2 71,2 2 6,0
80 Maurícia - - 4 3,1 4,4 - 0,0 17,3 –9,8 26,4 15,2 48,3 1 -
81 Bósnia-Herzegovina 92,2 12,1 31 8,3 - 1,2 - 42,7 –1,1 0,9 9,8 41,7 0 6,0
82 Azerbaijão 98,2 1,7 47 5,4 - 4,7 34,5 11,3 0,0 35,2 8,2 57,6 0 4,0
83 São Vicente e Granadinas - - 0 1,8 4,7 - 0,0 68,5 5,5 - 9,0 25,6 0 -
84 Omã 100,0 0,0 46 17,3 11,1 7,1 - 0,0 0,0 86,6 8,5 5,9 5 6,0
85 Brasil 51,3 45,8 393 2,1 2,0 4,0 3,4 62,4 –9,6 0,7 10,0 31,3 1 8,0
85 Jamaica 83,7 16,3 12 4,5 1,4 0,7 0,6 31,1 –2,2 6,2 15,2 41,5 3 3,0
87 Arménia 68,4 6,7 6 1,8 - 1,3 1,0 9,3 –24,5 36,4 7,9 61,6 0 10,0
88 Santa Lúcia - - 0 2,3 3,4 - - 77,0 7,3 - 9,4 18,0 6 -
89 Equador 86,7 12,4 27 1,9 2,6 1,7 12,9 35,6 –28,6 3,6 12,7 30,3 1 2,0
90 Turquia 89,9 10,2 284 4,0 3,2 1,4 0,4 14,7 17,1 18,8 15,3 50,6 0 5,0
91 Colômbia 75,2 25,1 68 1,5 0,3 1,8 7,8 54,5 –3,2 0,6 11,5 38,3 4 2,0
92 Sri Lanca 45,3 54,7 12 0,6 1,8 0,6 0,3 28,8 –20,9 24,5 17,8 41,6 2 21,0
93 Argélia 99,8 0,2 111 3,2 2,9 1,8 18,1 0,6 –10,5 52,7 12,2 17,4 4 29,0
94 Tunísia 85,7 14,2 25 2,4 3,2 1,0 5,1 6,5 56,5 61,7 11,2 63,0 0 37,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga - - 0 1,7 4,6 - 0,0 12,5 0,0 - 8,5 43,1 0 -
96 Belize - - 0 1,3 0,7 - 0,0 61,1 –12,2 0,8 6,4 6,7 13 1,0
96 República Dominicana 76,6 23,4 22 2,2 3,1 0,9 0,2 40,8 0,0 16,6 16,1 51,1 9 7,0
96 Fiji, Ilhas - - 1 1,5 1,0 - 0,0 55,5 6,4 0,3 13,1 22,9 8 -
96 Samoa - - 0 0,9 3,9 - 0,3 60,4 31,5 - 10,8 23,7 5 -

100 Jordânia 98,0 1,8 21 3,7 3,4 0,5 1,0 1,1 0,0 99,4 9,1 11,5 0 22,0
101 China, República Popular da 87,4 11,9 7.032 5,3 4,7 1,5 5,1 21,9 31,6 19,5 12,1 56,2 1 9,0
102 Turquemenistão 100,7 0,0 48 9,7 - 6,7 - 8,8 0,0 100,8 8,4 69,4 - 11,0
103 Tailândia 79,4 20,5 286 4,2 6,3 1,6 2,4 37,1 –3,0 13,1 12,5 38,7 2 17,0
104 Maldivas - - 1 3,0 - - 0,0 3,0 0,0 15,7 9,1 26,7 0 -
105 Suriname - - 2 4,7 0,2 - - 94,6 –0,1 0,5 3,5 0,5 2 -
106 Gabão 33,9 66,1 2 1,7 –2,2 6,4 33,1 85,4 0,0 0,1 5,9 19,9 0 -
107 El Salvador 37,8 62,0 6 1,0 2,6 0,8 0,4 13,9 –23,9 5,5 3,8 74,5 7 6,0
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 79,1 20,9 13 1,3 2,2 4,9 12,3 52,7 –8,9 0,3 4,7 34,1 5 2,0
108 Mongólia 96,4 3,2 11 4,1 1,6 3,7 32,3 7,0 –13,1 1,4 6,4 74,5 4 31,0
110 Palestina, Estado da - - 2 0,5 - - - 1,5 1,0 49,9 6,2 61,0 0 -
111 Paraguai 28,5 153,2 4 0,7 2,1 4,1 0,0 44,3 –16,9 0,1 3,9 52,6 0 1,0
112 Egito 96,3 3,8 210 2,7 4,0 0,9 7,1 0,1 59,1 119,0 8,9 3,7 0 25,0
113 Moldávia, República da 91,3 3,1 5 1,3 - 1,1 0,2 11,7 21,0 16,4 6,7 75,2 1 22,0
114 Filipinas 57,0 43,0 83 0,9 0,7 0,8 2,1 25,7 16,7 17,0 16,8 40,1 9 2,0
114 Usbequistão 98,4 1,6 125 4,6 - 1,9 19,2 7,7 7,6 118,3 7,9 62,6 0 27,0
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tabELA 13 A MBIENTE

ABASTECIMENTO DE 
ENERGIA PRIMÁRIA EMISSÕES RECURSOS NATURAIS IMPACTOS

Combustíveis 
fósseis Renováveis

Dióxido de carbono
Gases com 

efeito de estufa Esgotamento 
de recursos 

naturais Área florestal
Retiradas de 

água doce
Espécies 

ameaçadas
Terras 

agrícolas

Número de 
mortes devidas 
a catástrofes 

naturais

População 
que vive 
em terras 

degradadasTotal Per capita Per capita

(% do total) (megatoneladas) (toneladas)

média 
anual do 

crescimento 
%

(toneladas de 
equivalente 
dióxido de 
carbono) (% do RNB)

(% de 
área de 
terreno)

(% de 
mudança)

(% de recursos 
hídricos 

renováveis 
totais)

(% de todas 
as espécies)

(% de área 
de terreno)

(média anual 
por milhão 

de pessoas) (%)

Classificação do IDH 2009 2009 2008 2008 1970/2008 2005 2010 2010 1990/2010 2003–2012a 2011 2009 2005/2011 2010

116 Síria, República Árabe da 99,3 0,7 72 3,6 3,3 0,9 11,9 2,7 32,0 99,8 10,9 75,7 1 33,0
117 Micronésia, Estados Federados da - - 0 0,6 - - - 91,7 0,9 - 13,7 31,4 45 -
118 Guiana - - 2 2,0 –0,2 - 6,0 77,2 0,0 0,7 3,8 8,5 4 -
119 Botsuana 64,3 23,6 5 2,5 - 4,1 3,4 20,0 –17,3 1,6 2,0 45,6 0 22,0
120 Honduras 50,3 49,8 9 1,2 2,2 1,2 0,5 46,4 –36,2 1,2 8,3 28,5 4 15,0
121 Indonésia 65,6 34,4 406 1,7 4,7 1,5 6,6 52,1 –20,3 5,6 14,3 29,6 2 3,0
121 Quiribati - - 0 0,3 –1,0 - - 15,0 0,0 - 12,4 42,0 0 -
121 África do Sul 87,8 10,0 436 8,9 0,7 1,9 6,1 7,6 0,0 25,0 14,1 81,7 1 17,0
124 Vanuatu - - 0 0,4 –0,4 - 0,0 36,1 0,0 - 12,0 15,3 0 -
125 Quirguizistão 72,5 28,4 6 1,2 - 1,0 6,9 5,0 14,0 43,7 5,9 55,4 2 10,0
125 Tajiquistão 41,2 58,6 3 0,5 - 0,9 0,8 2,9 0,5 74,8 6,4 33,9 3 10,0
127 Vietname 56,2 43,3 127 1,5 2,2 1,3 9,4 44,5 47,4 9,3 12,1 33,1 3 8,0
128 Namíbia 70,5 19,2 4 1,8 - 4,4 0,7 8,9 –16,8 1,7 5,6 47,1 7 28,0
129 Nicarágua 44,7 55,3 4 0,8 0,7 1,7 1,6 25,7 –31,0 0,7 4,8 42,8 7 14,0
130 Marrocos 92,5 4,9 48 1,5 3,1 0,5 1,6 11,5 1,6 43,4 15,2 67,3 1 39,0
131 Iraque 97,6 0,9 103 3,4 0,9 0,7 45,7 1,9 2,6 87,3 8,2 20,1 0 5,0
132 Cabo Verde - - 0 0,6 4,2 - 0,1 21,1 47,3 6,8 12,5 21,8 0 -
133 Guatemala 46,1 53,9 12 0,9 1,9 1,1 1,7 33,7 –23,0 2,6 9,3 41,0 14 9,0
134 Timor-Leste - - 0 0,2 - - - 49,9 –23,2 - 5,2 25,2 1 -
135 Gana 24,3 76,2 9 0,4 0,5 0,6 8,0 21,7 –33,7 1,8 5,7 68,1 1 1,0
136 Guiné Equatorial - - 5 7,3 11,3 - 49,4 58,0 –12,6 0,1 6,4 10,9 - -
136 Índia 73,0 26,1 1.743 1,5 3,8 0,7 4,4 23,0 7,0 39,8 14,0 60,5 2 10,0
138 Camboja 27,8 70,8 5 0,3 1,8 1,9 0,1 57,2 –22,0 0,5 12,1 31,5 1 39,0
138 Laos, República Democrática Popular do - - 2 0,3 0,5 - 8,3 68,2 –9,0 1,3 10,5 10,2 0 4,0
140 Butão - - 1 1,0 12,4 - 3,6 69,1 7,1 0,4 6,8 13,2 1 -
141 Suazilândia - - 1 1,1 0,7 - 0,1 32,7 19,3 23,1 2,7 71,0 0 -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO 
142 Congo 44,2 53,1 2 0,5 0,4 2,7 59,6 65,6 –1,4 0,0 4,4 30,9 0 -
143 Ilhas Salomão - - 0 0,4 1,1 - 15,6 79,1 –4,8 - 14,8 3,0 4 -
144 São Tomé e Príncipe - - 0 0,8 3,7 - 0,8 28,1 0,0 0,3 14,9 58,3 - -
145 Quénia 16,8 83,2 10 0,3 0,0 0,9 1,1 6,1 –6,5 8,9 8,4 48,1 2 31,0
146 Bangladeche 69,8 30,2 47 0,3 - 0,7 2,3 11,1 –3,5 2,9 8,6 70,3 6 11,0
146 Paquistão 61,8 37,4 163 1,0 2,3 1,1 2,8 2,2 –33,2 79,5 8,6 34,1 3 4,0
148 Angola 37,6 62,4 24 1,4 2,1 5,1 35,1 46,9 –4,1 0,4 4,6 46,8 2 3,0
149 Mianmar 27,7 72,3 13 0,3 1,1 2,2 - 48,3 –19,0 2,8 7,9 19,0 287 19,0
150 Camarões 30,9 69,1 5 0,3 3,0 1,6 4,8 42,1 –18,1 0,3 10,9 19,8 0 15,0
151 Madagáscar - - 2 0,1 –1,1 - 1,0 21,6 –8,3 4,4 21,0 70,2 5 -
152 Tanzânia, República Unida da 11,1 88,9 6 0,2 0,4 1,4 3,2 37,7 –19,4 5,4 12,3 40,1 0 25,0
153 Nigéria 14,7 85,3 96 0,6 1,4 1,1 22,0 9,9 –47,5 3,6 6,6 81,8 0 12,0
154 Senegal 57,8 41,8 5 0,4 0,7 1,0 0,8 44,0 –9,4 5,7 6,9 49,4 0 16,0
155 Mauritânia - - 2 0,6 1,2 - 34,3 0,2 –41,7 14,0 8,1 38,5 1 24,0
156 Papuásia - Nova Guiné - - 2 0,3 0,3 - 22,2 63,4 –8,9 0,0 11,4 2,5 4 -
157 Nepal 11,1 88,5 4 0,1 5,0 1,0 2,5 25,4 –24,5 4,7 6,1 29,6 6 2,0
158 Lesoto - - - - - - 1,0 1,4 10,0 1,7 3,0 77,0 0 64,0
159 Togo 14,4 83,4 1 0,2 1,7 0,8 3,4 5,3 –58,1 1,2 4,2 62,1 1 5,0
160 Iémen 98,7 1,3 23 1,0 2,5 0,5 14,5 1,0 0,0 168,6 9,3 44,4 2 32,0
161 Haiti 28,1 71,9 2 0,3 3,0 0,6 - 3,7 –12,9 8,6 19,4 66,8 65 15,0
161 Uganda - - 4 0,1 –0,6 - 4,5 15,2 –37,1 0,5 7,6 69,9 2 23,0
163 Zâmbia 7,6 92,2 2 0,2 –4,6 3,8 18,9 66,5 –6,3 1,7 3,3 31,5 1 5,0
164 Djibouti - - 1 0,6 –0,9 - - 0,2 0,0 6,3 8,2 73,4 6 8,0
165 Gâmbia - - 0 0,3 2,3 - 0,8 48,0 8,6 0,9 4,9 66,5 1 18,0
166 Benim 40,4 57,4 4 0,5 4,3 0,9 0,3 41,2 –20,8 0,5 4,5 29,8 1 2,0
167 Ruanda - - 1 0,1 4,0 - 3,1 17,6 36,8 1,6 5,7 81,1 1 10,0
168 Costa do Marfim 23,5 76,9 7 0,4 –0,5 1,0 3,9 32,7 1,8 1,7 6,7 63,8 0 1,0
169 Comores - - 0 0,2 1,0 - 1,1 1,6 –75,0 0,8 11,7 83,3 0 -
170 Malaui - - 1 0,1 –0,4 - 1,8 34,4 –16,9 5,6 8,6 59,1 4 19,0
171 Sudão 30,2 69,8 14 0,3 0,1 3,0 12,9 29,4 –8,4 57,6 4,8 57,5 1 40,0
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ABASTECIMENTO DE 
ENERGIA PRIMÁRIA EMISSÕES RECURSOS NATURAIS IMPACTOS

Combustíveis 
fósseis Renováveis

Dióxido de carbono
Gases com 

efeito de estufa Esgotamento 
de recursos 

naturais Área florestal
Retiradas de 

água doce
Espécies 

ameaçadas
Terras 

agrícolas

Número de 
mortes devidas 
a catástrofes 

naturais

População 
que vive 
em terras 

degradadasTotal Per capita Per capita

(% do total) (megatoneladas) (toneladas)

média 
anual do 

crescimento 
%

(toneladas de 
equivalente 
dióxido de 
carbono) (% do RNB)

(% de 
área de 
terreno)

(% de 
mudança)

(% de recursos 
hídricos 

renováveis 
totais)

(% de todas 
as espécies)

(% de área 
de terreno)

(média anual 
por milhão 
de pessoas) (%)

Classificação do IDH 2009 2009 2008 2008 1970/2008 2005 2010 2010 1990/2010 2003–2012a 2011 2009 2005/2011 2010

172 Zimbabué 25,7 69,4 9 0,7 –2,0 1,3 2,7 40,4 –29,5 21,0 3,3 42,4 0 29,0
173 Etiópia 7,1 92,9 7 0,1 1,2 1,1 4,2 11,2 –18,6 4,6 6,7 35,0 2 72,0
174 Libéria - - 1 0,2 –4,6 - 6,4 44,9 –12,2 0,1 8,4 27,1 0 -
175 Afeganistão - - 1 0,0 –4,4 - 2,6 2,1 0,0 35,6 5,8 58,1 11 11,0
176 Guiné-Bissau - - 0 0,2 1,4 - 0,5 71,9 –8,8 0,6 5,7 58,0 1 1,0
177 Serra Leoa - - 1 0,2 –0,9 - 2,1 38,1 –12,6 0,3 6,5 47,7 3 -
178 Burundi - - 0 0,0 0,6 - 12,7 6,7 –40,5 2,3 4,5 83,7 2 19,0
178 Guiné - - 1 0,1 –0,7 - 14,3 26,6 –9,9 0,7 7,3 58,0 0 1,0
180 Centro-Africana, República - - 0 0,1 –1,6 - 0,0 36,3 –2,6 0,0 1,6 8,4 0 -
181 Eritreia 22,6 77,4 0 0,1 - 0,8 0,0 15,2 –5,5 9,2 7,4 75,2 0 59,0
182 Mali - - 1 0,0 0,5 - 9,8 10,2 –11,2 6,5 2,8 33,7 0 60,0
183 Burquina Faso - - 2 0,1 4,2 - 4,3 20,6 –17,5 7,9 2,7 43,7 0 73,0
184 Chade - - 0 0,0 0,8 - 29,0 9,2 –12,1 0,9 3,7 39,2 2 45,0
185 Moçambique 7,7 96,7 2 0,1 –2,9 1,1 3,3 49,6 –10,0 0,3 7,0 62,7 1 2,0
186 Congo, República Democrática do 3,7 96,6 3 0,0 –2,8 1,9 13,7 68,0 –3,9 0,0 6,4 9,9 0 -
186 Níger - - 1 0,1 0,5 - 2,4 1,0 –38,1 7,0 3,6 34,6 0 25,0
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 81,7 0,7 78 3,2 - 1,0 - 47,1 –30,9 11,2 8,6 24,1 5 3,0
Marshall, Ilhas - - 0 1,9 - - - 70,2 0,0 - 11,0 72,2 0 -
Mónaco - - - - - - - 0,0 0,0 - 6,8 - - -
Nauru - - - 3,9 - - - 0,0 0,0 - 12,1 20,0 - -
São Marino - - - - - - - 0,0 0,0 - 0,0 16,7 - -
Somália - - 1 0,1 0,5 - - 10,8 –18,5 22,4 6,8 70,2 2 26,0
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - - 33,3 0,0 - 13,0 60,0 - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 81,0 7,5 12.643 11,4 –0,2 2,7 0,9 29,1 1,1 8,2 13,6 42,6 8 -
Desenvolvimento humano elevado 86,7 9,5 5.765 5,8 1,0 2,8 - 38,0 –4,1 2,8 11,4 26,5 7 8,4
Desenvolvimento humano médio - - 10.877 3,2 3,8 - 5,3 24,6 1,3 16,4 12,8 60,9 2 -
Desenvolvimento humano baixo - - 473 0,4 0,5 - 9,5 28,8 –10,6 4,4 7,6 45,8 14 20,2

Regiões
Estados Árabes 96,7 3,1 1.509 4,6 1,1 1,5 - 7,1 –7,8 87,4 9,4 63,1 1 24,9
Ásia Oriental e Pacífico - - 8.255 4,3 4,5 - - 29,4 2,1 - 12,5 44,9 9 -
Europa e Ásia Central 88,3 4,7 3.723 7,9 - 3,0 7,3 38,5 0,7 5,8 9,6 20,5 13 8,5
América Latina e Caraíbas 72,6 26,3 1.637 2,9 1,2 2,7 5,7 47,2 –8,9 1,5 11,5 37,5 3 5,4
Ásia do Sul 76,7 22,6 2.509 1,5 3,2 0,8 4,0 14,5 2,4 28,6 12,5 33,9 2 10,1
África subsariana - - 670 0,9 0,4 - 11,6 28,4 –10,2 1,6 7,5 54,7 1 25,0

Países menos desenvolvidos - - 191 0,2 –0,5 - 9,0 29,6 –9,4 2,8 7,6 47,1 20 26,0

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- - 137 2,7 1,4 - - 63,1 –3,5 - 14,9 3,3 16 -

Mundo 80,7 13,1 29.837 4,5 0,4 1,7 3,3 31,1 –3,3 7,3 11,7 38,6 6 10,6

NOTA
a	 Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponibilizado durante o período especificado.

DEFINIÇÕES

Combustíveis fósseis: Percentagem do abastecimento 
total de energia proveniente de recursos naturais formados 
por biomassa do passado geológico (como carvão, petróleo 
e gás natural).

Renováveis: Percentagem do abastecimento total de 
energia proveniente de processos naturais constantemente 
renovados, incluindo recursos solares, eólicos, geotérmicos, 
hidroelétricos, oceânicos e de biomassa, bem como alguns 
resíduos. A energia nuclear não está incluída.

Emissões de dióxido de carbono: Emissões de dióxido 
de carbono originadas pelo homem e decorrentes da queima 
de combustíveis fósseis e gás e da produção de cimento, 
incluindo o dióxido de carbono emitido pela biomassa 
florestal devido ao esgotamento das áreas de floresta.

Emissões de dióxido de carbono per capita: Emissões 
de dióxido de carbono, divididas pela população a meio 
do ano.

Emissões de gases com efeito de estufa per capita: 
Emissões de metano, óxido nitroso e outros gases 
com efeito de estufa, incluindo hidrofluorocarbonetos, 

perfluorocarbonetos e hexafluoreto de enxofre, divididas 
pela população a meio do ano. Não são incluídas as 
emissões de dióxido de carbono.

Esgotamento de recursos naturais: Expressão monetária 
do esgotamento de energia, minerais e florestas, expressa 
como percentagem do rendimento nacional bruto (RNB).

Área florestal: Área de terra total com mais de 0,5 
hectares, com árvores acima de 5 metros e um coberto 
florestal de mais de 10%, ou árvores capazes de atingirem 
esses limiares. Estão excluídas terras predominantemente 
sob utilização agrícola ou urbana, plantações de árvores em 
sistemas de produção agrícola (por exemplo, em pomares 
e em sistemas agrossilvopastorais) e árvores existentes 
em parques e jardins urbanos. Estão incluídas as áreas 
em reflorestação que ainda não alcançaram - mas que 
se prevê que alcancem - um coberto florestal de mais de 
10% e uma altura de árvores acima de 5 metros, por se 
encontrarem temporariamente desarborizadas em resultado 
da intervenção humana ou de causas naturais, mas que, em 
princípio, retornarão ao estado de floresta.

Retiradas de água doce: Total de água doce retirada num 
dado ano, expresso como percentagem do total de recursos 
hídricos renováveis.

Espécies ameaçadas: Percentagem de espécies animais 
(incluindo mamíferos, aves, répteis, anfíbios, peixes e 
invertebrados) classificadas como criticamente ameaçadas, 

ameaçadas ou vulneráveis pela União Internacional para a 
Conservação da Natureza.

Terras agrícolas: Somatório de superfícies de terras 
aráveis (terrenos com culturas agrícolas temporárias; os 
terrenos multicultivados só contam uma vez), de prados 
temporários para corte ou pasto, de terras para venda e 
para hortas familiares, e de terrenos temporariamente 
em pousio (menos de 5 anos), expresso em percentagem 
da área total. Estão excluídos terrenos abandonados 
resultantes do cultivo itinerante.

Número de mortes devidas a catástrofes naturais: 
Número de pessoas confirmadas mortas e desaparecidas 
e presumidas mortas em resultado de uma catástrofe 
natural. As catástrofes naturais são classificadas como 
climatológicas, hidrológicas e meteorológicas, incluindo 
seca, temperaturas extremas, inundações, movimentos de 
terras, tempestades e incêndios.

População que vive em terras degradadas: 
Percentagem da população que vive em terras gravemente 
e muito gravemente degradadas. As estimativas de 
degradação da terra levam em conta a biomassa, a saúde 
do solo, a quantidade de água e a biodiversidade e o grau 
de gravidade.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Cálculos do GRDH baseados em dados 
sobre o abastecimento total de energia primária da 
AIE (2012).

Colunas 3 e 4: Banco Mundial (2012a).

Coluna 5 e 7: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
Banco Mundial (2012a).

Coluna 6: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
Banco Mundial (2012a) e do UNDESA (2011).

Colunas 8 e 9: Cálculos do GRDH baseados em dados 
sobre área terrestre florestal e total da FAO (2012).

Coluna 10: FAO (2011).

Coluna 11: IUCN (2012).

Coluna 12: Cálculos do GRDH baseados em dados da 
FAO (2012).

Coluna 13: CRED EM-DATA (2012) e UNDESA (2011).

Coluna 14: FAO (2012). 
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População

Totala Crescimento anual Urbana Idade mediana
Rácio de 

dependência total
Taxa de fertilidade 

total
Rácio entre os 

sexos à nascençab

(milhões) (%) (% do total) (anos)
(por 100 pessoas com 
idades entre 15-64) (Nascimentos por mulher)

(Rapazes para 
raparigas nascidos)

Classificação do IDH 2012 2030 2000/2005 2010/2015a, c 2000 2012 2000 2010 2000 2012 2000 2012a, c 2000d 2012c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 5,0 e 5,6 e 0,6 e 0,7 e 76,1 79,7 36,9 38,7 54,2 51,5 1,8 2,0 1,05 1,06
2 Austrália 22,9 f 27,8 f 1,3 f 1,3 f 87,2 89,4 35,4 36,9 49,6 49,3 1,7 2,0 1,06 1,06
3 Estados Unidos 315,8 361,7 1,0 0,9 79,1 82,6 35,3 36,9 51,0 50,7 2,0 2,1 1,05 1,05
4 Países Baixos 16,7 17,3 0,6 0,3 76,8 83,6 37,3 40,7 47,3 50,6 1,7 1,8 1,06 1,06
5 Alemanha 82,0 79,5 0,0 –0,2 73,1 74,1 39,9 44,3 47,0 51,7 1,3 1,4 1,06 1,06
6 Nova Zelândia 4,5 5,2 1,4 1,0 85,7 86,3 34,3 36,6 52,7 51,4 1,9 2,1 1,05 1,06
7 Irlanda 4,6 5,4 1,8 1,1 59,1 62,5 32,5 34,7 49,2 50,8 1,9 2,1 1,07 1,07
7 Suécia 9,5 10,4 0,4 0,6 84,0 85,4 39,4 40,7 55,3 55,5 1,6 1,9 1,06 1,06
9 Suíça 7,7 8,1 0,7 0,4 73,3 73,8 38,6 41,4 48,7 47,9 1,4 1,5 1,05 1,05

10 Japão 126,4 120,2 0,1 –0,1 78,6 91,9 41,3 44,7 46,6 59,6 1,3 1,4 1,06 1,06
11 Canadá 34,7 39,8 1,0 0,9 79,5 80,8 36,8 39,9 46,3 45,1 1,5 1,7 1,05 1,06
12 Coreia, República da 48,6 50,3 0,5 0,4 79,6 83,5 32,1 37,9 39,5 38,0 1,3 1,4 1,10 1,10
13 Hong Kong, China (RAE) 7,2 8,5 0,1 1,0 100,0 100,0 36,5 41,8 39,3 32,3 0,8 1,1 1,07 1,07
13 Islândia 0,3 0,4 1,1 1,2 92,4 93,8 32,8 34,8 53,5 49,6 2,0 2,1 1,04 1,05
15 Dinamarca 5,6 5,9 0,3 0,3 85,1 87,1 38,4 40,6 50,0 54,1 1,8 1,9 1,06 1,06
16 Israel 7,7 9,8 1,9 1,7 91,2 91,9 28,0 30,1 61,6 61,6 2,9 2,9 1,05 1,05
17 Bélgica 10,8 11,2 0,5 0,3 97,1 97,5 39,1 41,2 51,6 53,3 1,6 1,8 1,05 1,05
18 Áustria 8,4 8,6 0,6 0,2 65,8 67,9 38,2 41,8 48,0 48,1 1,4 1,3 1,06 1,06
18 Singapura 5,3 6,0 1,7 1,1 100,0 100,0 34,1 37,6 40,5 35,4 1,4 1,3 1,07 1,07
20 França 63,5 68,5 0,6 0,5 76,9 86,4 37,7 39,9 53,6 55,7 1,8 2,0 1,05 1,05
21 Finlândia 5,4 5,6 0,3 0,3 82,2 83,8 39,3 42,0 49,3 53,5 1,7 1,9 1,05 1,05
21 Eslovénia 2,0 2,1 0,2 0,2 50,8 49,8 38,0 41,7 42,7 45,0 1,2 1,5 1,05 1,05
23 Espanha 46,8 g 50,0 g 1,5 g 0,6 g 76,3 77,6 37,6 40,1 46,3 48,4 1,2 1,5 1,06 1,06
24 Listenstaine 0,0 0,0 1,1 0,8 15,1 14,3 - - - - - - - -
25 Itália 61,0 60,9 0,6 0,2 67,2 68,5 40,2 43,2 48,3 53,8 1,2 1,5 1,06 1,06
26 Luxemburgo 0,5 0,6 1,0 1,4 83,8 85,7 37,3 38,9 49,1 46,1 1,7 1,7 1,06 1,06
26 Reino Unido 62,8 69,3 0,4 0,6 78,7 79,7 37,7 39,8 53,4 52,7 1,7 1,9 1,05 1,05
28 República Checa 10,6 10,8 0,0 0,3 74,0 73,4 37,4 39,4 43,7 42,9 1,1 1,5 1,06 1,06
29 Grécia 11,4 11,6 0,4 0,2 59,7 61,7 38,3 41,4 47,1 50,6 1,3 1,5 1,07 1,07
30 Brunei Darussalam 0,4 0,5 2,1 1,7 71,2 76,4 25,8 28,9 49,8 41,6 2,4 2,0 1,06 1,06
31 Chipre 1,1 1,3 1,8 1,1 68,6 70,7 31,8 34,2 48,4 41,4 1,7 1,5 1,07 1,07
32 Malta 0,4 0,4 0,6 0,3 92,4 95,0 36,1 39,5 46,6 42,1 1,6 1,3 1,06 1,06
33 Andorra 0,1 0,1 3,7 1,5 92,4 86,7 - - - - - - - -
33 Estónia 1,3 1,3 –0,4 –0,1 69,4 69,5 37,9 39,7 49,8 50,0 1,3 1,7 1,06 1,06
35 Eslováquia 5,5 5,5 0,0 0,2 56,2 54,7 33,6 36,9 45,4 37,9 1,3 1,4 1,05 1,05
36 Qatar 1,9 2,4 6,6 2,9 96,3 98,9 30,3 31,6 38,4 18,3 3,1 2,2 1,05 1,04
37 Hungria 9,9 9,6 –0,2 –0,2 64,6 69,9 38,5 39,8 46,8 46,2 1,3 1,4 1,06 1,06
38 Barbados 0,3 0,3 0,2 0,2 38,3 44,9 33,6 37,5 50,3 40,0 1,6 1,6 1,04 1,04
39 Polónia 38,3 37,8 –0,1 0,0 61,7 60,8 35,3 38,0 46,3 40,5 1,3 1,4 1,06 1,06
40 Chile 17,4 19,5 1,1 0,9 85,9 89,4 28,8 32,1 54,0 45,2 2,1 1,8 1,04 1,04
41 Lituânia 3,3 3,1 –0,5 –0,4 67,0 67,2 35,9 39,3 51,2 44,9 1,3 1,5 1,06 1,05
41 Emiratos Árabes Unidos 8,1 10,5 5,9 2,2 80,2 84,7 28,1 30,1 36,3 20,9 2,6 1,7 1,05 1,05
43 Portugal 10,7 10,3 0,4 0,0 54,4 61,6 37,7 41,0 47,8 50,0 1,5 1,3 1,06 1,06
44 Letónia 2,2 2,1 –0,7 –0,4 68,1 67,7 38,1 40,2 49,9 47,3 1,2 1,5 1,05 1,06
45 Argentina 41,1 46,8 0,9 0,9 90,1 92,7 27,9 30,4 60,7 54,4 2,5 2,2 1,04 1,04
46 Seicheles 0,1 0,1 1,2 0,3 50,4 54,0 - - - - - - - -
47 Croácia 4,4 4,2 –0,3 –0,2 55,6 58,1 39,1 41,5 48,4 47,9 1,4 1,5 1,06 1,06

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO 
48 Barain 1,4 1,7 2,5 2,1 88,4 88,7 27,4 30,1 44,1 29,2 2,7 2,5 1,05 1,05
49 Bahamas 0,4 0,4 1,4 1,1 82,0 84,5 27,0 30,9 52,9 40,9 2,1 1,9 1,06 1,06
50 Bielorrússia 9,5 8,9 –0,5 –0,3 70,0 75,5 36,3 38,3 47,5 40,5 1,2 1,5 1,06 1,06
51 Uruguai 3,4 3,6 0,0 0,3 91,3 92,6 31,6 33,7 60,2 56,2 2,2 2,0 1,05 1,05
52 Montenegro 0,6 0,6 –0,2 0,1 58,5 63,5 33,5 35,9 47,1 46,5 1,8 1,6 1,08 1,08
52 Palau 0,0 0,0 0,8 0,8 70,0 85,1 - - - - - - - -
54 Koweit 2,9 4,0 3,1 2,4 98,1 98,3 28,3 28,2 42,3 41,1 2,6 2,3 1,03 1,03
55 Federação Russa 142,7 136,4 –0,4 –0,1 73,4 74,0 36,5 37,9 44,1 39,8 1,2 1,5 1,06 1,06
56 Roménia 21,4 20,3 –0,4 –0,2 53,0 52,8 34,7 38,5 46,7 43,6 1,3 1,4 1,06 1,06
57 Bulgária 7,4 6,5 –0,7 –0,7 68,9 73,7 39,7 41,6 47,7 47,3 1,2 1,5 1,06 1,06
57 Arábia Saudita 28,7 38,5 3,6 2,1 79,8 82,5 20,9 25,9 72,5 49,0 4,0 2,7 1,03 1,03
59 Cuba 11,2 11,0 0,3 0,0 75,6 75,1 32,8 38,4 45,8 41,8 1,6 1,4 1,06 1,06

Tendências populacionais
Ta

bE
lA 14
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População

Totala Crescimento anual Urbana Idade mediana
Rácio de 

dependência total
Taxa de fertilidade 

total
Rácio entre os 

sexos à nascençab

(milhões) (%) (% do total) (anos)
(por 100 pessoas com 
idades entre 15-64) (Nascimentos por mulher)

(Rapazes para 
raparigas nascidos)

Classificação do IDH 2012 2030 2000/2005 2010/2015a, c 2000 2012 2000 2010 2000 2012 2000 2012a, c 2000d 2012c

59 Panamá 3,6 4,5 1,8 1,5 65,8 75,9 24,8 27,3 59,6 54,3 2,7 2,4 1,05 1,05
61 México 116,1 135,4 1,3 1,1 74,7 78,4 23,4 26,6 62,5 53,5 2,6 2,2 1,05 1,05
62 Costa Rica 4,8 5,7 1,9 1,4 59,0 65,1 24,8 28,4 58,5 44,5 2,4 1,8 1,05 1,05
63 Granada 0,1 0,1 0,2 0,4 35,9 39,5 21,8 25,0 74,9 51,9 2,6 2,2 1,05 1,05
64 Líbia 6,5 7,8 2,0 0,8 76,3 77,9 21,9 25,9 55,6 55,0 3,1 2,4 1,06 1,06
64 Malásia 29,3 37,3 2,2 1,6 62,0 73,5 23,8 26,0 59,1 52,8 3,1 2,6 1,06 1,06
64 Sérvia 9,8 h 9,5 h –0,6 h –0,1 h 53,0 56,7 35,7 37,6 50,5 46,7 1,7 1,6 1,08 1,08
67 Antígua e Barbuda 0,1 0,1 1,6 1,0 32,1 29,8 - - - - - - - -
67 Trinidade e Tobago 1,4 1,4 0,4 0,3 10,8 14,0 26,9 30,8 47,3 38,6 1,6 1,6 1,04 1,04
69 Cazaquistão 16,4 18,9 0,3 1,0 55,7 53,5 27,7 29,0 52,6 47,2 1,9 2,5 1,07 1,07
70 Albânia 3,2 3,3 0,5 0,3 41,7 54,5 27,4 30,0 59,6 46,1 2,2 1,5 1,07 1,07
71 Venezuela, República Bolivariana da 29,9 37,0 1,8 1,5 89,9 93,7 23,3 26,1 62,0 53,3 2,8 2,4 1,05 1,05
72 Dominica 0,1 0,1 –0,2 0,0 67,2 67,2 - - - - - - - -
72 Geórgia 4,3 3,8 –1,2 –0,6 52,6 52,9 34,4 37,3 52,5 44,8 1,6 1,5 1,11 1,11
72 Líbano 4,3 4,7 1,6 0,7 86,0 87,4 25,6 29,1 59,4 45,1 2,4 1,8 1,05 1,05
72 São Cristóvão e Nevis 0,1 0,1 1,3 1,2 32,8 32,0 - - - - - - - -
76 Irão, República Islâmica do 75,6 84,4 1,3 1,0 64,0 69,2 20,8 27,1 65,2 38,7 2,2 1,6 1,05 1,05
77 Peru 29,7 35,5 1,3 1,1 73,0 77,6 23,0 25,6 63,8 54,9 2,9 2,4 1,05 1,05
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 2,1 2,0 0,3 0,1 59,4 59,4 32,5 35,9 47,7 41,2 1,7 1,4 1,08 1,08
78 Ucrânia 44,9 40,5 –0,8 –0,5 67,1 69,1 37,7 39,3 46,0 42,8 1,1 1,5 1,06 1,06
80 Maurícia 1,3 1,4 1,0 0,5 42,7 41,8 28,6 32,4 48,0 39,6 2,0 1,6 1,04 1,04
81 Bósnia-Herzegovina 3,7 3,5 0,5 –0,2 43,0 48,8 35,1 39,4 44,5 40,5 1,4 1,1 1,07 1,07
82 Azerbaijão 9,4 10,8 1,1 1,2 51,4 53,9 25,6 29,5 58,1 38,3 2,0 2,2 1,17 1,15
83 São Vicente e Granadinas 0,1 0,1 0,2 0,0 45,2 49,7 24,2 27,9 62,3 48,3 2,4 2,0 1,03 1,03
84 Omã 2,9 3,6 1,4 1,9 71,6 73,7 21,0 25,3 64,5 42,8 3,6 2,2 1,05 1,05
85 Brasil 198,4 220,5 1,3 0,8 81,2 84,9 25,4 29,1 54,0 46,8 2,4 1,8 1,05 1,05
85 Jamaica 2,8 2,8 0,8 0,4 51,8 52,1 24,5 27,0 67,0 55,9 2,6 2,3 1,05 1,05
87 Arménia 3,1 3,1 –0,1 0,3 64,7 64,1 30,3 32,1 55,9 45,3 1,7 1,7 1,18 1,14
88 Santa Lúcia 0,2 0,2 1,0 1,0 28,0 16,8 24,0 27,4 66,5 46,9 2,3 1,9 1,03 1,03
89 Equador 14,9 17,9 1,7 1,3 60,3 68,0 22,6 25,5 65,1 56,3 3,0 2,4 1,05 1,05
90 Turquia 74,5 86,7 1,4 1,1 64,7 72,5 24,5 28,3 56,0 46,8 2,4 2,0 1,05 1,05
91 Colômbia 47,6 56,9 1,6 1,3 72,1 75,6 23,8 26,8 60,1 51,5 2,6 2,3 1,05 1,05
92 Sri Lanca 21,2 23,1 1,1 0,8 15,7 15,2 27,8 30,7 48,9 50,6 2,2 2,3 1,04 1,04
93 Argélia 36,5 43,5 1,5 1,4 60,8 73,8 21,7 26,2 62,2 45,6 2,6 2,2 1,05 1,05
94 Tunísia 10,7 12,2 0,9 1,0 63,4 66,5 24,7 28,9 57,2 43,2 2,1 1,9 1,05 1,05

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Tonga 0,1 0,1 0,6 0,4 23,0 23,5 19,9 21,3 78,9 76,1 4,3 3,8 1,05 1,05
96 Belize 0,3 0,4 2,3 2,0 47,7 44,5 18,8 21,8 83,4 60,8 3,6 2,7 1,03 1,03
96 República Dominicana 10,2 12,1 1,5 1,2 61,7 70,3 22,7 25,1 67,1 58,3 2,9 2,5 1,05 1,05
96 Fiji, Ilhas 0,9 1,0 0,3 0,8 47,9 52,6 22,1 26,4 62,6 51,7 3,1 2,6 1,06 1,06
96 Samoa 0,2 0,2 0,4 0,5 22,0 19,6 19,7 20,9 81,6 72,7 4,6 3,8 1,08 1,08

100 Jordânia 6,5 8,4 2,0 1,9 79,8 83,0 19,4 20,7 75,8 66,9 3,9 2,9 1,05 1,05
101 China, República Popular da 1.353,6 i.j 1.393,1 i.j 0,6 i.j 0,4 i.j 35,9 j 51,9 29,7 34,5 48,1 37,6 1,7 1,6 1,21 1,18
102 Turquemenistão 5,2 6,2 1,1 1,2 45,9 49,0 21,6 24,5 68,4 48,4 2,8 2,3 1,05 1,05
103 Tailândia 69,9 73,3 1,1 0,5 31,1 34,4 30,2 34,2 44,7 41,1 1,7 1,5 1,06 1,06
104 Maldivas 0,3 0,4 1,5 1,3 27,7 42,3 18,8 24,6 79,2 43,6 2,9 1,7 1,06 1,06
105 Suriname 0,5 0,6 1,3 0,9 64,9 70,1 25,7 27,6 57,1 52,3 2,7 2,3 1,08 1,08
106 Gabão 1,6 2,1 2,1 1,9 80,1 86,5 19,3 21,6 84,2 64,0 4,1 3,2 1,03 1,03
107 El Salvador 6,3 7,1 0,4 0,6 58,9 65,3 20,7 23,2 78,2 60,6 2,9 2,2 1,05 1,05
108 Bolívia, Estado Plurinacional da 10,2 13,4 1,9 1,6 61,8 67,2 20,0 21,7 78,1 66,9 4,1 3,2 1,05 1,05
108 Mongólia 2,8 3,5 1,1 1,5 57,1 69,5 21,8 25,4 63,9 46,8 2,2 2,5 1,03 1,03
110 Palestina, Estado da 4,3 6,8 2,1 2,8 72,0 74,6 16,2 18,1 98,7 79,5 5,4 4,3 1,05 1,05
111 Paraguai 6,7 8,7 2,0 1,7 55,3 62,5 20,4 23,1 74,0 61,4 3,7 2,9 1,05 1,05
112 Egito 84,0 106,5 1,9 1,7 42,8 43,6 21,4 24,4 67,9 57,2 3,3 2,7 1,05 1,05
113 Moldávia, República da 3,5 3,1 –1,7 –0,7 44,6 48,4 32,3 35,2 50,8 38,8 1,6 1,5 1,06 1,06
114 Filipinas 96,5 126,3 2,0 1,7 48,0 49,1 20,4 22,2 71,5 62,4 3,8 3,1 1,06 1,06
114 Usbequistão 28,1 33,4 0,9 1,1 37,4 36,2 20,9 24,2 71,4 48,7 2,7 2,3 1,05 1,05
116 Síria, República Árabe da 21,1 27,9 2,9 1,7 51,9 56,5 19,1 21,1 77,7 65,2 3,6 2,8 1,05 1,05
117 Micronésia, Estados Federados da 0,1 0,1 0,4 0,5 22,3 22,7 18,9 20,8 78,2 65,1 4,3 3,3 1,07 1,07
118 Guiana 0,8 0,8 0,4 0,2 28,7 28,4 23,0 23,8 66,7 55,8 2,5 2,2 1,05 1,05
119 Botsuana 2,1 2,3 1,3 1,1 53,2 62,3 20,0 22,9 69,5 56,7 3,4 2,6 1,03 1,03
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tabELA 14 T ENDÊNCIAS POPULACIONAIS

População

Totala Crescimento anual Urbana Idade mediana
Rácio de 

dependência total
Taxa de fertilidade 

total
Rácio entre os 

sexos à nascençab

(milhões) (%) (% do total) (anos)
(por 100 pessoas com 
idades entre 15-64) (Nascimentos por mulher)

(Rapazes para 
raparigas nascidos)

Classificação do IDH 2012 2030 2000/2005 2010/2015a, c 2000 2012 2000 2010 2000 2012 2000 2012a, c 2000d 2012c

120 Honduras 7,9 10,7 2,0 2,0 45,5 52,7 18,4 21,0 86,0 66,9 4,0 3,0 1,05 1,05
121 Indonésia 244,8 279,7 1,3 1,0 42,0 51,5 24,4 27,8 54,7 47,3 2,5 2,1 1,05 1,05
121 Quiribati 0,1 0,1 1,8 1,5 43,0 44,0 - - - - - - - -
121 África do Sul 50,7 54,7 1,3 0,5 56,9 62,4 22,9 24,9 59,6 52,9 2,9 2,4 1,03 1,03
124 Vanuatu 0,3 0,4 2,6 2,4 21,7 25,2 18,9 20,6 81,3 70,0 4,4 3,8 1,07 1,07
125 Quirguizistão 5,4 6,7 0,4 1,1 35,3 35,4 22,5 23,8 67,9 51,9 2,7 2,6 1,05 1,06
125 Tajiquistão 7,1 9,0 0,9 1,5 26,5 26,5 18,5 20,4 84,9 65,3 4,0 3,2 1,05 1,05
127 Vietname 89,7 101,5 1,1 1,0 24,4 31,7 23,8 28,2 60,5 40,9 2,0 1,8 1,05 1,05
128 Namíbia 2,4 3,0 1,9 1,7 32,4 39,0 19,5 21,2 77,6 64,8 4,0 3,1 1,03 1,03
129 Nicarágua 6,0 7,2 1,3 1,4 54,7 57,8 18,9 22,1 80,4 61,2 3,3 2,5 1,05 1,05
130 Marrocos 32,6 37,5 1,1 1,0 53,3 57,4 22,6 26,3 62,0 49,2 2,7 2,2 1,06 1,06
131 Iraque 33,7 55,3 2,7 3,1 67,8 66,4 18,0 18,3 89,5 84,3 5,3 4,6 1,07 1,07
132 Cabo Verde 0,5 0,6 1,6 0,9 53,4 63,4 18,5 22,8 88,9 55,8 3,7 2,3 1,03 1,03
133 Guatemala 15,1 22,7 2,5 2,5 45,1 50,2 17,7 18,9 92,4 82,4 4,8 3,9 1,05 1,05
134 Timor-Leste 1,2 2,0 3,9 2,9 24,3 28,7 15,3 16,6 106,8 93,0 7,1 6,0 1,05 1,05
135 Gana 25,5 36,5 2,4 2,3 44,0 52,6 19,1 20,5 79,9 73,0 4,7 4,0 1,06 1,06
136 Guiné Equatorial 0,7 1,1 3,1 2,7 38,8 39,6 19,5 20,3 85,9 72,0 5,8 5,0 1,03 1,03
136 Índia 1.258,4 1.523,5 1,6 1,3 27,7 31,6 22,7 25,1 63,8 53,8 3,1 2,6 1,08 1,08
138 Camboja 14,5 17,4 1,4 1,2 18,6 20,1 18,1 22,9 80,5 53,2 3,8 2,4 1,05 1,05
138 Laos, República Democrática Popular do 6,4 7,8 1,6 1,3 22,0 35,4 18,6 21,5 85,0 58,4 4,2 2,6 1,05 1,05
140 Butão 0,8 0,9 2,9 1,5 25,4 36,4 19,4 24,6 79,2 49,7 3,7 2,3 1,04 1,04
141 Suazilândia 1,2 1,5 0,8 1,4 22,6 21,2 17,2 19,5 90,8 69,4 4,2 3,2 1,03 1,03
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO 
142 Congo 4,2 6,2 2,4 2,2 58,7 64,1 18,9 19,6 82,7 79,3 4,9 4,5 1,03 1,03
143 Ilhas Salomão 0,6 0,8 2,8 2,5 15,8 20,9 18,8 19,9 80,6 74,1 4,7 4,1 1,09 1,09
144 São Tomé e Príncipe 0,2 0,2 1,6 2,0 53,4 63,4 17,8 19,3 88,3 75,8 4,6 3,5 1,03 1,03
145 Quénia 42,7 65,9 2,6 2,7 19,9 24,4 17,4 18,5 89,0 82,1 5,0 4,6 1,03 1,03
146 Bangladeche 152,4 181,9 1,6 1,3 23,6 28,9 20,8 24,2 70,4 53,0 3,1 2,2 1,05 1,05
146 Paquistão 180,0 234,4 1,9 1,8 33,1 36,5 19,0 21,7 82,8 63,4 4,5 3,2 1,05 1,05
148 Angola 20,2 30,8 3,4 2,7 49,0 60,0 16,1 16,6 100,5 93,9 6,8 5,2 1,03 1,03
149 Mianmar 48,7 54,3 0,6 0,8 27,2 33,2 24,7 28,2 55,2 43,0 2,4 2,0 1,03 1,03
150 Camarões 20,5 28,8 2,3 2,1 45,5 52,7 18,2 19,3 86,3 78,3 5,0 4,3 1,03 1,03
151 Madagáscar 21,9 35,3 3,0 2,8 27,1 33,2 17,4 18,2 93,8 83,7 5,5 4,5 1,02 1,03
152 Tanzânia, República Unida da 47,7 81,9 2,6 3,1 22,3 27,2 17,4 17,5 91,0 92,6 5,7 5,5 1,03 1,03
153 Nigéria 166,6 257,8 2,5 2,5 42,4 50,3 18,1 18,5 86,4 86,1 5,9 5,5 1,06 1,06
154 Senegal 13,1 20,0 2,7 2,6 40,3 42,8 17,0 17,8 92,1 84,3 5,5 4,7 1,03 1,03
155 Mauritânia 3,6 5,2 2,8 2,2 40,0 41,7 18,4 19,8 83,0 73,1 5,2 4,4 1,05 1,05
156 Papuásia - Nova Guiné 7,2 10,2 2,5 2,2 13,2 12,5 19,6 20,4 74,7 70,3 4,5 3,8 1,08 1,08
157 Nepal 31,0 39,9 2,2 1,7 13,4 17,3 19,2 21,4 80,5 64,1 4,1 2,6 1,05 1,05
158 Lesoto 2,2 2,6 1,0 1,0 20,0 28,3 18,6 20,3 84,1 69,1 4,1 3,1 1,03 1,03
159 Togo 6,3 8,7 2,4 2,0 32,9 38,5 18,0 19,7 86,4 73,6 5,1 3,9 1,02 1,02
160 Iémen 25,6 41,3 3,1 3,0 26,3 32,9 15,5 17,4 105,6 86,4 6,5 5,0 1,05 1,05
161 Haiti 10,3 12,5 1,6 1,3 35,6 54,8 19,1 21,5 79,2 65,5 4,3 3,2 1,05 1,05
161 Uganda 35,6 59,8 3,2 3,1 12,1 16,0 15,6 15,7 106,0 103,1 6,9 6,0 1,03 1,03
163 Zâmbia 13,9 24,5 2,3 3,0 34,8 39,6 17,1 16,7 93,2 99,0 6,1 6,3 1,03 1,03
164 Djibouti 0,9 1,3 2,0 1,9 76,5 77,1 18,9 21,4 78,8 62,8 4,8 3,6 1,04 1,04
165 Gâmbia 1,8 2,8 3,0 2,7 48,8 57,9 16,9 17,8 92,1 83,8 5,6 4,7 1,03 1,03
166 Benim 9,4 14,6 3,2 2,7 38,3 45,6 17,1 17,9 94,5 86,9 6,0 5,1 1,04 1,04
167 Ruanda 11,3 17,6 2,6 2,9 13,8 19,4 16,9 18,7 92,4 84,2 5,8 5,3 1,01 1,01
168 Costa do Marfim 20,6 29,8 1,7 2,2 43,5 52,0 18,7 19,2 81,6 79,3 5,2 4,3 1,02 1,02
169 Comores 0,8 1,2 2,7 2,5 28,1 28,1 18,5 18,9 79,2 82,8 5,3 4,8 1,05 1,05
170 Malaui 15,9 28,2 2,7 3,2 14,6 15,8 17,0 16,9 95,6 96,3 6,1 6,0 1,03 1,03
171 Sudão 35,0 50,8 2,3 2,4 32,5 33,3 18,6 k 19,7 k 83,7 k 76,0 k 5,5 k - 1,05 k 1,05 k

172 Zimbabué 13,0 17,6 0,1 2,2 33,8 39,1 18,2 19,3 82,3 71,6 3,9 3,1 1,02 1,02
173 Etiópia 86,5 118,5 2,5 2,1 14,7 17,2 17,0 18,7 95,7 77,3 6,1 3,9 1,03 1,03
174 Libéria 4,2 6,5 2,2 2,6 44,3 48,5 17,9 18,2 85,9 86,0 5,8 5,1 1,06 1,06
175 Afeganistão 33,4 53,3 3,8 3,1 20,6 23,8 15,9 16,6 101,3 92,6 7,7 6,0 1,06 1,06
176 Guiné-Bissau 1,6 2,3 2,0 2,1 35,9 44,6 18,2 19,0 86,7 79,7 5,8 4,9 1,03 1,03
177 Serra Leoa 6,1 8,5 4,4 2,1 35,8 39,6 18,5 18,4 80,2 80,8 5,7 4,8 1,02 1,02
178 Burundi 8,7 11,4 2,6 1,9 8,2 11,2 16,7 20,2 96,5 67,7 5,8 4,1 1,03 1,03
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População

Totala Crescimento anual Urbana Idade mediana
Rácio de 

dependência total
Taxa de fertilidade 

total
Rácio entre os 

sexos à nascençab

(milhões) (%) (% do total) (anos)
(por 100 pessoas com 
idades entre 15-64) (Nascimentos por mulher)

(Rapazes para 
raparigas nascidos)

Classificação do IDH 2012 2030 2000/2005 2010/2015a, c 2000 2012 2000 2010 2000 2012 2000 2012a, c 2000d 2012c

178 Guiné 10,5 15,9 1,6 2,5 31,0 35,9 17,7 18,3 90,7 85,0 6,0 5,1 1,06 1,06
180 Centro-Africana, República 4,6 6,4 1,6 2,0 37,6 39,3 18,7 19,4 85,1 78,0 5,4 4,5 1,03 1,03
181 Eritreia 5,6 8,4 4,0 2,9 17,6 21,8 17,1 19,0 89,7 78,9 5,4 4,3 1,03 1,03
182 Mali 16,3 26,8 3,1 3,0 28,1 35,6 16,3 16,3 98,8 97,3 6,8 6,2 1,05 1,05
183 Burquina Faso 17,5 29,1 2,9 3,0 17,8 27,4 16,5 17,1 95,3 90,5 6,3 5,8 1,05 1,05
184 Chade 11,8 18,4 3,5 2,6 21,5 21,9 16,9 17,1 96,2 92,6 6,6 5,8 1,03 1,03
185 Moçambique 24,5 35,9 2,6 2,2 29,1 31,4 17,9 17,8 88,8 89,1 5,7 4,8 1,03 1,03
186 Congo, República Democrática do 69,6 106,0 2,9 2,6 29,3 34,8 16,0 16,7 102,6 94,0 6,9 5,5 1,03 1,03
186 Níger 16,6 30,8 3,5 3,5 16,2 18,1 15,8 15,5 102,3 104,8 7,5 7,0 1,05 1,05
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 24,6 26,2 0,7 0,4 59,4 60,4 29,9 32,9 49,5 47,0 2,1 2,0 1,05 1,05
Marshall, Ilhas 0,1 0,1 0,0 1,6 68,4 72,2 - - - - - - - -
Mónaco 0,0 0,0 0,1 0,0 100,0 100,0 - - - - - - - -
Nauru 0,0 0,0 0,1 0,6 100,0 100,0 - - - - - - - -
São Marino 0,0 0,0 2,3 0,6 93,4 94,1 - - - - - - - -
Somália 9,8 16,4 2,4 2,6 33,2 38,2 18,0 17,5 88,3 91,0 6,5 6,3 1,03 1,03
Sudão do Sul 10,7 16,1 2,8 l 3,2 l 16,5 18,2 - - - - - - - -
Tuvalu 0.0 0.0 0.6 0.2 46.0 51.0 .. .. .. .. .. .. .. ..

NOTAS

a	 Projeções baseadas na variação da fertilidade 
média.

b	 O rácio natural entre os sexos à nascença é 
habitualmente considerado e empiricamente 
confirmado como sendo de 105 crianças do sexo 
masculino para 100 crianças do sexo feminino.

c	 Os dados correspondem à média anual dos 
valores previstos para 2010-2015.

d	 Os dados representam estimativas anuais médias 
para 2000-2005.

e	 Inclui o arquipélago de Svalbard e a ilha de Jan 
Mayen.

f	 Inclui as ilhas Christmas, Cocos (Keeling) e 
Norfolk.

g	 Inclui as ilhas Canárias, Ceuta e Melilha.

h	 Inclui o Kosovo.

i	 Inclui a Província de Taiwan, China, e exclui a 
Região Administrativa Especial de Hong Kong e a 
Região Administrativa Especial de Macau.

j	 Exclui a Região Administrativa Especial de Hong 
Kong e a Região Administrativa Especial de 
Macau.

k	 As estimativas apenas incluem o Sudão, 
excluindo o Sudão do Sul.

l	 Cálculos do GRDH baseados em dados sobre a 
população do UNDESA (2012b).

T	 Adicionado a partir da fonte original dos dados.

DEFINIÇÕES

População: População efetiva de um país, área ou 
região à data de 1 de julho.

Taxa de crescimento anual da população: Taxa 
média anual de crescimento exponencial para o 
período indicado.

População urbana: População que vive 
efetivamente, à data de 1 de julho, em áreas 
classificadas como urbanas de acordo com o critério 
utilizado por cada área ou país.

Idade Mediana: Idade que divide a distribuição 
da população em duas partes iguais, ou seja, 50% 
da população está acima dessa idade e 50% está 
abaixo.

Taxa de dependência total: Relação entre a soma 
da população com idades dos 0 aos 14 anos e dos 65 

em diante e a população com idades compreendidas 
entre os 15 e os 64 anos.

Taxa de fertilidade total: Número de crianças que 
nasceriam a cada mulher se esta vivesse até ao final 
da sua idade fértil e gerasse crianças em cada idade 
de acordo com as taxas de fertilidade por idades 
prevalecentes.

Rácio entre os sexos à nascença: Relação 
entre o número de nascimentos de crianças do sexo 
masculino e o número de nascimentos de crianças 
do sexo feminino.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1, 2, 13 e 14: UNDESA (2012b).

Colunas 3, 4, e 7-12: UNDESA (2011).

Colunas 5 e 6: UNDESA (2012a).

 

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 1.134,3 1.216,9 0,7 0,5 77,0 81,2 36,8 39,3 49,1 50,3 1,6 1,8 1,05 1,06
Desenvolvimento humano elevado 1.039,2 1.150,1 0,9 0,8 70,1 74,1 27,6 30,4 54,7 46,4 2,2 1,9 1,05 1,05
Desenvolvimento humano médio 3.520,5 4.017,4 1,2 1,0 34,8 43,7 25,6 28,9 56,8 47,0 2,5 2,1 1,10 1,10
Desenvolvimento humano baixo 1.280,7 1.845,3 2,3 2,2 28,6 33,6 18,4 19,8 85,2 75,5 5,1 4,2 1,04 1,04

Regiões
Estados Árabes 357,3 480,8 2,2 2,0 53,2 57,2 20,6 23,3 72,3 59,7 3,9 3,0 1,05 1,05
Ásia Oriental e Pacífico 1.991,4 2.135,3 0,8 0,6 36,7 49,7 28,1 32,3 50,8 40,9 2,0 1,8 1,14 1,12
Europa e Ásia Central 481,6 491,3 0,0 0,2 63,2 64,8 32,9 34,9 49,5 43,4 1,6 1,7 1,06 1,06
América Latina e Caraíbas 597,7 696,0 1,3 1,1 75,3 79,3 24,4 27,5 60,3 52,1 2,6 2,2 1,05 1,05
Ásia do Sul 1.753,0 2.141,8 1,6 1,4 29,0 32,9 22,0 24,6 66,7 54,6 3,3 2,6 1,07 1,07
África subsariana 852,5 1.284,0 2,5 2,5 32,0 37,0 17,8 18,5 88,6 83,4 5,6 4,8 1,04 1,04

Países menos desenvolvidos 870,4 T 1.256,8 T 2,2 T 2,2 T 24,3 T 28,9 T 18,3 T 19,7 T 85,5 T 75,5 T 5,1 T 4,1 T 1,04 T 1,04 T

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

53,8 63,8 1,3 1,1 48,2 52,6 24,0 26,6 64,6 57,3 3,1 2,7 1,06 1,06

Mundo 7.052,1 T 8.321,3 T 1,2 T 1,2 T 46,7 T 52,6 T 26,7 T 29,2 T 59,0 T 52,0 T 2,7 T 2,5 T 1,07 T 1,07 T
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Regiões
Estados Árabes (20 países/territórios)
Arábia Saudita, Argélia, Barain, Djibuti, Egito, Emirados Árabes Unidos, Estado da Palestina, Iémen, Iraque, Jordânia, Koweit, 
Líbano, Líbia, Marrocos, Omã, Qatar, República Árabe da Síria, Somália, Sudão, Tunísia

Ásia Oriental e Pacífico (24 países)
Camboja, China, Estados Federados da Micronésia, Fiji, Filipinas, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Indonésia, Quiribati, Malásia, 
Mianmar, Mongólia, Nauru, Palau, Papuásia-Nova Guiné, República Popular Democrática da Coreia, República Democrática 
Popular do Laos, Samoa, Tailândia, Timor-Leste, Tonga, Tuvalu, Vanuatu, Vietname

Europa e Ásia Central 1(31 países)
Albânia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Bulgária, 
Cazaquistão, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Federação Russa, Geórgia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, 
Montenegro, Polónia, Quirguizistão, República Checa, República da Moldávia, Roménia, Sérvia, Tajiquistão, Turquemenistão, 
Turquia, Ucrânia, Uzbequistão

América Latina e Caraíbas (33 países)
Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, El Salvador, 
Equador, Estado Plurinacional da Bolívia, Granada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, 
Panamá, Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, Santa Lúcia, São Cristóvão e Nevis, 
São Vicente e Granadinas, Suriname, Trindade e Tobago, Uruguai

Ásia do Sul (9 países)
Afeganistão, Bangladeche, Butão, Índia, Maldivas, Nepal, Paquistão, República Islâmica do Irão, Sri Lanca

África Subsariana (46 países)
Angola, África do Sul, Benim, Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, Chade, Comores, Congo, Costa 
do Marfim, Eritreia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Lesoto, Libéria, Madagáscar, 
Maláui, Mali, Maurícia, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quénia, República Centro-Africana, República 
Democrática do Congo, República Unida da Tanzânia, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Seychelles, 
Suazilândia, Togo, Uganda, Zâmbia, Zimbabué

Nota: Os países incluídos nos agregados relativos aos Países Menos Desenvolvidos e Pequenos Estados Insulares em Vias de Desenvolvimento seguem as 
classificações da ONU, disponíveis em http://www.unohrlls.org/.
1. Países ex-socialistas da Europa e da Ásia Central que passaram por uma transformação política e económica desde 1989 1991, bem como Chipre, Malta e Turquia.
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Anexo técnico:  
nota explicativa do exercício de projeção
No presente anexo técnico são sintetizados os dois modelos de 
projeção debatidos no capítulo 4.

Modelo de Lutz e K. C. (2013) de demografia, 
educação e desenvolvimento humano

Na projeção das tendências populacionais até 2050 é utilizado o 
modelo de Lutz e K. C. (2013). Este modelo assenta na premissa de 
que as tendências de crescimento populacional são afetadas pelos 
progressos qualitativos e quantitativos alcançados na área da edu-
cação. Na elaboração do Relatório recorreu-se a um corpo de dados 
referente à população de 120 países, devidamente desagregados por 
idade, género e níveis de escolarização.

A abordagem à modelização demográfica multiestados seguida 
por Lutz e K. C. foi desenvolvida na década de 1970 pelo Instituto 
Internacional de Análise de Sistemas Aplicados, na Áustria, e goza 
hoje de boa aceitação entre os peritos em questões demográficas. 
A ideia subjacente à projeção é simples: tomando por base o ano 
2000 (o último de que há dados comparáveis à escala internacional 
relativos à maioria dos países) e partindo do princípio de que o nível 
de realização educativa dos indivíduos permanece inalterado após 
uma determinada idade, a proporção de mulheres do grupo etário 
50-54 anos sem qualquer grau de educação formal em 2005 pode 
ser inferida diretamente da proporção de mulheres do grupo etário 
45-49 anos sem qualquer grau de educação formal em 2000. 

Atendendo a que a dimensão de uma coorte de nascimento só 
pode mudar ao longo do tempo, à medida que envelhece, por via da 
mortalidade ou da migração, os valores assim obtidos apenas seri-
am rigorosos se nenhum indivíduo ascendesse à categoria de “com 
instrução primária” após os 15 anos de idade e se a mortalidade e a 
migração não diferissem em função do nível de instrução. Todavia, 
dado que há um forte nexo entre o nível de instrução, por um lado, 
e a mortalidade, a fertilidade e os padrões de comportamento em 
matéria de migração, por outro, a abordagem em apreço carece 
de ser ajustada para correção desses efeitos. A dimensão de uma 
coorte de nascimento depende do nível de instrução das mulheres 
em idade fértil, campo em que tem sido tradicionalmente assinal-
ada uma relação de proporcionalidade inversa. Na projeção dessas 
coortes, são aplicadas aos diversos escalões educacionais taxas de 
sobrevivência diferenciadas estabelecidas com base numa análise 
exaustiva da literatura existente e em exercícios de elaboração de 
modelos assentes nos dados históricos disponíveis. 

Com efeito, a probabilidade de um indivíduo transitar de um 
nível de educação para o seguinte depende fortemente do grau de 
educação dos pais. Este mecanismo de hereditariedade educacional 
não é, porém, objeto de elaboração de modelos específicos aqui. Em 
lugar disso, os pressupostos em matéria de taxas de transição e sua 
evolução futura são derivados por via estatística do comportamento 

global dos sistemas educativos no passado. Dado que a expansão 
destes é, em parte, resultado do mecanismo de hereditariedade 
- do facto de muitos pais desejarem que os seus filhos atinjam, 
no mínimo, o nível de instrução que eles próprios atingiram -, a 
hereditariedade é refletida implicitamente na projeção, apesar de 
não ser formalmente contemplada no modelo. Tal abordagem afig-
ura-se-nos preferível, uma vez que os grandes agregados relativos 
aos padrões de crescimento dos sistemas educativos, passíveis de 
servirem de base a projeções para o futuro, são muito mais acessíveis 
que dados consistentes relativos ao microprocesso de transmissão 
da educação.

O processo seguido para cada país pode ser sintetizado do 
seguinte modo: 
•	 É apurada a distribuição de referência da população por escalões 

etários de cinco anos, sexo e nível de escolaridade, referente ao 
ano 2000.

•	 A cada cinco anos, as coortes transitam para o escalão etário 
imediatamente superior.

•	 São aplicadas taxas de mortalidade específicas a cada subgrupo 
definido pela idade, sexo e nível de instrução e para cada período.

•	 São aplicadas taxas de transição específicas em função da idade 
e do género.

•	 O saldo líquido dos movimentos migratórios, devidamente 
estratificado por idade, sexo e nível de instrução é adicionado ou 
deduzido da população. Os pressupostos em matéria de migração 
adotados nas projeções aqui apresentadas são os utilizados pela 
ONU nas suas projeções demográficas, complementados por 
pressupostos adicionais relativos ao perfil educacional dos 
migrantes.

•	 São aplicadas taxas de fertilidade específicas a cada grupo defini-
do pela idade, género e nível de educação, e a cada período, a fim 
de determinar a dimensão do novo grupo etário 0-5 anos.

•	 A nova distribuição da população por idade, sexo e nível de 
instrução é estabelecida, e os passos supracitados repetidos para 
o quinquénio seguinte.
A projeção visa gerar uma série de dados de distribuição da popu-

lação por escalões etários de cinco anos (a partir dos 15 anos e até ao 
escalão máximo de 100 anos ou mais), por sexo e por quatro níveis 
de instrução no período de 50 anos que medeia entre 2000 (ano de 
base) e 2050, a intervalos quinquenais.

Modelo do Centro Pardee para os Futuros 
Internacionais (2012) relativo às perspetivas 
de desenvolvimento humano e aos cenários 
políticos

No presente Relatório é utilizado o Modelo Futuros Internacion-
ais (FI) nas projeções a longo prazo em matéria de desenvolvimento 
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humano baseadas em questões de política estreitamente inter-rela-
cionadas, incluindo o rendimento, saúde, educação, pobreza, géne-
ro, transformação social (instabilidade e risco), e sustentabilidade 
ambiental. Para informações mais circunstanciadas sobre o desen-
volvimento do modelo, ver Centro para os Futuros Internacionais 
(2013) e o sítio Web da Escola Korbel da Universidade de Denver 
(www.ifs.du.edu/introduction).

O Modelo Futuros Internacionais é um sistema integrado de 
construção de modelos a longo prazo em grande escala que articu-
la submodelos demográficos, económicos, educacionais, de saúde, 
energéticos, agrícolas, sociopolíticos, infraestruturais, tecnológicos 
e ambientais de 183 países em interação no sistema global.

O modelo foi utilizado no Relatório de Desenvolvimento Huma-
no de 2011 para projetar cenários de tendências ambientais a longo 
prazo e avaliar o seu impacto no desenvolvimento humano.

O conjunto dos elementos nucleares do modelo pertinentes em 
sede de análise do desenvolvimento humano inclui:
•	 Uma função de produção que estabelece parâmetros de produ-

tividade em quatro grandes categorias: recursos humanos, capital 
social, capital material, e conhecimento. 

•	 Um modelo populacional que integra 22 coortes idade-sexo 
numa estrutura que representa as alterações das taxas de fer-
tilidade, com um modelo de saúde extensivo que computa a 

mortalidade (e a morbilidade) imputável a 13 tipos de categorias 
de causas. 

•	 Um modelo económico que visa o equilíbrio e abarca seis setores. 
Este modelo não pressupõe a consecução de um equilíbrio exato 
num determinado ano, antes usa as reservas como depósitos 
reguladores e como meio de fornecer, pela via dos preços, sinais 
tendentes a assegurar que o modelo convirja para o equilíbrio ao 
longo do tempo. 

•	 Um modelo de educação que representa a educação formal nos 
níveis primário, secundário (com discriminação dos estudos do 
segundo e terceiro ciclos do ensino básico e do secundário) e 
superior. 

•	 Um modelo de saúde baseado tanto na Carga Global da Doença 
da Organização Mundial de Saúde, no que respeita às principais 
causas de morte e deficiência, como na respetiva abordagem de 
avaliação comparativa dos riscos (CRA), e que representa fatores 
determinantes na área da saúde, como a subnutrição, a obesidade 
e o tabagismo.

•	 Um modelo sociopolítico que representa a política orçamental 
expressa na tributação e nas decisões de realização de despesas 
e outras variáveis ligadas à governação, incluindo os níveis de 
corrupção e tipos de regime. 
Recorre-se ainda a modelos de política internacional (cen-

trados no comércio, investimento estrangeiro, transferências 

Tabela A1

Doze conjuntos (clusters) de alavancas de intervenção para análise comparativa

Alavancas predominantemente nacionais Alavancas predominantemente internacionais

1. Demografia
Taxas de fertilidade
Taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho

7. Capital social e governação
Probabilidade de conflito interno
Recursos públicos e corrupção
Democracia e inclusão

2. Poupança e investimento
Taxas de poupança e de investimento

8. Comércio
Barreiras comerciais
Fomento da exportação

3. Transferências internas
Transferências para famílias sem qualificações

9. Investimento externo
Investimento direto estrangeiro
Fluxo de investimento em títulos

4. Capital humano
Metas em matéria de participação no sistema de ensino e de despesa com a Educação 
Metas em matéria de despesa com a Saúde e de Fatores de risco para a saúde selecionados

Transferências das famílias
Remessas

5. Capital infraestrutural
Acesso a infraestruturas

11. Transferências intergovernamentais
Ajuda externa
Fluxos de fundos das Instituições Financeiras Internacionais

6. Capital de conhecimento
Investigação e desenvolvimento

12. Tecnologia
Modernização tecnológica

Fonte: Centro Pardee para os Futuros Internacionais (2013).
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internacionais e modernização tecnológica), infraestruturas (com 
ênfase no nível de acesso a grandes sistemas de infraestruturas) 
e ambiente (com incidência na utilização dos recursos, como a 
terra e os recursos hídricos, e na emissão de carbono). Os modelos 
agrícola e energético são sistemas de equilíbrio parcial a nível físico 
cuja dinâmica determina a configuração da representação do setor 
financeiro no modelo económico. 

A projeção identifica intervenções de política agressivas, mas 
razoáveis, com vista à construção de um cenário de progresso 
acelerado, que conjuga intervenções numa dúzia de frentes de 
iniciativa política (ver tabela A1), e analisa o seu impacto relativo 
nas previsões do cenário de caso básico. O custo da inação consiste 
na diferença de resultados entre os dois cenários. A definição do 
conceito de “agressivas,  mas razoáveis” tem por base a análise do 
Centro Pardee para os Futuros Internacionais na série “Patterns 
of potential Human Progress” (Padrões potenciais de progresso 
humano) e assenta em funções transversais que relacionam a variáv-
el meta com o nível de desenvolvimento, tomando a própria função 
ou certo número de desvios-padrão superiores. 

Cenário de caso básico
O cenário básico supõe uma ideia de continuidade dos padrões 
históricos (incluindo as políticas de desenvolvimento prosseguidas 
nas últimas décadas). Porém, o modelo, na complexidade da sua 
dinâmica – que integra um vasto leque de relações não lineares –, 
origina uma estrutura suscetível de gerar padrões futuros igual-
mente não lineares consideravelmente distintos das trajetórias 
históricas. 

Cenário de progresso acelerado
No cenário de progresso acelerado, os recursos e a ambição das 
políticas são significativamente reforçados em relação ao de 
cenário base. Na tabela 2 figuram as opções e as metas (agressivas, 
mas razoáveis) para um doseamento adequado da intervenção 
nos planos da redução da pobreza, das infraestruturas e da gov-
ernação, entre outros. As alterações são proporcionais aos valores 
subjacentes de cada país no cenário de caso básico, tendo por 
conseguinte em conta os diferentes quadros de partida e padrões 
nacionais. 
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TabELA A2

Metas para um doseamento adequado da intervenção no cenário de caso básico

Área de 
intervenção No espaço de 10 anos No espaço de 20 anos No espaço de 30 anos

No espaço 
de 40 anos

Nível global

Redução da pobreza •	 Duplicação do crédito concedido 
pelas Instituições Financeiras 
Internacionais

•	 Aumento do volume da ajuda externa 
prestada pelos países desenvolvidos 
em, pelo menos, 0,5% do PIB 

•	 Aumento de 30% do investimento direto 
estrangeiro

•	 Aumento de 50% dos fluxos de 
investimentos em títulos

•	 Aumento de 20% da despesa com 
investigação e desenvolvimento

•	 Aumento de 50% da migração

Infraestruturasa •	 Redução para metade ou para menos de 
10% (conforme o objetivo mais próximo) 
da população rural que vive a mais de 2 
quilómetros de distância de uma estrada 
transitável 

•	 Universalização do acesso a energia elétrica
•	 Erradicação do consumo de combustíveis 

sólidos enquanto primeira fonte doméstica 
de para aquecimento e cozinha

•	 Valorização da infraestrutura em 
20%

•	 Universalização do acesso 
a condições melhoradas de 
abastecimento de água e 
saneamento (na sequência da 
redução para metade, até 2015, 
do número de pessoas privadas 
dessas condições em 1990)

•	 Universalização do acesso à 
telefonia móvel e a serviços de 
comunicações de banda larga

•	 Aumento da 
produção 
de energia 
a partir 
de fontes 
renováveis 
em 50%

Governaçãob •	 Redução da corrupção e elevação 
da eficiência da governação e da 
qualidade da regulação à escala 
global um erro padrão acima dos 
valores normais correspondentes ao 
nível de PIB per capita de cada país

•	 Elevação da aplicação de medidas 
de promoção da democratização e 
de capacitação de género um erro 
padrão acima dos valores normais 
correspondentes ao nível de PIB per 
capita de cada país

•	 Redução da corrupção em 30% na avaliação 
da organização Transparência Internacional

Níveis regional e 
internoc

•	 Para os países em desenvolvimento, 
aumento da despesa de saúde 
em 20%, melhoria da eficiência 
da governação em 20% no índice 
de avaliação do Banco Mundial, 
aumento da liberdade económica 
em 20% na avaliação do Índice da 
Liberdade Económica do Instituto 
Fraser, e aumento em 0,2% da taxa 
de crescimento da produtividade de 
base tecnológica

•	 Redução da corrupção em 30% na avaliação 
da organização Transparência Internacional

a. Inclui os  setores dos transportes, energia, água e saneamento, e tecnologia de informação e comunicação. As metas globais constituem um conjunto de metas normativas (como as aspirações inscritas 
nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio) que, a ser atingido por todos os países envolvidos, se reveste de um caráter verdadeiramente universal (97,5% do planeta)
b. A governação é equacionada em três dimensões — segurança, capacidade, e inclusão. A dimensão de segurança é abordada na ótica de duas medidas, genericamente complementares, de aferição da 
probabilidade de eclosão de um conflito interno e vulnerabilidade ao conflito. A dimensão de capacidade é abordada sob o prisma da capacidade dos governos para mobilizar recursos (até 30% do PIB) e 
os aplicar de forma eficiente (tendo especialmente em vista baixos níveis de corrupção). A dimensão de inclusão é analisada na ótica da democraticidade das instituições e também de uma inclusão mais 
alargada, tal como aferidas pelo Índice de capacitação de género do Gabinete do Relatório de Desenvolvimento Humano da ONU.
c. As metas específicas regionais encontram-se disponíveis em Centro Pardee para os Futuros Internacionais (2013).
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Afeganistão 175

África do Sul 121 1

Albânia 70 -1

Alemanha 5

Andorra 33 -1

Angola 148

Antiga República Jugoslava da Macedónia 78 -2

Antígua e Barbuda 67 -1

Arábia Saudita 57

Argélia 93 -1

Argentina 45 -1

Arménia 87 -1

Austrália 2

Áustria 18

Azerbaijão 82 -1

Bahamas 49

Bangladeche 146 1

Barain 48

Barbados 38

Bélgica 17

Belize 96

Benim 166

Bielorrússia 50 1

Bolívia, Estado Plurinacional da 108

Bósnia-Herzegovina 81 -1

Botsuana 119 -1

Brasil 85

Brunei Darussalam 30

Bulgária 57

Burquina Faso 183

Burundi 178 -1

Butão 140 1

Cabo Verde 132 -1

Camarões 150

Camboja 138

Canadá 11 -1

Cazaquistão 69 -1

Centro-Africana, República 180 -1

Chade 184

Chile 40

China, República Popular da 101

Chipre 31

Colômbia 91

Comores 169 -1

Congo 142

Congo, República Democrática do 186

Coreia, República da 12

Costa do Marfim 168 1

Costa Rica 62

Croácia 47 -1

Cuba 59

Dinamarca 15

Djibouti 164

Domínica 72

Egito 112

El Salvador 107 -1

Emiratos Árabes Unidos 41 -1

Equador 89

Eritreia 181 1

Eslováquia 35

Eslovénia 21

Espanha 23

Estados Federados da Micronésia 117

Estados Unidos 3 -1

Estónia 33 1

Etiópia 173 -1

Federação Russa 55

Fiji, Ilhas 96 2

Filipinas 114

Finlândia 21

França 20

Gabão 106

Gâmbia 165

Gana 135

Geórgia 72 3

Granada 63 -1

Grécia 29

Guatemala 133

Guiana 118 1

Guiné 178 -1

Guiné Equatorial 136

Guiné-Bissau 176

Haiti 161 1

Honduras 120

Hong Kong, China (RAE) 13 1

Hungria 37

Iémen 160 -2

Ilhas Salomão 143

Índia 136

Indonésia 121 3

Irão, República Islâmica do 76 -2

Iraque 131 1

Irlanda 7

Islândia 13

Israel 16

Itália 25

Jamaica 85 -2

Japão 10

Jordânia 100

Koweit 54 -1

Laos, República Democrática Popular do 138

Lesoto 158 1

Letónia 44 1

Líbano 72

Libéria 174

Líbia 64 23

Listenstaine 24

Lituânia 41 2

Luxemburgo 26

Madagáscar 151

Malásia 64 1

Malaui 170 1

Maldivas 104 -1

Mali 182 -1

Malta 32 1

Marrocos 130

Maurícia 80 -1

Mauritânia 155

México 61

Mianmar 149

Moçambique 185

Moldávia, República da 113

Mongólia 108 2

Montenegro 52 -2

Namíbia 128

Nepal 157

Nicarágua 129

Níger 186 1

Nigéria 153 1

Noruega 1

Nova Zelândia 6

Omã 84 -1

Países Baixos 4

Palau 52 2

Palestina, Estado da 110 1

Panamá 59 1

Papuásia - Nova Guiné 156

Paquistão 146

Paraguai 111 -2

Peru 77 -1

Polónia 39

Portugal 43 -3

Qatar 36

Quénia 145

Quirguizistão 125

Quiribati 121

Reino Unido 26

República Checa 28

República Dominicana 96 2

Roménia 56 -1

Ruanda 167

Samoa 96

Santa Lúcia 88

São Cristóvão e Nevis 72 -1

São Tomé e Príncipe 144

São Vicente e Granadinas 83 -2

Seicheles 46

Senegal 154 -2

Serra Leoa 177 2

Sérvia 64

Singapura 18

Síria, República Árabe da 116

Sri Lanca 92

Suazilândia 141 -1

Sudão 171 -1

Suécia 7

Suíça 9

Suriname 105

Tailândia 103 1

Tajiquistão 125 1

Tanzânia, República Unida da 152 1

Timor-Leste 134

Togo 159 1

Tonga 95

Trinidade e Tobago 67 -1

Tunísia 94

Turquemenistão 102

Turquia 90

Ucrânia 78

Uganda 161

Uruguai 51

Usbequistão 114 1

Vanuatu 124 -2

Venezuela, República Bolivariana da 71 -1

Vietname 127

Zâmbia 163

Zimbabué 172 1

Classificação do IDH de 2012 e alteração na classificação de 2011 para 2012

Nota: Os valores positivos ou negativos na coluna mais à direita indicam o número de posições que o país subiu ou desceu na classificação ao longo do período 2011–2012, com base em dados e 
metodologias consistentes; a ausência de referência significa que não se verificou qualquer alteração.

O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2013 
é o mais recente de uma série de Relatórios do 
Desenvolvimento Humano publicados pelo PNUD desde 
1990 como uma análise intelectualmente independente 
e empiricamente fundamentada das principais 
questões, tendências e políticas do desenvolvimento.

Encontram-se disponíveis em l inha recursos 
suplementares relacionados com o Relatório do 
Desenvolvimento Humano de 2013 em http//hdr.undp.
org, incluindo textos completos e resumos do Relatório 
em mais de 20 línguas, uma série de documentos 
de invest igação do desenvolv imento humano 
encomendados com vista ao Relatório de 2013, bases 
de dados e mapas interativos contendo os indicadores 
nacionais de desenvolvimento humano, explicações 
integrais das fontes e metodologias subjacentes 
aos índices de desenvolvimento humano empregues 
no Relatório, fichas informativas dos países e outro 
material de base, bem como os anteriores Relatórios 
do Desenvolvimento Humano Globais, Regionais e 
Nacionais.
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O século XXI tem sido palco de uma profunda mudança 
na dinâmica mundial, impulsionada pelas novas potências 
em rápido crescimento dos países em desenvolvimento. A 
China ultrapassou o Japão como segunda maior economia 
do mundo, retirando da pobreza centenas de milhões de 
pessoas. A Índia reformula hoje o seu futuro graças a uma 
nova criatividade empresarial e à inovação da sua política 
social. O Brasil eleva os seus padrões de vida através da 
expansão das suas relações internacionais e de programas 
de combate à pobreza, copiados em todo o mundo.

Contudo, a “Ascensão do Sul” é um fenómeno muito mais 
amplo. A Indonésia, o México, a África do Sul, a Tailândia, 
a Turquia e outros países em desenvolvimento passam a 
assumir um papel de protagonistas no cenário mundial. O 
Relatório do Desenvolvimento Humano de 2013 identifica 
mais de 40 países em desenvolvimento que, nas últimas 
décadas, apresentaram resultados mais positivos do que 
o esperado em matéria de desenvolvimento humano, tendo 
acelerado de forma notória o seu progresso ao longo dos 
últimos dez anos.

Cada um destes países possui a sua história única 
e escolheu o seu caminho próprio e distinto para o 
desenvolvimento.

No entanto, partilham características importantes 
e enfrentam um bom número de desafios comuns. 
Estão também progressivamente mais interligados e 
interdependentes. As populações de todo o mundo 
em desenvolvimento exigem, cada vez mais, ser 
ouvidas, partilhando ideias através dos novos canais de 
comunicação e procurando uma maior responsabilização 
dos governos e das instituições internacionais.

O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2013 analisa 
as causas e consequências da contínua “Ascensão 
do Sul” e identifica políticas enraizadas nesta nova 
realidade, que possam promover um maior progresso em 
todo o mundo nas próximas décadas. O relatório exorta 
a uma representação muito mais significativa do Sul nos 
sistemas de governança global e indica possíveis novas 
fontes de financiamento para os bens públicos essenciais 
no seio do Sul. Apresentando novas perspetivas de análise 
e propostas claras para reformas políticas, o Relatório 
aponta um caminho que permitirá aos indivíduos de 
todas as regiões enfrentarem, em conjunto e de forma 
justa e eficaz, os desafios comuns suscitados pelo 
desenvolvimento humano.

“O Relatório renova a nossa compreensão do atual estado do desenvolvimento mundial e revela bem a riqueza dos 
ensinamentos transmitidos pelas experiências do rápido progresso verificado em matéria de desenvolvimento em 
numerosos países do Sul.” —Helen Clark, Administradora do PNUD, do Prefácio 

“A abordagem do desenvolvimento humano representa um progresso considerável no difícil exercício de compreensão 
dos êxitos e privações das vidas humanas e de reconhecimento da importância da reflexão e do diálogo, promovendo, 
dessa forma, a equidade e a justiça no mundo.”  —Amartya Sen, Galardoado com o Prémio Nobel, do capítulo 1 

“Ninguém detém o monopólio das boas ideias, Nova Iorque continuará a aprender com as boas práticas de outras cidades 
e outros países.” —Michael Bloomberg, Presidente da Câmara de Nova Iorque, do capítulo 3

“Um olhar mais atento sobre os diversos percursos trilhados pelos países em desenvolvimento que registaram êxitos 
enriquece o menu de opções políticas disponível para qualquer nação e região.”       

—Khalid Malik, autor principal do Relatório, da Introdução
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